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Proposta de Emenda à Constituição n" 168, de 1993
(Do Sr. Armando Pinheiro e outros) - Altera o artigo
45 da Constituição Federal dispondo sobre o sistema misto
na eleição para a Câmara dos Deputados.

PROJETOS A IMPRIMIR
Projeto de Lei n" 53-C, de 1991 (Da Sr' Irma Passoni).

- Dispõe sobre a Política Nacional de Saneamento. seus
instrumentos e dá outras providências; tendo pareceres:
da Comissão de Viação e Transportes. Desenvolvimento
Urhano e Interior. pela aprovação, com Substitutivo; da
Comissão de Seguridade Social e Família. pela aprovação
deste e do de nU 779/91, apensado, com adoção do Substi­
tutivo da Comissão de Viação e Transportes, Desenvol­
vimento Urbano e Interior; e da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação. pela constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa deste e do de nU 779/91, apensado,
e do Substitutivo dá Comissão de Viação e Transportes.
Desenvolvimento Urbano e Interior.

(Projeto de Lei n" 53. de 1991. tendo apensado o de
n9 779/91. a que se referem os pareceres.)

Projeto de Lei nu 31O-A, de 1991 (Do Sr. Carlos Cardi­
nal) - Dispõe sobre salário família; tendo parecer da Co­
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Público.
pela rejeição desde e do de n9 644/91, apensado.

PROJETOS APRESENTADOS
Projeto de Lei n9 3.755, de 1993 (Do Sr. Paulo Ramos)

- Proíbe loterias televisivas.
, Projeto de Lei n9 3.938, de 1993 (Do Sr. Itsuo Takaya­
ma) - Permite o abatimento da Renda Bruta, para efeito
de cálculo do Importo de Renda de pessoa física, das despe­
sas que especifica.

Projeto de Lei n'! 3.999. de 1993 (Do Sr. Nelson Mar­
quezelli) - Dispõe sobre a aposentad~~a por te~p? .de
serviço de professores em efetivo exerClClO do maglsteno.

Projeto de Lei n" 4.000. de 1993 (Do Sr. -Eduardo
Jorge) - Institui O Serviço Civil Profissional e dá outras
providências.

Projeto de Lei n° 4.006. de 1993 (Do Sr. Paulo Duarte)
- Altera a legislação do importo de renda, para restabe-

CÂMARA ·r.os DEPUTADOS
SUMÁRIO

1- ATA DA 142~ SESSÃO DA 3~ SESSÃO LEGISLA·
TIVA DA 49' LEGISLATURA EM 8 DE SETEMBno DE
1993

I - Abertura da Sessão
H - Leitura e assinatura da ata da sessão anteJior
IH - Leitura do Expediente

MENSAGENS
Mensagem 09 386, de 1993 (Do Poder Executivo) ­

Sub~ete à consideração do Congresso Nacional o texto
do acordo comercial celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da
Polônia, em Brasília, em 10 de maio de 1993.

Mensagem n9 451, de 1993 (Do Poder Executivo) ­
Submete à consideração do Congresso Nacional o texto
do Acordo sobre o Exercício de Atividades Remuneradas
por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consul­
tor, Administrativo e Técnico, 'celebrado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 11 de junho
de 1993.

PROPOSTAS DE EMENDAS À CONSTITUIÇÃO

Proposta de Emenda à Constituição n9 84-A, de 1991
(Do Sr. Nicías Ribeiro) - Acrescenta inciso ao artigo
42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
tendo parecer da Co~issão de Constituição e Justiça e
de Redação pela admissibilidade.

Proposta de Emenda à Constituição n9 148-A, de 1993
(Do Sr. Cardoso Alves e outros) - Altera a redação do
do artigo 73 da Constituição Federal; tendo pamcer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela
admissibilidade.

Proposta de 'Emenda à Constituição n9 155-A, de 1993
(Da Sr~ Cidinha Campos e outros) - Altera fi redação
do parágrafo 19 do artigo 53 da Constituição Federa.!; tendo
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e d,~ Reda­
ção, pela admissibilidade.

Proposta de Emenda à Constituição n9 165, de 1993
(Do Sr. Carlos Lupi) - Acrescenta inciso ao artigo 37
da Constituição Federal. '
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lecer a dedução dos trihutos e contrihuições pelo regime
de competência. -..:cc,"

Projeto 6 Lei n9 4.013, de 1993 (Do Sr. Nelson
Morro) - Altera a legislação do Imposto de Renda, para
restabelecer a dedução dos tributos e contribuições pelo
regime de competência.

Proejeto de Lei n" 4.023, de 1993 (Do SI. Paulo Lima)
- Permite às pessoas que menciona opção de inscrição
no si itema de previdência social púhlica e privada.

Projeto de Lei n" 4.024, de 1993 (Do SI. Mário Cher­
mont) - Dispõe sobre a transferência e a liquidação anteci­
pada de financiamentos concedidos no âmhito do Sistema
Financeiro de Habitação.

Projeto de Lei n" 4.028, de 1993 (Do SI. Ramalho
Leite) - Fixa para 3 de outuhro de 1994 as eleições para
prefótos, vice-prefeitos e vereadores nos municípios cria­
dos até 2 de abril de 191}4 e dá outras providências.

IV - Pequeno Expediente
PAULO ROMANO - Realização de encontro entre

Prefeitos e integrantes do Governo Federal.
TUGA ANGERAMI - Críticas à exploração de ar­

mazéns da União por empresa privada em Lins, Estado
de São Paulo, e à utilização de grãos estocados para aquisi­
ção de armamentos russos.

ALCIDES MODESTO - Sugestão de medidas para
o desenvolvimento da região Nordeste.

SÉRGIO MIRANDA - Incoveniência de privatiza­
ção da Açominas.

JOSÉ ABRÃO - Irregularidades praticadas pela re­
de bancária no processo de recolhimento do PIS.

OSVALDO BENDER - Regulamentação do paga­
mento de pensão a deficientes físicos.

CARLos LUPI - Protesto contra críticas ao Estado
do Rio de Janeiro.

HÉLIO BICUDO - Artigo "A cidadania engatinha"
e editorial"A mixórdia entre o Bem e o Mal", publicados
no jornal O Estado de S. Paulo.

EUCLYDES MELLO - Condenação, pelo Juiz de
Direito de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, de
autor de calúnias contra o orador veiculadas pela imprensa.

JOÃO DE DEUS ANTUNES - Posicionamento do
orador, contrário à proposta de descriminalização do abor­
to no País.

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Comunicação ao
Plenário sobre a realização de sessão da Câmara dos Depu­
tado às 18 horas.

ELIAS MURAD - Crítica à aprovação, peJo Senado
Federal, de projeto de lei do Senador Darcy Ribeiro, restri­
gindo a venda da cola de sapateiro.

NILSON GIBSON - Transcurso do 659 aniversário
de emancipação político-administrativa de Belo Jardim,
Estado de Pernambuco.

PEDRO TONELLI - Desnecessidade de revisão da
Carta Magna.

SÉRGIO AROUCA - Problemática da segurança
pública no Estado do Rio de Janeiro.

MAURICI MARIANO - Necessidade de adoção,
pela empresa Rhodia, de providências contra danos causa­
dos por resíduos tóxicos, em ~ubatão, Estado de São Pau­
lo.

RUBEN BENTO - Encaminhamento, pelo Governo
Federal, de projetos de lei de regulamentação das ativida­
des do setor mineral.

AUGUSTO CARVALHO - Críticas de sindicalistas
ao Partido Popular Socialista - PPS.

JOÃO FAGUNDES - Congratulações ao Governo
Federal pela demissão do Presidente da Funai, Sr. Cláudio
Romero.

NELSON BORNIER - Solicitação de apoio à propo­
sição concedendo aposentadoria especial a barbeiros e ca­
beleireiros.

DÉRCIO KNOP - Necessidade de aprovação do Pro­
jeto de Lei n" 53, de 1991, estabelecendo diretrizes para
o setor de saneamento básico.

NELSON MORRO - Análise de projetos de lei sobre
planejamento familiar.

OSVALDO MELO - Sugestões do Departamento
Nacional de Combustíveis para alteração na sistemática
de equalização dos preços de comercialização dos derivados
de petróleo.

NOBEL MOURA - Pedido de intervenção federal
no Estado do Rio de Janeiro.

GERMANO RIGOrrO - Apoio às propostas sobre
reformulação do Sistema Tributário Nacional contidas na
versão preliminar da "Agenda Brasil".

PAES LANDIM ~ Transcurso do 60" aniversário de
emancipação político-administrativa do Município de Sim­
plício Mendes, Estado do .Piauí.

JOSÉ SERRA - Manifestações do Deputado José
Dirceu acerca da proposta do orador sobre alteração do
horário destinado à propaganda eleitoral gratuita.

V - qrande Expediente
ANTONIO MORIMOTO - Necessidade de entedi­

mento entre os Governos brasileiro e peruano para viabili­
zação da construção de rodovia ligando o Oceano Atlântico
ao Pacífico. Artigo "União. deverá propor retomada de
RR e RO", publicado no jornal "O Estado de S. Paulo.

CHAFIC FARHAT - Problemática do setor de saú­
de pública do País. Importância da atuação da Frente Parla­
mentar da Saúde. Congratulações ao Ministro da Saúde,
SI. Henrigque SantilIo.

VI - Ordem do Dia
Apresentaram proposições os Srs. Deputados MEN­

DONÇA NETO, NELSON BORNIER, NELSON MOR­
RO, ODELMO LEÃO, JOSÉ ABRÃO.

VII - Comunicações Parlamentares
PAES LANDIM - Artigo "Arquivos do Kremlin",

de autoria do jornalista WiIlian Waack, publicado no jornal
O Estado de S. Paulo.

ROBERTO FREIRE (Pela ordem) - Transcurso do
aniversário de falecimento do ex-Senador Marcos Freire.
Necrológico 90 ex-Deputado Roberto Morena.

MAURICIO CALIXTO - Passagem da "Caravana
da Cidadania", do Partido dos Trabalhadores, pelo Estado
de Rondônia.

MENDONÇA NETO - Saudação ao Deputado Jamil
Haddad pelo retorno à Casa. Necessidade de reformulação
do Código EleitoraL Mobilização de tropas federais para
garantia das eleições de 1994 no Estado de Alagoas.

PRESIDENTE (B. Sá) - Resposta ao Deputado
M~ndonçaNeto.
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JOSÉ GENOÍNO (Pela ordem)- Necc...<;sidade de
entendime'lto entre as Lideranças partidárias da Casa para
aprovação do projeto de lei relativo à reformulação da
legislação eleitoral.

ALDO PINTO - Críticas à atuação do Ministro inte­
rino da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrá-
ria, Sr. José Eduardo Andrade Vieira. . .

VIII - Encerramento .'

1- ATA DA 143~ SESSÃO EXTRAORDlNÁRlA,
NOTURNA DA 3~ SESSÃO LEGISLATIVA DA 49- LEGIS­
LATURA EM 8 DE SETEMBRO DE 1993

1- Abertura da Sessão
11 - Leitura e assinatura da ata sessão anterior
111 - Leitura do Expediente

IV - Breves comunicações

JOSÉ LOURENÇO --' Necessidade de elaboraç,ão,
pelo Governo Federal, de projeto de desenvolvimento para
a região Nordeste. .

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Convocação dos
Deputados a plenário para apreciação da Ordem do Dia.

PAULO RAMOS - Necessidade de reformulação
do modelo de Polícia Militar existente no País. Inconve­
niência de intervenção federal na Polícia Militar do Estado
do Rio de Janeiro.

MARIA VALADÃO - Isenção das Prefeituras Mu­
nicipais no tocante ao pagamento do IPMF. Necessidade
de alteração da Lei de Licitações.

CHICO VIGILANTE - Considerações sobre a vio­
lência no Distrito Federal. Conveniência de aumento do
efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal. Defesa de
intervenção federal nas Polícias Militar e Civil do Estado
do Rio de Janeiro.

ANTÓNIO MORIMOTO - Petição da Cooperativa
de Garimpeiros do Estado do Amazonas.

JOÃO PAULO - Aplauso à atuação do Engenh,eiro
Marcelo Guimarães Melo à frente do Departamento Nacio­
nal de Combustíveis.

PRESIDENTE (Adylson Motta) - Reiteração de
apelo para comparecimento dos Deputados a plenário para
apreciação da Ordem do Dia.

JESUS TAJRA - Necessidade de realização de estu­
dos para a redivisão territorial do País.

EDUARDO JORGE - Solicitação ao Tribuna.! de
Contas da União, por Deputados Estaduais do PT" da
realização de auditoria no Hospital Universitário, ligado
à Universidade Federal do Espírito Santo.

MAURÍCIO CALIXTO - Assassinato de estudante
no Palácio do Governo do Estado de Rondônia.

GENEBALDO CORREIA (como Líder) - Impor­
tância do comparecimento dos Deputados a plenário para
votação do projeto da nova legislação eleitoral.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Reiteração de
convocação dos Deputados a plenário para apreciação da
Ordem do Dia.

NILSON GIBSON - Realização de encontro nacio­
nal de Prefeitos na Capital Federal. Pedido de convocação
dos Deputados a plenário para apreciação da Ordem do
Dia.

..

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Existência de
acordo entre os partidos da Casa para votação do projeto
da nova legislação el\':itoral. . ~" .

MORONI TORGAN ~ Necessidade de criação de
dispositivos constitucionais contra o tráfico de drogas.
Preocupação do orador com a possível ampliação das ações
do narcotráfico no País.

HUGO BIEHL - Artigo "É impossível esperar",
publicado no jornal Diário Catarinense.

SIGMARINGA SEIXAS - Importância do livre
acesso dos eleitores às informações referentes aos financia­
mentos de campanhas eleitorais.

JOSÉ CARLOS COUTINHO - Conveniência de re­
consideração, pelo. Ministro da Educação e Desporto, Sr.
Maurílio Hingel, da proposta sobre importação de material
escolar.

CARLOS KAYATH - Apoio ao Ministro interino
da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária,
Senador José Eduardo de Andrade Vieira.

VIRMONDESCRUVINEL - Necessidade de im­
plantação, no País, de programa de medicina alternativa.

V - Ordem do Dia

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Discussão, em
turno único, do Projeto de Lei n9 3.831-A, de 1993, que
estabelece normas para as eleições presidenciais e gerais
de 3 de outubro dê 1994 e dá outras providências.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados PRISCO VIANA, MEND9NÇA NETO, NILSQN
GIBSON, MENDONÇA NETO, NILSON GIBSON,
ROBERTO VALADÃO, JOSÉ DIRCEU, VITAL DO
RÊGO, ALDO REBELO.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerrada a
discussão.

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Convocação
de sessão e!ÇtnlOrdinária, dia 9 do corrente, às 9 horas.
CongratulaçÕes da Presidência da Casa com os Parlamen­
tares presentes e com o Colégio de Líderes pela definição'
de critérios para votação da matéria.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado CHICO
VIGILANTE.

VI - Encerramento
ATOS DO PRESIDENTE
a) Aposentadoria: (Apostila) Wanda Laura Leite li­

ma'
, b) Exonerações: Francisco Carlos Cury, Iolanda Davi

Mach~do, Maria Betânia Castro Dias, Mário Gomes Alves,
c) Alteração de Nomeação: Ildefonso Costa Ramos

filho;
d) Nomeações: Edmar Ferreira Paz, Frederico Pache­

co de Medeiros, Helder Madureira Herrero, Iolanda Davi
Machado, Mário Gomes Alves, Sônia Maria Ferreira Doti:

e) Dispensas: Ana Clara Fonseca Serejo, Francisco
de Assis Peixoto Coutinho, José Carlos Ricardo de Albu­
que, Mário Dantas Pimentel, Uilza Maria Guerra Neves;

f) Designação por Acesso: Ana Clara Fonseca Serejo,
Carlos Roberto da Fonseca e Silva, Célia de Oliveira, Fran­
cisco de Assis Peixoto Coutinho, Márcio Dantas Pimentel,
Maria Elza de Oliveira, Maria Ilda Soares de Oliveira;



18616 Quinta-feira 9
•

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1993

g) Designações: Cícero Rodrigues, Jovelino Pereira
de Alvarenga e Noemi de Medeiros Borges, Maria de Fáti­
ma Araújo de Almeida, Ioshiko Ioshimoto, Terezinha de
Jesus Versiani Pitan~ui.

COMISSÕES -
3 - ATAS DAS COMISSÕES

a) Comissão de Seguridade Social e Família, 14' reu­
nião (Audiência Pública) com notas taquigráficas, 8-6-93.

4- MESA
5 - LÍDERES E VICE- LÍDERES
6 - COMISSÕES

PPR
PPR
PMDB

BLOCO
PSDB
PMDB
PPR
PPR

PMDB
PP
PPR
PSDB
PSB

TOCANTINS

MARANHAO

CID CARVALHO
COSTA FERREIRA
DANIEL SILVA
JAYME SANTANA
JOSE CARLOS SABOIA

CEARA

ABCIO DE BORBA
CARLOS VIRGILIO
GONZAGA MOTA

DARCI COELHO
EDMUNDO GALDINO
HAGAHUS ARAUJO
LEOMAR QUINTANILHA
PAULO MOURAO

III - Expediente

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A lista de pre­
sença registra o comparecimento de 53 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, e em nome de Povo Brasileiro,
iniciamos nossos trabalhos.

O SI. Secretário procederá à leitura da ata da sessão
anterior.

I - Abertura da sessão

O SR. PRESINDENTE (Adylson Motta) - Passa-se à
leitura do expediente.

O SR. ALCIDES MODESTO, 49 Suplente de Secretário,
servindo como 29 Secretário procede à leitura do seguinte

11 - Leitura da ata
O SR. ALCIDES MODESTO, 49 Suplente de Secretária,

servindo como 29 Secretário procede à leitura da ata da sessão
antecedente, a qual, é, sem observações, aprovada.

Ata da 1428 Sessão, em 8 de setembro de 1993
Presidência dos Srs.: Adylson Motta, ]0 Vice Presidente,

B. Sá, 4° Secretário

As 14 HORAS COMPARECEM OS SENHORES: FRANCISCO DIOGENES PPR
I JOAO TOTA PPR

RONIVON SANTIAGO PPR
ZILA BEZERRA PMDB

Inocêncio Oliveira
Adylson Motta
D.Sá
Edmar Moreira
Franclsc:o Coelho
Alcides Modesto

RORAIMA

ALCESTE ALMEIDA BLOCO
AVENIR ROSA PP
FRANCISCO RODRIGUES BLOCO
JOAO FAGUNDES PMDB
JULIO CABRAL PP
LUCIANO CASTRO PPR
RUBEN BENTO BLOCO

AMAPA

GILVAM BORGES PMDB
LOURIVAL FREITAS PT
MURlLO PINHEIRO BLOCO
VALDENOR GUEDES PP

PARA'

CARLOS XAYATH BLOCO
DOMINGOS JUVENIL PMDB
ELIEL RODRIGUES PMDB
HERMINIO CALVINHO PMDB
HILARIO COIMBRA BLOCO
JOSE DIOGO PPR
MARIO CHERMONT PP
OSVALDO MELO PPR
PAULO ROCHA PT
SOCORRO GOMES PCdoB

AMAZONAS

EULER RIBEIRO PMDB
EZIO FERREIRA BLOCO
PAUDERNEY AVELINO PPR
RICARDO MORAES PT

RONDONIA

ANTONIO MORIMOTO PPR
MAURICIO CALIXTO BLOCO
NOBEL MOURA PP
RAQUEL CANDIDO BLOCO
~ITARIO CASSOL PP

ACRE

ADELAIDE NERI PMDB
CELIA MENDES PPR



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira 9 18617

Raspei tosamente,

possibilidadQs, ambos os Governos convJ.eram. documento

firmado, en conceder-se ftJcilidades para a orqanizaçao de fei.ras

e exposições cQr.lerciai~ ~ ar.': constituir Corüs:;ào !·:ista que.

reunindo-se periodicanente, assegure d 1:::ple~er... tl9ào de ,""cordo.

.~~'o
LUIZ FELIPE ALMEIRA lAMPREIA

Ministro de Estado, in erino, das Relações Exteriores

4. Alem disso, c6nscíos de que retomada do

desenvolvimento econômico deriva necessariamente. da J.nserção de

ambos os pa1ses na dinâmica do comercJ.o internacional;

Governos do Brasil fO: da Po16nia dispuseram que os acorãos e

contratos especificos de: importaçio e exportação concluídos ao

amparo do instrumento em foco sejam negociados a preços do

mercado internacional,na medida das necessidades e possibili­

dades de ambos os palses.

5. Em vista do exposto, submeto a Voqa Excelência o

anexo projeto de mensagem, para que. se assim hou:ver por bem. o

encaminhe ao Poder Legislativo, para fins de exame e eventual

aprovação.

ínt:.ercáobio comercial entre

'.'arsovJ.a Cont:'lnua tlUJ.to aquer-. de suas reals

Reconhecendo que3.

Brasilia

Senhores Membros do Congre"'l Nacional.

(~S COMISSOES DE RELAÇOES EXTHRIORES; UE ECO~OMlA. I~­

DOSTRIA [ COM];RCIO; E DE CO~STITUIÇÃO I: .JUSTIÇA E UI,

REDAÇ~O (ART. 54 J)

.. } .
Submete li consideração do Congresso ~acional o texto do
acordo Comercial celebrado cntr(' o Governo dD. RC'públ i
C.1 Federativa do arasil e o GovC'Tno do RC'púhlic;J da

Polônia. em Brasília, em 10 ut' maio ut' 1993.

MENSAGEM N° 386, DE 1993
(Do Poder Executivo) ,

De confonnidade com o disposto no artigo 49. inciso I, da Constifuiç.ao Federal. submeto à

elevada consideraçlo de Voscu Excel!ncias. acompanhada de Expasiç1a de Motivas do Senhor
Ministro de Estada. interina. das Relações E"teríares. a texto da Acorda Comercial celebrado
entre a Governa da Repllblica Federativa da Brasil e a Governa da República da Polônia. em
Brulli.. em 10 de maio d,: 1993.

I.:JTt':Tl':\

=,' :::<.: I:';!:: ~"'I I"Itll.ct:: !:X":'!mcM'
julho de 1993.

(()J~~> :..
ctl11"i..:

ACOImO C:OMERCI.AL ~tI'l'RI'; o GOVERNO DA REPOBLlCA FEDERATIVA

DO BRASIL E o GOVUNO DA REP08LlCA. DA paLONIA

!:t;n1.AçAO' 'CITADA, NltXAI>A I'tLA COOJWtNAÇAo

MS· 'COtIInDffl J'tNWItNTts

~~;-
_IV

o Gon~.I)O.,...pjij)Uca d,a 'oloot_

Cdot:.VaJlt,. 'enoeinad.o. -Parte. Coo.t.raunt••-),

o..e)ando expandir e fortalecer os vinculos COIIerciolLi.s entre

oa dois pAi••• , COCl\ ba.e nos pri.ncipios da íqualdade soberana dos

Estados e ela reciprocidade;

ee. o objetivo mais amplo de. intensificar as r.laeõe"

b1.1aterais •• b •••• lIlutuu.nte V&'lt&jo.a.,

............................ ~ ~ ..

Acord~ o aeqpinte:

.."..
...n••",~.~"""

As Partes Contr...t.n~es foaentax:Ão facilitaria

de••nvolv1aentc do inuerciabio coaercial bilateral elll conforaidada caro

5U"'. respectivas dispo.ições le9a~s inte:rnaà.

M_t• ......--..~~
,_~ :I1!t..:A: 11'\"_-- -:::'..:------ .............----.......................................... '; ........

........................................................ .
1. A;I toart.. I Ccntr.tAn~tl:s conce4a:r-ae-ão reciproc..-nte u

ttat...ntc de nação mai. favorecida, ••CJUndo a. regra. do GATT •

todos o••••untos concernentes ao i.nterciabio ec.ercial.

Excelentissimo Senhor presidente da Republicil,

J... Tod•• as vantagens, facilidade., franqu~as e pr1.viléq.1.t.!>

concedidos por quaLquer das Partes Ccntrar.antes com rel.çio à

apartação ou export.çio de qualquer produto proclI!dentl!l de um terce:trc.

pais ou env1.ado ao territór1.o Ól! ura terceiro pais serio uaediata t.:

J.nconóicJ.onalaente I.pli.caÓos a produto aniloqo proceóente dO/ou enV1.a<.1u

&0 território de qualquer da. Partes.

Tenho a honra de submeter a alta consideração de Vossa

Excelinci'l o anexo texto do Acordo Comercial celebrado entre o

Governo ela República Federativa dC' Brasil e o Governo da

República da Polónia, em Brasilia, em 10 de maio de 1993, por

oc:l!lsião da visita oficial ao Brasil do Senhor Andrzej

Arendarski, Ministro das Relaçõf!s Econômicas com o Exterior

daquele pals.

2 • A assinatura do referido instrument:o ater:.de

As d1.spo.1.çÔtU 00 .artJ.y... 1.l ni" serio olLpllc.aó.as Às vanc.qen"",

uJcJ.liaaoJCo1o, :ranqlJJ.dl:i t: jJ::'JVJléLjJ .. "" "lU~:

gUoliqucr das Parc..: ... ~ .... lI[.raLolnteS cenn,) concRáJ.do ou pOs ....

.:onceóttr a ~i..O:l~ I l."i t.rtlr;",,s , CQm vl.st..~ 11. tacilit.a.

trànslt.D nar; trOl\lr.:U... ll; ~/""U A coop~l:açãtl .:orn oH. ..Ui.......

tront.el.r1.Qilsl

disposição de ambos os Governos de desenvolver a cooperaçâo

econõmica e o intercâmbiO comercial bilu1:cral, por meio da

concessão reciproca do tratamento de nação ·l':luis favoreclda,

segundo as regras do GATT.

1.>1 t.nil.. ludo VU 1-'''10 ..... ''. ~1"l;1. concedidos por qUo1.1quer lJ.....

Parces Ccntratant.es a terc"'=1.t'os ~ises,.m razio d. IIlU..

parcJ,cJ,p.ajio •• zou. <J~ livre cc.érc.iD 6 un.1io aóu..neir,a {m

acordo dtllnteqraçi... ",conc.,i.ca do qúal se)a IIIo8Ilbro.
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us acorôos' e os ':0111.1'011:.05 especIficas dI;! l.mportaçio "

axporcaçio concluídos. ~Ul-"H.,", do presente ,1.nstrum..nto serã/J

n_goc.iado$ il preços tio t\"oIó:.Lo-",.iO Internacional, na IMdida d....b

necIf!S5idaaes e posSib1.11dades ~'" "Jubas 05 países.

05 paqaJllt!ncos reJiult.... ,t.cs dos contral:.OS concluídos ao amp.. J.. ...

cio presênc"" Acerco serão gretlJ ..>.IQS ~nl d1.Vl.SAa l1.vre_nee conversivul.<>,

~ em con.t:JrrnJ.dade com os req\,.ll ..u~ntol!o CaftlO1.aJ.5 vlqent:.es em all:Wa:.> ... '"

l-AÍSie.l>.

"':um U jJropá:slt.U lJt.: JI.,- uC1VilL ,]5 relações c0l'lerC1.a1.5 êncrt:c u5

<lO.lS r .. i~(.l"', ..:ilô I!art.l;:;l>. ConLL I.t~t..es. conceQ,«r-st:-.!." rec3.prOC&m.nL,-, ... ~

r"':;ll1<JilQ~s oeC'E::.iliôárle.oi !-,dl~ _ urqaulzação d~ reJ.ras '" e~posJ.(,:z.""1>

.=onlt::,r:.:l.U.... "'l!gunuu '" leqJ.:'.L"".i." UH\ vJqor em amPos os paises.

"':..."11.. ;:.raoõ"Jt.;" <.1 ...... l>Se9urar:. Lmplement.. çã" .:lO pt"lo.!> .... Lu

A.:orc,:.. .." r .!Irt:es ",:.,rlt,%.:..1 Lant..,,. ~'on:st:J t.uJ.r.iio CcmJ.SS.lO MJ.5 t.,:". .. relJfIJ _-=w

.. tt",rll.:'ltJc.nlent.o:l <.'11. lIri::>íi.:... ,-"I! VarsõvJ.a. FOr SOiJ.=J.t.3Cáo <lO:: Ull,.. .; .. "

Part:e~. ~li', daLas .:.. ;l,el:~1I1 mut.UDm~fi\t:e acoraaaas.

As p.arces Contrar.anL,-,= aeslgnam comO ôrgâos enca.rreqaliOl> .1",

..."etlu,:;à,;) (J..J prllsentl!:l Acordt., 1"'",,16 il~!-,úullC<l Feaerilt:lva ao braS1J, '"

Kln!.s~irJ.o dll!> Relat;JÔes E~terl .... L"'", '-', Fiela kepÚblJ.ca da Polõnla, ....

KU\3.ct:irl.D tia Coopl!rall;áo Econ&ul ... -, ,,;Clf.... I::xr.erlor.

I.. As controviirsJ.as L/u... poss;lIm surg1.r respl!J.ta

~t.rprl!tação ou aplll.ca.;ão Ou presente Acordo serão solul:1.onê..:IiJ,s

..dl.ante consultas a1retas enL.L'-' os órgios menclonados no artJ.qo VI!I

ou por \I:l.A di.plomát1.ClA.

1. As controvi!rS1.as qUI;: possam !iurg.lt' a respe1.to do cumpruneJlt.o

ãos contratos conClluidos <10 amparo do preSl!nte Acordo ,.liierão

Soluc3.onadas segundo a$ d1..SpO~lÇCw.S contrat:.uiILl.~ neles prev1.stas

esse fim especifico ..

As d1.SPOSl.t;lCeS do pr..",<.!nt.l:! Acordo t.ambém serão apl~cáveJ.s dO!:>

contratos concluídos ciuranr.e sua vJ.qêncJ.a (: cumpruios após ",U;I

exp1.ra.ção.

o pres.en~e Acorao set'à \li11oo por um per10QO de:' IC,1."l:<:. I

'" serâ automat.J.c.a.mente j.JruI.:L"ogaoo por J.quaJ.s períOdOS. Ol. ml!!!nos <.lU€!"

uma das i'art:es Contratantes COIUulIJ.que .â outra, por vJ.a âJ.plomátJ.ca. ~Ud

lntenção de aenuncJ.á-lo I l>to',L ",) lnBSl:S antes lia ca.ca (:-revu.t.a. ~iJ.L-, ~
.bua expJ..r.lçâo.

o presence Ac=orcu """Lá SUUllleC1.QO à aprov"'cào ~m coniorm.l.J-'o.lr::

1eqJ.s,í.acáo vlql!!nt.e o;m C.'L<l ... uma ,J,àS I:'artêS ~;;:'nt:ra.t.ances e enl:t'..1.3

t:lU vlqcr .>ú lt.rJ.nt:al ~la!> "',",O", .. J.:I.l:A 00 ::O:COuJ.menco da J,L/.,L",-,

nor.),tl.cacão '" respeJ.t.o aa4u~l.:l u!-',L'ovd.;àe.

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado. inreríno. das Relações Exteriores. relativa ao

texto do Acordo Comercial celehrado entre o Governo da Repüblica Federauva do Brnsil e o

Governo da República da Polônia. em Brasília. em 10 de maio de 1993.

Atenciosamente.

HENRIQUE EDU . -iU ERRE1RA HARGREAVES
Minisrro de :hefe da Casa Civil da

Presidê~ia da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
Primetr0 Secrelfuo da Câmara do~ Deputado!>
BRASILlA·Of.

MENSAGEM N° 451, DE 1993
(Do Poder Executivo)

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 253IMRE, DE 7 DE JULHO DE 1993, DO
SENHOR MINlSTRO DE ESTADO, INTERrNO, DAS RELAÇOES
EXTERIORES

Submete ã consideração do Congresso Nacional o texto do
Acordo sobre o Exerclcio de Atividades Remuneradas por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 1'4
ministrativo e Técnico, celebrado entre o Governo da Fepu
bl.i.ca Federativa do Brasil e o Governo da República OrI
enta! do Uruguai, em Montevidéu, em 11 de junho de 1993 .. -

(As COMISSOES DE RELJ\ÇOES EXTERIORES; DE TRABALHO, l.JE AO
MINISTRAÇllo E SERVIÇO POSLICO, E DE CONSTITUIÇIlO E JUSTl
ÇAEDEREDAÇ1\D (ART, 54» -

Mensagem n° 451

Senhores Membros do Congresso Nacional,

De confonnidade com O disposto no artigo 49. inciso I, da Constituiçlo Federal,

submeto à elevada consideração de V0$S35 Excelências. acompanhado de Exposiçlo de Motivos

do Senhor Minislro de Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto do Mordo sobre o

Exercfdo de Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático,

Consular. Administrativo e Tl!cnico. celebrado entte o Governo da Repóblica Federativa do Brasil

e o Governo da Rep~blica OrlentJll do Uruguai, em Montevidéu, em 11 de junho de 1993•

Brasília, 19 de ju1ho de 1993.

Fe1.1:..o ~fI\ érasíii.a. aos lu ,J,J. ..... UO mê.s ée mala óe t~9::', êm

do!.s ex~plaJ:es orJ.glnals, nas lín'Jud~ jJ01'cuguesa .,;>; polones;a. ~encio

arJlb.os os textos J.yualmentelaucinch':u:.,

(

J.
PELO GOVERNO DA REP09L1.CA

fEDERATIVA DO BRASIL

Lw.z Feli.pe Palme1.ra Lamprro.a

HinJ.stro de EstAdo. ~nterJ.rlO.

das RelaçÕl!:s ExterJ.oresl

PZLO GOVERNO DA R.I:pt)aLICJ,.

DA POLONIA

Anlirze J Arendau:k,i

KinJ.stro da Cooperação

EconÔlnJ,ca com o Exteri.or

,Jyp:?s~do ?Xi &0 r/"Os -V"!! é'S3/""12,;:', m J7 2nr :J7.>L.W-O

,]Tê (lj '? :?/~ .'1>0 9r'f/~ M/Ms 7Hô ln.t-~ é:sr4.v-o I JItI76<"7Zr·NV.

:ppS J';H;1.A,cPO> t:Z:;rr,;.fê;oJ!<i>

Excelentissimo Senhor Presidente ela República,

Encamínho a essa Secretaria a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

C1mara dos Deputados no exercício do c~go, de Prc:sidente da Repllblica. acompanhada de

"'viso ri' 1.290 - SUPARlC. Civil.

Senhor Primeiro Secn:t:irio,

Brasília. 19 de juJho de 1993.

Submeto a consideração de Vossa Excelência o texto do

Acordo sobre o Exercicio de Atividades Remuneradas por Parte de

Dependentes do Pessoal Diplomaticc, Consular I Administrativo e

Técnico, celebrado em Montevideu, em 11 de junho de 199), entre

o Governo da Republica Federativa do Brasil e o Governo da

Republica Oriental do uruguai.,

2. O presente Acordo, de igual teor aos celebradc5

19B7, com Estados Unidos, Ca.nadá e 'Grã"'Bretanha: em 1991. COi:!

At'g~ntina; e no corrente ano, com Chile e Colômbia. espelha
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clara tendência histórica, decorrente do desenvolvimento

cultural do mundo ocidental e da valorização do papel da mulher

na sociedade moderna.

J. No serviço diplomàtico brasileiro, as novas gerações

reivindicam espaço profissional autõnomo, no exterior, para seus

dependentes em geral - cônjuges em especial - que relutam, cada

vez mais, em abdicar de seu direito ao trabalho para desempenhar

apenas funções de acompanhamento do funcionãrio transferido a

outro palS.

1. o exercício da atividade remunerada por dependente, no Estado

receptor, necessitará de prévia autorização de trabalho do Governo

local, por intermédio de pedido formu lado pe la Embaixada do Estado

acreditante junto ao Ministério das Relações Exteriores do Estado

receptor. Após verificar se a pessoa em. questão se ,enquadra nas

categorias definidas no presente Acordo e após observar os dispositivos

internos aplicáveis, o Ministério das Relações Exteriores do Estado

receptor informará oficialmente à Embaixada do Estado acreditante que a

pessoa tem permissão para exercer atividade remunerada, sujeita à

legislação aplicável no Estado receptor.

(Fls 2 da EM nO: 253 /MRE, de 7.7.93 ).

4. Nessas condições, perrnito-me submeter Vossa

Excelência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacional,

juntamente com cópia autêntica do Acordo, em português, a fim de

que o referido ato internacional, sej a encaJllinhado à apreciação

do Poder Legislativo.

Ministro de

Respe i tosamente,

Exteriores

2. Nos casos de profissões que requeiram qualificações

espeCl.aJ.S, o dependente não estará isento de preenche-las. As

disposições do presente Acordo não poderão ser interpretadas como

implicando o reconhecimento, pela outra Parte, de títulos para os

efeitos do exercício de uma profissão.

3. Para os dependentes que exerçam atividade remunerada nos

termos deste Acordo, fica suspensa, em caráter irrevogável, a imunidade

de jurisdição civil e administrativa relativa a todas as questões

decorrentes da referida atividade~ Nos casos em que um dependente, nos

termos do presente Acordo, que gozar de imunidade de jurisdição penal,

de acordo com a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, seja

acusado de um delito cometido em relação a tal atividade, o Estado

acreditante considerará seriamente qualquer solicitação escrita de

renúncia daquela imunidade ~

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO

DA REPOBLICA ORIENTAL DO URUGUAI SOBRE O EXERCIcIO DE ATIVIDADES

REMUNERADAS POR PARTE DE DEPENDEM'I'ES DO PESSOAL DIPLOMATICO,

CONSULAR, ADMINISTRA'fJVO E iSCNICO

4. Os dependentes que exerçam atividade r~munerada no ~tado\

receptor nos termos deste Acordo estarão sujeitos ã legislaçã "Qr. do

Estado receptor aplicável em matéria tributária e previdenciária, ',' (

referente ao exercício daquela atividade.

o Governo da República FederativGI do Brasil

o Governo da República Oriental do Uruguai

ldoravante denominados "Partes Contratantes"),

A autorização para exercer atividade remunerada por parte de

um dependente cessará quando o agente diplomático, funcionário ou

empregado consular ou membro do pessoal administrativo e técnico do

qual emana a dependência teJ:Jlline suas funções perante o Governo onde

esteja acreditado.

Considerando estágio particularmente elevado de

entendimento e compreensão existente entre os dois países; e,

NO intuito de estabelecer

fortalecimento de suas relacões diplomáticas;

mecanismos para

1. Cada Parte

respectivos requisitos

dente Acordo, a qual

segunda notificação.

Contratante notificará ã outra o cumprimento dos

legais internos necessários à entrada em vigor

se dará 30 dias após a data do recebimento da

3. As Partes avaliarão regularmente os benefi:cios da aplicação

do presente Acordo, inclusive do ponto de vista de seu equilíbrio e

distribuição eqüitativa entre ambas.

Feito em Montevidéu, aos .l?tk dias do mês de I uJA.tLo de

1993, em dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol,

sendo ambos os textos igualmente autênticos.

2. O presente Acordo terá validade de seis anos, sendo

tacitamente renovddo por sucessivos períodos de um ano, salvo se uma

das Partes manifestar, por via diplomática, sua intenção de denunciã.­

10~ Nesse caso, a denúncia surtirá efeito seis meses após o recebimento

da notificação.

Sérgio Abreu 80n111a

Ministro das Relações

Exteriores

,....- ./..--~-
PELO VERNO DA REPOSLICA

FEDERATIVA DO BRASIL

Jorge Carlos Ribeiro

.lmbaixador Extraordinário

~iI2..9.ienciãrio

Acordam o seguinte;

aI o empregador for o Estado receptor, inclusive por meio de

suas autarquias, fundações, empresas públi~as e sociedadas

de economia mista;

Os dependentes do pessoal diplomático, consular,

administrativo e técnico de uma das Partes Contratantes, des ignado para

exercer missão oficial na outra, como membro de Missão diplomática,

Repartição consular ou Missão junto a Organismo Internacional com .ede

MI qualquer um dos dois pa!ses, poderão receber autorização para

exercer atividade remunerada no Estado receptor, respeitados os­

interesses nacionais. A autorização em apreço poderá ser negada no!!

casos em que:

Para fins deste Acordo, são considerados "dependentes H
:

b) afetem a segurança nacional.

ai cônjuge:
Aviso na 1.497 ~ SUFAR/C. Civil.

bl filhos solteiros menores de 21 anos;
BrasOia, 19 de julho de 1993.

c) filhos solteiros menores de 25 anos que estejam estudando,

em horário integral, nas universidades ou centros de

ensino superior reconhecidos por cada Estado;

d) filhos solteiroa com deficiênciaa físicas ou mentais.

Senhor Primeiro Secrelário.

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem do Excelentlssimo Senhor Presidente da

Repl1blica. acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado, interino, das
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à Inaio) o
(setembro ~

RelaçOCS Exteriores, relativa ao texto do Acordo sobre o Exercfcio de Atividades Remuneradas por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado

entre o Governo da RcpóbIica Federativa do Brasil e o Governo da Reptíblica Orientai do Uruguai.

em Monlcvid6u, em 11 de junho de 1993.

Atenciosamente.

HENRIQUE EDUAR~FERREJRAHARGREAVES
Ministro de Esta Chefe da Casa Civíl da

Presid! ia da Rept1blica

A Sua Excelência o Senhor
Deputado WILSON CAMPOS
Primeiro Secretário da Câmara do,'; Deputados
BRASILIA-Dl'.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 84-A, DE 1991
(Do Sr. Nicias Ribeiro)

Acrescenta inciso ao artigo 42 do Ato das Dispo&1Cões

Constitucionais Transitórias, tendo parecer da Comi~
são de constituição e Justiça e de Redação, pela~

sibllidade.

(PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIcto N9 84, DE 1991, A
QUE 5Z RF.FERE O PARECER'

AS MESAS DA CAMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL

promulgam ~ seguinte emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O Artigo 42 do Ato das Disposições CcnA

titucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do s~guinte inci

10:

"1l.rt. 42. - ......•....•••••..

111 - dez por cento no projeto

de irrigação da Ilha do Mara­

jó.

JUS T I F I C A T I V A

A Ilha do Marajó, que é a maior ilha fluvial

do mundo e a maior do arquipélago que leva o seu nome. tem uma área

~proximada de 50.000 ~~2 dos quais aproximadamente 50t é constituído

de floresta tropical e o restan~e de campos naturais.
são ~e8ses campos naturais que vive o·maioL r~

lnho de búfalo do Brasil e;um apreciável rebanho'de gado vacum. sup~

or a hum milhão de cabeças," além de equinos. caprinos e outros.
Para muita gente. por eate Brasil afora e prin

palmente no estrangeiro. a ilha do Marajó, como de resto a Amazônia,

·ve ser um santuÁrio ecológico onde há excesso de água e floresta trQ

,cal, além de animais silvestres.
Certamente que esses devotados defensores da

'cologia e que muitas ve~es se dizem conhecedores da Amazônia. de~

conhecem que na Ilha do Marajó, especificamente na região dOB ~amp08

naturaís, há uma seca tão brutal quanto a seca do nordeste brasileiro,
onde o lago Arsri.(o maior lago da ilha) fica absolutamente seco a

ponto de Be andar a pés enxutos pelo s~ le~to. As pastagens desap~

recem e a terra fica rachada, pela absoluta falta d'água. Para quem

não sabe, isto acontece no período do verão amazônico, especialmente

de Setembro a Dezembro de cada ano.

Já no período ~o inverno, àquela terrá árida

do verão transforma-se num verdadeiro oceano. O rio Amazonas que d~

ságua no Atlântico milhões de metros cúbico~ ~or segundo não pode

fazê~lo livremente por que na sua fóz encontra-se o arquipélago do

Marajó. Oaí as enchenteB marajoaras na época invernosa.

Em face deSBa realidade podemos afirmar que

o MARAJÓ tem vivido, ao longo da sua história. de calamidade em CI
lamidade.

No inverno amazônico (fevereiro

MARAJó se debate com muita água, enquanto que no verão

dezembro) enfrenta uma seca terrível.

Economicamente isto representa um enorme pr~

juizo pois, em função das secas e das enchentes, morrem no Ma~ajó

a cada ano. em torno de 60.000, (sessenta mil) cabeças de gado vacu•.

Isto sem falar nOB búfalos, cavalos e outros animais.

Esta situação, des@speradora foi denunciada à
Nação pelo saudoso Senador Alvaro Adolpho na décaOa dos anos cinquen
ta.

Dizia o referido Senador ea um dos seus brí.lhlln

tes discursos, no Senado da República: "Nio queremos acabar co••• en

chentes na ilha do Marajó. O que deseJam6. é controlar as secas. ••

enchentes com a abertura de canaie pelo interior da grande ilha d.

maneira que não falte água no veria a nio tenhamo. exceaao dala nO
inverno".

Có.c era .ábia a idéia daquele iiu.tre Senador

paraense! •.•

De fato, tecnicamente é impo.sí.vel evitar ••
enchentes do Marajó. Todavia, tecnica..nte é po••ível controlá-l.~ca.

• abertura de canais.

Na verdade o que o ilustre • ilUMinado Senador

Alvaro Adolpho desejava, era aproveitar a refertilização do .010 '
marol\joar..que ocorre a cada enchente, graça. a08_ humuna do rio _ ....,2
naa que Dão riquísslmos em .atéria or9ãnica.

A luta do Senador paraense foi tio ,1nt.J:)~"~~~,f
que a União, através do antigo Departamento N~cional de Porto. f~~'

Navegáveis, construiu alguns. canais pelo interior da nos lia aOfri"~'""~ :,.;

esquecida ilha' do Marajó.

Lamentavelmente a obra não foi concluída:

Mais t.arda. depoiB de muita luta deste' D"epUü&­
do, o extinto DepartamentO Nacional de Obras e Saneamento"- o eaudo.ó

DNOS. elaborou o -PROJETO DE RECUPERAÇAo DA ILHA ,DO IlARAJÓ-, que tal!!

bém é conhecido como -~'f~~IT1~Ar?~A;~"~-~,,';:,l ~t'",·t

~: ~oft.cl'!!~,~,'!.P~jr:l1li0 ~cnl.c~~· pe~~~'!I;>. ~u.! .'
partir dai ocorreria a tão sonhada irrigação da nosea grande e exótica

ilha, com a abertura de canais que possibilitariam o controle da.~

tes e o fim das terríveis secas •••

Doce ilu.ão ..•.•

Enquanto existia o DNOS as obraB nio aCCllteeÍMl

porque não havia disponibilidade de recursos. Hoje, além da falta dos'

recursos, extinguiu-se o próprio DNOS, e, agora, ne~ .abemos a que

Órgão do do Governo Federal e5t~ afeto a questão. Se ao Ministério da

I~~ra-Estrutura, se ao Ministério da Agricultura, ou ao Mini.t~io da

Ação Social, ou quem sabe à secretaria do Desenvolvimento Regional?! .••

Na verdade a ilha do MARAJ6 continua qUB!!e da

mesma forma como foi descoberta pelos colonizadores! •••

Para que não hajam dúvidas, apre.lla-a-nos a

dizer, àqueles que nada-Babem sobre a ~zônia, ... que se arYor~coào'

seus grande conhecedores e defenspr.~ de sua ecologia, que nunc~ houve

desmatamento na ilha do MARAJÓ.

As enchentee e as secas sio um fenô••no da natJl

reza. que acontecem desde os tempos imemoriais.

Na ve~dade o que precisa é uma ação concr_ta do
Governo Federal, para que se materialize o referido projeto de irr~.

O que não pode é o MARAJ6, a cada ano, conti­

nua~ sofrendo com as enchentes e as secas, Bem que nenhuma providência •

seja tomada.

Algo precisa ser feito, para que os prejuízos e

08 sofrimentos sejam pelo menos ~in~i~ado••
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08 doutos con.eti tuinte.B de 1988, preocupaéloB coa

as secas do semi-árido nordestino e do centro-oeste do Bral5il, tSeter1l'li

naram que "durante quinze anOIl, a União aplicará, doe r.curlos tSe.lI..tin.A

dali a irrigeçio:' vinte por cento na Região c~ntro-Oelltell e "ci:,'1qU~'ltA

por cento na Região Nordeste, preferencialmente no semi-árido" (~rt.42,

do Ato das Dísposiçõ'es Constitucionais Transitório!!s).
Lamentavelmente esqueceram-se da ilha do 11ARAJÓ.

Certamente por desconhecerem que lá também t.em seca, aliás tão brutal,

quanto a seca do Nordeste e certamente maior que a da região centro

-oeste.
Mas, quis Deus que na eleição de 1990 fosse ele1

to para a Câmara Federal um marajoara de nascimento e que conhece as

agruras da nossa sofrida e esquecida ilha.
Por isso somos obrigados a apresentar, à Casa, uma

Emenda ao referido artigo 42 do Ato das Disposições consti tucicnais Tr"!!,

sitórias_da nossa atual Constituição Federal.
...- .....:::::;:c Não desejamos tírar um centavo nem da região Cell

tro-Oeste e muito menos do semi-árido nordestino, até porque ef·sas r.!1

giões , principalmente o nordeste, preci.sam demasiadamente dessE's recu!.

505.

- JOliO HENRIQUE

- ERNANI VIANA
TELMO KIRST

JOSÉ EGYDIO
WILSON CUNHA
MARCELO B}\RBIERI

JOSÉ LUIZ MAIA
LIBERATO CABOCLO

LUIZ TADEU LEITE
ALO IR CABRAL

JORIO DE BARROS
CARLOS SCARPELINI

_ MAURO SAMPAIO

_ MÁRIO MARTINS
_ ELIEL RODRIGUES

_ CALDAS RODRIGUES

_ LAtRE ROSACO
_ LAzARO BARBOSA
_ ODACIR KLEIN
_ MÁRIO CHERMONT

MUNHOZ DA ROCHA
GETÓLIO NEIVA

JAIR BOLSONARO

AGOSTINHO VALENTE

ALOISIO VASCONCELOS
SANDRA STARLING
KOYU lHA

- JOSÉ DUTRA

- WAGNER DO NASCIMENTO
- RAUL PONT

• JOAQUIM SUCENA

• VITAL DO RtOO

SERGIO CURY

GERSON PERES

EDUARDO MASCARENHAS
REDITARIO CASSOL

Todavia não podemos é concordar com o esquecimen

Daí a nossa emenda no sentido de garantit' que dos

recursos destinados a irrigação, pelo menos 10\ sejam gastos no projeto

de irrigação da ilha do Marajó que, como já o dissemos. foi t.'!laborado

pelo antigo Departamento Nacional de Obra!" ~ Saneamento, na década dos

anos setenta.

to da ilha.do M~rajó.

p~ip'ci.palmente porqup

.dos"dp,,ltos membros do

os, ~~_dezembro de 199

Por entendermos que seja um ato de justiça

o MARAJ6 também é BRASIL, contamoS com I)

Congresso Nacion

Plenár~~ eputndos

/?7~C-;''''7:> - ~K~
(/ 1as Ribeiro

Deputado Federal
PMDB-P

e
apoio

em

LEGISLAÇ~O CITADA, ANEXADA PELA tOORDENAÇ~O

DAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO
ltEPtIILIcA J'EDEIUlflVA J)().1JUlSIL

1988

ATO OAB DI8POBlçOEB
COI'tSmUCIOl'W81RA1'lSITORIAS

An. 42. eurllll< qulnoo ...... alJnll,o opIlc..6. dot 'KIIIOIclt_, ~ Irrlgoçlo:
, _ ..,.. por ctnlO,M R.gJlo C'1l/Ie>Ot.."

• _ clriq_ por c_ na Rrgllo Nordnlo. pmr....._no..mJ.IIJdo.

É o rel~tóriD.

TI - VOTO 00 RELATOR

I - RELATóRIO

VEr i f' i co estarem obedec i das as nol"MaS const ant es do art. 60

prE'SE'nte proposiç:ão pAs!; j ~l,. €}-lQm inando

A esta COmi5Sr~lj de Cons\: i hti r;ão H .J1J!;.t iça e

de Redaç:ão c:olltpet€',.'p nos termos do art. 202 do RegimE.'nto

Interno da Casa. pronlJnc iar-se pr~llnlinarmente qlJanto a

adm i s<;, i b i 1 i dade de qlJa 1qllE'r proPost a de emenda à

Const i hlição.

JI1St: i f i c::ando ~ propos i ç:d:C) di 9no

rEPI'"(~:sEntante do Estado do Pará nos lembra que no ver~op dE

setembro 1;t d~zenlbro <:\ Ilha da Harajó -enfrentil. l.lI'l\ê\ seca

terrível'p motiVO ql.1e replJta .,.,llflciente para legItimar slJa

iniciat iva le"9Is1a'c iva.

() nobrE:' D~putado Níci;;l.~ Ribeiro aprrse'nta

propos;ta d", ['menda à Const ittJjç:âo r para acrescentar um

inciso III ao art. 42 do Ato da~ Di<.;po<;lr;õEs ConstitucionaIS

Tran""it(kia~. resE'l'"vanclo j0Y. (dez por c.~nto' elos rec:ur~.os

de<;;t in;;l,do'" I rr igaç:âQ ao projeto dE- i rr Isac;[::o de\ Ilha d(..l

Mil.l'"ajó.

?ARECER DA

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E ,JUSTICA E DE REDACAo

_ ANTONIO DE JESUS

_ ADYLSON MOTTA

- ROBERTO FRANCA

- JoAO Mt:NDES
JOst LINHARES

- RUBJ':HS BUENO

- RUBEN BENTO
- PEDRO TONELLI

CHICO VIGILANTE

- TILDEN SANTIAGO

- NEY LOPES

- AUGUSTO CARVALHO

- FABIO MEIRELLES

- FERNANDO CARRION

MARIA LUtZA FONTENELE
ROBSQIf TUMA

SOCORRO GOMES

_ WILSON MOLLER

- MAURO BORGES

- EDUARDO BRAGA

- JOSÉ FALC)\O
- ERALDO TRINDADE

JURilNDYR PAIXAo
ANDRi: BENASSI

- OSVALDO MELO
- VALDIR GANZER
- DANIEL SILVA

LUIZ DANTAS

- RAQUEL CANDIDO

- VALTER PEREIRA

- ATILA LINS
- EULER RIBEIRO

- VALDOHIRO LIMA
- Jost VICENTE BRIZOLA

- EDJ':N PEDROSO
- JOSÉ LOURENÇO
- AD)\O PRETTO

- PAULO ROMANO

- ROMERO f"ILHO

JOst FORTUNATI

- COSTA FERREIRA

- RICAllDO MORAES

ERNESTO GRADELLA
- EDtSIO PASSOS

- FLORESTAN FERNANDES

- JOst BELATO
- oERCIO KNOP
- LAERTE BASTOS

- PAULO ROCHA
- MIRO'TEIXEIRA

- CARLQS CARDINAL
- PAULO PAIM

- WERNER WANDERER

- VALDEMAR COSTA

- HEI!' JABUR

- DIOGO NOHURA

- CIRO NOGUEIRA
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fi 4º cio Te:do Con-;,tilucioni"l, n;{(J hC\vEndo nela '(IJiI.} quer­

tendênc ia dt' aba} ir;Go da forma f'ederil.t iva dl? Estado, do voto

st"crEto, dirEto, I..ln I v(: ... s.o\l .-; PErlóclic.o, di:\ '!.epara'~o dE

po.deres ou dos dirE'ito~ E' ganmtias individuai,; ..

Tendo <r>ido i:q"'I"€scnt~di\ com o -qt,!.o\'"l.ll'.'· ndnimo

e-::igldo PFla Const i ttl I dio da Replibllca e, n5ta haVEndo

rEtparo<, C:t Z€r"E~l feitos a ti['nfctl le91~lali""'ê't empr"rgada,

tlClSSO ....oto i no <;,e-nt ido dGl admissibll id~de da f'r'OPo~tCi d€:"

ETll~nd<l il Const i t Ij I ~5io n9 84, de 1991.

dE.' 1992.

r~?I/"-'.·pl,1t ado Nr. N JOBIM

R ' a OI"

Irr PARECER DA CDMISsAo

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re_

dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanime_

mente pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constitui
ção n2 84/91, nos termos do parecer do Relator. -

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Dutra - Presidente, José Thomaz Nanô

Vice-Presidente, José Luiz elerat, Antônio dos Santos, Men_

des Ribeiro, Nilson Gibson, Roberto Rolemberg, Tarclsio

Delgado, Maurício Najar, Messias Góis, Paes Landim, Roberto

Magalhães, Tourinho Dantas, Vilmar Rocha, Fernando Diniz,

Gerson Peres, Osvaldo Melo, Paulo Mourão, Prisco Viana, Be_

nedito de Figueiredo, Dércio Knop, Wilson MOller, Helvécio

Castelo, Luiz Má.ximo, Moron1 Targan, Edésio Passos, José

Dirceu, José Genoíno, João de Deus Antunes, Reditário Cas­

saI, Tony Gel, José Maria Eymael, Haroldo Lima, Armando

Viola, Chico Amaral, Atila Lins, Jofran Frejat, Maurício

Calixto, Beth Azize, Jorge Uequed, Antônio Morimoto, Mário

Chermont, Jair Bo1sonaro, Luiz Piauhylino, Getúlio Neiva, Au

gusto Fatias, Mendes Botelho, Mau o Sampaio, Valter Pereira~

JaQues Wagner e Armando Pinheiro.

1993

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 148-A, DE 1993

(Do Sr. Cardoso Alves e outros)

Altera a redação do artigo 73 da constituiç~o Federal;
tendo parecer da Comissio de Constituição e Justiça e
de Redação, pela admissibilidade.

(PROPOSTA DE EMENDl\ A CONSTITUI<;!a N9 148, DE 1993, A
QUE 'SE REFERE O PARECER)

}S MmA DIl CJlI!AM..Ilal.tDUrl'JX8 B DO S!NNX) PmEllAL, !OI TEIK6 00 ARl'!Q) 60
01>.~ '!'!IZ1W., P!QC.!IQJ( A smmRE Ql!Nlil. 1D 'l'ElelU~: -
~ • AIL ." llIllUIlI8~

CARDOSO ALVES
INOCENCIO OLIVEIRA
LUIS EDUARDO
ROBERTO MAGALHAES
JOAO ALVES
VITAL DO REGO
RAQUEL CANDIDO

õ:':lAO FAGUNDES
NILSON GIBSON
OSVALDO MELO
ROBERTO BALESTRA
PRISCO VIANA
GENEBALDO CORREIA
JOSE LUIZ MAIA
BETO MANSUR
REINHOLD STEFANES
REINHOLD STEPHANES
LUIZ GIRA0
GERSON PERES
EFRAIM MORAIS
ETEVALDO NOGUEIRA
GILVAM BORGES
FATIMA PELAES
JOSE ABRAO
FERNANDO CARRION
JOAO THOME
ODELMO LEAO
CUNHA BUENO
CLEONANCIO FONSECA
JOAO ALMEIDA
JORGE KHOURY
NELSON HARQUEZELLI
ELISIO CURVO
GONZAGA MOTA
PAULO MANDAIUNO
FRANCISCO RODRIGUES
JOAO TOTA
ADELAIDE NEIU

LAEL VARELLA
WAGNER DO NASCIMENTO
JOSE MUeIO MONTEIRO
MAURICIO CAMPOS
IIALULY NETTO
FLAVIO ROCHA
VALDEIIAR COSTA NETO
FLAVIO DERZI
JACKSON PEREIRA
EDMUNDO GALDINO
MARCO PENAFORTE
IIORONI TORGAN
ETEVALDA GRASSI DE MENEZES
OLAVO CALHEIROS
ROBERTO FREIRE
RENILDo CALHEIROS
MARCELO LUZ
SERGIO GUERRA
GEDDEL VIEIRA LIMA
JOSE TELES
CARLOS VIRGILIO
VITORIO MALTA
AUGUSTO FARIAS
CELIA MENDES
CIRO NOGUEIRA
AVELINO COSTA
FABIO FELDMANN
LUIZ MAXIMO
JOBE ANIBAL
REDITAIUO CASSOL
MUNHOZ DA ROCHA
DELCINO TAVARl:1
HILARIO COIMBRA

ADYLSON MOTTA
B. SA
SALATIEL CARVALHO
JONIVAL LUCAS
PEDRO H~
ORLANDO BEZERRA
ROSEANA SARNEY
JOSE CARLOS VASCONCELLOS
EDMAR MOREIRA
DELIO BRAZ
SERGIO CURY
ANTONIO HOLANDA
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA
NELSON JOBIM

- RITA CAMATA
MENDES RIBEIRO
CLETO FALCAO
AMAURY MULLER
SERGIO GAUDENZI
CLOVIS ASSIS
8ETH AZIZE
LIBERATO CAIOCLO

- ALCE8TE ALMEIDA
JOSE LOURENCO
GASTONE RIGHI
CARLOS KAYATH
JOAO DE DEUS ANTUNES
ALDIR CABRAL
LAPROVITA VIEIRA
LUIZ MOREIRA
JAIR BOLSONARO
SARNEY FILHO
NEUTO DE CONTO
DEJANDIR DAL'ASIUALE
VALDIR COLATTO
HELIO BICUDO
LUIZ CARLOS HAULY
JOSE VICENTE BRIZOLA

LEUR LOMANTO

-AROLDE DE OLIVEIRA
- JOFRAN FREJAT
- CAMILO MACHADO
- NELSON TRAD
- JOSE ELIAS
- CELSO BERNARDI
- FETTER JUNIOR
-JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS
-ARACELY DE PAULA
- OSVALDO ilENDER
- HUGO BIEHL
-RENATO JOHNSSON

PAES LANDII1
FERNANDO DINIZ
BASILIO VILLANI
"ARCELINO ROMANO MACHADO
DJENAL GONCALVES
ANGELA AMIN
EDI SILIPRANDI
WILSON MOREIRA
DENI SCHWARTZ
SERGIO SPADA
MARIO MARTINS
DOMINGOS JUVENIL
ANNI8AL TEIXEIRA
EIlNANI VIANA
LUIZ 'ONTES
NEIF JA8UR
JOSE 8ELATO
PEDRO TASSIS
FELIPE NERI
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CONSTITUIÇÃO

LEGISLAçÁO CITADA, ~XADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

PAULO TITAN
ALACID NUNES

- HARIO CHERHONT
- RONALDO CAIADO

ONAIREVES HOURA
CARLOS SCAR~ELINI

HURILO PINHEIRO
AROLDO IlOES
VALDENOR llUEDES
LOURIVAL FREITAS
BENITO llAHA
CARLOS AZAH8UJA
JOAIIUIH SUCENA
IBRAHI" ABI-ACKEL
JOSE HARIA EYHAEL
RODRIllUES PALHA
FLAVIO PALHIER DA VEIllA
PAUDERNEY AVELINO

JOSE SEUA
ALDO REBELO
PAULO HOURAO
WILSON CA/t~OS

ALBERTO HADDAD
JOAO RODOLFO

- CESAR BANDEIRA
- EDUARDO HATIAS

NESTOR DUARTE
- PEDRO IRUJO

llEORllE TAKI~,OTO

VICENTE FIALHO
LUIZ VIANA ~'ETO

ELIAS HURAD
LUCIA VANIA

- ADRQALDO STRECK
NILTON BAIA~IO

LUIS ROBERT(I PONTE

§ 4° O auditor. quando em substituiçào a Ministro. terá
as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no
exercicio das ~mais atribuiçóes da judicatura, as de juiz ~
Tribunal Regional Federal.

PAREX::E!l. DA
COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

I - RELATóRIO

A proposta de emenda constitucional em apreço
pretende alterar o ~ do art. 73 da ConstituiçAo Federal,
determinando seja o Tribunal de Contas da Uniio presidido por um
Deputado Federal, eleito pela maioria absoluta dos membros da
Camara dos Deputados para mandato de dois anos.

A justificaçio apresentada põe em relevo a
necessidade de s. aproximar o Congresso Nacional do Tribunal de
Contas da Uniio, 6rgio que lhe é auxiliar na "fiscalizaçAo
cont6bil, financeira, orçamentiria, operacional e patrimonial da
Uniio e das entidad.s da administraçio direta e indireta",
conforme dispõem os arts. 70 e 71 do t.xto constitucional.

1ltuIo IV

DA OR<WIIZAçAO DOS PODERES

Capitulo I
DO PODER LEGISLATIVO

Art. 73. O Tribunal ~ Contas da União. integrado por '1lOVe
Ministros. tem se~ no Distrito F~ral. quadro próprio~ pes-

1041 e jurisdição em todo o territbrio nacional. exercenck•• no
que couber. as atribuiçóes previstas no Irt. 96,

t 1° Os Ministros do Tribunal ~ Contas da União serão
nomeados ~ntre brasileiros que satisfaçam os seguintes ~equi­

sitos:
I - mais ~ trinta e cinco e menos de sessenta e dnco

anos ~ idade;

11 - idoneidade moral e reputação ilibada:
IIJ - notórios conhecimentos juridicos. contábeis. econô­

micos e financeiros ou~ administração pública;
IV - mais de ~z anos de exercicio de funçào ou de efetiva

atividade profissional que exija os conhecimentos menciorudos
no inciso anterior.

§ 2° Os Ministros do Tribunal de Contas da União serilo
escolhidos:

I - um terço pelo Presidente da República, com apl'ova­
çilo do Senado Federal. sendo dois altemadamente dentre iludi­
tores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal. indica­
dos em lista tríplice pelo Tribunal. segundo os critérios de anl:igui­
da~ e merecimento;

U - dois terços pelo Congresso Nacional.
§ 3" Os Minis&ros do Tribunal ~ Contas da União terilo

as mesmas garantias. prerrogativas, impedimentos. vencimentos
e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justi,~a e
somente poderão aposentar-se com as vantagens do c.nge
quando o tiverem exercido efetivamente por mais de cinto I.nOS.

A mat6ria foi distribulda 6 Comissio de
ConstituiçAo e Justiça para exu. e pronunciu.nto, nos termos
reqimentaia.

f o r.latório.

II - VOTO DO RELATOR

A .sta Coaisslo compet., d. acordo com o disposto
no art. 202 do Ile'liaento Int.rno, pronunciar-s. quanto 6
adais.ibilidad. da proposta d.....nda i Constituiçio • ., foco.

Examinando-a, verifico que at.nd. 6s nOrlll4s
constant.s do S 4Q do art. 60 da Constituiçio F.deral, nio
hav.ndo n.la qualqu.r t.ndlncia para aboliçlo da forma f.derativa
do Estado, do voto direto, secr.to, univ.rsal e periódico, da
s.paraçlo do. Pod.r•• ou do. dir.itos • garantia. individuais.

Tendo 'sido apresentada com o~ de apoiamento
.xigido constitucionalmente, e nio havendo r.paros a sere., feitos
quanto 6 técnica legislativa, nosso voto é no sentido da
admissibilidade da Proposta de Emenda 6 Constituiçio nQ 148, de
1993.

Sala da Co.,inio, em ~ -o 1& • ..,.:3.

DePutado~1tRCEU
Relator

111 - PARECER DA CDMISsAD

A Comisslo de Constituiçlo e Justiça e de Re­
dsçlo, em reuni lo ordinária· realizada hoje, opinou unanime­
mente pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constitu!
çlo nQ 148/93, nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Dutra - Presidente, José Thomaz Nonô
Vice-Presidente, José Luiz Clerot, Antônio dos Santos. Men-
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Subrnetemo~. p01S, ia presente proposta A aprpCl,;l,ç:lo do'!> 1ILl~lre'3

F'oares. certos de que tl',erecerà ~ melhor acerlhlda.
des P,ib~l. '" ~J1.1 SI'" G! MSl"', Roberto Rolemberg, Tarcísio
Delgado, Maurício Najar, Messias Góis, Paes Landim, Roberto
Magalhães, Tourinho Dantas, Vilmar Rocha, Fernando Diniz,
Gerson Peres, Osvaldo Melo, Paulo Mourlo, Prisco Viana, Be­
nedito de Figueiredo, Dércio Knop, Wilson MUller, Helvécio
Castelo, Luiz Máximo, Moron1 Torgan, Edésio Passos, José
Dirceu, José Genoíno, Joio de Deus Antunes, Red1tário Cas­
sol, Tony Gel, José Maria Eymael, Haroldo Lima, Armando
Viola, Chico Amaral, ~tila Lins, Jofran Frejat, Maurício
Calixto, Beth Azize, Jorge Uequed, Antônio Morimoto, Mário
Chermont, Jair Bolsonaro, Luiz P~UhYlinO, Getúlio Neiva, A~

gusto Farias, Mendes Botelho, Mauío Sampaio, Valter Pereira,
Jaques Wagner e Armando Pinheiro. \

\
Sala da Comissão, em.16 de 1993

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° ISS-A. DE 1993

(Da Sr". Cidinha Campos e outros)

Altera a redaçKo do parágrafo 19 do artigo 53 da Consti
tuição Federal; tendo parecer da Comissão de ConstituI
ç!o e Justiça e de Redação, pela admissibilidade. -

(PROPOSTA DE EMENDA ~ CONSTITUICKo N9 15S, DE 1993, A
QUE SE REFERE O PARECER)

rl 110'5 .... di! ;.;;. .'CU1-\ :itdCts .:. .,j':" ~,~í,,;,wCl c·~...o~,·: ~. "C,!" r.... rmo'" do

"'f't. ~'.1 ~J:;. ·w,,·.,;·~\:...'J.~.JII':;' ;:'"""derJil. ~"'omLlio..~m.:. ::""'lJL'.Lr,t~ Emenda
tt!;·to con'='t.1. ...ucl=r,,;!;

ArtiQo t1n.1.Co••) ::;.;·,-.aor",fo pr).ITIE').ro .:la art1.90 .,.,..!a ·:onst~lLl1.ç:Jlo

"'='Q(jr.H",;<1 ... "''':_': ._,",_·;,f ';:'(1'0 _, _t:. ... t'_l',r_':~ 'cj':n:::_:

"Art.. 53 ..
§ 1Q O.sd•••Kp.d.1.C;~o do diploma,

.os ",embras do Congres~o NAc.lonal nllo
poder:l!.o:

- ser presos. sAlvo.", fl.qr.ante
de cri"'. in.af i. ..nç~v.l, nlH'
processadoS cr1m1.nAll1lente, ~e.

pr4!v1." licençA de su.a Ctilsa;

li - s.r processados Ci.'Vi.l..nt.,
pr4!via 11.cenç.a d. sou.. Cil.s., ••
dRccrrOnci.a de SUAS opinitJ.".
p.l.vr.as _ votO'5 M.nifestados
dur.ante o e .. tPrc:ic1.o do ",and.toa"

JU5TIFICAÇllD

A prll'sente proposta de ertll!'nd,a • Con5t.1tuJ.Ç~o tl!'m por escopo
co.'nplement.r e fort.lecRr ... tutel... d. .1fllunid.d. p ...rl.mentoar
mOlter.:.al a qUo1l1 SI!J_, ,. .lnv.:.ol;ab,1.11.d ...dw dos deputAdos. e senadores
por SU.5 op.:.ni.Oes, p.I.avroJs e voto!>.

A l.mun1.d ...d. parlamentar materi.al, lnsti.tuto er1.g1.do pelo d.1rei.to
constituc1onal inql"s há qUAse duzentos .anos cOnSlstR em
pri.nclpl.o ba~il.r d. d"mocr.C1.oil. m.1.5 que um pr1.vl.lpg1o.
con§t1tU1.-Se em prRrroqat1.v.a 1undament.al, sem a qu.al est.ar1..a
comprometl.da oil pr6prl..a 11.berd.adq e 1ndepemdencl.a do Poder
Leq1.sl.atl.vo.

N.a es,tlpl.r ... desse ~ntendill',ento. J. sobeJ.mente consõl\grado em todos
010 t~}:tos con5tituCJ.on~J.5i plltr1.os. f"'Z-5. IlHstl!'r _ ampllblç)'O d.a
incolum1dadl! do d.lreJ.to mâterJ..1 9 estend~ndo-!õe a l.munl.dadl:O'
proces50ulAl, de tal 50rtr • 1mpRd1.r que s.eJ. l.ntentad", qLtalqu~r

.aç110 de naturli'!::õ;l. civJ.I. que decorra d. livre l'nanJ.festaç~o do
p... r lamen tar no cur~o de sua repre5il.-n t.aç:to papu l,ar •

t:llHNHh L:AMt'OS
INOCENCIO OL IVE.IRA
AliOHIINHO VAlEN I t­
GENEBALDO CORREIA
MUR lL O Rt::ll:.Nl)E
RICAROO FIUZA
JOAO roTA
JOSE LUIZ CLEROl
ROBt:.R 10 fHANL;A
FERNANDO l YRA
ROfJf;.N10 fRl;.IUE
CARLOS LUPI
MIRO lt::.lXt::.lRA
VITAL DO REGO
HE.NUONCA Nl:. 1()
...IUNOr AS l-RAHIA
MAURICIO CALIXIO
ALOIZIO ME::R[;ADANTE
PAIILO RAMOS
CHICO VIGILANTE.
lHSt-.N P INHl:.IRO
DETO HANSUR
MAUR lCI i1AR IANo..
GIOVANNI QUEIROZ

EUI SILIf'RANOI
VLADIMIR PALtsE'IRA
RiTA CAMAIA
DOMINGOS .JUVE.N lL
LI.IO UALLA-Vlt..:L,;HIA
EDtiAR HOREIRA
PAlllO ROCHA
MAR 10 CHE,RMONT
OHVALUO MEL O
At ACIO NUN[.S
CI ()l,.lH ASSIS
RUBf.RVAL P n OlTO
SLRüIO GAUUtNl I
JABES RIBE."IRO

l Dl N pl:.LHHHiO

EDSON SILVA
I HANl:Ha;t> H fLVA
LAfRll BA8105
MA IIU UH I[NBtN
ANtONIO DF .)lFiU!;í
R1L:AJWO HORAlS
MARCIA C1BlI. 15 VIANA
l DIJAH 1)0 I~ASt:AIH NHAB
LIBERAl O CABOI;LO
WIl~()N MlJlLlR
MARINO CLING~H

LUfZ SALOMAO
DE RGIO KNOP
Ul:Nu>rIO Dl' F-\liULllollIHJ
LUIZ GIRA0
Hl HAI UO HOAV, N I (IRA
NILSON lU HtiON
fH.tHNn H<HWTl HO
CARlOH ALULW I O t:AMP 181 A
,IOl{ll) UF f1AllIW Li
LEZIO f.;ATHlfR
AMAlIWY MUI. I l Ft
FERfH NAU~'R

,IOCif V1U N n IIk UOI A
NUnO DE CONrO
• WtlNI: I m:() LH)\INlll. li
JONI VARISLO
IJ I VAI DO UflIHJtl!.iA
GUI50N PEfH.!;
,IO';t Ut NOI NO
IDI-lAHIH AB f Al;kU
ml SON ItlllJil
UfllHAII-IN fl.Olllflli
I:M~I)Il!.o ;\1 VI ~;

LI WAJ,H Hor~tlJ !';
NI'f I. /)I't I,

HOflf k I O MAI)f\Ulf'l! 'i'

Pt.Dllt) ':U"'IH (.
"W(\NCl',(.ü I Vf\tH.tl 1:,lfI
/111 fi 11tHH jfJf"

I-lJ')A, l)ü Hr LII 11(0'.
1111 J 1."11(1 ti' q,,111 f

1~(,bt"'IO ~Ol,''''l:,

I1AllJl r NE 110
VADAO GOMFg
ANNO Hr.nAH lN<H;
lEH RI'- H.RfH.IRfl

'fl.AVIO RaCHA

JOSE. HE:.NlWNl:A Bt /f.ftIM
PAULO HEc.:!::'LANUE..R
iolAL{)()MIRO r IOllAIJANTE
VALDlR COLATTO
REOllARIU CMiSoL
51DNEY DE: MIGUEL
EOMUNt)O UALOINO

Jo~l. l)tJl~A

ROBSON lUHA
.IOHf:. lLIAS
RAGlUH CANUTOO
NEI.SON PHOl.NCA
PAULO ROMANO
MAURO UOfWlS
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2lLA BEnRHA
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AOE.LAIDl NlR L
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flt!>RO VAt AL>ARU'
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HltfU HIEHUW
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A Sua Senhoria o Senhôr
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
SecretArio-Geral da Mesa
CAmara dos Depu tadoa
N E S TA

Senhor SecretArio-Geral,

.........•........ ~..... ~ ..........•.._.....

.••.••••.•................... ~ ..•.•.•.••.•..

DO SILVA

TADASHl KlmIKI
PALJDFRNl Y AVr.t !NO
CARL os VIRGIlIO
IlWIO rAKAl'AHA
HAHt:OS L IHA
VAI nE.HAR COBIA NElO
MAURICIo CAHf'OS
~IBHARrNBA m.lXA5
SE RGIO AROIJCA

Bras1lia, 02 de abril de 1993.

Comunico a Vossa Senhoria que li proposta. de El'lIElnda A

que "Altera A redação do 5 111' do artigo 53 da

Federal" , da Senhora Cidinha Campos, contém mlmero

signatArios, constando a referida proposição de:

191 assinatura!! vAlidas; e

002 Assinaturas repetidas;

SgTARIA-GERAL DA MESA
seçillo~ de Atas

ANNIRAL H.JXlIRA
r.AHIOS m;f\tH'n IN!
.IOf:if:. til ISfil15 OE. Ol rVE- IRA
-10m AURAO
LUIZ HAXIMO
WJLSON '10RlIRA
ALOl~l() Vt\gCONr:E I Of:j
KOYU uln

Constituição

Constituição

eu f ie iente de

~!!J.!I.9~
IMI

TItulo IV

DA ORQA/'tlZAçAO DOS PODERES

ClplluIol
DO PODER IJõGISLATMl

PARECER DA CO~ISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAo

1- ULUóIUo

A propo.t. d. ._nd. con.titucional ... apreço

pr.t.nd. acr••c.ntar di.po.itivo ao S 1" do art. 53 da
Conatituiçio Peder.l par. a in.tituiçio do novo tipo d.
~nidad. parl_ntar, r.f.r.nt. l iIIIpo••ibilidad. da, .

pr6Yi. lic.nç. da C••• r ••pectiva, ••r" o• ..-bro. do Congr o
••cional proc....do. civil_nt. por .ua. opini6e., palavra••

voto. sanif••t.do. durante o .x.rclcio do sandato.

Ar\. 53. Os Deputados o Se_s Mo Invlolavels pc< suos
opinOes. pllavr8s e votos

De acordo co. • ju.tific.çio apre••ntada, a

propo.t. t.ri. o obj.tivo d. fort.lec.r • coapl...ntar a
imriolabilidada d. d.put.do. e ••nadore. por .u.. opini6e.,

pal.Yr.. • voto., • qu.l •• con.titui .. prerrogativa
fundaaent.l do Pod.r IAqial.tivo, ..... qual •• coapro_t.. sua

liberdade • independtnci••

.
f \' Desde lexpedóçio do cIpIoma. os membros do Con­

gresso Nocionll nio poderio ..r presos. SIlvo em lIogr_
de crimo Inar""'ç.....l. nem proco5Slldo< crimlnolmenle. Mm
p<évilllicençl de SUO Coso.

f 2" O O1cIererimenlo do pedido de Jicençl ou llUII:nciI
de deliberaçio suspende I prestriçio onqUllllo durar O ......
dolo.

f 3' No ClSO de IIogrllllo de crime InaIilnçMl. OII~
..rio remetidos. denlto de ""0 o qUllro horlS•• Caso respec­
tivl. porl q.... pelo >Dto _reto di mlÍOriI de ...... rnemxoo.
resolvi sobre I prisio e lUlorize. ou nio. llonnIçio de~.

f 4' Os Depulados o Senodor....rio lubmolidolljul­
go_ perlnto o Supremo Tribuno! FocIefll.

f ~ o. Depulados • Senodor.. nio oerio obrigocloo I
Iell.munhir sobre InIonnoç6es recobldu ou prestodu ...
&lo do ex..clcio do mondIto. IK~SIOISque ....
confllrom ou deles receberom 1nI0nn0ç6es.
f&A"mpo<~iou~u~deDe~

• Senodore.. emborl mIiIIr...1indI que .... 1efr9O de guorrl.
depender' de p<éviII JicOnçl di Coso respecIivL

f'" It& Imunidlcles de DepuIIcIos OU Senodom subIls­
lírio duronle O eslIdo de slIio. IÓ podendo .... IUsper1SII me­
dionle O >Dto de dois terços dos membros di Caso respectiva.
nos CI505 de 1los.p'lIicodos forl do reàllo do Congr......
que oejom "0IllJ>IUYe1s com I execuçio di rnedidI.

A _ttri. foi diatribu1da li CClIli..io de

Conatituiçio • Ju.tiç•• de Redaçio par. pronunci...nto, no•

te~. req~nt.i••

11 o rel.t6rio.

11 - VO'IO DO DLUlllt

A ••t. CClIli..1o coapet. ....liaar •• propoau. de

_lida l Conatituiçlo quAnto • .u. .dai••ibilidade. confo"..

di.p6e o art. 32, III, 11, do Reg~nto Int.rno.

A propo.içio .. .x... .t.nde .ce requi.ito.
con.taJlt•• do art. 60, S '-, da Conatitu1çlo _r.l, nio ••
"ialuabrando nel. qualquer t.ncYnci. par. aboliçio da forsa
f_r.ti". do B.t.do, do voto direto, .ecnto, unhe"..l •

peri6dico, da .epar.çio. do. pod.r•• ou do. dir.ito. e garantia.

individu.i••
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Tenn.., ~.c.t.'. apL''';'••U~;l~.:ld COti u ~ flU.n!JDt., de

auilllltur... exigido conat!.t;ucional_nte, e nio, havendo reparoa a
aerem feito. quanto I t6cnica legislativa utilisada, noaao voto
4 no aentido da admissibilidade da propoata de ~nda I
Constituiçio na 155, de 1993,.

JUSTIFICAÇ;l\O

A Nação brasileira teM conheciMento de que a SaddR e ~
Educaçlo enfrentaM s~rios proble.a. de pcssoal, agravados pelos
v(cios c costuaes adotados no servi;o público ao longo do~ anos.

Sala da Comiaaio, e. ,p,/I.os-"I,a.

111 - PARECER DA COMISS~O

I.!f'........ pr ('1".' r lo ;.r. trio I'r •• ' rd.,' f t ,vt, t. I •• r
~Jr~\V'lrl.,.rh. d •• rrtlJ.,(,:::'" lolJ'I"nrlu InH'ld,r q.,r' r,roffr.~,{IrF~,. r..,'tll','··.
, tf',.nrll" dI ';."1" ·J.,H'II, lr~~I.·rLr'c'" f'jf,lO",,",
',rr'.llf.,.lr""lllL "'lilndt•••oll{,,,I.''.:. qllt. ."f'''~rlt 4:.·pr~~~.vu {:.
':t=.., .... ldt,'t· ,:, '1' t".· ~Jto'r·;; ',,( C'll(ur,fr., LlIt w'Jt~ ... • .. tivl'~.H:L>

llt"h'".... r'l :"",;:1> f~r" LUh ,.ti"r'". n.r'.: (lI .e'I" ... 1 c·l.. ~~" rnt'tl .(.
1'(' q"l ... dro. d[ ·'de.•' Ir·fll,rt", i~,' tiro rlIVtl'~" ()rr-lCf:'. crI", r·rl..!I,io"
de. b"," rfl'f~lh"r,lfl;" ~'o~l;li"'''''':('~

r .."t .r••,,· , f'('I~·. "'Iu o ~,;·',il.' de .• I .:.'" t.r,lc1.l.~· '·i.~ co, r:;1\f

d '.. "-1.1,\ ... ;; .... (:;J,1 t:-'..' I I~lfl.,~

IA COHIssAo DE CONSTITUIçlo E JUSTIÇA E DE REDAcAol

Acreacanta inciao ao artigo 37 da Constituiçio Federal.

JOAO THl1ME
crRO GARCIA
AROLDI'i GOES
TlLnEN RANTTAlJO

HAROLDO SABOlA
.JA!'R SOL!lI1NAHIl
GEODEL VIFIRA UM
_Jn,~O PAUL o
D10GO NfJMlIRA
VITAL DO RFG"
PAI/LO ROCHA
l110VANNI lllJEIROZ
ADYLSON Pl(lTTA
!lERr. fO l'I fRANIJA
VALDIR GANZI.R
TTRUO IAKAYArlI\

JOSE GENIJINO
ODACIR KLEIN
.101\0 TET)(EIRA
V(,I.OIR COLATTO
R rVAUJO l'IH1F.:IROS
APlAUR Y MIJLLER
HFA I NA GORflTLWJ
BENF.:DITfJ DE Fl(;UDRE.PI1
LUIZ GIRA0
~ARIO DE DLIVEIRA
Wil'\l\NLO PEREIRA
MIRO TEIXE.IRA
1:IjNFlA BUENO
AYRES DA CUtJHA
"'111\5 l'IURAD
VAI.TER PERDRA
.JOAO FAl1l1NnES
CARl-fJ8 CA~URCA

SALATIEL CARVALIIO
LOURIVAL FREITAS
EOI fi n.IPRANDI
ClDINHA CAMPOS
NILl'IAR,O l'IIRANOA
R(,llIJEL CI~NDTflO

c:"'RNEY é 1l.lm
tJl L SON anmhFR
EI.I.IARDO MASCARENHI\S
JABES RIBETRO
nSVAI.nO BFNIlER

PAUL.O DUARTE
HJ~;E FlIRTllNA rT

VILPlI\R ROCHA
I. UIZ GIJRHlf<[-N

AI. DInO PlERf'AI'AN I f
f'lIIR li. 11 PTIJliEI"O
A'.IH. TNO rl151 A
PAUr>"'RNEt AVELINI1

EDIIARDO 1'1(,TI AS
PEnHO PAVt.ll
Af.RAI.OO BfJAVEN1I1P(,
PAI 11. O " .. ALPIE1,Il1\
EIJEN P.DRDSIJ
Jtm~ l nURENCO

ALClfJES ~IIDE"Srn

NELSlIN PROENCA
GASTONE R1GHI
.-'ORE tlF.:RHA
ROBE:ANA SAfl NEY
AROL()O CEDRAZ
I'lI'IRIA L1JIZA FONTENEl E
""DELA IDE NER I

CARDOSO AI.VES
FRANCISCO EVANGEI. 18 TA
FI'RrS NAOER
CARI..DS K(,YATH
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BETH AZUE
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FFRN4Nf.10 O[1\l!Z
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IOAD DE DFIJS ANrtJN!:S
RUBEN BFNTQ
NI:'LHI,lN TRAn
"In TtlN F.h"'TANO
AlJGUS10 CARVAl.HO
HELI o BI l:UDlJ
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MAX RnSENI'IANN
MARCIA CIRTLI5 VIANA
t'AUJENllR GlJEDES
EDUAR DO JOIlO•.
fl~:Rr.;ro GAUOENZf
MENDONCA Nn o
AI.DO PINro
AFCIO D. B[lRBA
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f-IJI::C;IO FRIAS
cmrn VHJII ANH
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,JO'lE I'ELtN fD
JULIO CAf;RAL
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de 1993Sala da Comissio, e

PROPOSTA DE EMENDA ACONSTITUIÇÃO
N° 165, DE 1993
(Do Sr. Carlos Lupi)

A Comisslo de Cónstituiçlo e Jústiça e de Re­

daçlo, em reuni~o ordinária realizada hoje, opinou unanime­

mente pela admissibilidade da Proposta de Emenda à constitul
çlo nO 155/93, nos termos do parecer do Relator.

E~tivera~ presentes os Senhores Deputados:

José Outra - Presidente, José Thomaz Nonô

Vice-Presidente, José Luiz Clerot, Antônio dos Santos, Men­
des Ribeiro, Nilson Gibson, Roberto Role~berg, Tarcísio
Delgado, Maurício Najar, Messias Góis, Paes Landim, Roberto
Magalhles, Tourinho Dantas, Vil~ar Rocha, Fernando Oiniz,
Gerson Peres, Osvaldo Melo, Paulo Mourlo, Prisco Viana, Be­
nedito de Figueiredo, Dércio Knop, Wilson MOller, Helvécio
Castelo, Luiz Máxi~o, Moroni Torgan, Edésio Passos, José
Dirceu, José Genoíno, Joio de Deus Antunes, Reditário Cas~

sol, Tony Gel, José Maria Eymael, Haroldo Lima, Armando

Viola, Chico Amaral, Atila Lins, Jorran Frejat, Maurício
Calixto, Beth Azize, Jorge Uequed, Antônio Morimoto, Mário

Chermont, Jair 80lsonaro, Luiz Piauhylino, Getúlio Neiva, A~

gusto Farias, Mendes Botelho, Ma ro Sampaio Valter Pereira,

Jaques Wagner e Armando Pinheiro.

As mesa$ da C~Mara dos Deputados R do Stnado
FE'derõ1.1, n05 t erMOS do art. 68 da Const I til i ,ia F~dRra1. profttlJ 1g~fll

a ~eguinte em-:nda ao tl'>eto constitucional:

Artigo ~nico- Ao art. 37 da Constitul.ia F~d~ral

~cr«5c.nta-SR o SEguinte Incisoz

"Art. 37- ••••••••• C•••••••••••••••••••• ••••••• .. • ..

XXII- E vedada a transfertncia, ce.~lo ou
r~quisi;ão de ~.rvidor pdblico das ~reas de Saúde e Educa,lo par_
outras ár.as, ~xceto para ser e.pos~.do ea carlO ou 'un,lo de
con~lan;a d~sde que WM drglo afl. ou para exercer o. cargo. de
Secret~río Municipal ou Estadual e Ministro de Estado.# •
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.._.- _ -.-._ _ _.-._ ..

LEGISLAÇÃO CITADA, ~XADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou funda­
cional de qualquer dos Poderei'l da União, dos Estados, do
Distrik» Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios; de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também,
ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em
lei;

11 - a investidura em cargo ou emprego público depmde
de aprovação prévia em' concurso público de provas ou de
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comis-­
são declarado em lei de lívre nomeação e exoneração;

DI - o prazo de validade do concurso público sefi; de
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

N - durante o prazo improrrogável previsto no editill de
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas
ou de provas e títulos será convocado com prioridade so~re

novos concursados para assumir cargoou emprego, na can'elra;
V - os cargos em comissão e as funções de confi211lça

serão exercidos, preferencialmente, por seJVidores ocupantes
de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e cendi­
çóes previstos em lei;

VI - é garantido ao servidor público ciYiI o direito. Ilivre
associação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos
limites definidos em lei complemel'lUlr;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá
os critérios de sua admissão;

IX - _lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necesiidade tempor6r1a de, ex,cepo ­
danai interesse público;

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

XW - a proibição de acumular estende-se a empregos
e funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público;

XVID - a administração fazendária e seus servidores fis­
cais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição,
rnecedência sobre os demais setores administrativos, na forma
da lei;

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas em­
presa pública. sociedade de economia mista, autarquia ou funda­
ção pública;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso,
a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso
anterior, assim como a participação de qualquer delas em em­
presa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados me­
diante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes. com cláusulas que esta­
beleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti­
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigênciasde qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

f 1t A publicidade dos atos. programas, obras, seJViços
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar
nomes. símbolos ou Imagens que caracterizem promoção pes­
soal de autoridades ou servidores públicos.

I 2t A Rio oblerv6nda do d1lPosto nos Incisos II e •
lrnpIlcará _ nulidade do ato e a puniçâo da autoridade respon­
sável, nos termos da lei.

f 3' As rec=ões relativas à prestação de serviços pú-
blicos serão disco ° em lei.

x. - a revisão geral da remuneraçic' dos serviclotes públi­
cos, ·sem distinção de indices entre seJVidores públicos civis
e militares, far-se-á sempre na mesma· data; .

XI - a lei fixará O limite máximo'e aretação' de valores
entre a maior e a menor remuneração dos seMdores públicos,
observados, como limites máximos e ho Ambito dos respectivos
poderes, os valores percebidos como remuneração, em espécie,
a qualquer titulo, por membros do Congresso Nacional, Ministros
de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus
correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territó­
rios, e, nos Municípios, os valores percebidos como remune.
ração, em espécie, pelo Prefeito; .

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos
pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de venci­
mentos, para o efeito de remuneração de pessoal do seJViço
público, ressalvado o disposto no inciso anterior e no art. 39,
§ 19;

XN - os acréscimos pecuniários percebidos por seJVidor
público não serão computados nem acumulados, para fins de
concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo titulo ou
idêntico fundamento;

XV - os vencimentos dos servidores públicos, civis e mlli~
tares, são irredutíveis e a remuneração observará o que dispõem
os arts. 37, XI, XII,I50,II, 153, UI, e 153, § 2",1;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos pú­
blicos, exceto, quando hOL'Ver compatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou

científico;
c) a de dois cargos privativos de médico;
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§ 4' Os atos ~ impro!.>idM~ ~inistrativa importarão
• suspensão dos direitos pol'ítll:05, a perda da função pública,

a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal
cabível.

§ ~ A lei estabelecerá osprazos de prescrição para Dícitos
praticados por qualquer agente, selVidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressar­
cimento.

§ 69 As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de selVÍÇos públicos responderão pelos da­
nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado O direito de regresso contra o responsAvel nos casos
de dolo ou culpa.

SECRETARIA-GERAL OA HESA
SEc;:io dE Atas

Brasília. 3. de Junho d~ 1993.

Senhor Secr«tárlo-Geral=

COMIA" ico a Vossa Senhor i ia q'Je a Proposta dE

Emendi1 à Const ltui;:"o. do Sr. Carlos Lupj, que "Acrescenta

inciso ao art:. 37 da Const itul;:ão Ft:deral", c:ontiM n.jlUero

.u~lciEnt. de siqnatários. constando a referida propo51~io de:

169 assinaturas válidas,

915 ass i nat IAras rlrpet: i das,

092 aS5 i natur;as ilegíveis, "
093 assinaturas

~ Sua Senhoria o Sanhor
Or. HOZART VIANNA OE PAIVA
S«cr~tário-G~r.l da Mesa
CrMara dos DEPutados
N E S T A

PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO N° 167, DE 1993

(Do Sr. Paulo Lima)

Dá nova redação ao. artigo. 45, parágraf0519 a 27 da
con.tituição Federal.

eleições. fixará o n~ro total de •.Deputado. e pro­

cederá ao. ajustes necessário. na repre.entação de

cada unidade federativa.

Art. 27 : - O número de Deputados à As _

se.bléia Legislativa corresponderá ao triplo da re­

presentação do Estado na Câaara dos Deputados e

atingido o número de trinta e seis, será acrescido

de tantos quantoa torea oa Deputedoa Federaia aci...

de cinquenta ".

o exemplo visa, apenas, a ressaltar a despropor­

çao. E a ViolaçÃo, no próprio Texto Magno, dos princIpios

nele mesmo antes arrolados (art. 1', lI, art. 1', paragra­

fo único, art. 5', art. l~, art. 19,III e art. ~, V).

Fossemos adeptos da tese da existência de normas

constitucionais inconstitucionais (OTTO BACHOF) e diriamos

que o art. ~5, § 1', é inconstitucional por violar os pri~

cIpios fundamentais da Carta Magna.

A tanto, contudo, não queremos chegar. Desejamos

apenas evidenciar o qUI já está evidenciàdo:'~ desigualda­

de entre os brasileiros (em são ~aulo, 332 mil brasileiros

são representados por um Deputado; em alguns Estados um

Deputado representa 32 mil brasileiros). Portanto, a nega­

ção do designio constituinte da igualdade, da representat!

vidade e da pr?porcionalidade, jurisdicizados na Lei Máxi­

ma de 5 de outubro de 1988.

No feliz exemplo, lembrado pelo Ministro Paulo

Brossard, por ocasião do julgamento do mandado de injunção

em que se pleiteava a fixação de, pelo menos, 70 (setenta)

Deputado. para são Paulo (o que, de resto, foi negado jud!

cialmente) a soma da população de seis Estados da Federa ­

çao, -- os quais elegem, em face do minimo, ~8 Deputados-­

e que em são Paulo. faz eleger ~ Deputado.

Flagrante a desproporção. Flagrante a desiguald!

de. Brasileiros, milhões deles, exercem a cidadania extre­

madamente inferiorizado••

..

IAPENSE-SE A PROPOSTA DE EMEIlDA A COlilSTITOlçAo 1iI9 007,

DE 1991>

" Dê-se ao art. 45, f l' e 27 da Constituição

Federal a H8Uinte redação:·

Art. 45 .••••••••••••••••••••

f l' : - A representação por E.tado., Di.

trito Federal e Território. aerá proporcional à p0­

pulação.

f 2' : - O. Estado. , o Di.trito Federal

Os Territórios ~erão, pelo _no., la Deputado.

f 3' : - Para ....aurar a Pl'ClllOrcionaUdade

o Tribunal Superior Eleitoral. no __terior

e

Não é pre~i.o dizer que a Câmara dos Deputados é

a Casa representativa do povo. A Constituição o afirma, ne

art. 45. No Senado é que estão os representantes dos Esta­

doa (C.F., art.~6). Na primeira, a eleição é pelo sistema

proporcional; no segundo, pelo principia majoritário.

Desde a primeira das Federações (a Amerieana)foi

..tlm. O bleameralismo federativo parte do suposto de que

é lnd1.pentável a exlstência do Senado, com representação

paritária (no Brasil, 3 Senadores) porque na Câmara a re ­

pre.entação é proporcional. Tantos sejam os habitantes,ta~

tOt hão de ser os representantes. E se um Estado for mini­

mamente habitado, elegerá pelo menos um Deputado, já que

ne1e há nacionais •
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A existência do Senado, portal":.', visa a manter

o equilibrio entre o~ Estados, numa Federação. Por isso

nas Federações, o Senado participa do processo de elabora­

çÃo das leis para promover uma igualdade juridica entre os

Estado•• Só • repr~sentação diferenciada na Câmara dos De­

putados justifica a paritariedade no Senado.

Aliás, a representação na câmara dos Deputados

~ dos brasileiros, não do Estado. " Ao dispor, no art.45 ,

que os Deputados são os representantes do povo o con8t1

tuinte significou que a representação é do povo brasileiro,

esteja ea Estado, Distrito Federal ou Território".( MrCHEl

TEMER, Elementos de Direito Constitucional, Malheiros Edi­

tores, 9' EdiÇão, pág. 116).

É tão forte essa convicção (e desde os primór­

dios) que MADISON, no "O Federalista" afirmou: "Ea to­

dos os Eatados, pom, eate pro&resso resuI tará de ua a!!

..nto da população e exilirá, da parte de cada ... deles,

uaa representação 881s capaoi tada. Por isso _8110 as pre-:

visões da convenção considerar.. que o 8IJIIll!nto da popuIs.;

ção fosse BCO!J!anhado de ua correspondente acrésciao de!

raao representativo do Governo". ( O Federalista, Editor"

Universidade de Brasilia, pág. 449).

Os autores são unânimes ao sustentar~m a tese '

da r~pr~sentatividade. Conectam-s~ à proporcionalidad~ i··

aualadora dos cidadÃos.

AGEIIOR DE ROURE, comentando a ConHituinte Rep,:

. bl1csna, disse: "A reus hoje adoptada no aundo inteiro é

a da proporção. entre o nú.ero de deputados e a populaçÃo.

As constituições aodernaa estabelecea e ~ix.. essa propor

ção, variando os a!aarisaoa". (A Constituint~ Republicana,

Imprensa Nacional, 1920, pás. 554).

CARLOS 5. FAYT: " Por au parte, quiene. Propufi­

naa el principio de la proporcional1dad, diBtineu_ entl'"
poder de decisión y poder de representación. AI primer~

corresponde eI principio de la aayoria, a! seeundo, el ele

la proporeional1dad. Atiraan que eI iaperio deI principio

m~orltario en eI Áabito deI poder eIectoral desfigura y

desvirtúa la democracia representativa, convirtiendo (oI

gobiemo de todo el pueblo por todo el puebIo iguallll!ntll'

representado, en el gobierno de todo el pueblo por una

s1~le a~oria deI pueblo exclusiv...nte representado

JUSTIFICATIVA

• One aan, one vote ". A máxima anglo-saxã SC8­

tenta ~st~ projeto de Emenda à Constituição. É, tal brc· ­

cardo, a revelação da Democracia. Da participação. Da 1­

gualdad~. Não há governo de todos se todos niio particIpa­

rem. Não há governo do povo se os seus int~grantes, na:

pudere~, igualitariamente, governar. A proporção justa d~

monstra a igualdade. A proporção injusta significa des

proporção. E desproporção ~ a negação da igualdade.

Se a minha vontade vale menos que a do meu sc­

cio, há desigualdade social. " O Estado é sociedade. ~re!

supoe organizaçÃo. Os preceitos organizativos corporifi ­

caa o instrusento denoainado Constituição ". (MICHEL TE ­

MER, Elementos de Direito Constitucional, Malheiros Edit~

res, 9' Edição, pág. 18).

Sendo sócios de um "corpo social" chamado Esta­
do, nao podem ser tratados desigual~ente. Precisamente

porque são iguais.

A Constituição de 1988 é pródiga ao enfatizar a

igualdade de todos. É com essa afirmação que se abre i~ ­

portantissimo capitulo dos direitos e garantias indivi

duais e coletivos (art. 5' da C.F.) ..

Estabelece o Texto, como principio fundamental,

que o poder (~ o poder) emana do povo, que o exerce ~=~

meio de representantes eleitos ou diretamente (art. I", F!

rágrafo único da C.F.).

Fixa qu~ um dos valores básicos do Estado bra­

sil~iro ~ a cidadania (art.lt,II). Enaltece, portanto

a idéia de participação integral do individuo-cidadão nos

negócios governativos.

Preceitua, no art. 14, que a soberania popu

lar sera exercida pelo sufrágio universal e pelo voto di

r~to e s~cr@to, co~ valor igual para todos.

Acentua ser vedado à união, aos Estados, ao

Distrito F~deral e aos Municipios criar distinçõe. ~ntre

brasileiros. (C.F., art. 19, rrr).

E arremata assegur~~do expressament~ a !i!!!!-=

dade entre os Estado. (C.F., art. 4", V).

Apesar de todas ~ssas afirmações constitucio ­

nais o leitor da Lei Máxima é surpreendido pelo art. 45,

§ 1'), onde se lê que -- embora assegurado o principio da

proporcionalidade populacioal -- o número máximo de De ­

putados, por Estado, ~ 70 (setenta) e o minimo, 8 (oito).

Fica-se, então, sabendo que Estados com popu ­

lação de 600.000 (seiscentos mil) habitantes elegem 8(0!

to) e o de são Paulo, com 32 milhões de habitantes 50

pod~ eleger 70 (setenta). Aliás, nem isso. Como o Con

gresso Nacional, passados 4 (quatro) anos nao regulamen­

tou esse mandamento, tem-se entendido que são Paulo faz

jus a 6n (sessenta) deputados. A proporcionalidade, par­

tindo de 8 (oito) para o Estado menos populoso, daria o

resultado (+ ou -) de 160 (cento e sessenta) para são

Paulo.

Stuart M111 decia que en UIIa deaocrac1a "aI_nt. 1111aI,

todo partido debe eat... representado en una proporcióo no



18630 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1993

sup~rior, sin~ idéntica a cu i.portancia nu.érica." Una

..yorl~ de electores deberá _íe.pre t~n~r una .syorla de

representantes; pero una .inoria de electores deberá es­

tar representada tan cOllPlet_nte CllllO la .syorla. De

otra aaner. no hay igu.ldad en el gobiemo, sino desilU.!

dad y privilegio: una parte deI pueblo gobiern. el reato,

contra toda justici. soci.l". (Sufragio e Representacion

política, pág. 46).

Especialmente na lição citada, de STUART MILL e~

tá remarcada a equação entre proporcionalidade e igualda-

o Constitucionalista portugues JOSÉ JOAQUIM Ge-

MES CANOTILHO, averba: " A repreaentação ca.o eleaento

constitutivo do principio democrático é democrática neste

sentido: ao pressupor um direito de voto geral e igual,

ao assentar num sistema partidário democrático do poder ,

ao possibilitar a formação de governos com legitimidade'

democrática." (Direito Consti~ucior.al, pág. 553).

E, mais adiante: II O principio da igualdade d!

voto exige que todos os votos tenham uma eficácia jurídi­

ca igual, ou seja, o meSlllO peso. O voto deve ter o mesmo

valor de resultado (conSideração igual para a distribui ­

ção de mandatos). Este princípio nao e de hoje, em geral ,

perturbado pelas formas históricas de discri.inação, mas

pode sê-lo pela .anipulação dos círculos eleitorais. Dal

a insistência dos autores na caracterização do voto igual.

igual peso numérico (Zahlwert) e igual valor quanto ao re­

sultado (Erfolgswert). No sistema maioritário, o valor

de resultado dos votos é tendencialmente desigualltário,

pois o candidato menos votado não tem qualquer "resulta­

do". Mesao assi., o princípio de voto igual é aqUi impor

tante par. evitar a falsificação dos resultados através

da delimitação arbitrária de cl~ulos ou através da gran

deza desigual dos círculos eleitorais (geomeria de cír _

culos eleitorais).

Da eXigência de igual valor quanto ao reaul ta­

do deriva também a exigência (para além da Proporcional!

dade) de não condicionamento da possibilidade de repre _

sentação à obtenção de percentagens globais .ínimas

proibição de cláusulas barreira (cfr. art.116' e 155'/1).

O princípio do voto igual, na sua dimensão de igual va ­

lor quanto ao resultado, tem sido estendido à própria

luta eleitoral."

PINTO FERREIRA também ensina: » E. principiO, a

democracis é o governo do povo, ou o governo das maiorias

constitucionais, porque realmente quem preconiza a deao _

cracia teM de preconizar o governo das maiorias constitu­

cionais. Porém este governo da .aioria se realiza através

do voto ou da operação eleitoral. Historicamente eate P2

der de voto era ua poder restrito pela condição de fortuna;

CllllO no séculO XIX, porém no século XX o SUfrágio tornou­

se universal, isto é, cada cidadão teve. fruição legal

do direito de voto, segundo a fórmula Inglesa: a cada ho­

me. ua voto." (Curso de Direito Constitucional, pág.ss).

E citando, LÉON DUGUIT: LÊON DUGUIT, e. seu Ma­

nual de direito constitucional (cit.p.174), assim define

a represent.ção proporcional: HDesigna-se por esta expres­

são, aliás pouco exata, o sistema eleitoral que tende a

aasesurar e. cada circunscriçÃo, aos diferentes partidos,

contando UIl certo nÚJlero de ...abroa, UIl nÍJaero de deput.­

dos, variando segundo a i!pDirtância nÚJlerica de cada

~ (Ob.cit. , pág. 256).

JOSÉ AFONSO DA SILVA faz adequada ligação entre

o tema da soberania popular (todo o poder emana do povo)

e o principiO da representação: " A deaocracia , e. verd!

de, repousa sobre doia princípios fundamentais ou primá­

rios, que lhe dão a essência conceitual. a) o da sobera ­

nia popular, segundo a qual o povo é a única fonte do

poder, que se expri.... pela regra de que o poder e..... do

povo; b) a participação do povo no poder, para que este

para que que este seja efetiva expressão da vontade popu­

lar, nos cuos em que essa participação é indireta, sur­

ge um principio democrático derivado ou secundário, o

principio da representação". (Curso de Direito Constitu ­

cional Positivo, pág. 305).

MONICA HERMAN CAGGIANO tratando da representa ­

ção politica invoca importante decisão da Corte Suprema ~

merica: " Hease sentido, iluatrativas as deciaõea da 5u ­

pre•• ~r1can. nos IlellOráveill casos "Baker v. Carr" e

"South v. Peters", (in "'l'he Election Process", A Rei taan

e R.Dav1daan, M. York. 1960), restando claro que cãrn- i­

sonô.ico conduz a que "each people is to recieva ane, and

only, OM vote", o que illJllica .. conferir idêntico p!8Q

a voto depositado pelos eleitores independent_nte da

circunscrição. que pertenç_ , porquanto relistra o Juia

Willian O. Dou.l... " in verbis:

" O direito da voto encerra "ia do que o direi­

to de aarcar UII p!d.ço de papal e depoaitÁ-lo li!!

•• um•••• O die1to da voto inclui o direito da

ter s cédula c~tada. Ele t ..... illJllica no d!

reito da ter o nu real e plano valor, _ dilu!

ção ou rejeição". (1I50uth v. Peters", 1n" The

Election Process, op.cit.sup., p.61).

r.ANOEL GONÇALVES FERREIRA FILH0 faz jura critlca

ao art. 45, § I': " Ao fixar UIl teto para o número de de~

tados, o constituinte ipso facto enfraqueceu a represent!

ção das unidades mais populosas, danJ~ .aior força relati­

va • lias unidades menos habitadas. Não há razão que o jus-
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razõessão estas, Senhores Congressistas, as

que levam ao oferecimento deste projeto. Apreciado, te­

mos a convicção da sua

Finalmente o projeto modifica a redação do Art.

27 da Constituição Federal. É cons~quência da modifica ­

,ão do art. 45, § 1'. Se a representação dos Estados ~s

populodos vai aumentar significativa~entet é preciso mu­

dar a equação numérica prevista no art. 27 quanto ao to­

tal de Deputados Estaduais. Dai porque substitui-se, no

final do artigo 27, o número doze por cinguenta.

'~ó
DEPUTADO FEDERAL

1 - PAULO LIMA :58 - PAULO HANDARINO
2 - JORGE TADEU MUDALEN :59 - ROBSON TUMA
3 - ROBERTO ROLLEMBERG 6e - JOSE ANI8AL.. - MAURICI MARIANO 61 - FABIO FELDMANN

62 - JOSE CICOTE
5 - WALTER NORY 63 - JOSE LUIZ CLEROT
6 - JOSE GENOINO 64 - ARMANDO PINHEIRO
7 - ADYLSON MOTTA 65 - MAURICIO NAJAR
a BETO MANSUR 66 'JOAO HENR IQUE

67 - LEOPOLDO BESSONE
9 -" .JOSE DIRCEU 6a - LUIZ SALOMAOu- ALOISIO VASCONCELOS 69 - ARACELY DE PAULA

11 - ALVARO PEREIRA 7e JOSE GERALDO
12 - ZAIRE REZENDE 71 MARIA LUIZA FONTENELE
13 ARTUR DA TAVOLA 72 - LUIZ VIANA NETO
14- SERGIO GAUDENZI 73 - ALOIZIO HERCADANTE
15 - PAULO DELGADO 74 LUIZ HAXIHO
16- HAROLDO LIMA 75 OSWALDO STECCA
17 - JOSE SERRA 76 - FAUSTO ROCHA
18 - NELSON JOBIM 77 JOSE MARIA EYMAEL
19 - LUIZ CARLOS HAULY 7S SANDRA CAVALCANTI
2. - ARY KARA 79 JONI VARISCO
2i - GASTONE RIGHI a. - TADASHI KURIKI
22 - RAUL BELEM al WERNER WANDERER
23 - WAGNER DO NASCIMENTO a2 LUCIANO PIZZATTO
24 - VALDEMAR COSTA NETO B3 010130 NOMURA
25 - EDMAR MOREIRA a4 CARLOS ROBERTO MASSA
26 - KOYU IHA 85 IVANIO GUERRA
27 - GERALDO ALCKMIN FILHO 136 PINGA FOGO DE OLIVEIRA
28 - HANOEL MOREIRA 87 ANTONIO UENO
29 - CARLOS NELSON a8 ALDO REBELO
~. - HARCELO BARBIERI 89 JOSE ABRAO
31 - PAULO NOVAES 9. - TILDEN SANTIAGO
32 - CHICO AHARAL 91 ODELMO LEAO
33 - DEJANDIR DALPASQUALE 92 - ROMEL ANISIO
34 - HELIO ROSAS 93 - EUCLYDES HELLO
35 - VALTER PEREIRA 94 - FABIO MEIRELLES
36 - SIGMARINGA SEIXAS 95 - R08ERTO CAMPOS
37 - LUIZ HENRIQUE 96 IBRAHIM ABI-ACKEL
38 - AIRTON SANDOVAL 97 - JOSE CARLOS ALELUIA
39 - MAURILIO FERREIRA LII1A 98 - FERNANDO CARRION
4. - SIDNEY DE I1IGUEL 99 - RONALDO CAIADO
41 - CARDOSO ALVE8 1.. - BENITO GAMA
"'2 - FELIPE NERI Ul JOSE MUCIO MONTEIRO
43 - SERGIO NAYA le2 - WALDIR GUERRA
"'4 - PAULO HESLANOER 183 JONAS PINHEIRO
45 - SAULO COELHO 184- AYRES DA CUNHA
46 - TUGA ANGERAI11 U5 - HEITOR FRANCO
47 - ARMANDO COSTA lU - ALBERTO HADDAD
41l - WILSON,CAMPO!l 1.7 TONY IlEL
49 - RONALDO PERIM 1.8 - ONAIREVES MOURA
5. - TARCISIO DELGADO 189 - I1IRO TEIXEIRA
51 - IVO MAINARDI ue - ROBERTO FREIRE
52 - MAURO MIRANDA 111 JOSE SANTANA DE
53 - GENE!lIO BERNARDINO VA!lCONCELLOS
54 - MARCELINO ROMANO MACHADO
55 - CUNHA BUENO 112 - OELIO BRAZ
56 - VIRMONDES CRUVINEL !i3 - OSI1ANIO PEREIRA
57 - .I0AO NATAL 114- PAULO ROHANO'

Agora, ainda. quando mais se fala na implant~

ção do parl.-entariaao , como admitir que a despropor _

ção continue? Os Estados mais populosos não terão vez

porque terão poucos votos no Parlamento. E a desiguald!

de entr~ os brasileiros mais S~ agravará, o que incentl

vará as crises, tão comuns no sistema parlamentar do &2

t1tique. pois. representando a CUara dos Deputados o povo.

entendido co~ todoa 03 q~~ vive. no território r.acional ,

igual peso deveria ter qualquer ua doa indivíduo. que int!

graa esse povo. Tal não sucede ea decorrência da regra ea

ex.... poia ela avantaja o habitante da unidade pouco p0­

pulosa ea detriaento daquele que vive ea outra ..i. popul2

aa. Grosso modo, ua habitante de Rorai_ te. ua peso mais

de duas .11 vezes _ior que _ de são Paulo. na eleição P!

ra a Câaara doa Deputados." (Comentários à Constituíção

Brasileira de 1988, 21 Volume, Saraiva, P8i. S).

As lições invocadas e os argumentos expendidos ti

veraro como objetivo o que tantas vezes se ressaltou: não é

possivel a Democracia com sistema representativo desigual.

Regimes autoritários é que violam o principio

verno.

do "one .an, one vote....

A fórmula é a deste projeto d~ EMenda á Cons­

tituição, corretiva dessas distorções.

Nele se estabelece, na integra, a proporcion!

lidade. Entrega-se, por sua vez, ao Tribunal Superior f

leitoral a fixa;ão dos quocientes determinadores da e ­

leição de um deputado (ex.: 300.000 eleitores elegem um

deputado e, assim, sucessivamente).

Fixa-se, como ponto de partida, o número de

~ Deputado. Tanto que, mesmo não perfazendo, uma unid~

de estadual, o número minimo do quociente, terá direito

a um representante. A resolução do T.S.E., por sua vez,

poderá, se quiser, reduzir o número total de Deputados

(de S03 para 400, por ex.) desde que assegure a propor­

cionalidade , principio claramente adotado pelo projeto

e, agora, consonante com as demais afirmações constitu­

cionais enfatizadoras da igualdade entre os Estados e

os brasileiros (art. 11 ,11, art. li, parágrafo único

art. SI, art. 14, art. 19,111 e art. 4', 11).

De outra parte, não se preocupa em estabelecer

numero fixo de Deputados por Território. Os brasileiros

neles residentes elegerão número de Deputados que o núm~

ro de habitantes autorize por torça do quociente eleito­

ral a ser determinado. Iiuala a todos, portanto, e ilumi

na, mais uma vez, o principio da proporcionalidade.

rntr~ga, portanto, ao Tribunal Superior Eleit~

ralo cálculo aritmético referent~ ao ajuste do número ~

Deputados a cada nova eleição.
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Tftulo I

.._._....•................•......_._._ _ - _._._ _ -

DOS PRINciPIas FONDAMErtTAlS

CONSTITUIÇÃO

Capitulo IV
DOS DIREITOS POÚTlCOS

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscarA
a integração econômica, política, social e cultural dos povos
da América Latina, visando à formação de uma comunidade
latino-americana de nações.

TituloU

Art. 5' Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual­
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga­
ções, nos termos desta Constituição;

fi - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer
alguma coisa senão em virtude de lei;

UI - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento
desumano ou degradante;

rv - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado
o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença,
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garan­
tida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas
liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação
coletiva;

\111\ - ninguém será privado de direitos por motivo de
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta
e recusar-se a cumprir prestação a1temativa, fixada em lei;

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMErtTAlS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMOOAIS E COLETIVOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni­
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos,
e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
U - referendo;
UI - iniciativa popular.
§ I' O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
U - facultativos para: .
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ .2~ Não podem alistar-se como el:itor~~os estrange.iros

e, durante o período do serviço militar obngatono, os conscritos.

§ 3° São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I -;- a nacionalidade brasileira;

143 - JOAO DE DEUS ANTUNES
144 - AMAURY HULLER
145 - ARNO MAGARINOS
146 - ODACIR KLEIN
147 - VICTOR FACCIONI
148 - PAULO DE ALMEIDA
149 - JUNOT AB1-RAMIA
151 - ADROALDO STRECK
151 - VALDOHIRO LIMA
152 - JOSE VICENTE BRIZOLA
153 - LUIS ROBERTO PONTE
154 - ROBERTO MAGALHAES
155 - JANDIRA FEGHALI
156 - VILMAR ROCHA
157 - PEDRO TONELLI
158 - ADAO PRETTO
159 - VLADIMIR PALMEIRA
161 - JAIR BOLSONARO
161 - MAX ROSENMANN
162 - SERGIO ARoueA
163 - ROBERTO BALESTRA
164 - ADILSON HALUF
165 - OTTO CUNHA
166 - BASILIO VILLANI
167 - NELSON TRAD
168 - RODRIGUES PALHA
169 - ELISIO CURVO
171 - ETEVALDO NOGUEIRA

l)~ - ROBERTO JEFFERSON
116 - JO~O PAUL~

117 - NESTOR DUARTE
118 - RENATO JOHNSSON
119 - MALULY NETTO
121 - IRMA PASSONI
121 - CHAFIC FARHAT
122 - PEDRO PAVAO
123 - DELFIM NETTO
124 - NELSON MARQUEZELLI
125 - EDUARDO JORGE
126 - WALDOMIRO FIORAVANTE
127 - JOSE FORTUNATI
128 - FLORESTAN FERNANDES
129 - HELIO BICUDO
131 - VADAO GOMES
131 - AUGUSTINHO FREITAS
132 - MENDES BOTELHO
133 - LUIZ GUSHIKEN
134 - ERNESTO GRADELLA
135 - AGOSTINHO VALENTE
136 - CYRO GARCIA
137 - LIBERATO CABOCLO
138 - JOSE CARLOS SABOIA
139 - AMARAL NETTO
141 - REDITARIO CASSOL
141 - FETTER JUNIOR
142 - FRANCISCO SILVA

LEGISLAÇÃO CITADA,~A PElA COORDENAÇÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

Art. 4' A República Federativa do Brasil rege-se nas suas
relações intemacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
11 - prevalência dos direitos humanos;

REPúBUCA FEDERATIVA DO BRASil.
1988

Art. I' ARepública Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e doDistrito Federal, cons--

titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda­
mentos:

I - a soberania;
11 - a cidadania;
111 - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político. .~

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos
termos desta Constituição.

m- autodeterminação dos povos;
rv - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
\11 - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os ~os para o progresso da hu­

manidade;
X - concessão de asilo político.
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11 - o pleno exercício dos direitos políticos;
111 - o alistamento eleitoral;
N - o domicílio eleitoral na circunscrição;

V - a miaçào partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presideiite e Vice-Presidente

da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Esta­

do e do Distrito federal;
c) vinte e um anos para Deputado.Federal, Deputado Es-

tadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;

d) dezoito anos para Vereador.
§ 4° São inelegíveis os inalistávei~e o.s analfabetos.
§ 5~ São inelegíveis para os mesmos .cargos, no período

subseqüente. o Presídente da República. os Governadore!. de
Estado e do Distrito Federal. os Prefeitos e quem os houver
sucedido. ou substituído nos seis meses anteriores ao pleito,

§ 6° Para concorrerem a outros cargos. o Presidente da
República. os Governadores de Estado e ~o Distrito Feclera.1
e os Prefeitos devem renundar aos respectivos mandatos até
seis meses antes do pleito.

§ 7° São inelegíveis. no território de jurisdição do titular.
a cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins. até o segtlndo
grau ou por adoção, do Presidente da República. de Govem.ador
de Estado ou Território, do Distrito federal. de Prefeito OIJ de
quem os haja substituído dentro dos seis meses a':lterior,es ao
pI7i!0. salvo se jã titular de mandato eletivo e candIdato a ree­
lelçao.

§ 89 O militar alistável é elegível. atendidas as seguintes
condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço. deverá afas­
tar-se da atividade;

1/ - se contar mais de dez anos de serviço. será agregado
pela autoridade superior e, se eleito. passará automaticamente.
no ato da diplomação. para a inatividade.

§ 9'? Lei complementar estabelecerá outros casos d,e ine­
legibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de. proteg~r
a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência
do poder econômico ou o abuso do exercícío de função. cargo
ou emprego na administração direta ou indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado êlnte a
Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diJ?lrn:na­
ção, instruida a ação com provas de abuso do poder economlCO,
corrupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará. em
segredo de justiça. respondendo o autor. na forma da lei. se
temerária ou de manifesta má-fé.

Titulo lU

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Capitulo I
DA ORGANIZAÇÃO POÚ11CO.ADMlNISTRATlVJI

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito IFederal
e aos Municípios:

11 - recusar fé aos documentos públicos;
11/ - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre

Capítulo m
DOS ESTADOS fEDERADOS

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia LegisllJtr..a
corresponderá ao triplo da represenÜIÇáo do Esta~ona Câmara
dos Deputados e, atingido o número de trinta e seIS, será .acres­
cido de tantos qUlJntos forem os Deputados FederaIS aCIma
de doze.

§ }9 Será de quatro anos o mlJndato dos Deputados Esta­
duais aplicando-se-Ihes as regras desta Constituição~bre siste­
ma e'leitoral, inviolabilidad~ imunidades, remuneraçao, perda

de mandato, licença. impedimentos e incorporação às Forças
Armadas.

§ 2° A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada
em cada legislatura. para a subseqüente, pela Assembléia Legis­
lativa, observado o que dispõem os arts. 150.11. 153,111, e 153.
§ 29,1.

§ 39 Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre
seu regimento interno, policia e serviços administrativos de sua
secretaria, e ~rover os respectivos cargos.

§ 4~ A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo
legislativo estadual.

Titulo IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Capítulo I
DO PODER LEGISLATIVO

Seçiol
Do Congrego IYsdonlll

Art. 45. A CAmara dos Deputados compõe.se de represen­
tantes do~,eleitos. pelo sistema p!OPOfClonal. em cada Esta·
do, em clda Território e no Distrito Federal.

§ }' O número total de Deputados, bem como a repre­
sentação por Estado e pelo Distrito Federal, ae'r6 estabelecido
por lei complementar, pI'q)OI'Cionalmente à população. proce­
dendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições,
para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha me­
nos de oito ou mais de setenta Deputados.

SECRETARIA-GERAL DA HESA
5e~liío de At...

Br... lli., 29 de Junho de 1993.

Senhor Secretár lo-aeral a

COMunico .. Vo.sa. Senha,. •• Que a. ProPQ'St. d~

E.enda à CQn.titul~ão do Sr. Paulo LiMa. Que" O.. nova ....dacio

aos aart I ;lOS .,5.. parágraf'cs 1'1 e 2:7 da Const i tu Ição Federal1'.
contê. nú••ro suf' lc lente de si .natár ios. constando a "'.'~I'" ida

PI"'o.o.teio de.

170 assinaturas v'lidas~
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010 assinaturas repetidas~ e

001 assinatura de Deputado Licenciado.

S S2 Cada TR~~lt.~io RIRgR~â ua

DRPutado. PRl0 Si.tR•••aJo~ltá~lo.

proporc ional.·

JUSTIFICAÇllQ

A~t. 22 D disposto nR.ta E.Rnda aplica-SR à

le9islatura .. iniciar-se eM 1995.

o eleitor deverá a~tar por .pcna.

no .iste.. .aJoritário ou no

§ 62

u. voto,.

À Sua Senhoria o Senhor
Or. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
Câmara dos Deputados
N E S T A

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 168, DE 19~3

(Do Sr. Armando Pinheiro)

Altera o artiqo 45 da Con.tituição Federal di.pondo so­
bre o si.tema mi.to na eleição para a Câmara do. Deputado••

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAo N9 007,
DE 1991)

As Mesas da CiMa~. do. Dcputados R do Senado

F.deral. nos tcr~os do art. 6. da Constltui;âo Federal,

p~o.ulga. a scguinte E.cnda ao texto constituclonall

Assisti_os presente••nte a u. intenso debate

institucional e. nosso País, onde se discute desde. 'ar•• C'

Q sist.Ma de governo _tê o siste.. eleitoral c a

rC'presenta;io política•• ea .oaentoa co.o c.s.a quc as

for.as criadoras do PaCs pod•• s. conJugar e lancar •• b••••
p~r. UM ~OdRlo elC'itoral e representativo ~U. possa sanar os

VCCi05 de nossa política se. afetar •• vanta.cns da

deMocracia.

AcreditaMoS que no que tan•• à CIMara dos

O.~utados. du.s reforMas básica. se ~aze. neces.ári ••• E.

priaeiro lu.ar. quanto ao seu ta.anho. o nú.ero de Oeputados

Feder.is existentes hoJe é absurdo. co.praa.tendo a

racionalldad. dos trabalhos leslslativoa e a ~rópria laaseM
da el••r •• Para cltaraos ~penas ua eHe.plo. os E_tados

Unidos, co. população ~uperior a duzentos c trinta allhões

de habitantes. te. na Cl.ara apenas ~3S O.putados. Co.
quatrocentos deputados. .arantido o Míniao de doi. por

Estado, COMO propOMos r larantiríaaos .. funcionalidade e a

repre.entatividade da institui~1o ao ••••0 te.po e. que

reduzirla.o. seus gastas.

S ~2 Cada Estado R ° Dlst~lto FRdR~al

A~t. 12 O a~t. 4S da Con.tltuição FRdR~al

p•••• a vigorar co•••eguinte redaçiol

S 12 Será de quatrocentos o nú.ero

total de Deputados. Metade sendo eleita eM

di.tritos unrnoMinais, 'tIo principio

n1ôiljDrit~t"io, C' Metade, PC'lo principio
propore i onal.

§ 3Q O núMero d. O.putados por Estado C'

pelo Distrito F.deral a ser eleito pelo

siste•• proporcion.l 5.r. estabelecido pel.

Justi~a Elaitoral, proporcionalMente à

popula~io, no ano anterior às eleicõ~••
>n

Sala du-..... 30 dojulllla do 1993

~-'-'-DRPutado ARMANDO PINHEIRO

E. .egundo lu.ar. d.ve.os en'rentar o

p~oblRaa do sistR.a RIRltoral. HOJR SR dRbate ~UR slstR.a i
.Rlho~1 SR a~uRIR qUR ga~antR qUR cada ~R.lio ou dl.t~lto

terá s.u repr.s.ntant. na Ca.ara. co.,ro••tldo coa ••us

IntRrR••RS. ou SR i a~uRIR qUR g.~.ntR ~ue toda. a •

corrent•• de idéi ••••rão repr••entad••• Acr.dlta~. ~u., à

sR~lhanç. do .OdRlo .1Raio. i po•• (vRl 'orJar u••J.tR.a

pol(tlco ~UR ha~.onlzR os dois tipo. dR rRP~e.Rnt.~io. ~a~a

tal. RIR.R~(a.o••Rt.dR dR no••• ~RP~R.Rntaçio Ra dl.trltos

••etade pelo sist... proporcional. Pro_o.o. no .ntanto, e

••ta s.ria a inova~1o de no.sa propo.ta, que O eleitor

dl.ponha dR u. voto S. RIR decldR ~UR tipo dR

re_resentant. deseJ.~ .e é aquele que irá r.presentar os

Int.r••••• do distrito. ~a.o •• ~u. votaria no candidato da

dl.t~lto. ou .R dRsRJa u. candidato .al. a'lnado cc. .ua.
idéias políticas, caso ~M qu. votaYia nos candidatos

proporcionais de seu Estado. Essa solu~io per.it. que 5e

instaure a reprcsenta~ão distrital se. a.ea~.r os interes.es

da•• inorias que poderio votar na siste•• proporcional.

Imp.d., ademais, acordos ~l.jtorais espúrios, e. que

candidatos pelo sisteMa distrital s. apDI •• eM candidatos

proporcionaís ~ vicc-y~rsa, faCilitando SQbr~Maneira a ação

do poder ~conã.ico.

DevidO à importância das reforMas

objetivadas, contaMos COM o .paio e o interesse de noS505

Pares.

representante pelo

u. pelo sist •••

elegcrio, no aíniMo, UM

slstR.a .aJo~itá~lo R

propore i anal.

S 22 A Justiça EIRito~al P~oCRdR~â à
divi.io dR cada Estado, dR cada TR~~lt'~lo R

do DI.t~lto FRdR~al R. dl.t~itos,

proporcional.ente' à popula,ão, obedecidos,

quanto possível, OS critérios de igualdade

populacional R dR contigUidadR tR~~ito~ial.

·A~t. 45. A CI.a~a do. DRPutado. co.põe­

• e de representante. do povo, eleitos, por

sist... eleitoral Misto. Majoritário e

proporcional, •• cada Estado, e. cada

Território « no Distrito Federal.
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AI.UIZIO ALVES
PAULO DUARTE

TOURINHO DANTAS
FLAVIO ARNS

fJENEDTTO DE FIGUFJREIlO
MUNHOZ DA ROCHI'l
SAlIL o COFI.HO

JDNES SANTOS Nr-VES
HAGAHlIS ARAU.IO

VALDEMAR COSTA NETO

HUI10 BT.!':HL
ADYLSON MOTTA
I'IAlIRIr.r I'I"'RJI\NI1

MArl.CEUNIl RI!!'lANI:' MM:HAIJO
AR NO MAlll\RINIlS

AROLDE DI: OtIVE] RA
.JOAO TDIA

RFDITARJO CA!;SOL
KOYU IHA

PRATINI DE MllRAES
NILSIlN G mSIlN

,. SUl Senhoria ti S.nh..r
Or, HOZ~RT VI~NH~ DE P~IM

S.cr.tjf'1o-6.r.l d. H."
Ci...,r. do. D.putadas
N E 5 T ~

Art. 45. A Omara dos Deputados compõe-se de represen­
tantesdo povQ, eIeltos, pelo sistema J)I'OpOI'cional, em cada Esta­
do, em cada Território e no Distrito Federal.

§ }9 O número tot1JI de Deputados, bem como a repn:­
sentaç~ por Estado e pelo Distrito Federal, será~
por lei complementllr, Prof'orcionaImente apopulaçao. proce­
dendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior as eleições,
para que nenhuma daquelas unidades da Fedel'l!lção tenha me­
nos de oito ou mais de setenta Deputados.

§ 21' Cada Território elegerá~ Deputados.

Ilr.. íllo, D2 d. Julho d. 1"3.

REPúBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

LEGISLAçÃO CITADA, AtffiXADA PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

TftuIo IV

SE'CArroli,ml-:O'ER'lIL D~ HE50·
Se;to d. AtlS

DA ORGANlZAçAO nos PODERES
Capítulo I

DO PODER LEGISLATIVO

CONSTITUIÇÃO

Co"wnlc•• Vos .. Senhoria .u-. • Proposta de El'lend. i
CensUtuicSo d, 5,.. Al'lI'Ilhdi Pinheiro. _UI ·"lho".. .rUg. 045 di

ConsUluiclo. dhl'ondo sobre o .lstel:l' .. lato n••l.lçlo ... rl • ci...... l

daI. Deputados-, cont •• nÚIl'''' s\lfieient. d•• ilnaliriol I constando I

r.r.rida IIrO.Dli~ro dft

161 ••• in.tur,. válld.Si

022 ••• in.tur,U r.".tid•• ; ,

001 Issinatur. ilegível.

t:AI'IPISrA

Df-lWALOO srECCA
TAnASHI KURT.KI

RJ.TA CAMATA
Cf,Rl OS ALBER ro

CI'tRLOS NELSON
NAN SOUlA

MARCOS I'lEDRADO
BASILIO VILLAN r

Jl:&SE BELATO
ALCESTE ALI'IEIO,~

RICARDO FIUZA

DF:NI Sr;HlIAR r l
PAES LANDIM
.IUNnT ABI-RAMIA

I'lAlIfI.O BORGES
OSVALDO RE.IS

MAURO MIRANDA
IBRAHJI'I AflI··ACKEL.

P <'oULO ROMANO
MARIO DE OL:!VEm~1

RAMALHO L.E IrE
Al.VAflO p!':REmA

ArRTON SANDOVAL
ADROAL.Ofl 5 J'REC~

.JCJAO H"NRIIilUE
MARCO. P•.N"'FDR rE

ADILSON MALUF
.Jose: TELFS

J.lALTER NURY
,JORGE K.HOIJRY

,IOSE LOlJRENCO
Fl.AVIO ROCHA

JOSE LUIZ MIA
MANOEL MOI~e: IIlA

FABTO Il.l'tlJNHEITTJ.
E:fl ISDN ANUI'. I NO

ROSEANA SARNEY
..JOAO MAIA

CESAR SfIU2'A
.JDAO PAULO

NELSON TRAO
UflEP.ATO CABOCLC

GASTONE RIGHI
I)ELFIM NETTO

GUSTAVO KflAUSE.
PAULO PAIM

Jose: CARLOS COUTHJHO
JOAO FAGlINDES

FRANCISCO DHlGENEi'l
BETO MANi'lUR

UBAl.DO DANTAS
WAGNER DO NASCIll!'N 10

CHICO AI'IARAL
LUIZ MAXIl'lO

NEUTO De: CONTO
ANTONIO FALEIROS
ROBERTO ROLl .EI'lBEIlI3

PAULO BtRNARDO
AMARAL NETTO

FEI.IPE MJ:'NDE5
FETTER ./lINTllR

ERAI.DO TRINDADE

1\6 ­
87 ­

S8 ­
89 ­

90 -
91 ­
(12 ­

94 ­
'IS ­

91, -

1~H;9 _

160 ­
1,,1 ­
1.62 ­

163 ­
1.1>4 ­

165 -
166 ­

167 ­
1"e ­

11>9 -

'17 -
911, -

'19 -
JOO ­
11)1 ­

102 ­
)1)3 ­

104 ­
J05 ­

106 ­
H)7 -

10e ­
1.09 ­

IH) ­
lU -

112 ­
113 •

114 ­
115 ­

116 ­
'-17­
ne ­
1.19 ­

1"'0 ­
121. -
1"~" -
1.23 ­

1::'4 ­
1.25 ­

1:'6 -
127 ­

1:"'8 ­
1.29 ­
1~~O ­
1,31 ­

132 ­
133 -

l'"';,l"t ­

l:~S ­
136 ­
137 -

13e ­
139 ­

:1"0 ­
141 ­
142 ­

11't3 ­
144 -
l/t~ ­

146 ­
147 -

llt .o, ­
149 ­
~,~o ­
1~:l ­
j!"í2 ­
1~,8 ­
1~4 -.

1~.J5 ­
t56 ,­

157 ­
l~H~ -

A~.I'IANr>O PH!HEIRO
PAllDI!PnF Y AlJF.LJNO

IflSE U'. IS';ES IlE aLI VErRA
1'irI MAHh,RIH
..-TE')Ar I,A ()RA'~S I IJE I'II;NEZF'l

JAflES R1.I1EIRO
FATJMA PELAE'l

ROBERTO ..JE.FF'EPSl'IN
f'AULO HESLIlNDER

WALDIR GIJF.:RPA
lAIRE R"'lENOE

NEI.SON MURRO
PAUl.O DE A!..I'IElDA

TARCISIn DEI.OArlO
IH '-AR TO HRAUN

DARCI l:l'IEI.HII
FRANCISCD 1'.1'11\1'. T.GUES

JF ROIIrMO REIS
IULlO CABRAL

PE DRO VALAOARE S
11AUI<ICIO CAI..IXTO

LEZID SATHLER

..JflSE f1URNETT
PFDRD PAVAO

'SRAEL PINHEIRn
E: 'UARDO PI~, TIAS

'nsE EGYDTO
Cf.I.SO BUlNARDT
FT'ECjTO FRIAS

EZIO FI!RREIRA
OERr.rO ~NIIP

Ar' MANDO v roLA
GFTlJL T.O NEIVA

Cl·lAFIC FI'\FtHAT
RQNAlIlO PEk j 1'1

L Al-:'R. TE B AgTO!']
MI.IR H n Rf" I.ENDE

J"TRO C"flNFIRfl

[) IOGa NOI'IURA
PAULO NClVAFS
.JOsE MARrA FYMIlF.'­
EtI AS MIIRAD
5FRGlO r.URY

RETNHDlD STEPH"NFS

.10,,0 FAlISTlNO
LAU VAREI.LA
F.UGI. YDFS MF.U o

0I11.ANIlO PACHFCO
A'1I':1.1NO r.IJS1A

NF I. SIJN J[)1l IM
VASCO FlIRLAN

JONAS P (NHEIRO
I.1JCII\NO CASTRO
pamA FOGO DE OUVETRA
ARACEI.Y I>E PI\1JLA
~HM1.D(l 1l1'I)ETRDS
EDJlARnO MASCARENHAS

Wf_LINTDN FMUIIIDES
RmETRO TAVARf.:'l
JCISE FALCAO
PAULO UMA

DERVAL D~: PAIVA
JOI\O RODOLFO

LEOMAR QUINTANILHA
MAURICIO NAJAR
AYRES DA CUNHA
BEN"-DITO OOI'lINOOS

LUIZ SDYER
NEY LOPES
MRINO CI. HIGER
PRISCO VIANA

ZUCA MOflEIRA
CARLOS l..lIPI

H1LARIO COIMBRA
IHI.SON MOREIRA

WlI..SON Cf,MPOS
JnSE CI\RI.ns AI. "LULA

JOSE LINHARF.S
I1ENDES BlJ IELHD

LUIS ROBERTO PONU'
RICARDO CORREA

IBSEN PINHf!RO
FELIX MFNOONCA

ROBSON TUMA
SIGMARINGA SEIXAS

:"!3 ­
24 -

',19 ­

4(') ­

".1 ­
4:; -
'.3 -

4·~t -

2e. ­
~}9 ­

50 ­
",11. -

3:7 ­
~:'.! -

~j9 ­
60 ­
61 -

6'") -
63 •

i>4 ­
65 ­

66 ­
lI7 ­

6(', ­
69 ­

70 -
/1 ­

7'2 ­
13 ­

7A -
,1!J ­

76 ­
/7, ',-

21'. ­
:17 -

i -

19 ­
so ­
lU ­
8~~ ­
83 -

P,"t -
,~5 -

I> -
~; -

;·t::i ­
31. ­
37 ­

3~~. -

., -
4 -

g -
'I ­

10 .•
1.1 ­

1:, -
J8 ­

1,(t ­

'.5 ­
16 ­
17­

18 ­
19 ­

20 ­
::!1 -

~i3 ­
54 ­
!;i5 ­

5". ­
57 -

(t~ ­

46 ­
't7 ­

4::>- ­
ft9 ­

~,() ­
'-.1 -
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PROJETO DE LEi N~ 53-C, DE 1991
(Da Sr'. Irma Passoni)

Dispõe sobre a Política Nacional de sane_to, seus ÜlStnanlOS
e dá outras providênc:ias; tendo pareceres: da C<mssio de yüção •

TrIJl5l101'1:~ DesenvolviJlento UrbJnO e Interior, pela aprovaçio, cc.
&lbstitutiYo; da ee.issio de s.,uridade Social e F~1a, pela~
~ de.te e do de n9 779[91,~, e.e-~ do &Ib.tituti.­
lO da CclIUsÃo de Viação • 1'ranIportell Dt-wln-tto l1rYano • rn

. terfDr; • da ee.issio de Cc:institu1çio. Justiça e de~, pe :

la constitucionalidade, juridic:idade • tbica leaitlaUu de.te •
do de n9 779/91, apensado, • do Subttitutiw- da ca.issio dev~

•~ De_volv"-to llrtllIDD • InttriolP.
(PklJEro 111 U!I N9 53, 111 1991 ~ TIHlO APENSMlO O 111 Ht 779/91, Jt
~ 0& PAIlIlCIllU!S)

o C_ESSO NACIDHAL CI••r.te:

ArUgo I. - A 'oUUce N••lon.1 ... S...._nt.
t.. por obJ.tho ....9"..r o. b....flclo. CI••11""rl..... _1...t.1
• touUd.a. CI. poouloç.o br"U.lri,- ..Cllant••ç•.~ arU.u11H1.
.ntro • IJnUo, o. EsUao•• o OlltrHo reelar.l. o. 1.uH'rl... •
o. Munlclplo•.

ArUgo 2. - A. dlrou h •• CI. 'oUU•• Na.I.....1
di S.n••••nto artlcularlo Ii IÇ&e1 oov.rn...ntI11, r.'"1t.... a lU
t_l. poUU.O-.CI.lnlst..tl•• CIa unno, CIo. (.at.CIo., CID Oll\rlt;
r.d...1 • ao. Munlclolo., •• ""r_li .oa • 'o1JU•• N••lonl1 d.
S.lld. 'Ilbll••• d. oe..n.ol.l..nto Urb.... , ... 1I••urso. Hlllrl... •
CID Nalo Aabl.nt••••u ..... o 'l.no 'lurl.nu.1 •• Lei d. Ol..trl
r.' Orç...nUr h.. -

''''g.. fo Ilnl.o: ,... o••fei to. "'It. lei
.onIlCl.ra•••:

I - S.na_nto ou S.na_to IUIllI.nt.I._ o
.0nJunto ....çh••601.-.con6aI _ tu
oor obJ.U.o oI••nç.r nh.1I C I ...

••lubrIClalle ..1I1.ntol, ""r ..lo do t.-
• l ..nto ""t'••I, .01.U • dl."".I-
ç.o .anlt'rla r.lleluo. llCWICID.. .611-
CIo•• g..o.o., or_ç.o CI. ClII.I.U"" ..nl
Urla CID u.o • o.upaç.o ao '010, Clr.""ga:
urbana. cDntrol. O' vitor•• d. IIOttftÇI.

u.n••II.h.1I ......11 ••rvlço•• obu••••
p••1alh."'" .oa • f1n.Uel....... "ret.gar •
••ll>oror •••Onellçh.....ICI. ur.."" • ru..l;

11 - 5olubrla.a. A.Ollntll ..... o .n••o ... 11101­
a.... _ .iv•• pOPuleç.o urb.n.. rur.l,
t.nto no que u ror.rt ••u•••p••l..... ...
Inibir, or••lnlr ou 1 Cllr •••0lt6ncl. ...
• nell.lI., •••1•••1 1l.ul.CI" .010 ..lo ..
bitnt., co.ao no tOClnt. lO .IU PDtancl.1 rIi
prolO.ar O .... r.lço...nto a••on'lça......
16g1••• f••or6v.1I .0 oi..... goro a•••~ i
b••••tar;

lU • sa..._nto 14.leo C_ ••ort.... SI _to
quo troto CID .....t ..l ..nto ... 'OUO .
t ...nto ••nlt'rlo• ...1. COlO'" out .
.çh. _ ._IO •••r I ,.d.. t .....

prlorlUrl prllDr_ ~ IlIlbUc••
- ••t.r _1~1o. t.l• .c_. '11C1.
pU"" IInlt4rl. cID u _ 01~••
Clr....... urll.",,·, • eDlltrôl 1I.h !
••• • • col.t•• IIU,..ICIo .. r.II_ I!
ao., •••1ul1rl ha..It~... • .
1...11 ... trÚl11>o • o c...trol. _1.ntl1 ...
roPor". ln••to.. ...lllnto•• outro. veto­
r ..... 1IMnc.' tr.....I..Iv.U.

ArUgo , •• A ••lulIrlel." _1.nt.l. IIllIU,"n.4••1
•••OU"nç. nnlUri.....lheri. CIa qu.U...... viCIa.' 'lr.lto

• 1I••ar 11. todo•• obrlgaç.o cID l.t.do, •••ltUred. ""r ·"oUUc•• '1
e1l1&, I'rlor1C1Od•• fi...nc.ir....fic16ftcI. "uMlal _ .labUI­
... o .....0 unlv.rsal • louaUUri. DO. Mnollel0. cio ....._t•.

ArUgo ••• C_to .0. _lcll'l•• o...nlrar •
pr••tor Cllr'U..nt., ou ..dUnt. r89l- ....one...1o eu ,.rll..1o •
o•••r.lço. p~bU.o........._to.

~.r6gr.,o Ilnl.o: O•••rdç......__nto ....rlo
Illtllltlr-•• eOl ......1& f'ullch.....nc1.1& de c_.ttncl. _lei.
"'1, ... IOdo •••••gurll prlllrld.cID pII••••ouronç...nlt'rl.. •
_ ••tar _l.nt.1 ....eu. ha..lt.nt•••

ArUgo 5. - O. laUCID" • DUtrlt. r ....r.1 •••
T.rrltórl•• el.ver.o pr_ver ••r..nU.ç.o, • pl ....J_nt••••,!
cUÇ.o Clt runçO......__nto do Inter.... c_o "". r.glll•• lO·

tropoU t.nu, .gl_reçh. urb.......lcrorooID... ..n.Utul...
"or _nlelPlo. Ulltror...0r_cIo••

ArUgo , •• O. controto.....on.....o OU par.U
.10 PII•••plor.ç.o .....rvlç•• IlIlbU.o•••••",,_nto, for..U ..-=
do. "d1lnte pr••1I Udtoç.o, .n.bol...rto •• conelICh... .uo
11&••U ..ç.o. Ur.lno, r •••u.o CID' bens •••r.lço., dlr.It.. cio.
u.u4IU•• , dlr.lto. CIO' ........Ien6ri•• OU p.rl1&'l'11nlllo•• "rorroq
ç••, c.elucld.d•• r_..ç.o. _ ,"r.It•• ° .t.neIl_to a.. ...-
....Id.a nto do popullÇlo •••IR11I 61IC.-'1.
n.nceir. 110•••r.lco••

ArUgo 7. - A org.nl..çlo OoUtlco-.d.lnlstrttl
VI dOI .lry1çol dr I.n••••nto rlsultar' di' di'er.nte, p,euU.rld;
ClI. v1g.nt.1 nD ~.jl • contar' ca o IPoJo d' Unll0, desdI qui Db;
doc1C1U •• dlretrlz•• '.OUlnt.. , -

-Idaçio d••od110 glrlncial Plogr.ssl ....,nte
dl.c.ntr.llz111o, valorlzlnOo I CIOICltlÇlo
••tadual ••'.lnicloal;

11 -p"U.IO.çlo CI.......nlCl.a. no olon.J...nto
• control. etcs s.rvlçcs I obras 131 .an,tIte,!!
to dll ••u lnt.r'II'. natada..nte nOI OrocI!

.os !Se d.ets.o • d. tilelUz.çlo lobr. tur..
'0'. qu.UCI.CIe do.... ·Iço., prlorlCl.a.. f!
nane.lr•• I pllnos «te ln"IIU..ntos i

111 - ..U.ulaçlo IntIUn.Utu.lon.l. In.etlnclo o
••n....nta no oraelllO d. cte.lnvolvl..nto
r.glon.1 Int.groao, OI .oop.r.çlo ...... li!
..11 .çe.. ele nó'. pllb11.', ..lo .RI.nt.,
r.cursol hldr Jeol e 01'ln"01,,1••nt-o urrJ.....
• rur.l i

IV -lno.U.o • l.pllntoç,o a••0IuçO•• lnt.....­
nl.lp.1I .ou Intor..t10u.l••0nJunta., ..al­
Int. pllno. ,f~.glonl1"s integrado.;

Y -.polo p.ro • oP.roçto .ft..". ..,11~••
nl.....rl••••Inorla CI. proGuU.ld.... do.
.nUd'CI•• 1lIll>11 prh.a•• , pto.UMrU
di I.rvleal de ••n "to;

VI ......Un.ç.o CI. r ••urso. Un.nc.lro., ...1.

nlltroao....1. Unl"O, f.._•••• uoun'" cri.
tlrlol Quo •••1.11••• r.leç.o bI""lcI.'
.UI~elO • o potlnolll pro••lt•••nto ...
ln.t.)oço....lst.nt QU•••U_I.. •
CI.un.olvl..nto CI•••p••la.... U.nl•• , ...
ronoUI • U""nC.lro a...nUd..... blnaU.!
.el".

ArU" I' - A Unllo orl.nt.....polar' o a...n.ol
.l..nto '0 to. P.utenCIo-.. 1111...tr.trl••• '.OUlnt... -

-cDOrdonoçlo • f_nto ao ••na...nto •• nh.1 no
.10n.I, ..'lInt. ~lIno lW_I Na.lon.l'" Sã
,.._nto, IDrOVldo .,110 Congr'.lo Nlclonal, 0=
bJ.U••nllo ••pn...uç.o d••Ilbl.nt••duor. ...'.11, ••nUr CI. no••"la.a.. I •••ntod•• Junto
.0. _1.lplo•••0 D1sUlto r.Clarol ••on.oU•
d'U'I' ,ucl••lv...ntl .. nl".1 reglonll ••tl""..
• 1 • '''ral; •

1J -11le.Uvo ••• ·••t ••• p.ro _ a...n.olv......_
nll... lnstitucion.1s • Un.n••lro. CI••Un•••
••nl.Ur .0....nlel.lo. ta .u.. n.....ICIa .
... une nto,. pOr "lo ... plIno. Qu.drl 1s
..t.Gu.I _to••pro••ClO. 11111. ".Ple
U IIllI61•• 1.gl.loU•••• _ I.... oi
.ont. li P••uU.u".a.. reglon.I •• o CI••en.ol.1
~~}:l~=~'or..o CIo lateao ••• propo.t•• CIo. "li



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira 9 18637

UI .'0010 .01 Orogu,," O...n...."to 00 Dlltrlto
Federl1 • 001 """lo1plol. naltll ,,}tl,ol ..Oh!!
t. orUcullçlo c.. 01 r..pecU,ol pl.nol quaor!
Inlll Iltaduals OI' 'Ine...nto;

IV .lnc.ntHo .. org."llIçOI'I públlclI. orh.oll
O'OIHOU .0 Cltlan.ohl..nto cl.nUflco, tecno·
16glco • Q1r.nelal no c_o 00 I_...nto. CO'
prlorlo,o. parI:

•••o.rf.lço...nto o. 101uçO.. Inltltuclon.h
tfc:nlcal' Q1r.nehll 'oroprl.O" '01 IIUglol
.con6lIcol. 10ch1l • cultuUII 0.1 OH.unt.1
COlKlftldldl1 urbana. I rur.is fi'" -.ís:

o • In,,,UQlçlo • OhulO.çlo IlIteo~Hc: O. Info!
'.çOal "lIr•• a.oluçl. o. orobl.... uh••n.
t •• di ,aubcle• ."volvl..nto. notad•••nte o tlel,!!
.n_to O. 'gu. poU••I •• "QUllt...OIOII I
outru ..r.lnol". '" .nd••I." por o.ct'rl."
o.'trol"tISU".II....Urll •• oo.nç. di C"!
.0'" outr... Oh'_hl ocIlOIl principal.
..nt•• cartnel... llna nto ....I.nul" ..
aOuc.çlo l.nIUrll;

C • Inv..Uo.çlo • Olvulg.çlo '1Iu,'Uctl OI In.
f.r"çO." loor••çO.. pu••nth,". corr.tl~

.., l.or..cln01••I' • o.unU. de ..ollnt. "!
luIlr. n.. conc"'tt'Ç"" urll.no-Indúltrhh
nl. prlJs I outra••r'ls Cf. JaZlr, l'll. Coa0
.. Q1rllOol, _~,"OI••nt.J1I O. '.olouçIO
til ..odu I outrtl f.lntu OI , •.Plnllo 0"0
gdflc. O. cr..cl..nto .conO.leo.

V -.polo '01 tuo.lrn., O. nor••lIl1çlo di prooutos
••rvlçol I abri' de ••n....nto. b•• coeo di r'l­
p.ctlv. rllc.lI••çlo IInlUrll ...Ollnul.

ArU", '" • " P.UtJc. H.clonel O. S.",...nto cont...
C.. o.....Int.. In.tt....ntol InIUtuclon.h:

I • I:onlllho H.clonl1 f. S nto;
U • Stcr.t.rl. N.cl_l o. S.n nto õ

UI - Fu"tlO H.clo""1 ti. 51......nto. FUSIH

ArUgo lO • rlc. o Conlllho N•• lonel O. S.n....nto
'r", ftUboraUvo di nhl1 IStr.t'olco luperlor ...... t .. por fi.
..Ud.dI diabor.r •. propoltl d. 'Çlo vhlndo • glronU. di 11III1In
to 111..... I oo""l.ç'o. 11.. COlO .up.r.hlon......cu;lo 00 r••:·
_Uva pl_ "",o'aoo. "Ol.nt. p.rUclpaç'o Int..r.o. O. flpU.
_t.nc•• Ú IId__• olnl.t.o•••ocraUrlol til Clt.do rtl.clo
...001 IlgnSfleoU._nt. coa o _t. _S.nUl, .coa o "Ion.:
J...."to IOcratl,tco • a ...t.o fi ncll•• fi Clntlo.

"rU.. i1 - • c_.tlnel.. C_li;" .rllnllaç,o •
f_S_to do ClMIll1ha ...U ....l ft se..._nto .or" r.gulo......
tido...lo Poa.r Ex.cutlvo.

, l' - lnclulr.II-1o "'tr••• c_tlnelal do Con...
11\0- N.clonel til sena"'ntÓ:·

••pr.v.ç" ft .r_u. til ProJ.to til UI p.ro
o PI.no llul_1 H.clonl1 til S.na_nto. •
IIr .or...nt.do oelo Poo.r Ex.cuU.O" Co~·

,rlllO "'cl_l••U )O o. JunhO 00 prl..lre
_ .. _.to do prnld1nt. OI R.oübllci;

U ••rocloc" a ,,*Ueoçlo, .t' )O d••~, 11 de

ufl ..... til rollt6Uo ......1 lQ/lrt"A Sltuaçl..
di SlluIlrld.di _1.nt.1 no .r..ll". oOJ'U.a!!
do flr .cron...rlnch ••dllnlltr.çlo púoUc. I
.uIllldlOl .01 podtrll •••cuthol' l.gllIoU.
'01. por ..lo di "'l1.çD.. a r.c...nooç'"
OU' .tu.U,....pttfl1ç....ucalll!_ntt o
Pl.no llul_1 H.cSonel O. Slna_neo. noCI·
o...nt......nto 1i "U." n.c"Il••dI' d. perUc!
p.ç'o c_U'rl•• recurso. financ.lrol, tacna
loglo, .....nt. til proouthlflOl' ••loUlIçlo
011 .qulpal tfc:nlc," pr6prll•• a.. .nU_S
p4I1Uc," • prh.o.. d••poSo ••ocutho;

lU -.prov.ç'o 1 til pr_ltll .0 PDcl.r ExocuU.
vo _. til flQUror "OI proJ.to. de 111 00
pl."" plurl I. 011 dlt.trSnl orç.....Url..
• do. orç t .. ''''''1';

IV -..nlfa'Uçlo con.ulUva 'obre t_1 ..pocnl­
co, til ..",_nto. , ..pre OU' soUcIUO. PII:
PretlO.nt. O. R.púollc. ou Do' Inlclatl.. O:
p.6prlo CO"'lIhO.

, 2' .A c_ollçlo ~ o funclon...nto 00 Conlll"O N.·
clonl1 O. S__nto IIrlo "Uo.l.cIOol no R!
QUla..nto dllt. LI1. O••coroo co- OI ..guln.
t., crlt'rlo",

- ...trutur. do Conllll>o "d CO'oolt. dOI ...
QUinta' col..llde':
.1 Plan'rlo do Conl.lho;
oI CI..u S.torhl da AO.lt.cl••nto oa Agu. •

..gou••nto S.nlUrlo õ

cl CI.or. Satorill d. Colat•• D1Ipollçlo ri.
n.1 til R.siduol S611dol;

OI CI.or. Sator~.1 til Dun.g.. Uro.n.;
.1 Clo.ro Sotorhl O. S nto llIIIlenUI •

..clulndo OI trtl I.tor nt.rlor...
11 ••1 C"'r.. SltorI.h 110 col.gllool o. '!

Ucul.ç" • Int.,roçlo 001 'Q1nul Inltl·
tuclon.h .n.olvldol dlr.U ou InOlret ••
..ntl caa o 'Itor • funclon•• coa0 lnst"'­
clll "o.cIlUIIO" • pupor.t6rl.1 pn.
.. o.cUO.. 110 PI.n'rlo 00 Conll1ho;

lU • o PI""rlo do Conlllho IIr' pr..ldldo 111·
1. HJ"J.tro d. "C'o Socltl • t.r' • 11_

oulnt. c_ollçlo;
a) HlnJ.t,ol a ,ocr.Urlol n.clonlll ..l.c!

on.dol .Ignlflc.th...nu co•• IIluorl­
••0. do ..10 _I.nta. "li .U.StI.tIIl ti.

lU" pastl':
111 Illnl't.o. o. Est.tlo r••pon••••lI pel..

plln'J...nto ..tr.t'glco • p.1o Q1Ulo
rJn.ncaSra d. unlio;

cl S.cr.Urlo ...elon.1 di S...._nto. qu.

IIr' o SlcraUrSo Ex.cuUvo d. C......lho.
IV ... ca..... IItoU.I. I.rlo pr..lolda. "­

lo Stcrot'rlo "'don.J o. 51n....nto •
t.rlo • llgulnt. c_ollç'o,

.. l rop......t.nt.. '0••Snllti.lol • IICtlt!
'S." neclon.11 r.lIclon'Ool 110"1flc.tI­
• ...nt. coa • IIlubrSOltll do '.So .IbSa!!
ta n.. aUvldOtII. til .u.. pOlUI;

01 ••pr.."'tlnt.. doi olnllterlol r..pond.
v.1I pelo pl.naJ...nto IItrat'glco •
pai. Q11t10 fSn.nc.lr. O. Ur.i'o; .

cl profll.l....lI do IItor OI S.n....nto. til

not6rlo 1111••• upttllncla Q1r.nclal •
rac_cldO clO.clo.tII, n. ou.Ud.oa O.
r.prellntant.l.
1· da, .dolnlltro;O" ..t.dU.I•• ounlc!

p.1I di sena_nto. rllp.ctlv_t.
011 R"IOO' Nort., Nortll.tI. Contt.. I

OIlt., SUlItU' • SUl. _ c_ do DIIUS·
to F.tII••I;

2. O.. unh.rsIO.d.. flO.roll ...t.ou.lI
...nlcllllll ..... t .. o 51..._nto COlO dll·
clpllna daltoe.dO. r'"P'CU._nt.. 0.1
R.gI"" Nort•• "rOllte. C.ntro D..t •• S!!
.'ta • SUl • do Distrito r.darel;

). do. ",Udotlll nao ",...n...ntlll O. con·
~ultOtI•• p""tlÇlo a. IIr.lçol operoU·
.01. conlt.uçlo. flllrlc.çlo·. cOllrcl.~I.

lIçlo til PrDdUtOl Indu.trlall. Oirat...n.
t. inter.I••dl. "1 VIIOflzlÇlo I ••pan.lo

001 .tldO.o.. o. S.n....nto;

1- e.. lI'OClaÇO.. profllllon.lI o. '''''''''".
ria IInlUrla • 'lIlllont.l.

, )1 _ C_.Ur' .0 NlnllUrlo OI "çlo SocS.l pro­
POrcl..ner la Conlllho N.cSon.1 di S.na...nto
o. recuroo. nac....rlol .0 ...rclclo O. IUli
funç....
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ArUgo 12 _ A S.cr.tario H.clon.l d. S.n....nto • ro.-
pen....l 1. prOOlt>ÇI.. di t ..d.....çD.. n.c.."d... aln••luçl..
••porf.lç nto a. P..UUc. H.clon.l d' S.n....nto. Inclulnd.·..
Int":l I' lul' coap,ttnclls:

tunçl.. a. IIcraUrl•••••cuUv. do Con..lho
H.ciane1 d. sln••••nto;

11. orl.nt.'lo do Fundo H.clon.l at S.n....nto ­
rUSAH •• arUculoçlo co' .' .nua.a•• fin.n­
elinu intervlni.nt'. Ou participlnt•• ;

111. g.roncl ...nto. pro.oçlo d' .ntendl..nto. •
conclU.çD.. co....nUd.d.. púbUc••• pr!
__Idl', dir.ta ou lndJr.t...nte integrant.s
dDI tr.bllhO' dr IJ.lbofaçlo, Iperf.lço••,"to
• IXlcuçlo da Plana OulnQu.nll Nacional di

S.n....nto;
IV. .l.boraçlo d. propo.te p.ra o Plano Ouln_.

nll Nlclwnll di S.n....nto, lub..tlndo.1 lO

Con..lho H.clonal d. S.n••••nto co,. r•••
P.cUv.'propo.t. d' .nt.pro,l.to di 1'1,

v • .I.b..raçl.. clt rol.t6rlo .nu.l .obro 'A Situ••
Cio di S.lubrla.a. Allbionul no ....11". COl
O concuroo di ",UlIaclt nao oovorn..entel clt
re_. notori_nt...p.cllUraa••• lIv.nt.
_to•••v.lUClo t'cnico.ger.nciol dI Inro;
..çl ou•• i-e>l1c.çD precl.do ;
....UC.do 11110 Con.e1ho H.cion.l S~no...nto;

Vl. plan.j•••nto .nu.l, COll pnUclp.çlo a••0CI.
.a'dI • a•• ""lcltclt_. a. r_raçlo. I ••r .P'2
v.do pIlo Con..lho lftcionll clt S.no_nto
cont.ndo prDllO.t...0 poaer ExICUt lvo _ clt·
viii flourer no. "ro.llto. a. 111 ao "lano plu·
rionutl. ali dlrltrU" orç•••nU'il' I do.
orç nto• .,..,.,11;

VII. clt volvl....to 110 l1.t_ dt lnfor.lça...0·
brl •__to. clt int.r•••• p." o P.lI;

VIII. f_to do _old....to t.cnol6gicO • ge.
renci.l no_to;

IX. f_to do void....to tlcnlco_g.roncial
nll ...ua.dI. p4bUCI•• "rivoa•• pr..teaor..
... ..rdco. di •__to. COl ....t.Qu. p.r.

o ._to di produUd~ por ..lo a. ,racla
naUz.clo do u.o a....... control.al v.u­
.."tal, "Irdl. I ",.,.rdlclol, 81'. da IIOdl!
nluçlo ge..ncl.1;

X. f_to a. v.Sorlz.çlo profllllonl1 nll ont!
doclt. p4bUCII • priv.a•• , pr"Udor.. a.
...vlço. di ....._to boi Coa0 .. org.nlz••
call di ••ú", pdl>Uc.. a...10 .lIblent•• a.
recur.o. hillrico••

ArUoo 13 • O rundo H.cionl1 a. s.n....nto - rusaH
con.Utuido p.re atr _rto flntnceSr•• P.UUc. I(.clon.l di S.,,!
_nto. reg.r....l "el" no......t.bel.clall ....t. LII • no 'ou li!
gul-..ata, 'leando vinculada I 5eerltarJa ~eion.l dlt Sanea..nto.

ArUoo S. - A fSnaUa.... do rUSAN' pr_ver o
dI....volvl....t. do ••no...nto _i t.l .. toa•••• unla...1I a. re·
...r.clo. di .c.rdo coo •• alrotriz priorid..... o crit'rl•• dlfi-

~ldo. no ,seno IIIIl.....n.S llacl l di S _nto • nos 1.1. do pl.ne
pluri......l. a.. airetriz.. orc Uri do. orc...nto.......h.

ArUoo lS • con.Ut rec.lt. do rUSAM.
reCurto. "rov i ...t .. di dot.CDII orc......
Uri IIIC1ficII a. ""110;
recur "rov...l ...t .. ao orgonh.... ...ual·
eles nacionais, internacionais e estranglirls ,
públicII Ou priv.a•• ;
recurto. "rDVlnlontll 00 01.'trlto roa...l. 00'
..todo•• do. IlUl\Ic1pl0. o a•• rIlP'CUv.. 'u­
ttrQld.. ;
recursos provenientl' di plaaoaa rlsica., Jur!
CII • ao airelto Público. inclu'ivl O' ao FGTS;
Juro•• rona••• r.torno • r ....nar.çlo lIo. fI-­
'nlnei...ntOI;

VI • rocurso. "rov.nl.ntll do••1st•••• dI .0OU.l­
lIadl .oc101. nu tar"" a. Con.Utulclo r.dt·

.. ra1;
VII. outros quI, por lua natureza. pai••• CI••tlna~­

-li .0 rUSAM.

ArUgo 16 • A gllUo fln.nceir. ao rUSAH .... clt.dD­
brada •• cinco lubcont... da conforaldaCSl: COII • naturaza I o. gotlr~

ci.h di rotorno lIireto. ,... etr.ctorlz...u•••pUc.çD.. :
.b..t.ci..nto di 'OU.;
col.to. tret_nto o ailllol1çlo fin.l li' ..go­
ta.;
col.U. t ..t .....to • ahpol1ç.o dt ~l1auo••~
doa;
dr_OH urb.... ;
....._nto tobi.nttl...clulao. o. QUatro .ub-.
••tou. di aplic.clO ant.rior...
A••pUcaç". do.· recurso. do rUSAH ••rlo fl1-

t la _11l11l11 _r'.U.., eIlJ.Uv......
,",r Ur .'oeilftei utUllZOCIo.... recur·
_ III1IIliCH • no dO n6oIr ,-f1
ci'rl•• __n,lftcl r_.thll1 1111
lIOftlllUi....... fi_lr•••

'2.. Ser" .t_l _ c_lç".....cbla. • •
_ ..i fI_alr pr..r_. ,...

c.traç" lIItnh.lI .6c:i IUri•• r ..i ..

nall....i. e_ ",r•• c_.t QUiet•••oi
...... l ..UrJ•• l doOnç.... chag ",Iul.
Cl. 11......... outrll .UutC... ...ol6tieo­
• ....it..i •• eal..1to•••• conf..." ..t ••loel.
do no '1_ l1li1_1 Nacionol S-_tc
• .....,,_t•• c.rr••..-t .

arUlo 17 - A .dolnl.tr.çlo do rUSAN ..r' falt. "11
Secr.t.ri. Nacional di sano_to. C....rinclO •• air.triz... Ilrior!
...a....t.belecill•• no Pl.no IIIIl_nal clt S.no_nto • no. prClllr.­
... corr..ponlIInt.. OProvldo' ",lo Con••lho "eci_l a. sa..._to.

ArUoo 18 - O '_r ExecuUvo r.gul...nt.r6 ..t. LlI.
...ntro clt 110 ai•••

ArUoo l' - rlc. o _r ExoeuUvo .utoriz.do. in.
cluir no .rc_t. di i"l o' rOOUrso. finenc.lro.....U do. l io.
plontaçlo • funci...-nto dO C.....lho H.ci....1 lia s.no nto S1
creuri. _ionol toe ~.no.....t•• do rundo H.cional aI 5on tO.

ArUgo 2tl • ~.h LlI .nt:... vig~r nc attm co••ut cl!
-!lHc.Clo.

JUSllr ICall'lA

Exi.t. hoje .... ·con.c1onUz.CID gonoreUxolla. r~

Pela. clt _ 6 nec...'rlo lIar ..lor .t.nçlo .0 f.tor "'-ano. "Z.
.. fu.r • r ....vaç.. lia poUUc. nac:i....1 clt volvi....t ••

....tr••• _illa...U vllbiUzor dir.triz IC·
vor_ntol.dI.toc..... l-e>reociftdlv.l r.vitlo nt' POUtlc••• 11110­
no•• prClllr_. di __to. l_r.ncIO-.' qui ••ta t .. por IlIlJ.t,1
vo .......r.r Df IloMfJc1o. lia ..1ubridlOl .....10 _i...tl • t_ •
_I'C" br••U.lre... coftdlC"••u.tonth'l' • 10""" "110.

OI f.t.. • •••t.U.UCII • li Inf....;IIo. c.rr_"
avI_I.. _ .. er- di IlobU.nt t.nto no ..i. urllO·
,no c_ nll 6r••• rur.is••U ir.. UI nh.l clt ln••lullri lnt.!
r_tI illlcolUv.l. na. condiCIlo. _i...t.is lO qui vh .

T.l .itu.Clo cont~..t. COll • airetriz ..vor_nt.l C1!
dv1l1tnt•• _tia••0 longo da lIi.t6ri. 110. "la.. orgonlz.do'. •
"".1 dltlr.l...._r.uva;oentl • "rlorla.dI ••gulnt. ·Prev.nlr • 111>-
II\Ç•• 10 inv" di clthor _ 01. ocorro IIIr guia•• curer o
_nt.·. lrat.-.. clt alretriz U"ic 1II1s nvolvido.. 11011
.11 • "'lto ..1••co....lc•• al" 11 r ito•••0. dlr.sto•• l
dignidlOl lia 111.'" IluoIna. IOPUc t.r OIlIncionois, fu.r
••11 •__to••duc:açlo .."iUri•• nutriCio I i .....lz.çlo ••t ....h ..
do _ con.truir, _nr .....tor lIo.PU.i •• fabricar ..ale_to••
a.r .lIl.tlftci. .oei.l • financalr••0. i-e>tdldo. clt tUb.lll.r por
lloenç. P'''0I1 ou lIt f..fU••, Ou IIj•• i-e>Uc, ••aolniltuçlo ai
••tldl••nt.. qui ••dolnlstraçlD volt.a. p." .. doenç••.
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\JIIII r_••ç'o d••doIlnlltnc'o pllllUu bn.Udr., li'

..Urh d......_nto _l.nt.l, P.... Mc....rl_U polo. trll,
ponto. fund_nUl•••QUlnt.. :

.) • r.ordenoc'o de concdto. b6l1co., t.ndo... .u
conto ••1tu.C'0 confu•• a.nd. polo tnt_ntll
fr._ntlrl0 • porcl.1 d.do ...Url. no. \llti ..
110& "noa;

b) • d.Unlç'o de pol!Uc•• ao••rn...ntoll,. por.
tir do. principio. oot.b.l.cldo. n. Con.Utulch
FId.nl, de IIOdo • f...r cOtO _ ...Cei. de •••
n~...nto .lIblent.l •• j •• r.conh.cld•• COlO prl0'
rlUrl•• o li torn...1b.lI, .Ucuoo e .ncl·
-ent•• ;

C) • crl.c'o di ln.trUlllnto.'ch.vo. p.ro. oooU•
.. •__tl ..l ...t.l .. nlv.l f...nl, con.,!

-doIronclo ••10... 11f.,..nllennt_to coar_ds.
-r•• f_t.dor•• c.rtlD 11. unllo, no •••rci.
-cl. de IUI. c_tlnel•• pr"'rl••• d_l•••
..r.. f.U.... uUcvloçlD COl o. l.t.cIo.. .'
D1otrU. ''''r.l ... _lelol0.,

D or...nt. ~.jlt... L.l t _J.U.....u_l."
car... '.na li_I. __ 1ItI.. IItIr rnlloç.. cio. uni..
C" -,Ue...._. na se. Pu U •• 010 f ...Uz"',
.. tz'. ,...to. ,....--t.ia "'arl.... ..1o_u pu. l"l,l
-loç" ",--t•• aIItIr _ ........tore. IItIrUcul.r.. IID
'._t...laM.l. e_ .. 'ir.trb•• ti_ar••• t.rH'rl•• I_ro. oo\trl•••lIIIClfle............r ..'1fl1..... ld,

" r••_._Ul arlnel,.1 _lolal... ..•••t!
.do'•• DiatrU r.1, na l1zoç 1.... obra0 .. ~.'

..._to. , ...111I" "rt•.••• 51 _,__.ral_ .. "rt••
JO. as • J:r 11. C....UtulC" ''''r.l.

O "rt. 7. _.ral "J- .....UI...... ar••l
-.blllftt••••1ot_. DOr_l.ia aaIftt. ~r.Uz"" ... li
-111.......... _fl.l.r _ ICro.._. "ol.rl.oç" ......lnl.·
troç"•••t._ia • _lCl11t11....~. _1wl..nt•• '.h
IIU.trlze••t_ .0 ".t. 21 1111 .. e-UtulC'. ' ...r.1 ... c,,!
-,rl_t••0 'rOlr_ ''''ro1 .. OO.r l_toç••• ln.Utul" ,..
-1. Decret. n. ",ln .. 15 rc 1JfD.

5" Una1..nt••••t 1oell1•••• dlr.trlz••••• In••
-tr_t.. 011. QU•• uni". ,.r ..lo .. .- ••trutur. lMUtuel..
nol 1..... "U tHo de ,.....1 .tlel...t., , ••••• _rll • li!
-011 l_rt...t. I 1 11...".1 .. 1..1ont.r ••,.rf.lc." conUllUf.
_ to • ".UUe. _1'-1 .. '--t•• "._._MIo.o _.
t_ ••10..... f_tu. c_Uoç.. -'Uc•• ,rb.d.... ""J,
_ '."'roç'. na... c_o _to o "rt. 2) ... con.Utul.·

C'o ' r.l ,
la ._el.1. e_ t "
.) • ln.Utulc" "1_ lIul~l _1_1 110

S_t.. • ur .1a11t1ro'" • OIrUr 11•• -Jl
••1 1......... nlv.1 _lo111t11 • _.'
-U _.b_t•• nl..ol IIfl_I, ..tu
.......1 • f"'rol. ooro IIIr••ontoç" li C"","...
'-......1_1 na tlno1 .. ,rl..lr. ...... ..•.•
-tio .. e." ~••lllont... " Ue.,

11) ••••Uoç" .1.t_Ue•• ouaUeoç" iIo. n~l
-tlde' ... '1_ no _11..1_t.... uni".
-... d. , ....oç.., _ ..1. de ••1.t'rl. _I
i_r. "" SUlIIÇ..... 501 1..... _lont.1 ".
Ir••U"•• ur .1a11t1 ell • C_rol ......
-Udode. li" _tall ..._, not.Ul
-....ta ••_l.UI l.vlllt_t U!
-CID \lcnleo- _l.1 .. lnforaoçao. o
•__to lIPUe.cao., lloncIo tI .,.,-

rlnel••• _lnlltroç". 1II••hl...:
c) • ln.Utuleio cio C.....I"" IIocl_1 .. SIna_lAto,

de.Un.do o olllt.r por.....nt... t. •

.tu.llI1C'o d. "oIlUe. lIIIel_1 de S._t. ,
1I1I1.rit. lntooroç'. de. olnllt'rl•• rol.c1.......
COl ••oIultrldode .....10 IIIbl t •• ontr••l •
eDft .000000to. rlllr."Ilt.Uvo ca.........
•d111nlltuCe•• ootoclu.l. o _lel001.,

11) • ln.UtulC'. d. 'unde N~cl_1 de S1no_t. •
'USMl, d••Un.cIo • d•• ,flcllnel...r_l.1 •

.con"lc•• parUclp.c'o flnanc.lro d. Unllo••,,'

......tlvle1.de. d. artlcul.c.o • f_ntD elO ••".!
- ...nto nll unld.de. d. F.d••C'o,

Sol. doo Soooe•• li

hPU~i:;'''AS5ONI
"T151'

11.1.;10 0ca.Cao•••nUd"'. QU. ol.bo.or.. ••
,._.t•• _ ..ro açao........_to •••curoo. hldrlco.

.. CDIl'UtuIC'. 110 llta'" de 5'0 '.u1.,

• ""ocloç" a,..no1u •• E"OIfIIIarl. sonlt!
-ri•• _lontol - S1CID S.. ".ulo

_ "••ocloç" Ir..Uo1ro .. lI.curoo. Nlllrlc••
_ " laç" 1,..no1•• de 11",•• _t.rr......
• A loç.. lro.n.u. de Irrl..C'o • Drlftllll
_ In.Utut. de E rl. de 5'0 ".ulo
_ Sln1l1cot..... E lro. do E.t.cIo .. 510

" 1.
_ " loç.. _1_1 .... S1••1C.' _lcl0.1.

....... olllOto
_ "••ocloc" Ir••n.lro .. C....u1\.r......

I""",,"r1.

Aft:CS • "••"1oC" "...111t. d•• IIP..... d. Con.ul-tarl S__ t •

"SrAMAS • " lOC...... i.brlc.ntoo de IIOt••l •• p.,.
S _t.

_DI' - " l.C.......U.t... (IPr.U.lro. de lllIr..
I'IlIIUIC••

- - " loç.......11.t _lc1,I••
ClIl".5I' - C 1"" 110I1_1 rl•• ArIlllU.tur.

• "or_l.
MSAIlsP • "....loç 1"" lro 5AIl5l'
AF5AKIP • Il••ocloç" 'unc:l l "K5I'

Ill'USAIEIP- "••"loç" cio. " ••fll.1_1I unlv.rolt1rl0.
11. SAIIP

MII"II - " 1.;" .... "","",,"In... llllU
AlIIIAQ - " loç.. IrllUo1,. .... IllIlIlotrt.... "'QUI_

11I•• _1,.......

lEGISLAçÃO CITADA,~A PELA COORDENAÇÃO
DAS COMISSOES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO

REPúBUCA FEDERATIVÀ DO BRASil.
1988

T".
DA OIlGNIIZAÇÃO DO OTADO

Clpitulol
DAcmsAO

AlI- 21. Competr. f.nio.

xx - lnIIIb* cIIretrizeI ... O daerwoIvImento urbeno•
~ hIbaIçIo. ..-ntnto baico e lrInIpOItn urbenos:
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Art. D. t comoettncia comum da UnI'o. dos Estadot. do
DillriIo ,..,.. e doi Municipi05:

I _ ....,....daConstiWiçkl.dHleiuduinItiCUi­
ç6u democrilicas. e conIeftW o peIrirnOnio púbIi:o;

I - cuidIf da lIÜdP e easisténCiII pública. da prcteçkl
e pranüa ..pnIOI' poNdor'5 de defICiência;

• _ proleg!r aa docurnen'o$. '5 obras. e outraa~ de
VIIor hiIIórico. arIIIticO ecuIlur•• aa monurneNO$. as. petMQen51IMur. noUIwei$ e OI lilioI wqueológíCO$;

IV - Impedir I evls60. I destruição e I deSClracterização
dt obrls dt Irte t de outros bens ck Yllof hístorlCO. IrtJstlCO
ou culturll; • . .

V - proporcionar 05 meios de ICesSO à culturl. à educl'
çio e à ciéncil;

VI - proteger o meIO ambiente e combeter I poluição
em qualquer de SUIS formn.

\111 - prnt'I'Ylr 15 florestas. a fauna e I flori.

VIU - fomentar I produção Igropecuária e organizlr o
Iblsll!cmento Ihrnt'ntar.

IX - promover progrlmas de construção de morldllls
e a rrw.Ihorill das condIÇões habJUlCiorlJlIS e de saneemento ba·
sico.

). - combatl!r 15 Clusas di pobreza e os fllores de margi.
Nll7ação. prOlTlOYtndo a intl!graçio soelll dos setores desflYO­
retidos.

XI - registrlr. acompanhar e fiscalizar 15 concessões de
direitos de pesqUIsa e explor~io de recuo 50S hldncos l! mlneral~
em seus territorias.

XII - eltabelKer e implantar poIltlCI de educação plra
a segurançl do transito.

P.rlÍ9r.fo Un~. Lei complementar fllllfli normas para
• cooperação entrl! I União e os EstId05. o Distrito Federl'
e os Munic!PioS. lendo em YÍstI o equilíbno do desenYo/Yimento
e do bem·estar em irnbt(o nacional.

c:.,IuIo.
DOS ESTADOS f!DEMDOS

Capitulo. IV
OOS MUNICíPIOS

Art. 30. Compete aos Municípios'

I - legislar 50bre ..untos de interesse Iocll;

• - auplemerur a 1e~60 federll e • n&adual no quf'
couber.

1i - Instituir e Irrec.dar aa tributos de SUl compeIpncia.
bem como IpllClr suas rendal\. sem pr,jUlZo di obrigltonedadc·
de prestar contas t: publICar balaneetes nos prazos flllldos em
lei;

IV - criar. organizar e suprimi! distritos. obsel'Ylda .legis·
'-ç,)(> estIduII;

V - organizar. prestlr. diretlmPl'lle OU sob regirM de
coneesuo OU permiuio. OS serviços pUblicos de interesse Joelll.
incluído o de transporte coletivo. que tem car-.er essencial.

VI - manter. CClm a cooperação técnica e finAnceira de
Uníio e do Estado. programAS de educação pré-eJr.Nir e de
ensino fundlrnt'nlAl;

W - prestar. com a cooperação tKnic:1 e firlllnceirl da
União e do Esuldo. serviços de lIendimenIo à SIúdt da popu.
'-çio;

VIII - promover. no que couber. adequado ordenamento
territorial. medllnle planejamento • controle do uso. do r-e:eII·
rnenco e da ocupaçjo do lClIo UIbAno;

IX - promover I proteçãodopIIrimõniohistóricc>culturll
local. observada a legilllção e a açio fiscalizadora federal e
estadual.

CapAuIoV
DO DISTRITO FEDERAL E DOS '1'ERRfTORIOS

Seflol
Do",.,..,..,.,

AlI. 32. O Distrtto Feder".wdada SUl dMIil:I emMunIcipiClI.
~r·H·. por lei orgiInica. \IIDUdI em dois turnos com InIeniticio
mínimo .. deJ diu. e eprcwadI por dois terÇCII di Qmn
leaisIItiYl. qup a promulgl". Mendidas OI plinclpiol ......
cidõs nesta Constltuiç60.

I l' AD~o Federlll60 lIIrIxIidM • cornpetincles
1tgisJat1Y. JUeI'YIdas ...~ e MunlcipioI.

I 2 Ae1eiçio do Oowemador e do Vice-Oovemador...
MMdas as J'eD!ti do M n. e doi DepucadoI~ coinci­
dirl com. dos Ocwemedores e~E-.dUIIÍI. para JNn­
dMo de igUII duração.

I 3' Aos Dep&udos DiIttItais e li CiImerI L.egiIIativa_
eA-H o cIiIposto no art. 27.

.... Lei tederII dispor. sobre • utIi&Ição. pelo Gowtmo
do Oistrilo federal. da. pohcial\ ciYiI e m_ e do corpo ..
bombeiros mllitM.

~""'''''.'' ..........
iMU'.' • ~r_ ,..,.. ..
...r...l ....lacl••

o JtI:lIIIICIlft '* ICA........ un...ulo
p ..... ""'or•••rt•••• alICU: IV c nlucle.

·.IC'I~a.

Art. 11 "eo ""'1'''' ' 1'.1 .. "OI'''
·"l_t..cl.. ,-'-flt.........n ..cS, UtllC UM"."
...",.....1. c..... IIMU"" lU '0....01_1' • 'r.scioU r ..."o....
te40. .. .~•••ar. otuoelo. r••••• r o '"t.r'.r'.o•••o I.ta"
li. .. ., '0 ."" S••o. _n.to•• r ,.ro o •.•••, .1.·
e"ne.. • o .~ r .u.to fo•••1' ,.. .r ,.1. "'ill••,r.;I.
~~h.. '''"ul • ..-;o. ..".fo,uc'_"" .'.M,,,.....",..io.....
... Hl'vjcoa.

Ar,. II o "01"'" .. coe trot.•••t......,. ,..
ri '.r~l.~•••..-ut'" c.. o eboOr..I.... ... ....i.'••••,.tr.....

J • o UIo.III••u.,lo .bUco '."r.l Pl'iocJ.
F'o. ....i ...d ell.'lO ..r ~o. ai "cl.r••• fonu ,.1 '1110-
tr ~.u~.. l n- 'I'" ..~ryd, •••~""e~ r w.·
"11'0 ~ cOII..r..I•••ri~.o. por f.acoli ••ele ••r.,." , .
r. O oportv... r.'••••I. lo. • "',oeha .. I.J I •
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Jl - _"U ••de ..",.... co. _\r.l.. II ••
foraaU....... iap•••el ....S".I.,

lU -. atSYi eeollloUC" 'rh _I w.·'i....
"'IJe.roeM" ~1a••eç••• "0 Uv e U,.iU '.ud••-IMi"
... ~jftjn••clo PbUe. r......81 .0 , C_UhiCle,

IV - ":::r". li'" ,..ar".l•• ,,*,'ahtr.eh P1Dhc"
r.....l n"ul ...'i.nU c.,.\·.,.'o••r,u•••". 6.,la. lO 'M''''''., o"
.r.l.r••'U" f ? E,tr.:iOI. t :J'~.r)'tc r.,....1 • OI ftyr.icl"C'I. v••art-
tio I .,.n~••ln.do UYl"' uu'U.Uv•• ' •....'0•• I .1.r..'''C~ eoae.o~ r,ose•• ,

v _ •• 6••io•••nU A*lahtr.clo ,ú.
-.ljca r.der.: ot. ••:varlo o cur.-p:.a u.o ••• "Dr"l v"."te., .•dlt.·
da. nl 1.c.::\I(io do Ixtinto '1'0':"" eitSaA-l di o.lbUnc:atl.a,:lo.
crl.do ""lo o.crcr .. nO JJ."~. .s. 11 •• , .. llle •• U,t o.
MUI pr.nefJoJoI han.....n".il.

PRomTO DE LEI NO~,DE 1991
(Do Sr. Antonio Britto)

II"'~IIOO ~ .", ~ 4:S; ;I ,ff'

D1.p6e .obr•• politic. H.cion.l 4. San....nto ai.ieo•••u.
tin., ••ceni.ao. 4. tOBulaçio • aplicaçio • 4i outr•• pro­
vi4In.::ia••

(As COIIISIlOES DE COHSTITUI~ E JUSTIÇA 11: DE UDA~ IADllI ~
DE VIA~ E TIWlSPOIlTES. DESENVOLVIMDITO UUAl/O E INTERIOIl,

E DE DEFESA DO COHStlMIDOR.MEIO AMBI!IlTll E MINORIAS - UT.
24. 11)

o Con~rft••CI Kftelon.l Deerctnl

1 - SaneaM.nto OIJ Sane••enlo Allbil!ht.l rollo n conJuntc. da
acõra tccnícas c lócio- rconõ.icas qUt tê. por ObJEt]VD al­
c"nç"~ niv.is cntlcentes dI! .alubr'idade a.bi.ntal. po,· lia 10
d. 1.plántacão t op~r.ç~D dOI lIste_as dr 5an~••entD bá51CO.

çbi. a finalidade dp p}-otriJl~'· I .elhora}- .s c:ondic:nr5 IIftll len­
tais I' dE sõludf' ptibllca nos .tiD$ urbanos e rural;

",·t. H~ - A "'01 j t ica Nacional de S:anea..e nt.o ltõiÍSlC c' I f.'1I po,
ntljp.tJvCl aSf>,,"vurar OS br:.nr."icio!> d~ 5alubridadF a.bl~nt~l "ti

total:íd\ltLlp. da pO'"J)a~iD b~~.!i.íle))~a, .ediante a'ôf'5 i1) tH"IJ)õl'
das rntrc a UnIão. o~ E§tado~, o Distrito FrdpraJ, o~ lrr~i­

torios • ns Huni~irl05,

Art. r~ . As dlrrtriz~~ da ~olítlca Nacional de S"n.~~tnto
.rticl,lla,~ão as açõl!tí govtlt·nllllentais. 1·.!ipeitaoa:a autonaai41
político-adMinistrativa da Unil~. do~ Estados, do bl~tYltC

Federal •••••r.oni:t COJII Q Político. Hacionõ11 de S.uidr fo.H,11·
C' , d'b nrtCnVolVlMrnto Ikbano. de Recursos HídrICO!', c do
H.l0 ".bi.nt. , ••• lll COMO o Plano .Phn-ianuai e • Lei dr "1­
r.trizc~ Ort••rntári~s

Art.. 3" '.rie. adc.tada.....di ......ec•••ára •• ,.-
1'8 ••• ti r.c:ict dOI 6r,iol I .11t,id.ader da AMj ni Icraçio ,t3.blicl r.de·
1'&1 C'"J).' Itrjbulc&'••_ torr:rr', I':j'lirflu•• ou conflito... COC'. o CWR­
pzJ..ntO ••• 4Jl'el.rJz" .r.".bel.c~j•• " ••1._ Decret.o.

Art, U O ':Clira... , ••••al •• o........I_"'.••ICl.
v:ncu:.C:o i 'r••uiZft:l1 da Ae?ú1ahcI •••ri 4irJ,Jdo e ClI'J'''t.ldc) pe-l1
S.C'rl".J'la-Geral di 'r••lôintaa da .ep4bl1c. e execut.do ,.,1. 1,lcr.·
c.ria da Aclr.:lhJlt.:acão rederal.

Art. ~. Pa.. Oa tln••0 ...pono no. .nj.o,
preclder.c"•••• ri cria4a. ftO l~t.i"o da .ecretarJa-Garal di 'r•• jd~n­
ci. di k.~:!t.:'JC", \IfU CClr.'J ••I~ t'j)eC'!.l, coaS'OI"a di \IIR l'.pr"u."ln­
1.. .. cadA telnj Itirio C'Jvi 1 ••• cr.' ,.epr•••"tlnt.... hCI'.:tarJ.
di Adr ..a.J.~I.c:." red.ral. i qual caber' pJ'o-eJVI: • llvant ,.•.o di'
..,,'ri'l, It.lyul"d••• '.\01'" a .'1''' oa.JetD de •••,.,"'I ,.•.•clo ,
.... cOO'~ propor pr.o.I neo i u , .

,.d••ato único. A C_halo Ift.Ued" n"I:~ ••-
U.o ..ri p•••l'I" paIo ••e.nino_rel ... 'r.....lne ,..bll-
c. • e••• c........c••d.jo-••~u.j..o • _reeb.o'" i."r.ciCl
' ....nl.

F'àrágn~.fo único foara 0& ef.. ítot:i dt~ta tfl"l con'.tldcr~-"

.i,
1 - ,ropor .0 ' 1 "l'G1>hc••••••1 ..

Me•••irJI' lO cwr.i'I'J..:St.o dOI otJ."JYOI '0 .ro'r '

11 - .rtle"I••- .. coa o. 1111' 0 .... &oU.o •
OI I.~r.t..irjo. N.cional •• \·J ••nt!o i .ôoclo 4id•• Me'l.i-
.0 CWP.ffJMnto "o 'r09f.r.l4. n•• Z'••Mcc.Jva. ir c.pe"ira-

111 - orl.ntar • eoo....n......e"cio "0 ....re..
••• u ....1110. 11. Coa...i" &opae••l.

An I.,o.lc'" .. _uirlo.

....IU.. .. U ....r co ... 1"0. 16..... 1.....­
....iiIlCI •• lU......pilllhe••

FEIlNANOO COI.LOR.,..nI. C.I>t.1

11 - Salub'-id.. de I••bil!fttal co.o o estado. a condlCl0n:;lwtnto
do .eio. dE .odo a proPQrción.r a s.úd~. i~to i. o br.. ~itar

f:ísito, ",.ntal • das populaça•• urbana I! ,·u,~.. l;

It1 - Sanl:a.~nto ItátilCO co.o • part€ do S..n«a.ent" qUi' tr'.aht
dos s1st•••• dl! abasteciM.nto de ;igua, do eI90t••prltn t::t.ru­
tairio Ir" 're.íduos sólidos, de drenageM urbana t dt control ..
de Vl!fOl·P.5 , 'considlu·.81ls tZill.bi. prio)~it.l"i.1 .M p,·ol't••·r.f. Cc
saúde pública c be-II t.t ..... da populacãe;. Plptcial.l'nt€'.; ':Olltl
di.ciPI~~~ ••biental do u5o.e ocupação.do .010

Art, 39 .. As .cõps dI! •• nt....l'nto básicn 5críio 1=f..tlY:"C~! dJl'
fOl·.é> intpPnilda COM .S de_.ll .tiVId:adp.1i púhlicas r P:-IV~­

das, Y'~~ndo • ut~liza,io rac~on31 da .9ua. on 5010 t rl~ ~r.

d. aado cOMPativpl COII n$ objetivos d~ p~pGp.rYa,io • n~ ~~.

lhorla da "uõ\lldauc d. S.údt Pública c do 'lEIO •• 'lentE df"
.odo n I1SSt!~tJí-a1": .

1 - rt capt.~ão dE r-ecur.C'lf. financtdros (' a reserva crc::a­
•• nbh·it. tiuhcil!ntes e adlPqlJ.das .~ P)-iO)~ld.dp.s d(),; ,nvl'!.ti-
.rnto': pr"Vl .. tUr: hÔ~, rl~nos. pl"',JanUals. dr ~"n.. a.rnt" bit", J •

COi.

11 ri nrdtna(j;lo r'r:.c';\fiõll das atJvidAdE''' JlIILhri\!.o f" prJV.I~

dilíls dI' ft.nc ...r·ntn b:iIiJC:o;

Iocr.te .. ".2n .... 11 ... '.U..,... 1"'.
Altn•• r.lIac" •••n. se .1. De.
e n' ".1".•• n da .. rco ••
Uto inaUt,,1 ° h ..r.... , .....
r.1 •• o.ar.,ul...n,.cia.

O 'llUl__ ... ID'llM.JClI. no ••0 ... etrilluicl..... 1111 con­
f•••••rt. IC. 'neho. IV. VI ••• con.utuleio.

.IC'I~'"

Are. I' o .r'. '" .. Decreto a' ".11'••• U la ".c. ••
1"0. t ••n...r....O • atu.1 "d.rato GaiCD .. I I'. ,.... • vi,o••r
.ere.eillo 110 .r,..lnt. " .."r.fo,

-A.I't.. s. . ••••••.••••.•.•..•••.••••••••..•••••••••••••••••••
I se •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
I 2. O ••e•••irl.-G.ra1 f ..lad... """Ue•. ,olIari

_,,'••r ~.p....n\.ne....o•••" IIln..efrio, • ..e....I'I.. .
'r.d.lnel•••••,bUI' par. piarUd,.r r.uni", COl''' .
.......U .....r ..c...ti.l....... 1 , t.u••

Ar" 2. I.t. "'ent••nu. _ vi,.r n t. •• .... l~Ue.-

Art. to "la,..h'" __uiri••
,h.

'r."U•• 11 ... '111M da
........U ...

1"0, 16,. ... J .......""ac1.
rEIlt;4NDO COLLOa
",""C••",I

• 112.

IV- • Modt"J ni:i!7tl,ia tecnol(\qJ["a I' in!'t Jtuc Inrly] do t>fOto;

Pará,lr ... rll lÍnlco - 5rf"2\ incrntivad.. i\ ~.p.l~ntati\o dI" snluC"c" ~
tnnJu~t.~ .~di.nt~ pl~nos )'~~lOnnJ~ Jnt~a~~d~~

Art, .P O~ Si5tC.'~ d~ san~a.cnto básico vJ~arão ao atEndI­
.P,to adpqll.do, à popul_çáo u)~hllna e runfl. q'Utnt'n 'aon .h~r.··

tCC"1.ento dr áqua, da colP.'ta c dlf:po!>ir;io d€ PSqotos !i1\nltá ..
rios e lndu~trlai~, ~ coleta p. d]~~osi~ib de rrsídvns $6)j­
do~ urb:-.no~ c indutotriaís, a drena'ifJII urhan,... o contral(: dF.:
v.tores, ~ t"Dnsf';-v;l"âD dn qua]jdadl' d')s _glJi:!. supp)'fic;jtll!> F
~ubt~rrfin~as. F p prEsrrva,ão r con~ErvaC~D do MClO a.bitnN

tp, p:al-a !Hu·untn-·-

( - o ~trhdi.Ento obrigRtórl0 da~ ncccS~ldad~~ .ínl.~s da
tlopulac=lo;

11 - a rr..unrra,ão .drquad. da~ cu~tos d~ l.planta~io, op~-"

r-acão ~ .:anHt:f'n(;io' dos l;i!ih~I'It'3.!i;

liI - o uso r~cional do. recur.os hidríeo~iP~r. o••i~tc••s
de .b••t.cl.~nto ~úLlico', indust'·lill e d. slfrvu:n, t'o. P)'j"\_
Ira.~s ~s,rClal$ d€ prts~rvac::.o e cDntrol~ dp pr.rdas e d~s­
".I-dlCio~J

IV - a adocio de .edidas dcstlnadas ao .Ptrrcl~Da...nto da
t ...acitac:lo tl!cnoló{dca p aos '-I!cursos hu,MahO& no Sl'to,·,
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v ~ k .~lhoria das condi,õE. d~ vIda d~ po~ula,ão ur~an~
c ..\"~nte, d..~ ,~~..... p.l~ihh~ic.L, dar. n"lcleos ur'b.. nos ol-g.ní­
%Ido., acdíantr a i.plantação de Sist~.a. dr Á.u. r Esgotos.
R•• IOUOIí sólidos. Drenatle., co. tecnolnllia adequ.dll e patO­
~ici,acio da co.unidade.

Art 5~ - O Podrr Público dará asssstiocl •••~itári. à5 ln­
calídades desprovida. de Si.tl•• dI S.n~...ento B'~i~o • 3
PDPIJl.,ão rural, lnccntiv~ndo r discIplinando o dr~enYolvl­
••nto ••plica~ío d. tl'cnolollia. tecnlc••rntl! apror.';-i:ano.c P'

l-natitulndo p\~ogr•••s dtr Sanc••E'nto BJis.ico

Art. 6L! - ,. Uniio orlent.,~' IP _poia,-. c. dr5I'nVcl}vI.pnlo ao
San•••Ento Básico no P&ís. de acordo co. as SE9ulntes dlrr­
triz.ç

I - coordtna~'o c fo.ento do Sanlta••nto iásico e. nív~l na­
cional, ••dlant. Plano Haclonal QUlnqi,j.n~), .. p.. ..,y.do PElo
Con9rr~so NaCIonal, Ob)F.t1yando al,an~ar .ablrntr ~alubrr. «.
todo o tpYritórlo .• p_rtlr de nec.s~~d.des 1.v.ntad~s )U~tD
aos Municípios ~ ao Distrito FI'I1~ral R consolídadõl!o $llC~S­

siY••l!nte • nívRI '~1'9iDn.l, R5tadual, e naC"inFlal;

11 - int.Entlvo ao". [~tlllrto~, p .... r .. qUF dc.'5>FnVII]v.a aUam ...o.,
Jnt..ljllJcJon=1) r -flno1nC,.:i.U!. da.. r.tJn.dw. ô) .~..~.J!.lJi aa t • 11,,,,,
ríPJof",. r. 5U~"# ntc" ..51diJifhi. ... d, !õi,nl-õl.f:'fltll. rr .. tfrrnc.l .. ).,n
lI", pOl~ .PJO IJI' Plllrlrn. GrIJ:itd.~JI·n1tJç P r~.• l .. dmHc. ri ... r.• n'C':'lIIl:r n
lo -lcásicl1, qUE' 1.." .... E. conta a!.. prr.ullar )ffí:\dc~ rt gitm.. l ..... CI

de.envoIYi.ento r&t~du~l int~gr~do r ~~ pro'I(I!.t~~ a~rIJrJ'

paisl

111- incentivo autl HunlcíPlo!: põ\rõ\ qUI! de ~rnvnlvaa .cr.. .. lll'·­
.os institucinn.is e fJn.nc.JJcJS dl!5tJnlldo!> , p)·Dyr) t.U~~,

unldadr!> dE san~n.cnto, pr~fJTFnc.l",l.cntc. dr F'];,no~ fJrd~

drt.nais I! ·f,st .. du71l.t. dto Sõloe•• t:ntn 94'liU.U. qlll' h!ve. ell fl,n~
~. ~ interacio r~giDn.l;

IV - inc~ntivo àç or~~niz~cõ~s pública~ f priVRdas ~o d~~~n~

volyi.l~nto cier1titICO, tl!cnoln~uC'o lO qrrrm 1.·.], no C~Il~Cl rio
~.nR••cnto ~áSõico. coa prloridadr pnrn:
a) apeJfRI~o••• nt·o d••oly~~~~ in$tituc10n~1~, t~rnlc.~. p

gerencIaIs. ;aprDP'-lad~~ ;tOS cstá9io~ cronÓ.lCOS. SOCU".!. f

cul tunllti das di fpl·pntps co.un] d.dpfo lu-b.n.s e ,-ul";,is dI". f'.~­

i. ,

b) inY~stigacio e dlvulgacio slst~.ática d~ lnfor.a'~.s 50­
brt' a Rvolucio dI! pY"oble.."'s rl:'IRv.ntes t1f dltspnvolvi.cnto.
notada.ente carineia d.- '.ua pot .....rl·. !P!'90tJt..Cllj:o sanlt:.rlo
• 11.peza ul~b.nõl, e c:ons.qIJentls ver.inDGPs. ende.i.,. r nu­
trali disfunc;15rs associadas ia ausência d~ san~",.Ento bá.$IC"" c
de Rducaçio s.nitária;

c) áPOIO aos trabalhos d.- nor.aliza~ão d~ prncutos, scrVICOS
• obra. d••ane••ento, be. co.o da )·espectlv. oflscalI2.c:in
~an1t.ria ~ a.biental.

Art. 12 - A União lncRntivará os S~rY1Co5 dr sanr.••Rnto bá­
5ico, pana qult alc.nce.:

l- - .odelo gtrancíal progrrSslva.rnte d~~centr.liz.do. va­
lorizando • capacit.,io estadual, .unleip.l e de lnlciallv.
prIvada.

11 - p~rtjclPaciQ da co.unid.d~ no plan~ja••nto e contraIr
dos servicos .- obr:as de seu irltRl-...se, notadllllPnl. nos P)"C'­

C~~50. de aecisão • 'lscaliz.~ão sobr. custos, quallda~F d~5
serVIl;Ost. priol~ldadlt. flnanc~lras e planos dI! im..pstl.l!ntoi

111 - .rticul.c:ão intcTin5titucion~1, pJt.ra inGerIr o 6~nRa­
.ento B'sico no Pr'Dcesso da desltnvolYi.rnto r.vional, .~ ca­
o,era,io co. as df':.ais ac251:'s d,. s.údll' pública, .cio a.pif'n­
tlr, .·pcursos hídricos, • de.... nYnlvlll.nto rJ~-b:ann • runtl.

IV - soluc=é5es inttr.unieip.i~ 011 intflr.~t.du.i5 conjunta.. ,
.edlant. planos r'rg;OnalS intf>fu-;ados;.
V - op~r.,lo eficaz, a.plía~.o nE"~ssária a .clhoria da
produtividade das entidades p,-.fihldoi"as dos fo.n-viC"os dI' $11­
nca.Rnto básico. •

VI - ,.ravatJzõ.\câ" dr pJt.rtl dos. lnVif"C"tl •• nto·. di, !orttor

Art. B!:' o. 6"'(010 ••to IrntJ d.. dl.'~ h'd['n"Jf~, rliI:Hiul;jJf.. du
Dilotrlto rl'd..r~i r .unlClpa1'ro, ~tlr ,xerce. IltlvJd..drf ron­
c"'-Ol'nt .. " .0 Sanea••nt.o ll...S1C:O. cCI."õe. fi Si~h!!.n H..( Hlftlill
rlt Sane••Fnto fui.lCO. co. rUnl;ÕCl;;. nor... tJvfi!;.. dl-llbl·rnt1Vlt!.,
d~ pl~nl·.l .. aE'nto, ewpcutlYr.f" p. d[' I·ont,-alr. nOIi ''"'~.nc. de'
«u~~ rrspr~t1va" CO.PEt~n~1~~,

P.ní.Sll'"·.fo ..inlco - Sediu :rUiSC09UIlIdos:

r -.1 rrpresFntilçne", voZ" f' voto dI il!O~Or:H\C:OIl'~.• dn Sr,ll('~

d:;adt'! c1vJl p dr rnt'ld.dl"'!". li"ad1as 'tO !tl·'rn·;

JI - ~ rrpr ...srnta~no d(.~ órq~o~, dA!' ,.ntt'btril'",:". hdcr,tH"
respont;lIVeH: peja 5 ..údl .'úLlu·•• pl::l0 ar'H' aabUllh, I ,'r'íll
..~cc.urs.o~ hidY"lCOt.

Art, 9g - ~ Política Nacional d~ San~a.~nlo contará co. os
••guint~ instr~.e~tDs institucionaJs'

11 - Sec.~.t.ria Nacional de S~n.3.pntOj

111 - Fundo Nacional de Sane••enta B~SlCO.

Art. iO~ ~ Fica c'~i.do o Conselho Nacion~l d. Sane••• nlo. ár­
1(0 drllbrratlvo dt nivtl Ifstratrgico sUPf'rior I qu~ t.M por
finalidade .l.bo,-.r .. p,-oposta d••;:io vIsando. ,.r.nha 01'
a.bllfntF .alubre à populacSà, b•• co.o .upprvisionar a t~F-

cu,io do ."espect.ivo plano ap,-ov.dCl, .('di.nte particIP.'S.O
lntrgl"110a dI: TtPr~~l'nt~nt:lE's da sociE·dadlt". Hinl.tro~ e Secre-­
t"oi1"10S dp Est.do J-el:acionadolJ> sIQnificad.iva.ent. co. o .anp­
õ".cnto D;islCO. co.. o s;anfa... nto bá~ico. co. o planl'JaMEn.to
~st,.t.'ico • ~ 9rst~o fln~nceir. da Unia~.

Art 'lQ - A cc.Pr:t~tlCla. co.po~.ic:ão, organlza,.ào ~ f'unclona­
.Rnlo ao Consl?lho H:ac10n:al dr. S.n••••nto .".,..io nl!'U1.••ent~­
dos pelo Poder EXEcutIVO.

§ l~ - lnelulr-sr-io rntrc as cD~Ptténci~s do LDn~tlhD Ha­
c10n'Jl de S:u,:"aar"t:o;

- õlJ'rovilcio da politil..a naCIonal dll! san..aMl.nlCl biÍ~iCD.

JI ~ :UII~I!Cla,iCJ 11 public~(;'io. até 30 d~ .h,~il de cada ane,
dr Tlltl.rórlo "nuiIll 50brr OI A SItuação da Salubridaot: A.b~~n­

t .. l hD B~~siJ", obJvl1V~~dD dar tl·an~pal·.ntla ~ .d.inlstr~­

4;io púbJ lca " subsid10~ '-'05 podere" .-)(['cutivDS E' Iesu slDti­
vos, NI,' aFIO di" aVll) 1a"ôelio l' )"ecollrnd:aç'ôrs qur iltU:lallZIP. r
u'F.-I· h·IÇ'OC. 5UCC!i5;.IV""~nte: o rol ant, QUJ.nqupnal dr San.. alllEnto
8'SICO. not:;.daJllf"nt. qlJ~.,tto as ,"uas ner.Sõ51d:ades ,de r:al-tlci­
pac~D co.unlt~r1a, rrCUTSOS tlnanc~1ro~. t~cnolog1a, au~~nto

d. r~-odlJtiYJd.dt' l' ....<illm~l:z~.id,o tl.to r.quip.." ticllJc~s prórwla.s
r d"~ ~~tid~d.-s públlC3~ E prIvadas. d~ ~po~o p~'rutlvo;

] II - .fI:nv.cio :arunJ dr' J'.·OI.tl"t~t. yfr '''IHb'l [Hl'rutJYft fim'
drv.t. fI QIlr- ..... r no~ {ITf'.lrt O', (h l". "J "-,nn rl ur J ~hllnl. ft04 r rh-·
r'P'~ 1%l··. '1t'.a[·ot'4)'l'.1'. f' dll':o O)' ••f'rl'[lf. JlnUoJf"o;

lU ~ I' ...nlfrr.ta~iio fO""UltlV"\ t.ntuf" tt:M.t"'; rr~wcifJCD~ dr ~:'I­

""."'(lntrr b4~ltO. S'·"U',",. qlJf' ~,olJCJt'Jd... rt·lCl f',-p~;Jdr'ntl· dtl
RE'P,ibl1( i) 1111 por Jnlru'tlva dn prnprlO r.onc:rJh,.,

li ê'~' - I.. rOll'IO!:iU"1l c' o fune i r,n\fLIJ1f'1,t (o dI, COII~el ••C1 H..c JOIH:.J
de ~anFa.E'nto sE"rao FSt:'lbclctl"fltt·- nl. f.:rqula.cnto dE'zhl Le1.
dE' 1IC'ordn coa O!. LPq'JJotp!:. C'}'JtÉq·]U!,

I -" estrutura dI") Consl:lho 5l'Tr'- COMPosta dos ~EglJlnte!1

t.olrQl.do!r .

a) Plcn~~io do Con~clkoi

b> Cá... ,.;,. Setorial de Aba!".teC)l.erltCl dp Âgu::t;

c) Esgotaaento Sanitárloi

oi) Cá••ra Setorial n.- Cols,ta f ftl,PO<:;lloio fin,,1 ri..- Resíduos
Sólido!>. '

r) Ci.ara Sttorlal de Drenagr-m Urb~n~;

f) ti•• I-a SptOl~ilôll de construtores, PI~oJ~tista.. f'orn.crdo"
TtÇ, Yinculado~ ao Santa.toto ~ásico.

11 -.$ C•••)".s Sl!'torial!ô .10 col~91.0DS ftp aricuJ:a~io rlo~

al~nt~ç lnstituclonais ~nvolvidos dlT~ta ou indiTcta.~ntE CD.
o setor ~ funCion•• COMO inst.nCi.S .speciallzadas e prrpar.­
~órJa~ para as decisões do Pl~n~rjo do Consrlhol

11] - o PI.n~rJo do C.onselho seni PI-psidido .. pp.lo Hinistr'o cki
~,ão SoCIal t t~rá a segU1ntE coaposlc:lo:

';) HInistros • Ser.Y"etarlos H_cl0nai~ rRl_cl0nados signifir..­
tiva.c~tE co- a salubTld.de do .~io a.bIE'nt~. nas .tivi~~d~s

dI' .UlIl p;ast.s;

b) Hinl~tros d~ Estado rrspon~áv'ls pftlo plan~ja.cnto rstra­
tésnco l! p.l. §lRstio financei.--. da. Unjio;

c) SRcr~tari.. Nacional dl" San..a ••nto, ~ltr strõÍ o Secrl'tário
ExecutiVO do t~n5elho

TV - ll.~ Câ.aras S~torlau, sedío pn·'Zldidas. Pf'Io SeCrfl'tarlO
NJl.Cl0ntJ dEZ S4'neaflll'nlo, E' !i.e1~;O contit J t:uid:':~. por p)~ofi:Sln-­

nalS do !:E'tor df' SanEõla,.nto. df" notorio sabrr. f")(pl!'rl~nc.li\

~r.-.llcial e J~eeonhl!!cída cap.cidlloe. r,a QUalld::tde d~ ,·.pJ-e!>f'n­
~anlrs

1 - d.~ ~d.lni~tra~ões p~t~dunlS (.unic1pais d~ Sanraal'ntú
D;risico. raspectlV3.lIIentl' d::.ls Rtl'SllõrS ~h:wtR, NOt-aest~. c.f'rltl~o­

Oest~. Sudestl" e Sul, bf'1I Co.o do fr1strl.to Fed'!'ri\li

2 - d:as UniYf'l~~ld:adE'S ""·dIH-a1!., rstl\duai.fo e auniCIP:;ili qUE
ti~ o u3n€n.~ntD BáSICO co.o dlscipl1n~ d~~tacada. rpsprtti­
v:a.entr, d:tls Regõcs .... nJ-tc:o. NOJ"orstp. Ccntl~o-Oeste, Sud.ntp I'

quI t do ~lstrito FFd~rnl;

.~ ~ da!.. l'nt 1 dAdf ~ nho gItV.", nna,· rlt a1 ~ dI ronhllJ I ar l .. " N f st ..­
c~o di' I•• i· ... l Cno:. oJ·,·n.at1vD'., con'!=õtlfHio, ~:.hrjl'.c"àll p C(,,,,.,...
cinllZilÇ-ão dr produto L Jndur-trJ.:as. dlrct••t'nt~ jntltrr!.~•. di'!'.
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nll ",.. l'Ol'U-lt.tin p r)(P.nloâo dl:'!':. nlJvidad..r. m' f.anpM..f'hlu fni~J"

r~l

- dn5 ~~ .UCla'Õ~~ pTofl~~lon.is nr eng~nharla S3nlt~T1~

albienti41

§ 3~ .. COAPII'tlra ao HInIstérl0 da "cio Sof1a1 prapnrciDn~r I\U
Cons.lhu Nacional dl_. ~•• np".l!nlo 0$ reCU1-Sc.Sio neC'es'l'rju~ íW'

ttMl:'rcíc.l0 dE 5uas fu",;õt~, ~

Art. 16Q - Os s.rvico. de .anwa.tnto bá.ico serlo rrauner.do.
d. forea definida peloa inatrueentoa l ••aia .plicáveia, de
acordo co- a. peculiaridade. locai•• r ••lonais p a~ condi­
~&e5 sociais E acona.ica. da lo~.lidade •• ~. for.. prr$ta­
doa.
Art. i72 - O Fundo N.cion.l de Sane.eento ~áaico conatituido
para d.r auport. fin.nc.iro • Politic.· Nacional d. S.n••••n­
to, re9~r-fie-á pplas nor.*••stabelecida. ne.t~ lei e no ...u
A.pula••nto, ficando vinculado' Secretaria N.cional de SanR­
...ento,

Art. 122 A Sccrrtnría Nacional d~ S.ne••~ntD R rf'.pDn5hv~l
,pela Pl-Ollocio de tod:ls as ar;ôe. npce'.'ri•• it. dj n••:lzaç;ir.

a't:rf.. ico nto da Politlca·Nacional d.. banCallf"ntD, iftCllun··
do-se !rnt !! as suas cOIIPeUmci:o..:

I - .,u"'lo d...ecr'rtaria. I'M..,utiva tio CDn~.lho HaciDnal de
&.ne••rnto;

Art. iS!' - A Unalld.".. do FUNDO" prneOYfr o """.nvnlvi•• nl ..
do ~anr••rnlD básiLO •• toda. as unlda~. d. F."r.~.D, ~
.cor~o co. as diretri••• , prl0rid.d~s e critério. __ finldn~
no Pl.n" Quinqu.nul HOelD""] de &an...entD " n.a leia cln ph­
no plurJanual, das dirrtrizas orç:a.Entária~ ~ do. orca.EntDs

'anuai.. '

Art. 19t- - COnl.titu«. rrf.Cl.t, do rUNDO:

•

11 - nr ic-ntar;lo do Fundo Nilcional tle Sanc••r.nto ..Ii.icf. I!'II
articulllC"So COM a. entIdades financeir.s lnterVfntentes ou
p.rticlpant~.J

'11 - I~rencla•• nto I! proMcelo de- ~ntendi ••nto. .. ~oncl11a··
çlS.s COM •• entid.de. ftúblicJII.S • privada., direta ou indirp··
t ••E'nte intalrantes do. trabalho. de .laboraclo, ape-rfei~oa··

••nto .. execuelo do.PI.no Ouinqü.nal Mneion.l de ~an••••nto;

IV - elabnraclo de- proposta para o Plano Qu:i.nqUenal Naciona:l
dp 6.n•••• nto, .ubtlet."do5e ao Con••lho H.clo,,~l de S.n••••n··
to co. a rR$PRctlva prnpo.ta d.- .t't...~oj~to d~ lei J

V ": ..l.~cn·.,io dll )·elatórlo anual .obrl! fi A Situas:.o de- S~·­

.lubridadtr AMbiental no (lr",sil ll
, co. o coneur40 dP. ..ntldad<t

nlo-gove.-n•••ntal da l·.no.e, notoria.ente ••pec::ializada ali
levant.Ml:nto. E avalia,So técnico-'tr'rencial d~ infor••ç:25c! .t
."•• i.pllcaçõ!lS, a ••.,. aftl-.ciado • pUblicado pelo ton••lh!:)
Haclonal d~ Sanea.ento;

~I - plancja.rnto anual, co. particí,açlo da .Dci~dadR ~ da'.
u~idades da Federa'io,••er aprovado ,elo Con••lho Hacio~l

a~ Sa~~a.~nto, contendo pr~pojt•• ao' Poder Ex.cutivo ~e d~~

v... flSJunll" nos pt·oíetos ae lei do plano plurlanu>.), dllS 111­
r~tri%r5 or~aarntárla. p dos or~••~ntos anuaIs;

J - rrcur.oli ....ovrnu:nt•• de dot.,õe!i or~:a..pnt., I.S I!'spccí"'
ficas dn Unilo;

11 - recur.os prOvtnll'nt'cSo de- org~nJ ••D5 P' entid.. d~s n~cio­

naas, lnttô-n.cion:al5 e rstr.ngei .... ~.; públic;a. ou PI-ivaduF..

111 - rl'cursns prov~n1rntl'. do D1strito Frdtrnl, dQ~ Estados •
do. HIJnh ;,.pi05 e d_s ,-rspec.tiva!. alJt_l-qui&s;

IV - rrcurS05 proVFnlentc5 d~ P~S$O.S 'i~1~a&. juri~)ca~

de din!ltl\ público, lnclu!1ivp. OI. dc, fGlh;

v - ,luros, rf"r.diil5. retorno I' re.unp'ra.çio do~ flnanC1t\.,'n-
tDs,

VI - r~cursos prDvcnil'nt ..~ dos'siste.a. d~ strquridadc so­
cial, nos ter.os d. tonstitui~io F.d~r~l;

VII - outros ~u•• por sua naturl'za, po••aM dtr'stínar-.c ao
FUHDO.

Art. 20R ,- A g~stro flnancrira do FUNDO sl'rá d~~dobrada c­
cinco subcontafi, de confor.idade COM a naturez. e os pot.n­
cials dr retorno direto, ~u. caract~riz~. ~uas aplicaçõ..s'

VII - d•••nvolvi••nto do sist••a d. infor••~ft.s sobrl
.cnto , d~ intRr~S.R para o Pai ••

VIII- fo.ento do d•••nvnlvl•• Dto t.cnológico.. .er.nci~) ••
sanll!'l.cnto,

IX. - f'oar-nto do de.envol vi••ntD t.cnico-...r~nci.l na. ..nti··
dndes ,üblic•• li "riv_d•• ftr••tador•• de· .ervic:o. d. ..ne.·..
..ento básico. coa dtstltluc para o au.ento d.. prndutividadlr
dos si.t•••ti;

1. - tCllll:'nto di! vl\lDrJ"'õ'I~ãD pnlh~ion.l nulo rnláod"dlt'" ~i·"
bllca" .. ra·Jvad.r.. "'·l·r.l.rtur." dto s.l'l-Ví'tf.~ ck' sQnl"o... r.tD .11'11
'"af) CII or"ulu!a,..tif.'s. dr ••úd.. p,iblíca, d, ÍI".:10 ••bat'ntr r. ~lr­

rl'curso",'hidrj,.,n"

P.r~"r.fn único - O phino fi' o. proqra••c. ",f' r:li doe nlstl::' "r­
ti"tl. (I)",bol-ado. t' .xPC'utado5 coa • part1.CJP.~ID do HJnu.t,L..
rio da Saúde r d~ S~crpt~r2. do "~10 ~.hithtt ~ S.cr~t~rla d~

b••~nvolvl.Rnlo RpwionAl, dev.rla bg••ar-~~, entre nutrD~, ftD
quadro ePldr..:lilô.ico, •• pftrl••tr~ ••biRntain R~no nivRl dr
vida da popuJaC'io. .

- .b~.t"ct.ento dE á~u_;

11 - col~ta, trata.ento ~ disposieão final dp CSgotos •• ni­
tárto•• industriaIS;

111 - coleta, trata.rnto r d1.pOlil~io de r ... íduos .ólidos '1r­
bano•• industri.ls;

IV - drenaG". urbana;

V - controle de v.tÓres.

§ UI - ~!i- aplIcações do. r ..curso. dCI FUNDO sedlio fcltas PEla
IIOdalidade dE ••présti.o, objetiv.ndo g.ranti1" eficiincia n3
utiliza~lo do. recursos publicas I' na I'14Panslo do nú••rcl (1(

b.n.ficiário••• d.corrlncia d:a. rotatividade da. dlsponlbill­
dade. f~nane.ira•.

§ 22 - S~rão at~ndtaas, sob condiçõ~s espp.ciais,.as n~c~~Sl­

dad•• finan~eiras de prngr•••• para ccrr.çio d. desnivelS 56­
clo-.anit~rios rr,ionais.

Art. 242 - O PDde~- Exet:utivo rl!gUl;;l.~nt*,n; estü Lei, dpllt)"c)
d« 90 <novtnta) dia•.

Art 25Q - As dr~p~~~~ ~o. a cx~cu,ão dr.sta lei cnrrrrfio por
CDnta d-.§ ve)-b~u. D.-c:•••ntãri-'ls,

Art. 26~ - Esta lei rntraro c. V19~r nll data di: 5U" publll i.1~·

~.o.

IIrt, 239 - 0-; recur.os do Fundo H:acian..al de ~.nl!oilM.ht-r1 llJ.~.ôJ­
co, .~rio rrpas.~dos .os b«npfici~ri05 .clllante IJ nanCJa.cn'~
to, ou • fiando c .... retorno f'in:anc.t,·o. confoa-.e d15PU5r)~ o
Con~.lno Naclonal dr SanFaa..nto

6ft.rrtJl­
,. p'~lud"

r.""n~ ..."n-

"rt ,2'~' • A .. IIMJnirtr,,-.::iLl lio FUNlln !t.tJ\ frIta ".la
ri_ N11CJnn:t1 d[' f"",PlIl.rntCl. ('ll1ru"jrutn ~f., di)·,·trJl"·to
dac1,.s r.rtahflr:cld;l!; '10 f'lan!' QU1nqut!ni-\1 H..cion"l df'
to .

I\rt 229 - Sfrão hfi.f1I:'f'lciárJor. cio. r["tur-!ocs do fundo Nit.I.Jl.II,nl
de Ganl!loI.rntn Es;,tt.it.n•• UnJ"", Ofi f,st .. dn:r. ti [lH.t)"J 1.0 F.,dpl'al
p. 'Oli Hllnic i P10e., !'.r:aprF que aprrs.ntJlrf!. corat r~J'bf t J d~ d'i J ,.".

ve'!otl.r'ltoe. [lU '.rrviC:05 no ... toa, nos. t.r.o'i do )-p~1J1••e,.t'n
,to FUNlJO, r ..gula.cnto estes. i\ SEr 'bl1HCudo por DF,rrp'to.Art. 1~~ - As dirrt.,.i211•• os inYl'.t1••nto~ relacion.dD~ .c.

Siste••••• prp.staçlo do~ srrvico5 d~ ••~••••nto básico, la
atender•• ao. objetivos e à. p.culi.rid.rl~... nível local,
d.v~rln levar •• ~ont.;

k.~ 139 - Os 'rogr•••• dr .an,•••ntD básJCO d~ co.ptlincla
da Unilo, ~erla ex.cut.dos, pr.fer.nci.l...nte, ~elos ent~.

pÚblicos cIr, .cnor jurisdiC'ão trrrit.orial.

Art, i42 - Na. r ••U5•••etrDPOlitana., a,lo••ra~&e. u\"han..~ p.
• icror~gi!p., D~ ~crvico. d~ ••n.a••nto básico de interr..s.
co.u., drverlo, •••pre ~. po.sível, ser propr...dn. « r ••li­
zados dp .odo lnt~grado ou unificado.

I - as diretriz•• do d••Rnvolvi••nto urbano e rural ~ àt
presprv.çlo do ••io a.biant.;

11 - •• c.ract~ri.tica. e o .f:'lhar ,.....rOVf'lt•••nto da cs.trll­
tur. fi.ico-territori.l dllls b:a.cJ,a'S 'hidroSJráfica. I! dos r.'.-.
pactivos rRcur.o. hidrico~}

III - .Rcani••o. ~u, propici•• , à popula~lo de baiKa r.nda, o
ace••o aos .ervi~D&;

IV - a • .,..conqlçiSe., a or.aniJ'aç:lo e a. dt.and~. sócio-ec:oMI­
• i~.s di popula~io;

V
e

- as eKigincha de prote~lo o: edhoria de S.úde Públi~t"
JUSTH ItATlVl.

VI. - fi5 dirRtriz....... tabc-lrcid•• ".ra a i.planta~ID ou rC'.u­
larizac:lo dR núcleos h.bitaci'onai., ••p.:ial.entll pa'''a ...
5ag••nto. dt batxa r~nda

A .HI~.p)r} do ~u. ornrrr na!-o lÍrraf> dr rdl.lfil,'in
p d...,ahJ t."im, • criSf no ~.n•••rnlo b""'If.O no r;nu:'11 F 1,I.il

ron!..tritnlJcdora .ostra da!> di'lCuldadl's do f'allÍs para chcg.u i'lO dote-
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D I S , O I I T I V O

Onde COIIl>e".
Inc1.a V do art. 19.

J>flS
A U T O Jt

DE IH)T1J12

JUIlOT ASI-MltIA

JIIKOT ASI-JJUlIA

N9

-­INCLUA-SI ONOE COUlER. o SEGUINTE ARTIGO,

ART. - EM TODO ~ROJnO DE SAMEAMf:MTO ,",SlCO, AIAS-

TEClMENTO DE AGUA OU ESGOTAM(MTO SAMITARlO.

SERA OIRIGATOIIIO O ACOM~ANHAMEMTO DAS CON­

OlÇOES DE SAGOE DA ~OJ'ULAÇAO A SER ATEHOlO".

ESTE ACllMI'ANH.NTO SE FARA l"ELO MENOS EM TRES n ..PAS,

1 • O I'IIE-LEV"NTAMENTO COM ES~AÇO DE TE""" COMl"R[[IIl)I-

DO DESDE O INICIO DA ELAIORAÇAO DO ~ROJETO"TE ..

COIICLUSAO DAS OIlIAS;

n- LEVANTAMENTD5 SEMESTRAIS A ~ARTIR 00 FUNCIONAMENTO

00 SlSTEMA. OURANTE DOIS PERIOOOS;

UI- A!'OS OS DOIS CONTROLES SEMESTRAIS. o MESMO PASSARA

A 5ER ANUAL, DURANTE QUATRO ~ERIODOS •

1••~••I••a••e••6••1

I 1e • CADA LEVANTAMENTO TRA,!" INOlCAÇOES DE' TODO TIPO

DE DOENÇA DE ORIGEM HIDlnCA, E A PARTIR DO 5[­

GUNOD LEVANTAMENTO OS RESUL TAOOS SERAO AVALIA-'

DOS E ENCAMINHAOOS AOS ORGAOS CÓMPnENTES.

001

002

K9 A U T O R D I S P OS I TI V.O

003 JIIKOT AIII-IWlIA Art. 16, caput.

004 JUIlOT AIII-RAMIA Art. 16.

005 FLAVIO DERZI Art. I"
00' FLl.VIO DERZI Art. 12.

007 FLAVIO DnZI Art. 109.

001 FLl.VIb DEIlZI Arts. 99 • 109.

00' FLl.VIO DEIlZI Art. 109.

010 FLl.VIO DEIlZI Art. 12.

011 FLl.VIO DEaZI Art. 11.

012 FLAVIO DEaZI Art. '9.

013 FLAVIO DEIlZI Art. 99.

014 FLl.VIO DEIlZI Art. 12.

015 VICENTE FIALIlO Art. 12.

01' VICEH'n FIALIlO Art. 11.

017 VICENTE FIALHO Art•• 99 e 109.

011 VICENTE FIALIlO Art. 99.

.;; 14 fN () IJ s:
~ IA , S.>I'l U

PIlOJETO DE LEI K9 53/'1

COIIISSAO DE VIAÇAO E TMltIPOIt'l'U, DElElIWLVIIIZIlTO llUAIIO E \

IIITEIlIOIl

ICIIIl.... De 1I1A;h I TlAllIl'IITI'. OIIIIIIItLIIIIIINTO 11II1_ I IHTIlIIOII I
- - • r .....,.RAM ~OT RJ ~ I

o f'rnutD... fnrn Jns.tttutlonal1EôIlr li f.rttl#,te. co.o puni c,t. l.pm' t.ntrs.
, ~r'l'.slbJlltiu ~ cf,trrirJtd d' hnJc'tI Ih

~,irn Jdadc's. dI' IhYl"f.tJIl,·"ttl!-. dto 4o,aa • JhJitl', Pl·rvinll" (lU I.

prchr a nrurrrncUlI d_ .nltr.) •• r t"Pldr.lat= vrlcul,Jldás. "Ie. .'10
••I,Jrntl'. JI)-oMovrnd(l li ,,·rvrl.';'J dI' darn,.. "So ,. a dr4p"l d", ~.';rlr.

por .rlO di obrns F l .. rvIC'os· d....n....ento ••"IEntal urblltnn r ru­... ).

~ Võ,)nriza.r, na ex.ta .cdidill, OI scrYJccn...
••ne••rnto, dr.ontrando a au. 1.poylinCla •• t.r~. d~ ~.lJd~dP

d~ vída « sua. r ••~rcus.!rs na .aúde, na .cono.sa, na 'lUca,ID e
n. v.loriza~ID do hoae., r •••• lt.ndo a cap.rjd.~ do .~tor dP
rontrsbuir co. o desenvolvi.cnto nacsDnal •• trr.os SOCla11 r
rconõ_lcos,

3. TrXiduzír adll'tIIuad••ent. a 'IU••tlo te-cnológJ­
c., .ua.. i.plica~a.s saciai•••cona.ie.s, ..os.ibilitando ó total
a,rovrit••cnto dos esforcas n.cionai. c intern.clon.is c.naliza­
dai ..a'"a ,ro.)~•••• a .ro.;etos d. defe•• da .add.. ItÚltl:ica • do ••u
fI.io a.bi.nt~;

~. Paraitir, atrav4. u.. tnte.raclo institu­
CIonal, o .stabllleci.ento de pro.r•••• de trabalho ~. p~r.it••
r ..~liza~~.s dr .(8«. l.~diata•• d. caráter duradouro entre o 8"­
veroa Flld.ral, os i.tados • Municípios, vi••ndo o b•••stal" • •
~Iud. dia pORulacio;

~. ~uscar o RstabR1Rci..nto dR PRIORIDADE ~O­
líTIC~ na 'or.ul.~io de ~. novo .rcabou,o institucional ,ara o
~anraaento. inte.randD-o à utilizaç:lo nacional do ~iD ••oícntp;

'. forollOver de for.....r.a~nt•• cturaooura ...
• Ddrrniz.~lo do .rtor, criando CD"di~5R. ~.r. a for.ulaclD 6P u.
,lano de con.ci.nti~a~lo nacloftal sobre o s.ne...nto, .bran'Rnao
ê~ I'duca;:lo .anitária;

7. Estl.ular e •••e.urar O 4e••nvolvi.cnto ,
uso • divul.a~lo de nova. tccnoloI1•• , ~.r.itindo Q ••t.b.l.cj­
••nto d~ u. ,.rowra•• d~ d•••nvolvia.nto cientifico« tccno161sco
...art ir do...,-obl••:ns s.toriaJ.Io,

8. f"ro.ov..r a valorizalili:la ~O~ ....cnto. ft
consul tO'"ia oacion.. l be. coa0 dos •••••nto. prOdl&tos ,-rlv."s tIIu.
atuaa-pa r.for.ula~ão da t«cnolog~ r viabilizaclo 00 sanc••pnto
e do ••io ••bi_nt. do P~ís;

9, f'rr.ítír a ,artíc1paçlo c:oaunitv.rll. or,.nl­
z'Idõl.. filue P••••• trlr' voz e YIZ nas d.cisões dI! Govt!r'lo;

10. DIsci,linar e dar total tran...arincia às
••líc.~5es dos r.cur.o. financeiro. alocados ,ara o .etor. qu.r
seJa. de carátl'r interno ou di I.,résti.os IKternc=.

6.1. d•• sRs.&e~, 2t dr .ari1 de 1'91

".n·"olvJapnto " ao p.l"l.rat'O .undCl. O C:;IIU nho (I:l .ndrl' til d:t.llJ P' r
~iLd ,a~~~r ,or raMOS, torncíras f ~lStC.~5 de rsgota.pnt~ 5anl­
tirllJ, sob prn. dE: no P.~ó)(i.o s.iculo rlltn·ga'MMos.5 mJ,;;af> qro,,,­
ç'1,~ ." bl'l'to)lrl.TD!í n. ,.aí~ ~~fD.lt~dCl. inft.lT.t\ti2io.1CJ F 1l"1'Vf"ar·n·
t. dnentr ~ .1~P~·~V~)

O~ mí.cra~ sobre;a~ c~rinr la" di: ~arlf.õ\.rnto

b_5:iCO pntn' nós filin dr:,p)-UIPntl!'c • f1[tL .. rí .. dm-"'!', no!". pn:lKJ"'rl~. 'lrl
VI nno'S sC'"ãn nrrC~5..rl0~ 10.8 .,l)hÕFC'. dr· ]lgaC:ô'lo; df â~u~ ~ 1~.t•
• ilhaes dI' Jlga,ôrS dr I!~.gnlos, coa Jnlll!Gtl.rntmó anu"')$ rl t llr.l'"
bl1fl5~s d~ ddlarr~. ~E ~UJ5er.o~ .1nj.~.Fntr .rlhorar a !ltllAÇilu
no letO). HO""', 504 .11hêJP~ de h, af,11roJ)'D~, sp!.=IlJndn o '~Il' t(l',u,·.~,­

co t:la 1\11[5 -A"50rJa~i('l (srasillura d,. E."9I:nhar,.:I Sõ:tnlh.ú 1<'1 ~ A.'
bu~nt.. J -,.in te. "CI!Sf.fl ;aos si.teMias F'úbJ]cn~ d. 3bõlstl!"t"J ..rlltn (1['

á'lIôl. "aI. dço c.1!••1 1t.ÕIl'!:. dI" b'-i\<;lJf'lr"... \11·.... ·'" ~r. c~ar,tr' hctadc
de nó" nlic. te. !Opu lu<o (olf'tado fi can~rqurnci, ;. ~ ;lb~,nll)ta )11
port.ibl110ildc: dE J,·ad,-õ.. t" "irll."s d~ sõ1údr: PliblJ.ca no It:nna)

O dt'C'•• flC' do .""P..",ento tonio,-." co"p,·c,v:,..,Jn. 1'.1
'!iucc••ivo. d,batts prD.oVJdo~ ,..lil!§ l'ntidildl!'~ do 51:tor ~ .... ,nr­
tltul.'· p.lo PVS -, PI.no d. V.lm-iz.rio do Setm' - r pc];, AB~F••
010 sr r~.trin.p aprnil$ a TPcur.O!§

Ao 10n'D ~D~ ulti.O••nO!i, dr 'or.a crl •• nQ~d.
o .ator foi ,ulveri~.do Institucion.l.ent., c:h"!lando .0 h l~tf

l" ~cordr dr h.vfl'r r"""r ti~6~'. nia êlÍrf"n d;~ ad.l nl!" tracào pllblJ r.i
fed.ral. ll,ados 'J. "an••" .. nto eM 01TO dl-f.~"ent~~ Hinu:t.rJI\r. 1;'.
':1111 ...odo. df!'s.d~ cl:'do. trvP-e.r- pr~l>l'nte ;:" necc"§slaadr dI"' ..._ ai­
nl". organIza,'" InstItucIonal qu,. c:c,o)"df'n~ l!.. fo~-C'o.. , :UI(\t. pnJ i ..
tlca. drfinld••• lntC!lr...,Itr. ~ tVlt't ~Ul' às .&z~l•• Já f.Xlstl'n-·
tec SO.If"'-.t!, coa0 til. oco~Tido. a SIJP.," ..o.ic:-io de 6r910s. I dlS­
pcr5io dos ,nucos recur~o~ r a confusln d~ linh.~ d, atua,'o

Coa ••t. Ob.1Ptivo. apr"lIsent..M("'IS na LPIIJsJlilbJrôf
pass.da o ~roJ.to d~ Lei n2 4024 d~ 1989. ~u. visava • ln~t]tu­

clon:ali2'.cio do M'tOl" As recenttts alte)"acall!', ad.ioJt':."i... t'Jva~.
occ-.rrlGiaS no Gov..rno Ff'dt"ral alterar.M o ~uadro. COII a ".f-lt' ..... õ,

cn ..,io d~ SlIcretarla Haclonal d~ S.n~JtIll,.ntol conforar dl'l.fjavõl t,
~ .. tDr ~ G~f~ndla o froJrto Mas 15tO ainda ~ insuflcitntc

Novos drbatr", lrvl:u·... à rlahm"a,lo d. ua r.-('I­
,cto "UI' ,oss., u•• vrz .pro..... do ,,..10 Con.resso H.clon.l. d,finJ··
l1"a••ntE institucion.llz~r o setor' i It.tr pro.,eto. nascld'" etõl.t
dl.C U"les..S. rccrntr5 sobre san•••llnt" básuco. _Uf apr~srntR.Ollll, ;1

cnnsldel".,io d. ti.ara dos Dr"utadof', ••a pre.;l,nzo da cantlnu.Jd~­

d... 110 deb.tt. t~Ptrf:'j.l.!!ntc ... ponto~ ."nda nlo con5..n!!uaJitarl,,~,
COIlO, PCll exrMPlo, ('I papp.l "UI! "abel-á :a c.da .s"'.'-a. di' «.aai hl!"

• riJIç lo publica na trxl'cuç:lo d05 Irrvico. de •• n..aarnto blol' 1CO
O .co.p.hh.ll~nt.o dls disc~.~õP.~ qur cnntJnu••

~ .. ndo fraltz.d.s p.r.itir~ ..U~ o st,n.t~rl0 dr~tr Projeto p~~sa.

• qlJaJ .u.;- 1l0llfJhtD. incorpol-a~- _ .1. f6~R"lJl_'I. quI! "'.. nh.... ... ••,"
f·onsldc-raaills .dl'~und"s à sua Ilelhorla ~, r. conscquincla. d. SI·.
lu.cao da·.anaaMenta bá.ico do País
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JUSTInCATIVA: i
I1

NADA SE FEZ ATE HOJE PARA O SANEAMENTO BAS!CO Dro:; 1
PROPRIEDADES RURAIS. ESTAS CONTINUAM ENTREGUES A SUA PROPi1Hi Sà;1iiL I
SEM CONTROLE SANITARIO. COM OS SEUS HA8ITANTES UTILIZANOOoS!:, !,'-riS 'tJ'

RIAVELMENTE, DE AGUAS ALTAMENTE POLUIDAS, QUE OCASIONARIAf1 TODOS I ,

OS TIPOS DE DOENÇAS TAIS COMO: OIARR!IAS, VERMINOSES. HEP~T!T[" 11

FO.ESQUIST\lSSD~OSE, E AGORA, CON O EMINENTE PERIGO DA PROLlI'.'''''Sn;J ,

DO COLERA. A OEGRAOAÇAO DO MEIO AMBIENTE, COM A DERRUBAOA ,,,." dOSo'

SAS MATAS. FACILITARAM NA MAIORIA DOS CASOS A POLUIÇAO aos 1l!),i,tJS'

MAMANCIAIS. ENTRETANTO, O GRANDE FATOR DE POLUIÇAO VEM DAS Pl:iJU"O

. NAS VILAS E CIDADES. E PRINCIPALMENTE DOS GRANOES 'CENTROS ""':rJi,\II,n ~'
QUE LANÇAM SEUS DEJETOS HUMANOS E INDUSTRIAIS "IN NA ruRA" ";'lo I
NANCIAIS QUE OS ATRAVESSAM. MANANCIAIS ESTES, QUE SElmo unI" Q

"ZAOOS PELO HOMEN DO CAMPO. SURGEM AS ENOEMIAS. EPIOEHI~S <JUC l.'lflU.I ~
OS .HOSPITAIS, E MUITAS DAS VEZES SAO SIQUER OETECTADOS. A ELE1i1II'.\ i
CAÇA0 RURAL QUE AVANÇOU NOS OLTIMOS ANOS, PRECISA SER ACOIlPANHMl.~' ~
PELO SANEAMENTO BASICO, REPITO, DAS PROPRIEDADES RURAIS tl~S QUAIS" il
ESTAO INSERIDAS A SEDE DA PROPR~EOAOE E AS CASAS aos SEUS COLd:m"" li
NAO SERIAM FEITAS LINHAS DE AOUÇAO DE AGUA, QUE IRIAM IljV!~B!LU"ll ~
O PROJETO, MAS PROJETOS DE ESTAÇOES OE TRATAMENTO DE AGlJ~ [1~5!O~';)o 'I
CIAIS DE CUSTO MUITO BAIXO. DE FACIL OPERAÇAO E M~NUTENÇM. PA"fl i !,
OS. QUAIS JA DESENVOLVEMOS UM PROJETO ESPECIFICO QUE pOO!rlI~ s~n Ijo 1i

TILlZAOO UTRE OUTROS. tl

d =-:

OElENIIOLIIJIIENTO URlANO E JN1'ERlOR I
[~=r.EJ[i;'ioJ1

11_11_11"
11_[1_

9".,..-

O ART.l', CAPUT. PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE

REOAÇAO.

S 21 _ SEM~RE QUE O PROJETO DE SANEAMENTO 8ASICO I"CL~
lIi A PREVENÇAO DA cARIE OENTARIA, COM APLICAÇAO

DE rLOOR, O LEVANTAMENT,o SANITARIO INCLUIRA A

INCIOENCIA OE cARIE SOBRE A POPULAÇAO A SER A­

TENOIOA.
O iNCISO 'v DO ARf. U PAS~A A VIGORAR COM A SEGUINTE REOAÇAO.

IIfNUllERANOO-5E O ATUAL V PARA VI.

V • INTEGIIAÇAO ATIIAVES DE SEUS ORGAOS. ENTRE O MINISTERIO DA

AÇIlO SOCIAL E MINISTEIIIO DA SAODE, NAS 0811AS DE SANEAMEN­

TO IASICO ENVOLVENDO A8ASftCIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGQ.

TAMfNTO SANHAIIIO.

COIIIIIIO DE IIJAClo E TUNIPORTES.-!JUNOT ABJ-RAMIA

I(1Ifcl/ ,,,

J-....

/ fI

JUNOT AII_RAMIA ANTOIIIO

Oeputedo rederaI

Sal1 dls CO.tlseeS, e.

CO"IIIIO DE IIIAClo E TR_~ORTII. DIII_III"INTO \111_ E INTlaIO. I
--r_~.., r::~:' .

Deputado JUNOT ~.RAMIA ANTONIO I POT I RJ I~ ii
---- "i

A PERGUNTA, DE QUEM VAI GERIR OS RECURSOS. H~O 1111'011

TA. O QUE IMPORTA E AGUA POTAVEL PARA O HOMEM 00 CWO E PI'n~~;;;

PALMENTE PARA SUAS CRIANÇAS. AS MAIORES VInMAS DO NOSSO OESen~Qo

QUE SE UNAM ATRAVES SEUS ORGAOS. 05 MINISTEIlIOS' In
BEM ESTAR SOCIAL, SAOOE, AGRICULTURA E RErORMA AGRAIIIA. V.~l'HlS 8"2
GATAR MAIS ESTA DIVIDA COM O HOMEM DO CAMPO SE E QUE, AO Ltltl1j[' gl

QUASE CINCO SECULOS JA CONSEGUIMOS RESGATAII REALMENTE OIVII)~,~ t;,,'l
TRAIOAS COM ESTA PARCELA 00 NOSSO POVO. O HOMEM DO CA";'O. (J'\ "i'ct
TICA NACIONAL DE SANEAMENTO PRECISA E TEM O DIREITO O~ Ut:~ lJ·j"hh

ÇAO ESPECIFICA.

JUSTInCATIVA:

" ART .1'" _ A GESTAO FINANCEIRA DO FUSAN SERA OESOOBRA

DO EM SEIS SUBCONTAS, OE CONFORMIDADE COM A NATUREZA EOS POTENCIAl

DE RETORNO DIRETO E INDIRETO, QUE CARACTERIZAM SUAS ·APLlCAÇOES.

INSERIMOS NO TEXTO ORIGINAL O "RETORNO INOIRETO" NA

COHVICÇAO OETERNINAOA PELA EXPERIENCIA A~QUIRIDA DURANTE )2 ANOS I

TRATANDO DO SANEANENTO SASICO DE QUE O RETORNO INDIRETO E TAO VALI­

OSO QUANTO O RETORNO DIRETO DOS RECURSOS APLICADOS. EXISTEM. TODOS

SAIEM, AS COMUNIDADES CARENTES NAS QUAIS HA NECESSIDADE URGENTES DE

SE LEVAR O SANEAMENTO 8ASICO. NESSAS COMUNIDADES. MAIS DO QLE EM I

QUALQUER OUTRA,GRASSA COM MAIS INTENSIDADE E FACILIDADE TODOS' OS TI­

POS DE DOENÇAS DE ORIGEM HIORICAS. HAVENDO NECESSIDADE DE AFLlCAR I

'RECURSOS A " FUNDO PERDIDO". ENTRE "ASPAS" PORQUE REALME~TE OS RE­

CURSOS DEVERIAM RECEBER A NOMENCLATURA DE FUNDO GANHO. O RETORNO I!:

DIRETO SE DA COM MAIS SAOOE PARA O POVO HUMILDE DAS FAVELAS HORIZO!!

TAIS OU VERTICAIS. COM O HOMEM 00 CAMPO. COM A REOUÇAO OE ATE 80 ~

DE AFLUXO AOS HOSPITAIS. CASAS DE SAUOE. ETC ••••

--!'IIIU'U m / Zl \ ::=. g= I~-. C -::5~;'ZJ U::. ~~=
COIIlllIO DI "IAÇIO I TllINII'ORTII. OEIENIIOLIIII1INTO UR~ E UlTERIOR [ _. VlIçlo, Trlnsporte, OI..nvolvl..nto Urblno e InterIor ~,- - .. C-I."" 1-_0:00- T! ,rom,í

OE~UTADO JUNOT A81-RAMIA ANTONIO POT RJ ~ 111M. rI'vlo Derzi ,~~

ACRESCENTE-SE AO ARTIGO 1,,:'S:~~E INCISO: lIIIIi~ -=== =-;1
Ao Artigo lI, de-se 1 seguInte redlçlo:

""TIGO 16 •••
INCISO VI - SANEANE'UO 8ASICO PARA AS PROPRIEDADES

RURAIS CARENTES (~.8ASTECIMfNTO COM AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SAN! Artigo 11 - A compeUncll, cOIIDosiçlo, organll1çlo e rU~CI0flc":~ai\J ,j~
Cons.lho Nac1onaJ. de ••netlllento, serIa JJ'''üttlo'''-~(JrI.\ ~fJJ': Cj}o>

TARIO). lo Poder Executivo.
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JUSnrIClçlO

_ r1CI o conselho N.elon.l d. Sln nto. órg.o conlultl.o
O. Secr.tlrlo N.clon.l d. S.n nto. co. I runçlo d••-
IIborar oropo.tlS d••~Io .lllndo • o.ranU. d. III01enU
sllubre • OOOUlIÇlo. b.1I co"O .co..p.nh.r ••xecu;lo do
pllno qulnQu.nll 'oro••do ....dl.nt. 0.rUcl0.ç.o lntegr.
d. d. reorel.ntlnt.. d' socl.dld•••ln1ltrol •••craUr!
o. de Estldo r.lIcl0.nool sIgnlflc.tI....nte co. o IIn.!
menta .mblontll. co. o ol.n.J•••nto ..traUglco •• O.!
tio nn.ncelre d. Unllo.

Irt. 10.

tIIIIlIIK VIIÇlO. TRANSPORTE. DESENVOLVIMENTO URllAIiO E INTEIIIOR

~"ill!,ICACAO

A IJtc~ente ('l'lcndll t iI$soclad. a outr#t!S que alteraM os llrt :yt.lS 9Q •

101:1 C 11tQ, vis. a ill3Xl1fltzlr,lo 110 !Sist"lIll Cl"lililnizAclonll cxlst~n­
tI! cp..,de a crlaçlo da tj(!cret.:trl. Nacloanl de ';...'eamento. E:.t" ,
l.:e-;ar da rel1u71da ~~truturl I! !nfir::o ~lJadro -de pl"$!oll V-=tl'l ~t'51:~
pcnhõr.do a cO~llentlJ !lif;;]S atlvldadts COll'lD fr"rl'ulal1ora e C;(I:,=utor.
de políticas dI! ;cl'lento ~s ~Çee5 de S.:,n~lmento no GrilsJ l. ~endo

l,el:~slj,ário t) :il!u forta'''''clmento t:ulllO instrumento de t.·"uldf:r,",;~o e
r"nhllJ/.1ÇnO ~etorj.,l. As.sim s.,mt1o, a crhçJ.o de wm lj>n.:;an!:i:ea que
po'Ssa reunir, elJl c:.r~ter (oll~ult,lvo, ~tS5C3S di n,'tórJo s.H;er, l'l!.
ra ~pofar o l·dfnrço 3t~ ellt!lo dmianvclvldo peja !;t'!crd;ljrla, l'r)d~
ri contribuir /ia ~ent Jdo dI! r:onsol1dar este l'-lIllP'V'ta"te ::~C'l)nf Sr.'lQ
de <.lrtfcu!;')çlo !Jf!'tl)rlal qlJe 3 portlr do EXI'\'J\h\ "'ta~C'rll roder'
pr.star lnestI,,'.el .Judl n••oluçlo dOI gre... orobl..... socllll
exlste"tel.

1II1WMlII1alIl

ot-so .0 Art. 10. I s.gulnt. red.ç.o:

FLAVIO DERZI

I - h.rc.r ot...a. do ".part_to eM I'11ll.J...nto •
Eno.M.rll .. funça.. d. S.cr.tarll U.cuU•• do Conse
lho N.clon.l d. S.n....nto. -
U • ar1.nta;.0 d. rundo N.cl0.n1 d. S.n....nto. rUSAN
•• erUcul.çlo coa •••nUd.del fln.ncl1ru lntar••nl.
ent.. ou pertIclp.ntll.
lU _ M.nt...

IV • IElabor.çlo d, propolt. oar. o Pl.no Qulnqu.nll N.
cl0.nl d. S.n....ilto ••ar .or...nt.do p.lo Podar Ex.
cutho '0 CDIlQr.sso N.clonal dur.nte o pr1.11 ro .nÕ
eM .lIld.to, do 'r.'ld.nt. d. lI"PtlbUc••

v - ManU.. ,
VI _ Planeja",ento .nu.l, CoM plrtlclpaçlo da sociedade
e dls unidades di F'ederaçlo, contendo proposta lOS prg,
jetos de leI dos Plano, PlurianuaIs, das olrtltrlzes Dr
çoirnent'rias e" dos orçamentos anu.ls.
VII _ M.nt~m .
"I li - Monté.. ,
IX - ~ant6m.

X - ~anté..

r "I'\a.;NO", NQ --,

- L 007-" 191 ~;
_1llIlII _

"

C nt.m1C1l1.~
ll__ lcl..u_ IlllÍlIIl .

005) I~ 11_ 11_ ... "

A presente elllendl, Issociadl I outros Que alt.er•• OI 11
tlgos 9•• 11. e 12•••151 I ,,"xl ..1Z1Çlo do sIst••• orglnlZ1clonl1 .!
xl.tent. desde I crllçlo OI 5ecretlr1l NICloal d. Sln••••nto. E.tl.
apesar di reduz 10. estrutura. o Inn..o quadro de oessoal .e. d...!
ponh.ndo I eont.nto SuIS .t1Yldldll co.o forlOul.dor•••••cutora d.
Políticas de f"olllento .s AçOe. di Sanea"'lnto no 8r.llr, Slndo n.ce,s
sitio o seu fottalec1rr.eoto COIPIO 1osttu••nto de cootc1.nlçlo e sob!l!Izaçlo setorl.l. A5S!. sendo, a crJ lçlo de u. organisrRo que pcss. r!
unir, elft cor'ter consultivo, pessoal di notório s.ber, para o elfo!

Iço nU enLlo Oeoon.ol.ldo pela S~cretlr1'. poded contrIbuir no s.n
tido d~ lIion!oJ Id3r este importante m~cilnlsllno de articulaçlo ~ctl)r.!
oI ~uo a por! Ir 'lo ExecutI.o red.ul pod.r' pr.stor !n••tId.el 'J!!
d3.na snh'r;JJo dos graves problelft.s ,oc!ais f)(istentes.

- ••nt" c.out
M.nU.

• M.nte.
- O Pl.n'rl0 do Conselho ••:6 orllldldo 0.10 s.cr.t'rl0

N.clon.l d. s.n....nto • t.r' • I.QUlnt. cOlPoslçlo'
.1 S.cretarl.. N.clonl1l rellclon.d.. s10nlrlc.tl•••
••nt. COll salubrlO.o. 00 ••10 Illb1lnte. nU .ti.ld.­
dlS d••u" o..te.;
bl S.creUrlol N.clon.h rll.clon.do. co. o plln.J••
••nto IItret'olco • o.~. Ollt\O ,n.ncl1re di unU01

cl 01retor do OIparU••nto d. Pl.n.J...nto ••no.nhlrl.
d. S.cr.terl. Nlclon.l d. Sln....nto QU•••ercer' as
funça.. d. S.creUrl0 Ex.cuU.o 00 Con.elho,.

S 2.
I

II
tU

S 11 - tnclulr·••-Io .ntre •• c~.o.tlnclu do Con••lho li!
clonl1 d. S.n....nto: .

- 10recllçlo d. orooo.t. d. ProJ.to d. L.l oar. o Pl.n
QulnQu.nl1 N.clonl1 d. S.n....nto.

lt - 10r.ellçlo d. relltórl0 .nul1 .obre • "sl.tu.çlo d.
Sl1ubrld.d. l ..bllntll no Ir..U". QU. oer.U••tu.l!
Zlr ••perf.lçoar .ue.ssh...nu o Pleno QulnQu.nll
N.clon.l d. S.n••••nto. noUd•••nt. Qu.nto.. 'UIS
n.e...ld.dll d. o.rtIclp.çlo cOlUnlUrl•• r.curso,
rln.nc.lro•• t.cnológlco, ••u••nto d. orodut1Yld.de
• Qu.11d.d. do. ser.lçol •••10rlZ1çlo d.. .Qulo11
t6cnlc" d" .ntld.d., oúb11c... or1Y.d... 110.d..
lO setor.

tlt - Ipr.cllçlo d. propo.u. QU. po.... rlourer nOI pro·
J.to. d. 111 dp pl.no plurllnull. d.. dlretrlzlS O!
ç....nt4r1.. e dOS orç.,..nto••null••

IV _ M.nltllt.çlo con.ult1Y. sobra t .... IIP.cHlco. O.
..n....nto ...pr. QU••011cUldO ou por lnlellth.
00 oróprl0 Conselho.

tv - AI C•••ra. S.tor1.11 ••rlo or••ldld.. oor u. dos
••us "lIOro••1.1to••••u.. rISP.ct1Y.. reunIa..
d. lnltellçlo • terlo • s.oulnte _ol1çlo,

.1 reor...nt.ntll do....brol-,do Pl.n'rl0 do Con...
lho
bl oron••lon.h do '••tor d...n....nto. d. notórl0
••b.r, ••o.d'ncl. oer.nclll • reconh.cld. c.o.cld.
d., n. Qu.Ud.d. d. r.pre••nt.nt.: -

1. d...dllnlltreça.. "Udu.ll • lIUnlcl0.1I d....
n••••nto. rllo.ct1Y...nte d•• 11.010., NOIITE. NOROES
TE, CENTIIO·DEsTE. SUOlSTE E SUL. -

2. d.. un1Y.rl1d.d.. r.der.lI. Est.du.h • Munl~l.

011., Que U. o un....nto co.o dllclo11". d..t.c!
d•• r••p.cU....nt•• d.. 11.010.. NOrt•• Nord..t.,
C.ntro.O..u, .udesU • Sul.
). dlS .nUd.d•• nlo OOVlrn...nt.h d. consultorl'.
or..teçlo d•••r.lço, op.raU.ol. con.truçlo. rsbrl I
c.çlo • co..rcl.Uz.ç.o d. produtos lndu.trllll. d1'
ret nt. lnteress.do. n...lorlZ1;.o • '.o.nl.o -
d n....nto.
•. d.. ",0cllça•• pron..lon.h d••no.nharll Slnl­
Ur1•••1I01.nUl.

S ). - ••nt"

JUsnrIClnVI
I prelent....nd., .ssoel.d. • outre. que 11terl" o. nU

gOl '". 101 • 12", vll' a .ad.Ua;.o do 11Ite.. orOlnUlclon.l .11":
t.nu dlleM • cd.ç.o da secretarla N.clon.l d. s.n....nto. Este. 10'
IIr d' r.lfuzld...trutura • o In filIO Qu.dro d. p..,ol1 •••• des••o••­
nl\'"'' • conUnto Suu It1Yld.d.. COIlO 'forll<llldO" .....cuto.. d. po­
UUe.. de ro..nto ., .ça.. d. s.n....nto no llr..U •••ndo n.cll16rl0
• IIU f.rtel.cl..nto CDllO lnltru..nto d. coor~.~ ••0blllz.çlo ••
tO,U.l. Issl. I.ndo•• crl.;.o d.... oro.nll qu 00... r.unIr •••-
car'Ur con.ultIvo. passo.. d. notórIo I.ber. • oollr o .. forca
, .t••ntlo d.,envolvldo p.lI ..creteri., podar contribuir no l.nUdOi

eM co",oUdar .,t. 1.00rUnt•••c.nlll1O d. erUcul....o I.tor111 que
• parUr do ExecuU.O r.derl1 ood.r' or••Ur ln"U."11 'Jud. n. 10
lUClo do. 0...., probl.....d.t.nt.,.

W MII1lIIIM
11.....

11...­11__

_ • YlAçaO, TIIAM5I'0llTE, OESlliVOl.YlMllIiTO UIIIAIlO I lliTlIIIOll J
j.. 'LlIvIO OlIlZI I"'L T:$]~ ~K Vhçlo. tran'oorte. Olsen.~lv!.c>nto U:b.no. Int.:lcr

:;:.,: :'~,:: :.:::""= 11:".::':::,:::':.. '" .::=':....... '" JolJ~
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90 - A POUtICI Nlcianll di Slnu••nto conUr' co. os seguintes
instru"entos lnstItuclonlis:

_ MlnisUrio di Açlo Social, ItuvEI di Secretaria NI_
clon.l de Saneamlnto. "

1 t .. fundo Nacional de Saneamento • F'USAN ..'

Art. 100 - Flcl I Secretaria N.clon.l de Saneal"ento, Ilg.d••0 Mlnls­
Urlo d. Açlo Socl.l, co•• rin.lId.de d••I.borar • oro­
posta de lçlo, vlsando I garanti. de ambleonte ,.llJbre ,
POPUllÇlo, be. COMO, SIJperV1510nlr I tlll.eclJçlo do I)lano
Qulnquenll Nacional de Saneamento, elaborado ell conjunto
com Est.dos e Munlcloios.

( rnant~m

(t - Ije5tao do F'undo Nacional dI! Saneamento em articula­
ç~o com a5 ent ldades r ln3ncei ras intervenientes ou
Da r t ie loantes.

111 ~ Gerenl;i·)l'I'lento e pro"noç~o dos trabalhos de elaboraçl
aperfeiçoamento e execuç:Jo do Plano Qu!nquenal Na­
clonal de Sdnea::lento, Junto ao Conselho Nacional de
Saneamento.

IV - Flaboraç30 de orOPD'Jta para o Plano Qulnquen'Jil Na­
cionAL 'Je Sa"eJ'"'t;!nto, consultado O Conselho Naclo-
I'lal .)e 'S3neJ-e .... tQ. .-

·je v a .,; ... "la~~éJTl

JUSTTFTCATIVA

1/1.111M.. FUvlo Oerzi
Itllll.lllfUIC.taI

11, d~-s1! a seguinte redaçllo:

.. A competência, camposlç:!o. orgaf\1zaçlo e funcionamento do
Conselho Nacional de Saneamento, seria reguldmentados pe­
lo Poder Executivo.

cmn.Ule~
1 1UIllIIII

0053/~ 111"'111111'01

1= rc.I,.:;O rc 10",)r ....., j ::f?q·.JdO e jlcr''l3.-.ente ljlJPorte c ienti rlt:O •
• ~:"l.Q. ~,:onÕrTlico "? ,Hj.l'i .... islr,3~ivo ;'I,) ... etor Je sânedr;;~nto, cc.·npll?..
'''ll:' .... ~ ';\'10 ·je f0r"3 CV"I:,~t Í""pl JS ('~lr'Jt'Jt ~s pr~::tl)Ha5 no Projt·to de
ud :s edstl'fntes.

Prr,PlJrr.:r...··-lf, t]<T,Q(O'fI. a lotar"'t;:"Ilnll;!lo da ;:jtl.Jaç~o do C:J'Ier ...
.... \) 1~"'llJr31 !"lS l·;·"'l?S 10 -.'~tar1e 5;r.ei.. ~nta, c:,jptlvJf)do ·....lIor cflct­

"';0,.·:03 e ~ficki.] fi,] .·Dl'-:1~(}tJ';::U 'JuS "'1 oJrJmlS.

ClllISSIIK viaçlo, Transporte, Oesenvolvimftnto Urbano e tnterior

IAo Artigo

: ~rtlgo 11

iDI-Sl'o Artigo 10•• s.gulnt. ud.çlo:

o Mlnist'rl0 da 4çlo Sochl t atrav~s da S..r,r~t~rll N:J("lo­
nal de Sanl!alllento, criado com I l1eflJr1'l3 "d~lni5tratl ... at no Início
dr.s" GO'Il'~rno, vem desen .... olvendo I Política do Setor, 5CIJUlH10 as \Inc-

.' "':lS ConstitucionaIs em vigor. V!sanc:!o o~rant1r maior lr~lIspü:~nrla .
00 proc'''o d. d.cls~o ....cuçlo dest. polll.1c., o ~In,lt~rlc da Ii .:0:;10 Sociol criou o Comit! Nacional ~e San~ã,'JIento, o qual .iurigi r,,· 'I

.pr~~~I't3ntes lie diversos segrnel'lto5 d3 sochd~dl! civil e t'1:JS "JIJ'JnL':.
,Çi5C5 !Joverl,amentals e que, j:i instalado, operl cern um "rrlrum" (Jrlvll~ I
.lJlido de d~bate de! fluestOcs crucl3is Ijo setor. i
! A lnr.lu'5.lo de li'll r.on~elho N..tt"lonll de ~3nein1!"to, ~.Jr3 l"ll!~

I rIr" ptJU:iciI do 5etor, criarj maIs i,,;tlI3 ~$.lrutura funcll';.no:Jl, ~ue (.."5. ~

I ra o numento, onerar' ainda 'TIais o exeeuth'o, com deSp~'FI$ ... 'dlllin~'»tra I
I t hiS. .

ik.ML••OA NIól]

l-= ()Q9 _~~ ~.._

c=.,w;;;] g:. ~= ,,-~
_. d. Viaçlo, TunlPorU, D...nvolvl..nto Urb.no • Int.ril~

1- FUvio DerZi IPFL IM; ',[011 D'iJ

Artigo la -Fic. o Conselho N.cion.1 d. S.nu.ento, órglo con"u1tivo
d. niv.l superior, que t •• por fin.lid.d••1Iboul' • pro­
poste di .çlo, vl sando • g.untia d•••bllnt. salubre •
popul.çlof b,. co.o $up.rvlsion.r ••x.cuçlo do ffJspectl­
vo Pleno .prov.do ..diant. plrticip.çlo Integrod. de r.­
present.nt," d••oci.d.d., Ministros e SecreUr io" de Es­
tado, r.l.clon.dol sfgn.1f1e.tfv•••nte eo_ o setor de sane
.".nto, co. o plln.ju.nto estut~glco e • gestlo financol
u d. Unllo. -

§ lO! - Incluir-se-lo entre as competenclas do Conselho N.
c lona 1 de Saneamento: -

I - Apreclaç~o d. proposta de Projeto de L.I par
o Plano Quinquenal Nacfonal de Saneamento, I
ser apre~entado pelo Poder Executivo ao Con­
gresso Nacion.l atE 30 d. junho do prlmei­
ro ano de mandato do Presidente da Rf!públlca

tI - mantém

ItI - ~preclaç~o anual de propostas •.• (mant6m)

IV - mal'lt6m

JUSTtFlCATtVA

Proporcionar ul'l adequado e perml:":ente supcrte cientírtco,
ticnfco, ~conÔlWlco ~ aUl1l1nlstr.tlvo ~o s~tor d~ ~anelmento, ccmple-
nlentando de. forlRa compatível as estrutural propostls no Projeto de

: Lei ilS existentes.

I Pr/)porc!cn,r, t~",b,hl, • harmoniz3çlo da atuaç:Jo do f;-:'ver­
.. no· reder.l nos aç~es lJo setor di s,neatl'tento, objetivanr1o maior ~fl-IcUnclo • efic4cla n. illl1llem.ntaç~o dos programas. •

JUSTlF IC41lVA

PrODorc~on~r um at.JeQIJJua e permanente sI.Jporte cientifico,
tAcrdco, eeor'lôm:t:o e :oldrnll1i'itrativo AO setor r:1e saneamento, camnl..~en

~_:.r ·10 ·Je forma CCIilP3t LeI as estruturas propostas no Projeto de lei .­
_~:;; .;r i 'i tCl'ltes.

P1oporclonar t:lmb~m, 11 harmontl'.lÇlJo da 3tlJaç~O do Governo
j'",- jl~r J I (!;'J!i ações 010 ~'_H()r Ije !;.ane'l·n~llto, l.Jbjct i v.mdo ma 10r ~ r i c iênc i
1 e efl·:.icía n.a i ':JI ... ~ef\tat,~O lios lJr,J'Jral:'la~.

_.Vi.çlo. Tun,port., D...nvolvl".nto urb.no t Int. I
1- rUvio Derzi I Pt'L t8~

_.-nlIlM
Ao Artigo 12. dl-s••••guinU red.çlo:

"rtlg·o 914 _ A Pol!ticl Nacional de Saneamento :,""nt."',," COII os seguin­
tes instrumentos lnstltucionais:

19/

!lO 11I1111I1'0111__

o/tJ.

f:.MLHOAc
,...--- ,tUTttlUltI~

[ llllWllIII ODn I~ Ilamllmo

eClusa. vlaçlo, Transporte, Desenvolvimento Urbano e Int.rfor I
iIOl/f" F16vlo Derzi 1/1. I p~.~1lI TM~J~

ItllIlJllIUIClCM

Ao Art 19o 9R, de-se a seguinte redaç;o:- A S.cretari. N.cion.l d. S.n••••nto. do Hlnistfrlo d' A_
çlo Social' rllpon,'vl1 p.la oro.oçlo d. todos .s .çO..
n.c....rl... i"ple.enUçlo, dln••u.çlo ••pnr.lço.m.n_
to d. Polftlc. H.clon.l de S.n.....nto. IncluiQdo-so, en­
tre li SUII co"pettnchs:

Artigo 12
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Art. 120 - Hantém caput.

I - E;.cerc@r atrAvés do Dt!parta..nto d. Planej...nto e
Enqenharia as funçõ•• de Secretaria axecutiva do Con
!'iell:o NacioJ.al de S..n....nto. -

I I - Orlentação do Fundo Nacional d. Sane.-nto - ruiU
em articula~io cora a. entidad.. financei.ra. 1nt.J:V!.
nientes ou participante••

l!l - Mantém.

IV - Elaboração d. propo.~a para o 'lano Quinquenal te!,
cianal de Sanel.JDento ....r apr•••ntado pelo fo4.r
Executivo ao ':':on9rea.o Nacional duran'te o priMixo
ano de mandato do Pr••idente da hpÚj)liC'a.

V ... Mant~m.

VI - PlaneJamento anual, com par'ticipaçio da .o<:iedad.
fi das unidade I da Federaçio, contando propalea. ao
pro;eto de ;_1 dOI Planos Plurianua.i.., da. di1etr!
zes orcamentarias • doa orçamento. anuai••

VII - Mantém.

VIII - MAntém.

IX - Mantém.

X - Mantém.

JUS'l'IFICAÇJlO

A presente emenda, a••ociada a outra. que altar.. o. ..r
tiqo. 90, 100 • 110, VUII. a mAxlmizaçio do .i.t.... orqani:.acionaI
existente desde a criAção da Secretaria Nacional de S.n....nto. I!.
ta, apesar da reduzJ..da estrutura. Q ínfimo quad.ro d. p41••oal v••
d•••mpenhando a COlltento sua. atividad•• COItO faBuladora e executo
ra de politJ..cds de Fomento is Ações de S..n.....nto nt' arasil, land.õ
necessário o seu fortalec1.mento como inltrumento de coordenação •
mobilização 'Setorial. AS.1m .endo, & criação de WI organiswo que
poss. reunir, em caráter consultivo, pe••o•• d. notório ••.bar, para
...poiar o esforço a.té entÃo d•••nvolvido pela Secretaria, podará con
tribu:r no sentido d~ con.o~id.r ••te importante IHcanilltO d. artI
cula.ç&o setorial -;ue a. part1.r do Executivo Paderal po4.ri pra.tar
inestlmáv@:l i\Juda na solução dos qrav•• probl.... 'DCiai. .xi.ten
toes.

00_
11_

JUSTIFICATIVA

t - Conselho Nlclon&l d. Sanel.,nto.
I! • S.cret.rla N.clonal d. San••••nto.

111 .. fundo Naclanll d. Sanlllllnto,
IV • Instituto N.clonu d. S.n.....nto.

Art. ,. - A PollUc. N.c10n.l d. 5.n....nto contod CO. OI s.gu1ntos
1nltru".nto. ln.tl tuclonUs:
I - S.cr.torl1 N.c10n.l d. S.n""lnto.
11 - Conlalho N.clon.l d. S.n..".nto.
111 - F'"undo Nlc10n.l dI S.n..",.nto - FUNSAN.

__VIAÇAO. TRANSI"OIlT[ OESENVOLVIM[NTO URBANO E INTERIOR

A presente em.nda, Issoctldl • outras qLlI Ilterlll os arti­
gos 10', 11' • 12'. visa ....x1"lzoçlo do .lsU... org.n1nc10n.l !
dst.nta desdI a cr18çlo da S.cr.tar18 Nlclonal dI San..",.nto. Esta,
op.,u d. r.duzldl estruturo I o lnn",o qu.dro d. p.ssoal VelO d.s.~
p.nhandO • cont.nto IUII Itlv1d.des COIlO ror.uI.dora I •••cutora d.
PO 11ticlI d. ro".nto li AçO.a dI S.n.....nto no Br..n. I.ndo n.cess!
rIo o seu rortll.cl••nto COIlO lnstru..nto dI coordln.çlo. OlObllIZ!
çlo s.torlel. Au1. I.ndo. I cr11çlo d. u" Orolnll"O que pos.. rl~
nlr, •• cor'tar cons~lt1vo. p.sso.. d. not6rl0 sablr. porl .polor o
esrorço atl entlo d...nvolv1do p.ll S.cratarll, pod.r' contribuir no
sentido d. consolIdar .ste I"portant....c.nhll,o d. ortlcullçlo ••t.!!.
rl.l que I partir do E••cutlvo F.deral pod.r' prestar lne.tl"'v.l a_
Juda n. soluçlo do. graves probh".s socIal••d.t.ntes.

i Ii,.,t:NU'"' NR--

L=: (J13 191 i

I Procorei·onaf ulll adequado suporte cientIfico. t~cnlco, ecg,

\

nÔlnlco e adl1l1nsltratlvo ~o setor de saneamento, complementando de for
ma ccmpat!vel as estruturas propostas no Projeto de Lei às l!'ll'iStentlei:

Proporcionar, tambl!ll'I, I híPr".onlzaçlo da atuaç'.o do Coverno
rP.ljlHlll n35 dt;OeS do setor de sanct:Jmento, objetivando ,":tlor eficlên ...

. eia t! ~ficicl. nl i".plcrnentaç~o dos progr3mas.

111M" FLAVIO OERZI PF'L 1M:]~
lDIII.-T1f1lllll

ot-se .0 Art. , •• segu1nt. r.d'çlo:

_ •• _ ... _ .... t"llW

D/h IV -I

C
Pll.l,"_lD.~

/1_ lle'- I)
053 Il.~ ll'-- /1 __

t::- YV'I:::E~F:::'P?J;" 1>mnyq\vimepj.\JC~~
1!ITII.-nFIlIlII

Art. 110 - '" competência., compoaiçio, orqan1&açio e funclonAMnto
do Conselho Nacional de S..n.UleDto ••rio r~l...nt.do.
pelo Pod~r Ex.cutivo.
S lQ - Incluir-se-Ão entra a. coapetinci•• do Con••lho

Naclonal de Sa.ne.mentol

- Aprac:iação de proposta de Proj.to da Lei para Q 'l~
no Ouinquenal Nacion.l de S.n....nto.

11 ~ Apreciação d. relatório anual lobr. a -Situaçio da
Salubridade Ambiental no Bra.il- que perait. atuali
zar e aperfeiçoar suc••aivaMnte o Plano Q\linquenaI
de Sa.neamento, notadamente quanto •• ,1,1•• nec•••ida
de. de participação comuni tiria, recur.o. financfl:!
ros, tecnológicoa, "U1Ml:1tO d. p~odutividade e ~!.
lidacle do. serviço•• valorizaçao da. equipe. tas
ni.Ca.s. d.,.. entida.d•• pública. e privada. liqada. ao
setor.

III - Apreciação de propolta. que po.... fiqurar no. prg
jetoJ de lei do plano plurianual, da. diretriz••
orçamentiria. e dos orçamento. anuail.

of<~:J - Mani.festa.ção conaultiva lobre t .... e.pecifico. ae
Sa'lltlU!ltHito lempre qU13 solicitado ou por iniciativ.
~.: t. ~)~,r.l.,) • :;!. ~lho •

II

PFI. T~[Ol!!lf]

NQ ---,

IV I

_ O Instituto Hac10nll d. San..",.nto. cr11do no "'blto do
M1n1lUrl0 di Açlo Saciol • da Slcretlri. Nlclon.1 de S!
nea..nto. dava" congr.glr os prot!clonlll d. n!V1l cl'!l
tirlco Ucnlco••conO"'lco I ad",lnlstratlvo dO Governo
f.dU.i, qua Itua" nl 'ras da sanll...nto, Incluindo .n
tr... sull co"p.tl""la. 00 apolo' SIcretarl1 Hlclonar
di S.n••••nto p.ra exereer as sua. COllpettnci•••

JUSTlFtCAÇIlO

Proporclon.r u'" .dlquado e par..n.nta suporta cl.ntlr1co ,
ecanO.ico I Idlllnlstrltlvo lO s.tor de slnelnl.nto, . co",pl!
dI ror"l co"p,Uvll 11 IItrutur.. no ProJeto-do.Le1 b .xl!

Proporclon.r telllW. I hlrllOnlz.çlo doI .tulçlo dO Governo
nll IÇOes do I.tor d' IIn..".nto. obj.tlvando ",alor .rlel­
• nc'cu nl l"'pllntaçlo do. progra....

FLAVIO _ .~ZI

t'cnlco,
mentindo
t,nt.s.,
Fed.rel
encio •

Art. 12 A

OI-li lO Art. 12' I s.gu1nt. r.dlçlo:

__ VIAÇSO, TRANSPORTE, OESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR
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+r-. 10'

S 2Ô - liaM" e.put. ~-

1 - IIant".
11 - llaftt".
111 - o Pl.nirio do Con.elho .eri l'uaidldo palo s.er.t!

rio Jfac10nal de San••mento a terÁ « ••9ulnte COJIP2
slçio.
a' .cereeari•• Nacion..i. ralacion..d.. .iqnitícati

"nta coa ••lubri4ad. do uio ambiente f n•• _tI
vid.ade. d. lU•• p.lt•• r

b) Secretário. Nacionais relacionadol coa o {llan.
j ...nto ••eratiq1co • pela ge.tão tinanc:eir'l di
Unlio,

c) Diretor do Depart.Mnto da Planej...nto e En9!
nh_ria da Secretaria Nacional da S.n....nt() que
exerceri ai funçõ•• d. Secretário Executivo do
Conulho.

IV - b eiaar tor1aLa ••rio pr.aicUda. por uso d.
,.118 ro. eleitol •• lU•• r ••pect1v.. rau.l\ia••
de ln.tal.ção • t.rão •••fJUlnt. e.-po.lção•
• 1 "pr...nt.nt•• do. "lIbro. do '1.nirl0 do Con.!

lho.

bl, 'rofl..lon.La do ••tor da .ane...nto d. not6rl0
••ber, axperllncia 9'&r.nc1&l e reconhecida eap.
eld.da. na qu.l1d.d. d. r.pr•••ntant.. -
11 da••cIaini.trac6a•••t.d...l •• ll\Ulieip.1a el•

••ne..nt.o, r ••pactiv...nt.. da. Jleq1õe. MORTE.
NOIDI.n:. CllIl'1'acl-OUn:. suolsn • SUL,

2) da. Univ.rlid.d•• Fadarata•••t..dual.. Muni
cipai. que tia o S.n nto CQIIO cUlcip1inã
d••~.c.thI, r ••pectiv nte, da. Jleql.õe. Hor
te, Mord••t.a, Centro-ceat., SueS.at•• IY.11 -

3) da. entidad•• não g'ovarn..ntai. d. C01,lulto
ria, pr••t:açáo d•••rv1çol oper.tivo" coni
truçâo, fabricação e co_rcial1zaçio de prõ
duto. indu.triai., dir.t...nt. inter."'l. ni
valorl••çÃo I exp.n.io da. atividad•• dfl ••
n....ntol -

41 da••••oci.çõ•• proU..ion.i8. d. .n9.nh.rl.
....itiri•• aJIlbi.ntal.

S 30 - Mant".

JUST1!'ICAçAo

A pr•••nte ...nda, •••ociada a outr•• que alteram '::lI Ar
t1qol '9, 100 e l~O, vi••• Baxiftlizaçio do .t.ta. orqaniza.:ionar
axi.tanta da.de • cri.cio da S.cr.t.ria N.cional da Sanlament,). !a
ta, a~.ar da r.dulida ••trQtura • o intimo quadro de pe••oal v.;
eS•••tap4nhando .. contant.o lU.' .tivid.d•• COllO foraul.dor. e executo
ra da Polltic•• 4. FOMnto i. Açõ•• da S.n....nto no Sr••il, ••ndõ
nec•••irio o .eu fQrtaleciMnto como inatrumento de coordenaçio e
aobillzaçio ••torial. A••ia .endo, a criação d. \UI or9ani.m quepo.,. reunir, .. caráter con.ultivo , pe••o.. d. notório ••bar, para
• poiar o ••forço ati antão de••nvolvido pela Secretaria, poderá con
tr1bu1r no ••ntida de con.olidar e.te import.nte mecani.mo de &rtr
culação ••torl&l que • partir do Executivo rede)':al poderá I:re.tar
ln••tiaáv.l .jUda na .olução elo. 9r.v•• probl.....oel.ia lXi I ta!!
t •••

[

"HENl)", "SI J
-= o/f /91 =-

1 - lIiniat'rio de Ação Soeial••tra"'.......nt...i. li!
cion.l d•••n....nto.

11 - Fundo ••cion.l de .........nto - F1lIAII.

- Fic•• lacratari•••clon.l' d•••n....nto. 119.<la.o "1
nlnido da Ação .ocial. eOll li f1llalid.da d. .l.borar •
propo.t. da .çio via.ndo • ,.r.nU. d. _i.nt. ..lubr.
i poplllllçio. _ cC*) .uparYi.ion.r ••••cução do Pl.no
QIIillq1lllll.l ••cional de ........nto .laborado.. cOlljunto
COll Ilt.do'. IIunicipio••

JUItIrlCAÇAO

O lIilli.drio d. Açio Ioci.l. .tr."'. d. S.cr.tari. llaoi2
nal da ••na nto. cri.eSo ccoa a ..fo.... Aclainiatr.Uv. no iniCio
d _ ,,_ ....n\'Oh.ndo • PollUc. eSo I.tor. "fJUI\do ..
no cOll.UtuciollAia _ "i9Or; Viaando 'ar.nUr ..ior tran.parin
ci. ao proc••-o da d.ciaio ••••cu;io da.t. poliUea. o M1niat'riõ
dia Açio Iocial criou o CoIlit' ••clonal 4.........to. o qu.l .bri9.
repr•••nt...t •• da div....o•••9Mnto. da soci.d.da ci"n • 4.. or9.
nl••ç!.. '''''.&'n_nt.ia•• qu•• jA in.tal.eSo. opara eOll ua "ForuaT

priYil..iado d. d.bat. d. qu••do crucial do .ator.
A inch.io de lia Conulho ••cional da ••n._nto pIlr. 91

d. a politiC. eSo .ato.::. cri.ri ..ia UM ..trutur. funcion.l. que
pIlr. o _nto on.rari ai......ia o •••clltivo coa d••pa... .daini!
tr.tb•••

l
- ·u J
. all /'1/

..... ;;;;;..............,_!r'I"
r--·..·l '
l.= OU lmu n::. ~= II

{!.~::..~:::'tit' "!>r.meLei"••\,\k~~

....-Art. ,. - li Politioa _iona1 de ....._Ilto contarA COII o. ..fJUi!!
ta. ill.t~nto. in.UtllCionaia•
1 • _ntaria ....ioaal da _to.
11 • COn.alho .acioaal de _Ilto.
111 • fIIIldo .aciollAl de _to - F1lIAII.

JUI~1F%CAÇJo

li ~..a..ta _nda. • ..ociada a O1Itr.. flIM .ltar.. o. art.l
.... 10'. U' a 12.. "i... l&lUli.U.çlo eSo .Ut_ or,.nia.cion.r
••Ut.nta daa4a a cri.oio .. laor.taria ••cional da 'ane...nto. I.
ta.....ar da 1'....81....t ....tura a o rlltÚlQ quadro da pa..oal vai".a.paJIbaII4o • cont.nto .\tIl. atiYidada. o fo....l.eSor••••acut!l
r. da PoliUc•• de F_ato la Aç6a. de nto no 11'••11. ..neSo
_ ••&r:io ° ..a fortalac1Mftto c.... in.tr-nto da coordanaçio •
lIObili'.'io ••torial. b.ia ••ndo•• cdaolo da .. or,...iaao qu.
po••• r .....ir. _ cadtar eon.1I1U\'O. pa._. da not6rio ••bar. par•
• poiar O ••fenço atA .ntio d•••n\'OlYieSo ..la _r.tui.. podari
cOlltriboair 110 ••ntido da cOllaolidar .at. içortallta _ ...i_ de
.rtlcal.;io ••torial flIM • pIlrtir eSo b.cIIU\'O r.dar.l podarA pra!.
::~t~:.U.bal ajude na .oluçlo do. ,ray.. probl_. .oci.i8 .xi!.

~ .. Y:UCIoO •~.~ - • 1lIIDlllII
~ ..~ ..-
~ .. l.1li" 53ft' •

110. tarso. eSo .n. "'. ~. 1. do ..,iMato lntarllO 4.
C"'''' eSo. DaJlllt• .soa. alt.racSo ..10 art. 19. I. d. ".oluçlo n9
'0/". o Ir••r ..idant. deta~ • abertura - • diw19.;lo n. 01'·
.. eSo. Dia lia. Coai••• - de pra.o ..ra .pr•••llt.çio d. _...... a

,.rti. de 21/;0/". ,01: oinCo •••••• tan40. ao ••u draillO. ..t.

Or:,io HoII1OO no.tido ,. _n4a••

lala da COIIi"io. _ 05 de novallbro 40 , UI.

/e:w~O"!~y
~ DI OLIV&IN\ NOaOllllA

"ernirio
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I - AE!-ATOAIO

A D.put.d. Ir•• ~••son1 proPbM • rM9ul..-n­
taclo da ~o11t1c. Nacional de San••-.nto. di.panda .ob~. os

• diferent•• fator•• ".C....ria•• sua i.pL.-.nt.~a.

A p~opaeitu~••• tela .Iene., ...eu. pr&­
"ire. artl;a•• a. prLncLpLos e a. dlretrl&•• q."&1. qu. de­
V~ nort.ar a ~al1tlc. Nacional d••&n....nta. N••••••nti­
da, ••clarece a nec••sLdade de artlculac&o COM •• outr•• DQ­
litica. nacionaL. que L~ .aa af1ns, b"~o-a explicite ••
d.flnlser•• n.c.....rt•• ao entendiMento d••t. Projeto ". Lei-.
quaL•••JaMI .an••-.nto ou saneAMento .Mb1~t.lt .alubridAde
aMbientaL _ .an....nto b••Lco.

Ainda d~tro da. nor... oe,.&l.: a Proposta
.stab.Lec. •• dlretrit•• d. ord.. palltlcQ-&~.Lnl.tr.tiY•••
que condiciona. o &0010 da Unl.~ a todo. o••;ant•• r.spon-
.Av.i. paio .an• ..-nte eL.l. aos Ista4os. Mun1cl-
SJl0.. .

E. .M9u1d.. aaa d.f1nido- p.lo ~roJ.to ..
qu••tao, co-a in.trueentoa 1n.t1tuciona1. n.c....rta. a 1M­
pl-..n~ •••Q da ~o11tlca Naclonal d. San•••ento, o Con••lho
NacLonal d. lan.a-.nta, a "c~.t.~l. Nacional de SAneAMento
e Q Fundo Nacional d. I.n.a.~to - ~UIAN. 1ndlcan.D a CO_DO­
slclo. •• funçC••• ~a.p.tenCl•• de cada UMa d••ta. lnstan­
ela••

o Con••lhO Nacion.l d•••n• ..-nio. d.fin1do
COMO órg.o d.I1b.r.t1vo d. n1v.1 .u~rior. COM •• fun~•• d.
el.bQ~a~ a. proposta. d••••oe. de ••n••.ent.o e .u..e,.vl.1a­
nar a .x.cu••o do plano aprovado•• cc.pasta d. UM 'len.ri••
onda te. ••••nto Mi"ist~os. S.c~.ti~i0. Nacionais. cuja.
P.. t .... r.l.c1.."•••ign1f1c.Uv_t. ~.,. •••lubriaad. ao
..10 aMbiente. e o Secr.t'rl0 Nacional d. lan.aMen~O. d.C'••r.. SetoriaL•• ca-PO~ta. de r.pr•••n~ant•• ~a••L"ist.­
rio••••cr.t.r1•• n.c1on.1., d•• Ad.1n1.tr~&••••tAdu.1••
....n1c1pab. d•• univ.raid.d... d. IInUd.d.. nao 90v.rn~­
tai•• a••acia,a.. profi••ionaL••

A S.cr.t.ri. N.c1onal a••Aft• ..-nto~. d.fi­
nid. COMO o .911nt. prOMOtor d....e.. in.rMnt.. a ~ol1tic.
Nacional de ·San••-.nta ••ua. CO."~Cl•• i *lanca... n.
propo.Uura, .n••J_ poralUr. t.l Or." • -110ft"'" d.
sUo•• atividade••

~ .d.in1atr.~o dO ~undo NaClon.1 a. lan••­
monto ••ti d.IM9.da a lacr.tarl. N.clonal de IAnMaMMnto ...
• ua receita inclu..- •• -as recursos or•.-.nta~&.., pravenLan­t.. d. or;&ni.-a•• entidad•• n.cion.l. e ..t~enV.lr••• da.
adMln1straee.. do. Estado•• DL.~rl~D P...ral e ~iclDla••
de p•••a•• fi.ica••.Jur1dlc•• CtncluLndO-•• o 'Irs) , do..1.t.... de ••;urLdad••bclal. Juras. ren~••• re.uneracao _
retorno do. finanCia-.ntc. e outros.

Encont~.-.. .pan••do o ~roJ.to d. L.1 7,..
d. 19.1, d. a~tQrl. do Oeputado Antonio .rlttD, dlspOnGD .e­
br•••••••••tar1•• E.t. outra proPO.itura obod.c••0 ...-o
d••ancade..-nto expo.to para o ~roJ.ta anterior, MOdifleendo
ai,"". dl.positivos.

For•••pr• .-ntAd•• li MMOnd•••0 ~ 053/.1.

C.b. i CO.i•••o d. Yi.~.o • Tran.port•• ; 00­
.anvolviMenta Urbano • Interior opinar .abre o ~rlto da
p ropcslç.o princlpal e da .~.o. C~ pOder t.r.lna~tv••

II - VOTO DO IlELATOft

A .pr••ent.~.a d••t. ~.~.ri•• nto ~.r1•••
d.r •• ~to ••1. oportuno, quando • .p1d..1. ao cól~.

c~.~a a •• 1nstalar .. tDdO o p.l•• O quadro atual d•••~.
~bl1c., .I1..nt.do t ••b.. coa ind1c•••1.rMAftt•• aa inC1­
dencia d. outra. dQen~... refl.te a cartncla .c~I&d. na
at-"dl.-nto dos ••rvi.o. d. sane.-.nta. Aaen•• ~.r• • 1tu.~ a
critica .itu&~ao do .etar, repeti... aQui O. dados forneci­
do. p.l. '.cr.t.r1. N.clonal d. '.n••Manto. 45X... mad1••
d. ~o~l.,.o bra.ileira "aa t .. ac•••a .0••1.t•••• de abas­
tecimento de ';u., • rede d•••;at.-.nto ••nitari~n'o .t~n­
9. c.rc. d•••X d. popul•••o • 30X da popul.~.o urbana nao •
atendida palo .ist... da caleta da 11.0.

Cl~t. d. i~POrtancl. da t ••• a ••r tr_tato.
a relator op~ou por ~vlr tOdos os a;ent•• envolvidas c~ o
probl~•. a~r••entanda ao ~len.rLD desta COMi••ao reQuer1­
Menta aol1c1t.ndo • r ••I1....o d. u....ln.~10. qua foi '.c.­
~.dQ.

o evento. realizado no. diAS b • 7 d. ~11c

~. 19'2. fol p~Q;r.~dQ a ar9&n1%&do, peLo r.l.tQ~.. ~an·
J~ntD ~c. ent~d.ae. rapr••antat1v•• do s.car~. O .nccn~r~

~UMpr~u COM ~ objetivo proposto. pr••Qy.r o debate .n~~. Q.
01"9&0. • (,nâdad•• pr••t.ador•• da ..rYl~c. a••Qci.&~a.~ _ 1a
30c~.d.d. civil. ~u. con;rag.M .~pr."rio.. ~roft..1Qn.l••
;;r&balhadar.. • usu.,,.lClS, 9ov.rno ~.d.".l • "arl.-.n'to. ;o\Q

fin~l dos t.rabalt'Wa. J'" ara pa••ival lMtd.St.r r"ua certo nlval d.
con••n.o entr. ~s p.rtlt=1pant.•• , indlcan~o .. n.c•••1c1.-et. JI"".

Qente da d.f1n1~aO d. uM .rca~~~ 1.;a1, que caracteriza•••

• Qroanl:.~ao ~QI1tlCA-Ad.1n~.trAt1~. r ••pqnsavel pelA d~fi­

"~~O ~& PQ1~~1~~ N.~lgn.l d. SAn••mento.

~oma lorma a. consolidAr .~ DrODost.~ aor.­
-.n~.QA~ ~ d1scutLd&S ~r.nt.•••te ••~in~rl0. w r.l.~or con­
·J'4clOU r ..pr·•••nt..n':.••.~~ todos o,. s.tor•• pr•••nt.s ..o Seml··
rti\rld. a :OMp(.Ir" UIJl grupo d. trabalho Dar. &pr.~.il:'" OA F'-O':'­
~Q. d. L~~. GY. ora r.latamos. Fo~ dado * _ste qrupo ~. ~r~­

~.lno ~ot.l .utcnOml& p.r. d.c~dir sobre o. di.po.~t~vos

':Qntj,d~••"'. c.d.. ProJ.to, co", vist.... ap.rf.1ç:o&-los.

Este orupo foi. composto po,.. ,...pre••ntarl't•••
dos 5.9u~ntft. O"9~C. e entidad.s:

- s.~r.t..r1" Nacionat ~. S~••mento;
- FlJnd.~.o Nac:.of\.l d. S..ud.;

A••OC4.;~O 9,.••i1ei,.. do. ~~br1c"nt.~ f.

"'''~Qr'''''''i.~ '! EC. .... lp\l('l\.t\':~s Qi.ra ~"r\u&m.nto ~ ASFAí"tAS
- A••OC1AC:.0 FrraSl icl1ra :Ia EtlQer h .. rlol. ~&n:. ~ • -

"1.io. q "'lnbJ,,3r\ to:, l i :~BES . ; .
. 4.,".oc1.~~.;."o aas Eft'pr..... c. €3'.r\...ft',er.'t.C E 3.":' ~

'=0 ::.:"·~Ud.J, i (1",\::S6E);
~••OCiAÇ1tO NAC1c.n&! '::f~ 5.1'""1,1;:01 Autcncln~i

d~ ~9U&. ~ t,~~Qto~ \ASSEMAE)~

~o~ando NAc~on.i doi T~.b.lhAdar•• em ~t-

Pr.~tQ~ t&~b*M ~po~c &Q 9ruPO ~ Ct.~.r. &~.~.­

1.~r. j., 1r·;dú~tr!.l> dA C;:)n.tru~ko Civi.l - Ca[C~ .:ju. !"'l~O '·OO:l

romoar.ce- •• otscus.C.s. .
1 qrupQ ••. ".un1u, tAnta. ~.%•• QuantAS 40_"~

n.~.~.ârl p.r~ pr~duZ1r o.a~bstilut1VQ ~~. or~ ~p"8••nt~-
aos. F-oa &l :~,"Q. ~ le;uu' ..p.n1...t;•.tn.~ t~~1.CO. :10 m.aino.olf
q~~l. ~on.icJ .mo~ ~. f~nd~m.nt.~ lmpart.nC1l.

) .en tand \.",_0to COn1l.n.u&do sabre o '2'J.. ...;.-a,­

n••~.nto, 1.v~ ~ dcf1n1~aQ da s.n••men~Q :o~o um c~Junto

da &Je•• ~.la~lon.o.... obt.n~~o ::Ia ambienta .alubr•• 'tan­
n~ou-.. _ ~.rt\cular1.:&~aa ao ~&n••~nto b~.ico••~ '~vor

.,. JI1lJ. nQv. ":'••0, .:lu. tneor"'pori\ .. s"ü.d. J)ÍlblicA • C "UHO

..0J.." ..... c:.Ofl'O ptlat".'S L,'di~p.n.&~.l. a abor::ag.m da m&ttria.
~.ta '.ntiQ~•• r.l~~.~ a1.r.t&.~ntr. 5&n...mento • obra. de
an;enharl& da1v,Qu da ~Ki.tlr.

Con.1d.,.aao. ,ta.bj,. u'" avanco. a in.~1tuc1on.­

11••,ao d. Q••t.o d. ~olitic. N.c1on.1 d. San••MOnto con­
~bst..ncl.d. e~ planejaMento de cu~to, "dia • lon90 prazo.
cuja. diretrLz•• , ..t.••• proJet.o••• encontr.. cla~a..nt..
.x~llclt.dow .. doc~~o•• di.cutidos • revisto. anual-.n­
te, QUe relat~, ~"'e ,a .1~u••'o dâ q~dro de ••1ub~ldad.
da ,.L., .~••• proposta. d. inv••ti..ntoa na ••tor vincula­
d.. ao. .obJetivo. propastó•• COM 1••0 •• p~.t.~d. j'. d.
'..-..anta, ...."iz.r a sit.ua.ao .~u.l... que o. parca. re­
cursos f1"~c.ira. e.iatant•• .ao can.lilados d. for.a irra­
cion.l.

Ob••,.vamos ainda, a ln~an~.o .xp~.ss. no Subs­
titutivo. de contornar a pc.i.ao centraliladara,. ~u1ta.

v.l" iMpOSt.ara,· da. inatlnei•• dO POu.r p~bl1ca no nlv.l
~f".r.I. AO propor. f1n.ll ....o do dlagnO.t1co n.c1on.1 •

do Plano N.c1onal d. San.aManta a part.ir da ••pelilncia da.
~ic1_1as, con.ol1dada•• nlv.l raoional e pQs~.riarMante a
'nlv.l f~.r.l. Ca- i ••a, inv.~t..-•• a prDc•••o d. deci.lo e
con.a;r.-.. o principio f".rat1vo.

~in.IMMnt.. louv.-e•• cr1••ao ao Cona.lho N.­
eional d. '.n.a-.nto, ea.posto parLt..rL.~te pela POder pÚ­
D11ao • a sociedade civil or;anizada. A experltncia t~ ~o.­

~radD a eflci~cí. e ••fic.cl. d.st. pratica, J••xistante.,.r ••••plo, na Con••~ho Curador"' do FeTI. ,..tra~Ando a can­
.olid.~aa da proc•••o d.-ocr.tico que Dr.tandaMOS para o
pai••

ConclulMO., of.recendo Substitutivo .0. PL
053/.1 • ~ 77.'.1 • • 0I1c1t.ndo • cOMpr.en.ao do. nob~•• p.­
r.. no ••ntido d. con.id.".-lo COMO ~ trabalha con••nsuado
entre diferente•••tore. da soeL.dada; qua en.eja. sua Apra­
vAcaa_ ~.la. razba. expostas. Cc".~d.r.MO. pr.Judic.d.. a.
.-.nda. ap~•••ntada••

E o r.l.tOrio.
~.I. d•• COM1••&••••• 21 d. ~.10 d. 1.92.

iW~~J1lli!!-#-
"alator

!'II'JETO DE LE I li,' DII. _. 11.,.

••••tlt.tl •• " 1I.I.t.,

DI •••••nrl •. !',lItln IIICI'-
•• 1 d t.. •••• '••tr.-...t••• di ..t,...'......el ...

• III11U'" IlIC."IL "CrltI.

C.~lt.l. I - D. !'.lltIC' li'."." " t.
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CUll8llO • UJlCIO a -.-.a. --..-__ • Dl!D%Clll

~.~.-
JmDIO • YI .• 53/11

SllIpre QUI for do inter•••• do Hun.Lcípio conven.Lar COII o Estado •
ou F.der.çlo. a Ixple:açlo dOI SIUI se:v!çQs di sa.nl.mlnte Al!'Ib.L'n
tal nlo cloe I llclt.çlo.
Esta, uma dec.Lslo Qui nlo pode ser tir.da dO lIuniclpl0 , QUI 's­
lar' entr.tanto, l!vrl Plra d.cidir Q qUI ",.ls .tlndl ael int.r,!
.tI do sue pOPuUç'o.

JUSTIFICATIVA:
Av

11_
11_

URBA/IO E INTEP 10R.

[E"E;:A /":2J
a-.. __..l\~'_a·~~~_

Ç\
11'__

~-flfltN~/H ~ 'R~ };;CI./T ~.JIH

S(.l,'3S.f1 "v'l \/v

_. VIAÇIIO TR""~ORTE OESENVOLVIMENTO

•

SlIISTlTUTlIlO AO PROJlTO OI: LEI NI 151. DI: 1"1

DI.,;. sar. a P'olttlca Nacional 4•••,.....n­
to, .Na lnatruaentoa li ti' CNtra. prevl~'''­
ela••

2". 1'IVUClfi'* .PO J!.€ÜI~

1". ULAT6lIIO

....ã;;~h;"~;;;;:
D••uU.o NIL"<lllIO "IR_

Relator

'el. d. coall1ic. _, de jllDho d. '''Z

~~""r~;~IlO~

110. tllnoo. do art. '''. c.pllt. lI. dO Ilef~te Int."""
.. clooar. doa Deputado•••ltllrado pIIlc art. '9. I." "lIClueic'"
,OI'.'. c 'r. Prllld.nt. det.mlncu • al>ertltt. - • dlYUl,.;lc na 01'­
.. do Dia da. ceaI••• _ de pr••o par. &pr•••ntll;10 d. _Ild&.. •
pIIrtlr .. 02/01112. por cl..........&e•• t.neIa. ao ••" tiJ:ll1J>O. IItII
Or,ic Ticnlco recebido 02 _Ild&•.

............ nl 2, dlap'. ldItr. Cllftc Q4I 1. tia
• .,.vlco ,üllllc:O. Eata ••tlrl •••t' r ••ul .....tU. li. P"oJete tia L.I ,,'1
2.2, ti .. 1"1. d. arilO do '.n.tlD , ......1, 'lU. tr••'ta n••ta C•••••
r ••i" d. "",'ncla. J' conatan.o na ortl•• tio tlla par. v.teclo •• "111­
n"'lo.

o hNtO pr""o.to ••, ....n•• nR 1 J''''U cClllt••I•••
na ~t•• J. da art. UII ••• M ..lhoral".•• eM'Uc'." tia vltla v~&C\& .. rCll­
ra.-,

11- IIOTO vO ,c.ELI't~~

......nda nlit 1, pala r.Jeíclo.

,. e••nda ni 2, ,ela ,,".Jutllclalil'a".,

JIlNOT AII.RAMlA

A pr.tlcl ta. d••altrldO la longo dOI anal, qUI seMpre 'lu.! se

:o.flrl la .In••••nta :ural••1 diz di p.qu.n'l ':::2munldldIJ ::n
p:,:JlIçlo urb.n. d. 500 • 5.000 h.blt1nt... que .vldentomonu
nlo '1 trlti d' s.n••••nta rural. ~or tod•••1 unidad.s ~. Fed!,
nç'o••ncont:toos vU.s • cld.d.s co. popul.çC.s ont:o '5 rll_
XI. cltadl'. tr.t.·••• portanto. di Icna'Dento u:";'Ino,r.1uito et'l_
'lon. po..... sn vU... cl~'d" r>J:oh 1 O que o:ot!n~.no'

c":n •••••••ndl • dlixlr Clrctlrlzldo qUI os ban.'!ci~J \:lestl t

'rcjlto di Lli ta. QUI chagar la hnt:ll" do C'.I'JO, aqui di to. :" I

1II0rlld'or rural. IQull. qUI longe dos centros u:o.nos nl~ c:ssui'
'gu. pot'val. IIgot...nto s.nltarl0••tc •••• A prttlca· <.~

d..onstudo qu.·u. 111111111 fUtro • o UIO .vontual do ~looclc:!.

to ( Cloro) n'o uloh. c probU••• Dotar!",ol C'dl :e'ld!n,a
COlS u.' htlç'o d. Tut...nto d' Agu. Resld.nc1l1 de =u':O n·,I·
to b.bo • d. fic11 op'Uç'o O ..nutonç'o. EstiMO' l~pllntr.nc,·

••t. Id'lI •• v'rl0' ..unlc!plo. dO Est.do do RIo de Jln.lro
( Cord.lro. C.nt.galo. S.S.do IltO. St' Inton.lo 00 Plcul ••te )

co. usult.dos .lt...nt. provt1 tosos I co.p:ovodos co.. In.uls••
tídc. • qu!.lc. • b.oUrlo16g1:. do 'guI :ntod'. p., c.Je
n'o lncluir,,,ol o ..n.....nto Otn • verd.doI:> pOPul.clo tural.
dl.lnulndo .. dO.nçll d. orlg.. h!drlc" que dost:CI';-' vl01
•• s.úd. d.st. s.g••nto d' soclod.d. COlllllltl••nt••b.ndonldO
o ••qu.cldo 1 O hoo,. do c••po so • lI.brado qu.ndo. d....p.ra­
do .b.ndOn. su.s Uru•• v•• t.ntar u.' vld•••lhor no, centrei.' ....
urbanol. lo.ant•• llltbrldo QUI,ndO Ii r.l••" 'xo!:!a :u:al, traa
r.rindo OI probl.1I11 QU' pOdlri•• s.r l.n'ldos '11 SUIS origens t

par. OI grand" c.ntr...ol. au••ntlndo I .11'r11 da. r.v.las hori­

zont.lI • v,rUc.lI.

JUSTtnCATtVA:

III • S.n....nto Ou ..n....nto l.bllntll. IncluI os bonofíclos
'0 ho••• dO c••oo • su.s prop:1.d'd...

ARTlCO U •

Acr.lc.nt.-I. '0 p.r4gnfo únIco o lt•• IIl.

_.....

D.....t ••• MHlUeTO CMIIAUIO
.:1, lllce·~r..I ....t. n.
o.....clclo •• 'r•• I.lncl.

CE"E"DA ~J
CO'&ni

c -·..·~ 1,_ 11_

~,/~ 1,..- lI'"
_. VIAÇIlO TRAN5~OlITE DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR

I.. ~[Ol/Ol. JUNOT AIlI·RAIIII __

Acrllc.nt.-•••0 Art.C' o par'gnfo Unlco:
Qu.ndo • conc o ou p.r.l"'o par•••ploraç'o d. larv!ço' Munl-
clp.lI d•••n nto ror .tnds d. conv'nl0 cc. 6ro;lo. F.doraI,
ou EsUdu.h • pr4vll liclt.ç.o sar' substituld. por Projeto d•• •
LI1 Munlcloal unclon.do palo Ex.cutivo .p61 .prov.ç'o 0011 ca,,!
ri Munlclpal.

A Co.I •••••• 111 ••10 • Tr.neport••• rlOHllvolvl to
Urlt."•• Int.rlor, •• reu.".lo "'.In'r'. r ••lIZ••• hoJe. NlIOYOU ...
....... /.1 ••••• o ~RO"TO OI LII NI SI/'I. nH ter tIt ..tIvo ••
Rel.t...

I.t I ver.. pr••ente. aa ""hor•• Dep...t ••••• 1M.I.u..t.
C.,v.I~•• H IIlc.·~r..ld.nt. no .Nore/clo •• ~r..l"ncl •• L.lre RH.-
••• .IIIft.t MlI"••I•• ""rllo _ '"'~•• Carl.. "111-
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cr••cente. _ .u.t.nt,..... I. d...'lubr Idade .abl.fttal ,ara toda a ,o,ula­
ele 1t;'•• ll.lr••

...10 I

O. N.turez. "o 'la"o

Art, 1. - O 1I'1.no Nacional d. S.n••••nto 'Será
."'ln".....".1 ....,.ovado ,ar 1.', cuJo ,roj ..to d..v.rá ••r .ne•• inhado ao
Con.r••" M.e Ianal até 31 d••brll do: ,r 1.1'1 ro ano, d....ndato do "re­
sldent••a lII:.,úblíc., do 4ual d......rla con.t.r, oltr,l.ator,a..nt., a r.­
....1.10, a atual iz.clo •• eon.olldacfio do ',l.no .nter iar ..

J li - A. n.' .... ld.d•• "in.nc.I ..... ,a,.. elabora­
elo. I_t.nto.clo • ,..vl.lo do 'l.no N.clon.1 d. lan.'D..nto d.".,.;o
con.tar da. lei. do "lano 'luri.nual, da. DI,..triz... Orca.entá,.,a...
do Orc•••nto O.,.al d. Unilo. "

J 2'1 - O 'l.no Naclon.l de ••n.....nto ••rá .la­
Itorado d. 'ar•••,.t I culad. co••• ,oI ít i c•• nac 10n.l. d••aú". ,úbll ~
ca, r ..cur.o. hídrico 10 a.blent., • ,.rtlr do ,,~.dro .,ide.,olo-
lico, do. indic.dor ,.rl••tro. de ..u.lld.... a.blent., •• do ní".l
ti. vida d. ,o,ulaclo, l .....nt.do. Junto .0. "unlcí,io....0 DI.t"lto
'ed..,..1 • consolidado. sue.... iv•••nt .... n(v.. l r •• lonal, ...tadu.l e­
f ....,..I ..

",.t i.o 19 - '.ra • avall&clo da ..f'lcác i. do Pla­
no, o Con•• lho N.clen.l d. S.n.....nto '.rá 'ubllc.r, ati 21 d. 'evl'­

.,. .. 'ro d. c.da ."0, o rel.tórla .obre • "*sltu.clo da Salub,.id.dl' AM­
Itlent.l no 'r•• il H

, obJ ..tlv.ndo d.r tr.n.,arlnci. à adalni.traefia ,'.1­
blic... subsi"io••0. lIod.r•• EHl'cutl"o .. L... t.lativo d. '.bito .un,­
ci ••l, ••t.du.l • f.d.,..I.

J UI - O ,. .. l.tirio .obr... "*lltu.clo d.·S.lubrl­
tladI' A.bl.nt.l no 'r•• II H I.'" .. laborado a ••rtlr d. relattlrios sob,. ..
a .Itu.clo da .alubridad....bl ..nt.l •• dl'..r.nt •• re.il... do ... i., a
••r •• detlnido. no r ••ul ••ento d...t. lei •

12; - O ,..l.tirlo sob,.. "'iltuacão da S.lub,.ld.­
•• ".~I.nt.l no ...... 11#1 d.v.r' con.t ..r, no .inlaol

I - a .valiaclo da .alub,.idade a.bl ..ntal •

11 .. av.ll.clo do cu.,rl.enta do. 'ro.,. ••••
• ,..vl.to. no ,l.no H.c lon.l d. S.n......nto.

111 - a ,,.o,a.lelo d. ev..ntuai. aJu.te. dos ,ro­
.r•••• , crono.r.•••• d. obra.....r'llico•• aJu.t .. d•• n..c••• Idade. d..
r.cur.o. hu..ano., ••t.rl.I., .canl.ico-fln.nc.lr•• , t ..cnolíllc•• , 1".­
tltuclonai ....... ini.t,..tlv•• ,r.vl.t •• no 'l.no H.cional d•••n••••n­
tD'

I 31 - O ,.••ulaunto •••ta 1.1 ...tabetece,.á o.
critério•• ,".zo. ,.r. elaboP'.cla ••,rov.C'lo do ,..latirla d.flnido
no Hca,ut H d...t. art lia.

SeclD II

00 Cont .údo do 11 lano

"rt i.o 2. - O 1I1ano H.c lon.l d.. S.n.....nto con­
t ..r', entre outro••t •••nto. 01 ,,,,ulnt ....

I - car.ct ..rlz.,lo I' .vall.clo d••alubridad_
a.tll.ntal no •• i., .t,..,,'. dI' Indicador••••nltárla., da ••úd. ,úbllca
.. a.bl ..nt'i., d••tac.ndo o. ,.to,. ... c.u•• ,. li .u•• r.l.eõ•• co••• de­
flcilncia. d.tect.d•• , be. co.e .ua. con...~ulncl•• ,.r. a d•••nvolvl­
.enta ..canl.ico ••oel.h

IX - ••t.bl'lllc i ••nt. de o~J.t 1'\10. dI" 10n.0' 111­
c.ncl" .. de ...ta. d. curto .. de .édlo ,.r.zo., de .odo • ,.roJ ..t.,. IIst.­
do. 'ro.r.... lvo. de de...nvoIYI ••nto da s.lubrld.de l-.bil'nt.l no ,.a{.,

111 - ,dentif'lcaclo de ob.táculo. "'•••• ~u '0­
t ..nci.i., de natu".z. '0.1 ít iCo-in.t ,tuc lonal, t ....l, .cena.ico-fln.n"

~:~;:ci.,j~~~d~:a ín::~~,~:t~'~~~:;c:~i~u~:~';:::o~i:~~:t ~v:: .;.::~:~:~
e,ido., •
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con'e,.••
• ulada.,

IV - 'or.ulaclo de ••t,..tlf.' .... políticas co
diretriz". para a sup.r.cio do. obstáculo. identificado••

y - 'or.ul&clo, d. aodo ."t Iculado I' intulr.-
do .. á •• acl•• nec•••ári •• à "1'.1 Izaclo d••••t obJ.t Ivo•••tabete-
cldos considerando a•••t,..tlf.I •• , ItoJ(tic diretriZ•• concl'lJid••
,.,.•••u,.,..clo doa obstáculo. ldent ltteado.,

VI - def I n I cio de '''.zo. ,ara a eM.cuelo d••

VII - c:.,..c:t.rlzacio. tlualif'lca,lo, lIu.ntii~ic1l.

c:lo. aoblllzaclo I' d••envolYi.ento- de ...cur.o. hu••nos, ••t.,. ala.
tl'cno16.lco., .-conIMieo., 'Ina"eelro., Institucionais .. adainlat,'.tl­
voa nl'clI••,,.lo. Ia· 1')(1'C:l.&clo d•• aei•• 'orMulad•• ,

VIII - 'o...ulaclo do•••canl ••o. d••rt icu·.a,lo
• int ••r.;lo do. a••nt •• 'lU. co.,;•• o II.t ••• Nacional de San.a.unta,
vi.anda o ••u .nvolvl.ento eflc.z n••M.cuelo d•• • ,ie. 'or.ul.dau,

IX - def'lnlclo da...ro.r•••• c ,rOJeto....."..
• strutur•• or••nlzaclo • ,od.r de con.e~u.ncl. a.. aei•• 'rtr-

x - 'orlllul.clo d•••canis.o•• ,roc.di.unto.
,.ra a 8v.ll.clo slst ••átlca d••'Icácl. d•••cr•• ,ro.r•••da.,

XI - f"o,..ul.clo d•••c.nls.o... 'roc.dl.unto.
,.r•• ,r••tacio d•••• Istlncl. t4cnlc••••,..nclal e•••n••••nto" aos
E~t:.do., Ol.tr)to f.d.r.l .. 1'tun)er,io., ,.10. 'r;lo•• entld.d•• lt ..de­
r.i.,

I 152 - O 'l.no N.clon.l d. S.n••••nto inchll,.á,
_nt .... outro., u. ' ...O'r••• ,.r••nent. d ..st Inado a p... o.over o d....nvol­
vl ••nto In.tltuclon.l do•••rvl;o. ,úblico. de ••n••••nto, ,ara n .1­
canc. d. niv.l. cr.sc.nt •• d....nvolvl ...nto t4cnico, tltr ..neial, "'f;onô­
• ico ... 'In&nc; ... Iro •••lhor a,rov.lt ••ento d•• In.t.l.,i.s.

• 2; - N•• r •• ii••••tro,ollt.n•• , •• lo••rucõ••
urban•• It .icro-re.lõ.a:' na 'ar•• do .rtl.o 25, J 3Q da Con.titulclo
Fed.ral, o Plano ,r.vlsto no NC.put H d••te .rtl.o d.verá conaide,'.r a
or~.n Iz.cio e • ex.cuelo d. acõlt., ••rv i co. e obra. d.. Int .r•••• (:o.u.
,.r. o ••n••••nto. ,.e.p.lt.d. a autona.ia .unlcl,.l.

C~pitula IV

Do Fundo N.c lon.l d. 9.n••••nto

Oa •••tio
"rtl.o 21 - Fic. con.tltl,l(do o Fundo Hacionut dI"

S.n.....nto - FUS"H ,.,.. d.,. su,ort. 'unanceiro à ,olitlca H.clonnl d..
S.n••••nto.

'.rli.r.f'o único - O FUIIIlN r •••r-••-Ii p.l •• nor­
11I•• e.tab.lec Id•• n••t. 1.1 • no aeu re.ul ••ento.

"rt. 22 - () FUI"" s.r" u. f\lndo rotat \'10, dn .0­
do a ••rar ,..cu,..os fln.ncelro. p.r.anent •• par. o ••n.....nto, d.\Il'ndo
,,0••1,1 i....ecanl ••o. 'lU. Inlb•• a I.produtlvld.de • a In.flcácla nu su..,1 ic.clo.

• Ul - O. 'ro.r•••• do 'l.no H.c Ion.l d. Sun••­
••nto, 'lU••• d••t In••• ,ro.ov.,. o d•••nvolvl ••nto t.cnoll.lco, ••­
r.nelal, In.tituclonal, de r.cur.o. hu••no., do .t.t••• de In'or.nci••
•••ane•••nto ... do. d••• I. p"o.r..... c.r.ct .... lz.do. COMO apolo, !I.rio
ta.bé. suportado. CO. os r.cur.o. 'in.nceiro. do FUSAN, no. t.rrln. do
r ...'ul •••nte d. l.i.

J 211 - III ut 11 i1'aclo da. recu....a. do Fundo Ntlc i 0­
n.J d•••n....nto - FUSlIlN, Inclu.lv. e. oll.....el•• a f'undo p.rtlldo, de­
y_rli' ser .cowanh.da dI' cantr....rt ida d••nt Id.dl' "to••dora, • 'hl d.
'IUI' ••t. tenha .'.t Iv....rt i CI,acla no ••,rl'.nd I ..nt o •• ,ar out reI la­
do. o. r.cu.r.o. do Fundo ..o•••• ben ..f' i c I.,. o •• i or nú••ro d. co..,rl id.­
de.. .

• 3G - III .p) icaclo de r.cur.o. do FUI.N•• t ítu­
to d. conc•••lo d••ub.idio. ou • fundo perdido, d.pend.rá da COllpro-
v.,la d. int públiCO ,..l ..vant .. ou da eMi.tlnci. dI' rl.co••1.va-
do. It. .aúd. ,útllica, con'or." crlt4rios • dir ..trize. lI.t.b.lecldotl '1'­
10 Con.elho N.clon.l d. S.n••••nto.

I .-g - "'s aplica,••• do. r.cur.o. do FUSAM ".rlo
'eit •• ,..1••od.lld••• d•••pr4.ti.o, obj.tlvando .ar.ntlr e'lci'!ncia
n. ut 11 I:r.clo do. recur.o. ,úb 11 co•• n••xJl.n.lo do nú••ro de b.rl.' 1­
clárlo•• e. d.corrlnc I. d. rot.t jvidad. da. dl ...o" Ibllld.d•• 'Inarlc.i­
r •••

• 5; .. S.rlo .t.ndid•• , .ob ~on... cl•• e.,eclal ••
•• nec••• 1dad•• , In.ncel ra. d. 'ro.r•••• ,..ra a corr.clo da de." iv. i •
• 4clo-••nltárlo. r •• lonal •••••1. co.o para o CDU.t•••~l,ll.to.loao­
••• à ••lárla. à doa",. d. ch••••• à Jlolulclo d•• 16.ua•• outr.s .i­
tu.cl.....ol'.lco-••nitári •• c.l •• lta•••• can'or••••tab.lecida no
'1."0 Hae lonal ••••n....nto e nos arc••antos corr....ond.nt•••

I .g - O ,l.no N.c'on.l d. S.n....nto 4 o único
Inst,....aento há~ll ,. ..... orlent.r a .,1Ic.,lo da. recur.o' 'In.ncelro.
do 'untlo Mac lonal de I.n.....nto - fUIAN.

J 1Q - Fica v.d...... utl1izaclo ô. racurso. d-o
FUIAN ,.1'. o ,.•••••nto d. d(vld••• cobertura d. d4'lcLt. do. ,,..10. I'
.ntld..... anyolvl"o•• I"et. ou Indlr.t •••nt. na "olftlc. Naclan.l da
S.n••unta.

Art. 23 - O Con••lho N.clonal d. S.n....nto '1­)Cu,. anual ..nt •••• funel. d•• n.c••• idad•• d.corr.nt•• d. f'oraula­
cio••M.ClIClo ••tuallz.cl. do 'l.no Naclon.l d.l.n••••nta. o ...rc.n-

~:::1'"::: r:c:::::t:~~:n::~::: I~: :~n~:n::~~:n:~c ~:n:~n::··;::e;.:~::~
COII • flnalld.d. da dar ....,orta la eM.rc (c lo d•••tr "lU I e1'••••t .bele­
cid•• no .rt. l' da.ta lal.

""oU
Da 0... 1••• do. Recur.os

Art. 24 - Con.tltu•• r.cait. do FUSAN.

I - recur.o. ,.rovenl.nt•• da dot.,t•• or,...n­
tárl ••••,.cif'lc•• d. Unllo •

11 - recur.o. prov.nl.nt •• d. or••nl ••o•••n­
tltl.d•• nacional •• Int.r".clon.is e ••tr.n.elr•• , ..1.1111Ic•• ou ,.rlv.­
da••

I I I - r.cu....o...rov.n i .nt •• das Eat .do.. do Dla­
trito '.deral e do. HunleílPio.,

IV - r.cur.o. ,rovenlent •• da ,e••oa. ,í.lca••
Jurídle•• e de dlr.lto ,úlltlco, Incluslv. do FOTI.

V - ju.ro•• renda., r.torno e r ••un.r.clo dos
flnanclaunto••

VI - recur.o. ,rov.nlent•• da•• I.t •••• d••e-
.vld.... social. no. t.r.o. da Can.t ltulcla Fed.r.l,

VII - outro. ~u., ,.or .ua natur.za, IPO•••• d••-
t Jn.r-•• ao 'UIAH •

Ca.. itulo V

Da. OI.lPo.lel•• T,.an.lt'rla.

Art. 2:5 - O ,.rl.elro r.l.tório .nual .obre a
Hlltu.clo da Salubrld.de ••bient.l no 'r•• il'" d.verá ser .,r~s.ntado
ao Cpn.r•••o NJ,cion.l .t4 o di. 21 de '.v.reiro d. 1"3

Art. 26 - O pri •• lra 'l.no Naclon.l d. S.n~•••n­
ta d.v.r' ••r .'r•••nt.do .0 Con••,. ••o N.clon.l .té o di. 3. d. abril
d.. 1"3.

Art. 27 - 'ic. o 'oder EMecut Ivo .utor Izado a
Inclui,. na orc••ento de 1". o. r.cur.o. 'Inanceiro-a d••t in.do. à 111I­

Jllant.cla e 'unclona.anto do Con.elho "acion.l d. San••••nto, d. 5.­
c:r~t.rl. [)(eeu.tiv. do Con,.lha Haetcnal de S.n••••nto .. 40 F1.l.ndo Ha­
c lon.l d. S.n••••nto.

Art. 21 - O. ír.lo•••ntidade. f.d ..... l., Int.­
.r.nt ... do Si.t ••a N.cional de I.n••••nto, teria sua. 'uncõ•• r",vl.t ••
e r ..or••nlzad•• , ......tend.,. .'Ic.z••nte d. 'ar•• ínte,r.d•• coopera­
tiva, •• df ...a.lel•• d••ta lei. devendo o 'ad.r E~.cutlvo ,"opor o.
,roJeto. ti. lei ou. .MIP.di ... o. d.cr.to. nece••ário••• at4 18. (c.nto •
olt.nt.) di ••• I cont.r da data da ..... ,.ullllc.clo.

Art. 2' - C.be .. Secretarl. N.clonal d. S.nea­
..nto exercer, .té 'Iu.a .e .f'.tue • r~o,.••nlz.clo ,,,.y,.ta,,o .rt 'Ia
anterior, .e...reJu.ízo. de .1,1•• co.,atlncl •• d.flnida. 11.10 Oecr.to 'n52
".9t6, d. 24/t2/'•••• 'un,i•• de Secret.r I. EMecut I v. do Cons.lho
N.c ianal d. I.n••••nto •

Art. 3. - '.r••tend.r o dl.,o.to no••rtito. 28
• 31: dll.ta 1.i, o Pod.r (xccut lvo cr l.r" u••rUllo d. tl"a.b.,lho eO_lIosto
,.,elo. r.'r•••nt.nt •• da S.cretari. N.clon.l de S.n••••nto, n. condlclo
de coorden.dor, da Fund.,lo H.e ion.l de S.úde. d. S.C"et ar ,. d. De.en­
volvi.enta R•• lonal • d. Secr.t.rl. de 'laneja.ento, etu. d.v.rio atu.r
a. art ICu'l.clo co. o Coaitl H.c lonal de S.n••••nto, cr lado por Oecreto
./ft d.. 11"'''1.

C.lPitulo VI ,

O•• 01,,,0.1c1e. Fin.ls

Art. 31 - O Poder EX'.cut IVO I"l'lul •••ntará ••t.
lei no ,raza d. 18. (canto. oltl'nt.' dia••• contllr d. data d. tua
ltubllc.,lo.

Art. 32 - E.t. 1.1 .ntrará e. vi,or n• .1.t. dI'
.u• .,u~l ic.cle, re"ota4Sas a. dl'flo_',,'." c. cantr'r lo.

'.1. d. CCIIIlnlo.... 24 d.. J ..n~o ... 1992

~y~/L
D.~..ta.o AUGUSTO CARYALHO

31 IJlce-'r•• ld.nt. no eM....c(clo da 'r•• I.lncla

D..~..tado NILN~R10 NIUNDA
R.lator
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COMISSAo DE SEGURIDADE SOCIAL E FAl/rUA

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N9 53-B/91

Ao propugnar' por- UMa Política Naclor) .. l de S.n....ento.
envolvRndo a União .. Distrito Fede l, Est.do., HunicCpio.· It

rnt I dades da Soc i cd.de CI v i 1, todos t: i culados e represent.dos nu.
Conselho Nacional, .. proposta viabiliz•• a nCvel instltuclon.l. a
i Mpr«sc i nd (vel conJugaç:io de Irsforcos- para "'.zer f'rente ao d...a' I o

....~pf'esent.do pelas carfnclas g ..nerallx.das do paCs etuanto ao que.
agora ace... tadaM..nte, d..noMlna-se ·s.lubridade ...blent.l·.

Nos termos do art. 119, capu1:, I, do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, aJterado pelo art. 19, I, da
Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura ­
e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para
apresentação de emendas, a partir de 10 I Da /9? ,por cinco

sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao

projeto.

Sala da Comissão, e() 17 de' agosto

MARIA INSS~SA LINS

Secretária

C"OHISSliO OE SEGURIDADE SOCIAL E FAHíLIA

de 1992

De.taca-se taMbéM COMO pos i t Ivo o .SP Cr i to
descent ...al izante da propost., o que a põe de acordo co. o que­
prrccitua a Constltuiç:io Federal a. resPltito. Os artigos é!2 .. 32 e "'I,
não apenas dlrf'ln~• • -salubridad....bi~ntal· COMO di ..... lt:o d .. todos «
del/Itr do Éstlldo, COMO expllclta as cOJllPetincias ao nCvel da
or'lanlzac;ão e pre.tacão dos serviços de san~'I.JIlento, atribuindo
prlorJtarJa.ent .. ao. Hunlc{fJJos ••••• rEsponsabilidades.

A esse respeito, antr.tanto, cSPRciflcaMente nO que toca
às ações locais. estaduais de ••n..afllento .. cabe UMa conslder.c;io de
ordeM oper.cional. Sabe-se que as área. correlatas ao SaneaMento I'

€spec i alMRnte .... d. Saúde Ir Me Io A.b iente, encontraM-se hoj.
-F'art ..Mentlr in.tltuclon.llzad.... eJll Moldes sIMilar"~ ao etue ora se
propõe para .. JIlatRr'I. e. tel •• E••Mbas .. conta-se COM -Pol ít le••
N.cionai.- de'lnida. e. Le~ e ~u. se ear.cterizaM pela .rtlculac:io
das ac;ões respectivas Ir COM notário E'IPírito dlrscentr.lIzante.
Conta., taMba... co. ·Cons.lho. Naclon.is· e flllrSMO Estaduais (Saúde ..
"'«10 A.biC'nt ..> r Municlp.I. (Saúdlr>.

Sob es.e I'.,.t Itular ....pecto, a pr nte proposta Doia
def.Lna o -Illodus op..randl· da. artculaG:ões int instituclonals no.
nívC'is local c estadual. Tratar-se-i .. , portanto .. dlf e~All.c.l.t.al:: o.
MeCa" ISilOS espec {f' I co••ed tante oa ~u.. i .. as qUlrstões de sanealtento ..
salubridade aMbiental.· - aMbas interessando ~. 6rblta.
institucionais do S.ncaJll.nto. d. Saúd... do Heio Aabient .. - s"rta.
discutid... , d..llberadas e iMPI ••ent.das de Modo o Mais conJulado
po.sCvel, já que- c.da UM. del •• tenderia .. operar' s.tori.-IJllente , o
que Já ocorr« no plano da aelo concreta.

I - RELATóRIO

A propositura .M t*1a. de Olutoría da ORPutada IrMa
P....onl, tCM por objel:iYo t"Rlulallurnta1'" IZ' institucíonali::::ar a
Pol(tica Nacional de Sane••ento .. fixando os seus princípios"
diretrizes e aspectus de Qpe,.aclonalldade.

A P ...oposta o... lgin.l. apreciada quanto ao Mé... ito p«la
Coaissio- de VI.ção .. Tr.nsportes. D.s.nvolviM..nto U... bano r Interior ..
foi Modlflc.da atraveis de Subst Itut ivo ofer.cido pelo Relator.. o
Deputado Ni lMár ia Hi r'and... aprovado e. reun i ão ord i nár i a de 24 de
Junho de 1992 8- ~dot:.dO COMO texto +,In.l p!tIa COMissão.

o "'•••0 podirl"-••-Ia ."luMentar no que tang.. aos
respeet Il/OS ·Conselho.. H.c iona ta·, qu.ndo deI i berareM acel"ca de
lIatér I.s d. i nteress. i nter.etcr i aI.

Trat ..ndo-.... no entanto, de ajustes que podeM ser
efetuados •• posteI" i ar i·, por ocas i ia das necessál" i.. Med I da.
....gula.entador..s da .atirlllJo ..ntende.o. que a sua conslderac:lo
especlf'ica .. do ponto. d. vlsta do presente par.cerl' nio deY.. abat.r a
ccnt InuidadR da tr•• ltac;;la d. pre...ntR proposta.

So.o.~· pois .. p«lJ1l ."ro",.~io d;a proposta, con'or.r expr.....
no sub.t i tut I \lO apr.sentadO' p.1a Cc.laaio de Vi ação e Tl"'ansportlrs ..
Deaenvolviii..õ-to Urbano .. 1nt.,.lor.

Nos t ..rMos do Substitutivo Adotado .. a P... oposta
clrcunscrev xpllcita os conceitos atuais I"'clat ivos ao Saneallurnto
Altbl ..ntal .. pr creve NecanlsMos dlr articulação interinstltucional It

de.,ine as cOMPetinc;.s relat Ivas às esf'eras govltrnalltC'nta í!ô
"nvolvid•• no setor e os InstrulI"ntos principais para a sua
i 1IP1e.ttnt.~io:

Ress.lta na proposta a iPllbrlcaçio conceitual ent ...~
••n....ento .. salubridade aMbiental .. segurança sanitá... ia .. concEpçio
que conduz à neceSS i dad. de .ç:ões Int ..rsetor j a i s no Rnf'oqUe da
que.tio .., no plano Jnstitucionall' à articulação das ações dos
órSlios oflcl.is responsáveis pelas pol Ct ic.s naclon.ís d. nrcursos
h(drlcos, desenvolviMento urbantJ,. mele) aMbiente Ir saúde publica.

d~ 1992.

PrOPÕeM-'5e os principais instrumentos tnstltucionai$ para
a consecussao dos objetivos pr.vistos na Pol(tica Nacional dr
S.nea••ntOl!: Siste..a Nacional· de .Sanea.ento.,.,' .Plaoo Nacional d~
Sane.Mento e o Fundo Nac i on.l de Sa:n.llullento-~U9AN. TaMbéM i Pl"'oposta
a crlaç;io do Conselho N.clonal de San••Mtnto'l.d.:finido COIlllO -ót"!~io
colegiado consultivo t delib ....ativo, d. nível RstratR-glc:o superior·,
e. r ..l.ç;io ao qu.l sio definid•• suas atribuições .. estrutura
organizacional, coItPo.i"io Ir' diretrizes g.r.J5 p;ara o seu
-runc 10naMento.

Ainda no que toca ao 'Constlhà;.fíca pre~ista';a cr'iaçio da
sua Secretal"'i'a EHtcutiva, cuJâs atrlbuiç:õl:5 enfeLl.:ll., na p... fitica,
aquelas' atinent«s à atual Secretar'ía Nacional de SanEalllento, do
MinistRria do Be.-Estar Social_ Pela p ... oposta, esta Secretaria fica
taMb~. responsiÍvC'l pelá coardEnaG:âol' 11 nível f~der.l .. das .."õ..s Cl'J"
visaM i MPle....ntar a PolCtica Nacional de SaneaMento, Mectrant« 'a
a,pI icaç:io do Plano N.clonal de S.n~.Mento.

Quanto à Pr'oposta 'di: cr'iaçi"o dà Fundo Nacional de
SaneaMento-FUSAN, previ-se qUR D' MESIjÕ d~st ina~se a d..r sUPor'te
.,. in.nce i r'o • Pol Ct Ica Nac i omil' de' Sàn':aMento c operará l;cgundo
dJrllftrJ:ze. do Consllf'lho N.cional de S.nea.Rnto. S..us recursos
.,inance i ros seria "or.ados bas Icall1ente por r«ce i tas tr j butir Ias d~
Unliol' Estados f! Hunlc(plos • aqueles obtidos junto a organisfllos
intern.c lonais. .

II - VOTl) Dl) RELATOR

A pres..nte proposta sat Isfaz, de Modo geral, à n..cessiade
de u... clara de"lnlçio a nCvrl nacional quanto ao. princípios ..
dlrctr-izes .. a~ões p.ra o seto;' 'd·r·s'an••Mento do pais, hCltada_ente
porque R par deMais r"conhecido o ..lto·g....u de- correlação entre o
padrio de .+'iciêncla nessa C1ue.tlo .. os níveis: d.. qu.lld.de de vida
da populaG;io. O ...u caráter inovador ...tá c ..ntrado- justa...nt.. na
concepeão sofist icad. c .brangente do que se entende Modern.Mente
por san.....nto-·a.b i ental -l ..tu senso· .. expr.ssa nu." abord.gcM que
e)(tr.."ola a ant Iga perspect Iva cstanquc I: sctorlzada do cha••do
·sanea.ento básico.·.

7'r.. PARECER DA CQMISSAo

A ComissAo de Seguridade Social e Famllia, em reunil.o
ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o projeto de
Lei nQ 53-B/91 e O de nQ 779191, apensado, com adoça0 do
substitu't!.ivo da Comiss!o de Viaçl.o e Transporte!l,
Desenvolvimento Urbano e Interior, nos termos do parecer do
Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Maur1lio Ferreira Lima- - Presidente, Euler Ribeiro,
IvAnio Guerra e Eduardo Jorge - Vice-Presidentes, Al:mando
Costa, Jorge Tadeu Mudalen, Paulo Novaes, Zuca Moreira,
Everaldo de Oliveira, FAtima Pelaes, Jofran Frejat, Pedro
Corrêa, Reinhold Stephanes, Rivaldo Medeiros, Célia Mendes,
Djenal Gonçalves, Geraldo Alckmin Filho, Waldomiro Pioravante,
Cidinha Campos, Liberato Caboclo, Marino Clinger, Alltônio
Faleiros, Elias Murad, Ubaldo Dantas, Joio paulo, Paulo
Bernardo, DeIcino Tavares, Jos. Linhares, S6rgio Arouea,
Heitor Franco, Ayres da Cunha, Eliel Rodriques, Gen6sio
Bernardino, Valter Pereira, Hllrilu Guimar!ello e Renato
Johnsson.

Sala da Comiss!o, 5 da' maio de 1993.

,'\''c J.~
Depuhdo ~JfLIO l'ERltEIRA LIMA

~siden~ 0.

-~-,
~utad~:l~t~a.. RIBEIRO
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COMIssAo DE· CONSTITUICAO E JUSTi'ÇA E DE REDACl\o II - VOTO DO RELATOR

do F'rOJeto de LeJ. ,rg ('::;7./'=1.

Os dJ.SPOSltJ.VO';- d;;. COnstJ.tLIJ.c::;!lO Federal forl\m

ob~decidos no Que SE refere o? c:ompetencla dé\ UnJ.~o de leçJ].slar sobre

competencJ.a dodJ.retrJ.::es paril o saneamento b~'=J.CO (art. 21. XY)

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N' 53-B/91

)l01S termos do llrt~ 119, caput, I, do Regitnen
to Interno da Câmara dOIl Deputados, alterado pelo art .. :t!,
I ~a Reaoluçio nt 10/91, o Sr. Pre,ddente deterlll.inou a abe,I:
t~r. - e divulgaçio na Ordem do Dia dali Comissões - de pruzo
para apresentaçio de emendaIS. • partir de 24 I 05 I 93 , por
cinco lIe.aõeB. Eagotado o prazo, não foram recebidas emendlu:;
ao projeto.

Sala da COllis8e.O, el1 31 de maio de 19!13 ..

LUIZ HDIIlI~ DE AZEVEDO
secretá\D

Conares'!"':o NacJ.onal d'? oJ.spor sobre Co mc-terJ.a ,'art. 48. caput). por

J.ni.cJ.a.tiva de qLliillouer de seuE membros (art. 61. caput). Na proposJ.;:ko

sJf.o reputadas i1'= competencJ.as do!"" Estadc,s e MLlnJ.cioJ.os Quanto ~5 ac:::tles

decorrer:J.o de ~Llio aprovac;!to {art. 23 a IX. da Consti.tuJ.C::~o

Federal} .

Como inicJ.,atlV';' n':lo fere nenh~m preceJ.to

constitucJ.oni'll legil.l esta redJ.gJ.dil. dentro da bOA técnico':

I - RELATDRID

o projeto em análise. dI;! .utorJ,.a da Deputada Irma

legislativa. voto pel,; constltLlc;lOnaLl.dade. JurJ.d1.cJ.dade e técnJ.cCi

legislatJ.va. do ProJeto de LeJ. nÇ. 1)'5:'. de 1991. e do PrOJeto de LeJ. nQ.

779. de 1991. i'l ele a.pensado. n05 termos do subst1.tutJ.vo apres.mtado

pela Comi.ss~o de Transporte. Desenvolvlmento Urbano e InterJ.or.

F'.ssoni, disciplina a Foliticl\ Nilcionill de S""neamento e regulament,l\ os

instrumentos nec:essarios a. sua implementac;::to. Igual finalidade b;>m o E o pa.recer.

Projeto de lei n2779/91. a ~le ap~n5ado. de a~toria do DepLltado

AntOnio Brittoa

Sala d<!-t ComlS5ào. em (l~ de J,t.lnho de 1.993.

Driçl.1.n~lm~nte distribLlld.a pario esta ComJ.sslJo.
l;f--<:~'/1,-,........!-;)

HJY-O BTCIIDD -

propesi~o foi redistrJ.buida cem fundamento na F;esoluc:::lo nQ. 10/91 a que

aI terou a ordem de mani fest.c::~o doas comisstles técnicas.
Deputado Federal

í1J:. - PARECER DA CDM155AD

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanime­

mente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legi~

lativa do Projeto de Lei n2 53-8/91, do de n!2 779/91, apens,!
do, e do Substitutivo da Comissão de Viação e Transportes,
Desenvolvimento Urbano e Interior, nos termos do parecer do
Relator.

TransC'or-:e: •de

e In'terlor. a or';)oc;;;ll:à:o recebeu 16 elflen:ie-5.

Na

:: (:>11 tJ.C:õl ~J3.C:J.or.al

OesvnvolVJ.mento Urbanc

OQ1~t::..nen't.eE

t.rmo!i: do SLtb~b.. tut,l vc.

com a aor.sentac::!l:o de substitutivo e ;l ....ejeic;i!.o d ..~ emenoa!;; Dropo~ta5.

E o rala1:.brio.

1993Sala da Comissão,

Esti veram presentes os Senhores Deputados:

José Dutra - Presidente, José Thomaz Nonê,

Jesus Tajra e Sigmaringa Seixas - Vice-Presidentes, José
Luiz Clerot, Maurici Mariano, Mendes Ribeiro, Nelson Jobim,
Nilson Gibson, Tarcísio Delgado, Antônio dos Santos, Maurí­

cio Najar, Messia..s Góis, Ney Lopes, Paes Landim, Roberto
Magalhles, Vilmar Rocha, Fernando Oiniz, Gerson Peres, Os­
valdo Melo, Prisco Viana, Dércio Knop, Vital do Régo, Luiz
Máximo, Helvécio Castelo, Moroni Torgan, Edésio Passos, José

Dirceu, José Genoíno, Nelson Trad, Redi tário CassoI, José
Maria Eymael, Haroldo Lima, Robson luma, Armando Viola,
Chico Amaral, Rubem Medina J Armando Pinheiro, Antônio
Morimoto e Carlos Kayath. 'f"

oartici.Oôll;é~ das entidetdes E'

entll:o presidente. Dr. AdJ.b Jabme.

relator. Deol..'tad-:.- n:.lma.!""lD M:'randit. I:'''lr.aaa fayora"'e1me .... tê.

Por fim. Ç1ost,;riam05 de req1strar a manifest,ic;~C

Tran50:::!""t9~. t.Joi'. ocasi.!l.c. foram apre!õrmtadi:<s Rmendas.

t2rmos do subst,l. tutivo elaborado pela ComJ.!:ôs~Q de ViaC::~:::l e

rel.tor. DaPL1t..do Euler Ribeiro. oPJ.nou Del", aoroval;'l(o da oropo5J.C::~O.

Na CO,mi551:l0 de SI!QlIridade Soci.:!: e F.milia.

orgõlni::!al;tJ.~ rn.J..$ represent_tivas do setor.

t_ndo

7 de maio de 1992. aue contou

o sub=":.i tutivo e "'~çul tado direto de semin... rio real izado nos dias 6 ~

manifestou-SE favori;\'Ielment~ aorovac;:i'.:l oa proo05iC;::;'0 em imàli!';;e. n~~

de iLpO,l.Q Rxplici.to do Conselho Nacional de Sê.ude do Mini$t~ril:l da

S.úde aliE. Atra"'*~ de
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

DELEIN°310~~DE 1991
(Do Sr. Carlos Cardinal)

=~~~"=~~,-----------------------------

JUS':IFICl\Ç~O

11.- - Quudo tA '.-IOIIarnr ..... IN ..
..-~ , .... juala__ ntallve Do .

I 2.. - Para deilo dai uilirlo .. ...-. ..
............ wrtidlal • ...m.1O doa fIJhaa. 11... hallilitalll.

_ .l." - .\. ~~r1""." ~,,,,,"'ida. r~r~ Ii".dct, 2.- dUII lnífo 110 ilmlM •.10. wu 0111__ 101. qua!q_ _. _Irod.......
IlrfIIAI a llu Rr-ir .......

~ ~." - UI" r_Man n 1<: 'l"..lal lei , .uardarat. a. e..p relfW\'IÍo
" .. ,~"""",,a"lft.~III._.. ttnidlln per elellO iIIa liKalu.ll;lo INP5...
IOcUlII sa -.bola0 • ti- • R .... o In. S.·

An. S.· - AI IIIIJIftIU .rlo __bOlIAdCa. _........ ._
dai II\IOIU leitoa _ irtU _pre,adol fonIII cinta 111 .-e- ..
.alor~o .. lotai dia coarrilt\l~ hIdaa .. IfIIPS.

An, 6.- - A f1aac.. cio ",Iá",~nlínln .." da ti. Iftta o Caplllllo 11 .. TI....
11 de CHIOIiiIIacIo'" lAia do Tralla1l1o. _w ..
lIClftUiI do trab fIIboa. COMidaraIIc». l.lIdWo. _ • ....- ..
....rio-l.a1.. IruIInrJde o~ _ In. 157. LO I."C_tilrIi-
~Io F.deral.

An, 7.· - F~.IiJ.daI. paio parJodo. J 11Ifs1.-. IIlIpilll........
ftlaú.~ , pllllare lei:

I - ,k ~" .. 11.:111\:" ,...., ..~nh') para cada qUI'ta prn:cnuaal I qvt M refere I)

... rL ~.I';

11 - de ,.,. (Mil por cnlOl pua • cOIItribuiçao • q.- Iftll • ~n..1."
I 1.. - Se. findo o pariodo pre.ialO l1li. anieo. aIolornll't'ril.. - ......

• Ie 'isa". coalill...... a 'ÍflIIV ali que ÍlIo • OI•• del1l8r.
12,. - Aqu~'''''rsçlo .. ,......cJuparCllallft.dnlftc_

poncler propoteioaal_re o de outra.• aodo a qlll Nja UMlUrado • pcrfai.
Itquillbrio do _lo _11.-. .. rqiIac • npartIc.. amaaI.

An. I.· :.. OI rqadoa alIrutldoa ........._ lei Ika. _1lI1doa ..
~~ntr" dr arlkaç Dc~ftl... lci a." .\.200. de 19 da abril • 1941... 1«..11 ao
ábollo .. fMdli.u au_

An.•.• - AI,- 4o ........farllIia .............. ,.,. ....­
deilO. sa Ial&rio l1li NlBUIllnÇIo deY!doa - cwprapdaa.

An. 10 - EI. lIi aavl .. 'itIr a padIr .. priIMin ...........
...ir lO daclIlIO di 30 (lriIIta) dIaa ClIlItlIdoa 40 *ta • _ ,.~IL

ParAcr:afD ÜIÚCIO - Dnlfl) do "'_ rdcrido _ ."..•• l'odIr E--..
npadid o _ lIl.

An. 11 - dilpollceaa .._trim.

~e autuhro de

~;, cc:nG?rSSO NACIO~H\L decreta:

~ZZ~ 11 o. pr@c~ito. 13 Lei n l A.75f, ~8

':)-:''::'''<~l,,,!'(~c!> ~o Lei "I 4.266, 1e 3 de outubro de lQ53, seja a5~equrJ.

6~ t~r;'b!;w ~o ampr.ga!1o ~or.té!ltico, que não P01~ continuar !'lO~T~njo

~'.IÜ~ h,n, a n08ao ver, argumento p]ftuaívol que"julltifiquo a

I.E!\JEIO DE 'LEI ~~ 310. DE 1991. e de rIiI 644. DE 1991. Al!lHiAD).

" QUE SE REFERE O PAIlEI:El~.

Di8~~D gobra salário-família; tendo parecer da Co­
missão da Trabalho. de Aministração e Serviço PÚ ­
blic~. pela rejeição deste e do de n9 644/91. ape~

S~(':~.~

:1~','j 1';Y0?:.J e·:)t.:J 803 e!ft?r.9'II~OS dOlflásticolI.

l'CjiJ~'7i(it é in:Hspansável, como prescreVA a praaan'ttt inicia-

A Co~~tituiçio de 19~8 estend@u a maioria dos ~ireitos tra-

l~'ê~,::? ':i lcgi!llaçio posterior que t1ispõe~ sohre s~lérío-fa",ílía são

",I''::''~_ f,.;-f!,~(;~ f? IÕ10G etr'lpr~9a1ores e er.'prega1os dorrést icos.

}:\r.t" 3':1 f'sta lei "!ntra .,m vigor na data de Bua oul:ll icaçiio.

firt, 3? ~~voq~~-~~ 65 eisposiça3~ ~~ contr~rio.

~l~~ i~ê0~~~r.çeo, aos ~ir.ito. concc~idos aos tra~~lha1or~~ ~omé~

':'~"'=o'!!c' 010 8.elÁrio-fa.. ília, razio por que eSP'!ralftOs r...recer o 3­
r::;;;,c ~ o ljQ'ui~scinci. d. nO!l~O. COII'~nh.iros :5••te ParI.rento 00

:r~\t':;~:2,~,fJt~ m:ojeto, que, estal'tO. certos, em muito heneficiltriÍ _ to-

~ryC ~~n~t~~ prestam 5~US 53rviços eM da.ua alh~io.

S"",.~ias Se..õ.... (3 W NIt'(,(J H "fI. .

PROJETO DE LEI NO 644, DE 1991
(Do Sr. CarIoI AIbmo Campilta)

Di.pã. aobro o Plv...ato d. ..1'rio-fa.Ili. do trabalhador
doaist1eo.

;"I7,>/;JJ~:;~E,/~"AO CI'I'ADA. ANE%ADA "ELA COOJCDENAÇAO
_'_o' > ~, DAS COMlSJOIS 1'6RMANEN'I'ES

UIN.·UM-DE J DE Ol1l'\l".O DE JfU

Qêt3'1i'ITUI O SAURI().FAMIUA DO TUIAUlADPR EDA OUTRAS
'ROVID~NCIA5 ..

i'\'~. i.· - O ....rio-l.mDia.lMtllllldo por _ta 111. em .,,,.
~It "l!!!J:1jiudu.' rm-Idheia SoriIJ. a tocID n1Pnpdo. _1aI e-
~"t~".ulLeallo Trabalho...altllllf tiMe Njl o'alor I _ .
<:;!l'1. C tle pl'IIf'OI'Çao tio ..pecti,o ri_fi) • 111....

""1 2.- - O ""rio,lamilia Itr' plJC' lCIt> I Inrllll. u"'s ti_ ,errealllsl.
~~ lObtc o ftIor do uJirio.lIIlaÍlDO local. uncIoDdado _ PU' ••~.
(lI,jp",ir(> H,uinle. por fill\<1 menor. qUllquer cl1ltdlÇlo. I.i 14 ._ • idl.

,~f1. 3.· - O ClllIIio do uJirio.'UIIIM ...110 -.tIaa1r • ar- •
(~':i!~~ao. abmdo • cada Imprna. qua!qucr .-.o"'fI) e.1Itado cI,U
ttz IItIll ''''JlftPdoa. NCOIhcr. pera ..., IIID. Do I..tltulo NlCloMI • I'IevideIlCia
2' ',,;1~1 UtlPSI. I _lribulçlo tiMe Ior llaada _ ewnapoNta _ o .....
",,,.~~ E!~.lIIalntlride .. ano 2.·

I I.· - A _tJibulçlo. tiMe trata .... InIto CUlR"'''1 ... permt'
'.~IWf1iJ illCid~nl~ "",rr o u"r;"·mínim" Jocoll lftulrir1icldll pelo lIúmull 1011' ck
r:'"'1:"~3'1do1 iIIa ..,.,... ""'doa oa __ PnIOI ........... auç_

(AP••I.-I. AO .aOJ,20 D' L'I .a 310. D' 1$$1).

o CONCRI~'NACJONAL docr.ta:
Artl li - Flc...It.ndldo. lO' a-prlgldorl. I

.aprogado. doa'ltlco., O, pr.c.itoa da Lol n. '.2". da , d.
outubro da 1'" a .ou rogulOllnto balx.do coa o Docroto na
".1". da 10 do dozOlbro do 1"'.

Art.o 20 - E.ta lal .ntr.r' .. vigor no dato
d••u. publlcaçlo.

Art. ,. - Il.Voo-Io aa di'POI1ÇDa. .. cont.rA
rio.

Mio a. poda .da1tlr Coa0 Ju.t. a .ituaçlo do
tr.balh.do~ doa'ltlco plrant. a nOI.. logl11oçlo tr.b.lh1a ­
ta.

01acr1.1nado at' p.la Conlt1tu1çlo d. 1'11. o
I.progado do.'ltlco vlv....,g.. dai conqu1.t.~ .lclnçadal
por outr•• catogorl•• da tr.balftaQpro••

Conta.o. coa. o IIPlrle. dI Juatlç. dI nOllo.
col.gaa par. par ri. I .Iaa di.criain.ç.o, .col~ondo. pra­
SInta proposiçao.

":~J;~J;:J:'"H.
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I - RELAT6RID.

fIA--=- 1:>Á

COHISSllO DE TRAllillUlO. DE ADltINISTRM:lEQ E SERVIÇO P..LICO

4. 1992 •

não -ror'ê\ftl

dj5C:l"íMín~r;io

~~a::::o reg í !l,cnta1,

Sala de caa1aaio;

An1:on10

II - VOTO 00 RELATOR

Esgotado o

ap~esentadas emendas •

é o rRlató~io.

2:.1c:ontr~-se Iõ:IW :~.penso <J PI'oJeto de Lei nº .:j44,

de i991 àe \!I.lJtOr-iil do Deputado Carlos Alberto Campi~ta,

concenao o 'llesmo dispositivo dR :-::tE'nsàc do ;:>i\gamento do

',i,al'árIQ-fBOll'i a aos trabCl.lnaoores domési::icos. •

No asp..cto m..rttórjo,. próprio desta c:oMi5São,

que envolvc o exaMe de aNbos os p~ojetos nUlnc ionado!S no

relató~io, cabe louva~ a saudável iniciativa dos autores no

scnt i do de ben .."i c i a~ o eMPregado dolftist i co, propondo o

pagamento do salárlo-Iamilia, a exemplo dos trabalhadores Em
ger-al que foram ag...aciildos pelo direito previsto no inciso

XII do art. 7g da Constitulçio Federal.
Note-se, ~oriM, que no ~a~~grafo único do

supracitado dispositivo constitucional" o salário-f~mília

nio foi incluída nas direitos ali ~xpr«5s~mtntt assinalados,
faz.ndc cr~r que o meio adequado para propor sua extensão âo

trabi\lh~dot" ooméstico e:{iglrl<1 l?nlenda constlc'.lcionã\l, Já C1IJe

não foi vontade do Constituinte outorgar-l~e este direito.

Adema i s, -,.,er dO i ca-se qlJC a a~i\rênc i 1\ de at i tlJde

discriminatória por :'arte- dos Constituintes st justifica,

oll?nal\l~"t:"!, ~el0 zelo t'I'l'? t: iverct!11 ~!ll :"!~o ::J'lf:'l'Zi.r 1?13'Jel~s '=!'H!

... ='\0 desigrl<lis l"IQ '7111';:- 1:ang€ á contl"lbl.li:;:3c ?rl!videnciáría •

Os empt"egador~s domést iC05 não ?~rt ici?i'l.ram do clJstEio da

p~!!lJidência SOCIal ;-este ?art iCIJlar. À 1'1:: do disposto no

art. :!.'?5, ~~ :5Q, da Cons'tltlli,.:ão F\:tderal, nennun) i;)en~fi,=;o de

seguI" í ci,SI.de !ice i a,1 .'Qà~rá '5EW cr i ada OIJ ,,:'stena i do sem a

correspondente Tonte de custeio total. Jai ~$ ConstitUIntes

o p~csent. P~Dj.to vis~ a RstendR~ os benefreios
da Lei ng 4.266. de 1963 e lelisla~io pertinente posterior
qlJe dis"õS'1l) sobre o -;alário-t'71mil ia aos empl"" f!9 i\Cl OS

donH~st i cos •

JIJst ; f i ca.-Ss:' o aut ar no fato de ao Const i t uí ç:ão

ter e'St~ndído a maioria dos dir~jto~ trabalhistas ~

~re\1Í('!~nr:i-{1"" r;>s dos tl"~ba\lhador~s 1m ,:~r';\l ~.os dorné'Et;o:-::-s,

A jIJstif!r.:a~ão ai: ser j,1jIJ5ti:\ a oiscrtminação

cio trabülhador donu~!i!lt ICO, pt-opondo ?Dr fin\ a essa Sit:lJil\t;.ão

com a proPo$lção que apr~senta•

cosusslo DE TRABALHO, DE AIIMDlIST1lAçlO E SERVIço Pl!BLICO

TEIltlO DE RECUIM!R'.rO DE EMDDU

PROJE'rO DE LEI R9 310/91

RO' 1:.DICl. 40 ar1:. 119, e-pnt:, I, 40 1la91man­
1:0 Int:o:mo 4a cimara 40a Depu1:ado., aU.rado pelo U1:. 19, I,
eSa Ila.oluçio n9 10/91, o Sr. Pn.14en1:. det:om1nol1. abertura
- • 41wl'1ac;io na llr4aJr 40 Dia da. Cc.1••õo. - de pnso pua
.pnuon1:ação 4. _da., a pu1:1J: de la / 05 / 92 , por cin­
co ••••õo•• 1:.901:1140 ° pra.o, não fora recobida.~. ao
proj'l:O.

DIiCIftON.·SJ.ID-" ....~DI: JIQ

ArIlOVAOllECilJl..UU!!tn;lDOSALlaJO.FAMlUADOTltAIALHADCl.14)

O ~ anIt.".
'lrlft I••C_i~~ _ _an; 10 da Ui 4.Z..•J.............963.--=

Alto J•• - Fica a"" 's; · $a.....
''''110 .. TnboIlolI&r'·. • 11 IC.' ..
~ .. T Soni&L 1eI~"""""·
4.216. • J *,J9U.

,\n. 2." - Opnw"w ItltIlri.__.L·.*ZftIIttD.ntU.
.......... ic ......

,"UI".........J.~...
tNST1TU10SAL:'lU~~~~.DAovnw·

ª,t~:i~~ç~O i:J'i'Ai)A,-ANtXAI>A PtLA COOJtDENAÇ~~

pAS COMISSDt. PtJUWltNTtS

Art. I.· - o ...
.................. SecW fI _ ....-..w..c.__ lo" LA doTnMIIlo __ .
tio. t • ......-. .. ...,.... _.

An. 2.·· - O saliril>-'.mllil .,. IYJO _ ..-. ..-.ual-
tIIcaIMI...............,.IIIIIiIao M'" .c ,.,..MltlplIo"
cnneiro MJUilIk.JIO' filho __ _r~••N •• _ • ilIalk'.

Art.J.·-O ..
.m, c; ..".., ......- tiriI
.._.."... _IIa "1'MWl1Kia
s.ciaI (JNPS)••_~ _, , # ta _ • ..ar, ..
...........11 '*"*.. art. 2.·I J•• - A~.... lrllta_ ..... _ ..c....... _ .._
lafrIII iftridnnr .,. o .."riI>-mlllimo leral IIIuhiplado ptkI 116.,. let/IJ «
....- ..- .. .,...; ee-

cC C.II' bll' ..............~.Pm'.d Sod&L
• 2.· - (I.......... ".""...s....., .joIrIIio.,trA (1DO

• "+J973.1
~ ... - O 'c. .. 11ft pnIM 1Il16o

.......-.. J ..__ 11"'''' I ._ IIFIIlIC.........__...... 2..

11.·-QlMMo.. ,c. - .........
.........j.' _ .

I 2.. r rei lIfJIrIo • ...-. ..
......... •c '. • ..-. ~Jlta••

• J.~ -. '\'r«rIw.~~para""'''I2.· ..,., ........1............__................... _ •••,. t· ••............................
J .a.~ - 0. _ de ..... IálaL ......Ict.QlIM'ftU.....",Ji,,....~ hnI_.ceníd6ft,.,. \l dníIo *1&caIí.IaI;.. "" '''P!,....

............................. 5.·
Art. S.· - AI ...... '" fi" h'" _

............. --.n Ini. ..
WIIor '1' 1NP5.

AlI. ' •• - A 1ucIo.. llIIiril lli C U ..n..
n .. c•••"'c,....LA..T .-- ....................__.11 il _ 11..
lIII6rio- iIIIIiIaWo.._Ini..pn .•".UI. J.S7. 11.·1 c.......
elo ·

Alto 7.· - FIt&a J( ...
......... 111:

1 - .... !o', h:iIlC" .... -.. ... euU ........ ..-a.ual ...... Iof "'1I't •
..n. !...;

U - ••,( ~ " •.1.· '
11.· - St.lIMo _ a.- ...

llllliudtL CMtimnu'Ia .
• 2.· - " tIInnc _..... ...

,.,..., f"IIITfC' c ....
~ ..--. ......-.. .....

Alto ... - Os "fllI" !li'" ad&6Ila"
~'ilmr".apIío: Da_1ni a." .UllD, • 19 • alIril* .......__..
..... 1& _

AlI. t.· - AI __
efen..'_uIIrio__ '1'.

AlI. JO - Ela priIaR" .
... • 3O(m.) _,"IiZC'"

1'tdJFaIe - 0.- -.w. _ ..
.........., 111.

Alto 11 - 'I, ':P .~
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.. erem ';:,:C.'J.IIJOS ,_:, ;mpr"E'(jaaos '~O~rl.!.Et c'..:: ::'0 C!r'F.:'ltO

~erceo~io ~o ~~lárlo-~nm;lla, dj~er~nt~ment~ ~o n~c ocorreu

em r"ela,f~o fA i;cença-':laternICi\d~, Qll~ t'2'V€' \.ntec:?adi\filente:

~ua p~evlgio orç~ment~ria.

Este'ldEr, :1oiOS, (J .;alárlo-1'''anlii ía ao .~'11Dt"'C'gi\do

')omÉst ICO "jignlftcarlil ferir .) te:·:to const It'Jclonal 1'10 '!'ll!'

tangtr ~_O ,:IJsteio da .:a:glJríCiCl.Ce ~ocl",l e Inil.prOPl"'laaO no

sentido o';je contrariaI'" a vontaa€ 2}~preSsa .. o te>~tP da_e.

Maior, via 1~9Is1~~ão ordinária.

Agrava-se: a.inda 'lais 3 qURstão o f'ilf:O de qlJtr

ambos os OI"OJR'cOS ser referem a Lei l"lQ 4.266. dR' 1.963 qllt,.

hoje ~. acha rtvogada ptla L~I ~Q 8.213. de 1991 qyt éispõe

~obr« os Pl~nos d. 3eneTícios da Prevloência SOCIal,

In~tibjlndo eM 'il1ljS arts. 65 a 79 nova 5ist~mtitlca

relativamente ao salário-família.
Se ?ropo~t~io hi que se apr~§.ntar no sentído de

agraciar IJ trab~lh.dor dOIl1RStlCO COM a salário faMília, a

jllstiT'ícat;ão não hoi de slI!r, :)ois, a sUPosta discr"IOlinação

con~t i t IlC i ona1.
Por outro 1ado, ::n~.r~c.-no" i nd~~cjiY.l estender

est. bene;ícJo ao trabalhador dom~stico por dois mQtivo~ q~e

nos par~cem relevantes: a) por ser UMa quantia tão irrisória

que não faria di;~r.n~a no orçaMento do eMPregado, b) pela

cIrcunstância ~sp.clal qUR cerca a relaçio eMPr~9atícia

dORlé'fltiCtl .. em geral, os C'i1hos dos empregados, alÉ'm do

carInho da patroa, recebem nlÍmeros prl'sentes tlIJ« valeM

Milito "taIS do q/Je o :;inlbó] :0::0 .,:;a.lárlo-f'amil ia .. in~t itlJl'do

pela lei.

PROJETO DE LEI N.O 3.755, DE 1993
(Do Sr. Paulo Ramos)

Proíbe loterias televisivas.
(Devolva-se a proposição, nos termas do

art. 137, §1.0, inciso r, do Regimento Interno.
Oficie-se ao autor. Publique-se.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Ficam proibidas as loterias televisivas,

inclusive as que já se apresentam como mecanismo
para a vendal detftulos de capitalização.

Art.2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrá­
rio.

Justificação

Como justificação, anexo a representação enca­
minhada ao Sr. Procurador Geral da República, Dr.
Aristides Junqueira de Alvarenga, nosilermos nela
contidas.

Sala das Sessões, 29 de abril de 1993. - Deputado
Paulo Ramos.

Pl"'ojE't.-\ ,.1~ l.ei .,Q '"?10 ...~~ 1?9!, f:icando !')I"f?JIJdic::tda :.

::\n~l í':5€ co °roJeto tie Lei '"\0 "l44, ·:e ~.991., P'?lo5 ,\·esmo§

~undamentos acim~ descrito~.

Sala da
COnl i SS~O. '<7\~;'ades$er:

DEPUTADO MÁfIO DE OLIVEIRA

;,ZLATOR

PROJETO DE LEI Nº 3.938, DE 1993

(Do Sr. Itsuo Takayama)

Permi.te: o.. 'abat:hnento .da Renda Bruta,
oaraefeito de cálculo do Imposto de Ren­
;;Ia' .:de pessoa' f ls i ca., das despesas que
especifica .

.Jj:t-- PARECER DA COMISSÃO

A COIÚ..alo da Tr.balho, da Adainiatraçlo a Serviço
pdblico, .. raunilo ordin6ria raaliaada hoja, REJEITOU,
unan~_nta, o Projato da Lai n Q 310/91, a o PL n" 644/91,
apen.ado, no. tarllO. do parecar do Ra1ator.

E.tivar.. pra.anta. o. .anhora. Daputado. paulo pai.,
Pra.idanta, Paulo Rocha a _ury Itl1llar, Vica-pra.idanta.,
Carlo. Albarto caapiata, Chico Aaaral, Chico Vigilante,
Edaundo Galdino, Erne.to Gradalla, Hera1nio Calvinho, Jaque.
Wagnar, Joio da Dau. Antuna., Jo.6 Cicota, Marcelo Lua, Maria
Laura, IIencla. Bote,lho, Munhoa da Rocha, O.vaIdo Reia,
WaIdoairo Fiora"anta e Zaire Reaende.

Sala de Coai••lo, .. 28 de abril de 1993.

~
~
pre~:D~

Daputado 10 DI: OLI~
l.tor

(Às'Comtss5es de,F~nanças e Tributação;
i.de. constituição e Justiça·e de Redação
(art. 54) - art. 24. 11.)

o ~ongresso Nactonal decreta:

Art. ',i.l<~As pessoas ffsicas poderão abater
da Renda .Bruta•.·na respect~va declaração ,de
réndimentos. as, ,despesas generalizadas com
prestação de·serv:;-ços e·aql.:lisição,cte alimen­
tos. ,medicamentos e bens de consumo durável.

Parágrafo único. O abatimento de que trata
este artigo não poderá. ultrapassar a 15%
(quinze por cento) da renda bruta do contri­
buinte; e. para fazer jus ao benefício. de­
verão ser apresentados à Secretaria da Re­
ceita Federal o número do CGC (Cadastro Ge­
ral de Contribuintes) e a respectiva Nota
Fiscal da despesa correspondente ao
abatimento.
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Art. 2~ O
lei vigorará
dimentos de
1993.

benefício fiscal previsto nesta
a partir da declaração de rE,n­

1994, referente ao ano-base de
PROJETO DE LEI N° 3.999, DE 1993

(Do Sr. Nelson Marquezelli)

Art. aR O Poder Executivo, ouvido o Min'S­
tério da Fazenda, regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5~ Revogam-se as disposições em
contrário.

~ustificação

Um dos mais sérios problemas tributários
do País. que contribui decisivamente para a
manutenção e aumento do déficit público, é,
seguramente. a sonegação de tributos.

Essa situação decorre do extorsivo sistema
tributário brasileiro, que penaliza em ex­
cesso 'a população, tornando quase todo con­
tribuinte um sonegador em potencial.

É necessário que haja, a nível nacional,
uma ampla campanha educativa para que' esse
quadro seja revertido, resgantando-se o di­
retto do Fisco em receber aquilo que lhe é
devido, e que voltará à população na fcrma
de obras e benefícios sociais.

Como propos i ção i nser i da nesse conte>:to,
preconizamos, nesta proposição, que as pes­
soas físicas poderão abater, na respectiva
declaração de rendimentos para fins do Im­
posto de Renda, da renda bruta, até qU1nze
por cento com despesas generalizadas com a
prestação de serviços, aquisição de alimen­
tos. medicamentos e bens de consumo durável.

Para fazer jus à benesse, deverão apre'sen­
tar, perante a Secretar i a da Recei ta F,ade­
ral, o número do CGC e a respectiva Nota
Fiscal correspondente ao abatimento.

Dentre outras medidas, o projetado estabe­
lece que o benefício vigorará a partir do
exercício de 1994, ano-base de 1993.

Temos convicção de que a providência em
pauta contribuirá para que a sonegação dimi­
nua substancialmente, motivo pelo qual E,spe­
ramos que a i ni ci at i va venha a mer'ecer
acolhimento.

Sa 1a das Sessões, 22 dê j unho de "993.
Deputado Itsuo Takayama.

Dispõe sobre a aposentadoria por tempo de serviço de pro­
fessores em efetivo exercício do magistério.

(AS COMISSOES DE TRl\BALHO, DE ADMINISTRAçJ\O E SERVIÇO pO­
BLICO; DE EDUCAC!O, CULTURA E DESPORTO I E DE CONSTITUIÇJ[O
E JUSTIÇA g DE REOAC!O (ART. 54) - ART. 24,11)

o Congresso Nacional decreta.

Art. la Para efeito da aposentadoria por
tempo de serviço dos professores, prevista no art. 5~ da
Lei na 8.213, de 24 de jUlh~ de 1991, considera-se como de
efetivo exercicio nas funções de magist'rio as atividades
dos professores sequrados do RegiIM Geral de previdênci4
Social que, em estabelecimento de ensino d. pr6-escola, la

e 20 graus, ou de ensino superior, bem como em curso' de
fOrlllllçio profissional, autorizados ou reconhecidos pelos
competentes 6rgios do poder Executivo federal, estadual,

do Distrito r~~eral ou municipal.

I - exerçaa atividades docentes, a qualquer
titulo I

II - ocu~ funções de adJl1nistradores.
planejedores, orientadores, supervisores ou de outras
especificas dos d...is especialistas de educaçio.

Art. 20 Incluem-se também como de efetivo
exerclcio nas funções de magistério, as atividades
desenvolvidas pelos professores segurados do Regime Geral
da PrevidAncia Social que, nas universidade. e nos
estabelecimentos isolados de ensino superior sejam.

I - pertinentes ao sistema indissoci'vel de
ensino e pesquisa, em nivel de graduação, ou mais elevado,
para fins de transmissão e ampliação do saber;

11 - inerentes ~ administração.

Art. 30 A aposentadoria por tempo de
serviço dos professores e professoras ser' concedida ap6s
trinta anoa ou vinte e cinco anoa, respectivamente, de
efetivo exerclcio em funções de magistério, definidas nos
itens anteriores.

Art. 40 Aplicam-se a esta espécie de
beneficio as disposições contidas nas Leis nO 8.212 a nO
8.213, ambas de 24 de julho de 1991.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 40 Revog...-se as disposições em
contr'rio.

JUSTIFICACM

A Constituiçio rederal, e. seu art. 202,
inciso III, assegure aposentadoria após trinta anos de
serviço ao professor e após vinte e cinco ~ professora,
por etet:l.Yo exereicio ..e tUllçio de _gist6rio. portanto,
tO. direito ~ esta aposentadoria por t8lllpo de serviço, os
professores que atuaraa por trinta ou vinte e cinco anos
e. sala de aula.

t no entanto necess4rio def inir-se
precisamente O que se considera por efetivo exerclci" na
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função de magistério. Este é o objetivo do projeto de lei
eJll tel.", explicitar que o critério aplica-se a todos os
professores qus lecion.. e. e.tabelecimento. d. en.in~ d.
lO e 20 grau., de ensino .uperior, de cur.o. de formação
profissional, boa como estabelecimento. de ea.iao d. prf­
e.cola, dasde que todo. sej.. reconhecido. pelo. 6rgão.
competente. do Poder Executivo.

A i.lIlportAncia de.t. no••o projeto decorre
do fato de que o art. S9 do Decreto nO 611, d. 21 de julho
de 1992, que requlaJMnta o Plano de Beneficios da

Previdência Social, ao definir "efetivo exercicio de
magistério" para efeito de concessão d. apo••ntadoria por
te1lpo d•••rviço para profes.or•• exclui do direito ao
beneficio os profe••ore. d. pré-escola, o que .e traduz em
forte di.criJllinaçio contra e•••• profis.ionai•• Vale di.er
que a Constituição Fed.ral reconhece a importAncia da pré­
e.cola, incluindo-a. entra oa deveres do Estado cem a

educaçio (art. 208, inciso IV).

Capitulo lU

DA EDUCAÇÃO. DA CULTORA
E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

Art. 208. O dever do Estado com a educaçao sera eleuvaClO
mediante a garantia de:

, IV - atendimento em creche e pre-escola as crianças de
zero a seis anos de idade:

LE~ N? 8.~i2: DE 24 "DE, JULHO DE 1991'

Disp6e sobre .3 ofllanlzaç4o da St'l(urs o

dade Social. institUI Plano de Custem e da
outras provIdências.

aprovaçio do

Sala das

-.----'

o exposto, contaJlO. con o
imediata

d. 1993.

LEI N? 8.213. DE 24 DE JL'LHO DE 1991

Dispot:' .:obrr 05 P/iln05 dt:' Bt!neucíos
da PTt'\·ltl~nl"l.:l SoelJ' t' da outras provi·
d,1m'1lJ5,

..................··--.· ... ···l····.·::··;·,·:··;.·,····-

'fITUl>om

. Do Rellime Gerai de 'f'reviuência Social
...................................................

Capitulo II

Das' Prestaçóes em Geral',
"LEGIS~ÇÃO CITADA ANEXADA PELA .

COORDENAÇAO DE ESWDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO

REPúBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

Título VIII

DA ORDEM SOCIAL

Capítulo 1/
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção 111
Da Previdencia Social

Art. 202. E assegurada aposentadoria. nos termos da lei. cal,
culando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos
salários de contribuição. corrigidos monetariamente mes ames
e comprQvada a regularidade dos reajustes dos salários de contri­
buição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas
as seguintes condições:

111 - após trinta anos. ao professor. e. após vinte e cinco.
à professora, por efetivo exercício de função de magistério.

Seção \-.. ,
Dos Beneficios

", ',"-- ..
Subseçiio lI1

,q; úPosé:ntadoria por tempo de setviço
............................................

Art. 56. O professor. após 30 (trintal anos. e a professora.
após 25 (vinte e .cincol .anos 4~ ~fetivp .exercícip e~. funções de
magistllrjo, pop'i!rilQ 111;!O.sen.tllr-se .po,: teJ!lIJo de servl~o: fO~ ~en:
da mensal correspondente a 10d"'o (cem por centoI do salárlo-de­
benefício. observada o disposto na Seçilo IH deste capitulo..
.. .. - " '," ~ ~.' ~ ; ..," ",' ,," .

·DECll.J:;:fO.N? 6U"DE 21 DE JULHO DE, 19!12

{)d no~':' n.aaçjo '';0 RL'KuJamento do.s
8i'ol.'tl«:tos .ia Pre ...,d~nt:l. SOf.'lal, ~pro'Vtfdo

/11-/0 IJI'c'rt!co n.~ ;S,JII, de i dL' al_'U'mlJro de
1991, l! m.:urpor~.1:I"ltl'r::u:des da lel(,'ilaçllo
.p?.5tef'~r

o I'RESmENTE 'DA REPUDI::ICA. no· uso da.atribuição
que lhe c'onfere'o art. 84. inciso' IV'. lia Cons,tituiçáo, e de, acordo
com as C."Ís· n~s 8.213. de 24 de julho·de '1991.8.222, de ,5 de se·
tembro de 1991. 8.422. de 13 de maia de 1992. e 8.444. de 20 de ju­
lho de 1~92.

DECRETA;

Art. I? O Regulamento dos Beneficios da Previdência So·
cial. aprovado pelo DeCreto n~ 357. de 7 de dezembro de 1991.
passa a vigorar com as alterações introduzidss na forma do tex­
to apenso ao presente decreto. com seus anexos.

Art. i~ O novo texto' substitui o regulamento anterior. res·,
guardados" os direitOS sdquiriiios durante' sua vigência.

Art. 3? ' Este decreto' entra em vigor nã data de sua publi­
~ação.

Brasília. 21 de julho de 1992: 17l?' da Independência e
l04? da Re·publica .
................................................................................................... ..
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PROJETO DE LEI N° 4.000. DE 1993
(Do si. Eduar40 JOrp>

In:,titui tl ~l'nl""tl 1'"I\'il Itl·óri~~ioil:l1.:C' ..I;~.outr;l~ pl"()\·i- ..
tlêl1l.: i;I~.

Art. 8 Q o tempo de serVitr0 prest.ado no ServJ.ç'o

Profissional Civil e computado para todos os eúntos, exceto

para caracterJ.zar 'J1.nculo ·ia trabalho permanente com d

instituição onde é executada d atividade.

Art. ~~ Esta lei entra em vlqor na data de sua

IÃ~ nllll~~nJ:~ 1'1' 111.11"\ S\CIOS.\J.: lJIi 1,IlUÇ.\C,\O, ,CUI.1UR.\ J.

III:SI'<IRJ<I: 111. IISA\C\~ I. '1ItllllJlAC,\OI\R'I:511: I. 1l1:'COX~!,I~U!
I;.~ll /" .JUS""C,\ I, /lI "I:IIA<;,IO'I.IR'I'.:~11 " .\R'I'.! l~ li"

publ ieaçâo.

contrário.

Art. 10. Revogam-se dS dispos içoes

Art.:1 ri.~4 in:&t..it.... .i.do· 'na pilh' o .,h"iq.
Civil Pl'ofissi.on..~. iestinaqo ..10," pr~U~Slonats: 'de ',- nivel

super ior racem-qraduadQs.

JUSTIFICAÇÃO

De longa data se fala, no Brasil, da crtdçao de

um "serViço Social", como complemento à formaçáo profl.sstonal.

12 O Serviço de que trata e'tA le~ '''r~

iraplantado de foru 9radual, a coaeçiJr pe1•• ár••• dé atuaçiç,'

profis.ional mái. carenf,es e definidas CotftO'priorit"ri.S ~ara "

•• polittcal de Governo, ~.vendo q.~ar 'cOlltPlet_.nte

içlan'tado no pr.zo de cinco -anos. 1 ,

Art. 2' O Serv,iço' CivU p.tofi.siónal· ê

condição para o registro prOfis~,i.Onal def'inlt.ivo e d•• ti~"'d"J a

todos os prefis.ionai. de nível .uperiof 9raduado.'" no ·'pai.,
belll. COIlO reGuisito p.ra o reconheciménr.o 'de diplo~. '"de
estrangeiro••

P.ragr,-4io \ln~cp. A 4ti';'idlllde:'d~' qu" 'tl'At' estA
l.i cónsist~rá de t.r.,balho proi isa,i.anal supervii;;ionadQ caIR

duração de doze meses, a ser' '""xecutàdo '.ülQd~.tarJ:nte·,,pós' 'o

t6rminP da graduAçAo. ea lQélll 'Jnde; h.j. c.renc'ii) da' 4tiv
1
i,CSadtt

profissional rqspectiv.. ' .

5 2.

paráqrafo anterior

caJllPOS da Saúde,
P6blica e f:ducação.

A ~saplantaçio gr..:c:tual q., que trilta o

dever:" lniciar.se p.la. pr()fl'sóe" d,?
Aqrono.i., Veterin*ria e 'Adlaini.t~.ç40

Muitos países do mundo, e especialmente da

AJaérica Latina, dispõem, há mui.to, desse ttpO de dtivJ.dade,

avaliada sempre como de mui to sucesso e útil para

desenvolvimento profisslonal nesses paises.

Mais recentemente, desde Constttu~nte e,

particularmente, desde o debate sobre à U?J. Orgânica da Saúde,

o tema tem voltado à baila; inclusive, por inicl.ativa das

própria Forças Armadas, no contexto do servtço militar.

Ainda que tenha -sl.do maJ.5 frequente essa

discussão quando referente às profissoes da saúde, onde existe

mais experiência acumulada em ati.vJ.dades desse tipo, seja no

pais exterior, entendemos ~que Servlço Civil

profi~-!iion.al" como o estamos chamando, deve abranger todas as

categorias profissionais de nivel superior, pois, se
pudesse descartar alguma, a mlasma não deveria é existir. O que

podemos, e assim estamos propondo, é estabelecer

cronograma, começando pela incorporação daquelas profissões

que se incluem nas prioridades programáticas nacionais.

Ar~. 3- O Serviço ~iyU PrDifl••ional· 6
alternat.ivo 40 Serviço I"IU,it.ar Obriq.~óriD, p.r" .qnl•• que, A

'peCA da incorporaçÃo, ,••t.ivere... cur•••do o nivel, .u~riol'"

Pa~.9rafo ünico. 9 e.tlJ~anr.. terá adi,~..nto da

sua incorpqração atf a sq., gradu.ç4Q, quando .,1'. d'i.pe",.do
do Serviç? ~l.litar p.r. r.a,l.il.r ~ 'hrviço C\vil?rofi•• ionAI.-

Art. 4' O Poder Execut.ivo rtt9,,1...nt.Arj, no
prazo de noventa dia... pr.,.nt~ 'lei. ob:••rv.da. a. ,,,"inl.••
qondiç60.

o S.'Y~ÇO c~yil P.ofh~LO~.~ ••••
cOQrdenado ea niv_'" n.cion.l' por- coai••io p.1'...~"t:.. que
funcionará junto ao tU,ni.t6rio <I. t:<tuelç,Ão e De~fOZ'to••••1'.
integr.da por r.pre.entante" do. '90v.,rn.o, f.der..~. .rt.....t ••
MUnicipai., a•• i", CQIIO por r.pr•••.at.nt.. "48 ent:.i:d•••

••tudlntis • profi••iouia de ni"e-!- ~up ,r~~r.(:,. ';

II - h...... ,e.. c.d~ \ll'lid_ "<I. ',.......40 uM

cOlda.io ho~loq. àquela referida no l'"l~.O·;"."t.r.i.or. ,c~ o

....1IlO pe<fil d. cOlOJlO.~ç"o fi .,••çin.ek .• "~.<Ie~llr.'nea"."
nivel, 4., at.i.vldade, e. terJ'Q~ . .;I., i4ant~tia.c;~o.~ po,.t.o,.
supervisão e IVIliaçjo.

A<t.S' O, S.~Yiço C~l'i~ p.of,infonal ....

r ••u.nerado d. ~cordo COII 01 v.'lore.. , v igent•• ',n.' ift~t:.i,t\liç64t.

onde será prestado o serviço, ob.-.ry.do. ~,. pl.p. ain~lIO.
nacionais válidos pa~a cada c4utgoria prof-í••+'bni.l...

Art. fie O Servico Civil P~fi••i'o,,",l ••1'.
financiado solidariaMpt. pel•• 'tr•• e.teta. de ~I'~,., (Milo
• etor privado, quan40 do s.u e"vQlvi....;to.,••j. 'COIIO ••tor

ttducacional ou Coa0, prestador de serviço, ".ta' f,or.. .." ••~
definida pelo Poder Executivo.

Art. 7' t facultad... ~nQ~ int.re;'~.' c._ ~d_'

parte., a e.tens'o do período de s.cviç~ prof1••io~1 ,,'C1vil:

.. t6 tre. anoa.

o Serviço Civil Prof issional justifica-Sê,

entre outros, pelos seguintes argumqntos:

- necessidade de complementação da formação

profissional, dando oportunidade de exposição de todos os

profissionais recém-formados às várias situações que

representam a realidade do pais, uma vez que, na maioria, os

a.bientes acadêmicos de aprendizagem curricular são muito

eelecionados e abstraídos da realidade adversa de muitas

reqi5es do pais;

necessidade de profissionais dos vários tipos

ea muitos locais e regiões do país; o SCP poderia,

planejado adequadamente e de forma a assegurar continuidade,

.uprir essas lacunas, além de ser veiculo para a atualização e

DOdernização das práticas profissionais. muitas vezes

e.terilizadas por falta de contato com o meio profissional e

aCAdêmico;

- possibilidade de que, pela oportunidade de

conhecer novas realidades, o profissional possa optar pelo

trabalho regular nessas regiões e não apenas nos locais onde

•• formou.

A indicação das áreas de saúde, agricultura,

v.terinária e administração pública como as que deveriam

iniciar o programa, deve-se às atuais prioridades declaradas

quanto à saúde, a alimentação e a modernização da máquina

.dJlinistrativa pública. Evidentemente, a área de educação

...••pre se coloca como uma prioridade permanente e deveria

t.mbém ser considerada, especialmente no tocante à formação e

.tualizaçao do professorado de primeiro grau •

As formas de atuação são inumerds e deve ser

e.timulada a criatividade e a flexibilidade, para que a

.tividade seja, ao mesmo tempo gratificante para o estagiário

• 'dtil para a população. Nesse sQntido, e dada a complexidade

do assunto é que se está propondo uma regulamentação pelo
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Art. 3. Revogaa-se o 5 I"
n" 8.541, de 23 de de.eabro de 1992, e aa
.. contrArio.

A receita das empresas engloba dois

componentes: uma parcela de lucro e outra parceLa, que se

pode chamar de recuperação de custOS. A ordem. juridica

requer que se tribute apenas a parcela ~e lucro.

Embora, em algumas situações, seja

extre:.amente complexo determinar, com exatidão, quanto d.

lucro e quanto de recuperação de custos se contêm na

receita, no caaa d. tributos e contribuições,

particularmente os incidente sobre vendas, não há dúvidas de

que a receita d. ua periodo-ba.. contém 08 tributos e

contribuições sobre .1a incidente••

jurídicas é o lucro.

de renda das empresas

a partir da realização

Assim, na determinação da base de cálculo do

imposto de renda, quando se eatA computando a receita~ pelo

regime de competência, ou seja, no perlodo-base de sua

ocorrência, estA se computando a parcela de lucro, nela

contida, pelo reqime de competência, razão pela qual torna­

se obrigat6rio computar, também,. os custos e as despesas

pelo req~ d. competência. Caso contrário, poder-se-á estar

não excluindo integralmente, da receita, a parcela que

representa a recuperação de custos, situação em que a base

de calculo do imposto deixarii!l de consistir exclusivamente

de lucro.

,jUSTIFICACÃQ

A renda das pessoas

Assim a base de cAlculo do imposto

deve ser o lucro. Lucro que se apura

das receitas.

Tampouco o scp deve ser encarado como uma

oportunidade de exploração de mão de obra profissional. Todos

já serão protiss~onais graduados e deverão ser tratados como

tal, inclusivê no tocante à remuneração. Pensamos que todos

devprão financiar solidariamente a atividade: a instituição

que recobe o profissional, com a sua remuneraçio, a

instituição de ensino, com a supervisão, a Prefeitura e/ou as

Forças Armadas com alojamQnto, transporte e alimentação, o

Governo Federal com passagens, etc.

Executivo e a criação dê Comissões permanentes em nível

f@deral e estadual para acompanhar o processo, monitorando-o e

avaliando-o permanentemente. Entendemos que o SCP não deve ser

encarado como punição ou "pagamento" ao Estado, pelo curso

realizado; é, na real idade uma manifestação de compromisso com

a populaçao e deve ser encarado como parte do processo

pedagógico de formação profissional. Por isso é que se julga

essencial a participaçáo permanente do sistema educacional

durante o processo, mediante a atividade de supervisão; os

recém-formados não podem SQr "jogados" no campo à sua sorte,

pois o seu processo de formação s6 deverá ser cans iderado

completado, após a realização do SCP.

Contando com o indispensável, mas certo apoio

de Vossas Excelências, submeto a propos içàa à análise.

Entendemos também que o SCP não deve ser visto

como um novo Projeto Rondon, dadas as suas caracteristicas de

obrigiltoriedade e, portanto, de responsabilidade do Estado

pelo seu funcionamento~ e permanente. Assi.m, nào devem

ser consideradas como áreas de '-estágio", apenas aquelas muito

distantes, de forma a se trans formarem quase em lazer ou

aventura; às vezes uma periferia de cidad~ grande pode ser até

mais necessitada de certos serviços profissionais, ou o

interior, tl alguns poucos quilômetros da capital.

PROJETO DE LEI N° 4.006, DE 1993
(Do Sr. Paulo Duarte)

Altera a legislação do imposto de renda, para restabel~

cer a dedução dos tributos e contribuições pelo regime

de competência.

Na... caso, subsistindo a regra de que os

tributos e as contribuições sejam dBd~os pelo regime de

caixa, o que, ali regra geral, lIignLfica qu~ejam deduzidoa

em periodo-ba•• subseqüente ao da OCQJZI:~a da r.ceit~,
estA se admitindo que a base de cálculo do imposto contém,

além do lucro propriamente dito, uma fração da parcela de

recuperação de custos. Tal situação afronta a ordem jurídica

pala qual se deve tributar, nas pessoas juridicas, apenas, o

lucro.

pelas razões expestas, em que pesem es

levado. propósitos de conter os abusos das empresas

inadimplent•• , até para reduzir as conseqüência. danosas aos
contribuintes pontuais, parece-nos imperioso restabelecer a

regra que vigorava antes da vigência do art. 7a da Lei na

8.541192 •
SaIa <lu-. 9 dejulho de 1993

IAPENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 3.985, DE 1993)

O C~aESSO WACIOI1L decreta:

Deputado PAUI.O DUAIlU

Art. 1•• O~ do art. 7. da Lei nO 8.541,

de 23 de duellbro de 1992, paua a vigorar COII a seguinte

rlldaçio'
"Art. 7. Os tributos e ali

contribuiçõ.s lIerio dlldutlveis,
como custo ou d••ptI•• operacional,
no período-b.s. em que ocorrer o
fato gerador da rellpectiva
obrigaçio tributAria."

Art. 2" Eata lei entra e. vigor na data de

sua publicaçio.

"LEGISlACAO CITADA MIE"XADA PELA
Cf)ORDENACAo DE ES liJ,"i,:'j LI. GISLÁTIVOS· CeDI ..

LEI N, 8.541 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992

Altera a legislaçio do ImpOllto sobre a Renda e dA outraa providenciaa

O Vice.Presidente da República no exercício do CUl'gO de P,'esidente da Repú­
blica,

Faço ""ber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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TÍTULO I

Do Impost.> dEi Renda do Pe..ou Jurídicaa

CAPÍTULO I

Do Imposto .obre a Renda Meneal

SEÇÃO I

Impo_to .obre a Renda Men_al Calculado
com Baae no Lucro Real

............................. "0 - .

SUGSEÇAO II

Da. Alteraçõe. na Apuração do Lucro Real

Al't 7" As obrigações J'L'ft'I'C'J1L~S li tributos ou contribuiçõt's somente scnio
dedutíveis, para fins de apuraçúo do lucl'o real, qU;,lI1do pagas.

§ r' Os vnlOl'es das pl'o\'isõe:3, constituídas com base nas oul'ignções de que
·trntn o "caput" ueste :ll'tígo, l'ügiiltl'adoa como despegas mdcdutívcis, sel'j,o adicio·
nados ao lucro líquido, pura vfcito de .tpUl'aç:l.O do lucro l'eal, e excluídos no pedo.
do..bnse em que a Obl"igltÇÜO pro\'i$wnndn for eff!tivanwute png'o:l.

, ~_ - ~." _ .

PROJETO DE LEI N° 4.013, DE 19~3

(DO SR. NELSON MORRO)

Altera a legislação do imposto de renda, para restabele­
cer a dedução dos tributos e contribuições pelo regime de

competência.

IAPENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 3.985, DE 1993.)

O CONGRESSD NACIONAL decreta:

Art. lo O~ do art. 70 da Lei n' 8.541, de
23 de dezembro de 1992, passA a vigorar com a seguinte

redaçio:

raqi:me de compet6ncia. Caso c:ontr&rio, podor-Gü-& estar não

excluindo inteqralmante, da receita, a parcela que representa
a recuperaç!o de custos, situação em que a base de cálculo do
imposto deixaria de consistir exclusivamente de lucro.

Embora, em algumas situações, seja e~tremamênte

complexo determinar, com exatidio, quanto de lucro e quanto de
recuperação de custos se contêm na Leceita, no caso de
tributos e contribuições, particularmente oa incidentes sobre
vendaR, nio hA dílvidaR de que a receita de UllI periodo-base
cont6. OR tributos e contribuições sobre ela incidentes.

Nesse caso, subsistindo a regra de que os

tributoR e .. contribuiçõeR sejam deduzidos pelo rêqime de
caixa, o que, em regra geral, significa quo sejam deduzidos em
período-ba.. subseqüente ao da ocorrAncia da ~ec$ita, 9sti se

admitindo que " base de cAlculo do imposto contil.., a16m do
lucro propriamente dito, uma fraçAo da parcela de racuperaçio
de cURtoa. Tal aituaçio afronta a ord.. juridica pala qual se
deve tributar, nas pessoa. jurldicas, apanaa o lucro.

Pelas razões expostas, em que pesem os elevados

propósitos de conter os abusos das empresas inadilllplentge, até

para reduzir as conseqüências danoeas aos contribuintes
pontuais, parece-nos imperioso restabelecer a regra que

viqorava anteR da viqência do art. 7' da Lei n' 8.541/92.

Sala das Sessões, em \~ de ~\\.\"o de 1993.

"LEGISLACAO CITADA M'E"XADA PELA
C/)ORDENACAo DE b. U...·,. S lu; ISlATIVOS o CeOI ,.

"1u.>i:." 08 tributos e as contribuiçtSee
serio dedutl'..Y0is, como custo ou desp(!s&
operacional, no periodo-ba•• em que ocorrer o
fato qerador da respectiva obriqa"io
tributAria."

Art. 2~ EstQ lei entra em vigor na data de sua

pubUcaçio.

Art. 30 Revogam-se o S lo do art. 7" da Lei n"
8.541, de 23 de dezembro de 1992, e aR demais dispoaiç~es em
contrArio.

JUSTIFICAÇÃO

A renda das pes&oas juridicAs é o lucro. ~sim,

a base de cálculo do imposto de renda das empresas deve ser o

lucro. Lucro que se apura a partir da realização das receitas.

A receita das empresAs enqloba elois

componentes: uma parcela de lucro e outra parcela, que se pode

ch!llllllr de recuperaçAo de custos (e despesa.). A ordem juriclica
requer que se tribute apenas a parcela de lucro~

Assim, na determinação da base de cAlculo do
imposto dA renda, quando se esti computando a receita pelo

reqime de competência, ou seja, no perlodo-base de sua
ocorrência, esti se computando a parcela de lucro, n.ela

contid.a, paIo regime dê competência .. razão pela qual tomla-se

obrigatório computar, também, os custos e as despesas '~10

LEI N. 8.541 - DE 23 DE DEZEMBR.O DE 1992

Altera a legialação do Imposto sobra a Renda e dá outra~ providências

O Vice-Presidente da República no êxel'cício do cargo de Presidente da Repú.
blica.

Faço saber que o Congl'esso Nacional decreta e eu sanciono 3. seguinte Lei:

TÍTULO I

Do Impo.to de Renda du Pe_.oas JW"ídiCQ8

CAPÍTULO I

Do Impo_to _obra a Renda Mensal

SEÇÃO I

Impo.to _obre a Renda Menul Calculado
com BaCIA no Lucro Rêal

~ - - ~ .. _ - p~., ••

SUGSEÇAO Il

Da. Alterações na Apuração do Lucro Real

Art. 7'.' As obrigaçõús refercntt!'s a tl'ibutos ou conu'ilJtllçõt-,g somente sel'úto)
dedutíveis, pUl'U fins de apuraçúo do lucro real. quando pngaEí.

§ r' Os valol'es das pro\'i,;õêS, constituídas com b'15e nas obl"ignçócs de que
:tl'nta o " cnp1.1t" deste urtigo. rcgistl'mlos como ucspc:;a3 indcdutívois, sel'ÚO adiclo·
nados ao lucro líquido, pura cf(!ito tIe aplIl'üçúo do lucro real. e excluídos no pel'ío.
do·base em que n obl'ignçoio pro\'isionada for efcti\'aml!ntC: lHlga.
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PROJETO DE LEI N!lI 4.023, DE 1993
(Do Sr. Paulo Lima)

Perlllite às pessoas que _nciana opção da inscrição
no aiateIIA da previdincia social pública a priva­

da.

(!!> COMUSOES DI!: SKGURIDADI!: SOCIAL I!: !'AH!LIA; E DE

CONSTITlJIcio E JUSTIÇA I!: DI!: ItEDAçJo (ART. 54)

ART. 24,II)

() CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O m. 12 da Lei n° 8.112. de 2S de junho de
1991, plISSII a vigcr acrescido dos seguintes §§ 3" e 4°:

·Art.12 .

§ 3° As~ lIcima enllJllCIlldas
pocIl:do opllIt pelo JÍJlema privado de
previdência. c.bcndo-Ihcs. pá • VIItidadc do lia
6() dias lIpÓS o inicio das aividades, junto à
empIllSll e aos ÓIgios ofieÍlil; da previdência, a
ÍlIlJcriÇIO no referido lÜiCcma.

§ 4° O 1lJIIPRIIIdor, quando houver
opçIo pelo lIÍúma privado, ded111irí 100% (cem
por cento) dos cncalgOl que • inJtituiçIo exigir do
trabIlhadur".

i\rt.2"Esta lei entra em vigor na dWI de sua publicação.

·1.Eti'iSUe;:AO CITADA ,~Nt:}(AltA PFLA
COORDENAçAo DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI"

LEI N. U1~ - DE 11 DE D1Cft!Y1I11() DE 1ll1O

Dirpõl robr~ o ,.,iIM jurldíco dOI Smlldon. ~blÍCOl Cjv~ da UníQo,
das QUUITquitu t dlll tundllçõn públu»l tlfWrair

O~te da R.epI1bUcl1.
Paço labe1' que o coacr- NlICIIXIal óeCnla e eu llIIICloOO a leIWnte La:

..................................................................................
TfTULO 11

Do Provim~nto. Vaaincia. R""oçiio. RNiltribui;lo ~ Substituíçao

CAPfTULO I

Do Provimmto

SECA0 UI

Do Com:urso Pllblíco

.............................................................................................
Art. 12. O COIICIIrlIO públlco teIá 'faIIdade de ~ 2 (doU) 1lIOII, podIDda ler

prorropda uma l1Dica .... pOr iIUal periodo.

I 1.' O pruo de y&1ldade do CClZICIIftO e u~ de _ r.-liIaçIo eerio
ll.UóOI em edltal, qua lerá pubUc8lkI DO "wm 0tIdal" da l1DIio e em iam.!
c:U'rio de lrazxIe~.

I 2.' Nio .. abrlri DOYO COIICUl'IO lIIq1IUIto bouYer~ apmndo em
COIICUl'IO anterior com pruo de 'faIIdade lIio~.

Art. )0 Rcvogam-se as disposiçõcs em con1rÍlrio.

JlJSTIVICATIV i\

LEI ll9 1.147, DE 13 DI: .uaIL DI: 1"3

A Prcvidência Social IlUJto pode ser públiCll quanto
1'1ivada. Emool1l o lIÍSlemu público llIlja1.tlIdi,..ionlli em nllSllO país, obscrvllntos:
primeiro. que o Er;tado não vem lál:ndendo slllísflllorillll1Cnte às ncccllSidadcs
dos conlribuinlL'S: segundo, que as instiluiçõcs de previdência privada (em
demo!õlrado cl1JlllCidlldc gcrencilli suficiente. de modo que, ao assumircm o
enC3tgo, tiT'dt':k1 csse Ílnus do li!'llldo quc, segundo os teóricos mndemos,
precisa diminuir de tamBllho.

llíl de levar-se em eonsiderac;oo também que t' atual
s~1cma previdcnciário olicial origina-se da visilo plllcmalista do Estado Novo.

A obrigllloricdadc de: conlribuiçilo pllTll • previdênLia
estalai. além de autoritária por mturcza. reflete o espírito fascista do momento
político em quc foi criado o simerna previdenciário ofICiai.

O que importa não é li partídpoção direta do Estado
no que diz respcíID à prolcçílo do InIbiIlhador. mas li seguran~'II que sc lhe
possa oferecer contra as enfcrntidadc c a velhice.

Jlerntitir ao cidadlo optar por um dos dois simclJ1ll,
além de rcpccsen1liC o respeilo ao direilo constitucional da liberdade, significa
galantir-lhe • facu1dadc de CSl:01her. após o eXllllle dos "prós" e dos "COnltllS".
qual o sislema que lhe convém.

Espero, tendo em vista o alio significado da
l'roposiçilo, contar com o apoio dos ilWilIl:ll pams para a lIl'rovação do projeto.

O' palEllDIENTIE DA aIEPi/aLJCA
FIço" .. o~ NodauI""" ........

Ar!. 2" O lI!. 113 da Lei fi" 1.112, de 11 de dezembro de 1990. pIlA' vilQlV eom
• ICJ1IÍllt.C zedaç1o:

•Art. lU A Unilo manleli Plano de Se,mdade Social para o oervidor e sua
famJlia.

Parapafo dnico. O lerYidor 0C1IpIlIle de carro em ee-iado que nio lei..
simull.neamente. OCUplllte de c.f.O ou emprelO efetivo na lldmiIIialraçlo ptlbllca diréta.
auW"quica e fundacional. nio leU dileilO aos beneflciOl do Plano de Sepridade Social.
com exceçlo da aui.slbICia l wlde..

Art 3" O lI!. 12 da Lei n' 1.212. de 24 de julho de 1991. pIlA • vi,orar com a
ICJ1IÍllte redaçlo:

•Art 12. Slo qDI1l\oI oIlrIpIOOos da !'IeYideaciI Social • lCpialcs peIIOU
flaicu:

I - como emprepdo:
a) __ _ .

··....···..I>·~··~..~~..iie·~·_·;:;;;;..:·;;;;;·~·;;{Cii;;·;;;;;·.
UniIo. AuW'qUiu. iIIclUliw.... mz;- eapeciaI. e F-.Iaç6ea PIlbIicM FedInia. •

Ar\. li" O lI!. 11 da Lei rf' 1.213, de 24.de j1IIho de 1991. pi.a • 'Viaonr COIIl •
ICIQiJtte redaçIo:

rlsicas;Ar\. 11. SIo IeJUl'ldoo obriptóriOl d. Ptevldbcia Social u ....... pe.ou

I - eomo emprepdo:
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a) ..

··..·····..i;·o·;;;:;wO;:·jMibliéõ·~·ii·;;;q;;·;;;;;·~:··;;n;·;iõ·deii~·~·1
Unilo, Autarquiu, inclusive em repme eopccial. e Fundaçlles P6b11cu Fedaais.

Ar!. 5" .... COlIlribuiçllea doi aenidotea de que lI1lIleatl Lei, -udu lO PIallo de
8eJuricIlde Social do Servidor. aerIo lrlIISfcrldas 1 PreYidenciI Social 001 laIIIOS deflnjdoll!lll
replamentO.

revelado insatisfatória ao sentido de resolver os gravei problemu enfrentados pelos

mutuários do SFH. Os limites estabelecidos par. a traDsferencia de cODtratos nllo mesmas

condições do contrato orilioal atenderam apenas a uma pequena parcela de mutuários. A

grande maioria cODtinuou il utiliur-se do mesmo expediente de venda através de contratos

informais, tendo em vista que a transferência do finandamento JUDto ao ilseDtc financeiro

importa Bravc onus ao comprador. pois as prutações são reajustadas a níveis insuportiveís.

Panparo 6Iric:o. O dispoMo -anilO aplica-ae la e:aatribuiçlloa nooIIIidlll deIde
o inicio do vInculo do aervidor com I adminilll'lÇlo dire1l. lU'*tjuica ou rlllldaciolW. aendo
MaeJII'ldo o cCmtpulO do teJpeClivo IelI1pu ele COlIlribuiçlo para efeilO ele pen::epçlo doi
_flcios p"'videncürios.

Art. 6· O lIt. 55 da LeI n· 8.213. ele 24 ele julho ele 1991. pua I viaonr ll:mcldo
do JeJUinle inciso VI:

• Art. 55 .

~·:·~~o;Ti·~~..=~=·::O~~=·.~:::·E1~t2
tais contribuiçOeA computadas para efeito ele cartncia."

Art. 7" O Poder Executivo re&Ulameftlló eatl LelIlO prazo ele _la dilI I panir
da dall ele ... pubIicaçIo.

Ar!. r Esta Lei tIIUl em viaor na dall ele SUl pubIlcaçIo.

Ar!. 9' Revopm-ae li diIpoIiçlles em COlIII*io.

lIraáIia, 13 ele ....ti ele 1993, 172" da llldepeIldeecIa e lOS" do

ITAMAR Fll.ANCO
Aa""/o Britto P'iIIJo
Laia. EraadllJ. de Boua

Neste sentido. a lei foi inócua. pois Jlio resolveu os conflitos Jlem

corrlltU as situações de fato que a rulidade social c econômica do país impõe aos

adquirentes ele casa prãpria. É necesú,rio que se estenda a todos os mutuários que se

encontram em situaçio irrelular, ou que tenham: alieaado iDformalmeZlte seu. imóveiJ. a

oportunidade de efetivu a tranlferência do fiuaDciamento e. ao comprador. prestações

condizentel com sua renda.

Por outro lado, il mesma lei permitia aos mutuários com contratos

firmados ati 1986 o desconto de metade do saldo devedor contábil no caso de liquidaçio

antecipada do finaa.ciameDto. Tal dispo5Ítivo discriminaR OI mutu4rios com contratos

posteriores a 1986, aos quais foi nelado o mesmo direito. O presente projeto visa a corris:ir

tal injuatiça, estendendo o beadicio a. todos os mutuários que firmaram contratos com o

SFH It6 a data de pu:n:a.lllção da Lei n ll 8.004/90.

Pelas nzões expostu. solicito aos nobres Pares do COAlresso o apoIO

indispeDsivel à aprovaçio do presente projeto de lei.

PROJETO DE LEI N° 4.024, DE 1993
(Do Sr. Mário Chennont)

Dispõe sobre a transferência • a liquidação ante­
cipada de financiamentos concedidos no ãmbito do

Sistema Financeiro da Habitação.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 311, DE 1988)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1t A ttaasleullcia de direitOl e obri'lçóe. incidentes t,obre

imóvel fiauciado pelo Sisce•• FizalllCtliro da Habibçio far~se·á em ato cODcomitlllte il

traRSferêa.cía do financiaDlCnto respectivo juato l ialtituiçio fiaaneiadou, mediallte a

simples siabstituiçio do devedor. mautidas, para o novo matuirio as _esmas condiçl)es e

cltCulOI do coatrato oriliaaJ.

Art. ZI O Alutúrio do Siatea. FiDaltCciro da Habitaçio. que teah.

firmldo COAtrato at' 14 de março de 1990. poderá. a qualquer tempo. liq'llidar

aD.teeipadame.to Slll divida, mediute o palameato de valor correspoadente 111 metade do

saldo da..dor eO.IAbil da operaçio. al...lizado pro rala dic da data do 611i_ roaju.lo al~

a data da Iiq.idação.

Art. 31 Os valores decorrentes do abatimcnto referido no artigo

JJlterior serão suportados pelas instituiçóes financiadoras na forma da Lei al/ 8.004. de l~

do março de 1990.

Art• .aI Esta lei eatra em vigor na data de sua publicação.

Art. 51 Revogam-se as disposições em contrãrio.

JUSTlFlCAÇÁO

A Loi u' 8.004, do 14 de março do 1990. quo di.pé" sobre

traasferéB.cia de finaaciameD.to no âmbito do Sistema Financeiro da Habitaçio tem -se

Sala da. se."., om ~rde Vg do 1993

/--- --- '-'-
Deputado Mário Cbermont """'-..

"lEGISlACAO CITADA ANEXt.DA pr'lA
COORDEr~AçAODE ESTUDOS I.L:J1SLATIVOS·C,DI"

LEI N. 8.004 - DE 14 DE MARÇO DE 1990

DispÕl sobre transferência de financiamm/o no âmbito do 5istt!1nJl
Financeiro da Habi/ação. e dá outras providências

o Pruldente da República.

Paço saber qu. o Co,,&,reuo Nacional <lecreta .. eu sanciono a HfIllnte Lei:

Art. I." O mutuário do Sistema Plnancelro da Habltaçio - SPH pode trana­
ferir a terceiros os eIIreltos e obrileç6es decorrentes do respectivo contrato. obser·
vado o disposto nuta Lei.

Paráfrafo 11nico. A forma1laçio de vonda. promesse de ven<la. cesllo ou
pro~ d-.eio relaUva a Imóvel lravado em ravor de instituições flnaDcll'
dora do SPH dar-.... em ato concomitante à transferincls do rinanclam.nlO
reapecUvo. com a Intervenl8ncla obrlptória da Instltuiçlo rlnanciadora. medIIInte
a lSSunçio. pelo novo mutuirlo, do n1do deYedor contábil da operaçlo, observados
os reqw.l~ lepIs e rel\Üamentara para o rlnanclemento da coa própria. vi·
pntes no momento da tranafer6nCle. reualvadu u sltueç6ea especiaIS prevIstas
no artilQ& 2." " 3." desta LeI.

Art. 2." A tranaf"rincla dar..... mediante aimplu substltulçio do devedor.
mentIdu pera o novo mutuirlo u mesmas condlçc'la • ellCUlol <lo contrato
or!lln&1. desde que H trate de 1I1l1JlClemento destinado à casa própria, cujo
valor orllinal nio ultrapUU os squlnta lIm1ra:

I _ contrato& ftrmedoe at6 31 d" a-mbro de 1ll'l9: 7~ (ae_tol e c1n.
qtlanta) VeJorea de ReferMlcla de Plnanclamento - VRP lartilO 4:);

II _ contra~ flrmadoll de I." de jaDeiro de 1880 a 31 de desembro de 1ll84:
1.1110 (mll • cem) VRP;

III - contratos flrmadoll de 1: de janeiro de 1985 até .. dete de viléncla
delta Let: 1.500 lmll • quinhentoa. VRF.

Art.3: Nos rlnUlclamen~ contratadoe atá 28 de r...eretro d. 1988. nlo en·
q~ IIU condlç6a fill&daa no artIIo antarior, a tranaf"rénCIa aerá .r"UVllla
rMdIMte a euwlÇIo. pelo novo muluúlo, da metade do n1do devedor contábil
da operaçio, alUa1beçio "pro rata dle" da data do último rujuste até a date da
tranlfertacla.

~ I: A trensfertncla, notI _ dMta arlllo, se efett'l&rá mediante .. con·
tratal;io de nllYa operaçio. que deftrá obeervu u normas .m Y1lOr relatlves lOS
r~doSPH.

••• oo .o ..
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PROJETO DE LEI N° 4.028, DE 1993
(Do Sr. Ramalho Leite)

Fixa para 3 de outubro de 1994 aa eleiçõe. para prafaito.,
vice-prefeito. a vereador•• noa Municlpioa criado. ati 2­

de abril de 1994 a dá outr.. providinciae.

IA CoMIsslo ESP!CIAL O! LEGISLAÇIO !L!ITORAL ! PARTI01RIA).

o Congresso Nacional decreta.

Art. lO No dia 3 de outubro de 1.994 serão
realizadaa eleiçõea para Prefeitos, Vice-Prefeito. e vereadore.
no. Xuniclpio. criadoa atl 2 de abril de 1.994, aplicando-.e,
no que couber, na forma da. instruçõa•. a ••r_ baindas pela
Justiça Eleitoral, as disposições da Uti nO 8.214, de 24 da
julho de 1.991.

Art. 21 O prazo de requerimento de rsqi.tro da
candidato., nas elaições tratadas no artiqo l" desta lei,
terllinarl, irIIIprorroqa".J.menta, .\. dazoita horas do sexaq'silllO
dia antarior .\ data marcada para a eleição.

Par'grafa llnico. Aa Convençóea partidúias para
a eacolha doa candidatoa .ario realizadaa, no mixt.o, at' cinco
dias ante. do t'rmino do prazo do pedido de registro.

Art. 31 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicaçia.

Art. 41 Revogam-se •• di.po.içáas e. contrArio.

JUSTIFICAÇl0

t inaqtlvel qu.. o processo da dascentralização
a3iniatrativa .. nosao pais tem sido muito rtlpido. li. cada dia
asaistimos li. criação de nUl!l8rOSOS municlpios, fruto. da mais
leqit~ vontade popular.

Não conv6m que e.tas comunidade., tão ciosas de
suas autonomias locais I tenham de esperar at' o próximo pleito
municipal de Ambito nacional para fazera.. valer seu direito de
eleqer oa respectivos prefeitos, vice-prefaitos e vereadores.

DavelllOs aproveitar a mobilização que se dar' nas
préxiaaa eleiçõe. presidenciais para entregar a cada comunidade
• ua tio alaejada autonomia. Tal medida soaente vir, a
contribuir coa o eapirito de civismo, inato ao povo brasileiro,
o . que certaaente contribuid. co. a definitive consolidaçia da
d.mocracie .. nos.o Pals.

"LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA
CDORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeO!

LEJ N~ 8.214, DE 24 DE JULHO DE 1991

EstaNlpc~ norma. para a realiza,Io
das eleiçlle. municipais d~ 3 d~ outubro J~

1992 t' dti outras provid~nda5.

o SR. PRESIDENTE (Adylson tvl0tta) -- Finda a leitura
do expediente, passa-se ao

IV - Pequeno Expediente

Tem a palavra o Sr. Paulo Romano.

O SR. PAULO ROMANO (Bloco Parlamentar - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr'> e Srs. Depu­
tados, inicia-se hoje em Brasília o encontro dos Governos
Municipais com o Governo Federal em busca de melhor inte­
gração das Prefeituras no esforço de desenvolvimento nacio­
nal.

Faço este registro porque sempre que tenho oportunidade
invoco a importância da descentralização das relações entre
Governo Federal e Governos Municipais.

Aproxima-se a revisão constitucional, e, a meu ver, um
dos temas prioritários deve ser a discussão de novo ordena­
mento federativo, em que as responsabilidades do Estado,
nos três níveis, federal, estadual e municipal, sejam mais bem
definidas e possamos escoimar uma prática muito nociva aos
interesses da sociedade, que é a transferência de recursos
do Governo Federal aos Govemos Municipais. Muitas vezes,
grande parte dos recursos fica n3 máquina burocrática ou
nas mãos de intermediários - e nós sabemos que isso existe,
o que é um absurdo.

Portanto, para reduzir essa interferência há que se buscar
uma forma em que as receitas sejam devidamente distribuídas
e que venham a ser adequadas às novas responsabilidades
na harmonização dessa relação entre os três níveis que com­
põem, afinal, a prática federativa, ou seja, que se dêem mais
responsabilidades aos Governos Municipais e condição de ad­
ministrar uma receita direta, e não repasses aleatórios, que
são caros e que muitas vezes significam uma disfunção preju­
dicial a todos nós.

Este registro visa também saudar as centenas de Prefeitos
que acorrem a Brasília a partir de hoje e que estarão reunidos
até o dia 12, sob a liderança de um conterrâneo meu, um
mineiro, portanto, Prefeito de Pirapora, um líder político re­
gional, o Dr. Walid Abdala, que é também Vice-Presidente
da Associação Mineira de Municípios .

Entendo que nesta fase, em que a política nacional tem
tantos percalços, é importante a valorização dessa célula me­
nor da Federação, que é Municípios, onde as ações pública!
estão mais sujeitas à fiscalização do cidadão e onde, portanto,.
a interação entre o cidadão e os seus órgãos de representação
se faz de maneira mais direta.

Então, neste momento em que se clama tanto pela revita­
lização da cidadania brasileira, a reunião de centenas de Prefei­
tos com Ministros, com o próprio Presidente da República,
com Parlamentares, que certamente estarão lá, é um impor­
tante passo para encontrar fórmulas mais hannônÍCas de ges­
tão dos interesses da coisa pública.

Era o que tinha a dizer.

O SR. TUGA ANGERAMI (PSDB -- SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs, Deputados quero
registrar uma denúncia que pretendo encaminhar à Comissão
Externa desta Casa que apura irregularidades relativas a arma­
zéns de propriedade da União. É mais um caso que considero
esc·andaloso.

Farei um breve histórico para mostrar a gravidade desses­
fatos: em abril do ano passado, encaminhamos um pedido
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de informação ao MInIstério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento no sentido de obtermos resposta a uma indagação muito
simples: se a União era proprietária de algum armazém na
cidade de Lins, no interior do Estado de São Paulo; sendo
proprietária, se esse armazém havia sido transferido para a
gestão de alguma empresa privada e qual a relação desta
empresa com o Governo. Na ocasião, recebemos uma re~,pos­

ta, em 30 de abril de 1992, da Secretaria Nacional de Econo­
mia, que admitia exatamente o seguinte: existe, na cidade
de Lins, um armazém, de propriedade do IBGE, que desde
fevereiro de 1987 vinha sendo administrado e explorado por
uma empresa chamda Nargel, Noroeste Armazéns Gerais Li­
mitada, como concessionária. A então Secretária Nacional
de Economia dizia que o contrato assinado em fevereiro de
1987 vinha sendo prorrogado automaticamente sem que o
Governo decidisse, a qualquer tempo, rever os termos dessa
cessão de direito de uso.

O escândalo, Sr. Presidente, é o seguinte: esse armazém
é de propriedade da União. A União cede esse armazém,
através de cessão de direitos de uso, a essa empresa chamada
Nargel, que, por sua vez, vende serviços à Conab. Então,
é uma relação bastante estranha. Como empresa conet:ssio­
nária, a Nargel paga ao Governo uma quantia insignificante,
cujo valor não vem sendo atualizado desde 1987. Por outro
lado, a Conab paga à Nargel uma soma bastante alta para
que ela estoque grãos naqueles armazéns que são da União
-, mais especificamente 21 toneladas de arroz com casca,
que ainda apodrecem, segundo a justa observação qUI: um
Deputado, aqui a meu lado, faz. Mas, para que se tenha
uma idéia, essa empresa tem pago ao Governo o correllpon­
dente, agora em setembro, a CR$42.082,28. Por outro lado,
o Governo paga a ela o correspondente a CR$1.128.540,OO.
Ou seja, um próprio da União é cedido a uma empresa priva­
da, que, por sua vez, cobra da União para estocar a safra
de &rroz. A Conab paga a esse armazém a bagate'la de
CR$1.128.540,OO. O lucro mensal dessa empresa, segundo
nossos cálculos, é de 11.799 dólares.

Sr. Presidente, considero isso um escândalo. Em abril
do ano passado, o Ministério da Fazenda comunicava que
esses contratos seriam suspensos, e era intenção do Governo
transferir esses armazéns para a própria Conab. No entanto,
isso não ocorreu até o momento, o que é um escândalo maior
ainda, e essa empresa continua ganhando dinheiro, utilizan­
do-se de propriedade da União e, por outro lado, vendendo
serviços à União. Considero isso um escândalo, até porque,
além de se pagar caro por esse estoque, já se sabia que ele
estava praticamente perdido.

No momento, há um grande movimento nacional, libera­
do pelo Betinho, que procura envolver a sociedade civil orga­
nizada no sentido de se combater a fome - eu diria combater
a fome entre aspas, porque, na realidade, todos sabemos que
é muito mais um movimento de conscientização da miséria
e da fome do que de solução do problema. Lamento que,
enquanto se dispara uma campanha nacional para se con:reguir
algumas toneladas de alimento, através de doação, outros
alimentos que estão sob a guarda da União apodreçam em
armazéns que são da União e por ela pagos, para estoc:agem
de alimentos. Trata-se de um escândalo.

Diria que esse escândalo é ainda maior porque nenhum
dos Ministérios militares desmentiu a pretensão de utilizar
grãos para a compra de equipamentos de guerra dos russos.
Considero um escândalo, sobretudo quando a fome ,grassa
neste País, e a sociedade civil faz pequenas doações de quilos

de arroz e de outros grãos para poder amenizá-la paliativa­
mente. No entanto, as Forças Armadas querem utilizar grãos
estocados na aquisição de armamentos russos.

Realmenté, este País nos deixa boquiabertos: a fome está
aí; os grãos existem; parte deles estraga nos armazéns da
própria União; pessoas lucram com o armazenamento desses
grãos; e o que sobra de bom não vai para a boca do brasileiro.
Provavelmente, servirá de moeda nesta transação, que até
agora não foi negada, para aquisição de equipamentos bélicos.

A meu ver, este País anda na contramão da tendência
mundial. Enquanto a tendência, hoje, é reduzir gastos milita­
res e investir em saúde e educação, o Brasil pretende utilizar
grãos, que saem da boca do brasileiro, para comprar arma­
mentos. Realmente, tal atitude nos deixa perplexos.

O SR. ALCIDES MODESTO (PT - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, sábado
próximo passado, dia 5 de setembro, estive na região de Paulo
Afonso, participando de alguns debates com os trabalhadores
rurais do Município de Jeremoabo sobre a questão da seca,
das frentes produtivas de trabalho e das medidas governa­
mentais para o enfrentamento da estiagem.

Naquele mesmo dia, à tarde, houve um seminário em
Paulo Afonso, com a presença do Sr. Ministro do Bem-Estar
Social, Jutahy Magalhães Júnior. Esse seminário contou com
a presença do novo Presidente da CHESF e de outros diretores
da empresa. Participaram também os Bispos das Dioceses
de Floresta e de Paulo Afonso, as entidades de Paulo Afonso,
como o Sindicato dos Eletricitários, o Pólo Sindical dos Traba­
lhadores Rurais do Médio São Francisco, o Lions Club, o
Rotary Club, a Maçonaria, a Associação Comercial e toda
a representação da região, inclusive Prefeitos e Vereadores
dos Municípios de Glória, Paulo Afonso, Rodelas, Delmiro
Gouveia e Petrolândia. Por várias horas, debatemos sobre
o desafio do futuro daquela região após a conclusão da Barra­
gem do Xingá, que é a última obra a ser construída na região
do Vale do São Francisco. Levantou-se, sobretudo, neste mo­
mento em que se discute o problema do Nordeste, a possibi­
lidade de se adotar medidas permanentes de mudança da estru­
tura de convivência do homem nordestino com o semi-árido.
Levantou-se, sobretudo, esta questão fundamental: em Paulo
Monso se concentra a maior reserva de água de todo o Nor­
deste, nas grandes barragens de Itaparica. Dentro de pouco
tempo teremos também Xingó, a Barragem de PA-4, de Mo­
xotó, e mais acima, a montante, temos a barragem de Sobra­
dinho, nas proximidades de Juazeiro e Petrolina; é um volume
de água que faria inveja a qualquer país do mundo, e estamos
situados exatamente no centro do Polígono da Seca. Lamenta­
velmente, toda essa água acumulada só tem uma finalidade:
produzir energia.

Temos, portanto, na região, o maior centro de produção
de energia e a maior acumulação de água de todo o Nordeste,
mas os ribeirinhos, a poucos quilômetros dali, passam sede.
E, mais lamentável ainda, nos bairros da periferia de Paulo
Afonso, os moradores que vivem abaixo do nível da repn;sa
não têm água para beber. Por aí se vê que o problema do
Nordeste é falta de vontade política para a resolução dos
problemas, porque água existe.

Agora se discute,. também a possibilidade de levar água
do São Francisco para o Piauí, para a Paraíba e para o Ceará.
Tudo bem, mas é preciso também pensar que o São Francisco
está ameaçado, porque, na sua bacia, o desmatamento indisci­
plinado da fronteira da soja está fazendo com que, a cada
ano, o volume de água do rio diminua. Levantamos todas
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essas questões e mostramos também que, há seis anos, 5.400
famaias em agrovilas esperam a conclusão dos projetos de
irrigação, o que representaria quase 40 mil pessoas que pode­
riam produzir imediatamente em 20 mil hectares irrigados.

Como se vai discutir a fome, se alimentos apodrecem
nos armazéns do Governo - como há pouco ouvimos -,
que prefere pagar um salário de sobrevivência durante seis
anos a cada uma dessas fammas a concluir os projetos de
irrigação?

Então, verificamos que aquela região tem todas as condi·
ções para ser um pólo de desenvolvimento, e não o é única
e exclusivamente porque se pensa que Paulo Afonso deverá
tão-somente produzir energia para o Nordeste. Portanto é
preciso que se leve em conta que devemos desensolver no
Nordeste o setor primário, a agropecuária, garantindo o abas­
tecimento de água, não apenas a potável, mas também para
os animais e para a irrigação. Se os rios e riachos, que são
temporários, forem puverizados por meio de uma série de
pequenas barragens, poderão perfeitamente regularizar o
abastecimento de água em todo o Nordeste. Se tivermos essa
vontade política, o Nordeste, mesmo com os seus problemas
cíclicos de estiagem, terá água suficiente, se feitas estruturas
de acumulação e distribuição.

Sr. Presidente, é o que venho dizendo constantemente.
Temos mais de vinte bilhões de metros cúbicos de água acumu­
lados, mas faltam as estruturas de distribuição, como adutoras
e canais. E agora temos um exemplo de que, quando há vonta­
de política, o problema se resolve imediatamente. Cem dias
foram suficientes para levar água de Orós até Fortaleza. Foram
construídos cem quilômetros de adutoras, apenas porque se
dizia que em Fortaleza não podia faltar águaiJor ser um pólo
turístico. Por ser um pólo turístico, encontram-se os recursos
para uma adutora dessa extensão; mas, quando se diz que
milhares e milhares de nordestinos estão morrendo de sede,
isso não preocupa e não sensibiliza ninguém.

É importante que esses vinte bilhões de metros cúbicos
de água, não se destinem apenas à produção de energia, mas
que passem a ser uma fonte de desenvolvimento do Nordeste,
transformando-o de região-problema em região-solução para
a fome no Brasil.

o SR. SÉRGIO MIRANDA (PC do B - Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, mais
uma vez venho a esta tribuna bater na tecla do processo de
privatização iniciado pelo Governo Collor, ao qual o Governo
Itamar, apesar das discordâncias, deu continuidade.

Dois fatos positivos ocorreram recentemente em relação
ao processo de privatização da Açominas. O primeiro foi o
Tribunal de Contas da União ter adiado o leilão, para um
exame mais acurado da avaliação do patrimônio daquela usina
estatal, feita pelos consórcios. Amanhã haverá o julgamento
pelo Tribunal, e já mantivemos contato com seus represen­
tantes, contribuindo com informações e dados sobre aquele
processo de privatização.

O outro fato positivo: na recente eleição que ocorreu
em Ouro Branco, a fraude cometida pela Força Sindical foi
reconhecida pela Justiça e amanhã será nomeada uma Junta
Govemativa do Sindicato para convocar novas eleições.

Sr. Presidente, em relação a esse processo de privati­
zação, tenho dito na CPI Mista que nós estamos trabalhando
para o futuro, que as denúncias e protestos levantados por
Parlamentares e membros da sociedade civil organizada visam
marcar uma posição para que, no futuro, os brasileiros confi-

Í'am colhO te C9lÍtpoitarim os seus Parlamentares em relação
a esse epilódio.

Rec:entetHente, Sr. 'Ptes~nte, tivemos o elCândalo do
caIO Cosipa. A Usi~nait um coMórcio que hoje detém gran­
de parte da produçio de aço, nllo participou do leilão, mas,
depois, c:ornprou ó;ecHlttole acionário da Cosipa e boje tam­
bém dct6m ómonppólio da produção de chapas grossas de
aço. '

Com relaçio .. proccuo da Açominu, ontem os jornais
noticiaram que OI'dois'lf'&POI que ettlo disputando essa em­
presa - o diri&ido e coordenado pela Usiminas, tom a partici­
paçio do Jl'upO Geral,e O articulaNlo pela Construtura Mendes
Júnior - àssoc:iaram·se para que o vllor de leilio nio fique
muito elevad<)o Ponanto,' o feitio é úma farsa. O leilão, que
deveria tentar.tJbtcr b Ine~r preço para o patrimônio pliblico,
é uma farsa, porque OI valores estio sendo combinados de
aJitemio. Ocotré" o mesmo nO &ti. da Usiminas.

Sr. Presidente, adlllO maiJ alpns dados, para que fique
registrado nos Anais desta CMa, relativos ao processo: o Go­
verno brasileiro _ ~do a A~inas. JIl ctiticamos e de­
nunciamos ao Tribunal de Contas da União o fato. Uma das
empresas que coOrdena .... cios consórcios enc:arregados da
avaliaçio pelo f:lNDES, a 800z Allen, OIt' prestando serviços
à Usiminas, uma dQ em~ interessadas na compra da
Açocimas. 1110 é CObtra o edital, é Contra as normas do Conse­
lho Federal de ,Contabilidade, e espero que o Tribunal de
Contas da Unilolcve em c:onta,o fato para adiar mais uma
vez o leilão. '

Outro fato, denunciado n. CPI pelo Senador Amir Lan­
do, é o valor 00. imóVeis llrbanizados OItimado pelos consór­
cios. Imóveill urbanizJdot tem ddactescomo Ouro Branco são
avaliadosem USS2.46o metro qulldrado, e os nio urbanizados
e rurais em doilI centélimos de dólar o metro quadrado. Se
fizermos uma l:OMpanÇIo do valor de mercado incorporando
imóveis urbanos e narai~, o Porto de Praia Mole, contas a
,receber, títutos a receber de curto e 100'0 prazos, teremos
um total de 466 milhôés e 102 mil dólares, superior em mais
de 100 mi1hóes de'dólares eAl telaçAo 10valor do lance mínimo
proposto, que ~ de 346 mi1hdes de dólares.

Sr. Ptesidente, quando. fu uma lvaliaçio dos preços
de venda pelo m~fio do ftao de juros de caixa, crit~rio

adotado pelo BNDBS (Rio o crilirio do patrimônio, de usinas
sidenírpcas recentemente postas à Vénda) a taxa de desconto
correspoi1de em Ihédil • 11%.

Allunsexemplos: naNtw,...8teII, a taxa de desconto
é 6,41%; na 0t1lk0.$"" 9t09%; e as demais empresas dão
um desconto em mécfia de 119%. A taxa de descontos proposta
pelo BNDES dlcp a 16%t milito IUperior às hoje propostas
pela esferà intel'itacional.

Sr; Presidente, enquanto durar o processo de privati.
zação, devem~ denunciar CStes fatos e cbamar a atenção
da sociedade. VOlto·. repetir: devemos lutar para que não
ocom apriv.atilaçiO da Açominas, \inica usina sidcnírgica
estatal que ainda nos .resta.

Temos comcl~nda de que estamos trabalbando para o
fututo. Um dia, JdIl dtivida, a história do Brasil julgará ­
e seri riJOfO$a -- o çamportaniento dos ,oveIOantes, dos
bomens pdblitol tespônÂveis pelo proceuo de verdadeira
doação do pàtrimônío públko pa... a formaçio de monopólios
privados. .

Era o que tinha ,a diteI'.
O sa. JOIt AJaÃO (PlOB - SP. Sem revisio do ora·

dor.) - Sr. Presidente, Srt" c srs. Deputados, recentemente
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li uma entrevista emque os arquitetos que projetaram Brasília
reclamaram que o Congresso Nacional estava diloostas para
a Praça dos TrêS" Poderes: 'On'tem;'i1o'lér .o·jornal: Fonla de
S. Paulo, cheguéi ,àconclusâo de.qut':!;Qcorre.'exatamenteo
contrário: os ou1lros· dois,; Poderes, é que !estão.d~ costas para
o Legislativo..

Sr. Presidente, 'o ,jornal Folha de.,'S'. Paulo de ontem;
em seu Caderno de Economia, diz que a Receita Federal
analisou os depósitos judiciais feitos pelos bancos e descobriu
uma suposta irregularidade,"l.ue d!lria margem a:um qu,~stio­
namento judicial da,Uniãd..0sl'baneosnãopagam:b PIS (Pro-;
grama de Integração So.ciàlkrecorrem· à .JustiÇíl e; uSam d()
artifício da carta 'de' fiança'.bancári;a.,·pal;á não' depositarem
em juízo o valo'f,'Cotrespt:mdente.

.US'ei ·pelo :menos.três: vezes esta ,tribuna;·pa'l'a denunciar
essa irregularidade e apresentei pr6jetode fei.sobneoasllUntd,
que tramita na Casa. Se o Poder Executivo efetivamente qui­

'sesse resolver a questão, teria apoiadoo'projeto;teria pedido
urgência.

Agora diz a \Folha ·da:..S. 'Paulo., repetindti· o' que já se
denunciou desta tribúIÍa:~

.' .;'0:~<sdi~o t#h:~t~ri,o .9~V5mfn~,qu~::a~;eI~u~r~sjàs;
~ue q~e.stJ~:m~!11~ c?9rapça~~~ ~?b.P1.0~:.I1~lu~F~ç~Jf~çam
~epósItQs ~m JlJIZO, no .Y(llpYc()rWSWllcjcmte.. A:pó/> o
Julgamento, da·':~Il%a,. odinhe~r,à f e,nt(egu~ à.,patte
vencedora: Os bancos não estão depositandQ'Qdínheiro
em JUÍzo" - pelomerios no' casô ao PIS. R~corfem

à. ~art~~e<f~ªnr,a.~w~r.~~. I} lc,a,~t.a,d~ fi~nça ~ :atJexaCia
ao. P,fo.~f~t',~:,f8~9P.r.9r,~ ocr: !l~~}l e,tllP~~S~ ~~ra, Fl~P~z
:d~ l\ql!~q!~ ',g ,~ep,~tRfP.só ,a,)'lst,I,Ç~\~Q~~id~~ti ql~f: ~V,a,

~~~~~~~,:I~it:!l;:\~J;fl!dg:ffaatrC~S.'~~:ici;;~~~
fiz~nip.s, ét!~:9~.I{{nçé,·é,in, tr~,s,:P~,Qp~~Cí~.~,~ri,to~, ,~;,
a.s 111stItl}Içoesi .:st3.-q tro,çand9c~nà~ qe.,fjll~9a eJ,ltrt';
SI e, emoora nao desembolsem o,dmheIro., ,estariam
lançand,6' asfi~rÍça.s p;,InO ?espe,~a{ein~",üs', bál~nços','
para Pil.&árInen()~IR O~pÇl~t9q~..R~nda),", ' '

:, . Er9 pior; ~r.;;Presirle.ntei'·équeta, ~ceitâ'Feüeral desco­
briu.que .os'bançbs,'d~iXaràm .de' 'pagar·'aorPlSi/nos1ú ltimogl
dois aIlOS, ,mais,'Õe·,3j,s.'.bilhô'«is" der,tlÓhtftlS,.lL.;-lrepito,,'mais
de 3,5 bilhões de dólares',-,-,'e~ãQutilizando 'esses iecursôs..
para empréstimos, cobrando correção,monetáriae jÍlI'0~;,'que;

somados, atingem. a,oasa.·dos.,Wbilhões"d~·dólares,.o'que
daria para pagar Otributo e ainda obtedl1COOo;,

E continua a Folha .de S. PaUlo:'

, "A füinça''bâ:ndátlÁ.'rlãó ~,~4 ·jjt~~í~il.rió""t~~digú ,
Tributário como garaqtia judicüir Pll1a'o' PIS, disse' ã'
Folha o' c6oid'elllll'l6r'de AWé'6adáçã6 oa'Réceità;José
Aives:AI~eç~i~~·~~g,unr~nt#.·gue.~6"pe~il(~ó~in~sti'o

.autbrizaçã6para rdcdfte/~ôrttra.osbancos'dêpóis cjue
'a Fébraoart (FeCfetllção" giâsiléÍJ:a 'tias" A,1;$ociáçôes dos
Bancos) descumpriu acordo q'ue,teriâ firmadó com <5
Governo:': . ",' " . . .

'Que acordo é esse,? Umaempres,'(:pl'lde fazer; acordo
para não recolherllributo'~?;,:Gs,bancús,podem, .eo argu.mento
deles é o mais deslavado. Diz o Presidente da Febraban, Alci­
des Tápias, que o uso das cartas>'de'fiança.baneária como
garantia de depósitQe1V)uízg "~ o Wfoo~pimé!~to'ql#,' o, juiz
determinou que fo~sefei~l?1'.: '

E diz mais: "Se partiu dos juízes a determinação, só
pode ser porque o uso das cartas é perfeitamente legal e
está dentro de todas as regras".

Alegam que os bancos não têm de pagar o PIS porque
não fazem transações. Apenas operam no ;;istema bancário.
Mas o que é operar no sistema bancário? E fazer transação.
Quem vende serviço tem de pagar tributos, e os bancos ven­
dem serviço.

Esse argumento é barato, é falho, e a Justiça brasileira
tem sido condescendente com os bancos, adiando o julga­
mento desses recursos contra o recolhimento do PIS. Já se
vão quase três anos e a Justiça não decide. Os bancos não
pagam o PIS e recorrem ao artifício da carta de fiança, que
um banco concede a outro. Se isto fosse legal, ainda assim
seria imoral, Sr. Presidente!

Sr. Presidente, para evitar que se argumente com a legali­
dade desse procedimento, apresentamos projeto de lei estabe­
lecendo que, para recorrer contra a cobrança de qualquer
tributo, a empresa - e um banco é uma empresa - terá
de depositar em moeda corrente nacional o valor correspon­
dente à cobrança contestada, a fim de se evitarem abusos
como este praticado pelos bancos: a permuta das cartas de
crédito.

Era o que tinha a dizer.

o SR. OSVALDO BENDER (PPR - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, aos pou­
cos vai terminando a agonia de mais de 10 milhões de brasi­
leiros que estão aguardando ansiosamente pela pensão alimen­
tar para continuarem a viver. Refiro-me ao deficiente físico
qlIe não tem condições de, por si só, se manter, ou porque
é inçapaz de trabalhar, ou porque pertence a família pobre.

Foi um dos meus desejos, quando aqui cheguei, para
o meu primeiro mandato, lutar para conseguir um auxílio,
uma pensão para todos os deficientes físicos. Lutei, junta­
mente com outros Parlamentares, para que fossem inseridos
na nova Constituição dispositivo nesse sentido. Foi inserido,
mas ainda não foi regulamentado. Fui um daqueles que apre­
l?entou projeto de lei regulamentando o referido dispositivo,
mas de nada adiantou: a nossa proposição, como as de tantos
outros Parlamentares, vem se arrastando há anos.

. ' Contudo, ontem, para alegria minha e desses 10 milhões
de brasileiros que serão beneficiados, o jornal Zero Hora trou­
xe uma boa notícia sobre essas pensões. Diz a manchete:
"Nova lei prevê pagamento de pensão para deficiente". Final­
mente, vai terminar essa longa espera de tantos necessitados.
Mais adiante, o jornal diz que tramita nesta Casa o Projeto
d.e Lei Orgânica de Assistência Social e Previdência, regula­
mentando essas pensões, que não serão pagas com os fundos
da.Previdência Social, mas, sim, com os fundos da Assistência
Social, que tem direito a um percentllal da arrecadação das
aposentadorias.

Congratulo-me, portanto, com todos os deficientes físicos
e faço um apelo a todos os Parlamentares membros da Comis­
são que elabora o Projeto de Lei Orgânica de Assistência
Social e Previdência para que votem logo a matéria". Segundo
o jornal, no máximo dentro de 15 dias a matéria será votada.

Mas, como nesta Casa as leis se arrastam anos a fio,
durante vários mandatos parlamentares, não vejo uma vitória
total a culto prazo, embora já esteja animado, da mesma
forma coIl}o devem estar os que têm direito a receber essas
pensões. E da responsabilidade daqueles que fazem parte da
Comissão que resolverá a questão da assistência social votar
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essa lei para que, finalmente, os deficientes físicos possam
ser atendidos.

O SR. CARLOS LUPI (PDT - RJ) - Sr. Presidente,
Sr~ e Srs. Deputados, temos acompanhado os noticiários da
última semana e verificamos que há um verdadeiro massacre
da mídia contra o meu Estado do Rio de Janeiro.

Não pretendo entrar nas questões 6bvias que a população
discute e qu~ todos nós debatemos, que é a reflexão sobre
o comportamento das PolíciasMilitares, que é a necessidade
de redirecionar esse papel que elas exercem, bem como apurar
a fundo todas as mazelas, irregularidades e desvios dessas
corporações, quero afirmar à opinião pública que parece, te­
mos dois brasis. Um está situado no Rio de Janeiro, onde
tudo de ruim acontece. Dá-se a entender até que as belezas
naturais do Rio de Janeiro já saíram de lá, porque ninguém
retrata algo positivo desse Estado.

Ocupo hoje a tribuna para fazer uma reflexão com cada
companheiro Parlamentar, com cada cidadão brasileiro, para
lhes mostrar que essa animosidade, essa rivalidade política
com o Governador Brizola não pode atingir, como hoje está
atingindo, o Rio de Janeiro, considerado uma espécie de "pati­
nho feio" dos Estados brasileiros. Tudo que acontece de ruim
no Brasil vem do Rio de Janeiro! A Polícia do Rio de Janeiro
não presta; o Rio de Janeiro tem a miséria mais absoluta,
a pior violência - matança de meninos. Tudo de ruim que
acontece no Brasil tem como símbolo o Rio de Janeiro. Nin­
guém é capaz de ver em nossa cidade, em nosso Estado algum
aspecto positivo. É claro que até os partidários das teses "anti­
governador" Brizola, os raivosos antibrizolistas, que existem
em grande quantidade, hão de refletir e saber que o Rio
de Janeiro não pode ser simbolizado, como está sendo hoje,
como a cidade do mundo cão.

Faço esta reflexão porque hoje o Governador do Rio
de Janeiro está mandando apurar essa situação. Cerca de
13 policiais militares estão detidos. Já mudamos o Comando
da Polícia Militar, inclusive o do 99 Batalhão, responsável
pela área desse massacre hediondo, e estamos tentando encon­
trar as mooidas cabíveis, dentro de uma causa maior, para
dar uma resposta à opinião pública e a nós mesmos, em primei­
ro lugar.

Temos consciência de que um governo que quer'ser demo­
crático tem que passar por situações de dificuldades, de incom­
preensões e até de muitas injustiças. Mas, se ele é cônscio
de suas responsabilidades e do momento que estamos vivendo,
vai fundo nas causas.

Quero fazer com que o Parlamento brasileiro discuta,
como está sendo feito por todos hoje, os efeitos da realidade
de um país que tem um profundo desnível de distribuição
de renda. Temos na má distribuição de renda, na falta de
oferta de emprego, na inflação galopante, na remessa de divi­
sas para o exterior, feita de maneira desleal e desonesta, e
contrária à sobrevivência do nosso povo, as causas principais.
Todo o resto é conseqüência da doença maior, que é o câncer
que atinge hoje a sociedade brasileira, que suga o salário
do trabalhador, que faz com que a inflação continue dando
lucro a quem ganha com ela, aos que têm capital, aos deten­
tores do grande capital nacional.

É claro que quero se questione a conduta do Governador
do meu Estado, meu líder Leonel 13rizola. Mas gostaria que
se tivesse essa mesma aptidão para questinar a conduta de
outros governos, porque vejo acontecer coisas mais dramáticas
e mais drásticas do que as que estão acontecendo no Rio

de J,aneiro, e não vejo ninguém aparecer para questiná-Ias,
não vejo a mídia dar importância a isso.
. Ontem, vi um fato que já é rotina na televisão: o "Jornal
Nacional" retratar sempre de maneira pejorativa o Gover­
nador Brizola. Mas ontem foi o cúmulo da cara-de-pau. Eles
começaram o "Jornal Nacional" anunciando os aplausos da
população ao Governador da Bahia, Antônio Carlos Maga­
lhães, que, por coincidência, é sócio do Dr. Roberto Marinho,
pois a rede de televisão dele retransmite a programação da
Globo na Bahia, e o terminavam mostrando vaias ao Gover­
nador Brizola. Ora, vaias fazem parte do processo democrá­
tico. Nós as acatamos da população quando vêm como uma
representação de sentimento. Mas gostaríamos que a opinião
públíca, o Parlamento brasileiro e a imprensa nacional tives-.
sem um pouquinho mais de cuidado na hora de refletir o
sentimento do povo de um Estado, porque o Rio de Janeiro
tem muitos problemas a enfrentar, e os assumimos de frente!
Somos questionados e nos questionamos também. Queremos
acertar. Procuramos lutar para consertar. Temós pelo menos
a boa fé daqueles que procuram acertar, enquanto muitos
s6 criticam e escondem sua sujeira debaixo do tapete.

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Deputados, a propósito da discus­
são que se vem travando no País sobre se devemos ou não
manter a Polícia Militar, quero solícitar a atenção deste Plená­
rio para uma notícia e um editorial insertos na terceira página
do jornal O Estado de S. Paulo, edição de hoje.

A notícia, sobre o título "A Cidadania engatinha", assi­
nala o episódio curioso de um negro a fazer doutoramento
na Politécnica da USP, em São Paulo, que, ao descer do
ônibus, num dos bairros da cidade, é surpreendido por dois
políciàis militares que o levam a um muro a fim de que ele,
levantando as mãos, se submetesse a uma vexatória revista.
Vai ele, porque protestara, à Delegacia de Polícia e lá tem
o mesmo tratamento por parte do Delegado de Polícia, que
o prende por desacato à autoridade e arbitra a sua fiança
em 1.500 cruzeiros reais.

O editorial de O Estado de S. Paulo de hoje, Sr. Presi­
dente, Srs. Parlamentares, mostra claramente que os nossos
policiais militares, conforme venho expondo, até de maneira
cansativa, a esta Casa, surgiram como um dos braços armados
da ditadura militar, para "enfrentar" - diz o editorial ­
"a guerra subversiva", o que significou a absorção de uma
doutrina que privilegia a ação rápida e fulminante. "As Polí­
cias Militares" - diz o editorial - "foram estrututradas para
este tipo de comportamento".

Ora, Sr. Presidente, há em tramitação nesta Casa uma
emenda constitucional que retira das Polícias Militares a quali­
'ficação de força auxiliar do Exército, permitindo, com isto,
que os Estados, no exercício de sua autonomia, reestruturem
os seus órgãos policiais a fim de darem segurança não só
ao Estado e a determinados segmentos privilegiados do Esta­
do, mas também ao povo como tal.

Sr. Presidente, permito-m.e ler a parte final do editorial
e peço a V. Ex~ que determine a transcrição do seu inteiro
teor nos Anais da Câmara e também o encaminhe à Comissão
Especial que estuda o assunto.

"Assim, a polícia, que deveria ser o instrumento
da Justiça na elucidação dos delitos e obtenção das
provas, tornou-se, para aquele último estrato da socie­
dade, a própria Justiça. O que são os episódios de
Acari, da Candelária" de Vigário GeraL .. "
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Ouvi dizer aqui, neste instante, que o Estado do Rio
.le Janeir ) é privilegiado pelos noticiários dos jornais a propó­
~ to da vi )Iência de sua Polícia Militar. Acho que o privilégio
aino" pertence, malgrado, a São Paulo, porque lá foram mor­
tos 1Í1 detentos, submetidos ao Poder do Estado, no dia
3 de outubro do ano passado.

"O que são os episódios de Acari, da Candelária,
de Vigário Geral, do Carandiru, e tantos outros do
mesmo quilate, senão o seqüestro da noção de Justiça
por um bando que perdeu característica humana ao
fazer a mixórdia entre o Bem e o Mal?

As distorções que vêm colocando as Polícias :\1ili­
tares na berlinda são estruturais e profundas e reque­
rem solução estrututral e profunda. Nada mais reco­
menda a existência de uma polícia militarizada para
fazer frente aos problemas de segurança pública. A
unificação das polícias, com um controle disciplinar
e operacional rigoroso, é o caminho para a tranqüi­
lidade da famI1ia brasileira."

Era o que tinha a dizer.

ARTIGOS A QUE SE REFERE O ORADOR:

A CIDADANIA ENGATINHA

Ser preso é uma situação tão insólita no cotidiano de
algumas pessoas que, às vezes, é necessário se beliscar para
acreditar no que acontece. Sou professor universitário de uma
das escolas de Engenharia mais tradicionais do País. a Politéc­
nica da USP, que em agosto comemorou cem anos. Sou neg!o.
Há cerca de um mês, desci de um ônibus J. Miriam na esquma
da Rua Humberto I com Avenida Conselheiro Rodrigues Al­
ves, na Vila Mariana, para encontrar minha espos~, que saíra
do trabalho e me esperava num bar da região. A época eu
usava lentes de contato, aquisição recente que me irritava
os olhos. Logo após descer do ônibus, pinguei algumas gotas
de colírio para aliviar o incômodo. Então, avistei dois poEciais
que, dentro de um Opala, me observavam. Desci algum; me­
tros na Rodrigues Alves e eles me interpelaram. De armas
em punho, exigiram que eu me prostrasse diante de um muro
para revista. Julguei a abordagem extremamente ab~urda e
questionei o motivo de tal violência, não sem antes dIscorrer
longamente sobre o papel da PM na sociedade. Após ser
revistado, continuei o discurso, que incomodou os policiais
tanto quanto a minúscula lente de contato me incomodava.
Decidiram, então, me levar para a delegacia e me reportar
ao "doutor" delegado. Como estou em fase de doutoramento
na Politécnica, resolvi indagar sobre o tema da tese do tal
doutor e em que faculdade a defendera. Ainda mais irritados,
me pediram que repetisse a frase ao "doutor" delegado. Ao
chegar à delegacia, o delegado mal conversou comigo e encam­
pou a irritação dos PM quando soube da min?a indagação.
Algumas horas de humilhação mais tarde, pedI para dar um
telefonema, pois já estava muito atrasado para o encontro.
Nesse momento, surpreendentemente, o "doutor" deleogado
me deu voz de prisão por flagrante (?) desacato à autoridade.
Fui preso. Ainda não sei se por ser negro, por usar colírio
ou por indagar a origem da tese. Só fui libertado mediante
pagamento de fiança de Cr$I,5 milhão. Não vejo motivos
para comemorações a Politécnica fez cem anos, a abolição
já tem mais de cem, mas a cidadania neste país ainda engati­

I nha, como uma criança com menos de um ano. Luiz Carlos
d~ .Oliveira, Capital

A MIXÓRDIA ENTRE O BEM E O MAL

Todos os dias, os homens da Patrulha da Fronteira saem
a pé, em helicópteros, a cavalo ou em veículos de tração
nas quatro rodas para o seu trabalho na fronteir~mais vazada
do mundo: a dos Estados Unidos com o México. E um trabalho
perigoso e estressante. A galeria de mortos em serviço, seja
no confronto com bandidos, seja em acidentes de serviço,
é grande e não yára de crescer. O trabalho também deveria
ser frustrante. E imenso o número de imigrantes ilegais que,
pegos e repatriados, retornam para os Estados Unidos incon­
táveis vezes. A Patrulha da Fronteira, no entanto, não é uma
polícia violenta.

Contra os traficantes de drogas, os contrabandistas e os
ladrões em geral, ela aplica a força necessária para fazer cum­
prir a lei. Contra os imigrantes, que consomem a imensa maio­
ria de seu tempo e de sua energia, ela aplica a tenacidade.
Os imigrantes interceptados passam poucas horas presos, ape­
nas o suficiente para uma avaliação de antecedentes. São a
seguir devolvidos para o México, onde certamente não ficarão.
Se a Patrulha da Fronteira fosse instruída nos moldes das
Polícias Milit..res brasileiras, a mortandade seria grande.
Qualquer patrulheiro vê no imigrante ilegal recalcitrante al­
guém compelido pela necessidade econômica a cometer um
delito menor, e não lhe passa pela cabeça que a reincidência
seja um agravo pessoal. Uma vez detidos, o destino que tive­
rem será o determinado pelas leis. Já nossos policias se ressen­
tem pessoalmente quando a pessoa que detiveram é solta.
E vão à forra, como vingadores de uma sociedade que supõem
defender, mas na verdade tornam insegura. Haverá exemplo­
mais gritante de reação pessoal que a levada a cabo, na Cande­
lária, contra meninos refratários à autoridade policial?

O que diferencia, na base, os dois tipos de policiais acima
apresentados é a concepção que seus superiores têm da missão
de suas corporações. Um recruta da Patrulha de Fronteira
recebe treinamento básico em tempo talvez mais reduzido
que, por exemplo, um recruta da Polícia Militar fluminense.
Cerca de 75% do tempo de instrução, nos Estados Unidos,
é dedicado ao conhecimento das leis que o futuro policial
deve cumprir e fazer cumprir. O policial-aluno aprende, antes
e acima de tudo, que só é um agente da lei enquanto se
pautar pela lei; se quebrá-Ia, nela não encontrará abrigo.
Aprende ainda que não lhe compete fazer justiça, mas sim
praticar os atos legalmente necessários para que o suspeito
seja apresentado ao tribunal. E o que é que se aprende aqui?
Que a farda diferencia as pessoas, colocando quem a veste
acima e além do alcance da lei; que o mundo é feito em
preto e branco e quem não é amigo é inimigo: até o grupa­
mento social onde se mistura o criminoso e que acaba por
subtraí-lo à ação policial e mesmo a autoridade judiciária
que decide contra a expectativa do guardião da ordem.

As Polícias Militares foram estruturadas para este tipo
de comportamento. A sua origem como exércitos estaduais
no alvor da Federação foi reforçada pela militarização que
se seguiu a 1964, quando foram idealizadas como instrumento,
primeiro, de redução do poder autônomo dos governadores
e, segundo, de linha de frente do combate ideológico. Com
a transição democrática, Brasília perdeu o poder direto que
exercia sobre as PM, mas estas não se desmilitarizaram, como
seria de esperar. Absorveram de tal forma o éthos estamental
típico das organizações militares que se tornaram autônomas
do Estado, ao qual deveriam se subordinar, e da sociedade,
à qual deveriam servir. Em última instância, encastelaram-se
definitivamente nesta aberração de foro a liberdade de ação,
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que é sinônimo, para quem não pertence à confraria, de irres­
ponsabilidade e impunidade. Além disso, as PM foram milita­
rizadas, nesta última fase de sua existência, para enfrentar
inclusive a guerra subversiva, o que significou a absorção de
uma doutrina que privilegia a ação rápida e fulminante. Tal
processo coincidiu com a clivagem da sociedade em dois seg­
mentos: o que pode obter a proteção da lei da Justiça e aquele
que recebe o impacto 'dos agentes da lei e da ordem.

Assim, a polícia, que deveria ser o instrumento da Justiça
na elucidação dos delitos e obtenção das provas, tomou-se,
para aquele último estrato da sociedade, a própria Justiça.
O que são os episódios de Acari, da Candelária, de Vigário
Geral, do Carandiru, e tantos outros do mesmo quilate, senão
o seqüestro da noção de Justiça por um bando que perdeu
característica humana ao fazer a mixórdia entre o Bem e o
Mal?

As distorções que vêm colocando as Polícias Militares
na berlinda são estruturais e profundas e requerem solução
estrutural e profunda. Nada mais recomenda a existência de
uma polícia militarizada para fazer frente aos problemas de
segurança pública. A unificação das polícias, com um controle
disciplinar e operacional rigoroso, é o caminho para a tranqüi­
lidade da família brasileira.

o SR. EUCLYDES MELLO (PRN - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados,
hoje, mais que nunca, estou absolutamente convencido de
que é necessária ao homem público a capacidade de indigna­
ção. É preciso que nos indignemos contra a mentira, que
nos revoltemos contra a calúnia, que nos insurjamos contra
a difamação.

Há mais de um ano, em março de 1992, um jornal de
Presidente Prudente, interior de São Paulo, veiculou matéria
caluniosa de autoria de um mentiroso contumaz, a serviço
de sua maldade e - quem sabe? - de inconfessáveis interesses
políticos. ,

De tal forma fui atingido em minha honra pessoal, de
tal forma me senti injustiçado pela veiculação de "fatos" ine­
xistentes, de mentiraria absurda, que, no mesmo instante,
solicitei à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados licença
de meu mandato parlamentar para, como cidadão e como
homem, despido das imunidades inerentes à minha posição
,de Congressista, responder às calúnias e clamar pela inteireza
dos fatos e pela verdade mais cristalina.

Acreditei, como sempre o fiz, na Justiça e nos homens
que a fazem. Constitui os serviços do ilustre jurista Hélio
Bicudo, de Presidente Prudente, e acionei os mecanismos
por onde devemos transitar em busca da verdade.

Durante mais de um ano, no Foro de Presidente Pru­
dente' sob a batuta do insigne jurista, busquei a reparação
da inj~stiça e exigir a verdade. Foram meses de sofrimento,
de revolta íntima, de tristeza. Sentimentos alimentados, tam­
bém, por minha família, notadamente minha esposa e ~e.us

filhos. Meus companheiros, meus assessores, meus correlIgIO­
nários, gente que me acompanha e sabe que jamais, em tempo
algum fiz por merecer a s~rte de calúnias veicul~das por ~m
reles difamador, um mentIroso nato, um malfeItor: E, pIOr
de tudo, acolhidas com estardalhaço por parcela da Imprensa
de São Paulo e do Brasil.

O caluniador foi ouvido; o caluniado, não. A mentira
foi divulgada; a verdade foi omitida. A maldade fez praça;
a resl'0sta passou desapercebida.

Os adversários políticos, movidos por interesses subalter­
nos, fizeram uso torpe das calúnias irresponsavelmente veicu­
ladas.

Meu sofrimento foi reparado, na exata medida em que
não permite que a inverdade abatesse meu ânimo nem esmore­
cesse minha luta por justiça.

Em decisão do MM. Juiz de Direito da 3~ Vara Criminal
de Presidente Prudente, Dr. Antônio José Machado Dias,
do último dia 31 de agosto, a Justiça exerce o seu papel rele­
vante e insubstituível e condena o caluniador a oito meses
de detenção, além de 26 dias-multa, reparando a injustiça
é recolocando os fatos em seus devidos lugares.

Moveu-me a indignação, jamais a ira. E hoje, reparado
em minha honra pessoal, divido com meus companheiros e
amigos, com os milhares de paulistas que acreditaram em
mim e sobretudo co'm os meus familiares, que tanto sofreram,
especialmente minha mulher e meus filhos, a alegria de ver
a verdade restabelecida.

A liberdade de imprensa, pela qual tanto luto, não deve
ser o escudo dos irresponsáveis nem o valhacouto dos menti­
rosos. Lutar por ela é nosso dever imperioso. Lutar pela repa­
ração dos fatos quando a liberade de imprensa serve para
a veiculação da peçonha é obrigação pessoal de quem se sinta
atingido.

Como homem público, como cidadão e como pai de famí­
lia, sinto-me feliz e reparado com a decisão do MM. Juiz
Antônio José Machado Dias.

Meu sofrimento não foi em vão. A Justiça, que tarda,
todavia, não falha.

SI. Presidente, quero deixar a minha indagação: será que
esses mesmos veículos de comunicação vão ter coragem e
dignidade para publicar a verdade e a decisão da Justiça,
de um juiz de Presidente Prudente?

O SR. JOÃO DE DEUS ANTUNES (PPR - RS. Sem
revisão do orador.) - SI. Presidente, S~S e Srs. Deputados,
todos nesta Casa sabem do nosso esforço, do nosso trabalho,
do nosso combate em favor da vida e, conseqüentemente,
da nossa posição contrária a esses projetos que procuram
destruir a vida, como os da esterilização e da legalização do
aborto, que tramitam na Comissão de Seguridade Social e
Família.

Dentre muitíssimas cartas que recebemos, uma nos trouxe
um pouco de alegria, a do Sr. Geraldo Mastella, da cidade
de Santa Catarina do Livramento, Estado do Rio Grande
do Sul. Geraldo Mastella se reporta a notícia publicada no
jornal Zero Hora do dia 19 de agosto de 1993, segundo a
qual a comissão de notáveis encarregados de estudar o Código
Penal e elaborar um anteprojeto de reforma apresentou pro­
postas, que tivemos oportunidade de examinar. Dentre essas
propostas, destacamos a da descriminalização do consumo
de drogas, punindo apenas o traficante; a de se considerar
o porte de armas não mais como uma contravenção, e, sim,
como um delito penal; e agora a proposta que nos interessa:
a descriminalização do aborto até a idade de 45 dias, por
considerar que nesse período o feto ainda não adquiriu perso­
nalidade jurídica.

O que noto aqui, Sr. Presidente, S~s e Srs. Deputados,
é que foi feita uma média, uma ponderação, dando-se maior
graduação a alguns valores e menor graduação a outros, como
é o caso da vida.

A proposta é de descriminalização do aborto até a idade
de 45 dias, por considerar que nesse período o feto ainda
não adquiriu personalidade jurídica. Ora, o feto não adquiriu
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personaldiade jurídica porque é um nascituro, ainda não teve,
digamos assim, a oportunidade de escolher, não tem registro,
mas é vida, segundo as Escrituras Sagradas, e me atenho
a elas.

A este respeito, diz Geraldo Mastella em sua carta:

"Entre as propostas apresentadas pela Comissão
Especial encarregada de elaborar o anteprojeto de re­
forma existe uma que me causou profunda repulsa e
indignação, pois demonstra claramente a prepotência
do homem, seu total descaso pelos sentimentos huma­
nos e profundo desconhecimento e desrespeito pelas
imutáveis leis da vida.

Refiro-me a um dos itens propostos, o qual diz
textualmente: Descriminalização do aborto até a idade
de 45 dias, por considerar que nesse período o feto
ainda não adquiriu personalidade jurídica.

Essa não será nada menos do que uma maneira
de legalizar um crime. O assassinato dos ainda não-nas­
cidos e portanto indefesos demonstra o frio egoísmo
de uma sociedade voltada para o culto do individua­
lismo. O que causa estarrecimento é o fato de a prática
desse hediondo ato encontrar maioria de entusiastas
entre as mulheres, as quais receberam o dom de gerar
vidas e, atualmente, motivadas por grupos de femi­
nistas e desajustadas sociais, estão dispostas a cometer
essa monstruosidade, pensando que isso as deixará mais
"livres" e "donas" de se\lS corpos.

A maioria dessas mulheres chamadas "modernas"
tenta passar por alto as sagradas leis da vida, ql:le lhes
impôs certas obrigações naturais, das quais s6 poderão
escapar (momentaneamente) tornando-se criminosas."

E para isso, Sr. Presidente, pressionam seus represen­
tantes nesta Casa.

Sr. Presidente, esse tema produzirá debate acirrado e
até violento, mas com absoluta certeza trabalharemos com
o respaldo e o apoio de Deus e daqueles que têm consdência
do crime hediondo que se praticará com a descriminallização
do aborto.

Na Bíblia Sagrada, Salmo 138, versículo 13 a 16, encon­
tramos a seguinte referência:

"Pois Tu formaste o meu interior, Tu me teceste
no seio da minha mãe; graças Te dou, visto que de
um modo assobrosamente maravilhoso me fOlmaste.
As Tuas obras são admiráveis e a minha alma o sabe
muito bem. Os meus ossos não Te foram encobertos
quando no oculto fui formado e entretecido como nas
profundezas da terra. Os Teus olhos me viram sl11bstan­
cialmente ainda informe, e no Teu livro foram escritos
todos os meus dias, cada um deles escrito e determinado
quando nem um deles havia."

Portanto, Sr. Presidente, para n6s que temos fé, rdigiosi-·
dade, crença em Deus e fomos criados à imagem e semdhança
do nosso Criador, descz:iminalizar o aborto é passar por cima
de uma lei maior. O homem obedece a preceitos morais,
a códigos de postura. Para circular por aí afora, obedece ao
regulamento do trânsito. O homem obedece ao C6digo Penal,
ao Código Civil e a muitos códigos. Mas, à lei ma.ior, ao
preceito divino, que é eterno e imutável, o homem n.ão quer
ohedecer.

Para encerrar, queremos dizer que essa proposta vai con­
trariar muita gente, vai provocar problemas seriíssimos. Va­
mos encher as galerias da Assembléia Revisora de pessoas
que não têm acesso aos meios de comunicação, como a televi­
são e o rádio, para dizer que são contra essa aberração, essa
imoralidade, esse crime se quer cometer contra aqueles que
não têm como gritar por misericórdia.

Os Parlamentares desta Casa, homens e mulheres com
30, 40, 50 anos de idade, deveriam dar oportunidade àqueles
que não pediram para ser concebidos e não podem pedir
para nascer, a fim de que venham a desfrutar um pouco aquilo
que Deus tem preparado para nós.

Defende-se muito nesta Casa a flora e a fauna, os animais
irracionais, mas a obra-prima da Criação, os filhos de Melião
querem destruir. O homem é a coroa da Criação de Det'ls.
O diabo, com seus filhos destruindo o homem, estará atingindo
o próprio Deus, que é o Criador.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Antes de passar
a palavra ao nobre Deputado Elias Murad, a Presidência co­
munica que às 18h haverá sessão extraordinária para aprecia­
ção, em turno único, do projeto de lei que estabelece no.mlQ,5

para as eleições gerais de 1994.
Portanto, a Presidência faz um apelo para que os Depu­

tados permaneçam na Casa, pois haverá sessão às 18h.
Tem a palavra o nobre Deputado Elias Murad.

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a mídia nacional
divulgou ter sido aprovado no Senado Federal um projeto
de lei do nobre Senador Darcy Ribeiro, impondo restrições
à venda da chamada cola de sapateiro, sendo o seu artigo
mais polêmico aquele que manda adicionar uma substâ,ncia
de cheiro repelente ao produto.

Ora, tenho aqui em mãos o projeto do nobre Senador.
que é de n9 304, do ano de 1991. Vejam bem essa data e
prestem atenção ao que vou mostrar e dizer. Projeto seme­
lhante, de minha autoria, mais completo, mais claro e restri­
tivo, na minha opinião, foi apresentado em 1989, portanto,
dois anos antes, na Câmara dos Deputados, ano em que o
Sr. Darcy Ribeiro era Senador. Foi aprovado aqui, na Casa
de origem, depois de longa tramitação, e encontra-se trami­
tando no Senado Federal, estando agora na Comissão de As­
suntos Sociais.

Ora, sabemos que, pelo Regimento da Casa, têm prefe­
rência os projetos mais antigos ou aqueles mais completos.
E aqui tenho comigo o projeto do nobre Senador, que apenas
dispõe sobre a adição de um produto de cheiro repelente
às colas de sapateiro. O meu projeto, no entanto, que é dois
anos anterior ao do ilustre Senador, dispõe que a venda desses
produtos só pode ser feita a pessoas de mais de 18 anos de
idade. Proíbe, portanto, sua venda a menores, que são aqueles
que mais utilizam as chamadas colas de sapateiro. Em segundo
lugar, estabelece o meu projeto que a venda deve ser feita
com nota fiscal numerada, em três vias, com o nome completo,
o endereço do consumidor e o número de sua carteira de
identidade, tal como acontece com os medicamentos psicotró­
picos controlados. Além disso, o nosso projeto, já aprovado
nesta Casa - repito,- e em tramitação no Senado Federal.
dispõe que as indústrias deverão procurar alternativas, substi·
tuindo os solventes embriagadores e entorpecedores, do tipo
do tolueno, que são os mais usados, atualmente, por outros
.solventes não embriagadores, que, evidentemente não estimu­
lem o indivíduo a usá-lo. E ainda mais, ao contrário do Que



IK67K Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1993

acontece com o projeto do nobre Senador Darcy Ribeiro,
nós ainda estabelecemos, em nossa proposição, que o produto
químico repelente deverá ser adicionado, no caso de não ser
possível substituir o solvente, em concentração adequada, e
não aleatoriamente.

Isto quer dizer que não se deve colocar grandes quanti­
dades, mas sim, umaconcentração tal que tome desagradável
a sua aspiração. A quantidade desubstância repelente deve
ser aquela capaz de incomodar o indivíduo que aspira a cola
em um saco de plástico, de modo a não perder nada dos
seus vapores, como o faz a maioria dos usuários, ou molhando
panos e levando-os ao nariz e à boca. No meio ambiente
ventilado, a cerca de meio metro das vias respiratórias do
sapateiro, por exemplo, o mau odor será pequeno, perfeita­
mente suportável. Aliás, pode-se fazer uma comparação com
o gás de cozinha. Quando sai das refinarias, ele é inodoro.
Entretanto, quando vaza nas cozinnas, tem um cheiro leve­
mente desagradável, mas perfeitamente perceptível, destina­
doa avisar a dona- de - casa que o gás está vazando. Isto
porque, por lei, adiciona-se a elemercaptan-metílico, respon­
sável pelo odor repelente. Isto tem salvo a vida de inúmeras
pessoas. Tudo isso prevê o nosso projeto,mas não o do nobre
Senador Darcy Ribeiro.

Desejo questionar, no entanto, como, já tendo sido apro­
vado na Câmara dos Deputados e se encontrando em trami­
tação no Senado Federal, pode o nosso projeto ser literal­
mente "atropelado" pelo projeto do nobre Senador, que aca­
bou tendo todas as honras da divulgação. Pelo que sei, devem
ter preferência na tramitação o projeto mais antigo e/ou o
mais completo. Os outros, que vêm depois, ltes são apensa­
dos. Por que o projeto do ilustre Senador não foi apensado
ao nosso? Por que não tramitaram pelo menos juntos? Isto
teria sido o justo e o correto, e o que é melhor, evitar-se-ia
que passasse a ser motivo de críticas mordazes, aparentemente
corretas, porque, não dispondo sobre a concentração adequa­
da do repelente, pennite que se lambuzem sapatos com cola
impregnada de uma substância malcheirosa qualquer, em
grande quantidade, alegando ser inviável a saneadora provi­
dência. Nesta hora, os fabricantes de colas de sapateiro devem
estar rindo "até as orelhas", pois poderão continuar vendendo
livremente e em enonne quantidade o seu malfadado produto,
porque o que se gasta em 10 ou 20 sapatos, um garoto cheira
em poucas horas. E, o que é mais lamentável, tais colas conti­
nuarão provavelmente a intoxicar e/ou a matar milhares de
jovens e adolescentes pelo País afora, pois, após tal divulga­
ção, é possível que os projetos venham a ser recusados ou
vetados.

Last, but Dot least, é necessário estabelecer alguns princí­
pios que possam resguardar as idéias originais de Parlamen­
tares, expostas ou apresentados através de projetos de lei.
Não é justo que alguns deles, por terem mais facilidades ou
maior influência, possam aprovar as suas propostas, fazendo
tábula rasa daquelas semelhantes de seus companheiros, às
vezes até inadvertidamente - quem sabe?

Na era da informática, do processamento de dados através
de computadores, isto não é mais admissível. Mas, parece
que há algo errado com os computadores do Senado FederaL ..

Obrigado a V. Ex~, Sr. Presidente.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
registro com muita satisfação e contentamento o 65° aniver­
sário de emancipação política de Belo Jardim, Estado de Per­
nambuco. Faço um registro muito especial desta data neste

primeiro ano de governo do Prefeito Valdeci Torres, pelo
seu dinamismo e pelo seu interesse em beneficiar as classes
mais humildes, voltando sua administração para o social, den­
tro de uma filosofia de trabalho e integração. Mas o Prefeito
Valdeci Torres enfrenta em seu Governo dificuldades adicio­
nais, com relação aos seus antecessores, resultantes da crise
econômica e financeira que atravessa o País e, pior ainda,
da maior seca da história do Município de Belo Jardim, que
lhe exige esforços redobrados para manter a máquina muni­
cipal e realizar obras, o que reflete mudança drástica na menta­
lidade dos homens públicos.

Para conseguir alcançar os ideais do progresso, meta de
trabalho do Prefeito Valdeci Torres, bem assim da sua equipe
de trabalho e do Legislativo, a grande preocupação é promo­
ver, neste primeiro ano de governo, ações capazes de atender
às necessidades básicas e mais urgentes da população, que,
com recursos municipais e através de articulação com o Depu­
tado Cintra Galvão, canalizou recursos financeiros mediante
convênios.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o Prefeito Valdeci
Torres e o Deputado Cintra Galvão cumprem um etapa das
mais importantes, que é a recuperação da credibilidade popu­
lar, empreendimento este que tem tido, na atuação pessoal
do Chefe do Executivo de Belo Jardim, através de suas atitu­
des afirmativas e coerentes, os seus principais resultados, que
lhe têm granjeado o reconhecimento quase unânime dos belo­
jardinenses, desacostumados à autenticidade de seus homens
públicos.

Parabenizo o Deputado Cintra Galvão, admirável repre­
sentante do povo de Belo Jardim, bem assim os auxiliares
diretos do Prefeito Valdeci Torres, funcionários modestos da
Prefeitura que colaboram com o Chefe do Executivo nesse
65" aniversário da emancipação política de Belo Jardim. Esten­
do os parabéns aos nossos Vereadores Euno Andrade da Silva,
Presidente da Câmara Municipal, José Barbosa, Zuquinha,
Antônio Amorim, Josias Freitas, Ginaldo José de Souza, José
Wilson Cordeiro e Marcos Assunção.

Mas, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, mesmo em
momento festivo, não poderia deixar de registrar nossa preo­
cupação com o povo de Belo Jardim, que necessita da constru­
ção urgente da Barragem Tabocas, que atenderá várias locali­
dades hoje atingidas pela seca. Os Municípios abastecidos
pela Barragem do Bituri estão ameaçados de só terem água
por mais 60 dias, pois o reservatório, cuja capacidade é de
20 milhões de metros cúbicos, está com apenas 2 milhões.
É preciso, urgentemente, iniciar a construção da Barragem
Tabocas, onde a água é excelente, de alto teor mineral, em
vez de se desperdiçarem recursos do Governo Federal na
pretendida construção do Açude Ipojuca, cuja água é salgada,
imprestável para o consumo humano e animal e para irrigação.

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, finalizo, dizendo
que o Prefeito Valdeci Torres jamais sacrificou o ideal pelo
acolhimento de outros interesses. É um exemplo de dignidade.
Diante de Valdeci Torres, pode-se discordar, nunca duvidar.
Vamos terminar, Sr. Presidente dirigindo-nos ao povo de Belo
Jardim e dizendo que, ao fazer o registro do 65Q aniversário
da emancipação política do Município de Belo Jardim, o faze­
mos com duas finalidades, que se entrelaçam e se justificam,
a de ressaltar o homem político de Pernambuco, Valdeci Tor­
res, e a de enaltecer as instituições públicas municipais de
Pernambuco.

O Município de Belo Jardim tem um comandante.
Oportunamente voltaremos ao assunto.
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o SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Sem revisáo do
orador.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados, na última
sexta-feira participei, em Curitiba, sede administrativa do Es­
tado do Paraná, de uma importante reunião da AMOr ­

.Associação dos Municípios do Oeste Paranaense.
As coordenações de todas as microrregiões e as Adminis­

trações Municipais se fizeram presentes, e o tema principal
da discussão foi a revisão constitucional. Participei ativamm!Ite
das discussões ali travadas, tomei conhecimento das aspira\;ões
das regiões do Estado, dos Prefeitos, dos responsáveis pelas
Administrações Municipais, pois no Paraná, como nos demais
Estados brasileiros, é na porta das Prefeituras que o cidaidão
comum manifesta suas preocupações, suas necessidades, imas
indignações e suas reivindicações.

Aquele ato foi de grande importância para mim, como
Parlamentar, Sr. Presidente, porque, a partir daquela discus­
são, fiquei mais convencido do que já estava de que não
há qualquer motivo, neste momento, que justifique uma revi­
são constitucional.

A tese foi levantada pelo nosso partido e assumida de
corpo e alma pela sociedade civil, pela Ordem dos Advogados
do Brasil, pelas entidades sindicais, pela Igreja, pelos movi­
mentos sociais e por muitos partidos C0Tll assento nesta Casa,
que têm razão bastante para continuar questionando a realiza­
ção da revisão constitucional. O bloco revisionista é aquele
em que está grande parte da elite brasileira, principalmente
aquela ligada ao setor econômico, que é o que está mais
altamente interessado em modificar o Título "Da Ordem Eco­
nômica e Financeira", visando atender principalmente: aos
seus interesses privados. Não é o interesse público que move
os que lutam pela revisão constitucional. Eles querem alterar
a Constituição no que diz respeito aos limites de juros, às
restrições ao capital estrangeiro, à exploração do subsolo,
às restrições para exploração das áreas indígenas e, prin<;ipal­
mente, ao monopólio do petróleo, da energia e das telecomu­
nicações. São interesses privados, financeiros e econômicos.

Sr. Presidente, participei, naquela reunião, de um grande
debate, que ocorre em todo o País, e as reivindicações dos
Prefeitos não apontam para a necessidade de se alterar a
nossa Constituição. Muito pelo contrário, o que os Pre:feitos
querem, o que os Municípios precisam, o que a Administração
Pública necessita é exatamente a regulamentação da Consti­
tuição, que ainda não está totalmente em vigor, e seu cumpri­
mento. Hoje, 75% da Constituição são de direitos assegurados
como princípios, mas que não estão em vigor, porqm: não
foram regulamentados.

É este o débito que o Congresso Nacionaltem para com
a sociedade brasileira e a Administração Pública Federal, Esta­
dual e Municipal.

Há algumas exceções a serem ressalvadas. O ajuste :fiscal,
por exemplo, é necessário, mas não é preciso, por isso, fazer
urna revisão constitucional. Basta apresentarmos uma emenda
constitucional, a ser aprovada por três quintos desta Casa.

Sr. Presidente, quero deixar registrado aqui que este Par-
lamenatr, que todo dia, toda hora está discutindo com a socie­

.dade os motivos que podem levar à revisão constitucional,
a cada dia que passa, mais se convence de que essa n:visão
é desnecessária. Necessário, sim, é regulamentar a Consti­
tuição. Se algumas mudanças precisam ser feitas, aí, 8im, a
maioria desta Casa aprova emenda constitucional, eliminando
as distorções existentes na nossa Carta Magna.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO AROUCA (PPS - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, infelizmente
temos de voltar à questão da violência no Rio de Janeiro.
Alguns fatos, neste País, são absolutamente simbólicos. Eles
não se esgotam no próprio fato, mas conseguem exprimir
uma verdadeira questão nacional. Não podemos, de maneira
nenhuma, deixar que o massacre dos Ianomâmis possa ser
discutido como se fossem só dezessete índios; significa, de
forma profunda, a discussão sobre toda a questão amazônica
e, principalmente, uma compreensão clara e objetiva sobre
a política da questão indígena neste País.

O massacre da Candelária não podeser transformado num
simples ato de selvagens brutalizados que mataram crianças.
Temos que aprofundá-lo e entender como este País está en­
frentando a questão do menor, como este País está enfren­
tando a questão da educação, como estamos investindo o
dinheiro destinado a esse fim.

E a cada dia, a cada nova reportagem sobre como são
as instituições que tratam do menor no Rio de Janeiro, mais
perplexos ficamos. Há dois, três funcionários por menor, como
já eram duas ou três organizações não governamentais por
menor de rua. E agora a informação é de que estamos gastando
mais de dois mil dólares por criança no Rio de Janeiro, para
que continuem sendo brutalizadas, violentadas! Acabei de
receber estudo de uma psicalista do Rio de Janeiro sobre
o Hospital dos Menores: é um terror! São leituras que nos
recordam as dos campos de concentração.

Portanto, não podemos simplesmente esgotar nossa com­
preensão sobre isso como se fosse um fato isolado; ele é simbó­
lico e expressa como está tratada a questão do menor neste
País, não importa seja através de insyituições que devem man­
tê-los, protegê-los.

Há dois dias fugiram os menores que estavam abrigados
"na Casa de Testemunhas. E figiram porque não se sentiram
protegidos na Casa de Proteção de Testemunhas do Rio de
Janeiro!

Notícias de ontem e de hoje dão conta de que um dos
principais responsáveis, identificação como um dos prováveis
chefes do extermínio de Vigário Geral, Wilton Elias de Cunha,
que estava preso no 129 BPM de Niterói, fugiu. Isso é um
simples fato de fuga, Sr. Presidente? Ou novamente temos
que entender quais são as relações estabelecidas entre o presoe
aquele que deve tomar conta dele, que de tão comprometido.
com o primeiro possibilita sua fuga? .

Quanto testemunhas não se sentem seguras, fogem. Uma
das poucas testemunhas, que resistiu e sobreviveu ao massacre
de Vigário Geral, ao saber que seria transferida para um'
hospital sob o comando de um capitão da Polícia Militar,
preferiu fugir e ficacsob a proteção de uma quadrilha de
traficantes de entorpecentes, porque o capitão que provavel­
mente seria o responsável pela sua guarda é o mesmo que
comandara o extermínio.

Aonde estamos chegando, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. De­
putados? A uma situação em que aqueles que vão depor não
têm confiança na polícia, que deve garantir o depoimento;
em que, uma vez preso um provável responsável pQr um crime,
aqueles que o estão guardando são seus cúmplices na fuga;
em que, ao termos de proteger uma testemunha, aqueles que
vão garantir a sua proteção são os mesmos responsáveis por
um extermínio.

Volto a repetir e vou repetir tudo o que seja necessário.
Não é o mesmo caso de Alagoas. O Governador Leonel Bri­
zola não é cúmplice dessa situação e está pretendendo resol-"
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vê-Ia. O Secretário de Justiça e Vice-Governador Nilo Batista
e o Comandante da Polícia Militar não são coniventes com
o esquadrão do extermínio. No entanto, cada vez mais temos
de pensar que a situação da segurança no Rio de Janeiro
é simbólica para o Brasil inteiro; ao tentar resolvê-la não
estamos discutindo só a questão do Rio de Janeiro, mas sobre­
tudo a questão da segurança nacional.

Isso não pode continuar assim. Acho mais: caberia ­
e pode ser até um equívoco meu - ao próprio Governador
Leonel Brizola, com o apoio da sociedade do Rio de Janeir
e de tudo o que existe de organizado naquela sociedade, pedir
a intervenção na Polícia Militar. E, se não pedir fazê-Ia, porque
não é possível que, na democracia, continuemos a ser amea­
çados pelo terror cotidiano contra trabalhadores. Isso é inad­
missível! E o Rio de Janeiro, no meu entendimento, é simbó­
lico. Se conseguirmos enfrentar a questão no Rio de Janeiro,
talvez possamos enfretá-Ia em âmbito nacional, senão estare­
mos demonstrando a falência do Estado na segurança do cida­
dão.

o SR. MAURICI MARIANO (PMDB - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
neste dia 14 de setembro completam-se 100 dias desde a inter­
dição da unidade da indústria estatal francesa Rhodia, em
Cubatão, no pólo petroquímico do Estado de São Paulo, onde
era produzido o lixo químico denominado "pó da China".
Resíduo altamente tóxico, a exposição ao "pó da China" está
associada ao aparecimento de diversos tipos de câncer e sua
contaminação humana é capaz de provocar a morte. Mas desde
a sua produção, em Cubatão, a partir da década de 60, a
Rhodia não dispensou ao resíduo o tratamento adequado.

Atualmente, cerca de 200 funcionários da unidade apre­
sentam seqüelas da exposiçao ao produto, e estima-se que
milhares de pessoas da Baixada Santista possuam algum sinto­
ma da contaminação pelo "pó da China". O número crescente
de vítimas dessa tragédia ecológica se deve aos inúmeros "li­
xões" com o produto da Rhodia, que foram implantados em
Cubatão, São Vicente e até em ltanhaém. Em alguns casos,
além de contaminarem gravemente as populações carentes
nas vizinhanças, esses "lixões" foram transformados em ater­
ros usados em obras em outros Municípios da Baixada Santista
e do litoral de São Paulo, ampliando os efeitos nocivos do
"pó da China".

Mas, apesar de todas as evidências, de todos os dados
aourados pelo Sindicato dos Petroquímicos e por entidades
preservacionistas - e pela providência eficaz da Promotoria
Pública de Cubatão, que culminou com a interdição da unida­
de fabril - a Rhodia, empresa estatal do Governo Francês.
recusa-se a admitir sua responsabilidade nessa tragédia ecoló­
gica. Sua posição, inclusive, não demonstra qualquer preocu­
pação em reconhecer que o resíduo que produziu neste País
já gerou a morte de pessoas e doenças irreversíveis em outras
tantas. Principalmente em quase todos os seus funcionários,
que depois de férias coletivas encontram-se agora de licença,
sem qualquer acompanhamento médico e perspectiva de retor­
no ao trabalho.

São 100 dias de espera por uma definição da matriz da
Rhodia, na França - ou seja, dQ Governo Francês -, pela
qual, desta tribuna, venho solicitar posição enérgica do Go­
verno brasileiro, através do Itamarati, para que a empresa
tome as seguintes providências;

a) fornecimento de apoio médico a todas as famI1ias con­
taminadas pelo "pó da China"; especialmente aos trabalha-

dores contaminados, alguns dos quais jamais conseguiram ou­
tro emprego.

b) urgente instalação de incineradores do resíduo, de
acordo com os padrões estabelecidos pela Organização Mun­
dial da Saúde (OMS), órgão da Organização das Nações Uni­
das (ONU);

c) monitoramento em todas as áreas e mananciais conta­
minados, pois alguns ainda hoje ameaçam toda a ecologia
da região.

Era o que tinha a dizer.

O SR. RUBEN BENTO (Bloco Parlamentar - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, SJ4' e Srs. Depu­
tados, quero me reportar nesta tarde às medidas hoje adotadas
pelo Governo Itamar Franco, que objetivam regulamentar
as atividades do setor mineral do País. Reorganizando os ór­
gãos governamentais, hoje encarregados da execução dessa
política, o Governo dá mais um passo nadireção que todos
almejamos: que a exploração mineral seja regulamentada,
cumprindo-se, assim, o dispositivo da Constituição Federal.

Embora com certo atraso - e não é culpa do atual Minis­
tro Paulin Cícero - os projetos de lei enviados ao Congresso
Nacional devem merecer o exame e o aperfeiçoamento nesta
Casa, em caráter de urgência, para que não caiam nas gavetas,
como inúmeros processos que hoje estão em tramitação na
Câmara e no Senado.

Os projetos de lei encaminhados pelo Governo Federal
vêm ocupar o espaço hoje existente na legislação, arcaica,
em desuso, datada de 1967 - portanto, com 26 anos - que,
com certeza, é inaplicável hoje em dia. Modernizá-Ia aos dias
atuais é uma necessidade premente.

O DNPM, que se encontra emperrado, quase extinto
no governo anterior e que conta com menos funcionários do
que a Funai, pode ser, com a nova estrutura que se lhe impõe,
transformado que será em autarquia Federal, o órgão geren­
ciador das atividade minerais do País, que, com certeza, dará
uma resposta positiva.

A CPRM, como empresa pública, será também de grande
importância tanto para o Governo quanto para as empresas
de mineração do País.

Apelamos aqui, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
para que a Liderança do Governo nesta Casa obtenha a celeri­
dade necessária para eccaminhamento e aprovação dos proje­
tos de lei tão necessários à regulamentação das atividades
minerais, e que isso seja feito em regime de urgência.

Tenho certeza de que o Estado de Roraima virá contribuir
para que as riquezas submersas em seu rico solo possam servir
para auxiliar o desenvolvimento do País e até para pagamento
da tão proclamada dívida externa.

A incidência mineral em Roraima é tão forte que preo­
cupa as grandes potências. Ouro, diamante, estanho, cassi­
terita e bauxita estão entre os minérios concentrados na mais
rica região mineral do País e quiça do mundo. Os olheiros
continuam mirando a Região Norte do País, dificultando o
acesso de brasileiros à exploração garimpeira e mineral.

Espero que a decisão do Governo Federal biabilize o
mais urgentemente possível as atividades minerais do País,
atravé dos projetos de lei ora encaminhados ao Congresso
Nacional. O Ministro Paulino Cícero, que várias vezes já este­
ve na Comissão de Minas e Energia desta Casa, foi sensível
o suficiente para encaminhar com urgência, depois da apro­
vação do Sr. Presidente da República, esses projetos de lei.

Era o que tinha a dizer.
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o SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, na época da
resistência à ditadura, os grupos de esquerda que estavam
à frente daquela luta não conseguiam superar as suas dive:rgên­
cias e garantir uma unidade de ação, uma unidade progra­
mática que pudesse antecipar o ciclo militar que, por mais
de duas décadas, marcou a história brasileira.

Superada a fase da ditadura, hoje, em plena democracia,
constatamos a veracidade daquela frase cunhada à época, que
a esquerda s6 conseguia se unir na cadeia. Lamentavelmente,
a esquerda, pela sua incompetência, pela sua burrice mesmo,
torna atual aquele jargão. Hoje, em plena democracia, repito,
a esquerda mal se entendee começa a praticar um canibalismo
político inacreditável. Há uma grande perplexidade nas pes­
soas que acompanham a atuaçção dos partidos de esquerda,
tanto no Congresso quanto na sociedade.

Ainda recentemente,em razão da votação da lei salarial
nesta Casa, nós, do Partido Popular Socialista, assumimos
uma posição diferente daquela dos outros partidos de e:,quer­
da. Ora, Sr. Presidente, isso foi o suficiente para que os sindi­
calistas ligados ao Partido dos Trabalhadores saíssem a a cam­
po atacando, de forma ignominiosa, aqueles compan:l1eiros
Parlamentares que como eu têm uma compreensão dif(~rente

da deles. Não aceito essa atitude numa sociedade plural e
democrática. Espero, em curto espaço de tempo, um destino
diferente para este País e não posso admitir como verdade
absoluta a proclamada por um partido que ainda tenha :muda­
de do modelo de partido único que imperou nas socif:dades
do socialismo real.

Por isso, Sr. Presidente, quando somos acoimados de
traidores do povo por sindicatos ligados à CUT e a.o PT,
eu, com muita tranqüilidade de consciência, lamento apenas
a estupidez e a burrice mesmo desses setores vinculados ao
movimento sindical de vanguarda neste País, que, não enxer­
gando a floresta, se detêm numa votação em que manifeBtaram
divergências, nestemomento, perdendo de vista, por exemplo,
a importância de se tranbalhar com todas essas forças na busca
da construção de um projeto comum, principalmentl~ para
1994.

Mas é exatamente esse olho gordo, essa obsessão em
relação ao palanque de 1994 que certamente tem levado os
sindicalistas do PT, ou pelo menos boa parte deles, a saírem
a campo para desmoralizar aqueles que sempre foram seus
aliados. Isso é doloroso, Sr. Presidente. Temos mágoa por
essa estreiteza, por esse sectarismo. Acho que pode ser consi­
derada como vitoriosa a luta por uma política salarial mais
justa. O reajuste dos salários, que era bimestral, pa.ssou a
ser mensal. Apenas houve divergência quanto aos índices,
o que geralmente acontece quando as direções sindicais apre­
sentam uma minuta ampla a generosa, que acaba sendo des­
bastada na mesa de negociações. Esse foi o acordo possível,
ou seja, o reajuste mensal dos salários com o redutor de
10%da inflação.

Ora, Sr. Presidente, aquilo que tinha sdo uma vitória,
por incrível que pareça, os setores ligados à CUT conseguiram
converter em derrota. Hoje, preferem esses setores estar de
braços dados com Maluf, com "colloridos" notórios aqui no
Distrito Federal ou em todo o País, dizendo que srio eles
os verdadeiros amigos do povo, enquanto nós somos acoima­
dos de traidores do povo.

Espero que a sociedade brasUie~e, os trabalhadore de
Brasília e de todo o País saibam discernir bem os interesses
que muitas vezes estão subjacentes a este tipo de campanha

demagógica que busca cortejar as massas e os trabalhadores,
tendo em vista apenas o projeto eleitoral de 1994. Em Porto
Alegre e em Belo Horizonte, o mesmo Partido dos Trabalha­
dores votou contra o reajuste integral de 100% da inflação.
Em Belo Horizonte, inclusive, o Prefeito Patrus Ananias,
que é um cidadão sério e companheiro dedicado à luta dos
trabalhadores, à luta da sociedade democrática, também vetou
o reajuste mensal dos salários e está recorrendo à Justiça
contra aquela decisão da Assembléia Legislativa.

E é por isso que entendo que as pessoas, os trabalhadores
principalmente, não se deixarão enganar, separando atitudes
sérios e responsáveis, assumidas por quem sempre esteve ao
lado deles em suas lutas, daquelas demagógicas, eleitoreiras,
de ocasião, que visam apenas cortejar as massas com o objetivo
de obter vitórias em 1994.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'!' e Srs. Deputados,
quero congratular-me com o Presidente Itamar Franco pela
demissão 40 Presidente da Funai, Cláudio Romero, que anun­
ciou nesta Casa o mentiroso massacre de 73 índios ianomâmis
no Estado de Roraima.

A notícia, transmitida de forma sensacionalistas, correu
o mundo inteiro e o Estado de Roraima já começa a pagar
o ônus do massacre, fabricado pelo irresponsável servidor
público, contra a imagem do Brasil no exterior.

Também está sobejamente comprovado que a região de
Haximu não fica em território brasileiro, pois, segundo o crité­
rio do divisor de águas estabelecido no Tratado de Limites
Brasil-Venezuelam, "as águas que correm para a Bacia do
Orinoco, correm em terras venezuelanas, e as que correm
para a Bacia Amazônica, correm em terras brasileiras".

Por esse critério, fica evidente que a maloca visitada pelo
eminente Ministro da Justiça Maurício Corrêa situa-se em
território venezuelano, pois o rio Haximu corre para a Bacia
do Orinoco. Ademais, as coordenadas geográficas do lugar,
determinadas pelo Goegraphic Position Sistem (GPS), que
verifica a localização através de satélite, não deixa margem
de dúvidas quanto à posição da maloca incendiada, em territó­
rio venezuelano.

Daí por que é lamentável que o Ministro da Justiça tenha
chegado até lá, na presunção de que o boato alarmante lançado
pelo então Presidente da Funai era verdadeiro e merecia enér­
gicas providências.

Infelizmente, até hoje ainda não existe um mapeamento
daquela região, e a letra fria do Tratado não saiu ainda do
papel, motivando os grandes conflitos que se verificaram na
Serra Parima. Enquanto a teoria do tratado não descer ao
nível do terreno, as ossadas dos índios e as cruzes dos garim­
peiros continuarão 0esenhando o mapa do Brasil! A solução
de tais problemas virá através do mapeamento daquela região
e, sobretudo, com a implantação do Projeto Calha Norte,
que visa vivificar a fronteira despovoada e estimular a fixação
de brasileiros naquela região fronteiriça.

Só assim poderemos ocupar corretamente o Brasil, e o
Ministro da Justiça não mais correrá o risco de invadir territó­
rio estrangeiro para apurar um delito que, hoje, foge à compe­
tência da lei brasileira, segundo a regra geral, de competência
estabelecida em nosso Direito Penal.

O SR. NELSON BORNIER (PL - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados,
no contexto do mercado de trabalho brasileiro, muitas são
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as profissões penosas, insalubres ou perigosas, que colocam
em risco a incolumidade física daqueles que as exercem.

Ocorre, entretanto, que vários desses ofícios, na forma
da Consolidação das Leis do Trabalho, ainda não tiveram
a respectiva insalubridade, periculosidade ou o seu caráter
penoso reconhecido oficialmente pelo Poder Executivo, por
intermédio do Ministério do Trabalho.

Assim, muitos trabalhadores que ficam, ao longo do tem­
po, com suas energias precocemente exauridas, deixam de
ter direito à aposentadoria especial por aquela falta de reco­
nhecimento.

Esse é, especificamente, o caso dos barbeiros e dos cabe­
leireiros.

Os integrantes dessas categorias profissionais, como se
sabe, exercem sua atividade laborativa em tempo integral em
pé, sofrendo, após alguns anos de trabalho, de sérios proble­
mas de coluna e de varizes, que, por sua vez, desencadeiam
distúrbios circulatórios importantes.

É justo, por conseguinte, que barbeiros e cabeleireiros
tenham reconhecido o caráter penoso e insalubre das profis­
sões que exercem, a fim de que lhes seja assegurado o direito
à aposentadoria especial.

Com esse propósito, Sr. Presidente, elaboramos propo­
sição contemplando a espécie, e garantindo aos profissionais
em tela o direito à aposentadoria especial, após vinte e cinco
anos de atividade comprovada.

Em atendimento à determinação da Lei Maior, o proje­
tado indica a fonte de custeio total para suportar essa benesse
previdenciária.

É de ressaltar-se, a esta altura, que a matéria atualmente
está disciplinada pelo art. 57 da Lei n9 8.213, de 24 de julho
de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ­
dência Social.

A medida ora alvitrada não encontra, a nosso ver, qual­
quer óbice de natureza jurídico-constitucional, nada impe­
dindo que o assunto seja consubstanciado em lei específica.

Por esta razão, Sr. Presidente, pleiteamos o apoio dos
ilustres membros desta Casa para que a iniciativa em questão
prospere.

Era o que tínhamos a dizer.

o SR. DÉRCIO KNOP (PDT -SC. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, o Brasil
tem uma enorme carência na área de saneamento básico,
e o surgimento de doenças como a dengue, a febre amarela
e o cólera são reflexos dessa carência. Nada menos de 60%
dos internamentos hospitalares poderiam ser evitados com
a implantação de redes de água e esgotos.

Por falta de saneamento, as exportações de alimentos
são prejudiciais; afinal, quem se atreve a comprar peixe ou
carne de um país onde o cólera e a esquistossomose campeiam?

Após anos de total abandono, a questão do saneamento
básico finalmente mereceu a atenção desta Casa e está sendo
apreciada sob a forma do Projeto de Lei n9 53/91, já na Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação.

O projeto é apoiado por todos os segmentos do setor
de saneamento, e também é unânime sua aprovação pela socie­
dade; tal unanimidade, tão rara, deve-se ao fato de ele estabe­
lecer, pela primeira vez em nossa história, os contornos institu­
cionais de uma questão que, apesar de prioritária, nunca foi
objeto de uma legislação específica e consistente.

O invulgar projeto estabelece uma política federal para
o setor, criando o Conselho Nacional e o Fundo Nacional

de Saneamento. Estabelece diretrizes e distribui explicitamen­
te competências à União, aos Estados e aos Municípios, de
modo a não termos que aguardar uma lei para regulamentar
o problema. Trata-se de uma peça legislativa exemplar, que
até mesmo se preocupa em harmonizar a questão do sanea­
mento com a da saúde, a do meio ambiente e a dos recursos
hídricos.

Sr. Presidente, o Brasil está decaindo. Nosso índice de
mortalidade infantil é dos maiores na América Latina, e certa­
mente tal vergonha continental é derivada, em grande medida,
das doenças de origem hídrica, que matam uma criança a
cada seis horas e consomem 2 bilhões e meio de dólares por
ano.

De 1953 a 1983, as doenças endêmicas e epidêmicas vi­
nham diminuindo, mas, nos últimos dez anos, o quadro se
reverteu, com a exacerbação das mazelas típicas do subdesen­
volvimento.

Mais de 90% das crianças brasileiras estão expostas às
doenças diarréicas, metade da população à doença de Chagas,
20 milhões correm o risco de contrair a febre amarela, e,
apenas nos dois últimos anos, 7 milhões foram infectados
pela esquistossomose. Todos esses males, que causam prejuí­
zos incalculáveis em vidas e em divisas, têm origem na carência
de sistemas de água e esgoto sanitário.

Enquanto isso ocorre, menos de 5% do total previsto
para a área de saneamento no Orçamento de 1992 foram
efetivamente liberados, Senhoras e Senhores. Parece até que
esta Casa acha mais importante investir em fundações que
levem os sobrenomes dos ilustres Deputados.

Sr. Presidente, a prevenção é a medicina mais barata,
mais eficaz e que melhor atende à população pobre. Investir
em saneamento pode gerar em pouco tempo mais de 1 milhão
de empregos para a mão-de-obra pouco qualificada, que hoje
vive de esmolas e pequenos furtos. Aquilo que o País gasta
com o tratamento das doenças de origem hídrica, se fosse
gasto com saneamento, poderia proporcionar em apenas uma
década água tratada para 100% da população e esgotos para
70%, índices que nos colocariam entre as nações do Primeiro
Mundo.

Não me estenderei mais sobre esse assunto, sobre o qual
tanto ainda haveria para se dizer. Peço apenas a aprovação
inconteste do Projeto de Lei n° 53/91, que já vem tarde, mas
pode mudar significativamente o futuro deste País, cujos índi­
ces de bem-estar social não param de despencar

O SR. NELSON MORRO (Bloco Parlamentar - Se.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs.
Deputados, tramitam na Casa atualmente vários projetos so­
bre um tema ao mesmo tempo apaixonante e polômico, o
planejamento familiar, do mesmo modo de urgente decisão,
dada a necessidade de ações concretas e eficazes para proble­
mas crônicos de nosso País, advindos direta ou indiretamente
da falta de regulamentação dessa matéria.

A urgência para a apresentação de instrumentos legais
sobre o assunto prende-se ainda ao fato de ser matéria cons­
tante na Constituição de 1988, que, no § 7° de seu art. 226,
declara expressamente:

"Fundado nos princípios da dignidade da pessoa
humana e da paternidade responsável, o planejamento
familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado
propiciar recursos educacionais e científicos para o
exercício desse direito, vedada qualquer forma coerci­
tiva por parte de instituições oficiais ou privadas."
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Embora o texto constitucional não se refira explicita­
mente à legislação complementar ou reguladora, torna-se clara
a necessidade de uma lei que viabilize, ou seja, traduza, em
termos precisos, o disposto nesse dispositivo.

Assim é que, apensados ao Projeto de Lei n9 209, de
1991, do nobre Deputado Eduardo Jorge e de outros sub~.cri­

tores, tramitam mais seis projetos na Comissão de Seguridade
Social e Família desta Casa. O processo está em fase final,
tendo o projeto entrado em pauta na Comissão no último
dia 11; foi retirado para ser melhor debatido pela sociedade,
e já no dia seguinte, dia 12, realizava-se uma audiência pública
com representantes de entidades feministas e o Presidente
daCNBB.

É esta apenas mais uma fase de consultas às entidades
representativas da sociedade organizada, uma vez que já. fo­
ram realizados debates dessa natureza enquanto o pamcer
era cuidadosamente elaborado pela nobre colega Fátima Pe­
laes, que ofereceu substitutivo, compilando as principais con­
tribuições de cada projeto apresentado. Ainda haverá tempo
suficiente para discussões mais aprofundadas tanto na Comis­
são técnica, quanto neste plenário, e é a isto que me proponho
neste momento.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, detenho-me agora na
análise, ainda que superficial, do Projeto de Lei n' 209, em
tramitação. Ele começa reafirmando, como não poderia d(:ixar
de ser, o preceito de que "o planejamento familiar é direito
de todo cidadão" e define planejamento familiar como "o
conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta
direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole
pela mulher, pelo homem ou pelo casal".

É interessante notar que nessa definição fala-se em "cons­
tituição" e "aumento" da prole, o que abarca uma gama mais
ampla de ações do que a simples "limitação", que geralmente
é o que vem unido, de maneira exclusiva, à idéia de planeja­
mento familiar. Ou seja, é dada ao indivíduo a opção de
definir o tamanho da prole, segundo sua escolha pessoal. Esse
aspecto será reafirmado ainda no art. 99 , quando se mencio­
nam "técnicas de concepção e ·contracepção". É importante
chamar a atenção para este aspecto, para que o projeto não
seja acusado de simples instrumento de controle de população,
ou seja, uma lei de interesse meramente político, não indivi­
dual.

Neste ponto - é bom ressaltar - o projeto, logo após
definir planejamento famílíar, estabelece inequivocamente a
proibição das ações de planejamento familiar "para qual.quer
tipo de controle demográfico". Lembro, por oportuno, que,
em setembro do próximo ano, a Organização das Nações Uni­
das realizará a Conferência Mundial de População e Desenvol­
vimento, no Cairo, a terceira conferência da ONU sobre o
tema após a de Bucareste em 1974 e a do México em 1984,
ocasiões em que a comunidade mundial repudiou essa prática.

Desde a primeira conferência até os dias de hoje, cresceu
muito em nosso País a participação da mulher na formulação
de políticas que atingem diretamente seus interesses, e assim
é que se vem sentindo a presença cada vez maior e mais
marcante das entidades feministas nas reuniões de nossas Co­
missões técnicas, contribuindo valiosamente para o aperfei­
çoamento do trabalho legislatIVO desta Casa.

Fazendo parênteses, lembro que, já no próximo mês de
setembro, se realiza, no Auditório Nereu Ramos, o Encontro
Nacional Mulher e População Cairo 93, que, entre outros
temas, debaterá os direitos reprodutivos e as políticas de popu­
lação. Será, sem a menor dúvida, mais uma ocasião para

a proveitosa troca de idéias entre os que fazem a lei e os
seus destinatários.

Não há dúvida de que uma política bem elaborada de
planejamento familiar - o que inclui necessariamente o con­
trole da natalidade - resulta numa população menor. Há
realmente a necessidade de um declínio na população mundial,
pois, segundo a própria ONU, se não se adotarem provi­
dências eficazes, no ano de 2025 haverá 3 bilhões de habitantes
a mais no planeta, perfazendo algo em torno de 8,5 bilhões.

Contudo, não é com programas agressivos e imperativos
que se deve atingir um limite razoável de habitantes na Terra,
mas sim através de um aperfeiçoamento da educação e da
mais ampla oferta de meios de planejamento da família. Quan­
do se sabe que 90% desse crescimento se darão nos países
mais pobres, entre os quais fatalmente se encontrará o Brasil,
é que se pode ter noção da premência na implementação
de políticas e na formulação de leis objetivas a respeito. Não
há dúvida de que o projeto que ora tramita e para o qual
chamo a atenção dos nobres colegas da Casa está entre eles.
E não sou eu que o digo, mas sim o próprio texto em discussão,
no seu art. 49:

"O planejamento familiar orienta-se por ações
preventivas e educativas e pela garantia de acesso igua­
litário a informações, meios, métodos e técnicas dispo­
níveis para a regulação da fecund~dade."

Ao mencionar "ações preventivas", rejeita liminarmente
o aborto, também por mim rejeitado; e o "acesso igualitário"
demonstra o caráter democrático que deve prevalecer em qual­
quer lei, sobretudo numa lei desta natureza, pois, na verdade,
o que ocorre hoje em nosso País é uma desigualdade flagrante
no uso de práticas de planejamento familiar, estas quase sem­
pre inacessíveis às mulheres de baixa renda.

Aliás, um dos maiores méritos do projeto em questão
é regular uma prática de controle de natalidade por demais
difundida, mas não reconhecida legalmente, a esterilização
por meio da laqueadura e da vasectomia. A esterílízação ­
sempre voluntária, é bom ressaltar - é prevista no projeto
como método de contracepção com todas as ressalvas neces­
sárias para que se evite a simples esterilização em massa que
a recente CPI Mista do Congresso Nacional e várias similares
de nível estadual trouxeram à tona, quando então o País ficou
esclarecido ao constatar que detinha o triste recorde de esterili­
zação involuntária, isto é, forçada ou induzida.

Neste projeto, prevêem-se limitações à esterilização e
penas para os crimes correlatos, contribuição esta dada pelo
projeto de lei apresentado pela CPI Mista, uI? dos ~pensados
ao inicial. Pretende, assim, acabar com a ImpUnIdade que
reina nessa área, em que a falta de regulamentação precisa
propicia verdadeiro mercado negro de laqueaduras por parte
de profissionais menos escrupulosos, tendo como vítimas qua­
se sempre mulheres de poucos recursos intelectuais e finan­
ceiros.

Ainda, para que se evite usar a esterilização como arma
política, ou como controle demográfico, prevê o art. 12 que
"é vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo
à prática da esterilização cirúrgica". Desse modo, não se admi­
tirão campanhas de esterilização em massa, as quais, como
sabemos, quase sempre trazem atrás de si objetivos nem sem­
pre tão nobres como apregoam.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, alonguei-me um pouco
ao comentar o substitutivo ao Projeto de Lei n9 209, por
ser ele um marco na nossa legislação. Vai ele preencher um
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vácuo que hoje se observa na legislação federal a esse respeito
e certamente será parâmetro para outros de nível estadual
e municipaL Por isso, é importantíssimo, é imprescindível
que seja discutido à exaustão, até ser aprovado nesta Casa.

Contudo, ao trazer o tema do planejamento familiar a
este plenário, eu não poderia deixar de mencionar outros
projetos que a ele se referem, sobretudo alguns que pretendem
aperfeiçoar a Lei n9 8.0S0, conhecida como Lei Orgânica da
Saúde. Sancionada em 19 de setembro de 1990, pretende ela,
como enuncia a própria ementa, dispor sobre "as condições
para a promoção, proteção e recuperação dl,l saúde, a organi­
zação e o funcionamento dos serviços correspondentes", ou
seja, visa ela ser uma ampla moldura na qual se devem encaixar
quaisquer ações e serviços de saúde executados no País "iso­
lada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual,
por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou priva­
da", como reza seu art. P, que a define.

Apesar de sua inegável utilidade, apresenta essa lei uma
lacuna, uma falha, que é justamente a de não prever, entre
as atividades de saúde, o planejamento familiar. Assim, os
projetos apresentados coincidem na inclusão do planejamento
familiar entre as atividades do Sistema Único de Saúde (arts.
69, 13, 17 e lS) e na necessidade de se "propiciar à população
recursos educacionais, científicos e informativos para o livre
exercício do direito ao planejamento familiar", como redigido
num dos projetos, ou, como em outro, de se garantir "assis­
tência ao planejamento familiar, proporcionando aos segura­
dos os meios necessários para seu cumprimento".

Fica clara a extrema valia tanto do Projeto de Lei n9

209/91, sobre as regras para o planejamento familiar, quanto
deste último bloco, ampliando as competências do SUS. São
projetos interligados, que se transformarão em leis intercom­
plementares, não tenho dúvida, e é por isso que chamo a
atenção dos nobres colegas da Casa para eles, em especial.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o povo brasileiro espera
do Legislativo ações concretas para a resolução de seus proble­
mas mais prementes, ações traduzidas em forma de leis justas
e objetivas. Um desses problemas é a incapacidade da grande
massa de brasileiros de formar a família de acordo com sua
vontade e sua possibilidade; a conseqüência mais imediata
são os filhos indesejados, que são largados à míngua nas cida­
des e mesmo no campo, derivando daí não raro a violência
no lar e na rua. .

O brasileiro já não se choca mais com o abandono a
que é relegada grande parcela de seus compatriotas menos
afortunados e até mesmo exulta quando os irmãos renegados
da sorte são eliminados pela violência mais cruel. Já não tem
pena dos miseráveis que perambulam pela via pública, pois
neles vê não mais do que um simples empecilho à sua passa­
gem, quando não - pior - uma ameaça à sua segurança
e sua integridade.

Há pouco menos de um quarto de século, por esta época,
o Brasil exultava em praça pública, campeão do mundo; eram
"90 milhões em ação", gritando "prá frente Brasil". Hoje
contabiliza os erros de uma política populacional desvirtuada,
que fez com que agora sejamos 150 milhões sem grandes
motivos de exultação ou júbilo, mas com agudos gritos de
dor oriundos da miséria que campeia nas mesmas praças que
ouviram nossos forçados vivas. Crescer apenas por crescer,
para podermos apresentar apenas números (como fez Sarney,
que declarou ter o Brasil crescido "uma Argentina" no seu
Governo) não nos interessa se esses números refletirem tam­
bém o crescimento da miséria.

A experiência nos tem mostrado que planos de controle
demográfico não baseados na individualidade do ser humano,
mas resultantes apenas de ideologias ou políticas tópicas ou
sazonais, tendem a ter frustrados os próprios fins que encer­
ram. Exemplos, fora, são a China e a índia, que não conse­
guiram acabar com a pobreza apesar lias planos agressivos
implantados, e, aqui, a idéia de crescimento demográfico vi­
gente na época do "milagre", que pretendia usar o elemento
humano para fins de uma "segurança nacional" nem sempre
clara ou coerente, ou a atual política velada de esterilização
em massa das mulheres de baixa renda, informalmente implan­
tada de norte a sul do País, talvez para sanar os erros ante­
riores.

Os instrumentos estão ao nosso alcance, e é esta a chance
que não podemos deixar escapar, sob pena de sermos cobrados
pela miséria que tenderá a crescer se nada for feito nesse
campo. Um planejamento familiar consciente, responsável
e honesto redundará, de forma natural, na redução da miséria,
sem que para isso, seja preciso o uso da violência coletiva
- as políticas de controle demográfico - ou da violência
individual contra a vida - o aborto. .

E é por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que termino
por onde iniciei, pela menção aos valiosos meios de que dispo­
mos na Casa - a própria atividade legislativa que a justifica.
Espero, portanto (e esta foi a intenção), que o pronuncia­
mento que ora encerro possa ser um alerta a todos nós, a
fim de nos esforçarmos para ver o plenejamento familiar final­
mente estabelecido por instrumento legal adequado, justo e,
antes de tudo, eficaz.

o SR. OSVALDO MELO (PPR - PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a economia da região amazônica estará fortemente compro­
metida caso seja implementada a nova sistemática de equali­
zação dos preços de comercialização dos derivados de petró­
leo, proposta pelo Departamento Nacional de Combustíveis.

Mais do que isso, ampliará a interferência do Estado
na economia, pois transfere para o âmbito de uma emprtisa
estatal - a Petrobrás - quase todo o transporte de combhs­
tíveis no País, criando uma nova reserva de mercado e transfor­
mando esta empresa numa das maiores transportadoras mun­
diais.

Sr. Presidente, o Departamento Nacional de Combus­
tíveis encaminhou ao Ministro de Minas e Energia uma série
de sugestões de alterações na atual sistemática de equalização
de preços de comercialização dos derivados de petróleo. As
mais significativas são:

1) manter a equalização de preços dos derivados de pe­
tróleo (gás liqüefeito de petróleo, gasolinas dos tipos "a"
e "b", álcool hidratado e óleo diesel) em apenas 22 pontos
do território nacional, a partir dos quais seriam faturados
os fornecimentos às empresas distribuidoras;

2) exclusividade da Petrobrás nos ressarcimentos de fre­
tes entre as unidades de produção e de importação e os 22
pontos de distribuição; e

3) liberar os preços da entrega domiciliar de gás liqüefeito
de petróleo.

Essas medidas, caso sejam implementadas, significarão
que toda a região amazônica somente disporá de seis bases
primárias de distribuição, dentre as 22 previstas pelo Departa­
mento Nacional de Combustíveis. Como as distâncias naquela
região são continentais, as populações mais distantes das bases
sofrerão forte impacto econômico.
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O que mais preocupa é a pouca ou nenhuma avaliação
feita sobre os impactos resultantes das medidas. Pelo ~enos

não se conhecem os critérios utilizados para a proposição
das mesmas, que não a simples eliminação da participação
dos distribuidores de combustíveis no sistema nacional de
transporte dos mesmos.

As explicações ficam por conta de eventuais fraudes exis­
tentes no sistema de ressarcimento de fretes administrado
pela própria Petrobrás, sob a coordenação do Departamento
Nacional de Combustíveis. Nenhuma deficiência técnica é im­
putada à iniciativa privada.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, a economia da região
amazônica - todos sabemos -está fortemente fundamentada
na energia oriunda de combustíveis derivados de petról,eo,
oferecida com subsídios mantidos pela equalização de prel'os
em âmbito nacional. São consumos inexpressivos em temlos
volumétricos quando comparados com o consumo nacional,
porém significam enormes valores econômicos. Além disso,
as condições ambientais e as distâncias envolvidas inviabilizam
o emprego de linhas de transmissão de eletricidade a partir
de usinas hidráulicas. A região ainda necessitará da gera~;ão

térmica a óleo diesel e por meio de outros derivados de pe1ró-
leo por muitos anos. , .

Não podemos omitir-nos diante de tamanho risco. E obn­
gação dos representantes da região amazônica exigir menos
açodamento e maior discussão, com base em sólida análise
técnico-econômica, antes que sejam implementadas medidas
como as sugeridas.

Merece ser lembrado que essas medidas ampliam ainda
mais as dimensões do monopólio constitucional da União,
estendendo a reserva de mercado da Petrobrás ao segmento
do transporte rodoviário. É estranho verificar tais sugestões
às vésperas de uma revisão constituci~mal em que tais discus­
sões certamente estarão ocorrendo. E também estranho ado­
tar medidas estatizantes quando todos os sintomas orientam
para uma redução da intervenção do Estado na economia.

Concluo minha intervenção exigindo, repito, menos alço­
damento e mais debate quanto à desequalização do preço
de comercialização dos combustíveis, especialmente no caso
da Amazônia.

O SR. NOBEL MOURA (PP - RO. Pronuncia o segu:inte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, com honra
que utilizo a tribuna da Câmara dos Deputados para el(lvar
o povo brasileiro.

Aqui, Sr. Presidente, foi iniciada a história da minha
honra, quando o meu pai ajudou a edificar o prédio d,esta
Câmara, como pedreiro. Quando eu subo a este púlpito, reme­
moro toda a história honrosa do trabalho do meu pai, Zeferino
de Sena Moura, hoje sepultado em Porto Velho. Srs. D(:pu­
tados, o meu pai acompanhou os dois primeiros anos do meu
mandato e sempre me dava idéias para resolver os problemas
brasileiros.

Estou ciente, Srs. Deputados, de que desta tribuna já
expressei várias soluções para meu País e hoje faço-o nova­
mente, quando peço a intervenção federal no Governo do
Estado do Rio de Janeiro.

Srs. Deputados, participo a V. Ex" que, no dia 6 de
setembro, pedi ao Supremo Tribunal Federal a intervenção
federal no Governo do Sr. Leonel Brizola, por entender que
é incapaz de manter a ordem pública e de garantir os dirdtos
individuais. Essas são exatamente as condições previstas na
Constituição para realizar-se a intervenção.

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Deputados,
ocupo hoje esta tribuna para destacar e saudar a versão preli­
minar da "Agenda Brasil", cujas propostas foram tiradas de
duas reuniões já realizadas entre o Governo, trabalhadores
e empresários. Por ser uma primeira versão e sujeita a altera­
ções, visto que aí está para desencadear um processo de discus­
são em torno de seus temas, ela pode não agradar a todos,
mas sem dúvida passa a ser um instrumento para nortear
as discussões sócio-econômicas a que se dispõem estes repre­
sentantes da sociedade brasileira.

Não vou neste momento descer a detalhes do assunto,
mas me permito registrar os itens elencados em uma área
que, na minha opinião, tem uma enorme importância nesta
busca de soluções para a crise sócio-econômica existente no
País; refiro-me à reforma tributária.

Quero reafirmar aqui, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados, que, desde que assumi meu mandato nesta Casa, me
tenho empenhado pela efetivação de ampla reforma no atual
sistema tributário, que é complexo, injusto e ineficiente e,
por isso, proporciona o absurdo índice de sonegação que existe
atualmente. Sem dúvida, a concretização da reforma tributária
será um passo decisivo para o reordenamento da economia
nacional e um grande avanço para a retomada do desenvol­
vimento.

Neste aspecto o texto da "Agenda Brasil" deve ser desta­
cado, uma vez que aborda decisões importantes nesta área,
como a redução da carga tributária incidente sobre os rendi­
mentos e a folha de salário das empresas e a ampliação da
incidente sobre indivíduos, com maior progressividade; am­
pliação da base de arrecadação para tornar o sistema mais
equânime; redução da tributação sobre produtos da cesta bási­
ca; eliminação dos impostos em cascata, substituindo-os por
tributação sobre o valor agregado.

Com o aperfeiçoamento do atual sistema tributário, esta­
temos assegurando o crescimento da produtividade e da com­
petitividade externa, estimulando investimentos e absorção
de mão-de-obra, bem como estaremos simplificando a admi­
nistração dos tributos e o cumprimento das obrigações pelos
contribuintes.

Por todas estas razões e várias outras que poderiam aqui
ser abordadas, não podemos deixar de promover agora, du­
rante a revisão da Constituição, uma mudança completa no
capítulo tributário. E entendo que, neste aspecto, a chamada
"Agenda Brasil" está apontando o caminho certo.

Era isto o que tinha a dizer.
OSR. PAES LANDIM (Bloco Parlamentar - PI. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~' e Srs. Depu­
tados, no dia 4 do corrente mês, Simplício Mendes completou
sessenta anos de vida independente. E eu não poderia deixar
de registrar o aniversário de um MUIlicípio que marcou toda
a minha geração, a do vizinho São João do Piauí.

No ambiente de sofrimento em que vive o seu povo,
mercê do estado de calamidade pública em que se encontra,
aproveito para relembrar os que, ao longo dos anos de luta,
ajudaram a construir a municipalidade de Simplíc'\.o Mendes.

De logo, a figura monumental do Dr. Isaias Coêlho. A
ciência médica do Nordeste possivelmente não conheceu no
Sertão, com as conhecidas limitações técnicas, um médico
do seu porte. Clínico geral, Isaias Coêlho, diagnosticava num
rápido exame qualquer doença. Simplício Mendes em certo
momento foi a meca do sul do Piauí. Todos procuravam o.
Dr. Isaias Coêlho, e Simplício Mendes passou a ser um ponto
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de referência obrigatória, na minha época, para todas as famí­
lias do sertão piauiense.

José de Moura Fé, um aristocrata em pleno Sertão, Costa
Andrade, Elias FiaIho (avô do atual Prefeito, Rui Costa Reis),
Benedito Reis Nelson Fialho (excepcional jurista de sua épo­
ca), A. Santana, o Juiz Dr. Santana, Arnaldo Carvalho, para
citar só os mortos, todos eles compuseram um cenário de
grandeza em meio às dificuldades que sempre foram a tônica
da história dos Municípios do semi-árido piauiense.

Nesse cenário, as famI1ias Cronemberger, Carvalho, Coê­
lho sempre imprimiram a religiosidade ínsita ao povo de Sim­
plício Mendes, que tem, por sinal, no seu extraordinário páro­
co, Padre Geraldo, o símbolo da sua crença inabalável nos
desígnios da Providência e a força com que tem sabido enfren­
tar os obstáculos da natureza e as conseqüências dos erros
dos políticos públicos;

o SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, passo a
ler artigo de minha autoria, publicado na Folha de S. Paulo:

"Em artigo publicado no jornal, na edição de 30
de agosto passado, o deputado JOsé Dirceu pretendeu
rebater minha proposta de alteração do horário eleito­
ral gratuito. Proposta semelhantes, aliás, foi feita pelos
candidatos tucanos Mário Coas, em 1990, Magalhães
Teixeira, em 1992, e pelo Deputado Miro Teixeira em
diversas oportunidades. Os argumentos de José Dirceu
se dividem em dois grupos: os equivocados e os que
distorcem a proposta do PSDB.

Qual é a idéia do PSDB? Primeiro, o horário gra­
tuito deve ser mantido, com plena liberdade de os can­
didatos' apresentarem suas análises, críticas e propos­
tas. Segundo, deve ser apresentado em estúdio, sem
locutores e artistas falando pelos candidatos, sem toma­
das externas, sem depoimentos de crianças, proletários
ou velhinhos, no mais das vezes alugados, sem câmara
lenta, efeitos especiais ou videoclips, sem comícios arti­
ficialmente preparados para a TV etc. Isso em razão
dos gastos exorbitantes que tal produção exige e que
a concorrência eleitoral acaba impondo. Seria também
diminuída a elevadíssima taxa de mistificação que o
horário gratuito milionariamente produzido tem impos­
to às eleições.

Diante dessa proposta, José Dirceu afirma que
os tucanos: a) querem ressuscitar a Lei Falcão; b) consi­
deram ser os gastos milionários das produções de TV
o único fator que inflaciona as despesas de campanha;
c) pretendem que os candidatos regridam à comuni­
cação oral. Para quem conhece nossas propostas ou
leu o que escrevi, é evidente a falta de base dos três
reparos do dirigente petista.

A Lei Falcão, aplicada em 1978 e 1982, obrigava
a pura e simples apresentação de nomes, dados biográ­
ficos e fotos dos candidatos. Nada mais. Foi inventada
para cercear o debate de idéias e de propostas, precisa­
mente o oposto do que defendo. Era a lei do retratinho
legendado, da imagem muda, quando proponho justa­
mente que os candidatos ~pareçam, falem, exponham
e se exponham.

Acontece que o debate político pode ser cerceado
de forma diferente da arquitetada pela Lei Falcão. Por
exemplo: escondendo-se os candidatos, ocultando suas

idéias, diluindo suas propostas e substituindo-as por
imagens enfumaçadas. canções comoventes e externas
belíssimas, mas muito pouco esclarecedoras.

Não era assim no tempo do "Pra frente, Brasil?"
So esse tipo de comunicação manipuladora é que pode
ser considerada moderna e eficaz? Será que Jô Soares,
Man1ia Gabriela, Hebe ou Clodovil regrediram à co­
municação oral e seus programas de entrevistas são
antiquados e pouco comunicativo? O "Roda viva" não
comunica? Será que a única comunicação válida em
TV é vender um candidato como se vende um sabo­
nete? O deputado José Dirceu lembra-se do "experi­
mente Suplicy"?

. Mais absurda ainda é a afirmação, enfatizada por
Duceu, de que os milionários programas de TV não
inflacionam os gastos das campanhas. quando é consen­
sual o reconhecimento de que eles representam hoje,
para muitos partidos, o maior item de despesa das cam­
panhas majoritárias e o principal fator de arrecadação
irregular de recursos. É supreendente que o PT seja
o único partido a afirmar o contrário.

Será que seus jornalistas e publicitários trabalham
de graça? Será que não contratam equipes para as toma­
das externas? Não alugam equipamentos nem adqui­
rem rolos e rolos de fitas? Não viajam nem montam
estúdios? Ora, se um artista global não cobra para
o PT na fonna ou no montante que cobra para outros
isos não significa evidentemente que o preço de mer:
cado de seu trabalho seja zero.

Explícitos, subsidiados ou indiretos, custos são
custos e de alguma fonna, em algum momento, têm
de. ser pa~os. Seria o caso de lembrar a máxima de
Mil.to~ Fnedman, até agora aceita por economistas das
maIs dIferentes tendências. "Não há essa coisa de almo­
ço de graça". Para Dirceu há, ou pelo menos muito
barato, quando preparado pelo PT. Na verdade ele
confunde almoço s~bsidiado com almoço gratuito:

Se~ ~emocr?tIzar o uso do horário gratuito na
TV,_hOJe dIferencIado pe!os custos milionários de pro­
duçao do: p~ogramas,estImula-se o predomínio do po­
de~ economlco nas campanhas eleitorais, exatamente
o mverso do pretendido pelo PT. E é contra isso e
co.n.tra o esvaziamento político dos programas que seus
mlhtanes e parlamentares devem levantar-se."

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa-se ao

V - Grande Expediente

.0 S,R. PRESI~EN~E (Adylson Motta) - Com a palavra
o prn~el~o orador I~scntos, nobre Deputado Chafic Farhat,
que dlspoe. de 20. mmutos para o seu pronunciamento, nos
termos regImentaIs e conforme acerto com a Mesa.

~ Sr. ~hafic Farhat - Sr. Presidente, peço a V. Ex'
uma mversao de inscrição e que, em meu lugar fale o nobre
Deputado Antônio Morimoto. '

. O SR. P,R~SIDENTE (Adylson Motta) - Desde que
~aJa concordancla e estando presentes os dois oradores, nada
Impede que façam a alteração.

Com a palavra o nobre Deputado Antônio Morimoto.
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o SR. ANTÔNIO MORIMOTO (PPR - RO.) - Sr.
Presidente, nobres Sr'" e Srs. Deputados, antes de iniciar o
meu pronunciamento, quero agradecer ao Deputado Chafic
Farhat, que trocou gentilmente comigo a vez de ocupar ·esta
tribuna, mesmo porque tenho uma audiência inadiável., na
Agência Brasileira de Cooperação, que vai discutir o programa
da Rodovia do Pacífico. Muito obrigado a S. Ex~

Sr" e Srs. Deputados, meu caro Presidente, nesta Casa,
a minha primeira bandeira de luta, desde quando era represen­
tante de São Paulo até agora, tem sido a construção da Rodo­
via do Pacífico, via Peru, para que principalmente os Esatdos
da Região Norte do País, além do Estado que represento,
Rondônia, os Estados do Acre, Tocantins, Amazonas, Mato
Grosso, tenham uma saída direta para o Oceano Pacífico.

Tenho trabalhado intensamente, com o apoio dos compa­
nheiros desta Casa, do povo do meu Estado e da Região
Norte, para que esse antigo sonho e condição sine qua non
para a consolidação do desenvolvimento do meu Estado e
de outros Estados da Região Norte se tome realidade. São
Estados de vocação agropecuária que não têm condições de
concorrer nos grandes mercados do Sul-Sudeste do País, ou
de exportar a sua produção via Oceano Atlântico, passando
pelo Canal do Panamá, porque sabidamente os custos de IPro­
dução para nós da Região Norte são maiores, pois os insumos
vão todos do Sul e do Sudoeste e, na hora de vendermos
nosso produto, não temos como competir porque o transporte
o onera grandemente.

Sr. Presidente, eu dizia que tenho feito desta obra de
infra-estrutura rodoviária, de caráter binacional, brasileiro e
peruano, a minha grande bandeira de luta. Tenho ceneza
também de que é uma bandeira importante do atual Presidente
da República, Itamar Franco, com quem ainda há poucas
horas conversei sobre esse assunto, quando S. Ex~ lan(;ava
novo plano político e econômico para o setor mineral do País
e informava que, hoje à tarde, ás 16h haeria uma reunião
na Agência Brasileira de Cooperação, sob a presidência do
Embaixador Rubens Antônio Barbosa, Subsecretário-Geral
para Assuntos de Integração Econômica e de Comércio Exte­
rior do Ministério das Relações Exteriores. É uma reunião
de caráter interministerial, para a qual estou sendo convic,ado
porque sou tido, nesta Casa e no Executivo, como o porta-es­
tandarte dessa grande causa que é a Rodovia do Pacífico.
Tenho certeza de que hoje vamos praticamente decidir quanto
à importância, à necessidade e à viabilidade técnica e econô­
mica dessa rovodia. Precisamos que o Governo do Brasil,
na pessoa do iminente Presidente Itamar Franco, tome a deci­
são de declarar publicamente sua disposição de, juntamente
com o Governo peruano, construir a Rodovia do Pacílüco,
prevista no grande tratado amazônico, cuja assinatura foi fir­
mada num acordo bilateral entre o Brasil e o Peru.

Para a construção da rodovia, estabelecemos a seguinte
rota: 364, até Rio Branco, no Acre; 317, de Rio Branco até
Assis Brasil; de Assis Brasil, adentrando o território pemano
pela cidade de Ifiapari e atingindo Puerto Maldonado, Cuzco,
Puno, Moquegua, para sair do Oceano Pacífico, através do
Porto do Ilo.

O Governo brasileiro, na pessoa do eminente Presid,ente
Itamar Franco, tenho certeza, ficará na história do País como'
que ligou os dois oceanos - o Pacífico ao Atlântico -- e
como o construtor desta importante obra para o Brasil, para
a América do Sul e para o mundo.~Assim, estaremos integra­
dos aos países andinos, no âmbito da América Latina, e,
via Peru, teremos contato com os países da bacia do Pacílico.

É preciso que façamos isto já. O Presidente peruano,
Alberto Fujimori, esteve recentemente no Brasil e, por duas
ou três vezes, deixou claro e patente que o Governo peruano
tem grande interesse nesta rodovia, que os peruanos chamam
de Carretera Transoceânica. S. Ex~ esteve no programa "Cara
a Cara" , apresentado pela jornalista Manlia Grabiela, na Re­
de Bandeirantes; participou da reunião dos Chefes de Estado
Iber-Americanos, em Salvador, na Bahia, e, em entrevista
ao jornal O Globo e à imprensa brasileira, falou do interesse,
na necessidde e da vontade de seu País em construir a rodovia.

Então, é preciso que o Presidente Itamar Franco assuma
esse compromisso, para que outros interessados, principal­
mente por causa do efieto de 1994, não tomem a bandeira,
coom está acontecendo nos Estados da Região Norte, por
onde anda em campanha eleitoral o presidenciável Luiz Inácio
Lula da Silva.

Faço um apelo ao Presidente Itamar Franco para que
assuma essa bandeira, que é sua. S. Ex~ já falou sobre o
assunto pessoalmente comigo e com outros companheiros da
Região Norte, principalmente de Rondônia e do Acre, mas
ainda ão o fez em público. Então, conclamo S. Ex~ a assumir
essa bandeira em público para que realmente ela seja a ban­
deira de Itamar Franco, para o bem da Região Norte e do
Brasil como um todo. Tenho certeza de que S. Ex~ o fará.
Mais de uma vez conservei com V. Ex~, que mostrou, clara
e insofismavelmente, o grande interesse do seu Governo e
do Brasil em ter essa ligação com os dois oceanos.

Outro assunto que me traz a esta tribuna é uma notícia'
estampada no conceituado jornal do nosso País O Estado de
S. Paulo, edição do dia 22 de agosto de 1993, que diz o seguin­
te: "União deverá propor retomada de Roraima e Rondônia".
Segundo o jornal o "Governo contaria com o apoio de políticos
das bancadas do Sul, Sudeste e Nordeste para tentar transfor­
mar os dois Estados em Territórios". Se o jornal não fosse
O Estado de S. Paulo, mas, por exemplo, O Estado do Norte,
eu acharia que essa notícia era uma piada. Mas, em se tratando
de O Estado de S. Paulo, fico deveras preocupado.

O texto da notícia diz, entre outras coisas, o seguinte:

"O maior impacto do massacre dos ianomâmis de­
verá ser no Congresso, onde a União poderá iniciar
a luta para retomar o controle direto da área geográfica
que abrange hoje os Estados de Roraima e Rondônia.
Com apoio das bancadas das Regiões Sul, Sudeste e
Nordeste, o govero estuda uma maneira de reverter
a situação para que esses dois Estados voltem a ser
Territórios, ou seja, percam a autonomia de eleger
os dois governadores, seis senadores e dezesseis depu­
tados federais a partir de 1994."

Então, é uma notícia aparentemente absurda, mas está
publicada no jornal. Na foto, aparece o Ministro Maurício
Corrêa, juntamente com um índio, sob o título "índio chora
casa perdida". Não sei de onde partiu a notícia, mas a autora
da matéria é a repórter Vanda Célia. Por acaso, ou não,
aparece ali a fotografia do Ministro Maurício Corrêa.

Faço, então, uma interpelação: S. Ex~ teria dado infonna­
ções à jornalista, para que essa notícia constasse do jornal
O Estado de S. Paulo?

Depois, continua: "A informação, carimbada coo secreta,
foi transmitida, em confiança, aos Parlamentares da Comissão
de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, pelo General
Sílvio Imbuzeiro".
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Solicito, então, ao Presidente desta Comissão que convo­
que uma reunião extraordinária e que nos preste todas as
informações a respeito do assunto, se é que tal informação
foi realmente dada pelo General Imbuzeiro. Quero saber ­
porque faço parte, por indicação recente do meu partido,
o PPR, da Comissão de Defesa Nacional - toda a verdade
dos fatos.

Tenho em mãos uma extensa reportagem cujo texto soli­
cito ao Presidente seja publicado, na íntegra, ao pé do meu
discurso.

Deixo aqui o meu protesto contra qualquer tentativa de
se fazer retornar o meu Estado, Rondônia, à condição de
Território, de cuja criação, nesta Casa, fui um dos maiores
mentores. Na época era Deputado pelo Estado de São Paulo
e fui Relator da Lei Complementar n9 41, de dezembro de
1981. Tive essa honra histórica, esse privilégio que me honrou
sumamente, e não vou permitir que alguém ao menos insinue
essa possibilidade. Tenho certeza de contar com o apoio não
só de companheiros do Estado de Rondônia, hoje meu Estado
de coração, por opção, mas da esmagadora maioria dos Depu­
tados desta Casa, para não permitir que aconteça tal barbari­
dade. Nem Rondônia nem Roraima haverão de ter sua condi­
ção de autonomia suprimida. Se está havendo algum movi­
mento nesta Casa, porque consta aqui também do texto que
os Par~a~e~tares, Deputados das Regiões Sul e Sudeste, que­
rem dimmuIr a representação dos Estados da Regiáo Norte,
será um golpe, e não haveremos de aceitar um movimento
dessa natureza. E nós, da Região Norte, principalmente, have­
remos de nos unir aos companheiros do Nordeste, que haverão.
de somar forças conosco para não acontecer essa decapitação
na representação política dos Estados mais fracos, econômica
e socialmente falando, como é o caso de Rondônia Roraima
Acre, Amapá e outros. "

Quero agradecer a atenção e tenho a certeza de que
haveremos de contar com V. Ex" para que façamos uma frente
única de resistência contra essa idéia absurda, que náo aceita­
mos e na qual nem queremos acreditar.

Agradeço, novamente, ao eminente Deputado Chafic Fa­
rhat, que trocou de lugar comigo para possibilitar a minha
participação numa reunião, daqui a poucos instantes, no ABC,
para tratar da Rodovia do Pacífico.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)

(MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORADOR.)

UNIÃO DEVERÁ PROPOR RETOMADA DE RR E RO

Governo contaria com o apoio de políticos das bancadas
do Sul, Sudeste e Nordeste para tentar transformar os dois
Estados em Territórios.

Brasília - O maior impacto do massacre dos ianomâmis
deverá ser no Congresso, onde a União poderá iniciar a luta
para retomar o controle direto da área geográfica que abrange
hoje os Estados de Roraima e Rondônia. Com apoio das
bancadas das Regiões Sul, Sudeste e Nordeste, o governo
estuda uma maneira de reverter a situação para que esses
dois Estados voltem a ser Territórios, ou seja, percam a auto­
nomia de eleger os dois governadores, seis senadores e 16
deputados federais a partir de 1994.

O Presidente Itamar Franco já estaria convencido de que
não é possível ficar fora da luta pelo fim da autonomia dos
Estados, principalmente no caso de Roraima. O comando
das Forças Armadas não confia nos políticos eleitos pela Re­
gião Norte do País, o que dificulta qualquer e~atégiamilitar

com apoio dos representantes civis para preservar a Reserva
Ianomâmi e fazer a defesa das fronteiras brasileiras.

A informação, carimbada como "secreta", foi transmi­
tida, em confiança, aos parlamentares da Comissão de Defesa
Nacional da Câmara dos Deputados, pelo General Sílvio Im­
buzeiro. "As estruturas dos governos da Região Norte não
são confiáveis", disse o general, segundotestemunho de três
parlamentares que estavam na sessão secreta, na semana pas­
sada.

Ilícitos - A proposta militar para a Região Amazônica,
que também é "confidencial", não inclui as estruturas esta­
duais. Segundo informações exclusivas obtidas pelo Estado,
os militares querem apoio no Congresso para garantir a fron­
teira brasileira mesmo na Reserva Ianomâmi. Eles pretendem
criar na revisão constitucional, o conceito de "reserva flexí­
vel".

Isto quer dizer que vão manter instalações militares na
fronteira, independentemente de o território ser dos índios.
"Se isto for aprovado, nós vamos ajudar a Funai a preservar
os índios e acatar os limites da reserva", afirmou um outro
general do Alto Comando.

Segundo documento militar secreto a respeito da Reserva
Ianomâmi, não adianta ter na região o Sistema de Vigilância
da Amazônia (Sivam), incluído no projeto Càlha Norte, sem
a instalação de dez pelotões de infantaria da selva. Os pelotões
seriam fixados por quartéis militares ao longo da fronteira.
Há uma faixa hoje, que soma quase 200 quilômetros de exten­
são, se!U qualquer fiscalização, na fronteira com a Venezuela.

"E terra de ninguém, o que favorece os atos ilícitos",
disse um oficial do Exército. Como a instalação dos quartéis
militares para as fronteiras terá, obrigatoriamente, de incluir
a área da Reserva Ianomâmi, o militar tem que a chacina
dos índios cause oposição externa à proposta do governo para
defender suas fronteiras.

A avaliação do que existe de política governamental na
área Ianomâmi hoje, feita de forma sigilosa por um militar,
é preocupante. Segundo ele, muitos políticos eleitos nos Esta­
dos do Norte são patrocinados por madeireiras e mineradoras.
Há, inclusive, influência dos contrabandistas nas estruturas
estaduais. "Foi isto que favoreceu a política de ocupação dos
garimpeiros", afirmou.

Para o militar, há três hipóteses que cabem na avaliação
da situação da Amazônia: a primeira, única aceita pelo Alto
Comando Militar, é a que foi aprovada pelo PresidenteItamar
Franco na última reunião do Conselho de Defesa. A segunda
é a que existe hoje, deixando as reservas entregue aos garim­
peiros. A terceira é a defendida no Exterior e que prevê
a transformação da Amazônia em território internacional. So­
bre esta última os militares nem discutem. "A soberania da
Amazônia é nossa é não está em jogo".

Um general de Exército diz que o assunto será rediscutido
pelo Congresso em razão dos últimos episódios. Nas avaliações
internas, os militares admitem que a reserva foi demarcada
porque o governo Collor cedeu às pressões externas sem levar
em conta os problemas da Região Amazônica. Mas acreditam
que se for retomada a autonomia da União sobre as áreas
de Rondônia e Roraima será possível estabelecer um projeto
que não deixe o País vulnerável às pressões externas porque
não cuida das fronteiras, nem combate os "ilícitos" que ocor.
rem ali.

No Congresso, o Deputado Ibsen Pinheiro (PMDB ­
RS), um dos mais influentes no plenária, é favorável à redução
dos parlamentares dos Estados do Norte: "Este é um dos
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maiores equívocos que nós devemos corrigir na Constituição",
afirmou durante uma conversa sobre revisão constitucional
e nova representação política. Ele defende mais represt~n­

tantes para0 Sudeste, Sul, Nordeste, alguns Estados do Norte,
mas coloca em dúvida as representações que foram concedidas
aos ex-Territórios.

Durante o discurso do Sr. Antônio Morimoto o
Sr. Adylson Motta, ]" Vice-Presidente, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. B. Sá. 4" Secre­
tário.

o SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Concedo a palavra ao
nobre Deputado Chafic Farhat.

o SR. CHAFIC FARHAT (PPR - SP. Pronuncia o ;;e­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
retomo a este plenário para, mais uma vez, abordar uma
das mais importantes - senão a mais importante - questôes
que afligem o povo brasileiro: a saúde!

Não pode haver direito mais elementar de cidadania que
o acesso a serviços de promoção, proteção, recuperação e
reabilitação da saúde.

Sem saúde não há liberdade, não há trabalho, não há
promoção humana nem desenvolvimento social.

E ao que estamos assistindo no Brasil quanto à saúde'?
Estamos assistindo ao colapso da rede assistencial, públi­

ca e privada, levando a condições desumanas o atendimento
dos doentes e o trabalho dos médicos que têm de escolher,
conforme aponta a revista Veja, edição de 18 do corrente,
"Quem vive e quem morre".

Estamos assistindo à perpetuação das doenças endêmicas,
infecto-contagiosas, de há muito banidas dos países minima­
mente organizados em termos sanitários.

Estamos assistindo a enormes aglomerados urbanos vas­
tamente carentes de água limpa, esgoto e tratamento adequa­
do do lixo; à falta de saneamento básico, mãe de tantas doen~

ças, responsável maior pelos vergonhosos índices de morta­
lidade infantil.

Quem não tem na mem6ria a imagem de crianças pálidas
e barrigudas, sujas e seminuas, brincando no curso das valems
de esgoto a céu aberto ou dos catadores de lixo disputando
com urubus o extrativismo miserável dos lixos?

E não vamos iludir-nos, S~' e Srs. Deputados, alojados
nas falsas trincheira do segregacionismo, de que essas questóes
não dizem respeito a toda a sociedade e são apenas parte
do quadro de miséria confinado nas favelas e periferias de
nossas cidades, ao qual já nos resignamos. Não, Senhoras
e Senhores! Os micr6bios e as doenças não respeitam fron­
teiras nem classes sociais. Aí está a Aids a demonstrar que
pode acometer a todos indistintamente e a evidenciar toda
uma capilaridade que permeia todo o tecido social, de alto
a baixo, em todas as direções. A sociedade é um organismo
Uno: se qualquer parte está doente, e esta doença nãc é
tratada, ela vai acometer o organismo todo.

E ao que mais assistimos neste nosso Brasil?
Assistimos à mesma irresponsabilidade, à mesma insensi­

bilidade agravando a saúde dos trabalhadores, a um parque
de produção que precisa conscientizar-se de que seus profis­
sionais são seu elemento mais valioso de que é preciso acabar
com essa produção em série de mortos, lesados, mutilados
que são despejados diária e impunemente sobre o sistema
de saúde e sobre a Previdência Social, conferindo ao Brasil

mais um vergonhoso título internacional de recordista em aci­
dentes de trabalho e doenças profissionais.

E assistimos, na violência urbana, na agressão do homem
pelo homem, na criminalidade e no trânsito violento, a outro
manancial que não se esgota de lesados, mortos e inválidos
a amontoarem-se às portas dos hospitais.

Que País é este, Sr's e Srs. Deputados, que não respeita
seus cidadãos, não promove e não previne a saúde de seus
cidadãos?

Que País é este, Sr's e Srs. Deputados, que, após fazer
todo o possível para aumentar à saúde, desenha nos sonhos
um sistema que resolveria todo esse lixo administrativo acumu­
lado em décadas e, depois de colocar esse sistema-panacéia
em sua Constituição soberana, o destrói na prática por uma
política de financiamento sumariamente insuficiente?

É quase surrealista falarmos de saúde, cujo pressuposto
é a vida, quando vidas que poderiam ser poupadas estão se
esvaindo nos hospitais brasileiros pela degradação a que che­
gou a rede hospitalar brasileira.

Pode parecer surrealista, mas é imperioso voltarmos a
falar da saúde. Ainda que todas as coisas importantes sobre
o tema já tenham sido ditas, é preciso dizê-las novamente!
E repeti-las sempre, sob o risco de anestesiarmos nossa cons­
ciência social, de aceitarmos essa barbárie como algo com­
preensível, de perdermos a capacidade de nos indignar ante
o verdadeiro morticínio silencioso de inocentes a que se assiste
nos hospitais brasileiros por conta de um sistema assistencial
em colapso: um morticínio tão abjeto, deplorável e vergo­
nhoso quanto a chacina da Candelária, o massacre do Caran­
diruou a crueldade denunciada contra os inanomâmis.

Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, temos no Brasil
a tecnologia mais moderna disponível em qualquer lugar do
mundo.

Temos profissionais de excelentes qualidades com lumi­
nares que pontificam entre os melhores médicos, cirurgiões
e clínicos do mundo.

Temos uma rede de serviços razoavelmente bem cons­
truída e distribuída por nossas cidades. E temos gente mor­
rendo que não merecia, não precisava estar morrendo.

Gostaria de frisar, Sr. Presidente, Sr~S e Srs. Deputados
que, quando falo de saúde, estou falando de vida; estou falan­
do de vida e morte; de vidas que se estão perdendo e de
mortes que poderiam ser evitadas.

E é por demais lamentável, Sr. Presidente, Sr'" e Srs.
Deputados, que tenhamos quase tudo para reverter essa mor­
tandade de brasileiros.e essa condição desumana em que traba­
lham nossos colegas médicos, tendo que escolher a quem será
oferecida uma chance, a quem será decretada a pena de morte.

É também por demais lamentável, Sr. Presidente, Sr'S
e Srs. Deputados, que tenhamos quase tudo para reverter
essa mortalidade de brasileiros e essa condição desumana em
que trabalham nossos colegas médicos, tendo que escolher
a quem será oferecida uma chance; a quem será decretada
a pena de morte.

É também por demais lamentável, Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados é absolutamente inaceitável que, apesar
do avanço constitucional de 1988, que define a saúde como
direito de todos,estejamos vivendo essa situação discricionária
dos que vão viver e dos que vão morrer.

E o que nos falta para transformar em realidade concreta
e vivida pelo povo brasileiro, os princípios constitucionais
e o Sistema Único de Saúde organizado pela Lei n~ 8.080,
emanada desta Casa de leis?
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Falta decisão política, falta orçamento e falta capacitação
gerencial, mas falta essencialmente pudor! Essa vergonha não
pode continuar!

São os hospitais públicos, filantrópicos e particulares, im­
portante patrimônio da Nação e da sociedade, ambientes que
deveriam ser de esperança e saúde, que se transformam em
campo de batalha dessa guerra suja, não declarada, que vitima
tanto a nossa população como a rede de hospitais brasileiros.

Que gigantesco esforço terá que ser feito, à frente, para
recuperar essa rede dos estragos a que ela tem sido submetida?
Estragos técnico-operacionais! Sucatagem física e tecnológica!
E o que é ainda pior: decomposição moral e ética!

Todo um sistema de saúde está indo a pique, enquanto,
no convés, a orquestra continua a valsa.

Temos que dar um basta a esse conformismo, a essa
conformidade, à aceitação contemplativa desse estado de coi­
sas.

Quando Será, Sr. Presidente, Sr'!' e Srs. Deputados, que
nossos governos vão transferir, da retórica para a prática,
a prioridade da saúde?

E estou me referindo especificamente aos Governos Fe­
deral, Estaduais e Municipais; aos Executivos, aos Legislativos
e aos Judiciários.

Temos visto o orçamento federal para a saúde minguar
progressivamente.

Temos assistido a uma política tributária casuística e cheia
de remendos, ser questionada junto ao Judiciápo e frustrar
a arrecadação das receitas necessárias à saúde. E um modelo
tributário esgotado, e que vai esgotando a sociedade e gera
um orçamento em que 60% do todo servem'apenas para rolar
uma dívida interna e uma dívida externa perversas e infindá­
veis. Que pessoa, que família, que empresa, que sociedade
pode desenvolver-se gastando 60% do resultado do seu traba­
lho, até o fim dos tempos, para rolar dívidas?

Seja qual for a missão verbalizada dessa organização,
diga-se que sua missão é o desenvolvimento social, a promoção
humana ou o crescimento econômico. O fato claro, puro e
simples - basta olhar o Orçamento Geral da União - é
que somos um Governo que trabalha para pagar juros. O
resto é o resto! Essa é a lamentável verdade!

Temos assistido a artimanhas orçamentárias alocando
"recursbs" - entre aspas'- da saúde para vários Ministérios
e programas de Governos. São "recursos" - entre aspas ­
da saúde, mas que não vão para o Ministério da Saúde, gestor
único federal do sistema público de saúde.

Temos visto que alguns estados têm ampliado o percen­
tual destinado à saúde em seus orçamentos, mas são ainda
honrosas exceções. A maioria vem aplicando apenas 2 ou
3% de seus orçamentos em saúde, pior mesmo que os virtuais
(repito): virtuais; não reais, realizados, 4% que o Orçamento
da União destina ao Ministério da Saúde.

Temos visto, felizmente, que muitos Municípios têm am­
pliado os recursos alocados em saúde, melhorando suas vigi­
lâncias sanitárias e seus programas de saúde, estratégias de
fundamental importância à melhoria da qualidade de vida
da população. Mas estes talvez representem menos da metade
dos Municípios brasileiros.

O maior compromisso com a saúde da população mani­
festado pelos Municípios reflete a resposta mais efetiva do
nível municipal à justa pressão da sociedade exercida a nível
das cidades, atuando a nível do Executivo e do Legislativo
locais.

Mas é fundamental que nós, Legislativo Federal e as
Assembléias Legislativas dos Estados, que temos o dever cons­
titucional de representar e defender os legítimos anseios dos
cidadãos, participemos dessa luta pela saúde pública de forma
mais efetiva.

Foi com esse espírito, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados, que integramos no Congresso Nacional a Frente Parla­
mentar da Saúde, que, formalmente constituída no dia 11
deste mês, já conta com a adesão de 250 parlamentares. Esta­
mos seguros de que terá a adesão, em breve, de todos os
dignos Deputados Federais e Senadores.

No Conselho Diretor da Frente estão conosco os ilustres
Parlamentares, Senadores Élcio Alvares e Carlos Patrocínio;
Deputados Liberato Caboclo, Gonzaga Mota, Heitor Franco,
Osmânio Pereira, Genésio Bernardino, Geraldo Alckmin Fi­
lho, Maurício Najar, Reinhold Stephanes, Junot Abi Ramia,
Antônio Barbara, Euler Ribeiro e Paulo Duarte.

A Frente Parlamentar da Saúde é um movimento supra­
partidário, aberto à participação de Parlamentares de todos
os partidos políticos e tendências ideológicas, os quais, em
comum, entendem a saúde como o bem mais precioso da
vida, direito social inalienável e responsabilidade maior do
Estado e se propõem a trabalhar, solidária e coordenada­
mente, para transformar esses preceitos doutrinários e consti­
tucionais em realidade viva e concreta do povo brasileiro.

A Frente Parlamentar da Saúde atuará na defesa dos
seguintes princípios:

1. A saúde é um direito de todos. É dever da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios buscar
provê-la mediante políticas sociais e ennômicas que visem
à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços públicos para sua
promoção, proteção e recuperação. E dever dos Governos
não exime a responsabilidade das pessoas, da família, das
empresas e da sociedade.

2. As ações e serviços públicos de saúde devem organi­
zar-se na forma do Sistema Unico de Saúde com caráter nacio­
nal, constituído como uma rede, regionalizada e hierarqui­
zada, de acordo com as seguintes diretrizes:

- Gestão descentralizada co-responsável da União, Esta­
do, Distrito Federal, e Municípios, com direção única em
cada esfera de Governo.

- Atendimento integral ao cidadão, com prioridade para
as atividades preventivas, sem prejuízos dos serviços assisten­
ciais que devem ter padrões de qualidade e resolutividade,
procurando minimizar as injustiças de acesso hoje existentes.

- Participação da comunidade, através de conferência
e conselho de saúde, no planejamento e controle do sistema,
em cada esfera de Governo.

3 - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
As instituições privadas poderão participar do Sistema Único
de Saúde, mediante contrato de Direito Público ou convênio,
em caráter complementar à rede pública.

4 - Os recursos necessários à efetiva implantação e ma­
nutenção do Sistema Único de Saúde devem ser garantidos
pelas três esferas de Governo.

S- Todo cidadão é igual perante o Sistema Único de
Saúde e terá idêntica oportunidade de acesso às suas ações
e serviços no limite do que puder ser oferecido a todos.

A Frente Parlamentar da Saúde propõe-se a atuar articu­
ladamente e de forma solidária na busca dos seguintes obje­
tivos:
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1-Consolidar o Sistema Único de Saúde como forma
de garantir a saúde como direito de cidadania, cobrando da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípi::>s
o resgate de suas responsabilidades.

2 - Garantir 18% do Orçamento Geral da União ao Mi­
nistério da Saúde para manutenção e desenvolvimento do
Sistema Único de Saúde.

3 - Aperfeiçoar e complementar a legislação da saúde,
buscando, apoiando e agilizando projetos inovadores e criati­
vos, capazes de garantir maior racionalidade operacional ao
Sistema Único de Saúde e melhores serviços aos cidadãos;
fiscalizar e controlar os atos do Executivo na observância
da legislação e na gestão do Sistema Único de Saúde n.lS

três esferas de Governo.
4 - Estimular a criação dos conselhos de saúde, fundos

de saúde, planos de saúde, sistemas de informações e controles
e planos de carreiras, cargos e salários da saúde nas três esferas
de Governo.

5 - Estimular a formação de movimentos semelhantes
à Frente Parlamentar da Saúde nos Legislativos dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, de maneira a defender
os princípios do Sistema Único de Saúde e garantir o resgate
das responsabilidades dessas esferas de Governo.

Nesse sentido, frentes de defesa da saúde estão sendo
instaladas em Assembléias Legislativas e Câmaras de Verea­
dores de muitos Estados e Municípios brasileiros. E ades~io

popular maciça já começa a manifestar-se nas ruas das nossas
cidades onde, apenas na cidade de São Paulo, para se t,er
um exemplo, já são mais de 200 mil assinaturas de cidadãos
brasileiros que hipotecam solidariedade aos princípios e obj e­
tivos da Frente Parlamentar da Saúde.

Quero aproveitar o ensejo para cumprimentar ao ilustre
Ministro Henrique Santillo que recentemente assumiu a Pas':a
da Saúde, desejar-lhe boa sorte e clarividência na condução
desse importante e dificílimo desafio que é consertar a saúde
pública no Brasil e instá-lo a unir-se aos ideais, aos objetivos
e às propostas da Frente Parlamentar da Saúde.

O ilustre Ministro Jamil Haddad, que até recentememe
dirigiu a Pasta da Saúde, assim como o ilustre Ministro da
Previdência Social, também companheiro Deputado Federml,
Antônio Britto, são signatários da Frente Parlamentar da Saú­
de e defendem suas propostas.

Estamos seguros de que o Ministro Santillo haverá ele
solidarizar-se com a Frente. Durante sua gestão como Gover­
nador do pujante Estado de Goiás desenvolveu um sistema
estadual de saúde tido e reconhecido como os melhores do
Brasil. Aquele sistema foi construído pela competência dos
Secretários Antônio Faleiros, ilustre companheiro Deputad.o
Federal e membro da Comissão de Seguridade Social e Família
e Dr. Halim Girardi, reconhecido como administrador compe­
tente que é de sistemas de saúde. Mas nós sabemos que sem
o apoio e a decisão política do Governador Santillo o sistema
de saúde de Goiás não teria sido o que foi, mesmo com a
competência de tão ilustres Secretários. E nós estamos seguros
de que o Ministro Henrique Santillo não faltará em seu apoio
à Frente Parlamentar da Saúde.

Assim, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, estamos
comunicando a todos os colegas Deputados e Senadores, que
os estaremos visitando, nos próximos dias, para que apóiem
a Frente Parlamentar da Saúde e procurem divulgá-Ia e disse­
miná-Ia nos legislativos de seus Estados e nos Municípios.

A reversão da triste realidade vivida pela população brasi­
leira, a construção de um Sistema Único de Saúde eficiente

e o resgate do direito de cidadania pelo acesso universal e
igualitário a uma rede de ações e serviços de saúde pública
são tarefas hercúleas, porém urgentes! E ao Legislativo cabe
um papel irrecusável nessa luta da qual não haveremos de
abdicar.

Era o que eu tinha a dizer.

V - Ordem do Dia

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Apresentação de Propo­
sições.

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apre­
sentar poderão fazê-lo.

Apresentam proposições os Senhores:

MENDONÇA NETO - Requerimento de informações
ao Ministério da Fazenda sobre empréstimos concedidos pelo
Tesouro Nacional ou Banco do Brasil às indústrias de açúcar
e destilarias do Estado de Alagoas, nos últimos dez anos.

- Projeto de lei que altera a Lei n9 2.313, de 1954, que
"dispõe sobre os prazos dos contratos de depósito regular
e voluntário de bens de qualquer espécie e dá outras provi­
dências".

NELSON BORNIER - Projeto de lei que dispõe sobre
a aposentadoria especial dos barbeiros e cabeleireiros.

NELSON MORRO - Projeto de lei que revoga os §§
19 e 2~ do art. 23 da Lei n9 8.666, de 1991, que "regulamenta
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos de Administração Pública e dá
outras providências".

- Projeto de lei que proíbe a transferência de recursos
orçamentários entre os entes da Federação por meio de acor­
do, convênio ou outros instrumentos congêneres.

ODELMO LEÃO - Projeto de lei que acrescenta O'

§ 49 ao art. 457 da CLT para excluir do salário do trabalhador
rural liberdades concedidas, tais como: bens materiais e/ou
de consumo e imóveis, desde que caracterizados como tais
por escrito.

JOSÉ ABRÃO - Requerimento de informações ao Po­
der Executivo, através do Ministério da Fazenda, sobre recur­
sos judiciais de bancos contra o pagamento do PIS com utiliza­
ção de cartas de fiança.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Vai-s••n_ horário
de

VI - Comunicações Parlamentares
Tem a palavra o Sr. Paes Landim, pelo Bloco Parla­

mehtar.

O SR. PAES LANDIM (Bloco Parlamentar - PI) ­
Sr. Presidente, o recente trabalho jornalístico do jovem Wi­
lliam Wack, que é correspondente do O Estado de S. Paulo
em Berlim, e que resultará, em breve, em livro a ser publicado
pela editora Companhia das Letras, está a merecer os aplausos
de todos os que se preocupam com a imprensa voltada para
a informação séria e para a documentação competente dos
acontecimentos históricos. .

A sua reportagem, publicada há cerca de quinze dias
no "Caderno de Cultura" de O Estado de S. Paulo, sob o
título "Arquivos do Kremlin", merece todo o respeito dos
que defendem uma imprensa séria, responsável e inteligente.

Não há, SI. Presidente, outras palavras para ressaltar
o importante trabalho de O Estado de S. Paulo, a não ser
a carta enviada àquele importante matutino paulista por ex­
traordinário jornalista que é José Nêumanne. Seu depoimen~
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to, p.el~ a~oridade de q"ue se reveste, merece transcrição nos
Afim::; na Lasa.

Eis o teor de sua carta ao jornal O Estado de S. Paulo:

"ARQUIVOS DO KREMLIN

"Entre as diversas classificações de jornais existen­
tes pelo mundo há uma muito clara: existem as publica­
ções que fazem moda, de um lado, e, de outro, a im­
prensa que faz História. Por mais que o USA Today
fique na moda, jamais terá influência na história da
política, como tem o Washington Post, por exemplo.
Ou The New York Times. O Estado sempre foi de
fazer História, não adianta aqui choyer no molhado.
De qualquer maneira, esta evidência basilar ficou mais
clara com a publicação do caderno especial de domingo
sobre a revolta comunista no Brasil. Com o caderno,
o Estado só confirmou seu papel de fazer História.
Já William Waack entra para a galeria dos raros, raríssi­
mos até, profissionais de imprensa capazes de entender
esta missão de elaborar informação para um jornal
que se submete ao julgamento mercadológico dos con­
temporâneos, sem abdicar de se oferecer ao julgamento
de sua participação na história política, para os póste­
ros. Mais do que dando parabéns, estou constatando
esta verdade, pois, muitas vezes ela pode ficar enco­
berta sob o manto da mistificação, muito comum princi­
palmente nestes anos de marketing e submissão da so­
ciedade aos mitos da comunicação de massas. José Nêu­
manne, Capital."

Esse trabalho, Sr. Presidente, de William Waack, real­
mente ressalta o jornalista diplomado na Universidade de
São Paulo, que efetivamente é a melhor universidade do País,
país forma os melhores quadros de profissionais em todos
os setores, sobretudo na área de Comunicaçlo, embora ele,
pessoalmente, já tenha nascido numa universidade, vez que
seu pai, Oliveiras Ferreira, é o grande mestre da Ciência
Política e do Jornalismo no Brasil.

Sr. Presidente, quero, ainda, parabenizar o jornal pelo
artigo do dia 6 de setembro, de Carlos Alberto de Franco,
professor da Faculdade de jornalismo na Cásper Líbero, sob
o título "Esquartejamento Moral ou Qualidade Informativa",
em que diz em certo trecho, com muita sapiência:

"Há uma fronteira ética entre o direito à infor­
mação e o direito à privacidade: o bem comum, o verda­
deiro interesse público. A imprensa tem relevante pa­
pel de denúncia. Essa função, no entanto, nada tem
que ver com a curiosidade agressiva ou com atitudes
de retaliação."

E mais adiante:

"Um jornalismo investigativo, não-partidário, sem
editorialismo e fiel à verdade dos fatos: essas são as
vigas-mestras do profissionalismo e da modernidade.
O único fator capaz de diferenciar as empresas, o fator
decisivo para determinar a liderança no mercado, esta­
rá representado pelo binômio recursos humanos e ética.
Só uma revolução na cultura das redações resgatará
a força da mídia."

O trabalho de William Waack sobre os arquivos do Krem­
lin realmente engrandece a imprensa brasileira e se enquadra
no contexto do excelente trabalho, que destaco também, do
Professor Carlos Alberto Di Franco.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - A Mesa autoriza a trans­
crição, na íntegra, do editorial apresentado por V. Ex', nobre
Deputado Paes Landim.

O Sr. Roberto Freire - SI. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Tem V. Ex' a palavra.

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Sem revisão
do orador.) - SI. Presidente, por uma exigência emocional,
embora não seja do meu agrado, não poderia feixar passar
esta data sem assinalar que foi num dia como este, 8 de setem­
bro, que Pernambuco perdeu um grande homem: o ex-Se­
nador, ex-Deputado, professor universitário e grande pernam­
bucano Marcos Freire, então Ministro da Reforma Agrária,
vitim,ado por um acidente aéreo. Eu não sei expressar isso
com a devida clareza nem com a necessária emoção que me
caberia. Quero dizer apenas que lamento duplamente: como
pernambucano, o homem público que perdemos; e, como
pessoa, o amigo desaparecido.

Quero registrar também a morte de um comunista que
honrou esta Casa quando Deputado Federal: o ex-Deputado
Roberto Morena, que também faleceu no mês de setembro,
em Praga, há mais de 15 anos. Morena conseguiu chegar
a esta Casa como Deputado quando aos comunistas estava
reservada a ilegalidade e proibida sua presença no Parlamento.

Em 1950 elegeu-se pela sigla PRT (Partido Republicano
Trabalhista) e foi o bastião o único representante dos trabalha­
dores e dos comunistas nesta Casa durante quatro anos.

Deputado solitário de um partido perseguido e isolado,
Morena não se curvou ao destino que lhe queriam impor.
Com sua habilidade, logo granjeou o respeito de todos na
Câmara, da esquerda aos mais ferrenhos anticomunistas. Só
uma personalidade como Morena poderia receber elogios tan­
to de Otávio Mangabeira quanto de Armando Falcão. Roberto
Morena era profundamente ligado ao seu tempo, e por isso
mesmo tinha aquelas qualidades que fazem os homens trans­
cenderem sua época.

Nesta Casa aquele marceneiro, filho de imigrantes, supe­
rou a barreira do anticomunismo e as imposições míopes do
seu próprio partido. Recusou-se a fazer do Parlamento mera­
mente uma tribuna de denúncias, como desejava a direção
do partido, antecipando uma política de alianças que só o
fim da era stalinista mais tarde iria sugerir. Mais de 20 anos
depois, exilado e PJ;aga, Morena volta a demonstrar uma gran­
de visão política e condena a invasão soviética da Tchecoes­
lováquia.

A vida política deRoberto Morena não começou no Parla­
mento. Aos 15 anos deixa os estudos e começa a trabalhar.
Logo no primeiro dia de trabalho participa de uma greve
e à noite já está filiado ao sindicato. Participava de muitas
reuniões e quase sempre era o escolhido para escrever as
resoluções. Orador brilhante, era também excelente formu­
lador de políticas.

Incansável, Morena não enxergava limites de corporação
entre os trabalhadores; se havia uma luta, ele estava lá, fossem
sapateiros, tecelões ou marceneiros. Sendo de luta, não era
de briga. A luta de classes jamais teve para ele dimensão
pessoal. Todos, no sindicato ou na Câmara, tinham afeição
a ele. O Brasil certamente não conhece outro dirigente que
aliasse tão bem as características de líder sindical e líder políti­
co. Sua ausência é mais notada hoje, quando nos sindicatos
prevalece o corporativiSIllo. Ele também revelaria um pro­
fundo espírito internacionalista de luta e solidariedade. Em
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1935 foi surpreendido pelo levante em Natal e em Recife.
Desencadeada a repressão, ele segue mais uma vez o caminho
do cárcere.

Em 1937, libertado pela "macedada", segue para a Espa­
nha e, em meio à Guerra Civil, combate com a Brigada Inter­
nacional Garibaldi ao lado de Luigi Longo e Palmiro Togliatti.
Depois de escapar do cerco de Alicante, foi feito prisioneiro
pelos franceses na Argélia. Libertado, segue sua trajetória
e vai para a União Soviética, onde conhece Kruschev, a quem
a História reserva o lugar de encerrar a era stalinista.

A lição de Morena não se encerra nos campos do sind;.ca­
lismo, do parlamento e do internacionalismo. Morena também
foi um administrador competente e probo. De 1962 até o
exato dia do golpe de 64 ele administrou a terceira maior
receita do País, o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos
Industriârios. Nem mesmo os militares, que realizaram um
Inquérito Policial Militar no Instituto, conseguiram imputar
a Morena qualquer irregularidade. Roberto Morena foi um
exemplo de comportamento ético. Esteve à frente do seu
tempo e, por isso, seus exemplos e suas idéias são contempo­
râneas. Para o bem da democracia, a memória de Roherto
Morena deve estar entre nós.

o SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Concedo a palavra ao
nobre Deputado Maurício Calixto, pelo Bloco Parlamentar.

o SR. MAURÍCIO CALIXTO (Bloco Parlamentar ­
RO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr+' e Srs.
Deputados, gostaria de trazer ao conhecimento desta Casa
a visita do líder político e Presidente do Partido dos Trabalha­
dores ao meu Estado de Rondônia. Seguindo sua trajetéiria,
a Caravana da Cidadania, iniciada no Acre, estará passando,
entre os dias 14 e 15, pelo Estado de Rondônia, em seguida
pelo Estado de Mato Grosso e, encerrando o percurso, por
Mato Grosso do Sul.

Faço este registro porque ontem recebi um convite gentil
do Presidente do Partido dos Trabalhadores de Ronddnia,
Sr. Odair Cordeiro, do Vice-Presidente Emerson e das demais
lideranças desse partido naquele Estado, para receber a cara­
cana de Luiz Inácio Lula. da Silva, composta do Senador
Eduardo Suplicy e da ex-Ministra Luíza Erundina. Fiz qUéJstão
de atender ao convite, não conforme propósitos de um alinha­
mento político-eleitoral, mas no melhor sentido, no melhor
padrão de civilidade, para dar-lhes as boas-vindas em nome
do Estado e declarar o nível de cordialidade da gente rondo­
niense.

É da maior importância a passagem da Caracana da Cida­
dania pelo Estado de Rondônia, ao contrário do que afirmou
o Governador do Estado. Disse S. Ex~ que essa caravana
não acrescentaria nada, que poderia vir a ser até perniciosa
para Rondônia. Como Deputado Federal por aquele Estado,
assim não penso. Entendo que o debate, via de regra, nos
conduz às luzes, às soluções. Uma visita importante de Sena­
dores, ex-Ministros, ex-Deputados, do Presidente do Partido
dos Trabalhadores ao Estado de Rondônia nos faz exercitar
o melhor padrão do hospitalidade do nosso povo. Afinal,
trata-se, de um Estado de composição heterogênea, com gente
dos quatro cantos do País.

Faço este registro - repito - pelo respeito que merecem
aquelas autoridades, ora em visita ao Estado de Rondônia,
e em atendimento ao convite da~ lideranças políticas cio PT
do Estado de Rondônia, partido com o qual formamos uma
frente de oposição, composta de sete partidos, entre eles PT,

PSDB, PMDB, PFL, PPS e PSB, ao Governo do Sr. Oswaldo
Piana.

Era este o registro que gostaria de fazer.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Com a palavra o nobre
Deputado Mendonça Neto, pelo PDT.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, antes de mais nada, já que
o vejo aqui depois de longa data, quero saudar sua presença
e o retorno a esta Casa do ilustre Deputado Jamil Haddad,
companheiro de Parlamento que honrou esta Nação ao ocupar
o cargo de Ministro da Saúde do atual Governo. Quero dar
as boas-vindas a S. Ex~ neste retorno à Câmara dos Deputados
e cumrpimentá-lo pela seriedade do trabalho que desenvolveu
ou tentou desenvolver no Ministério da Saúde.

De outra parte, Sr. Presidente, estamos hoje tentando
votar o projeto que regulamenta as eleições para o ano de
1994. Eu disse aqui, na quinta-feira passada, que seria lastimá·
vel se as Lideranças do Governo e dos demais partidos não
tivessem competência para reunir aqui, hoje ou amanhã, nú­
mero suficil-nte para votar tal proposta. Esta é obrigação precí­
pua do Legislativo que não deve ser transferida para o Tribunal
Superior Eleitoral.

Na verdade, Sr. Presidente, é um capitis diminutio para
o Congresso Nacional entregar a um tribunal uma lei antiga,
uma lei ruim, mas o possível de modificações que poderão
melhorar alguns vícios permanentes das eleições brasileiras,
entre os quais o de fraude eleitoral.

Alagoas, o meu Estado, bate recorde de fraude eleitoral.
Em 1990, juízes foram indiciados por crime eleitoral, mas
até agora, anos depois não foram julgados, engavetados que
estão os processos nas mesas dos juízes do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado.

A necessidade de tropas federais em Alagoas é perma­
nente. Nas últimas eleições para Prefeito, não fora a presença
do Exército para impedir que a Polícia Militar de Alagoas
tentasse, através das milícias do Sr. Geraldo Bulhões, fraudar
as eleições do Estado, o candidato Ronaldo Lessa não teria
sido eleito, como de fato foi, Prefeito de Maceió, pela coliga­
ção PSB/PTIPDT.

Portanto, Sr. Presidente, há necessidade de as eleições
sejam regulamentadas de modo peremanente no novo Código
Eleitoral e que não seja feita apenas uma lei para as próximas
eleições, mas para todas as eleições; uma lei que não expresse
os interesses de eventuais maiorias na Câmara dos Deputados
e no Senado Federal, mas que reflita a verdade eleitoral,
ou seja, o sentimento e o juízo popular a respeito de sua
representação nesta Casa, no Senado Fedelal, nas Assem­
bléias, nos Governos Federal e Estaduais. E necessário que
tenhamos uma lei em Alagoas, por exemplo, que nos defenda
até na Justiça, que infelizmente naquele Estado labora contra
a verdade eleitoral.

Portanto, lamentarei se o quorum de 105 Deputados pre­
sentes não for aumentado. Ainda há pouco, o Presidente da
Câmara dos Deputados passou por mim e me garantiu que
haverá quorum para a votação da Lei Eleitoral hoje. Espero
que S. Ex' esteja bem informado sobre os passos dos Depu­
tados pelo Brasil afora, porque a ausência, que se prediz,
de Deputados do PMDB e do PT, na tentativa de obstruir
essa votação, de não bater chapa a cada artigo da lei, é,
na verdade, uma fuga ao contraditório que as eleições devem
representar no ano que vem. Os partidos que não conseguem
sustentar sua opinião com argumentos lícitos a respeito da
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legislação eleitoral, no que conceme ao financiamento das
eleições, ao combate às fraudes eleitorais, às coligações, à
existência de partidos menores e maiores, à predominância
do ético sobre o antiético certamente não estarão preparados
para as eleições do próximo ano.

Encerro, solicitando, desde já, interferência do TSE, para
que, novamente, tropas federais garantam as eleições em Ala­
goas, Estando infelizmente dominado pela violência, pela cor­
rupção e pela fraude eleitoral.

Faço esta solicitação um ano antes das eleições, para
quenão se repitam as sucessivas fraudes no Estado de Alagoas.

Esse projeto dispõe muito pouco acerca de fiscalização
eleitoral, embora o Deputado Gerson Peres, Parlamentar ex­
periente no combate à fraude eleitoral, tenha algumas emen­
das a respeito do assunto.

Se essa lei não prevenir ou, pelo menos, não conseguir
remediar alguns dos aspectos mais esdrúxulos da legislação
eleitoral vigente, será necessário, então, que o TSE cumpra
o seu papel e envie troipas federais aos Estados que não
queiram obedecer a vontade das umas, a fim de evitar que
grupos organizados, fascistas no método, venham a impingir
aos Estados e ao País resultados fictícios, fazendo com que
o voto popular seja manipulado pela vontade de alguns gover­
nantes.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - A Mesa informa ao
nobre Deputado Mendonça Neto e aos demais companheiros
que se encontram em outras dependências desta Casa que
a expectativa é de alcançarmos o quorum na sessão extraor­
dinária, a iniciar-se às 18h, porque neste instante já existem
180 Srs. Deputados na Casa.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Tem V. Ex~ a palavra.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem para me
manifestar sobre dois temas que guardam entre si relação
direta: o primeiro é a questão da lei eleitoral e partidária;
o segundo é a dificuldade sobre a temática ou a condução
do problema da revisão constitucional.

Temo que a pulverização, já grande no Congresso Nacio­
nal, esteja se ampliando para uma crise na tomada de decisões
sobre assuntos da maior importância para a democracia e
para o País.

A Lei Eleitoral não pode continuar sendo tratada da
maneira como está senod conduzida. É necessária uma visão
política maior para se discutir temas críticos que não são do
partido "A", "B" ou "C", mas da própria democracia. A
regulamentação das contribuições financeiras é condição para
se ter transparência naqueles esquemas que produzem os cân­
ceres que mais tarde se manifestam da Administração Pública.
Esta é uma questão inegociável que envolve decisão da Casa.
Há também outras, como a relação entres os partidos enquan­
to representação da sociedade, porque o direito de organi­
zação e funcionamento dos partidos tem que ser amplo e
irrestrito; a necessidade de algum tipo de exigência para a
representação institucional no que diz respeito ao acesso à
televisão, ao fundo partidário e ao exercício das Lideranças
nesta Casa; ao funcionamento da democracia, à capacidade
de a democracia resolver esses problemas.

Se na sessão extraordinária da Câmara dos Deputados
de hoje tivermos um processo de não solução desses proble-

mas, a Presidência da Câmara dos Deputados deverá assumir
diretamente uma posição, ou seja, conversar com todos os
partidos, sem nenhuma discriminação, do ~enor ao maior,
buscando consenso para resolvermos esse Impasse, porque
se os Deputados e Senadores não conseguem se entender
numa lei eleitoral e partidária, a sociedade vai se perguntar
como é que vamos nos entender, por exemplo, no enfrenta­
mento da crise econômica, na possibilidade ou não de um
pacote, na questão da revisão constitucional, que é um tema
maior.

Portanto, essa questão envolve uma decisão política da
instituição, das Mesas da Câmara e do Congresso Nacional.

Esse processo, que se está pulverizando, esse empurra
com a barriga, essa demora com a tomada de decisões, pode
causar estragos muito grandes e o Congresso começar a cair
no varejo, não discutindo as grandes questões. Discutimos
a relação do Congresso com a imprensa no varejo, a relação
de um ato ilícito e irregular ou lícito e regular no varejo,
o comportamento do Deputado no varejo, mas não discutimos
as grandes questões de um País que está em crise.

Aí estão os exemplos da Candelária, da favela de Vigário
Geral, da crise social nas ruas, de uma sociedade que, cada
vez mais ansiosa, está cansada das it}stituições, as quais estão
morrendo pela sua legitimidade. E um momento grave, e
devemos pensar em agir com grandeza para enfrentar a gravi­
dade da situação.

Apesar de a lei eleitoral e partidária ser algo pequeno
se não tivermos a capacidade de resolvê-la, como vamos resol­
ver os outros, os grandes temas?

Este é o meu apelo e o meu desabafo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (B~ Sá) - Com a palavra o último
orador inscrito, Deputado Aldo Pinto, pelo PDT.

O SR. ALDO PINTO (PDT - PS) - Sr. Presidente,
Srs. Deputados, idiota, burro, bobo da corte, por certo, não
o é; porque é um banqueiro o atual Ministro da Agricultura.
Esse cidadão chegou por vias tortas a um dos Ministérios
mais importantes do País e, irresponsavelmente, fez algumas
afirmativas colocando em xeque, acima de tudo, o bom senso
e a seriedade. S. Ex~, data venia, no momento em que expres­
sou sua posição através de uma portaria, desapropriando ter­
ras que porventura tivessem incidência de febre aftosa, de­
monstrou, nada mais nada menos, incompetência e insensi­
bilidade.

Por essa razão, Sr. Ptesidente, acredito eu que S. Ex~

será apenas um ministro interino. Mas aproveito o mote do
atual Ministro dá Agricultura para propor a esta Casa a desa­
propriação das terras dos bancos e dos banqueiros deste País.

Se conseguirmos aprovar o projeto que estou encami­
nhando à consideração desta Casa, estaremos dando um salto

I de qualidade, buscando minimizar sobretudo a questão agrária
brasileira. Se fôssemos contabilizar a quantidade de terras
nas mãos dos bancos e dos banqueiros, tenho a convicção
de que estaríamos indiscutivelmente colocando à disposição
dos pequenos agricultores sem terra deste País milhares e
milhares de hectares.

Portanto, idiota não; burro não; bobo da corte muito
menos. Quer me parecer que a portaria baixada por S. Ex~

serviu para que pudéssemos aqui, de uma forma concreta
e objetiva, tomar uma posição no sentido de viabilizar a libera­
ção desses milhões de hectares do território nacional que se
encontram nas mãos do setor financeiro brasileiro ou interna­
cional. É uma contribuição nossa, se assim entenderem os
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Srs. Parlamentares desta Casa, para que se consiga, através
da aprovação do projeto que estou apresentando à cons:ide­
ração de todos os meus pares, minimizar a questão agrária
brasileira.

E o ministro - interino, assim espero - o irresponslível
ministro que aí está, que tenha a compreensão, sobretudo
a sabedoria, de talvez nos dar algumas outras informa!;ões
para que possamos também agilizar as nossas posições e cor­
responder às expectativas daqueles que estão tão distantes
desta Casa em busca de soluções concretas e objetivas.

Por isso, Sr. Presidente, quero deixar aqui registrada esta
posição e, ao mesmo tempo, o desejo, logo depois de terminar
parte da sessão, de encaminhar à consideração da Câmara
Federal este projeto de lei. Que o mesmo não leve em cons.ide­
ração apenas as terras do atual Ministro da Agricultura, do
banqueiro e do seu banco, mas aquelas pertencentes a todas
as entidades que compõem a rede financeira que opera neste
País! Afinal de contas, que identidade tem o banqueiro com
a terra? Qual a justificativa para um banqueiro ter a pro:prie­
dade de milhões e milhões de hectares de terras no território
nacional, quando se sabe que milhões de pequenos agricul­
tores, por falta de terras, não têm as mínimas condições para
trabalhar e produzir? .

O vírus da aftosa, no meu entendimento, está no atual
Ministro da Agricultura. .

(Texto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­
mos do art. 17, V, B, do Regimento Interno.)

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) -.Esta Presidência lembra
aos Srs. Parlamentares presentes e aos demais companh(~iros

que se encontram nas diversas dependências da Casa que
está e continuará aberto o painel eletrônico para o registro
de presença.

VIII - Encerramento

RIO GRANDE DO NORTE

FLAVIO ROCHA
IBERE FERREIRA
JOAO FAUSTINO

PARAlBA

LUCIA BRAGA
VITAL DO REGO

PERNAMBUCO

JOSE CARLOS VASCONCELLOS
JOSE MOCIO MONTEIRO
NILSON GIBSON
ROBERTO FREIRE
ROBERTO MAGALHAES
SALATIEL CARVALHO

ALAGOAS

ANTONIO HOLANDA
CLETO FALCAO
MENDONCA NETO

ROBERTO TORRES

SERGIPE

DJENAL GONCALVES
EVERALDO DE OLIVEIRA
MESSIAS GOlS
PEDRO VALADARES

PL
BLOCO
PSDB

PDT
PDT

PRN
BLOCO
PMDB
PCB
BLOCO
PP

BLOCO
PSD
PDT

BLOCO

PPR
BLOCO
BLOCO
PP

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Nada mais haver.,do a
tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) -Comparecem mais os
Senhores.:

CEARA

MAURO SAMPA.J.O
MORONI TORGAN
PINHEIRO' LANDIM
SERGIO MACHADO
UBIRATAN AGUIAR

PIAUI

FELIPE MENDES
JESUS TAJRA
JOAO HENRIQUE
JOSE LUIZ MAIA
MURILO REZENDE
MUSSA DEMES
PAES LANDIM
PAULO SILVA

PSDB
PSDB

'PUDB
. 'PHDB

.PIIDB

P]?R
BI..OCO
P:~B

PPR
PMDB
BLOCO
BLOCO
PSDB

BAHIA

AROLDO CEDRAZ
BENITO GAMA
BERALDO BOAVENTURA
CLOVIS ASSIS
ERALDO TINOCO
GEDDEL VIEIRA LIMA
GENEBALDO CORREIA
HAROLD().. LIMA
JABES RIBEIRO
JAQUES WAGNER
JOAO ALMEIDA
JOAO ALVES
JONIVAL LUCAS
JORGE KHOURY
JOSE FALCAO
JOSE LOURENCO
LUIS EDUARDO'
LUIZ VIANA NETO
PRISCO VIANA
SERGIO GAUDENZI

PRN
BLOCO
PSDB
PSDB
BLOCO
PMDB
PMDB
PCdoB
PSDB
PT
PMDB
PPR
PPR
BLOCO
BLOCO
PPR
BLOCO
BLOCO
PPR
PSDB



18696 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1993

TOURINHO DANTAS
UBALDO DANTAS

MINAS GERAIS

AGOSTINBO VALENTE
ALVARO PEREIRA
ELIAS MURAD
FELIPE NERI
FERNANDO DINIZ
GENESIO BERNARDINO
HUMBERTO SOUTO
ISRAEL PINHEIRO

JOAO PAULO
JOSE ALDO
JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS
MARCOS LIMA
NEIF JABUR
ODELMO LEAO
PAULO ROMANO
PEDRO TASSIS
SAMIR TANNUS
SERGIO MIRANDA
TARCISIO DELGADO
TILDEN SANTIAGO
WILSON CUNHA
ZAlRE REZENDE

ESPIRITO SANTO

HELVECIO CASTELLO
JORIO DE BARROS
RITA CAMATA
ROBERTO VALADAO

RIO DE JANEIRO

CARLOS LUPI
JAIR BOLSONARO
JAMIL HADDAD
JANDIRA FEGHALI
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE EGYDIO
JOSE VICENTE BRIZOLA
LUIZ SALOMAO
MARINO CLINGER
MIRO TEIXEIRA
NELSON BORNIER
PAULO PORTUGAL
PAULO RAMOS
SANDRA CAVALCANTI
SERGIO AROUCA

BLOCO SAO PAULO
PSDB

ALDO REBELO PCdeB
ALOIZIO MERCADANTE PT
CHAFIC FARHAT PPR

PT DIOGO NOMURA PL
PSDB EDUARDO JORGE PT
PSDB ERNESTO GRADELLA PSTU'
PMDB EUCLYDES MELLO PRN
PMDB FABIO FELDMANN PSDB
PMDB HEITOR FRANCO PPR
BLOCO HELIO BICUDO PT
BLOCO JOSE ABRAO PSDB

JOSE DIRCEU PT
PT JOSE GENOINO PT
BLOCO JOSE SERRA PSDB
BLOCO KOYU IHA PSDB
PMDB LUIZ GUSHIKEN PT
PMDB LUIZ MAXIMO PSDB
PRN MAURICI MARIANO PMDB
BLOCO TUGA ANGERAMI PSDB
PMDB VALDEMAR COSTA NETO PL
PPR
PCdeB
PMDB MATO GROSSO
PT
BLOCO JONAS PINHEIRO, BLOCO
PMDB RODRIGUES PALMA BLOCO

DISTRITO FEDERAL

AUGUSTO CARVALHO PCB
BENEDITO DOMINGOS PP

PSDB CHICO VIGILANTE PT
PMDB

JO~RAN FREJAT BLOCO
PMDB MARIA'LAURA PT
PMDB OSORIO ADRIANO BLOCO

PAULO OCTAVIO PRN ,
SIGMARINGA SEIXAS PSDE

GOlAS

PDT ANTONIO FALEIROS PSDB
PPR HALEY MARGON PMDB
PSB JOAO NATAL PMDBPCdeB MARIA VALADAO PPRPDT MAURO BORGES PPPPR PEDRO ABRAO PPPDT VILMAR ROCHA BLOCOPDT
PDT VIRMONDES CRUVINEL PMDB
PDT
PL MATO GROSSO DO SUL
PDT
PDT ELISIO CURVO PRN
PPR FLAVIO DERZI PP
PCB GEORGE TAKIMOTO BLOCO
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VALTER PEREIRA PMDB PARA'

PARANA ALACID NUNES BLOCO
GERSON PERES PPR

DENI SCHWARTZ PSDB GIOVANNI QUEIROZ PDT
EDESIO PASSOS PT MARIO MARTINS PMDB
JOSE FELINTO PP NICIAS RIBEIRO PMDB
MATHEUS IENSEN BLOCO PAULO TITAN PMDB
MUNHOZ DA ROCHA PSDB VALDIR GANZER PT
PAULO BERNARDO PT
PEDRO TONELLI PT AMAZONAS
REINHOLD STEPHANES BLOCO
RENATO JOHNSSON PP ATlLA LINS BLOCO
SERGIO SPADA PP BETH AZIZE PDT
WERNER WANDERER BLOCO JOAO THOME PMDB

JOSE DUTRA PMDB.
SANTA CATARINA

RONDONIA
ANGELA AMIN PPR
CESAR SOUZA BLOCO CARLOS CAMURCA PP
DEiRCIO KNOP PDT EDISON FIDELIS PSD
HUGO BIEHL PPR PASCOAL NOVAES BLOCO
LUIZ HENRIQUE PMDB
NELSON MORRO BLOCO ACRE
ORLANDO PACHECO BLOCO
VALDIR COLATTO PMDE, JOAO MAIA PP

MAURI SERGIO PMDB
RIO GRANDE DO SUL

TOCANTINS
ADAO PRETTO PT
ADROALDO STRECK PSDEI DERVAL DE PAIVA PMDB
ALDO PINTO PDT FREIRE JUNIOR PMDB
CARLOS AZAMBUJA PPR OSVALDO REIS PP
EDSON MENEZES SILVA PCdc)B
FETTER JUNIOR PPR MARANHAO
GERMANO RIGOTTO PMDB
JOAO DE DEUS ANTUNES PPR CESAR BANDEIRA BLOCO

EDUARDO MATIAS BLOCO
LUIS ROBERTO PONTE PMDIJ FRANCISCO COELHO BLOCO
NELSON JOBIM PMDB HAROLDO SABOIA PT
ODACIR KLEIN PMDB JOAO RODOLFO PPR
OSVALDO BENDER PPR JOSE BURNETT PRN
PAULO PAIM PT JOSE REINALDO BLOCO
VALDOMIRO LIMA PDT. MAURO FECURY BLOCO
WALDOMIRO FIORAVANTE PT NAN SOUZA PP

PEDRO NOVAIS PPR
RICARDO MURAD BLOCO

RORAIMA ROSEANA SARNEY BLOCO
SARNEY FILHO BLOCO

MARCELO LUZ PP
CEARA

AMAPA
ANTONIO DOS SANTOS :aLO~O

AROLDO GOES PDT ARIOSTO HOLANDA pSB
ERALDO TRINDADE PPR CARLOS BENEVIDES PMDB
FATIMA PELAES BLOeO CESAR CALS NETO PSD
SERGIO BARCELLOS BLOCO EDSON SILVA PDT
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ERNANI VIANA
ETEVALDO NOGUEIRA
JACKSON PEREIRA
JOSE LINHARES
LUIZ GIRA0
LUIZ PONTES
MARCO PENAFORTE
MARIA LUIZA FONTENELE
VICENTE FIALHO

PIAUI

CIRO ~jOGUEIRA

RIO GRANDE DO NORTE

ALUIZIO ALVES
FERNANDO FREIRE
HENRIQUE EDUARDO ALVES
LAIRE ROSADO

NEY LOPES

PARAIBA

ADAUTO PEREIRA
EFRAIM MORAIS
EVALDO GONCALVES
FRANCISCO EVANGELISTA
IVAN BURITY
IVANDRO CUNHA LIMA
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE MARANHAO
RIVALDO MEDEIROS
ZUCA MOREIRA

PERNAMBUCO

ALVARO RIBEIRO
FERNANDO LYRA
GILSON MACHADO
GUSTAVO KRAUSE
JOSE JORGE
JOSE MENDONCA BEZERRA
LUIZ PIAUHYLINO
MAURILIO FERREIRA LIMA
MAVIAEL CAVALCANTI
MIGUEL ARRAES
OSVALDO COELHO
PEDRO CORREA
RENILDO CALHEIROS
RICARDO FIUZA
ROBERTO FRANCA
SERGIO GUERRA
TONY GEL
WILSON CAMPOS

PP
BLOCO
PSDB
PP
PDT
PSDB
PSDB
S/P
BLOCO

BLOCO

PMDB
PPR
PMDB
PMDB

BLOCO

BLOCO
BLOCO
BLOCO
PPR
BLOCO
PMDB
PMDB
PMDB
BLOCO
PMDB

PSB
PDT
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
PSB
PMDB
PRN
PSB
BLOCO
BLOCO
PCdoB
BLOCO
PSB
PSB
PRN
PMDB

ALAGOAS

AUGUSTO FARIAS
JOSE THOMAZ NONO
LUIZ DANTAS
OLAVO CALHEIROS
VITORIO MALTA

SERGIPE

BENEDITO DE FIGUEIREDO

CLEONANCIO FONSECA
JERONIMO REIS
JOSE TELES

BAHIA

ANGELO MAG~HAES

FELIX MENDONCA
JAIRO AZI
JAIRO CARNEIRO
JOAO CARLOS BACELAR
JOSE CARLOS ALELUIA
LEUR LOMANTO
LUIZ MOREIRA
MANOEL CASTRO
MARCOS MEDRADO
NESTOR DUARTE
PEDRO IRUJO
RIBEIRO TAVARES
SERGIO BRITO
ULDURICO PINTO
WALDIR PIRES

MINAS GERAIS

ABeIO NEVES
ALOISIO VASCONCELOS
ANNIBAL TEIXEIRA
ARACELY DE PAULA
ARMANDO COSTA
AVELINO COSTA
CAMILO MACHADO
EDMAR MOREIRA
GETULIO NEIVA
IBRAHIM ABI-ACKEL
IRANI BARBOSA
JOSE BELATO
JOSE GERALDO
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA
LAEL VARELLA
LEOPOLDO BESSONE
MARIO DE OLIVEIRA
MAURICIO CAMPOS
NILMARIO MIRANDA
OSMANIO PEREIRA
PAULO DELGADO

BLOCO
PMDB
BLOCO
PMDB
PPR

PDT

PRN
BLOCO
PPR

BLOCO
BLOCO
PPR
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
PP
PMDB
PMDB
PL
PPR
PSD
PSDB

PSDB
PMDB
BLOCO
BLOCO
PMDB
PPR
BLOCO
PRN
PL
PPR
PSD
PMDB
PMDB
BLOCO
BLOCO
PP
PP
PL
PT
PSDB
PT
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PAULO HESLANDER
RAUL BELEM
ROMEL ANISIO
RONALDO PERIM
SANDRA STARLING
SAULO COELHO
SERGIO FERRARA
SERGIO NAYA
VITTORIO MEDIOLI
WAGNER DO NASCIMENTO

ESPIRITO SANTO

ARMANDO VIOLA
ETEVALDA GRASSI DE MENEZES
JONES SANTOS NEVES
LEZIO SATHLER
NILTON BAIANO
ROSE DE FREITAS

RIO DE JANEIRO

ALDIR CABRAL
ALVARO VALLE
AMARAL NETTO
AROLDE DE OLIVEIRA
ARTUR DA TAVOLA
BENEDITA DA SILVA
CARLOS ALBERTO CAMPISTA
CARLOS SANTANA
CIDINHA CAMPOS
EDESIO FRIAS
EDUARDO MASCARENHAS
FABIO RAUNHEITTI
FLAVIO PALMIER DA VEIGA
FRANCISCO DORNELLES
FRANCISCO SILVA
JOAO MENDES
JUNOT ABI-RAMIA
LAERTE BASTOS
LAPROVITA VIEIRA
MARCIA CIBILIS VIANA
PAULO DE ALMEIDA
REGINA GORDILHO
ROBERTO CAMPOS
ROBERTO JEFFERSON
RUBEM MEDINA
SERGIO CURY
SIDNEY DE MIGUEL
SIMAO SESSIM
VIVALDO BARBOSA
VLADIMIR PALMEIRA
WANDA REIS

SAO PAULO

ADILSON MALUF

BLOCO
PRN
PRN
PMDB
PT
PSDB
PMDB
PMDJ3
PSD13
PRN

PMD:B
BLO'CO
PL
PSDB
PMDB
PSDB

BLOCO
PL
PPF:
BLOCe
PSDB
PT
PD~~

PT
PD~~

PD'X'
PSI>B
BLOCO
PS1)B
PPJ~

PP
BLOCO
PD'f
PS'DB
PMOB
PDT
PSO
PRONA
PPR
BLOCO
BLOCO
PDi' .
PV
BLOCO
PDT
PT
BLOCO

P~lDB

AIRTON SANDOVAL
ALBERTO HADDAD
ARMANDO PINHEIRO
ARY KARA
BETO MANSUR
CARDOSO ALVES
CARLOS NELSON
CHICO AMARAL
CUNHA BUENO
DELFIM NETTO
FABIO MEIRELLES
FAUSTO ROCHA
FLORESTAN FERNANDES
GASTONE RIGHI
GERALDO ALCKMIN FILHO
HELIO ROSAS
IRMA PASSONI
JOAO MELLAO ~ETO

JORGE TADEU MUDALEN
JOSE ANIBAL
JOSE CICOTE
JOSE MARIA EYMAEL
LIBERATO CABOCLO
MALULY NETTO
MANOEL MOREIRA
MARCELINO ROMANO MACHADO
MARCELO BARBIERI
MAURICIO NAJAR
MENDES BOTELHO
NELSON MARQUEZELLI
OSWALDO STECCA
PAULO LIMA
PAULO NOVAES
PEDRO PAVAO
ROBERTO ROLLEMBERG
ROBSON TUMA
TADASHI KURIKI
VADAO GOMES
WALTER NORY

MATO GROSSO

AUGUSTINHO FREITAS
ITSUO TAKAYAMA
JOAO TEIXEIRA
JOSE AUGUSTO CURVO
RICARDO CORREA
WELINTON FAGUNDES

GOlAS

DELIO BRAZ
LAZARO BARBOSA
LUCIA V~IA

LUIZ SOYER
MAURO MIRANDA
PAULO MANDARINO
ROBERTO BALESTRA

PMDB
PP
PPR
PMDB
PDT
BLOCO
PMDB
PMDB
PPR
PPR
PPR
S/P
PT
BLOCO
PSDB
PMDB
PT
BLOCO
PMDB
PSDB
PT
PP
PDT
BLOCO
PMDB
PPR
PMDB
BLOCO
BLOCO
BLOCO
PMDB
BLOCO
PMDB
PPR
PMDB
PL
PPR
PP
PMDB

BLOCO
BLOCO
PL
PMDB
PL
PL.

BLOCO
PMDB
PP
PMDB
PMDB
PPR
PPR
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ORDEM DO DIA

URGÊNCIA
(Artigo 155 do Regimento Interno)

Discussão

oSR. PRESIDENTE (B. Sá) - Encerro a Sessão, convo~
cando outra, extraordinária para hoje, quarta-feira, dia 8,
às 18 horas, com a seguinte

-1-

PROJETO DE LEI N~ 3.831·B, DE 1993
(Do Sr. José Dirceu)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 3.831,
de 1993, que estabelece normas para as eleições presidenciais
e gerais de 3 de outubro de 1994 e dá outras providências;
tendo parecer da Comissão Especial para apreciar e dar pare­
cer sobre todas as proposições em trâmite nesta Casa, refe­
rentes à Legislação Eleitoral e Partidária, especificamente as
que dispõem sobre Inelegibilidade, Lei Orgânica dos Partidos
Políticos, Código Eleitoral e Sistema Eleitoral, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e, no mérito, pela aprovação, com
substitutivo deste e pela inconstitucionalidade do de n9

3.893/93, apensado, contra o voto do Sr. Prisco Viana e com
declaração de voto dos Srs. José Dirceu, José Carlos Vascon­
cellos e Haroldo Lima. (Relator: Sr. João Almeida.)

(ENCERRA-SE A SESSÃO ÀS 16 HORAS E 51 MI­
NUTOS.)

PPR
PDT
PPR
PMDB
PMDB
PMDB
PSDB
PT
PMDB
PMDB
BLOCO
PPR
PDT

CELSO BERNARDI
EDEN PEDROSO
FERNANDO CARRION
HILARIO BRAUN
IBSEN PINHEIRO
IVO MAI!i'MoDI
JORGE UEQUED
JOSE FORTUNATI
MENDES RIBEIRO
NELSON PROENCA
TELMO KIRST
VICTOR FACCIONI
WILSON MULLER

PDT
PPR

PMDB
PMDB
PPR
PT
PMDB
PPR
PPR
PPR

BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO

PMDB
BLOCO
PPR
PP
PP
PP
PDT
PDT
PSDB
BLOCO
PMDB
BLOCO
PP
PDT
PMDB
PSD
PRN
PP
PSDB

BLOCO
PRN

PARANA
ANTONIO BARBARA
ANTONIO UENO
BASILIO VILLANI
CARLOS ROBERTO MASSA
CARLOS SCARPELINI
DELCINO TAVARES
EDI SILIPRANDI
ELIO DALLA-VECCHIA
FLAVIO ARNS
IVANIO GUERRA
JONI VARISCO
LUCIANO PIZZATTO
LUIZ CARLOS HAULY
MAX ROSENMANN
MOACIR MICHELETTO
ONAlREVES MOURA
OTTO CUNHA
PINGA FOGO DE OLIVEIRA
WILSON MOREIRA

SANTA CATARINA
DEJANDIR DALPASQUALE
EDISON ANDRINO
JARVIS GAIDZINSKI
LUCI CHOINACKI
NEUTO DE CONTO
PAULO DUARTE
RUBERVAL PILOTTO
VASCO FURLAN

RIO GRANDE DO SUL
AMAURY MULLER
ARNO MAGARINOS

JOSE ELIAS
MARILU GUlMARAES
NELSON TRAD
WALDIR GUERRA

RONALDO CAIADO
ZE GOMES DA ROCHA

MATO GROSSO DO SUL

PMDB
per
BLOCO
PP

BLOCO
PMDB
PP
PPR
BLOCO

AMAPA

GILVAM BORGES
LOURIVAL FREITAS
MURlLO PINHEIRO
VALDBNOR GUEDES

FRANCISCO RODRIGUES
JOAO I!'AGUNDBS
JULIO CABRAL
LUCIANO CASTRO
RUBEN BENTO

BLOCO
ElP

Inocêncio Oliveira
Adylson Motta
B.Sá
Alcides Modesto

RORAIMA

ALCESTB ALMEIDA
AVBNIR ROSA

Ata da 143a Sessão, Extraordinária, Noturna, em 8 de setembro
de 1993

Presidência dos Srs.: Inocêncio Oliveira, Presidente; Adilson Motta, 10 Vice-Presidente.
ÀS18HORAS COMPARECEM OS SENHORES:
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PARA'

CARLOS KAYATH
DOMINGOS JUVENIL
ELIEL RODRIGUES
HERMINIO CALVINHO
HlLARIO COIMBRA
JOSE DIOGO
MARIO CHERMONT
OSVALDO MELO
PAULO ROCHA
SOCORRO GOMES

AMAZONAS

EULER RIBEIRO
EZIO FERREIRA

RONDONIA

ANTONIO MORIMOTO
MAURICIO CALIXTO
NOBEL MOURA
REDITARIO CASSOL

BLOCO
PMDB
PMDB
PMDB
BLOCO
PPR
PP
PPR
PT
PCdo,B

PMDEI
BLOCO

PPR
BLOC:O
PP
PP

PINHEIRO LANDIM
SERGIO MACHADO
UBIRATAN AGUIAR

PIAUI

FELIPE MENDES
JESUS TAJRA
JOAO HENRIQUE
JOSE LUIZ MAIA
MUSSA DEMES
PAES LANDIM
PAULO SILVA

RIO GRANDE DO NORTE

FLAVIO ROCHA
IBERE FERREIRA
JOAO FAUSTINO

PARAIBA

IVANDRO CUNHA LIMA
VITAL DO REGO

PMDB
PSDB
PMDB

PPR
BLOCO
PMDB
PPR
BLOCO
BLOCO
PSDB

PL
BLOCO
PSDB

PMDB
PDT

ACRE

ADELAIDE NERI
CELIA MENDES
FRANCISCO DIOGENES
JOAO TOTA
RONIVON SANTIAGO
ZILA BEZERRA

TOCANTINS

DARCI COELHO
HAGAHUS ARAUJO
LEOMAR QUINTANILHA
PAULO MOURAO

MARANHAO

CID CARVALHO
COSTA FERREIRA
DANIEL SILVA
HAROLDO SABOIA
JAYME SANTANA
JOSE CARLOS SABOIA

CEARA

AECIO DE BORBA
CARLOS VIRGILIO
GONZAGA MOTA
MAURO SAMPAIO
·MORONI TORGAN

PMDB
PPR
PPR

·PPR
PPR
PMDIl

BLOCO
PMDB
PPR
PPR

PMDl3
PP
PPR
PT
PSD:B
PSB

PPR
PPR
PMDB'
PSDB
PSDB

PERNAMBUCO
JOSE CARLOS VASCONCELLOS
JOSE MUCIO MONTEIRO
NILSON GIBSON
ROBERTO FREIRE
ROBERTO MAGALHAES
SALATIEL CARVALHO

ALAGOAS

ANTONIO HOLANDA
CLETO FALCAO
MENDONCA NETO
ROBERTO TORRES

SERGIPE

DjENAL GONCALVES
EVERALDO DE OLIVEIRA
MESSIAS GOlS

BAHIA

BENITO GAMA
BERALDO BOAVENTURA
ERALDO TINOCO
GEDDEL VIEIRA LIMA
GENEBALDO CORREIA
HAROLDO LIMA
JABES RIBEIRO
JAQUES WAGNER
JOAO ALMEIDA
JOAO ALVES

PRN
BLOCO
PMDB
PCB
BLOCO
PP

BLOCO
PSD
PDT
BLOCO

PPR
BLOCO
BLOCO

BLOCO
PSDB
BLOCO
PMDB
PMDB
PCdoB
PSDB
PT
PMDB
PPR
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JONIVAL LUCAS
JORGE KHOURY
JOSE LOURENCO
LUIS EDUARDO
LUIZ VIANA NETO
PRISCO VIANA
SERGIO GAUDENZI
TOURINHO DANTAS
UBALDO DANTAS

MINAS GERAIS

PPR
BLOCO
PPR
BLOCO
BLOCO
PPR
PSDB
BLOCO
PSDB

DISTRITO FEDERAL

OSORIO ADRIANO
PAULO OCTAVIO
SIGMARINGA SEIXAS

GOLAS

PEDRO ABRAO
VILMAR ROCHA
VIRMONDES CRUVINEL

BLOCO
PRN
PSDB

PP
BLOCO
PMDB

AGOSTINHO VALENTE
ALVARO PEREIRA
ELIAS MURAD
FELIPE NERI
FERNANDO DINIZ
GENESIO BERNARDINO
HUMBERTO SOUTO
JOAO PAULO
JOSE ALDO
JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS
MARCOS LIMA
NEIF JABUR
ODELMO LEAO
PAULO ROMANO
PEDRO TASSIS
SAMIR TANNUS
SERGIO FERRARA
SERGIO MIRANDA
SERGIO NAYA
TARCISIO DELGADO
TILDEN SANTIAGO
WILSON CUNHA
ZAIRE REZENDE

ESPIRITO SANTO

PT MATO GROSSO DO SUL
PSDB
PSDB VALTER PEREIRA PMDB
PMDB
PMDB PARANA
PMDB
BLOCO PAULO BERNARDO PT
PT PEDRO TONELLI PT
BLOCO REINHOLD STEPHANES BLOCO
BLOCO RENATO JOHNSSON PP
PMDEi SERGIO SPADA PP
PMDB
PRN SANTA CATARINA
BLOCO
PMDB ORLANDO PACHECO BLOCO
PPR VALDIR COLATTO PMDB
PMDB
PCdoB RIO GRANDE DO SUL
PMDB
PMDB
PT ODACIR KLEIN PMDB
BLOCO OSVALDO BENDER PPR
PMDB PAULO PAIM PT

VALDOMIRO LIMA PDT
WALDOMIRO FIORAVANTE PT

HELVECIO CASTELLO
JORIO DE BARROS
RITA CAMATA
ROBERTO VALADAO

RIO DE JANEIRO

PAULO PORTUGAL
PAULO RAMOS
SANDRA CAVALCANTI
SERGIO AROUCA

SAO PAULO

TUGA ANGERAMI
VALDEMAR COSTA NETO

MATO GROSSO

RODRIGUES PALMA

PSDB
PMDB
PMDB
PMDB·

PDT
PDT
PPR
PCB

PSDB
PL

BLOCO

I - Abertura da Sessão

o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A lista de pre­
sença registra o comparecimento de 152 Senhores Deputados.

Está aberta a sessáo.
Sob a proteção de Deus, e em nome do povo brasileiro,

iniciamos nossos trabalhos.
O SI. Secretário procederá à leitura da ata da sessão

anterior.

II - Leitura da Ata

o SR. ANTÔNIO MORIMOTO, servindo como 2° Secre­
tário, procede à leitura da ata da sessão antecedente. a qual
é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa-se à leitu­
ra do expediente.
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111 - Expediente

Não há expediente a ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa-se à

IV - Breves Comunicações

Tem a palavra o Sr. José Lourenço.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PPR - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, viajando
pelo nordeste de meu Estado fiquei perplexo, assustado e
preocupado com o quadro existente não só naquela região I

mas em todo o Nordeste do País.
A seca já perdura há um ano, os rebanhos estão sendo

dizimados, a fome campeia por toda aquela vasta área do
País, as frentes de trabalho, criadas pelos Governos EstaduaiH
com rec~rsos federais, estão com os pagamentos atrasados;
são salános miseráveis que não atendem às necessidades míni­
mas do povo, e o Brasil assiste estarrecido a tudo isso. E
eu, que há mais de vinte anos faço política naquela região,
não vejo nenhuma providência ser tomada para dar uma solu­
ção permanente para uma região onde vivem cerca de 30
milhões de brasileiros.

No mundo há regiões mais secas que o Nordeste brasi­
leiro: a Califórnia e o Texas, nos Estados Unidos, e diversos
estados americanos e mexicanos. Mas lá foram tomadas provi­
dências para, com a irrigação, perenizar os rios e viabilizar
economicamente essas regiões para que nelas o homem possa
progredir e desenvolver-se. Hoje, é inquestionável que a Cali.­
fórnia é o estado mais rico e poderoso dos Estados Unidos.

<\qui, não. Aqui não existe projeto, plano, vontade polí­
tica para solucionar um dos mais graves problemas deste Paúi,
a seca.

É incrível que haja no mundo cerca de um trilhão de
dólares para serem investidos e que a incapacidade de um
Governo de vista estreita e olhar curto não encontre uma
solução definitiva para o Brasil e para o Nordeste brasileiro.
Não seria possível, em cada Estado do Nordeste, fazeN;e
uma concorrência internacional, chamar empresas estrangei­
ras e nacionais para resolver essa questão? Quais são os proble­
mas? Quais são as necessidades? Quais são os rios que temos
de perenizar? Quais são os poços que temos de perfurar?
O que temos de fazer para acabar definitivamente com o
problema dessa vasta região do País e torná-la produtiva e
economicamente válida no contexto da Federação brasileira?
Há dinheiro para isso. Estou certo de que algumas empresas
se disporiam a fazer essas obras, trazendo recursos do exterior
com financiamentos a longo prazo. Mas não. Parece-me que
aqui há uma vontade política de permanentemente conviv'~r

com a miséria. Parece que a miséria passou a ser uma aliada
permanente dos homens públicos do meu País. Não sou d,as
que desejam ou pretendem silenciosamente ver o povo do
Nordeste morrer de fome, abandonado à própria sorte, sem
que a minha palavra e a minha voz se levantem contra isso.
E inaceitável o que acontece, Sr. Presidente. É inaceitável
que não exista um Presidente neste País que faça uma viagem
por lá e diga: vamos fazer um programa definitivo para o
Nordeste para ser cumprido em cinco ou em dez anos.

Há poucos dias, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
li o discurso do Secretário-Geral do Partido Comunista Chinês

na reunião do 149 Congresso do Partido, em Pequim, realizado
em outubro de 1992. Dizia o Secretário-Geral do Partido Co­
munista Chinês que os programas que estavam iniciando e
implementando tinham como objetivo mudar a China no prazo
de cem anos.

Veja V. Ex', Sr. Presidente, que lá se planeja até para
cem anos! Dizia ainda aquela autoridade: "Nós queremos
a contribuição dos países desenvolvidos". A China hoje não
está isolada do mundo, está aberta para a tecnologia, para
o dinheiro e para os investimentos.

Aqui, não! Se vier um estrangeiro e quiser comprar uma
terra, não pode; se quiser investir no Brasil, levanta-se logo
a esquerda burra deste País e diz: "Não, gringo aqui. não!"
Parece existir um compromisso perpétuo, eterno de convi­
vência com a miséria, pensando a esquerda que é através
da miséria que continuará tendo os votos do povo desespe­
rado.

Mas espero que ainda exista alguém. neste País, que des­
perte para a realidade nacional e faça um projeto definitIVO
para o Nordeste brasileiro, fazendo com que se reencontre
a esperança do seu povo com a vontade de progredir, crescer
e desenvolver-se, o maior desejo de todos nós.

Espero que o Governo de meu País ouça a nossa voz
e faça algo de relevante, permanente e definitivo para o Nor­
deste brasileiro!

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Antes de passar
a palavra ao próximo orador, a Presidência apela aos nobres
Deputados que se encontram nas diversas dependências da
Casa para que venham ao plenário marcar suas presenças.
uma vez que dependemos de quorum para apreciação de maté­
ria da Ordem do Dia, ou seja, a lei que disciplina as eleições
de 1994.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Ramos.

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados. estamos
vivendo uma fase em que a violência está presente em todo
o território nacional. De acordo com a característica da unida­
de da Federação, encontramos a manifestação da violência.
Entretanto, nos grandes centros urbanos ela se caracteriza
pelo crime do asfalto e pelo tráfico de entorpecentes.

Temos, nesta Casa, acesso aos jornais do País inteiro,
não só do Rio de Janeiro e de São Paulo, mas de Brasília.
da Bahia, do Amazonas e outros Estados. Verificamos, em
suas páginas, que diariamente são ceifadas inúmeras vidas
em função da criminalidade do asfalto. Mas todos os holofotes
estão virados para a cidade do Rio de Janeiro e o clamor
nacional se volta para a exigência de providências em relação
a esse Estado.

Conheço a estrutura de segurança pública do País, princi­
palmente a do Rio de Janeiro. Vejo que alguns equivocados.
quando consultados a respeito da segurança pública. mani­
festam saudades do chamado "tempo do Cosme e Damião",
em que a Polícia Militar, através das suas duplas. 'fazia o
policiamento no ex-Distrito Federal, hoje Rio de Janeiro,
ou em outras cidades do País. Desde aquele tempo, aliás,
desde a sua fundação, as polícias militares vêm atuando no
Brasil e houve uma fase, no período anterior a 1964, em
que elas eram corporações estimadas pela população.

Qual foi a razão da transformação das polícias militares?
A ditadura militar procurou dar à filosofüí. de emprego das
polícias militares não o conteúdo preventivo, q,]e m'ient')'/Ji\,
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até então, sua atuação, mas o conteúdo repressivo, que, na
visão militar, significa violência, eliminação do inimigo. Como
os policiais vêem no infrator não alguém anti-social, mas um
inimigo, uma parcela dos policiais, tanto civis como militares,
se inclina para o fazimento da justiça pelas próprias mãos.

É preciso também que toCios saibam que essa mentalidade
foi disseminada e imposta pela visão militar da ditadura. Al­
guns não se libertaram dessa visão, mas é preciso também
dizer que todos aqueles que procuram fazer justiça com as
próprias mãos, em qualquer polícia do País, o fazem, não
em homenagem à segurança da sociedade, mas em função
dos seus próprios interesses. São assaltantes e criminosos tra­
vestidos de policiais.

Em se tratando do Rio de Janeiro, para onde a grande
imprensa volta os seus holofotes, alguns equivocados, inclusive
desta tribuna, pedem sua intervenção. E a intervenção de
quem? A intervenção do Exército. Parece-me que aqueles
que pedem a intervenção do Exército estão com saudades
da ditadura, e, supreendentemente, o pedido parte de alguns
que se apresentam como vítimas da ditadura.

Portanto, Sr. Presidente, ocupo esta tribuna para dizer
que, antes de tudo, é preciso mudar o sistema policial do
País, é preciso retirar o conteúdo militar das polícias estaduais,
mas é preciso compreender um aspecto: o tráfico de entorpe­
centes, por determinação da Constituição, é responsabilidade
exclusiva da Polícia Federal. Aliás, o próprio Ministro da
Justiça confessou a impotência, a falta de efetivos, a fragilidade
da Polícia Federal em função de suas amplas atribuições, mas
é preciso exigir da Polícia Federal o combate ao tráfico de
entorpecentes em todas as unidades da Federação, especial­
mente nas fontes produtoras.

Aqueles que, por motivos eleitorais e eleitoreiros, nesta
Casa, sucubem diante do modelo neoliberal; aqueles que apro­
vam, nesta Casa, 100% do capital estrangeiro nas privatiza­
ções; aqueles que, por baixo dos panos, aprovam a Lei dos
Portos; aqueles que vão às bases fazer discursos demagógicos
e que aqui vêm pedir a intervenção do Exército devem com­
preender que o que acontece no Rio de Janeiro é uma grave
manipulação que tem como mandantes exatamente os herdei­
ros da ditadura. Há um Parlamentar do PSDB que integrou
os quadros da Polícia Militar e se apresenta como um grande
defensor daqueles que envergonham a polícia, participando
de grupos de extermínio. É necessário que os integrantes do
PSD13 assumam uma posição responsável e não procurem,
por manobras eleitoreiras, esconder os seus pecados de trai- .
ção, pedindo a intervenção do Estado que é o único da Fede­
ração cujo Governador, Leonel Brizola, tem como política
de emprego da polícia a preocupação com a defesa dos direitos
humanos. O Governador Leonel Brizola está sendo traído
e envolvido, porque há bolsões da ditadura que procuram
desmoralizar o Estado e o·próprio Governo. Porém, os equivo­
cados que pedem a intervenção devem saber que estão pedin­
do - isto sim - a volta da militarização, a volta dessa menta­
lidade.

Quero manifestar a minha solidariedade ao Governador
Leonel Brizola pelas medidas que vem tomando no sentido
da reformulação da polícia, mas, acüna de tudo, preservando'
a defesa dos direitos humanos. Que se apresente aqui qualquer
Parlamentar, de qualquer Unidade da Federação, que diga:
"No meu Estado, a criminalidade está contida; no meu Esta­
do, o Governante optou pela polícia preventiva e pela defesa

dos direitos humanos". Nenhum Estado da Federação tem
uma política tão definida.

Sr. Presidente, chamo a atenção dos intervencionistas,
daqueles que chegaram a concordar com a intervenção em
Alagoas, que foi um equívoco. Intervenção não representa
solução para nenhum Estado. Precisamos discutir com serie­
dade a reformulação do modelo de polícia e a descaracte­
rização à distância do modelo militar, porque militarização
de polícia, intervenção militar, significa, acima de tudo, violên­
cia, extermínio e muito mais mortes.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. MARIA VALADÃO (PPR - GO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr1" e Srs. Deputados, gostaria,
em primeiro lugar, de agradecer a V. Ex~ a oportunidade
de me inscrever. Aproveito o momento para dizer aos Prefei­
tos do interior do meu Estado, os quais aqui vieram apó~

fazerem um lockout em suas Prefeituras, que ficamos satis­
feitos de ver o julgamento do IPMF. A vitória, em parte,
deve-se àqueles Prefeitos que vieram pedir à Câmara dos
Deputados a modificação da Lei de Licitações e também a
isenção do Imposto Provisório sobre Movimentação Finan­
ceira para as Prefeituras.

Neste momento, queremos apenas registrar a nossa ale­
gria de já ver atendidos, em parte, os pedidos das Prefeituras,
que hoje já se sentem mais aliviadas. Aproveitamos também
este momento para comunicar a quantos aqui vieram, em
nome de todos os Prefeitos, que a vitória já está confirmada.

Quanto à modificação na Lei de Licitações, embora te­
nhamos ouvido bastantes promessas dos Srs. Deputados, dos
Presidentes de partidos e de demais lideranças, até o momento
não tivemos notícia daquela medida provisória que viria em
socorro dos Prefeitos, que estão com suas Prefeituras pratica­
mente amarradas por não poderem praticar nenhum ato em
benefício das suas comunidades sem que incorram em alguma
infração.

Por isso, mais uma vez, venho solicitar, aqui desta tribu­
na, a quem tiver competência a aprovação imediata daquela
medida provisória, que irá trazer alento aos nossos Prefeitos,
que estão aguardando essas providências.

Era o que tinha a dizer.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, volto
a esta tribuna para falar mais uma vez da violência existente
em nosso País, especialmente a que atinge o Distrito Federal.

Quero, neste instante, lembrar ao Governo Federal, que
constitucionalmente é o responsável pela organização e manu­
tenção da Polícia Militar e da Polícia Civil do Distrito Federal,
que está na hora de o Ministro Maurício Corrêa mandar um
projeto a esta Casa aumentando o efetivo da nossa Polícia
Militar. Essa violência, Sr. Presidente, está chegando a um
ponto insuportável.

Na sexta-feira, visitei a cidade-satélite de Samambaia e
pude verificar que, na Quadra 623, bandidos armados e enca­
puzados invadiram uma casa para assaltar o seu dono. Não
tendo nada para roubar, levaram um aparelho velho de televi­
são em preto e branco e um pedaço de carne que havia dentro
da geladeira. Portanto, essa é a realidade vivida pela nossa
população.

A impunidade está levando a esta violência vivida no
País hoje, como o assassinato de um funcionário do Banco
do Brasil por um policial militar que alega, segundo a impren­
sa, que teria assassinado o funcionário do banco porque estava
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precisando de dinheiro. Creio que todo mundo neste País,
hoje, precisa de dinheiro, especialmente os trabalhadores e
os desempregados, mas ninguém pode assassinar os outros
por falta de dinheiro e ficar impune.

Sr. Presidente, creio que essa impunidade tem raízes mais
profundas. Essa violência a que chegamos é exatamente fn:.to
da impunidade existente neste País. Na sexta-feira, recordei
que no próximo sábado, dia 11, se completarão vinte anos
do assassinato de Ana Lídia Braga, quando esse crime estará
prescrito. A partir do momento em que se completarem os
vinte anos, portanto, a partir do próximo sábado, os assassinos
ficarão impunes para sempre. Hoje, o jornalista Walter Lima,
do programa "Revista Nacional", um jornalista competente
desta cidade, fez uma afirmação interessante. Dizia ele que,
a partir do sábado, os bandidos que assassinaram Ana Lídia
poderão subir na Torre de Televisão e dar um grito bl~m

alto, assumindo que são os assassinos de Ana Lídia, e nada
lhes acontecerá. Vinte anos parece muito tempo, e realmente
é, mas infelizmente não foram suficientes para as investigaçôes
competentes no sentido de se esclarecer aquele monstruoso
crime, aquela barbaridade que foi praticada contra aquela
criança. Os assassinos continuarão longe do braço da lei, do
braço do Estado, continuarão longe da Justiça, do Poder Judi­
ciário e do poder policial, que não teve capacidade de inves­
tigar e de desvendar o crime. Talvez isso sirva para explicar
a situação de violência a que estamos chegando, que é exata­
mente fruto da impunidade.

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer também desta
tribuna que tenho defendido a intervenção federal no Coman­
do da Polícia Militar e da Polícia Civil do Rio de Janeiro.
Não sou sausodista da ditadura, não tenho nada a ver com
a ditadura, mas não posso aceitar os desmandos praticados
por aquela corporação no Estado do Rio de Janeiro. Quero
dizer que, para mim, o Governador do Rio de Janeiro perdeu
completamente a autoridade perante a Polícia Militar e a Polí­
cia Civil daquele Estado. Basta verificar o envolvimento da­
queles policiais com o crime organizado no Rio de Janeiro.
Portanto, é preciso existir uma ação saneadora, a intervefil~ão

federal no Comando da Polícia Militar e da Polícia Civil do
Rio de Janeiro, já que o Governador é impotente diante da
insegurança vigente naquele Estado. Essa não é uma posição
eleitoreira, nem de louvor à militarização, mas a posição de
quem não aceita desmandos e de quem não aceita que a se:gu­
rança pública do nosso País, e particularmente a segurança
daquele Estado, continue do jeito que está.

o SR. ANTÔNIO MORIMOTO (PPR - RO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, nobres Sr" e Srs. D(~pu­

tados, os garimpeiros, na sua grande maioria, são homens
de bem que trabalham geralmente em condições difíceis, mas
sempre procuram ganhar o seu sustento condignamente, aju­
dando a desenvolver o País.

Os garimpeiros que operavam na calha do Rio Maddra,
em Rondônia, foram praticamente escorraçados de lá. Milha­
res de balsas e outras tantas dragas foram retiradas, desati­
vadas, e muitos se dirigiram para o Estado do Amazonas,
para a região do Rio Negro, nas proximidades de Santa Isabel
do Rio Negro. Lá chegando com grande dificuldade, passando
enormes vicissitudes, começaram a trabalhar, quando, para
grande surpresa deles, foram avisados de que deveriam aban­
donar o local.

Sr. Presidente, esses trabalhos que para lá se dirigiram
.e~tão organizados em cooperativa de garimpeiros do Estado

do Amazonas e têm com-o presidente um homem de bem,
o Sr. José Alves da Silva - conhecido há longo tempo em
Rondônia -, que está tentando regularizar a situação de sua
atividade perante o Departamento Nacional de Produção Mi­
neral.

Requereu a Cooperativa, perante o ExmQ Sr. Juiz Federal
da 1· Vara da Seção Judiciária do Amazonas, como litiscon­
sorte passivo necessário, a suspensão de cumprimento de uma
liminar absurda, sem razão, porque os garimpeiros que lá
se encontram não estão operando em área proibitiva, nem
do ponto de vista ambiental nem de reserva indígena. Estão
entretanto, sofrendo toda sorte de arbitrariedades, principal­
mente por parte da Polícia Federal.

O próprio juiz que proferiu essa decisão absurda não
está julgando uma petição dirigida pela cooperativa, a qual
encaminho à Mesa para que V. Ex', Sr. Presidente, autorize
sua publicação na íntegra. Espero que as autoridades a quem
foi endereçado o pedido de regularização - Ministério da
Justiça e todas as áreas envolvidas na problemática de mine­
ração garimpeira do Brasil - tenham consciência de sua res­
ponsabilidade, saibam decidir e não se omitam na resolução
de assuntos da maior importância para a vida de milhares
e milhares de trabalhadores. Não se trata de vagabundos ou
de assaltantes, mas de chefes de família que estão ganhando
seu sustento com decência e querem ter reconhecido o seu
direito de trabalhar.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR:

ExmQ Sr. Dr. Juiz Federal da Primeira Vara da Seção Judiciária
do Amazonas
REF. Processo 93.000.0006-3

Cooperativa de garimpeiros no Estado do Amazonas,
devidamente inscrita no C.G.C. sob o nQ 84.479.088/0001-66,
com endereço à Rua Lima Bacuri, nQ 64 altos centro Manaus
- AM, por seu advogado e procurador "in fine" vem à respei­
tável presença de V. Ex' dizer e requerer o que se segue:

I - Que em data de 29-7-93 foi protocolada petição nos
autos 93.000.0006-3 por parte da Cooperativa acima citada
requerendo sua habilitação como Litisconsorte Passivo Neces­
sário, dando conta de que os garimpeiros ora cooperativados
estavam cumprindo a determinação deste R. Magistrado Fede­
ral em liminar exarada em 19-5-93, saindo da área Indígena
e Parque Nacional Pico da Neblina, estacionando seus equipa­
mentos na calha do rio Negro entre os municípios de São
Gabriel da Cachoeira e Santa Izabel do Rio Negro, no aguardo
de decisão judicial.

II - Ocorre Exci', que em cumprimento à referida liminar
a Polícia Federal deslocou para a região um contígente de
40 homens aproximadamente, que ao chegarem na área próxi­
ma a Santa Izabel do Rio Negro começaram a jogar no rio
toda a alimentação e combustível que encontraram nas balsas
e dragas, bem como parte de seus equipamentos, sendo certo
que outros equipamentos estão sendo danificados, e tais em­
barcações estão regularizadas na Marinha, porquanto sujeitas
ao R.T.M, e convenções internacionais de salvaguarda da
vida humana no mar, e em momento algum poderão estar
sem condições de navegabilidade e os provimentos para sua
subsistência, além do desrespeito total ao contido na liminar
exarada por V. Ex' .

III - Ad Cautelum notícias se têm, de que nesta data
houve 5 (cinco) baixas do lado garimpeiro, valendo esclarecer
que tai~ informações estão sendo objeto de averiguação por .
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parte das lideranças garimpeiras, sendo certo que muitos ga­
rimpeiros foram espancados barbaramente por aquela corpo­
ração.

IV -Em contato com o Exm9 Sr. Superintendente da
Polícia Federal em Manaus com a finalidade de apurar tais
informações, aquela Autoridade informou que até o pres~nte

momento não havia qualquer informação a respeito do aCIma
narrado.

V - Questionando a ação da Polícia Federal de que tais
acontecimentos não poderiam desencadear um conflito de pro­
porções imprevisíveis, ou seja, mais uma cha~ina, ou geno:
cídio tão evidenciado no momento. Tal questIOnamento fOI
recebido por aquela Douta Autoridade Policial como uma
ameaça, e advertindo ainda a mesma A;utoridade de.que s':
existem 3 mil garimpeiros, em São Gabnel da CachoeIra esta
estacionado um contigente de 4 mil homens perte~centes ao
Exército brasileiro bastando tão somente serem aCIOnados.

VI - Ora Ex! a Cooperativa não está em momento algu~

propondo confronto, haja vist~ que ~li estão paradosyor maIS
de 40 dias zelando pelo patnmômo de seus associados, na
expectativ~ de direito para poderem propiciar condições de
trabalho a estes homens, que na realidade sempre viveram
à margem da sociedade e agora quando procuram trabalhar
de forma ordenada com a presença do Estado (conforme pre­
ceitua o art. 21 Inciso XXV da Constituição Federal) são
atropelados por ação desta natureza.

VII - Pergunta-se Exm!: sem alimentação e sem combus­
tível, para onde vão e o que vão fazer estes homens? Morr~r

de fome? Descer o rio à deriva? Ou serem mortos em mais
uma emboscada?

Diante do exposto e para que mais uma tragédia seja
evitada e dando ciência às Autoridades constituídas deste
País, r~quer-se ao Douto Magistrado Federal se digne em
determinar a suspensão incontinente da operação por parte
da Polícia Federal na Calha do Rio Negro.

Determinando ainda a permanência dos garimpeiros coo­
perativados que se encontram parados naquela região até deci­
são posterior.

N. Termos
P.Deferimento

Manaus, 2 de setembro de 1993. - José Carlos Carvalho,
Advogado.

Com cópias para:
Ministério da Justiça;
Ministério da Amazônia;
Governo do Estado do Amazonas;
Presidente da Assembléia Legislativa do Amazo-

nas;
Procuradoria-Geral da República;
Departamento de Polícia Federal;
Ordem dos Advogados do Brasil e Comissão Per-

manente dos Direitos Humanos.
Presidente da República
Ministro-Chefe da Casa Civil
Senador Aureo Melo, Senador Cesar Dias.

o SR. JOSÉ PAULO (PT - MG. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o Departamento
Nacional de Combustíveis, DNC, é hoje dirigido por Marcelo
Guimarães Melo, engenheiro, ex-Presidente da Florestas Rio
Doce, da Acesita Energética, filiado ao Partido dos Trabalha­
dores. Em sua trajetória no exercício de suas funções, mos-

trou-se a altura dos maIS elevados. padrões de seriedade e
honestidade. Ao assumir o DNC, encontrou-o absolutamente
demolido, implodido, como toda a estrutura do Estado depois
da passagem do Presidente Fernando Collor.

O Departamento Nacional de Combustíveis, antes Conse­
lho Nacional do Petróleo, tinha 659 funcionários e hoje tem
apenas 272. É evidente que essa desmontagem escondia a
má-fé do Governo de então, que destruiu todo o sistema
de fiscalização da União, seja nos Ministérios da Fazenda,
do Trabalho e da Previdência Social. A alegação era a necessi­
dade de desregulamentação e de diminuição da burocracia.
Mas antes de planejarem esse tipo de ação de governo, apenas
para utilizar a mídia e a propaganda falsa, demoliram toda
a estrutura do Estado.

Pois bem, o DNC sequer tem funcionários para fiscalizar
o setor de distribuição de combustíveis nem uma estrutura
que propicie o responsável a cumprir devidamente sua missão.
O primeiro problema que Marcelo Guimarães Melo teve ao
assumir a direção foi ter de pagar 70 milhões de dólares por
mês a título de subsídio, evidentemente, para o consumo de
combustíveis, remunerando o transporte feito sem nenhuma
fiscalização - há muito tempo assim, principalmente no Go­
verno Collor - pelas empresas multinacionais, essencialmen­
te. No caso, a ShelI, a Atlantic, a Esso, que comprovadamente
têm contas a prestar pelos ilícitos praticados. Sem nenhuma
condição de trabalhar - e documentos que aqui estão o com­
provam - o Departamento Nacional de Combustíveis come­
çou, primeiro, a aferir a distribuição de gás no País, consta­
tando que em várias localidades o consumo de gás per capita,
ao mês, ascendia a 4, 5, 6, 10, 20, até 50 vezes o padrão
normal.

Sr. Presidente, digo isso porque o Deputado Jackson Pe­
reira, em entrevista ao Jornal do Brasil, solicitou a abertura
de inquérito para apuração de irregularidades no comércio
clandestino de álcool, que estaria gozando da omissão ou
da conivência do diretor do Departamento Nacional de Com­
bustíveis.

Convido o Deputado Jackson Pereira, do PSDB, para'
uma visita ao Departamento Nacional de Combustíveis, por­
que a falcatrua constatada por este órgão, no caso da distri­
buição do gás, é gravíssima: eram pagos mensalmente cerca
de 12 milhões de dólares pelo transporte do gás. Recentemente
esse valor foi reduzido a um quarto. É preciso que o Deputado
Jackson Pereira saiba disso. Não vou declinar o nome do
seu correligionário, porque pode ser inocente, mas a família
dele tem uma grande empresa de distribuição de gás e está
envolvida nesse ilícito.

O Departamento Nacional de Combustíveis emitiu porta­
ria, assinada pelo Sr. Ministro de Minas e Energia, visando
abrir a comercialização do álcool, ou seja, retirar o monopólio
de distribuição das mãos das empresas muItinacionais e criar
um outro sistema de distribuição, a fim de que o transporte
não continue sendo pago da forma como vem ocorrendo.

O Departamento Nacional de Combustíveis está tomando
todas as providências para que tudo seja feito às claras. A
porta daquela repartição está aberta para o Sr. Deputado
Jackson Pereira. Espero que S. Ex' possa ir conosco constatar
o trabalho que vem sendo feito, com seriedade, pelo referido
departamento, a fim de que todas as irregularidades sejam
sanadas.

Era o que tinha a dizer.
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o Sk.. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Esta PrellÍ­
d ~ncia, mais uma vez, apela para os Srs. Deputados que se
elcontam nas demais dependências da Casa que se dirijam
ao ~lená: io, a fim de registrarem suas presenças, uma vez
que há necessidade de quorum para votação de importante
matéria constante da Ordem do Dia.

Com a palavra o próximo orador inscrito, nobre Depu-
tado Jesus Tajra. ,

O SR. JESUS TAJRA (Bloco Parlamentar-PI. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sx4' e Srs. Deputados, tive­
mos oportunidade de verificar propostas de criação de novos
Estados no País. Acredito que isso seja em decorrência da
necessidade de uma administração mais constante, mais pre­
sente, considerando a imensidão de alguns Estados, como
Amazonas, Pará e Maranhão. Também o Estado do Piauí
tem uma conformação que dificulta qualquer administração,
em face de sua extensão territorial.

O Estado do Piauí tem, de um extremo ao outro, cefi:a
de mil e quinhentos quilômetros. E hoje surge um movimento
para a criação do Estado de Gurguéia, no sul do nosso Estado.
A região é rica, sobretudo no que se refere à água e subsolo.
Detém este nome exatamente porque lá se se instala a Bacia
do Rio Gurguéia, cujas margens são férteis para a produç:io
agrícola. A população daquela região se ressente de uma ação
governamental mais decidida para promover o seu desenvol­
vimento. Sr. Presidente, há necessidade, não apenas de se
criar uma outra unidade da Federação, isolada do Estado
do Piauí, como também os Estados do Iguaçu e de Tapajós,
desmembrados respectivamente dos Estados do Paraná e do
Pará.

É preciso que se promova um reestudo do quadro geográ­
fico brasileiro para se verificar a necessidade de uma redivisão
territorial, criando novos centros administrativos governamen­
tais. Mas isso teria de ser feito de forma global, quase cientí­
fica, considerando a extensão territorial e a população daque­
las regiões. A criação de novos Estados promoverá o desloca­
mento populacional dos grandes centros urbanos, como ocorre
atualmente, sobretudo nos Estados das Regiões Sul e Sudeste,
e a ocupação dessa imensidão territorial do nosso País, locali­
zada nas Regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

Sr. Presidente, em decorrência desses estudos e da redi­
visão territorial do nosso País, haverá uma redução da onda
de violência, hoje tão reclamada por vários oradores que me
antecederam. Quanto maior a concentração urbana, a violôn­
cia torna-se cada vez mais assutadora com o quadro aterrador
a que todos temos assistido nos últimos tempos. Esta redivisão

.' territorial contribuirá para promover a ocupação de imensas
áreas rurais e também para evitar a violência no campo.

O problema deve ser encarado com seriedade pelo Cro­
vemo Federal pelas autoridades responsáveis por todo o qua­
dro de violência para que tenhamos um País diferente na
sua conformação geográfica e, conseqüentemente, melhor re­
distribuição da nossa população.

Acredito que teremos um País desenvolido no futu:ro,
mas deveremos contribuir para torná-lo grande na atualidade.

Era o que tinha a dizer.

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revisão do
or~or.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Deputados, acabo de
recebet, da bancada do Partido dos Trabalhadores em Vitólia,
Espírito'\Santo, documentação que foi entregue há cerca de
um mês ao Tribunal de Contas da União, secção do Espírito
Santo.

Nessa documentação, os Parlamentares do PT do Espírito
Santo João Pedro de Aguiar, Otaviano Rodrigues de Carvalho
e Perli Cipriano solicitam ao Tribunal de Contas da União
uma auditoria no Hospital Universitário, ligado à Univer­
sidade Federal do Espírito Santo.

O Espírito Santo, particularmente a cidade de Vitória,
assim como vários outros Estados de nosso País, vive uma
grande crise na área da saúde. A Santa Casa está fechada
há vários meses. Dessa forma, o Hospital Universitário é o
único, dentre os grandes hospitais públicos, que mantém al­
gum nível de atendimento ao Sistema Único de Saúde na
cidade e no Estado, de maneira geral. Por isso, essa denúncia
feita por esse conjunto de Parlamentares do PT ao Tribunal
de Contas da União é da maior importância.

Estou encaminhando hoje ofício semelhante ao Tribunal
de Contas da União, ao Ministro da Educação e ao Ministro
da Saúde, para saber o que está acontecendo no Hospital
Universitário de Vitória, Espírito Santo.

Sr. Presidente, a direção do hospital tem firmado convê­
nios, chamados de Cooperação Técnica e Financeira, com
uma associação dita beneficente, a Promater. Essa associação,
por sua vez, fez acordos financeiros e de cooperação técnica
com outras, entidades, como a Cooperativa de Anestesistas
do Espírito Santo, a Cooperativa de Cirurgiões do Espírito
Santo, o Instituto de Doenças Renais e uma outra empresa
de prestação de serviços cardiológicos. Numa operação trian­
gular, Sr: Presidente, o Hospital Universitário faz a transfe­
rência de recursos do Sistema Único de Saúde para essas
entidades da área da Saúde.

O mais grave é que, analisando o quadro dessas chamadas
Cooperativas de Anestesistas, de Cirurgiões, de Cardiologistas
e do Instituto de Doenças Renais, verificaram os nossos Parla­
mentares do Espírito Santo que a grande maioria dos médicos
que pertencem a essas cooperativas ou empresas são funcio­
nários do próprio hospital, alguns deles com carga horária
de 40 horas semanais, ou seja, carga horária plena. Portanto,
além de receberem como funcinários do HospitalUniversitário
do Espírito Santo, estão recebendo um adicional, uma suple­
mentação, que varia em torno de 25 a 30%, por serviços
que deveriam prestar como funcionários dessa instituição.

Dessa forma, Sr. Presidepte, estão sendo lesados, primei­
ro, o orçamento do Sistema Unico de Saúde, que paga dupla­
mente a profissionais que deveriam estar trabalhando nos ho­
rários de serviços como funcionários, segundo, a população
usuária, porque passam a ter privilégios e preferências aqueles
que são atendidos por essas cooperativas.

Faço coro com essa denúncia dos nossos Parlamentares
estaduais e municipais de Vitória, pedindo ao Ministro da
Saúde, ao Ministro da Educação e ao Presidente do Tribunal
de Contas da União que verifiquem o que está acontecendo
no Hospital Universitário da Universidade Federal do Espírito
Santo, em Vitória.

O S~: MA,URÍCIO CALIXTO (Bloco Parlamentar-RO.
Sem revlsao dO'o~ador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados, na terça-feIra, 31 de agosto, abordei da tribuna desta
Casa o homicídio acontecido em pleno Palácio do Governo
do Estado de Rondônia.

Naquela oportunidade, cobrei do Governo do Estado
a apur~ção, até l!\s últimas conseqüências, daquele infausto
acontecllI~ento. Um policial militar assassinou barbaramente
com requmtes de selvageria, um jovem estudante de 14 ano~
em pleno Palácio do Governo, exatamente embaixo do gabi­
nete do Governador do Estado~
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Fiz absoluta questão de ressaltar que minha posição de
oposicionista ao Governo de Rondônia não me dava o direito
de acusar o Governo do Estado pela prática daquele homi­
cídio, ou tecer qualquer consideração que levasse a acusar
o Governo.

Após aquele pronunciamento, o Governo do Estado emi­
tiu nota pública à imprensa dando conta de que o estudante
havia se suicidado, e tomou como testemunha a pessoa de
um vendedor ambulante que passava próximo ao Palácio e
que teria, hipoteticamente, assistido à cena.

Mas prosseguiram as investigações. A Ordem dos Advo­
gados do Brasil foi a fundo na questão, setores organizados
da sociedade civil do Estado de Rondônia insistiram no assun­
to, e as investigações concluíram que um policial militar, de­
pois de torturar e massacrar esse estudante, matou-o fria,
bárbara e cruelmente com um tiro no ouvido.

Entendemos que, depois des:.es fatos, houve culpa do
Governo, que teve a temeridade de fazer publicar uma falsa
notícia, de tentar ludibriar e enganar a opinião pública do
Estado de Rondônia. Ontem, já com o policial militar preso,
a sociedade, que está de luto, em plena festividade do "Dia
da Independência", 7 de setembro, deu uma retumbante vaia
à pessoa do Governador Oswaldo Piana pela sua irresponsa­
bilidade, pela sua omissão e pelo desgoverno que perpetra
no Estado de Rondônia.

A nossa sociedade permanece de luto e exige agora a
reparação completa do dano, com a punição exemplar daquele
policial que matou um estudante de 14 anos e a indenização
à família enlutada.

O episódio ficou conhecido no Estado como a morte
no Palácio do Governo, com o sangue ganhando o prédio
do Palácio do Governo do Estado de Rondônia.

Era o que tinha a di;zer.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Com a palavra,
para uma Comunicação de Liderança, pelo PMDB, nobre
Deputado Genebaldo Correia, que dispõe de oito minutos
para sua manifestação, nos termos regimentais.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, depois de um grande
esforço, os partidos políticos chegaram a um entendimento
em relação à votação da lei eleitoral. Esse entendimento não
quer dizer que seja dispensada a votação. de várias eme~das

e destaques. Mas conseguimos um entendImento. dos partIdos
no sentido de que é essencial que se vote essa leI.

Já ouvimos declarações do Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral no sentido de que, se no dia 2 de o~tubro

essa lei não estiver publicada no Diário Oficial, o Tnbunal
tomará a sua iniciativa constitucional e legal de regulamentar
as eleições. O Congresso Nacional não deve perder a oportu­
nidade de exercer o seu papel, de oferecer à sociedade uma
lei disciplinando as eleições, principalmente com as exigências
que estão sendo feitas a cada momento, no que se refere
ao quadro partidário, aos gastos de campanha e a outras ques­
tões discutidas.

Portanto, é fundamental que possamos alcançar o quorum
necessário nesta sessão convocada pelo Sr. Presidente Inocên­
cio Oliveira, para darmos início à votação dessa matéria.

O apelo que faço aos companheiros do meu partid~,.o

PMDB, e a todos os Deputados é que compareçam ao plenano
para completar o quorum necessário ao início da votação ela
matéria.

Esse é o apelo que tenho a fazer.

o Sr. Adylson Motta, I" Vice-Presidellle, deixa
a cadeira da prf'sidência, que é ocupada pelo Sr. Inocên­
cio Olh'eira, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Pre~i­

dência concorda com o nobre Líder elo PMDB, ilustre Depu­
tado Genebaldo Correia, e convoca os Srs. Deputados presen­
tes nas diferentes dependências da Casa para que acorram
imediatamente ao plenário, pois dentro de alguns minutos
poderemos dar início à votação da legislação eleitoral. Precisa­
mos votá-la imediatamente, para dar uma demonstração de
que o Poder Legislativo faz as l:is de que o ~aís pr7ci~a.

Portanto, trata-se de uma maténa de grande Importancla.
que vai regulamentar as eleições do próximo ano para Presi­
dente da República. Governadores de todos os Estados, duas
vagas ao Senado Federal, toda a Cãmara dos Deputados e
todas as Assembléias Legislativas dos Estados. Preci~amos

de quorum para dar início à votação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Dando con­
tinuidade ao período destinado às breves comunicações, con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, S'" e Srs. Deputados, registro.
com muita satisfação, o primeiro encontro dos Prefeitos do
País realizado aqui em Brasília. Mais de 4 mil Prefeitos, entre
eles os de Pernambuco, encontram-se na cidade para debater
soon: os mais relevantes temas de interes~e dos Municípios.

Indusive V. Ex". nobre e ilustre Deputado Inocêncio
Oliveira, está inscrito para proferir uma palestra aos Prefeitos.
O Presidente Itamar Franco tamoém estará presente a esse
encontro.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a revisão constitu­
cional, tema que defendo, tem de favorecer os Municípios,
porque o cidadão, o homem do povo, quando precisa de ajuda,
procura o Prefeito, o Vereador, o Deputado Estadual e tam­
hém a nós, Deputados Federais. V. Ex', nobre Deputado
Inocêncio Oliveira, que tem residência em Serra Talhada;
eu. que tenho moradia em Belo Jardim: o Deputado Ge~e­

baldo Correia, que tem domicJ1io em Santo Amaro, enfim,
nós é que temos contato direto com o povo dos Municípios.
com os eleitores.

Se não fortalecermos Municípios. jamais teremos um País
desenvolvido.

Solicito, finalmente, a V. Ex" que convoque os nossos
companheiros que se encontram nas dependências da Casa,
nas Comissões, nas lideranças dos partidos, para acorrerem
ao plenário a fim de iniciarmos a votação elo projeto de lei
eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Esta Presi­
dência, antes de passar a palavra ao próximo orador, gostaria
de informar ao Plenário que após entendimentos entre todos
os partidos, pequenos e grandes, praticamente definimos o
critério de votação. Pelo menos administramos o dissenso.
Vamos votar grande parte da matéria através de acordo. Fica­
remos com apenas quatro ou cinco dispositivos para serem
decididos pelo voto. Portanto, foi um acordo importante, mas
precisamos da presença dos Srs. Deputados em plenário para
dar início à votação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Moroni Torgan.

O SR. MORONI TORGAN (PSDB - CE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sp' e Srs. Deputados, assomo
a esta tribuna bastante preocupado com a necessidade de,
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na revisão constitucional, termoS alguns dispositivos que coí­
bam o problema do tráfico de drogas no Brasil.

O relatório das Nações Unidas classifica o Brasil como
uma das maiores rotas de narcotráfico do mundo. O consumo
de drogas aumentou de três a quatro vezes de alguns anos
para cá.

Preocupa-me e inquieta-me bastante a impunidade da
cúpula do narcotráfico no Brasil. Temos conseguido prender
somente os lambaris, os peixes pequenos. Está na hora de
começarmos a agir de modo a prendermos os tubarões do
narcotráfico, e, ao mesmo tempo, criar um programa de pre­
venção adequado.

O problema da regulamentação dos cassinos no Brasil
é outro tema que me preocupa fazendo uma pergunta análise
da questão, em viagens pelo mundo, descobri que em todas
as grandes cidades onde há cassinos o uso de drogas aumentou.
E coincidentemente os paraísos fiscais, para onde vai todo
o dinheiro sujo do narcotráfico do mundo inteiro, também
têm seus cassinos onde podem lavar o seu dinheiro, dar um
perfil de limpeza a algo imundo.

Infelizmente, vemos agora a possibilidade de o Brasil
ter uma lei que permita a existênia dos cassinos. Acredito
que os cartéis de Cáli, de Bogotá, do Peru e todos os oulros,
mesmo o boliviano, estão felizes com a possibilidade de o
Brasil ter cassinos. Afinal, era a única coisa que faltava para
o País se transformasse no paraíso dos cartéis do narcotrál'ico.
E isso vai ocorrer agora, possibilitando a lavagem de dinheiro.
Hoje não é tão fácil lavar dinheiro no Brasil, mas com a
vinda dos cassinos seremos a maior lavanderia internacional
de dinheiro sujo. Podem ter certeza disso! O narcotrMico
e a máfia, hoje, já concentram suas atividades no Brasil. Os
cassinos, sem dúvidas nenhuma, serão a central finaneeira
do crime organizado no mundo.

Precisamos ponderar sobre as possibilidades que o ca~,sino

vai dar ao crime organizado, que já está muito fortale:cido
em nosso País e não precisa de instrumentos que o fortaleça
ainda mais. Pelo contrário, temos de tirar as possibilidades
de· fortalecimento já existentes, e não acrescentar outras que
venham trazer dano maior para a nossa sociedade e,·sem
dúvida nenhuma, entregar os nossos filhos nas mãos do crime
organizado do narcotráfico.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PllESIDEN'fE,"(Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Hugo Biehl.

O SR. HUGO BIEBL (PPR - SC. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs;. Deputados, registro maté~la do
Diário CatarlDeDle do dia "ile hoje, que fala da neceSSidade
da duplicação da BR-10l, no trecho catarinense.

Consta da reportagem que noS últimos dez anos já morre­
ram 2.887 pessoas em acidentes. A solução é duplicar já a
rodovia!

É evidente que Santa Catarina e todo o resto do :Brasil
sabem que essa rodovia precisa de ser duplicada.

Até hoje, muitos têm sido os apelos, os r~clamos, mas
infelizmente a solução nãQ..aparece. Por isso, leIO pelo menos I

parte do trecho de mais um' desafio que este jornal lança
no dia de hoje:

Estamonetomando com111pita ênfase, num acom­
panhamento que vai seguir um cronograma j~ eslabele­
cido uma campanha do povo de Santa Catanna, envol­
vendo a BR-IOl. O Governo tem sido insistente, a
opinião pública sabe disso, mas estamos iniciando com

esta publicação uma eampanha"de dimensões, que não
terá data final, visando sensibilizarils autoridades fede­
rais. Com este caderno, que mostra um quadro trágico,
cujas soluções têm sido postergadas, começa uma mobi­
lização que só acabará diante de medidas concretas..

Sabemos das dificuldades do Governo e das auton­
dades envolvidas no projeto, mas não é mais possívél
esperar. Há quatro anos, diante de uma tragédia de
proporções, alertamos de forma inusitada, com um edi­
torial ocupando toda a primeira página, o problema
que assumia um tom desesperador. Basta! era o seu
título. Pouca coisa foi feita, vidas continuaram sendo
perdidas, acidentes se multiplicaram, apelos cessaram
pela falta de receptividade.

Pois, agora, o Diário Catarinense assume com seu
público, com as famílias enlutadas, com as autoridades
brecadas pela burocracia, um compromisso: o de não
calar sua voz enquanto a insensibilidade predominar.
Vivemos uma quadra da vida nacional em que impuni­
dade, omissão, falta de palavra estão desfibrando nosso
povo, mas o BASTA! de 1989 não foi e nem será esque­
cido.

O Diário Catarinense é testemunha do que acon­
tece numa das rodovias federais mais importantes do
País, sabe da boa vontade em equacionar o problema.
mas não vê prosperar, como deveria, obras que poupa­
riam vidas, garantiriam segurança e emprestariam a
uma das regiões turísticas e fortemente freqüentadas,
durante boa parte do ano, o clima a que faz jus. A
natureza brindou Santa Catarina com paisagens des­
lumbrantes, além de servir de escoamento para a pro­
dução econÓmica do nosso progresso. Não pode ser
castigada, nem seu povo, por isso.

Sr. Presidente, quero associar-me a esta manifestação,
cumprim~ntando os dirigentes do DiárioCatariJlense. Durante
dez anos, no trecho da BR-10l, em Santa Catarina, 2.887
pessoas morreram, muito mais do que em muitas guerras noti­
ciadas pelos jornais e telejornais, diariamente.

Santa Catarina não pode conviver com essa situação nem
com a omissão.

O SIl. SIGMAlUNGA SEIXAS (PSDB - DF. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrtS e Srs. Deputados,
há muito o País espera uma nova lei eleitoral capaz de aprimo­
rar as regras da democracia brasileira, evitando que se eterni­
zem as distorções que se manifestam secularmente em nossa
vida política.

A matéria, Sr. Presidente, exige uma verdadeira pron­
tidão das Casas legislativas, uma vez que, considerando-se
a data das próximas eleições, quando serão escolhidos repre­
sentantes em quase todo~ os níveis do Legislativo e do Execu­
tivo, teremos 25 dias para sua tramitação na Câmara e no
Senado e sua sanção pelo Presidente da República.

O assunto tem sido amplamebte discutido, mas uma ques­
tão específicarepresentauma das maiores dificuldades a serem
enfrentadas. Referimo-nos à fixação dos limites de gastos de
campanha. "

O estabelecimento de teto precisa ser entendido como
um mecanismo que .fts;l a minimizar o abuso do poder econô­
mico contra o processo eleitoral.

Indiscutivelmen.te a legislação que estamos examinando
é mais realista e por isso mesmo mais liberal no que se refere
à adminiStração e financiame~o das campanhas, exigindo,
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em contrapartida, maior transparência, para que os eleitores
possam situar claramente os candidatos.

Essa maior liberalidade, entretanto, não pode ser confun­
dida nem levada ao extremo, permitindo que o capital inter­
frira ilegitimamente nos processos eleitorais.

Admitir que cada partido fixe esse limite, nas condições
gerais da proposição que se está votando, acabará represen­
tando a legitimação do abuso do poder econômico, exata­
mente uma das distorções mais graves a serem corrigidas pela
nova legislação.

Pior que isso é a tentativa de alguns partidos de esconder
o valor das contribuições recebidas e evitar a publicidade do
nome dos que contribuíram.

Se é verdade que legislações excessivamente restritivas
acabam sendo deixadas de lado pela prática, a solução deveria
pelo menos permitir que a sociedade conhecesse as relações
financeiras que se estabelecem no curso das campanhas dos
candidatos e partidos políticos.

Neste sentido, a manutenção do sigilo pretendido às con­
tribuições de campanha possui algo suspeito (;, ao invés de
contribuir para o aperfeiçoamento de nossa democracia, acaba
representando um verdadeiro retrocesso em nossa evolução
política, uma vez que pugna pela desinformação do eleitor
e favorece os acordos feitos fora das vistas do povo.

A única forma de combater os efeitos danosos das rela­
ções que freqüentemente se estabelecem entre o poder econô­
mico e o poder político é a informação clara e democrática,
de forma que os eleitores possam julgá-la, na forma e no
mérito, pelo voto.

Por isso, é um dever ético que temos com a sociedade
lutar para que tais contribuições sejam feitas às claras, regis­
trados os valores e os titulares das contribuições e, sobretudo,
para que haja ampla e livre informação dos cidadãos sobre
elas.

o SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Depu­
tados, não costumamos usar esta tribuna para criticar os desgo­
vernos administrativos sem fundamento plausível e nos cons­
trange fazê-lo em questões óbvias que o bom-senso obriga
questionar, como a notícia que nos traz a imprensa e que
choca pelo absurdo, pela injustiça e pela insensatez.

Ora, Sr. Presidente e caros colegas, é pública e notória
a crise que vivemos nos difíceis tempos inflacionados e de
desemprego assustador em todas as áreas. E não é desco­
nhecida a crise na indústria gráfica, parque moderno e valioso
condenado a grande parcela ociosa, causadora de desemprego
atroz. Entretanto, chega às raias do absurdo a notícia de que
o Ministério da Educação pretende importar kits com material
escolar destinado às escolas públicas do País.

Incrível, injustificável, absurdo criminoso desconhecer o
Ministério da Educação a importância que representa a indús­
tria gráfica e o desemprego que aumentará o sacrifício de
quantas fammas de gráficos esparramadas por este Brasil afo­
ra. Tal medida, em hipótese alguma, poderá se concretizar.

É o alerta que fazemos desta tribuna. Pelo absurdo da
notícia, de cuja veracidade duvidamos, esperamos s~ja esclare­
cida para tranqüilidade de quantos dependem do lInportante
setor gráfico, que engrandece nosso País.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Deputados.

O SR. CARLOS KAYATH (Bloco Parlamentar - PA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs.
Deputados, o Ministro interino da Agricultura, Abastecimen­
to e Reforma Agrária, nosso companheiro do Partido Traba­
lhista Brasileiro, José Eduardo de Andrade Vieira, disse, ao
encerrar o Fórum de Secretários da Agricultura dos Estados
Brasileiros, sexta-feira passada, em Porto Alegre, no Rio
Grande do Sul, que o Brasil tem plenas condições de produzir
safras anuais de 100 milhões de toneladas de grãos, nos próxi­
mos três anos. Afirmou também S. Ex~ que o principal objetivo
da sua passagem pelo Ministério da Agricultura, Abasteci­
mento e Reforma Agrária será introduzir as condições neces­
sárias, na estatégia traçada pelo Governo Federal para o setor,
para tomar possível tal volume de produção primária no Bra­
sil.

Hoje pela manhã nosso companheiro trabalhista repetiu
essa garantia durante o lançamento do Programa de Mobili­
zação Tecnológica para Aumento da Safra, promovido pela
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a EMBRAPA,
órgão sob seu comando, em parceria com os sistemas estaduais
de pesquisa e assistência técnica e extensão rural. O Programa
conta também com a participação do Banco do Brasil e da
Conab.

Todos nesta Casa somos testemunhas de que, seja como
representante do Estado do Paraná no Senado Federal, seja
como Ministro da Indústria, do Comércio e do Turismo, José
Eduardo sempre insistiu muito na afirmação de que a priori­
dade número 1 para o Brasil é a agricultura. Somente com
a produção de alimentos, feita de forma competente e moder­
na, S. Ex' acha possível enfrentar o desafio de alimentar 32
milhões de famintos. Considera também que o problema fun­
damental da agricultura é a gerência, de um lado, e a falta
de conhecimento, do outro. Na opinião de nosso companheiro
trabalhista, o agricultor brasileiro precisa de terra para plantar
- daí a necessidade da reforma agrária - e necessita também
de um insumo básico: o conhecimento sobre o que deve plan­
tar, como deve plantar e colher e, sobretudo, como não des­
perdiçar ao armazenar e distribuir sua produção.

Os seminários a serem realizados pela EMBRAPA de
setembro a dezembro, com a participação prevista de 3 mil
técnicos enegajados no esforço de promoção da safra de
1993/94, poderão atender a um princípio básico no qual José
Eduardo acredita. Ou seja, que o conhecimento precisa de
ser distribuído, democraticamente, para o maior número pos­
sível de agentes de produção, por todo o País. E aquele encon­
tro lançado por ele hoje cedo, é apenas o primeiro de uma
série de sessenta seminários.

O Ministro interino da Agricultura, Abastecimento e Re­
forma Agrária disse aos técnicos reunidos no seminário que
esses encontros poderão atender à necessária distribuição do
conhecimento, por constatar dois obstáculos à melhor, mais
racional e mais produtiva ação da agricultura brasileira. Segun­
do José Eduardo de Andrade Vieira, grande parte de nossos
fazendeiros, hoje em dia, não sabe preparar o solo de forma
adequada nem conhece as melhores técnicas' para aferir a
qualidade do trabalho de semeadura. Da mesma forma, não
dispõe dos instrumentos certos para conferir a eficiência dos
equipamentos que usa. Desde que venha a suprir o agricultor
de tais conhecimentos, esses seminários serão, de acordo com
o Ministro, de utilidade inestimáveL

Por outro lado, advertiu o Ministro, a maioria dos agrôno­
mos brasileiros recebe sua instrução básica nos bancos das.
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escolas, sem nenhuma oportunidade de ir ao campo. Formado,
esse tipo de agrônomo apenas avia receitas, não põe a mão
na massa. Qualquer seminário técnico que leve o agrônomo
a pôr as suas m~osna t~r!a ~aml?~m~rá de enorme util!dadf:.

Os seminários de atualização tecnológica do Ministério
da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária vão cobrir
sessenta grandes pólosde produção agrícola, em vinte Estados
da Federação. Em todos, será distribuído material impresso,
patrocinado pelo Banco do Brasil, com as informações tran:,­
mitidas pelos especialistas.

A idéia do Ministro interino da Agricultura para eliminar
a praga do desperdício na produção primária brasileira é disSl~­

minar informações sobre tecnologias capazes de resolver pro­
blemas graves das culturas de milho, soja, arroz e feijão,
principais componentes da cesta básica, e do algodão, produto
estratégico devido ao grande número de empregos gerados
no campo e no setor industrial. A adoção de tais tecnologias,
somadas aos instrumentos de política agrícola já aprovados
pelo Governo para a próxima safra, será o ponto de partida
necessário para apoiar tecnicamente o esforço para aumentar
a produção de grãos no Brasil.

Quatro horas de programação geral dos seminários ser~io

dedicadas à política agrícola. Nelas serã" dadas informaçõl:s
básicas sobre equivalência em produto, preço mínimo, valor
básico de custeio, PROAGRO e o Programa Nacional de
Segurança Alimmentar, o PROESA.

O Ministro aproveitou a ocasião para conclamar os técni­
cos de sua Pasta ao trabalho duro, para atingir as metas deseja­
das. E S. Ex' lançou o apelo: "Mãos na Terra". Comuniw
aos companheiros desta Casa o lançamento desse apelo, com
a convicção de que o esforço empreendido por José Eduardo
de Andrade Vieira, em sua interinidade no Ministério da Agri­
cultura, Abastecimento e Reforma Agrária, será plenamente
compreendido e merecerá o apoio dos companheiros desta
Casa, sempre sensíveis às necessidades do produtor brasileiro.

o SR. VIRMONDES CRUVINEL (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SroP e Srs. Depu­
tados, a Constituição de 1988 reza como princípio básico que
a saúde é direito de todos e dever do Estado.

É claro que o mandamento constitucional não vem sendo
cumprido, e desde a promulgação da Carta Magna até esta
data as condições de saúde da população brasileira se agrava­
ram sensivelmente, indo da falta de médicos nos postos públi­
cos, passando pela deficiência no fornecimento de remédios
gratuitos, de responsabilidade da Ceme, e de serviços labora­
toriais e de raios-X, até o fechamento de hospitais da rede
pública por absoluta falta de condições de funcionamento.

É claro também, Sr. Presidente, que as dificuldades en­
frentadas pelos orçamentos públicos se acentuam mais ainda
quando os recursos deveriam ser destinados à assistência médi­
ca, hospitalar, ambulatorial e medicamentosa, porque simples­
mente eles não existem no volume requerido pelas precárias
condições de saúde do povo, motivadas por baixos salários,
que acarretam alimentação caracterizada por carências nutri­
cionais, e pelas precárias condições sanitárias, pela ausência
de água tratada e de fossas sépticas.

Esse quadro, dos mais dramáticos, ímpõe ao nosso País
a triste posição de deter alguns dos maiores índices mundiais
de mortalidade infantil. As autoridades de saúde do País se
perguntam o que fazer, já que nem mesmo a criação, pda
Carta de 1988, do SUDS, hoje SUS, ambos procurando unifi-

car e descentralizar as ações de saúde pública, equacionou
a questão da falta de recursos.

Enquanto muitas doenças passaram a ser controladas pelo
surgimento de novas técnicas investigatórias, em razão do
avanço tecnológico, surgiram novas moléstias, como a Aids,
que, de acordo com o Ministério da Saúde, já matou 17 mil
dos mais de 40 mil pacientes que apresentaram sintomas da
doença no Brasil. Além disso aumentou o número de pacientes
portadores de câncer, em razão do avanço do processo de
industrialização, com o uso de produtos químicos e tóxicos
nas diferentes fases de produção e transformação dos alimen­
tos e na deterioração das condições ambientais, sem falar
nas chamadas doenças tropicais, das quais o Brasil é também
um dos recordistas mundiais.

Esse rápido diagnóstico da saúde brasileira leva a uma
só solução para o problema, ou seja o Brasil tem de partir
para um vigoroso programa de medicina alternativa, em que
deve pontificar a medicina preventiva e ser minimizada a medi­
cina curativa, seja através da ação indutora direta do Estado,
seja por meio de concessão de incentivos às empresas que
se disponham a adotar progra"mas de saúde para seus empre­
gados.

Calcula-se, Sr. Presidente, que, bem aplicado e funcio­
nando efetivamente um programa público de medicina alter­
nativa para a população, os gastos do Estado, incluindo os
recursos aplicados em nível federal, estadual e municipal, po­
dem ser, a médio e a longo prazo, diminuídos para cerca
de 30o/c dos dispêndios verificados atualmente com consultas
médicas, hospitalizações, medicações, serviços burocráticos
e número de horas que as pessoas deixam de trabalhar em
razão de afastamento do trabalho por motivos de doenças,
além dos gastos previdenciários com o pagamento do auxílio­
doença e dos processos empregados pela medicina de reabi­
litação.

Um programa de medicina alternativa deve incluir ações
voltadas à maternidade e aos recém-nascidos, às crianças e
aos adolescentes; assistência aos educandos e às pessoas ido­
sas, de forma a reduzir, progressivamente, os gastos com trata­
mentos, diminuindo os riscos de doenças e minimizando os
dispêndios com transplantes de órgãos e de transfusões de
sangue, sem falar na redução, na mesma proporção, 70%,
das fraudes contra a saúde.

Dessa forma, Sr. Presidente, o programa deve dar ênfase
ao controle e fiscalização de produtos e substâncias usados
pelas pessoas, inclusive os psicoativos, tóxicos e radioativos,
bem como ações variadas, em diferentes setores, sendo certo,
porém, que nada poderá ser feito daqui por diante pelo Minis­
tro Henrique Santillo caso S. Ex! não conte com os recursos
necessários à sua efetivação, inclusive pela transferência legal
de recursos da Previdência Social para o Ministério da Saúde,
já que a questão não é política; é técnica, e da mais alta
relevância social.

Era o que tinha a dizer.

V - ORDEM DO DIA

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Vai-se pas­
sar à apreciação da matéria que está sobre a mesa e da cons­
tante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)
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-1-
PROJETO DE LEI Nº 3.831-B, DE 1993­

(Do Sr. José Dirceu)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9

3.831, de 1993, que estabelece normas para as eleições
presidenciais e gerais de 3 de outubro de 1994 e dá
outras providências; tendo parecer da Comissão Espe­
cial para apreciar e dar parecer sobre todas as propo­
sições em trâmite nesta Casa, referentes à Legislação
Eleitoral e Partidária, especificamente as que dispõem
sobre Inelegibilidade, Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos, Código Eleitoral e Sistema Eleitoral, pelaconstitu­
cionalidade, juridicidade e, no mérito, pela aprovação,
com substitutivo deste e pela inconstitucionalidade do
de nº 3.893/93, apensado, contra o voto do Sr. Prisco
Viana e com declaração de voto dos Srs. José Dirceu,
José Carlos Vasconcellos e Haroldo Lima. (Relator:
SI. João Almeida \

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Pendentes
de parecer da Comissão as Emendas de Plenário.

Há oradores inscritos.
Damos início à discussão da matéria até que se complete

o quorum regimental para o início da votação. '
Concedo a palavra ao nobre Deputado Prisco Viana.

O SR. PRISCO VIANA (PPR - BA) - SI. Presidente,
acabamos de escutar, aa palavra do ilustre Líder do PMDB,
o maior partido do Governo na Câmara, que foi concertado,
afinal, um entendimento a respeito da vo~ção do projeto
de lei eleitoral. Não foi dito que pontos dà Substitutivo ou
que emendas oferecidas a este, foram objeto desse entendi­
mento. Isto é, não informou o Líder o que restou para o
exame e a deliberação deste Plenário, e sem o conhecimento
da matéria, obj~to de acordo dos Líderes, fica muito preju­
dicada a discussão.

Seja como for, lamentamos que, em lugar de estarmos
nesta oportunidade discutindo e' nos preparando para votar
a reforma eleitoral tão necessária à regularização do processo
político brasileiro e das eleições; aqui estejamos para aprovar
mais uma lei eleitoral temporária e, como tal, casuística. Pode­
ríamos estar votando legislação que mudasse o sistema eleito­
ral, que acabasse com a eleição proporcionaLque tantos males
tem causado à democracia, retardando sua consolidação. Mas
o que vamos votar é uma lei para a eleição de 1994, uma
lei pouco discutida. O projeto adotado por Comissão Especial.
chega hoje ao plenário sob regime de urgência urgentíssima,
sob pressão do tempo, porque o art. 16 da Constituição diz
que toda: alteração da legislação eleitoral para vigorar terá
de ser aprovada e publicada um ano antes da data das eleições.
Quer dizer que nos resta menos de trinta ,dias para aprovar
um projeto na Câmara, submetê-lo ao Senado e depois ao
SI. Presidente da República, para S. Ex~ sancioná-lo e mandar
publicá-lo. Vamos deliberar, portanto, sob o regime da pressa,
da correria, tudo em prejuízo de uma análisê,serena das reper­
cussões dessa lei nas eleições do próximo 'ano. Assinale-se,
a propósito, que é esse processo de tramitação excepcional,
transformado em regra g'eral ultimamente, o responsável pela
aprovação de leis imperfeitas, freqüentemente revogadas por (
decisões soberanas do Supremo Tribunal Federal, como está
acontecendo, por exemplo, com o IPMF. ,

Na Comissão Especial votamos contra ó Su1;>stitutivo. Foi
'um voto solitário, mas consciente, porque o ilustre Relator
não acolheu sugestõesJeitas com o objetivo de modificar pon-

. tos importantes de sua proposta. Apresentamos posterior­
mente emendas de plenário renovando muitas daquelas suges­
tões. Como'o Líder do PMDB não especificou quais as partes
aceitas e quais aquelas rejeitadas, resta-nos, para orientar
a discussão, o projeto e o Substitútivo como publicados no
lVulso distribuído !leIa Mesa e que temos em mãos.

O Substitutivo tem um mérito: dar o pas~o inicial no
sentido de estabelecer regras menos obscuras para a questão
do financiamento das eleições. Verificamos que o ilustre Rela­
tor acolheu sugestão nossa e desistiu de estabelecer limitação
,dos gastos eleitorais dos partidos e dos candidatos. De certa
forma também acolheu outra sugestão, que erjl a de se instituir
luma única fonte arrecadadora de recursos, no caso o partido.
Temos dúvidas, entretanto, quanto à eficácia do sistema esco­
lhido para a arrecadação ou geração de recursos para a campa­
nha, que vai se fazer através de bônus emitidos pelos partidos,
lembora regulamentados por instrução normativa da Secretaria
da Receita Feder,al, sem que tivesse ficado demonstrada a
eficácia do envolvimento de uma repartição dessa natureza
no processo das eleições. O bônus será, assim, a moeda eleito­
ralou o cruzeiro eleitoral. A sistemática imaginada pareceu­
nos muito complicada e não ficou muito explícita a transpa­
rência que tanto se reclamava para as transações financeiras
nas eleições -quem dá, quem recebe e quem aplica o dinheiro
para o financiamento dos candidatos. Mas como existem deci­
sões dos Líderes ainda não conhecidas, teremos que aguardar
a revelação dos pontos desses entendimentos hoje anunciados
'para uma àvaliação concl~~iva.

Sr. Presidente, como dissemos anteriormente, fizemos
I emendas ao Substitutivo. Uma delas incide na parte que vimos
criticando desde a fase da ComissãoEspecial e que diz respeito

. às exigências de perfonaaace eleitoral mínima como condição
para que os partidos possam lançar candidatos às eleições
de 1994. Entendemos que essa exigência é inconstitucional
porque estabelece um processo de retroação da norma com

I o objetivo de prejudicar os partidos menores. I~sistimos na
Comissão Especial em que essas exigências seriam cabíveis
apenas qpanto à possibilidade de os partidos funcionarem
11a Câmara dos Deputados. Isto é, de somente poderem se

,lazer representar os partidos que hajam obtido mais de 5%
dos vqtos das eleições para a Câmara, nas próximas eleições.
Esperamos que o Relator ainda reveja essa posição. Outra
emenda visa a modificar as regras estabelecidas para as coliga­
ções. Também qUllllto a esta questão, desde a Comissão Espe­
cial vimos discordando da intromissão pretendida nas decisões
dos partidos sobre com quem coligar-se e em que tipo de
eleição. No nosso entendimento, depois que a Constituição
conferiu aos partidos políticos autonomia para organizar-se,
para definir o que é do seu interes!iC, não tem o menor cabi­
mento essa regra restritiva constalite no Substitutivo. AfiQ,a1
de contas, coligar-se com quem e 9nde quiser de.ve ser uma
decisão soberana do partido po1íticó~ de acordo com o seu
interesse eleitoral, porque, em r~u)no, a cOligação não é
nada mais, nada menos, do que um mecanismo eleitoral que,
deve ser adotado segundo as conveniincias e a estratégia de'
cada partido.

EntendemOs, portanto, que obrigar os partidos a se coli­
sarem com este ou com aquele partido ou proibir que o façam
com este ou com aquelt;, partido é interferir na autonomia
Que ~Constituição assegura ~partidos ~líticos.

- . Também discordamos, Sr. Presidintç, no Capítulo que·
re$uJ.a a propaganda .no rádio e telev~o,de vários aspectl» ~
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do projeto. Por exemplo, acho que é um capitis dimulIutio
em relação ao Congresso Nacional, uma secundarizaç:io e
até terceirização da campanha para o Congresso Nacional
estabelecer que os candidatos a Deputado Federal só possam
ter acesso à propaganda gratuita no rádio e na televisão numa
segunda e numa quinta-feira, isto é, duas vezes ao longo de
uma semana de programação. Não entendemos como o Con­
gresso Nacional possa aplicar a si próprio essa restrição. Não
entendemos como os Srs. Deputados possam votar disposi­
tivos como esse, que lhes impede de chegar ao rádio e à
televisão, que no entender do ilustre Relator devem ser n~ser­

vados à propaganda majoritária.
Aliás, preocupado com essa secundarização do Congresso

Nacional nas próximas eleições, temos conversado com alguns
colegas, buscando recolher apoio para emenda constituóonal
a ser proposta já na revisão constitucional, separando as elei­
ções, que passariam a ser realizadas na mesma época, j~i que
todos os mandatos, exceto os dos Senadores, teriam a mesma
duração, embora em datas distintas. Assim, as eleições gerais
de Governador, Senador e Deputado seriam feitas no dia
3 de outubro, e a de Presidente da República no dia J5 de
novembro, acabando-se com o segundo turno nas eleições
de Governador e de. Prefeito. Estamos convencidos de que
se fizermos todas as eleições do próximo ano no dia 3 de
outubro, a dos deputados vai ser um subproduto do pleito,
porque o interesse será polarizado na eleição majoritária. O
Congresso Nacional será secundarizado. Haverá enorme
quantidade de votos em branco, porque o eleitor comum será
confundido por uma cédula enorme e de difícil compreensão.
A conseqüência disso será a perda da representatividade: polí­
tica desta Casa. Os deputados serão eleitos com poucos votos
e pouco representarão.

Não sei se o momento que o País vive justifica essa des­
qualificação do Congresso Nacional. Daí estar no firme propó­
sito - já falei com o Líder do meu partido - de fazer uma
emenda constitucional para que a eleição do Presidente da
República se realize no dia 15 de novembro e as ekições
para Governador, Senador e Deputado sejam realizll;das a
3 de outubro, com prazos previstos amplamente, a fim de
se contemplar sempre a hipótese do segundo turno, eliminan­
do-o na eleição de Governador. O segundo turno tem-se cons-

. tituído em elemento de radicalização das eleições, em lugar
de favorecer a formação de um consenso para a governa­
bilidade em torno do vitorioso. Além disso, o segundo turno
tem propiciado um processo de alianças interesseiras, às vezes
espúrias, em que apoios se transformam em moeda de verda­
deiras negociatas eleitorais.

Infelizmente não vingou nossa proposta de uma campa­
nha eleitoral de curta duração. O Substitutivo, ao autorizar
convenções para a escolha de candidato a partir de 2 de: abril,
praticamente estabelece uma duração de até seis meses para
a campanha, pois a lei autoriza o início da propagand;a para
o primeiro instante a partir da escolha. do candidato. Nossa
proposta foi de uma campanha com o mínimo de noventa
e o máximo de cem dias. Campanha curta significa menor
mobilização financeira e menor tempo de esforço dos candi­
datos, com ganhos reais para o País, que sofre as consl~qüên­

cias de uma campanha tão longa.
Também não entendemos absolutamente como é possível

estabelecer a obrigatoriedade dos candidatos de participar
de debates no rádio e na televisão. O Substitutivo obriga
a isso. Ora, o debate ou qualquer outro ato de propaganda

_ ,eleitoral são parte, naturalmente, da estratégia eleitoml dos

partidos e dos candidatos. Eventualmente, pode não convir
a determinado partido ou candidato comparecer ao debate.
Vimos, na eleição passada, que o candidato que se elegeu
Presidente da República sistematicamente se negou a ir aos
debates. Ele certamente - e o resultado final das eleições
prova isso - imaginou que indo aos debates no primeiro
turno perderia pontos. E ele não estava na campanha para
perder, mas para ganhar a eleição. Por isso não foi a nenhum
debate no primeiro turno. Era da sua estratégia de eleição
não ir e ele não foi aos debates. E ganhou a eleição. Acho,
portanto, que não se pode obrigar os partidos políticos a fazer
aquilo que não lhes convém na eleição. O Relator não se
.sensibilizou, e aí temos sua proposta sem alteração. Então,
propomos uma emenda ao Substitutivo que garante, àquele
partido ou candidato que não quiser ir ao debate na televisão,
a utilização do espaço que lhe couber na distribuição do tempo
para a sua propaganda no horário eleitoral gratuito, até para
que esse candidato possa criticar o debate e dizer por que
não o aceitou.

Há uma série de outros aspectos do Substitutivo com
os quais não concordamos e que para alterá-los propusemos
emendas. Mas a experiência dos últimos tempos nos tem mos­
trado que a grande maioria da Casa apenas faz a simulação
da participação: vem ao plenário para assegurar o quorum.
Lamentavelmente é muito reduzida, hoje, a participação do
Plenário na discussão e na votação dessas matérias. E tudo
concertado, ajeitado, apresentado sob o pomposo título de
entendimento no Colégio de Líderes. Restam-nos, aqui, pou­
quíssimos mecanismos de reação. O Regimento, no particular,
favorece as Lideranças, e a grande massa, o Plenário, a sua
grande maioria, a quase totalidade vota sem saber, vota sem

. discutir, vota sem participar, vota sem conhecimento da maté­
ria. Dá número, apenas. Aliás, hoje estamos aqui aguardando
que o quorum se complete, porque o acordo anunciado pelo
Líder do PMDB poderá frustrar-se, já que o placar não mostra
252 votos, número mínimo que a Constituição estabelece para
que se inicie o processo deliberativo - faço essa observação
para que não nos esqueçamos de que enquanto o placar não
confirmar a presença de 252 deputados, não poderá ser inicia­
da a votação.

Eram as poucas considerações que nos cabia fazer na
discussão dessa matéria, lamentando, como dissemos anterior­
mente, que não estejamos aqui hoje para votar a reforma
eleitoral de que tanto necessita o País e pela qual tanto clama
a sociedade brasileira. E~sa reforma significará mudar o siste­
ma eleitoral, que tem provocado o enfraquecimento dos parti­
dos e a instabilidade política, e abandonar o sistema propor­
cional, que já se revelou incapaz de dar solidez, sustentação,
estabilidade e continuidade ao processo democrático brasi­
leiro. Precisamos introduzir o sistema distrital misto, majori­
tário e proporcional, para garantir um pluripartidarismo forte,
sólido e representativo de correntes expressivas do pensa­
mento político nacional. Infelizmente não é isso o que propõe
o projeto que daqui a in~tantes esperamos votar. Vamos votar
aqui uma lei não para as eleições, todas elas, de sempre,
mas uma lei para a próxima eleição. Somente isso. A despeito
do talento, da competência, da dedicação, da forma com que
passou a dominar este assunto e da seriedade com que se
desincubiu da tarefa que recebeu o ilustre Relator João Almei­
da, independentemente das importantes contribuições que fo­
ram dadas nas poucas discussões realizadas na Comissão Espe­
cial e, ainda, em face da circunstância em que vamos ser'
levados a votar essa matéria, lamentamos - repetimos -
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que estejamos votando mais uma lei casuística para atender
a uma eleição, não para atender ao aperfeiçoamento e à per­
manência do processo eleitoral brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Mendonça Neto, para discutir
a matéria.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, é lamentável
que, até o presente momento, apenas 202 Deputados tenham
marcado sua presença nesta Casa. Mais lamentável ainda é
a Câmara não ter, como disse o Deputado Prisco Viana, parti­
cipado em bloco da discussão desta matéria, que é de alta
relevância para os destinos da Nação, de vez que irá interferir
na eleição presidencial do próximo ano, num País em crise
como o Brasil, que necessitaria de líderes ungidos pela vontade
popular, sem o garrote de uma legislação eleitoral que vá
apequenar o debate político do ano que vem, sem as questiún­
culas partidárias.

Lamentavelmente, como também disse aqui o Deputado
Prisco Viana, com quem concordo, essa legislação que se
vota agora com urgência urgentíssima, sequer a maioria dos
Parlamentares da Casa a conhece na íntegra, porque, há meia
hora, as Lideranças estavam tentando fechar acordo sobre
uma votação que talvez não ocorra, por falta de número.
E, se vier a ocorrer, terá a aprovação ou rejeição de deputados
que não leram o projeto, o substitutivo nem as emendas e
que assim mesmo votarão.

Sr. Presidente, esta é, na verdade, a confirmação do com­
pleto desinteresse dos deputados pelo ato de representar o
povo numa Câmara.

Não há nada mais significativo do que a renúncia ao
múnus parlamentar por parte daquele deputado ou senador
que ao decidir sobre as regras que irão ditar sua pr6pria eleição
rende-se a uma minoria que discute, que delibera com uma
procuração que não lhe foi outorgada, que não está anexada
ao mandato de líder de bancada, sobre assuntos que, muitas
vezes, parecem menores, mas que no intrincado mundo das
leis, vez por outra, decidem diferentemente o destino de um
Estado e até de uma Nação.

É lamentável que a descrença popular do Congresso Na­
cional e da classe política, robusteça-se em votações melan­
cólicas que aqui se processam. Votamos o IPMF. Demos ao
Governo o instrumento que sua Liderança dizia ser funda­
mental para sanear, de imediato, as finanças públicas. O im­
posto é colocado em cobrança e logo se vê, Sr. Presidente,
que nem o dinheiro é suficiente, nem a lei é legal ou constitu­
cional.

Agora vota-se uma lei eleitoral, que é fundamental para
tirarmos, por exemplo, a influência do poder econômico nas
eleições, para expungirmos do processo eleitoral conceitos
e preconceitos draconianos da época da ditadura militar, da
Constituição de 1967, da Emenda de 1969, que a Constituição
de 1988 não soube extirpar porque pertencem ao campo da
legislação ordinária. Mas, mesmo assim, nós, Deputados, va­
mos à praça pública explicar ao povo o que seja maioria abso­
luta. Para ser conseguida essa maioria absoluta é preciso que
se mantenha no texto da lei a obtusidade, senão a má fé,
de tirar os votos em branco da contagem dessa maioria, porque
se ficassem, no caso dos votos para Governador, Senador
e Presidente, ocorreria a anuláção de -diversas eleições no
Brasil, talvez até mesmo a de Presidente da República. Come-

te-se com esse substitutivo que aí está, contrariando projeto
de lei originário do Deputado José Dirceu, a heresia jurídica
de achar que o voto em branco náo serve, não é bom na
hora da contagem dos votos da eleição majoritária__ Mas passa
a ser bom na contagem da votação proporcional. E um casuís­
mo que beneficia o PMDB, partido que ajudei a fundar em
1980, nesta Casa. Sou um dos cem signatários do documento
inicial, ao lado de nomes como Teotônio Vilela e Ulysses
Guimarães.

Agora, Sr. Presidente, o PMDB procura capitanear o
que na ditadura tanto condenamos, o casuísmo jurídico-elei­
toreiro, capangas jurídico-eleitorais com objetivo de não ela­
borar uma lei clara, boa, igual para todos, mas uma lei melhor
para o partido majoritário e lei pior para os partidos que
não pertencem a esse rol. Daí por que a excrescência do
voto em branco não pode macular o acordo feito hoje pelas
Lideranças.

Faço um apelo ao PMDB para que não seja o partido
do Geisel, para que náo seja o partido do solitário Constituinte
que impingiu à Nação uma Constituição feita na sua coxa.
Que o PMDB se lembre da sua história e não queira vencer
eleições através do procedimento que tanto condenamos na
Arena, o maior partido do Ocidente à época, como no PDS.
Não venha agora o PMDB, sob qualquer justificativa, alegar
que o voto em branco deve ser contado, que é voto válido,
que o eleitor, ao sair da sua casa para dizer um "não" mais
rotundo à classe política, aos partidos, votando em branco,
enfiando na urna uma cédula vazia, que essa mesma cédula
venha a produzir efeitos para a eleição de Deputados Federais
e Estaduais, beneficiando não s6 os partidos majoritários,
mas fazendo da sobra eleitoral a maior excrescência jurídica
desta lei, porque dessa sobra não participarão os partidos
que não alcançaram a legenda eleitoral, mas outra vez, os
que, já tendo preenchido o número de vagas, voltam a fazer
parte da conta para a eleição de deputados.

Não é esta a legislação que se pretende de um partido
majoritário e sério. Pode ser majoritário, mas nao será sério;
se for sério, pode ser majoritário; se for majoritário e sério,
não permitirá que isso ocorra esta noite na Casa.

Apelo aos partidos porque, de qualquer maneira, é prefe­
rível atli que o TSE regulamente as eleições a que tenhamos
de ser co-partícipes de uma legislação que conspurque o voto
popular.

Em defesa da soberania do voto popular, em defesa do
respeito ao eleitor que quiser anular a sua participação no
processo sem que seu voto seja contado para qualquer efeito,
pois a ausência de voto não pode ser contabilizada - é uma
excrescência constitucional - esta Casa não deve, mais uma
vez, permitir que um Tribunal de Justiça derrube suas deci­
sões, como ocorre agora com o IPMF.

Sr. Presidente, faço um apelo ao PFL - sei que houve
um acordo de Lideranças e às Lideranças, porque nominal­
mente elas serão as responsáveis, líder por líder, se esse pro­
cesso vier a ser aprovado, configurando uma excrescência
jurídica-eleitoral que contaminará o restante da lei e provo­
cará, certamente, a repulsa da opinião pública.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - V. Ex' tem
a palavra.
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o SR. NILSON GIB~N H'MDB ......:.. PE. Sem revj:iã(
cio orador.) - Sr. Presidente, o, nobre DeP'1tado que falou
em nome da' Liderança' d() PDT, Mendonça Neto, atacou,
a.meu ver, o PMDB, com'pabwras que, re;llmente, meu par­
tido não merecia.

Solicito, então, a V. Ex' que, na forma'do Regimento,
sejam riscadas todas aquelas palavras injuriosas e difamatól.las
contra o nosso partido, o PMDB. Que utilize esse caminho
para corrigir as acusações contra nossa agremiação partidária.

O Sr.- Mendonça Neto - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V,
Ex~ a palavra.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL. Sem revisão'
do orador.) - Sr. Presidente, tendo eu falado sempre no
futuro do pretérito ou no condicional, minhas adjetivaç;ões
dependiam da votação da matéria na Câmara. Requeiro a
V. Ex~ que informe as expressões injuriosas utilizadas no meu
discurso que permitiram ao Deputado Nilson Gibson formular
essa outra excrescência política de querer fazer censura, nesta

'Casa, a um discurso que apenas condena a posição polÚica
de um partido.

Gostaria que V. Ex~ explicitasSl:? onde estão as injúrias
ao se dizer que, ao fazer umacordo, não se Póderia permitir
que no projeto originário permanecesse o substitutivo feito
por um Deputado do PMDB - uma excrescência jurídico-e­
leitoral. Onde está qualquer tipo de ofensa ao PMDE, ou
a qualquer outro partido? Trata-se apenas de uma opinião
contrária, que o Deputado Nilson Gibson quer censurar.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - V, Ex~ será
atendido nos termos regimentais.

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - V. Ex~ está
com a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Deputado Mendonça Neto, solicitei do Presi­
dente que S. Ex~ examinasse as palavras que fossem con:~ide­

radas injuriosas e difamatórias à nossa agremiação partidária.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Roberto Valadão, para discutira ma·
téria.

O SR. ROBERTO VALADÃO (PMDB - ES. Sem revi·
são do orador.) - Sr. Presidente, o projeto que pretende
regulamentar a eleição do ano que vem não contemplou uma
preocupação bastante latente no mundo político e que eu
gostaria de manifestar aqui. Trata-se da divulgação das pes­
quisas.

Ora, pesquisa de opinião pública no Brasil tem sido o
meio mais indutivo que os partidos e as organizações polúicas
têm encontrado para eleger seus candidatos. Eu até iria mais
além, diria que não só o processo da indução, mas a coJnju­
gação da indução pela pesquisa com a utilização dos vekulos
de comunicação torna muito fácil eleger qualquer candidato.
Rá exemplos históricos que poderíamos mencionar aqui, mas
é forçoso citar a eleição do Sr. Collor de Mello, que utilizou,
sobeja e metodicamente, o processo da indução, pela divul­
~ação do resultado de pesquisas nos veículos de comunicação.

E deu Disso que deu. O projeto atual praticamente mantém
as mesmas regras quanto à divulgação das pesquisas:

Conversando com alguns colegas, tentei introduzir emen­
da visando proibir a divulgação de pesquisas nos noventa dias
que antecedem o pleito. Por quê, Sr. Presidente?· Porque,
sendo indutiva a divulgação de pesquisas e sendo, também,
nesse período de campanha política, nos noventa dias que
antecedem o pleito, larga a facilidade para a divulgação nos
meios de comunicação, obviamente, quem tiver maior poder
de fogo, maior oportunidade de difundir os resultados das
pesquisas durante esse período elegerá qualquer Collor de
Mello da vida.

Então, no ano que vem, incorreremos no mesmo erro~

levando a Nação brasileira ao mesmo risco que acabou com
a eleição do Sr. Collor de Mello. Poderemos ter aí Collor
de Mello eleito Governador de Estado, Senador da República,
Deputado Federal, Presidente da República, com a utilização
soberba que se tem feito hoje da divulgação de resultados
de pesquisas. O ex-Presidente Collor de Mello, hoje, não
perderia a eleição, porque tem muito dinheiro, tem ampla
chance de penetração na mídia e amplas chances também
para obter os resultados de pesquisas de opinião pública. En­
tão, Sr. Presidente, a divulgação do resultado de pesquisas
de opinião pública durante o período eleitoral se torna, por
isso, uma questão moral para o Brasil.

Quero deixar esta pequena mensagem principalmente ao
Líder do meu partido, o PMDB, e também aos dos demais
partidnno sentido de que se encontre um modo de, permitin­
do-se a divulgação das pesquisas, impedir que as mesmas en­
volvam o resultado das eleições do ano que vem, o que trará
para o Brasil o risco de até ter um Collor de Mello de volta.

Ü SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado José Dirceu, para discutir a
matéria.

o SR. JOSÉ DIRCEU (PT - SP. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos terminando, no
dia de hoje, um trabalho de vários meses, para trazer à vota­
ção, pelo Plenário desta Casa, o projeto de lei sobre as eleições
de 1994.

Quero deixar registrado nos Anais da Câmara que, ao
apresentar esse projeto de lei, que hoje tem o Substitutivo
do Relator, Deputado João Almeida, do PMDB da Bahia,
o fiz ou fi-lo, como diria o ex-Presidente Jânio Quadros, dando
seqüência ao trabalho que realizamos na CPI de Paulo César
Farias. O Relator, Senador Amir Lando, propôs que o finan­
ciamento das campanhas eleitorais fosse regulamentado por
esta Casa, pondo fim às ilegalidades, à corrupção, ao tráfico
de influência, à compra de voto que predominaram nas elei­
ções brasileiras e marcaram, na verdade, a eleição, a gestão
e levaram ao impeachment de Fernando Collor de Mello.
O principal, para nós do PT, era que houvesse teto nos gastos
das campanhas para Presidente, Governador, Senador e De­
putado; que houvesse limite para doação por parte de pessoas
físicas e jurídicas, que ocorresse não só a criminalização da
violação desses preceitos legais, mas a penalização para seus
autores e que houvesse uma prestação de contas mensal, públi­
ca, à Justiça Eleitoral, de acesso aos partidos, aos cidadãos.
Só assim poderíamos afirmar que votamos uma lei segundo
as necessidades do País. Não será a lei que vamos votar.
Na verdade, a maioria desta Casa não concordou com o estabe­
lecimento de um teto para gastos nas campanhas eleitorais­
para Presidente da República, Governadores. Senadores t:
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Deputados. Os partidos vão continuar estabelecendo os limi­
tes de gastos antes das eleições, perante a Justiça Eleitoral.

Em boa hora, por acordo, os partidos decidiram estabe­
lecer limites para as doações por pessoas físicas e jurídicas,
bem como determinar que a lista de contribuintes, empresas
e pessoas físicas, que façam doações a partido ou a candidato,
será mantida pelo partido em seus registros de prestação de
contas e poderá ser solicitada, a qualquer momento, pela
Justiça Eleitoral e pela Receita Federal. Não é a nossa pro­
posta. Sugerimos o envio mensal, público, à Justiça Eleitoral.
Mas para aprovarmos a lei, para que o País tenha uma lei,
concordamos em suspender a obstrução. Levando-se em consi­
deração que haverá limites para as doações por pessoas físicas
e jurídicas, como também ficará nos registros dos partidos
a lista dos contribuintes -, pessoas físicas e jurídicas - resol­
vemos, repito, suspender a obstrução. É bom que se diga
que os partidos terão de enviar os extratos de suas contas
bancárias à Justiça Eleitoral, após as eleições, e terão de forne­
cer, também, a essa Corte a relação dos cheques que recebe­
ram de pessoas físicas e jurídicas, os números desses cheques,
seus valores. O banco irá registrá-los em sua contabilidade,
que, repito, ficará à disposição da Receita Federal e da Justiça
Eleitoral.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, considero o fato
um grande avanço. É verdade que não haverá penas de prisão
para os que infringirem os tetos, os limites de doação, o que
é um grande recuo na nossa proposta. E é verdade, também,
que não teremos uma prestação de contas pública mensal.
Mas devo reconhecer que já é um avanço para a situação
brasileira o substitutivo que o Relator apresentará hoje.

Por fim, lamento que não tenhamos vetado o voto branco
como voto válido. Espero que o Plenário desta Casa vote
com nossa proposta de emenda. Acredito que obteremos
emenda. Acredito que obteremos apoio da maioria dos com­
panheiros, porque hoje a contagem do voto branco como
voto válido significa a perda de Deputados para os partidos
que não são majoritários. Só os dois maiores partidos deste
Parlamento se beneficiarão de tal contagem, critério que não
existe, praticamente, em qualquer sistema eleitoral de outros
países. É verdade que também não existe o critério da coliga­
ção para os cargos proporcionais na maioria dos países e que
essa existência é elencada como razão para manter o voto
branco como voto válido.

Por outro lado, Sr. Presidente, quero, mais uma vez,
manifestar nossa discordância com o dispositivo do substi­
tutivo do Relator que prOlbe a utilização de imagens através
de trucagem, imagens externas ou efeitos especiais nos progra­
mas de propaganda eleitoral na televisão. Vamos apoiar a
emenda do Deputado Genebaldo Correia que.permite veicular
na televisão cenas externas do candidato em campanha. Para
isso estamos retirando nossa emenda.

A comunicação no Brasil é essencialmente por imagens.
Restringir os programas de televisão, limitar-nos à comuni­
cação oral, sob o pretexto de reduzir os gastos de campanha
ou dimunuir a influência do poder econômico, é, na verdade,
retirar o único instrumento que equilibrava e democratizava
o embate entre alguns partidos com poder econômico e os
partidos que não o têm, que é o horário gratuito da televisão.

Dizer que apenas a gravação ao vivo do candidato é uma
garantia de que não haverá abuso do poder econômico na
eleição é fazer pilhéria, e é desconhecer totalmente a realidade
das campanhas eleitorais no Brasil. O poder econômico se
manifesta nas eleições brasileiras na compra do voto, nas so-

bras da campanha, no abuso da propaganda escrita, no exage­
ro de comícios, shows e contratação de artistas.

É possível, sim, fiscalizar os gastos nas campanhas eleito­
rais, estabelecendo-se, mesmo pelos partidos, teto para gastos,
limite para doações por pessoas físicas e jurídicas. Com esse
instrumento de prestação de contas, relação dos doadores,
extratos bancários e relação dos cheques é possível comprovar
se o partido está incorrendo em abuso do poder econômico,
se recebeu ou está recebendo doações acima do limite. Basta
o Ministério Público, a Justiça Eleitoral, os cidadãos e os
partidos terem vontade política para combater o abuso do
poder econômico nas eleições brasileiras.

'O projeto e seu substitutivo evoluíram para um acordo
com todos os partidos desta Casa e representam um avanço
ao estabelecer como barreira para o lançamento da candi­
datura a Presidente da República, Governador e Senador o
apoio de 3% dos Deputados desta Casa no dia da aprovação
da lei. Isso atendeu aos reclamos legítimos das correntes ideo­
lógicas dos partidos históricos, que concordam em que se
limite o lançamento de candidaturas a Presidente da Repú­
blica, Governador e Senador para impedir as legendas de
aluguel e a venda de horário de rádio e televisão, mas não
poderiam concordar com sua exclusão da possibilidade de
disputar as eleições majoritárias no Brasil.

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, essa é a primeira
experiência que vamos fazer de uma legislação eleitoral. Já
aprovamos aqui e no Senado, também, a nova Lei dos Parti­
dos. Teremos que analisá-Ia nas próximas semanas novamen­
te. A nova lei partidária e a nova lei eleitoral fazem parte
de um conjunto de diplomas legais que particularmente o
Partido dos Trabalhadores e especificamente eu, como Depu­
tado responsável por esta questão na bancada, que tem lutado
para que esta Casa as aprove, consideramos a base da luta
contra a corrupção, contra o tráfico de influências e representa
a moralização da coisa pública no Brasil.

Foi assim com a Lei da Licitação; será assim com o resta­
belecimento da Comissão de Fiscalização e Controle desta
Casa; será assim com o controle externo do Poder Judiciário;
será assim com a reorganização do sistema de controle externo
do Executivo. E espero que seja assim também na reorgani­
zaçãO" dos Tribunais de Contas e também seja com uma nova
legislação penal para o País, que, inclusive, já conta com
a contribuição de uma comissão formada pelo Executivo, que
publicou o anteprojeto no Diário Oficial da União. Só assim
vamos criando as condições para que no Brasil, amanhã, pos­
samos - nós que exercemos atividades legislativas, que somos
cidadãos com mandatos eletivos - resgatar a cidadania e
dizer que esta Casa e o Senado, que o Congresso Nacional
contribuiu para pôr fim ao abuso do poder econômico, à cor­
rupção e ao tráfico de influências nas eleições.

Em muitas matérias polêmicas, como a utilização das
pesquisas, dos outdoors, da fiscalização dos gastos, da questão
de coligações,da questão dos prazos de filiação e domicílio
eleitoral conseguimos chegar a um acordo. Representam um
grande avanço na legislação existente hoje, representam, na
verdade, a possibilidade de se exercer a democracia no horário
gratuito de rádio e televisão e na disputa político-eleitoral
no Brasil. Mas não conseguimos ainda, Sr. Presidente, Srs.
Deputados, estabelecer que o tempo para o uso do rádio
e televisão seja calculado com base no voto que cada partido
tem nesta Casa. Continuamos com a representação como base
de cálculo, o que deforma o voto de partidos, particularmente
do PT, que é o terceiro partido mais votado nesta Casa e
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é a sétima representação em bancada, por causa do voto em
branco e do número mínimo de oito Deputados e máximo
sessenta, que, espero, caia nesta Casa, numa votação de emen·
da constitucional ou na revisão constitucional quando ela acon­
tecer. São critérios injustos, são critérios antidemocráticos,
como é injusto e antidemocrático o conceito do Senado como
Câmara Alta e Revisora e não como Câmara da Federação.
Considero iníquo hoje e sem nenhuma utilidade prática e
constitucional a existência do Congresso Nacional como Ter­
ceira Câmara.

Mas para fazer essas reformas será necessário criar maio­
rias no País; precisamos criar partidos fortes; precisamos criar
representações coladas na cidadania.

Apesar dos pontos em que o PT foi ou será derrotado
aqui no plenário, apesar dos pontos em que não fomos at,endi·
dos - alguns importantes e fundamentais para partido -,
acreditamos que demos um passo adiante na legislação eleito­
ral, que espero seja um instrumento de combate à corrupção,
ao tráfico de influência e ao abuso do poder econômico. Caso
contrário, estaremos apenas legalizando o abuso do poder
econômico, o que seria para esta Casa - e espero que não
aconteça na votação desta quarta-feira - uma grande derrota
política, porque ela será cobrada pelo eleitorado no dia 3
de outubro de 1994.

Srs. Deputados, não tenham dúvidas de que o PT estará
à frente da campanha eleitoral nessa cobrança.

Por isso, espero que tenhamos capacidade de aprovar
uma legislação que avance e não seja epenas um simulacro
no controle do poder econômico, contra a corrupção e o tráfico
de influências nas eleições.

o SR. PRESIDENTI!; {lDocencio Uliveira) - Concedo
a palavra ao próximo orador inscrito para discutir a matéria,
ilustre.J)eputado Vital do Rêgo.

O SR. VITAL 00 RÊGO (PDT - PB. Sem revisfio do
orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, é de Slt

distinguir como palavras prefaciais deste aranjo de idéias a
respeito da lei que iremos votar, em tempo hábil, para que,
outra vez, o Poder Judiciário não se sub-rogue a seu talante,
a seu melhor gosto no direito de legislar por omissão nossa.

É bom, Sr. Presidente, que exaltemos - e o façamos
com a veemência da Just~ça, que não pode ser negada ­
o extraordinário e quase obstinado trabalho de V. Ex', direcio-'
nado para esses resultados que, afinal, vimos colimando.

Ao lado das lideranças partidárias, V. Ex' ponti:Eico,~,

como comandante desta Casa, mas como um instrumento de­
saguador de tendências antagônicas, em que a sua sensibi­
lidade, a sua humildade e o seu poder de convencimento
levaram à última reunião celebrada hoje pelo Colégio de Líde­
res e à consecução de um acordo que, se não foi a homoge­
neização de tendências tão divergentes, pôde oferecer aquele
testemunho que acaba de ser dado na didática do extraor­
dinário Deputado José Dirceu, autor do projeto que re,:ebeu
o Substitutivo do Deputado João Almeida. A esse, Sr. :Presi­
dente, quero referir-me com um elogio especial. Não !lendo
S. Ex' jurista, não tendo, portanto formação jurídica, a todos
nós causa especial inveja. Essa inveja sagrada, respeitosa,
de quem é dotado de pendores especiais, sobretudo pelo espí­
rito prático e pelo bom senso que lhe ornamentam a persona­
lidade. O Deputado João Almeida, da bancada do PMDB,
produziu um substitutivo que é uma conciliação de tend(~ncias

divergentes. Insisto nas tendências divergentes, porquf: esta
é a principal característica do Parlamento. É nelas que se

assenta o fundamento basilar da democracia. Por isso não
é possível votar uma legislação eleitoral consensualmente em
todos os seus pontos. Escutamos aqui o pronunciamento do
companheiro de bancada, Deputado Mendonça Neto, categó­
rico, profundo, vêemente na sua análise crítica a comporta­
mentos que parecem transigentes com determinadas situações.
Efetivamente-, nesta hora, não há por que não transigir. Pior
do que deixar de transigir seria, Sr. Presidente, regredir, mar­
char em sentido contrário àquele avanço que estamos prestes
a colimar a partir desta noite - quando não, na sessão de
amanhã, no máximo afé o início da próxima semana - neste
plenário.

Sr. Presidente, a nova lei eleitoral que está para ser vota­
da, cuja discussão V. Ex' encerrará em instantes, é efetiva­
mente o passo glorificador desta Presidência e deste Plenário.
Pela primeira vez, estamos sendo capazes de desenvolver nos­
~s pr~prias impendências, se não deixarmos escapar pelas
pont~ dos dedos a nossa obrigação de legislar, na espécie,
pela defesa dos interesses maiores da classe política brasileira,
que ,1OáO.oll' interesses de salvaguardar a sua identidade repre­
selttanva e de 'não peynitir que distorções acalentadas, ao
sabor do saudOiismo ditatorilllista, caiam e despenquem sobre
o Poder Legislativo, causando-lhes prejuízos nem sempre re­
meiliáveis..

Sr. Presidente) aprtjsentei emendas ao Substitutivo do
Deputado Jóáo Àlméida. Vou discuti-las pacientemente. São
pequenas contribuições trazidas .:pela minha experiência de
velho P9lítico, milS. SObretudo, pelo estu<lP- permanente do
Direito Constitucional e é'specificaIlte!1te do Direito Eleitoral.

Nada, entretanto, seria pior do que se não tivéssemos
atendido ao chamamento de V. Ex' É como se V. Ex' tivesse
sido, noma síntese, numa suma, aquela ansiedade da socie­
dade brasileira de poder fazer a verdade do voto e a vontade.
das urnas através de uma legislação coibidora do abuso do
poder econômico. E nem vai coibir totalmente, Sr. Presidente,
pdique ficam as formas si~ulatórias que não são possíveis,
na prática política brasileira, especialmente pela nossa própria
história, renascidas agora para a democracia, de serem corri­
gidas de uma só assentada ou numa só assentada. Mas o
abuso do poder econômico está vigiado. Ele será mitigado,
pelo menos, já que não foi possível sepultá-lo definitivamente.

Há uma emenda do Deputado Genebaldo Correia que
considero da maior importância. Por ela, os que receberem
doações, como também os doadores, terão a obrigação de
manter em seus arquivos, durante cinco anos, à disposição
da Receita Federal e da Justiça Eleitoral, a relação completa
de todas as doações recebidas com a identificação dos doa­
dores.

Ora, Sr. Presidente, e o que falataria mais, o que a nós
restaria pedir a este Congresso? Este Congresso, este Parla­
mento, esta Câmara dos Deputados votou as suas vistas, de­
mocraticamente, para os chamados pequenos partidos, para
os partidos que têm história ao longo da vida pública brasileira,
da vida política brasileira. Esses Líderes, em nome de todos
nós, interpretando nossa própria vontade, pois nós é que a
manifestamos na oportunidade do voto, foram sensíveis à f9r­
mação de coligação, à ampliação, por sugestão de V. Ex'
mesmo, do número de candidatos em partidos coligados, tudo
isso para frutificar e ensejar a minoria a lutar pela conquista

. do poder, com a aspiração de conquistá-lo à via do seu pr6pri()
merecimento.
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- Pesa-nos, Sr. Presidente, entretanto, uma precupação
profunda: a velha fraude eleitoral, que está enraizada no senti­
mento da politiquice mesquinha que a nossa cultura, a nossa
civilização, ainda não conseguiu superar. Emendei três vezes
nesse sentido o Substitutivo do eminente Deputado João Al­
meida. Tenho a esperança de que S. Ex' acatará todas essas
emendas. Elas são o prestígio do advogado e, posteriormente,
o fortalecimento do partido político, não permitindo que a
Justiça Eleitoral vá buscar, na intimidade dos partidos, seus
escrutinadores ou os membros de sua Junta ou Turma Eleito­
ral, quando os partidos precisam desses elementos para o
exercício de sua fiscalização. É o poder, Sr. Presidente, dos
partidos de requerer a recontagem dos votos à vista de motivo
superveniente que possa identificar uma fraude. São essas
coisas que se somam para a formação de uma legislação eleito­
ral, que, junto à legislação partidária, haveremos de ver ainda
agora. Não nesta oportunidade, mas num tempo mais próxi­
mo: no amanhã, numa aurora que vislumbramos na expec­
tativa de nosso melhor sonhar, codificado definitivamente,
como lei duradoura e argamassadora dos princípios políticos
da civilização brasileira, no oriente dos melhores destinos da
representação do seu povo.

Ficamos devendo, ainda, uma lei fundamental de comple­
mento do aperfiçoamento político brasileiro. Além do abuso
do poder econômico, deveríamos, a partir de hoje, pensar
no abuso do poder dos que detêm a capacidade da manipu­
lação da mídia para divulgar pesquisas induzidoras do voto

. popular, às vésperas da eleição.
Isso é muito grave e pesa sobre todos nós, especialmente

sobre nós, candidatos proporcionais. Muito mais ainda do
que sobre os que disputam a eleição majoritária. Trata-se
de uma forma disfarçada de, pelo majoritário, pegar-se o
proporcional cá embaixo. A pesquisa há de ser vista com
cuidado especial, o que aqui defenderemos. Nem é preciso
fazê-lo agora, para não incorrer, amanhã, no erro da repeti­
ção. Mas é preciso que a pesquisa seja cuidada com especial
carinho, porque de outra sorte os elementos da comunicação
social terão um pçder maior do que o nosso próprio poder
de pedir o voto. E o poder de influir, contra a vontade do
eleitor, pela indução do voto válido, do voto que não se quer
perder.

Com essas palavras, a exortação de quem aguarda a ex-
. pectativa de, depois do abuso do poder econômico, ingres­
sarmos de bate-pronto, Sr. Presidente, sob seu comando, sob
o prestígio de sua competência, sob a habilidade de sua condi­
ção quase milagrosa de somar quantidades heterogêneas. V.
Ex' tem a responsabilidade de apressar a votação da lei de
inegibilidades, complemento indispensável ao pleito de 1994,
que será o pleito da redescoberta de um Brasil político, votan­
do a um só turno para Presidente da República, para Governa­
dores de Estado e para os integrantes dos Parlamentos nacio­
nal e estaduais.

Como disse, com essas palavras, a certeza de que mais
uma vez sob seu comando, com a Liderança dos Deputados
responsáveis por suas bancadas e de forma especial com a
consciência de cada um, amanhã, na hora do exercício do
voto, daremos ao Brasil, daremos à sociedade brasileira a
expectativa de que a vontade do voto e a verdade das urnas
se farão presentes no pleito de 1994. (Palmas.)

OSR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem a pala­
. vra o nobre Deputado Aldo Rebelo, para discutir a matéria.

O SR. ALDO REBELO ( PC do B - SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, poderia
iniciar minhas palavras com a saudação dos gladiadores roma­
nos: "Ora, salve o grande César, os que vão morrer te saú­
dam".

Na verdade, a proposta de Lei Eleitoral, concertada entre
os Líderes dos chamados grandes partidos desta Casa, cons­
titui um atentado ao esforço para a construção de uma vida
democrática plural em nosso País.

No entanto, deixamos como advertência o fato de que,
ao longo da História do Brasil, está presente o fracasso das
tentativas das grandes legendas de formarem o escopo parti­
dário à sua imagem e semelhança. Há um engano de fundo,
há um engano histórico nessa proposta. O aprofundamento
da vida democrática do Brasil e as soluções para os graves
problemas que enfrentamos jamais passarão pela presunção
de que a hegemonia dos grandes partidos e das grandes legen­
das encontrará o caminho e a saída para a crise. Assim se
pensou também no Império.

Eram apenas duas grandes correntes de opinião: liberais
e conservadores, que tinham quase o mesmo programa, pois
já se dizia, na época, que nada existia mais parecido com
um conservador do que um liberal no poder. Dizia-se mais,
Srs. Deputados: que os programas desses dois partidos no
Império se reduziam ao seguinte: quando estava no poder
o Partido Liberal, o programa do Partido Conservador era
chegar ao poder; quando estava no poder o Partido Conser­
vador, o programa do Partido Liberal era chegar ao poder,
para garantir a hegemonia dessas duas grandes correntes con­
tra a opinião de democratas que se bateram, na época, pela
democratização da vida política do Império, como Tavares
Bastos, que defendeu a sobrevivência e o direito de represen­
tação das minorias.

Mas essas tentativas foram afundadas em sangue, através
da espada do pai de Duque de Caxias e de tantos quantos
foram utilizados para esmagar as rebeliões democráticas, co­
mo a Revolução Praieira, como a Confederação do Equador,
como a Revolução Pernambucana de 1817, como a Balaiada,
a Sabinada, a Guerra dos Farrapos, todas violentamente repri­
midas, para que liberais e conservadores pudessem continuar
mandando sem oposição. Nada disso salvou o Império. O
Império findou, mas logo ali, de plantão, duas correntes con­
servadoras dos fazendeiros de São Paulo e de Minas Gerais
estavam a postos com o Partido Republicano Mineiro e o
Partido Republicano Paulista, para excluir as demais tendên­
cias e continuar a impor ao País a hegemonia dos grandes
partidos e das grandes legendas. Mais uma vez essa hegemonia
não resolveu coisa alguma, fracassaram as grandes legendas,
e a Revolução de 30 novamente deixou para trás os que pensa­
vam que poderiam conduzir e governar o País excluindo as
demais correntes de opinião e de pensamento.

No entanto, Sr. Presidente, mesmo depois da Revolução
de 30 surgiu outra vez a solução desastrada das grandes legen­
das - o PSD e a UDN passaram a mandar no Brasil. Não
resolveram problema algum. PSD e UDN conduziram o Brasil
a 64, mas o próprio regime militar, que enterrou nas esteiras
dos tanques o pouco de liberdade que havia, se encarregou
de prosseguir no mesmo caminho, criando mais uma vez duas
grandes legendas: Arena e MDB, pensando que dessa forma,
sufocando a liberdade, deixava-a condicionada ao gosto dos
quartéis, dos generais, dos brigadeiros e dos almirantes. Com
a luta do povo recuperamos um pouco da liberdade partidária.
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(Encerra-se a Sessão às 20 horas e 25 minutos.)

VI - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Nada mais

havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

bilidade, de que o Poder Legislativo sabe responder ao grande
momento que o País atravessa.

Portanto, gostaria de dizer que amanhã, às 9h, inicia­
remos a sessão abrindo espaço para as breves comunicações.
Às lOh30min aqui estarei, para que o Deputado João Almeida
apresente seu parecer. Caso haja quorum, votaremos a maté­
ria. Não havendo número amanhã, na próxima terça-feira
encerraremos a votação da legislação eleitoral. E tenho certeza
de que o Senado Federal votará a matéria antes do dia 25,
para que possamos enviar o projeto de lei ao Sr. Presidente
da República, a fim de que S. Ex' possa sancioná-lo antes
do dia 2 de outubro, cumprindo a Constituição do País.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, quero louvar o esforço de V.
Ex' para que esta sessão acontecesse e tivesse quorum.

Sugiro a V. Ex' que faça publicar amanhã o nome dos
213 Deputados que compareceram a esta sessão. Penso que
isto irá ajudar V. Ex' no seu empenho para que esta Casa
tenha quorum.

Todos recebemos telegramas de V. Ex' dizendo da impor­
tância desta sessão no dia de hoje.

Portanto, Sr. Presidente, para preservar o nome de quem
atendeu ao chamado de V. Ex', proponho a publicação dos
nomes de quem hoje aqui compareceu.

Era o que tinha a dizer.

E o que aprendemos com as lições da História? As cormntes
elitistas e conservadoras têm a petulância e a presunção de
julgar, só com a existência de dois ou três grandes partidos
- responsáveis desde o Império, partidos dos grandes fazen­
deiros, dos banqueiros, dos latifundiários que mandaram e
desmandaram e continuam mandando e desmandando no Bra­
sil - que irão resolver os grandes problemas do nosso povo.
Os problemas do Brasil não serão resolvidos sufocando-se
a democracia. Não é de democracia de menos que precisamos,
mas de democracia de mais. Precisamos de um Cong:resso
onde haja representantes dos trabalhadores rurais.

Não podemos resolver os problemas do Brasil com parti­
dos que aconchegam no seu seio os grandes empresários, os
fazendeiros, os comerciantes e os banqueiros. Precisamos de
mais liberdade para que esse conceito não fique simplesm.ente
restrito à concepção de votar e ser votado.

É preciso consultar o nosso povo marginalizado, a fim
de que se exclua a excrescência do voto em branco do cômputo
do quociente eleitoral.

Nós, do Partido Comunista do Brasil, vítimas, durante
toda a nossa trajetória, dessa exclusão, cassados em 1946,
perseguidos durante o Estado Novo, recuperamos recente­
mente o direito de existir, de pregar nossas idéias ao povo,
e agora vemo-nos, mais uma vez, ameaçados.

É preciso que olhem para o exemplo de nações, como
a Itália e o Japão, e vejam o destino dessas grandes legendas
construídas à margem do povo e do voto, à margem dos direi­
tos democráticos legados.

Sr. Presidente, querem, neste momento, restringir nossos
direitos. Sufocaram as rebeliões democráticas lio Império e
da Velha República, mas não se resolveu o problema. Desta
vez também não será resolvido. E das cinzas, das chamas,
onde se quer molar a liberdade partidária, haverá de surgir
forte, bravo e sereno com o seu punho potente, o nosso povo,
para abrir um caminho de liberdade verdadeira, ampla e irres­
trita que poderá transformar nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Não haven­
do mais oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária para amanhã, à!i 9h,
para tentar alcançar quorum. Caso não consiga, o Relator
da matéria, ilustre Deputado João Almeida, emitirá seu pare­
cer sobre o assunto.

A Presidência congratula-se com todos os que aqui ,;om­
pareceram e com o Colégio de Líderes, ·porque se nada mais
tivesse acontecido de positivo já teria ocorrido um fato impor­
tante: chegamos a um acordo para votar a legislação eleitoral.
Portanto, não corremos mais o risco de o Tribunal Superior
Eleitoral fixar normas para as próximas eleições.

Vamos apresentar amanhã o parecer do ilustre Relator.
Se houver quorum, votaremos a matéria. Caso contrário, vota­
remos todos os destaques na próxima terça-feira. Na quarta­
feira, a matéria estará no Senado Federal, e tenho certeza
de que será enviada à sanção presidencial. E teremos, em
tempo hábil, a legislação eleitoral votada por quem deve fazê­
lo, por quem deve elaborar as leis do País: o Poder Legislativo.

Com estas palavras, gostaria de dizer que me sinto feliz
por neste dia, com uma feriado imprensado, termos em Bra­
sília um quorum razoável. E mais do que isso: o compare­
cimento de todos os Srs. Líderes dos diferentes partidos com"
assento nesta Casa, numa demonstração de alta responsa-

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) _

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

RIO DE JANEIRO

ALVARO VALLE
CARLOS LUPI
JAIR BOLSONARO
JAMIL HADDAD
JANDIRA FEGHALI
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE EGYDIO
JOSE VICENTE BRIZOLA
LUI Z SALOMAO
MARINO CLINGER
MIRO TEIXEIRA
NELSON BORNIER

SAO PAULO

ALDO REBELO
ALOIZIO MERCADANTE
CHAFIC FARHAT

PL
PDT
PPR
PSB
PCdoB
PDT
PPR
PDT
PDT
PDT
PDT
PL

PCdoB
PT
PPR
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Deixam de comparecer os Senhores:

DIOGO NOMUAA
EDUARDO JORGE
ERNESTO GRADELLA
EUCLYDES MELLO
FABIO FELDMANN
HEITOR FRANCO
HELIO BICUDO
JOSE ABRAO
JbSE DIRCEU
JOSE GENOINO
JOSE SERRA
KOYU IHA
LUIZ GUSHIKEN
LUIZ MAXIMO
MAURICI MARIANO

PL
PT

PRN
PSDB
PPR
PT
PSDB
PT
PT
PSDB
PSDB
PT
PSDB
PMDB

RIO GRANDE DO SUL

ADAO PRETTO
ADROALDO STRECK
ALDO PINTO
EDSON MENEZES SILVA
FETTER JUNIOR
GERMANO RIGOTTO
JOAO DE DEUS ANTUNES
LUIS ROBERTO PONTE
NELSON JOBIM

PT
PSDB
PDT
PCdoB
PPR
PMDB
PPR
PMDB'
PMDB

RORAIMA
MATO GROSSO

JONAS PINHEIRO

DISTRITO FEDERAL

AUGUSTO CARVALHO
BENEDITO DOMINGOS
CHICO VIGILANTE
JOFRAN FREJAT
MARIA LAURA

GOlAS

ANTONIO FALEIROS
HALEY MARGON
MARIA VALADAO
MAURO BORGES

MATO GROSSO DO SUL

ELISIO CURVO
FLAVIO DERZI
GEORGE TAKIMOTO

PARANA

DENI SCHWARTZ
EDESIO PASSOS
JOSE FELINTO
MATHEUS IENSEN

SANTA CATARINA

CESAR SOUZA
D;ERCIO KNOP
HUGO BIEHL
LUIZ HENRIQUE
NELSON MORRO

BLOCO

PCB
PP
PT
BLOCO
PT

PSDB
PMDB
PPR
PP

PRN
PP
BLOCO

PSDB
PT
PP
BLOCO

BLOCO
PDT
PPR
PMDB
BLOCO

MARCELO LUZ

AMAPA

AROLDO GOES
ERALDO TRINDADE
FATIMA PELAES
SERGIO BARCELLOS

PARA'

ALACID NUNES
GERSON PERES
GIOVANNI QUEIROZ
MARIO MARTINS
NICIAS RIBEIRO
PAULO TITAN
VALDIR GANZER

AMAZONAS

ATlLA LINS
BETH AZIZE
JOAO THOME
JOSE DUTRA
PAUDERNEY AVELINO
RICARDO MORAES

RONDONIA

CARLOS CAMURCA
EDISON FIDELIS
PASCOAL NOVAES
RAQUEL CAND~DO

ACRE

JOAO MAIA
MAURI SERGIO

PP

PDT
PPR
BLOCO
BLOCO

BLOCO
PPR
PDT
PMDB
PMDB
PMDB
PT

BLOCO
PDT
PMDB
PMDB
PPR
PT

PP
PSD
BLOCO
BLOCO

PP
PMDB
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TOCANTINS

DERVAL DE PAIVA
EDMUNDO GALDINO
FREIRE JUNIOR
OSVALDO REIS

MARANHAO

CESAR BANDEIRA
EDUARDO MATIAS
FRANCISCO COELHO
JOAO RODOLFO
JOSE BURNETT
JOSE REINALDO
MAURO FECURY
NAN SOUZA
PEDRO NOVAIS
RICARDO MURAD
ROSEANA SARNEY
SARNEY FILHO

CEARA

ANTONIO DOS SANTOS
ARIOSTO HOLANDA
CARLOS BENEVIDES
CESAR CALS NETO
EDSON SILVA
ERNANI VIANA
E~EVALDO NOGUEIRA
JACKSON PEREIRA
JOSE LINHARES
LUIZ GIRA0
LUIZ PONTES
MARCO PENAFORTE
MARIA LUIZA FONTENELE
VICENTE FIALHO

PIAUI

CIRO NOGUEIRA
MURILO REZENDE

PMDB
PSDB
PMDB
PP

BLOCO
BLOCO
BLOCO
PPR
PRN
BLOCO
BLOCO
PP
PPR
BLOCO
BLOCO
BLOCO

BLOCO,
PSB
PMDEI
PSD
PDT
pp,

BLOCO
PSDEI

'PP
PDT
PSDll

, PSDEI'
S/P
BLOCO

BLOCO
PMoB",

FRANCISCO EVANGELISTA
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE MARANHAO
LUCIA BRAGA
RAMALHO LEITE
RIVALDO MEDEIROS
ZUCA MOREIRA

PERNAMBUCO

ALVARO RIBEIRO
FERNANDO LYRA
GILSON MACHADO
GUSTAVO KRAUSE
JOSE'JORGE
JOSE MENDONCA BEZERRA
LUIZ PIAUHYLINO
MAURILIO FERREIRA LIMA
MAVIAEL CAVALCANTI
MIGUEL ARRAES
OSVALDO COELHO
PEDRO CORREA
RENILDO CALHEIROS
RICARDO FIUZA
ROBERTO FRANCA
SERGIO GUERRA
TONY GEL
WILSON,' CAMPOS

ALAGOAS

AUGUSTO FARIAS
JOSE THOMAZ NONO
LUIZ· DANTAS
OLAVO CALHEIROS
VITORIa MALTA

SERGIPE

BENEDITO DE FIGUEIREDO
CLEONANCIO FONSECA
JERONIMO REIS
JOSE TELES
PEDRO VALADARES

PPR
PMDB
PMDB
PDT
BLOCO
BLOCO
PMDB

PSB
PDT
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
PSB
PMDB
PRN
PSB
BLOCO
BLOCO
PCdoB
BLOCO
PSB
PSB
PRN
PMDB'

BLOCO
PMDB
BLOCO
'PMDB'
PPR

PDT
PRN
BLOCO,
PPR
PP

RIO GRANDE DO NORTE

ALUIZIO ALVES
FERNANDO FREIRE
HENRIQUE EDUARDO ALVES
LAIRE ROSADO
NEY LOPES

PARAIBA

ADAUTO PEREIRA
EFRAIM MORAIS
EVALDO GONCALVES

PMDB'
PPR
PMDE
PMDE
BLOCO

BLOCO
BLOCO
BLOCO

BAHIA

ANGELO MAGALHAES
AROLDO CEDRAZ
CLOVIS ASSIS
FELIX MENDONCA
JAIRO AZI
JAIRO CARNEIRO
JOAO CARLOS BACELAR
JOSE CARLOS ALELUIA
JOSE FALCAO
LEUR LOMANTO

BLOCO
PRN
PSDB
BLOCO
PPR
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
BLOCO
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LUIZ MOREIRA
MANOEL CASTRO
MARCOS MEDRADO
NESTOR DUARTE
PEDRO IRUJO
RIBEIRO TAVARES
SERGIO BRITO
ULDURICO PINTO
WALDIR PIRES

MINAS GERAIS

AECIO NEVES
ALOISIO VASCONCELOS
ANNIBAL TEIXEIRA
ARACELY DE PAULA
ARMANDO COSTA
AVELINO COSTA
CAMILO MACHADO
EDMAR MOREIRA
GETULIO NEIVA
IBRAHIM ABI-ACKEL
lRANI BARBOSA
ISRAEL PINHEIRO
JOSE BELATO
JOSE GERALDO
JOSE ULISSES DE OLIVEIRA
LAEL VARELLA
LEOPOLDO BESSONE
MARIO DE OLIVEIRA
MAURICIO CAMPOS
NILMARIO MIRANDA
OSMANIO PEREIRA
PAULO DELGADO
PAULO HESLANDER
RAUL BELEM
ROMEL ANISIO
RONALDO PERIM
SANDRA STARLING
SAULO COELHO
VITTORIO MEDIOLI
WAGNER DO NASCIMENTO

ESPIRITO SANTO

ARMANDO VIOLA
ETEVALDA GRASSI DE MENEZES
JONES SANTOS NEVES
LEZIO SATHLER
NILTON BAIANO
ROSE DE FREITAS

RIO DE JANEIRO,

ALDIR CABRAL
AMARAL NETTO
AROLDE DE OLIVEIRA

BLOCO
BLOCO
PP
PMDB
PMDB
PL
PPR
PSD
PSDB

PSDB
PMDB
BLOCO
BLOCO
PMDB
PPR
BLOCO
PRN
PL
PPR
PSD
BLOCO
PMDB
PMDB
BLOCO
BLOCO
PP
PP
PL
PT
PSDB
PT
BLOCO
PRN
PRN
PMDB
PT
PSDB
PSDB
PRN

PMDB
BLOCO
PL
PSDB
PMDB
PSDB

BLOCO
PPR
BLOCO

ARTUR DA TAVOLA
BENEDITA DA SILVA
CARLOS ALBERTO CAMPISTA
CARLOS SANTANA
CIDINHA CAMPOS
EDESIO FRIAS
EDUARDO MASCARENHAS
FABIO RAUNHEITTI
FLAVIO PALMIER DA VEIGA
FRANCISCO DORNELLES
FRANCISCO SILVA
JOAO MENDES
JUNOT ABI-RAMIA
LAERTE BASTOS
LAPROVITA VIEIRA
MARCIA CIBILIS VIANA
PAULO DE ALMEIDA
REGINA GORDILHO
ROBERTO CAMPOS
ROBERTO JEFFERSON
RUBEM MEDINA
SERGIO CURY
SIDNEY DE MIGUEL
SIMAO SESSIM
VIVALDO BARBOSA
VLADIMIR PALMEIRA
WANDA REIS

SAO PAULO

ADILSON MALUF
AIRTON SANDOVAL
ALBERTO HADDAD
ARMANDO PINHEIRO
ARY KARA
BETO MANSUR
CARDOSO ALVES
CARLOS NELSON
CHICO AMARAL
CUNHA BUENO
DELFIM NETTO
FABIO MEIRELLES
FAUSTO ROCHA
FLORESTAN FERNANDES
GASTONE RIGHI
GERALDO ALCKMIN FILHO
HELIO ROSAS
IRMA PASSONI
JOAO MELLAO NETO
JORGE TADEU MUDALEN
JOSE ANIBAL
JOSE CICOTE
JOSE MARIA EYMAEL
LIBERATO CABOCLO
MALULY NETTO
lo'..ANOEL MOREIRA
MARCELINO ROMANO MACHADO

PSDB
PT
PDT
PT
PDT
PDT
PSDB
BLOCO
PSDB
PPR
PP
BLOCO
PDT
PSDB
PMDB
PDT
PSD
PRONA
PPR
BLOCO
BLOCO
PDT
PV
BLOCO
PDT
PT
BLOCO

PMDB
PMDB
PP
PPR
PMDB
PDT
BLOCO
PMDB
PMDB
PPR
PPR
PPR
S/p
PT
BLOCO
PSDB
PMDB
PT
BLOCO
PMDB
PSDB
PT
PP
PDT
BLOCO
PMDB
PPR
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MARCELO BARBIERI
MAURICIO NA,JAR
MENDES BOTELHO
NELSON MARQUEZELLI
OSWALDO STECCA
PAULO LIMA
PAULO NOVAES
PEDRO PAVAO
ROBERTO ROLLEMBERG
ROBSON TUMA
TADASHI KURIKI
VADAO GOMES
WALTER NORY

PMDB
BLOCO
BLOCO
BLOCO
PMDB
BLOCO
PMDB
PPR
PMDB
PL
PPR
PP
PMDE,

FLAVIO ARNS
IVANIO GUERRA
JONI VARISCO
LUCIANO PIZZATTO
LUIZ CARLOS HAULY
MAX ROSENMANN
MOACIR MICHELETTO
MUNHOZ DA ROCHA
ONAIREVES MOURA
OTTO CUNHA
PINGA FOGO DE OLIVEIRA
WERNER WANDERER
WILSON MOREIRA

PSDB
BLOCO
PMDB
BLOCO
PP
PDT
PMDB
PSDB
PSD
PRN
PP
BLOCO
PSDB

MATO GROSSO

ORDEM DO DIA

o SR. PRESIDENTE ( Inocêncio Oliveira) - Encerro a
Sessão, convocando a extraordinária de amanhã. quinta-feira. dia
9, as 9 horas. com a seguinte:

AUGUSTINHO FREITAS
ITSUO TAKAYAMA
JOAO TEIXEIRA
JOSE AUGUSTO CURVO
RICARDO CORREA
WELINTON FAGUNDES

GOlAS

DELIO BRAZ
JOAO NATAL
LAZARO BARBOSA
LUCIA VANIA
LUIZ SOYER
MAURO MIRANDA
PAULO MANDARINO
ROBERTO BALESTRA
RONALDO CAIADO
ZE GOMES DA ROCHA

MATO GROSSO DO SUL

JOSE ELIAS
MARILU GUlMARAES
NELSON TRAD
WALDIR GUERRA

PARANA

ANTONIO BARBARA
ANTONIO UENO
BASILIO VILLANI
CARLOS ROBERTO MASSA
CARLOS SCARPELINI
DELCINO TAVARES
EDI SILIPRANDI
ELIO DALLA-VECCHIA

BLOCO
BLOCO
PL
PMDEl
PL
PL

BLoeo
PMDB
PMDB
PP
PMDB
PMDB
PPR
PPR
BLOCO
PRN

BLOr:~O

BLOCO
BLOCO
BLOCO

PMD:B
BLOCO
PPR
PP
PP
PP
PDT
PDT

SANTA CATARINA

ANGELAAMIN
DEJANDIR .JALPASQUALE
EDISON ANDRINO.
JARVIS GAIDZINSKI
LUCI CHOINACKI
NEUTO DE CONTO
PAULO DUARTE
RUBERVAL PILOTTO
VASCO FURLAN

RIO GRAlJDE DO SUL

AMAURY MULLER
ARNO MAGARINOS
CARLOS AZAMBUJA
CELSO BERNARDI
EDEN PEDROSO
FERNANDO CARRION
HILARIO BRAUN
IBSEN PINHEIRO
IVO MAINARDI
JORGE UEQUED
JOSE FORTUNATI
MENDES RIBEIRO
NELSON PROENCA
TELMO KIRST
VICTOR FACCIONI
WILSON MULLER

PPR
PMDB
PMDB
PPR
PT
PMDB
PPR
PPR
PPR

PDT
PPR
PPR
PPR
PDT
PPR
PMDB
PMDB
PMDB
PSDB
PT
PMDB
PMDB
BLOCO
PPR
PDT

(Encerrá-se I Sessão às Z!? horllli e .?5? minutos.)
J
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OBDEM DO DIA

URGÊNCIA
(Artigo 155 do Regimento Interno)

Setembro de 1993

Votação

1
P:aOJBTO DlII LEI J.'l103.831-B, D. 1993

(DO SL JOslÍ DI:aClIIU)
Votação, em turno único do Projeto de Le1 nO 3.831, de 1993, que estabelece

normas para as eleições presidenc1a.1s e gera.1s de 3 de outubro de 1994 e dá. outras
provtdênc1a.s; tendo parecer da ComiSsão Espec1aJ. para apreciar e dar parecer sobre
todas as propos1ções em trâmite nesta Casa, referentes à Leglslaçáo Eleitoral e
Partidária, espec1flcamente as que dispõem sobre Ineleg1b1l1dadeJ Le1 Orgàn1ca dos
Partidos Políticos, Código Eleitoral e Sistema Ele1wral, pela constituc1onalidade,
jur1dic1dade e, no mérito, pela aprovação, com Substitut1vo deste e pela
inconst1tuc1onal1dade do de nO 3.893/93, apensado, contra o voto do Sr. Prisco Viana e
com declaração de voto dos Srs. José Dirceu, José Carlos Vasconcellos e Haroldo Lima
(Relator: Sr. João Alme1da). PENDENTE DE PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL ÀS
EMENDAS DE PLENÁRIO.

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

COMISSÃO O,!: CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA
E DE REDAÇAO

1... OCt.l...:: s~ Í<>. 'L AIH~:':O I I

pnUTÁ t·m 23/93

1l0~t'Ílno:: :1.(1) h

i) OFiCIO NQ 484-P/92 do SI.1I'I'·CllltI Tr·ilJl..lIIc..'\J. F(,:(h~l'<:'\l ql,lC

1I'...;(,)lil::it:<~. lic~mlj:r.\ I:wévi:;.x, n01:i l:f!nnO~;; \.10 'H·I: .. ~'j~:ly

p c.'\ r êh~ I' é:d' (./ U~ y d .,'\ Cell1 ~,t. i t. 1.1 i (.~ ~\ (;l .F <:.': (,if:: r elo 1 I:' e:\ I" rol I:' r (,)(. (di> ~;, é,l ,. o
D~:~pl.1l.~d(",) tlnt:llni(',) Nobel AU"'(!s dc~ 1,11;)1.1."','.\" ..
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~FiC~O.Wº 634/91 " do Supremo Tribun~l ~eder~l ~u~
f"O 11 r.: I t:;\ 1 i (:f::nç:,~. Flf'"év i <oI. I (:0/'1 ft:>1"I1H:~ d i -';iP'i;,,:~ (;) t ,'.')',':.1... f"

'I o d .... C(' ,- •. I .. • t·, . .!". f-O f 1 "u· : .. , ..1
•• - ~ • .., .,./ I.:: l.. , • •L , ç. <:1 C./ c~: (; (,~ ". <:t ~ P <:I" <.~ P I" () C t': ~;, ~:. ," '" (-.: "J
D I N

'l ,'I.J . ~H:\r' Q
~:: p'.L I: H.r. \J () '1 f:: L A i I" E::~" 1.:1 E! Moul" a U ..

RELATOR: Deputado JOst G~NO{NO

PARECER: pela oitiva do DeuutaJo Ir ,~.c: Il~" ,::\1: CI ..

PAUTA NQ 59/93

(REMANESCENTE)

B - Proposi~~es sujeitas ~ aprecia~ão pelo Plenári.o da Casa:

8en~\dc)

11 d E.'t (.;:r'1\l i n <:\

t r an ~i i t cU"
p~:~ .... m.:\n ecel"

qU(':~

5) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 142/92 - do
Federal (PL8 nR 318/91~Complementar)

os casos em que for~as estrangeiras possam
peloterritdrio nacional ou nele
tempcrariamente N

•

(apensos os Projetos de Lei Complementar nRa 53~

120. 128. 153. 188 e 203. de 1989. e 74. de 1991)

REl.f.\lOR:
Pt-lI~ECER :

Deputado NILSON GIBSON
pela constitucionalidade. Juridicidade
t~cnica legislativa deste e dos PLCs de nQs
70. 120. 128. 153~ 188. 203 de 1989 e do de
74. de 1991.apEnsados. com Substitutivo

c:'''"
...1....' '1

PAUTA NQ 64/93

A - Proposi~ões suja à aprecia~ão conclusiva das COMissões.

PRIORIDADE

i) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 3e7/93 - da Comiss~o
de Ciincia e Tecnologia. Comunica~~o e In~ormitica
(Mensagem nQ 472/92-PE) - que uaprova o ato que outo.... ga
concess~o ~ TV Amaz3nia Ltda •• pa .... a explora.... servi~o de
radiodifllsio de sons e imagens (televisio). na cidade de
Macap'. Estado do. Amap~".
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RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade,

t~cnica legislativa
jlJl" i d i c idade

2) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 316/93 - da Comisslo
de Ciincia e Tecnologia, Comunica~lo e In~orm~tica

(Mensagem nQ 485/92-PE) - que Naprova o ato que outorga
permissão ao Sistema RB de Comunica~ão Ltda., para
explorar serviço de raciiodi~uslo sonora em ~reqU~ncia

modulada, na cidade de Itumbiara, Estado de Goiis N
•

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constitucionalidade,

t~rnica legislativa

TRAKITACIO,ORDIN~RIA

3) PROJETO DE LEI NQ 1.472-8/91'- do Sr.
qUE hassegura o at~ndimento médico
hospitalar aos ex-combatentes na ~orma

dá OI.J.t ras prov i dinc i cÚ;" u

(apensó o Projeto de Lei nQ '2.880/92)

juridicidade

Jair Bolsonaro
ambulatorial

que es pe,c i ~. i ti: a

RELATOR: Deputado HELVéCIO CASTELO
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade do

PL nQ 1.472/91, do Substitutivo da Comissão de
Defesa Nacional e do PL nQ 2~BB0/92~ apensado

4) PROJETO DE LEI NQ 2.763-A/92-do·Sr~·~ntonio de Jesus
Dias - qUe NdispBe sobre a preserva~lo e explora~lo

racional d~ oligbqueto (~inhbcu~u)N.

HELATOR = Df":: pu t ad <:> P f.H.Jl.. O M()UR Ã'()

PARECER: pela constitutional idade, juridicidade e
t~cnica legislativa deste e das emendas da
Comisslo de Defesa do Consumidor

5> PROJETO DE LEI NQ 3.677/93 - do Sr. ~ackson Pereira
que hrevoga a Lei nQ 8.437, de'30 de junho de 1992, que
disp6e sobre a concesslo de m~didas cautelares contra
atos do Poder P~blico""

RELATOR: Deputado ARY KARA
PARECER: pela constitucionalidade, Juridicidade, t~cnica

legislativa e, no mirito, pela aprova~~o
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A - Proposi~ies sujeita$'~ apreciaçiopelo Plen'rio da Casa:

ESPECIAL <Art. 137 p par'g. 2Q do R.I.)

1) RECURSO NQ 118/93 - do Sr~ Nestor Duarte·- que "requer,
na forma do art. 137, § 29, do Regimento Interno,
contra a devolu~ãD do Requerimento nQ-'~4/9i, de sua
autoria, que requer a 'cria~10 de CPI destinada a
investigar o favorecimento Aas concessBes de
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos dltimos dez
c\nos, no Pa í 5" •

RELATOR: Deput ado NIL~SO'N' ·iÚSS0N: .
PARECER: pelo nlo acolhimento do recurso

PRIORIDADE

2) PROJETO DE LEI, NQ 3.787/93 - da, Comissão Parlamentar
Mista delnqu~ritq desliQada a,apurar a den~nc.ia do Sr.
Pe.dr'ó Collor.dE? M~'ll.o sobr€:>,as.alividades do Sr. Pc\l.llo
C~sar Cavalcante F~rias - que "~itera a reda~io~os
(\\rls. j.07 e~ 3:1~~ .do ,'Q~c:r.e~t:~-le,i ng 2.848, d~' 7 d&'
dezembro de 1940 - C6digo Penal".

RELATOR: Deputado JOS~' DUTRA . .
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, t~cnica

i e fi i .s i at i va .ê', :/'lo. mér i to, pe 1 a. a pr o v.a ~ ã o

TRAMITACÃO O~QI~AR~~

3) SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PL NQ 2.213-8/89 - que
"estabelece a obrigatoriedade da declara~ão de bens
para o exerCICIO de cargo.· e funçUes nos Poderes
EH e c 11 t j' v. (j , L. fi' 9 i s 1 a t. i vo. . f.~. .J IJ d. i c i á r i o (.? d <:~: .o lJ t. r a ~:;
PI'"OV idênc: i as n

•

RELATOR; Deputado GERSON PERES
PARECER: pela constitucionalidade. Juridicidade, t~cnica

legislativa e, no m~rito, pela aprova~io

4) PROJETO DE LEI NQ 3.147/92 - do Sr. Antanio da Jesus
que vdispBe sobre a punição dos dirigentes de 6rg50s
p~blicos ou particulares que deixarem de contratar
servidores ou empregados, por motivos de natureza social
C)JJ reI j g'i osa".
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RELATOR: Deputado D~RCIO KNOP
PARECER: pela constitucionalidade, Juridicidade, técnica

legislativa e, no mérito, PEla aprova~~c

B - Proposi~ões suj. à aprecia~ão conclusiva das COMissoes:

TRAHITAcao ORDIN~RIA

5) PROJETO DE LEI NQ 156/91 - Da Sra. Irma Passoni que
Hpro(be fumar em 8nibus interestaduais p

internacionaisH•

RELATOR: Deputado JOS~ DIRCEU
PARECER: peh\ const it.uc.ional idade, juridicidade, técnica

legislativa e,no m~~ito, pela aprova~io deste
e dos PLs nQs 985/91, 2.829/92, 2.831/92 e
4.021/93, com Subst.~utivc

6) PROJETO DE LEI NQ 3.1e7-A/92 ~'do Senado
nQ 30/91) - que "regulamenta a profissão
e dá outras providências".
(apenso o Projeto de Lei nQ 1.706/91)

Federal (PL.S
de Ortoptista

RELATOR: Deputado JOS~ GENOiNO
PARECER: pela constitucionali·dadé~., Juridicidade· e

técnica legislativa deste, do PL nQ 1.706/91,
apensado e da' eme.ndCl.. da Com i ssão de Traba lho,
Adm. e Servi~o Pdblico

AVISO NQ 17/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS: ,

Início: 06.09.93
Término: 13.09.93

Local: Sala 1, ·A~eKo 11
Horário:, 9 às 12 h p.. 14 às ,18:30 h.

Iha que
Consolida~ão

A - DA AN~LISE DA CONSTITUCIONALIDADE ·E JURIDICIDÃDE (ART.54.R.I.)

1) PROJETO DE LEI NQ 4.991-A/ge _. do Sr. I<O!:lIJ

"altera a red~~ão do § 29 do art. 224 da
das Leis do Trabalho".
(apensos. PLs 1.615/91, 1.837/91 e 2.738/92)

RELATOR: Deputado MÁRIO CHERMONT
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2) PROJETO DE LEI Nº t ••-A/91 - da Sra. Irma Passorri - que
"revoga o parágrafo ~nico do art. 482 da Consolida~~o

das Leis do Trabalhe H.

RELATOR: Deputado MÁRIO DE OLIVEIRA

3) PROJETO DE LEI Nº 191-8/91 - d~ Senado Federal <PLS nQ
329/89) - que Nfixa crit4rios para a realiza~io de
despesas com publicidade oficial H•

RELATOR: Deputado CARLOS KAYATH

4) PROJETO DE LEI NR 343-A/91 - do Sr.
que Hdá nova redaçio aos arts.
Consolida~~o das Leis do·Trabalho".

RELATOR: Deputado ANTôNIO MORIMOTO

Carlos Cardinal
234 e 235· da

Pa i 111 q1le
teleHistas p

q1le operelll
terminais de

5) PROJETO DE LEI Nº 367-B/9l - do Sr. Geraldo 'Alckmfn
Filho - que "altera dispositivos da Consolidaçio da~

Leis do Trabalho p referentes ~ remunera~io de per (odos
incompletos de férias".
(apenso o Projeto d. Lei nQ 1.063/9i)

RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON

6) PROJETO DE LEI Ne 432~A/91 - do Sr. Paulo
"disp5e sobre a jornada de trabalho dos
gráficos, programadores e operadores
computadores ou outros equipamentos com
v(deo".
(apensos os Projetos de Lei nQs 1.342/91 e 2.123/91)

RELATOR: Deputado PEDRO TONELLI

7) PROJETO DE LEI Nº 532-A/91 - do Sr. Josd Carlos·Coutinhb.
- que "di~p5e sobre comprovaçio do tempo de servi~o'

para efeito de aposentadoria N
•

RELATOR: Deputado MARIA LAURA

8) PROJETO DE LEI Ng 648-A/91 - da Sra. Sandra St~~ling

que "disp5e sobre a apuraçio de falta grave para efeito
de dispensa do empregado sindicalizado e determina
outras providênciasN

•

RELATOR: Deputado JACQUES WAGNER
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9) PROJETO DE LEI NR 649-A/91 - do Sr. Antônio Carlos
Mendes Thame - que Hmodifica a Lei nQ 7.347~ de 24 de
julho de 1985. que disciplina a a~ão civil pública. para
estendi-la l seguran~a~ sadde e interesse difusos dos
trabalhadores. e dá outras providinciasH

•

RELATOR: Deputado AGOSTINHO VALENTE

PROJETO DE LEI NR 9'.-8/91 - do Sr. élio Dalla
que Ndispõe sobre a contrapartida financeira
P~blico pelo investimento em obras no sisteMa
em localidades atendidas por concessionáriosH

•

Vecchia ­
ao Poder
elétrico.

RELATOR: Deputado PAULO SILVA

11) PROJETO DE LEI Ng 1.eS8-A/91 - do Sr. Maurici Mariano ­
que Nconcede às cooperativas de trabalho a preferên~ja

na obten~ão de contratos públicos d~
providências~. e - outras

RELATOR: Deputado GERSON PERES

12) PROJETO DE LEI H2 1.132-8/91 - do Sr.
q H t .ue au orlza o Poder Executivo a
especifica ~ Prefeitura Municipal de
Estado do Paraná#.

doar
Campo

RosenMann
i.óvel que
Largo~ no

RELATOR: Deputado MAURICI MARIANO

13> ~ROJET~ ~E ~EI Ne 1.177-A/91 - 'do Sr. Laprovita Vieira
que d,spoe sobre o exercicio profissional do T' .

de Se9uran~a Patrimonial e dá outras provid~nciasN~cnlco

RELATOR: Deputado BENEDITO DE FIGUEIREDO

de
dos
das

nº

Rosado
edlJ.c aç:ão

Sr. Laire
noç:ões de

PROJ~TO DE LEI Me 1.3St-A/91 - do Sr. Adylson Mott
que acrescenta dispositivo l Lei 09 8.112

r
de ii

a

deze~bro de ~990~ que dispUe sobre o regime jur{dico
S€rv'd~res P~bl~cos Civis da União. das autarquias e
Tunda~oes publIcas federais H

• (apenso o PL
2.679/92)

RELATOR: Deputado HELU~CIO CASTELO'

15) PROJETO DE LEI Ne 1.56S-A/91 - do
que Ndispôe sobre a inclusão de

1.4 )



Setembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quinta-feira Y 18731'

social nos programas infantis de rádio e televisão e dá
outras providências.

RELATOR: Deputado NELSON TRAD

16) PROJETO DE LEI N2 1.624/91 - do Sr. Elias Murad que
Hdispõe sobre a terminologia oficial relativa à
hanseníase e dá outras providências".

RELATOR: Deputado BENEDITO DOMINGOS

17) PROJETO DE LEI N2 1.67e-A/91 - do Sr. Jackson Pereira ­
que "institui o Dia Nacion~l do Pescador".

RELATOR: Deputado

18) P~OJETO DE LEI ~2
q~~ "acre~centa §
Leis do Trabalho 7

DéRCIO KNOP

1.844-A/91'~ dd Sr. Ricardo Izar
3Q ao ár't. 2Q da Cohsol idaç:ão das
dispo~do sobre execuç:ão trab~lhistau.

RELATOR: Deputado ROBERTO ROLLEMBERG

19) PROJETO DE LEI Nº 1.897-A/91 - do Sr. Jos~ Mendonç:a
qIJe,"C\ltera dispositivos d;" Lei nQ 3.857 7 de 22 de;:
dezembro ,de 1960 7 q)Je cria' a Ordel\'dos MI,Ísic:os do Brasil
e dispõe sobre a, re9ul;"mentação do e:'~erclclo da
profissão de m~sic:os7 e dá outras providências".

RELATOR: Deputado ROBERTO HAGALH~ES

20) PROJETO DE LEI Nº 1.903-8/91 - do Sr. Fausto
que "dispõe sobre a situaç:io de rnihistros de
reliéios~~bht~atados ou tr~nsferidos para
servi~os no exterio~.'

RELATOR: Deputado ,RISC9 VlANA

Rocha
conf i ssà()

prestar

21) PROJETO DE LEI Nº 1.920-A/91 - do Sr. E~uardo Jorge
que "dispõ~ sobre ~ jornada de trabalho e outros
a~pec:tos referentes à organizaç:ão do trabalho e das
condiç:ões ambientais dos trabalhadores que realizam suas
at i v idades cont i nuaÁ\ent e e~m t erm í na i s de vídeo".

RELATOR: Deputado ROBSON TUMA

22> PROJETO DE LEI Nº 2.012-A/91 - do Sr. Jackson Pereira ­
que "inclui dispositivo na Consolidaç:ão das Leis do
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Trabalho-CLT, visando a deTini~ão dos empregados
bancirios, para eTeito das prerrogativas desta
categoria, e di outras ~rovidências".

RELATOR: Deputado MORONI TORGAN

23) PROJETO DE LEI NR 2.971-8/91 - do Sr'. Jackson Pereira ­
que "concede aos trabalhadores que especifica o direito
~ percep~ão antecipada do valor correspondente .s contas
de igua, energia el~trica e teleTone, e di outras
providências".

RELATOR: Deputado MENDES BOTELHO

24) PROJETO DE LEI NR 2.972-A/91 - do Sr. 'tila Lins - que
Nautoriza a doa~ão de terreno que menciona, situado no
bairro Aparecida, cidade de Manaus, no Estado do
Amazonas""

RELATOR: Deputado JOS~ DUTRA (AVOCADO)

25) PROJETO DE LEI NR 2.176-8/91 - do Sr. Luiz Carlos
Santos - que Npro(be contratos entre a Administração
Federal e empresas cujos sdcios tenham ocupado cargos no
primeiro escalão administrativo do Governo Federal nos
dois ~ltimos anos e di outras providências".

RELATOR: Deputado JESUS TAJRA

26) PROJETO DE LEI NR 2.443-A/91 - do Sr. Carlos Cardinal ­
que Ndisp~e sobre a obrigatoriedade de aposi~ão de
placas explicativas em monumentos histdricos".

RELATOR: Deputado ~TILA LINS

27) PROJETO DE LEI NR 2.450/91 - do Sr. Orlando Pacheco
que "altera dispositivos do artigo 23 do Decreto-lei nQ
73, de 21 de novembro de 1966, que disp~e sobre o
Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as
opera~~es de seguros e resseguros E di outras
providências".

RELATOR: Deputado JOFRAN FREJAT

28) PROJETO DE LEI NR 2.458-8/91 - do Senado Federal <PLS
NQ 172/91) que "estabelece a obrigatoriedade da
apresentação da declara~ão de rendimentos e de bens para
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o exercício de cargos ou fun~~es em entidades da
admini5tra~~ó direta e indiretaN•

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

29) PROJETO DE LEI NQ 2.558-A/92 - do Senado Federal (PLS
nQ 66/91) - que Ndisp~e sabre a necrdpsia como m~todD

de diagn6stico midico e de investiga~~o m~dico-legal e
di outras providlnciasN•

RELATOR: Deputado ANTôNIO DOS SANTOS

30) PROJETO DE LEI NQ 2.S81-A/92 - do Sr. Josi Maria Eymael
- que Nrevoga artigos do T{tulo V da CLT qUE tratam da
Drganiza~~o sindical N•

RELATOR: Deputado ARY KARA JOS~

31) PROJETO DE LEI NQ 2.655-A/92­
outros - que ud~ a denomina~~o

Azevedo' ~ barragem constru{da
Munic{pio de Piracuruca. Estado

RELATOR: Deputado JESUS VAJRA

do Sr. Ciro Nogueira e
de Barragem 'Napoleão

no Rio Piracuruca. no
d() Piauí".

32) PROJETO DE LEI NQ 2.698-A/92 - do Poder
(Mensagem nQ 94/92) que Ndisp~e sobre
Nacionais e di outras providincias".

RELATOR: Deputado JOS~ LUIZ CLEROT

El<ecut i vo
Fer i ado~;;

33) PROJETO DE LEI NQ 2.734·-A/92 - da Sra. Mar i l,j Gu i marães
- que Nacrescenta dispositivo ab art. 29 da Lei n9
4.771. de 13 de setembro de 1965. que institui o novo
Código Florestal".

RELATOR: Deputado NEY LOPES

34) PROJETO DE LEI NQ 2.865-8/92 - do Poder Executivo
(Mensagem nQ 160/92) - que Ndisp~e sobre a concessão de
pensão especial .5 vítimas do acidente nuclear ocorrido
em GoiAnia. Estado de Goiis u

•

(Apenso o Projeto de Lei nQ 2.015/91)

RELATOR: Deputado JO~O NATAL

35) PROJETO DE LEI NQ 3.18e-A/92 - da Sra. Maria
que IIdisciplina a publica~ão das despesas com
da União e di outras providinciasN•

Laura
pessoal
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RELATOR: Deputado EVERALDO DE OLIVEIRA

36) PROJETO DE LEI NQ 3.266-A/92 ~ do Sr. Wilmar Peres
que Uassegura vantagens trabalhistas. ao dirigente
sindical. que retorne ao servi~o com o ~im do mandato e
di outras provid@nciasu

•

RELATOR: Deputado MAURiCIO CALIXTO

37) PROJETO DE LEI NQ 3.362-A/92 - do Sr. Antônio de
- que Ualtera o art. 302 e acrescenta parigra~o ao
303 da CLT, para conceder condi~ões especiais

Jesl,1s
art.

de

trabalho aos operadores de v{deo e de cimeras de
televisão u

•

RELATOR: Deputado NELSON MORRO

38) PROJETO DE LEI NQ. 3.51e-A/93 - do Sr. ~lio Dalla
Vecchia - que "disp5e sobre a continuidade e concluslo
de clbras püblicas. inic.iadas em uma administra~ão, pelc\
outra que seguir".

RELATOR: Deputado PAULO MOUR~O

B - DA AN~LISE DA CONSTITUCIONALIDADE.. JURIDICIDADE E MÉRITO

39) PROJETO DE LEI NQ 919/91 - do Sr. Osvaldo Melo que
Ualtera a Lei nQ 8.059, de 04 de julho de 1990~ que
dispõe sobre a pensão especial devida aos ex-cOMbatentes
da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes".

RELATOR: Deputado MAURO SAMPAIO

40) PROJETO DE LEI NQ 1.223-8/91 - do Sr. Jonl Varisco
que "dispõe sobre os imóveis de' inter'esse 'social
destinad~s ~ popula~ão de baixa renda e estabelece
normas para a aplica~ão dos recursos das cadernetas de
poupança e para'a cobran~a de emolumentos pelos serviços
notariais e de registro püblicos".

RELATOR: Deputado WILSON MüLLER

,
41) PROJETO DE LEI NQ 2.114/91 - do S~. H~lio Bicudo - que

"dispõe sobre a assistincia do advogado no inqu~rito

pol leial".
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RELATOR: Deputado NELSON JOBIM

42) PROJETO DE LEI N2 2.632-A/92 - do Sr. Augusto Carvalho
- que "introduz modi~ica~&es no Livro IV da Lei nQ
3.071 7 de 1Q de janeiro de 1916 Código Civil
Brasileiro 7 incluindo o companheiro ou companheira na
ordem da vocaçio heredit'ria".

RELATOR: Deputado ROBERTO ROLLEMBERG

43) PROJETO DE LEI N9 3.555-A/93 - do Sr. Joio Faustino
que "considera co-responsáveis os membros da diretoria
€ o gerente da agincia de estabelecimento bancário Rela
abertura de conta-corrente com nome falso.

RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALH~ES

44) PROJETO DE LEI Nº 3.933/93 - do Sr. Nelson Jobim - que
"introduz alte~a~8es na Lei nQ 5.869 7 de 11 de Janeiro
de 1973 - Código de Processo Civil".

RELATOR: Deputado JOS~ LUIZ CLEROT

45) PROJETO DE LEI N9 3.952/93 - do Sr. Fábio Feldmann
que "altera a Lei nQ 8.437 7 de 30 de junho de 1992, que
disp6e sobre a concesslo de medidas cautelares contra
atos do Poder P~blico e d' outras providincias".

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON

46) PROJETO DE LEI N9 3.975/93 - do Sr. Chico Amaral - que
Naltera os dispositivos que especifica do Código de
Processo Penal <Decreto-lei nQ 3.6B9, de 3 de outubro de
1941), dispondo sobre a concesslo de fian~a".

RELATOR: Deputado PAES LANDIM

47) PROJETO DE LEI N9 4.e54/93 - do Sr. Elias Murad que
"altera dispositivos da Lei nQ 5.700, de lQ de setembro
de 1971, que disp6e sobre a forma e a apresentaçio dos
S(mbolos Nacionais, e d' outras providincias".

RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

AVISO tll2 18/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMEflIDAS:

Inicio: 09.09.93 Local: Sala 1, Anexo 11
Término: 15.09.93 Horário: 9 às 12 h e às 18:30 h
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A- DA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE E JURIDICIDADE (ART. 54,R.I.)

1) SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NQ 2.395-8/91 - do Relator ­
que "dispõe sobre a remuneração mínima do Assistente Social".
RELATOR: Deputado JOSt OUTRA (AVOCADO)

B - DA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE E MÉRITO

2) SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NQ 5.074/9D do Relator -
que "dispõe sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito".
(apensos os Projetos de Lei nQs 3.948/89 e 3.075/92)
RELATOR: Deputado GETÚLIO NEIVA

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

AVISO Nº 15/93

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DESTAQUES:

Início: 08.09.93 Local: Sala 03, Anexo 11
Término: 10.09.93 Horário: 9 às 12h e 14 às 18h

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ DESTAQUES APRESEN'r?\.­
DOS POR MEMBROS DESTA COMISSÃO.

01) PROJETO DE LEI Nº 2.697/92 - do Sr. José Maria Eymael
- que "Estabelece incentivos aos desenvolvimento de
projetos relativos à preservação e ao uso sustentado do
meio ambiente."
Relator: Deputado FÁBIO FELDMANN
Parecer: Favorável, com substitutivo

Obs.: Cópias do processp encontra-se à disposição na
Secretaria da Comissão.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO

AVISO Ng 37/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE DESTAQ~ES

Início: 06/09/93
Término: 13/09/93

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE:
POR MEMBROS DA COMISSÃO.

Local: Anexo 11, sala 15
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h10

RECEBERÃO DESTAQUES APRESEN'l'1\J:f

01) PROJETO DE LEI Ng 5.362/90 - do Sr. Geraldo Alckmin Filho
- que "institui a Residência Médico-Veterinária e determina
outras providências".

RELATOR: Deputado José Auqusto Curvo
~ARECER: favorável

02) PROJETO DE LEI Ng 2.885/92 - do Sr. Eliel Rodrigues que
"dispõe sobre a exposição obrigatória, nos estabelecimentos
de ensino, de material informativo sobre os malefícios
causados pelo tabagismo, alcoolismo e abuso de drogas e sobre
as doenças sexualmente transmissíveis e infecto-contagiosas".

RELATORA: Deputada Angela Amin
PARECER: favorável

03) PROJETO DE LEI N!~ 3.765/'33 - do Sr. Geraldo AlckmiJ.l ~ilho
que "dispõe sobre a contribuição de re~ponsab~l~dade ~as
'associações esportivas integra~tes. do S~s~e~a .De~port~vo
Nacional à Seguridade Social e da outras prov~denc~as .

RELATOR: Deputado Aécio de Borba
PARECER: contrário
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AVISO N2 38/93

Setembro de 1993

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Início: 06/09/93
Término: 13/09/93

Local: Anexo lI, sala 15
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

PROJETO DE LEI N2 4.045/93 - do Sr. Romel Anísio Jorge - que "de­
nomina 'Rodovia Dr. Pedro de Paula' o trecho da BR-497 com­
preendido entre a sede do Município de Iturama e a localidade de
Porto Alencastro, no Município de Carneirinho, ambos no Estado de
Minas Gerais.

RELATOR: Deputado João Henrique

AVISO NQ 39/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Início: 09/09/93
Término: 14/09/93

Local: Anexo lI, sala 15
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

AS PROPOSIÇÕES. ABAIX~ SOMENTE RECEBERÃO DESTAQUES APRESENTADOS
POR MEMBROS DA COMISSAO.

01) PROJETO DE LEI NQ 3.429/92 - do Sr. Salatiel Carvalho - que
"altera o artigo 13 do Decreto-Lei n Q 236, de 28 de fevereiro
de 1967, que complementa e modifica a Lei n 2 4.117, de 27 de
agosto de 1962".

RELATORA: Deputada Adelaine Neri
PARECER: favorável

02) PROJETO DE LEI N2 3.889/93 - do Sr. Luiz Carlos Hauly - que
"dá a denominação de Comandante João Ribeiro Barros ao Aero­
porto de Londrina, no Estado do Paraná".

RELATOR: Deputado Salatiel Carvalho
PARECER: favorável
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PRAZO PARA RECEBIMENTO DE DESTAQUES

Início: 09/09/93
Término: 15/09/93

]~ocal: Anexo 11, sala '15
Horário: 9h às 12h e 14h às 18h30

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ DESTAQUES APRESENTADOS POR
MEMBROS DA COMISSÃO.

PROJETO DE LEI NQ 2.844/92 - do Sr. Ricardo Izar - que "dispõe
sobre a exigência de escolaridade de nível superior para o exer­
cício de cargos de direção das instituições de ensino superior".

RELATOR: Deputado Eraldo Tinoco
PARECER: favorável

COIVIISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

AVISO NQ 21/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:
Iníc~o: 09.09.93 . Local: Sala 2-A, Anexo 11
Térm~no: 15.09.93 Horário: 9h às 12h e 14h às 18h

A) - ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

1) PROJETO DE LEI NQ 2.807-A/92 - do Sr. Rubens Bueno - que
"dá nova redação ao artigo 4Q da Lei n Q 4.990, de 28 de
dezembro de 1989, estendendo o pagamento de compensação
financeira (royalties) aos municípios que possuam
hidrelétrica, sem limitação quanto ao montante da capacidade
nominal de geração de energia elétrica da usina".
RELATOR: Deputado JOst CARLOS ALELUIA .
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2) PROJETO DE LEI NQ 1.832-A/91 - do Sr. Pauderney Avelino ­
que "modifi 3. dispositivo do Decreto-lei n Q 288, de 28 de
fevereiro de 1967, que altera as disposições da Lei n Q

3.173, de 6 de junho de 1957 e regula a Zona Franca de
Manaus" .
RELATOR: Deputado CARLOS KAYATH

3) PROJETO DE LEI NQ 2.433/91 - do Sr. Ernesto Gradella ­
que "dispõe sobre a suspensão do pagamento da dívida externa
brasileira e dá outras providências".
RELATOR: Deputado PAULO MANDARINO

4) PROJETO DE LEI NQ 3.053-A/92 - do Sr. Jackson Pereira ­
que "concede desconto de 60% (sessenta por cento) nas
tarifas de energia elétrica pelos consumidores de classe
rural residentes em regiões atendidas por órgãos de
desenvolvimento regional".
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA

5) PROJETO DE LEI NQ 3.253-~/92 - d~ Sr .. J~ckson pere~ra ­
que "dá nova redação a dl.versos dl.sposl.tl.VOS da Lel. n Q

7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança
para estabelecimentos financeiros, estabelece .normas para
constituição e funcionamento das empresas partl.culares que

-exploram serviços de vigilância e de transportes de valores
e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JOSÉ LOURENÇO

6) PROJETO DE LEI NQ 4.040/93 - do Sr. Moacir Micheletto _
que "modifica a redação do inciso X, do artigo 5 Q , da Lei n Q
8.541, de 23 de dezembro de 1992, que altera a Legislação do
Imposto sobre a Renda e dá outras providências".
RELATOR: Deputado MUSSA DEMES

7) PROJETO DE LEI NQ 4.047/93 - do Sr. Jair Bolsonaro - que
"dispõe sobre o indicador de correção de prestações de
imóveis adquiridos junto aos agentes do sistema financeiro,
por equivalência salarial, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado PAULO MANDARINO

8) PROJETO DE LEI NQ 4.051/93 - do Sr. Carlos Kayath - que
"altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas
para permitir 'o abatimento das despesas com instrução de
crianças que não sejam dependentes legais".
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS
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9) PROJETO DE LEI NQ 4.053/93 - do Sr. Renato Johnsson - que
"dispõe sobre a multa incidente sobre os débitos das
Prefeituras Municipais para com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço-FGTS e dá outra::; providências".
RELATOR: Deputado WAGNER DO NASCIMENTO

C) A PROPOSIÇÃO AUAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEHDAS
APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA COMISSÃO AO SUBSTÍTUTIVO DO
RELATOR:

10) PROJETO DE LEI NQ 2.774/92 - do Sr. Jackson Pereira ­
que "dispõe sobre a regulamentação do artigo 100 da
Constituição Federal no que se refere à atualização de
valores dos débitos constantes de precatórios judiciários".
RELATOR: Deputado JOSÉ MAlHA EYMAEL

08S: As emendas só serão aceitas em formulários próprios à
disposição na Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E
FAMíliA

AVISO N° 14/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Início: 09.09.93
Término: 15.09.93

Local: Sala 9, Anexo"
Horário: 9:30 às 12h e 14:30 às 18h

Projeto de Lei nO 4.100/93· do Poder Executivo (Mensagem n° 530/93) - que
"dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências~'

RELATORA: Deputada FÁTIMA PELAES

oas: As emendas só serão aceitas em formulários próprios, à disposição na
Secretaria da Comissão.
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMI­
NISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

AVISO N° 21/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Início: 08/09/93
Términ~: 14/D9/93

Local: Sala 11, Anexo II
Horário: 9 às 12h e 14 ás 18h

1) PROJETO DE LEI N2 3. 704-A/93 - do Sr. Luciano Castro - que
"dispõe sobre o direito de opção pela permanência no serviço
público federal, dos servidores militares dos extintos
territórios de Roraima e Amapá".
RELATORA: Deputada MARIA LAURA

2) PROJETO DE LEI N2 4.037/93 - dos Srs. Cyro Garcia e Ernesto
Gradella - que "acrescenta alínea ao, artigo 27 da Lei n.
8.036, de 11 de maio de 1990, exigindo a apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS por parte de empresas da
iniciativa privada' para a obtenção de empréstimos ou
financiamentos junto às entidades financeiras oficiais".
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA

3) PROJETO DE LEI NS! 4.042/93 - do Sr. Ronaldo Caiado - que
"introduz alterações no artigo 22, da Lei n Q 8.460, de 17 de
setembro de 1992, estendendo o direito ao auxílio-alimentação
para os servidores inativos e os militares, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado JAIR BOLSONARO

4) PROJETO DE LEI NS! 4.057/93 - do Sr.' Neuto de Conto - que
revoga dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
que "regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da
Administração Federal,e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CHICO AMARAL

5) PROJETO DE LEI NS! 4.058/93 do Poder Executivo (MSG n Q

485/93) - que "altera o artigo 33 do Decreto-lei n Q 73, de 21
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de novembro de 1966, modificado pela Lei n Q 8.127, de 20 de
dezembro de 1990".
RELATOR: Deputado JAQUES ·W,fl"GNER

6) PROJETO DE LEI N2 4.060/93 - do Sr. Adylson Motta - que
altera a Lei n Q 8.666, de 21 de junho de 1993, que
"regulamenta o artigo 3 7 , inc iso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CHICO AMA.RAL

7) PROJETO DE LEI N2 4.061/921 - do Sr. Virmondes Cruvinel - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de tíquetes
refeição a trabalhadores".
RELATOR: Deputado CHICO VIGILANTE

8) PROJETO DE LEI N2 4.068/93 do Sr. Sarney Filho que
"introduz alteração no artigo 20 da Lei n Q 8.036, de 11 de
maio de 1990 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
~>-:!':"l. L í l,do a ut ilização da conta v inculada para aquisição de
j .1.:3 Lrumelltos musicais"."
P:fijJ,ATOR: Deputado PAULO ROCHA

j) ~rlVJ~~O DE LEI N2 4.076/93 - do Sr. Dércio Knop - que altera
a. J:t:!t.1ct<;:ão do artigo 16 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
i.j93, que "dispõe sobre licitações e contratos da
!~dmj.n i..s tração Pública".
RELATOR: Deputado CHICO ~~AL

OBS: A.s emendas só serão aceitas em formulários próprios, à
disposição na Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE VIAICÃO E TRANSPORTES

AVISO N° 08/93

)IHA...:.ü PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

',udo: 0ó/OSJ93
f éllllino: 13/09193

Local: sala 12· Anexo Ir
Horário: 09 às 12 e 14 às 18h
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t.:i~S: .'.\5 €:lrtendas deverão ser apresentadas em formulários próprios, à
di,::,pv:Jlçau na Secretaria da Comissão.

:} j,,-(U.;l;: ro DE LEI N° 3.324-A/92 - do Sr. LUIZ SALOMÃO - que "regulamenta
(,I 'Htl!jO 1?8 da Constítuição Federa!."

• ,Col,'; j ~;'~: Leputado FRANCISCO RODRIGUES

COMISSÕES ESPECIAIS
'1\';" ,'O ~"Tl Cl'~ll. DFBlIN('lDA (.:\ PHOFFHI1\ P('IIH.::C:El\ (.~ PHopotHA DC":"MLNDf'l (..,
o"!,,iíl',">'O t 1n 7j, UF 1(,;H;'jy (~IJE IIÁ NOV() I~E[)Aç:Ã() AO INCIBO IV y DO

':\1:'. ,i, I) I. .'f.l CON!,:;TI'lIJI(,:i::;;O H;:,D~::RAl...y PEl~MITIND() A VINCUI...A~:A() DO
:;,'d".',;P:O'('I,i,nf1() r'AIU, LFEJ'rO DL FIXA~:Ã() DO V('~L.Ol~ [)()B PROVF:NTOf) l.)()

rll" j::i", i,,: I ,",IJ,/h: ,I.'~I L IH, P l:::N~:;(::;O P OF< tlOR 1T ..

l)r~(IZO p(.lr,' (.1 RECEBIMENTO D[ EMENDrl!:>

Jllt'ciu I Clt: <,I. '1 :;

II DI" AI" i f.:) ::

I" ROP O~3T (, DE [' f''.END(1 (.";, C ON~:;T I TU J: çz:, O NQ 7' j, 19 j. HU E: U (.~ Nü'.)(., I~ El.)r~ç; í!~O tIO
INCI~30 li,.!, 1.)0 tlRTu ?!:;1 D(l C()NGTI'TLllÇ;2~() FLDEI~{:lL., P[RI'11l1NDO ..;':)
VINCUl..f.WAO DO U(~U~I~IO- ..~HNHiO PAl'~(., EFLITO DE FIXl-1ÇAO D() Vr-1LOI~ D(H:~

PROVENTOS DA APOSENTADORIA E DA PENS~O POR MORTE.

1~r;.,:I<),t.ol':: Depu Nll...~;;ON GIBEON

COMISSiO ESPECIAL DESTINAbA A PROFERIR PARECER ~ PROPOSTA DE EMENDA ~

CONSTITUICKO N9 68 p DE 1991 p QUE HALT~RA A REDAC~O DO PAR'GRAFO 3Q DO
ART. 57 p DO PAR'GRAFO 29 DO ART. 60 E DOS PAR'GRAFOS 1Q ~ 42 DO ART.
66 p DA CONSTITUICIO FEDERALH•
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PRAZO PARA RECEBIMENTOS DE EMENDAS=

Inrcio: 01.09.93
Término: 15.09.93

Local: SALA 10, ANEXO II - MEZANINO
Hor~rio: 9h .5 i2h e 14h •• 18h

Propo~.:;tét d~:·~

cJl.!(:'~ 1/ <:\ 1 t p- r .:\
tol.rt:. ó0 p

Ft-:~clé~ral" ..

RELATOR:

,., (., L 0/9' I S Adyl<:..·.on Mott.:\ ....I:::menda ~:\ Const: i t 'J i r;: ao n ..~ ~)Q ~..... (: o . r ..
a rEdi:\~io do par'grafo 3Q do art. 57, do par'grafo 29 do
dos par'gn:d-'cl~; HJ p 4~.:? do art. 66, dto\ C<:)Ost:it;l,li<;:icl

Obs= As emendas s6 seria aceitas em ~orm~l'rios próprios, •
disposi~io na secretaria da comi.sio.

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUIÇAO Nº 101, DE 1992, QUE "D~.NOVA REDAÇAO
AO ARTIGO 7º, INCISO IV, DA CONSTITUIÇAO FEDERAL".

·Pauta: INSTALAÇAO DOS TRABALHOS, ELEIÇAO DO PRESIDENTE

DOS VICE-PRESIDENTES.

Local: Sala 13, Anexo 11 Horário: 10h
E

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE

EMENDA A CONSTITUIÇAO N2 101, DE 1992, QUE "DA NOVA REDAÇAO

AO ARTIGO N2 72, INCISO IV, DA CONSTITUIÇAO FEDERAL".

ORDEM DO DIA DAS COMISSOES.

Aviso n,2 1/93

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE E:MENDAS:

Início: 1.09.93
Término: 15.09.93

I,ocal: Anexo lI, Sala 10, Mezanino
Horário: 9h às 12h e das 14h às 18h30

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO Nº 101,.DE 1992, do Senhor
Deputado Jones Santos Neve~i, que "dá nova redação ao artigo 72,
inciso IV, da Constituição Federal".

RELATOR:
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ATOS DO PRESIDENTE
APOSTILA

De acordo com o artigo 29, § 29 , da Lei n9 6.325, de
14 de abril de 1976, e o artigo 193, § 29, da lei n9 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a inativa WANDA LAURA
LEITE LIMA passa a ser considerada aposentada no cargo
de Técnico Legislativo, CD-AL-011, Classe Especial, Padrão
IH, acrescido das vantagens previstas no artigo 67 da Lei
n9 8.112, citada; no artigo 29, § 19, da Resolução n9 1, de
7 de março de 1980, combinado com o artigo 39, § 19, da
Resolução n9 25, de 7 de dezembro de 1989; no artigo 29 ,

§ 29, da mencionada Lei n9 6.325, combinado com o artigo
193, § 29, da supracitada Lei n9 8.112; no artigo 19 da Resolução
n9 6, de 4 de junho de 1985; no artigo 165, item VIII, da
Resolução n9 67, de 9 de maio de 1962, alterado pelo artigo
59 da Resolução n9 25, de 1989, e combinado com o artigo
79 da Resolução n938, de 24 de outubro de 1983, e no artigo
19 , § 29 , da Lei n9 7.333, de 2 de julho de 1985, combinado
com o artigo 13 da Lei n9 8.216, de 13 de agosto de 1991,
a partir de 20 de agosto de 1992.

Diretoria-Geral, 7 de julho de 1993. Adelmar Silveira
Sabino, Diretor-Geral.

(Republicado por ter saído com incorreção no DCN de 8·7·1993, pág. 14738.)

O Presidente da Câmara dos Deputados no uso, das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea "a", do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 35, item
11, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Francisco
Carlos Cury, ponto n9 11157, do cargo de Assessor Técnico,
CNE-I0, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
que exerce no Gabinete do 29Vice-Presidente.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993 Depu­
tados Inocêncio Oliveira , Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso, das
atribuições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea "a",
do Ato da Mesa n9205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 35, item
11, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Iobmda
Davi Machado, ponto n9 11093, do cargo de Assessor Técnico,
CNE-12, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
que exercia no extinto Gabinete do Líder do Partido Demo­
crata Cristão.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. Depu­
tado Inocêncio Oliveira , Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmera dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea "a", do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 35, item
11 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Maria
Betânia de Castro Dias, ponto n9 10859, do cargo de Assessor
Técnico, CNE-I0, do Quador Permanente da Câmara dos
Deputados, que exerce no Gabinete do Líder do Partido Tra­
balhista Brasileiro.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea "a", do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 35, item
11, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Mário
Gomes Alves, ponto n9 10794, do cargo de Assistente Técnico
de Gabinete, CNE-11, do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, que exercia no extinto Gabinete do Líder
do Partido Democrata Cristão.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. Depu­
tado Inocêncio Oliveira , Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere. o artigo 19 , item I, alínea "a", do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Alterar, em parte, o Ato de 5 de julho de 1993, publicado
no Diário do Congresso Nacional de 6 de julho subseqüente,
que nomeou I1defonso Costa Ramos Filho, para exercer no
Departamento de Comissões o cargo de Assessor Técnico,
CNE-12, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados,
para considerar o cargo de Assessor Técnico, CNE-7.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. Depu­
tado Inocêncio Oliveira , Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item.I, alínea "a", do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo
69 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma do artigo 99, item lI, da Lei n98.112,
citada. Edmar Ferreira Paz, para exercer no Gabinete do
Terceiro Secretário o cargo de Assistente Técnico de Gabi­
nete, CNE-13, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, criado pelo Ato da Mesa n9 165, de 13 de setembro
de 1989, observada a nova denominação dada pelo artigo
19 da Resolução n9 4, de 13 de julho de 1991, combinada
com o artigo 39 do Ato da Mesa n9 47, de 7 de outubro de
1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. Depu­
tado Inocêncio Oliveira,Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buição que lhe confere o artigo 19, item I, alínea "a", do
Ato da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo
69da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:.
. Nomear, na formado artigo 99, item lI, da Lei n98.112,

CItada, Frederico Pacheco de Medeiros, para exercer no Gabi­
nete do Terceiro Secretário o cargo de Assistente Técnico
de Gabinete, CNE-11 , do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, transformado pelo artigo 39do Ato da Mesa
n9 15, de 26 de maio de 1987, observada a nova denominação
dada pelo artigo 19 da Resolução n9 4, de 13 de junho de
1991, combinada com o artigo 39 do Ato da Mesa n9 47, de
7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­

. tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto
no artigo 49da Lei n95.901, de 9 de julho de 1973, resolve:

Nomear, na forma do artigo 99, item lI, da Lei n9 8.112,
citada, Belder Madureira Berrero, para exercer no Gabinete
do 29 Vice-Presidente o cargo de Assessor Técnico, CNE-10, .
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transfor-
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mado pelo artigo 19 da Resolução n9 43, de 30 de junho de
1973, combinado com o artigo 39 do Ato da Mesa n9 47,
de 7 de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu-
tados. .

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo I'" item I, alínea a, do Ato
da Mesa n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 6" da
Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma do artigo 9°, item II, da Lei n9 8.112,
citada, Iolanda Davi Machado, para exercer no Gabinete do
Líder do Partido Progressista Reformador o cargo de Assis­
tente Técnico de Gabinete, CNE-9, do Quadro Permanente'
da Câmara dos Deputados, nos termos da lotação fixada pelo
artigo 19 do Ato da Mesa n9 85, de 14 de julho de 1993.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - DI~pu­

tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos DI~pu­

tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma do artigo 99 , item lI, da Lei n9 8.112,
citada, Mário Gomes Alves, para exercer no Gabinee do Líder
do Partido Progressista Reformador, o cargo de Assistente
de Gabinete, CNE-13, do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, nos termos da lotação fixada pelo artigo 19
do Ato da Mesa n9 85, de 14 vde julho de 1993.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Nomear, na forma do artigo 9°, item II, da Lei n9 8.112,
citada, Sônia Maria Ferreira DOti, para exercer no Gabinete
do Terceiro Secretário o cargo de Assistente Técnico de Gabi­
nete, CNE-13, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, criado pelo Ato da Mesa n9 165, de 13 de setembro
de 1989, observada a nova denominação dada pelo a.rtigo
19 da Resolução n9 4, de 13 de junho de 1991, combinada
com o artigo 39 do Ato da Mesa n9 47, de 7 de outubro de
1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. ...:.... Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso dai! atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Dispensar a pedido, de acordo com o artigo 35, parágrafo
único, inciso I, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
Ana Clara Fonseca Serejo, ocupante de cargo da carreira Espe­
cialista em Atividades de Apoio Legislativo, NívellIl, P.ldrão
45, ponto n9 2000, da função comissionada de Secretário de
Comissão Temporária, FC-6, do Quadro Permanente da Câ­
mara dos Deputados, que exercia na Comissão Parlamentar
de Inquérito Destinada a investigar irregularidades na conces­
são do controle acionário da NEC do Bfasil S/A, bem como
o envolvimento e ação do Ministério das Comunicações e

da Telebrás nos fatos, a partir de 12 de agosto do corrente
ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Dispensar a pedido, de acordo com o artigo 35, parágrafo
único, inciso I, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
Franc.isco de Assis Peixoto Coutinho, ocupante de cargo da
carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, Ní­
vel 11, Padrão 30, ponto n9 4386, da função comissionada
de Assistente de Gabinete, FC-5, do Quadro Permanente
da Câmara dos Deputados, que exercia no Gabinete do Líder
do Partido Progressista, a partir de 26 de agosto do corrente
ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

. O Presidente da Câmara dos Deputados, no ~so das atri­
bUIções que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Dispensar a pedido, de acordo com o artigo 35 parágrafo
único, inciso I, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembr~ de 1990
José Carlos Ricardo de Albuquerque, ocupante de cargo d~
carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo,'Ní­
vel 11, Padrão 30, ponto n9 4564, da função comissionada
de Assistente de Gabinete, FC-5, do Quadro Permanente
da Câmara dos Deputados, que exercia no extinto Gabinete
do Líder do Partido Democrata Cristão, a partir de 10 de
agosto do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, ~línea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:
, . Di~p~nsar a pedido, de acordo com o artigo 35, parágrafo
umco, mClso I, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990
~á~cio Danta~ .t;imentel, ocupante de cargo da carreira Espe~
clahsta em AtIVidades de Apoio Legislativo, Nível 11, Padrão
30, ponto n9 4969, da função comissionada de Chefe de Secre­
taria de Vice-Líderes, FC-6, do Quadro Permanente da Câma­
ra dos Deputados, que exercia no Gabinete do Líder do Par­
tido Progressista, a partir de 26 de agosto do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve:

Dispensar a pedido, de acordo com o artigo 35, parágrafo
único, inciso I, da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
Uilza Maria Guerra Neves, ocupante de cargo da carreira
Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível IV,
Padrão 45, ponto n9 1503, da função comissionada de Chefe
de Gabinete, FC-8, do Quadro Permanente da Câmara dos
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Deputados, que exercia no Gabinete do Líder do Partido
Progressista, a partir de 26 de agosto do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 1°, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n° 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item 11, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, observado o disposto no parágrafo único do
artigo 29 do Ato da Mesa n9 18, de 26 de maio de 1987,
Ana Clara Fonseca Serejo, ocupante de cargo da carreira Espe­
cialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível III, Padrão
45, ponto n~ 2000, para exercer a função comissionada de
Secretário de Comissão Temporária, FC-6, do Quadro Perma­
nente da Câmara dos Deputados, na Comissão Parlamentar
de Inquérito destinada a investigar irregularidades nas conces­
sões de benefícios previdenciários, a partir de 12 de agosto
do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 1~, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item 11, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, Carlos Roberto da Fonseca e SDva, ocupante
do cargo da carreira Especialista em Atividades de Apoio
Legislativo, Nível 11, Padrão 30, ponto n9 4493, para exercer
na Coordenação de Segurança Legislativa, da Diretoria-Ge­
ral, a partir de 19 de agosto do corrente ano, a função comissio­
nada de Chefe da Seção Administrativa, FC-05, do Quadro
Permanente da Câmara dos D«tputados, transformada pelos
artigos 39 do Ato da Mesa n9 15, de 26 de maio de 1987,
e 55 da Resolução n9 21, de 4 de novembro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item lI, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, Célia Maria de Oliveira, ocupante de cargo
da carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo,
Nível IV, Padrão 45, ponto n9 2425, para exercer no Departa­
mento de Comissões, a partir de 17 de agosto do corrente
ano, a função comissionada de Secretário de Comissão Perma­
nente, FC-06, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, transformada pelos artigos 29 do Ato da Mesa n9 18,
de 26 de maio de 1987, e 55 da Resolução n9 21, de 4 de
novembro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item 11, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, Francisco de Assis Peixoto Coutinho, ocupante
de cargo da carreira Especialista em Atividades de Apoio
Legislativo, Nível 11, Padrão 30, ponto n9 4386, para exercer
no Gabinete do Líder do Partido ProgressiSta, a partir de
26 de agosto do corrente ano, a função comissionada de Chefe
de Secretaria de Vice-Líderes, FC-06, do Quadro Permanente
da Câmara dos Deputados, nos termos da lotação fixada pelo
artigo 19 do Ato da Mesa n9 71, de 17 de março de 1993,
combinado com o artigo 55 da Resolução n9 21, de 4 de novem­
bro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri·
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item 11, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, João da Rocha Silva, ocupante de cargo da
carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, Ní­
vel 11, Padrão 30, ponto n9 4778, para exercer no Gabinete
do Líder do Partido Progressista Reformador, a partir de
10 de agosto do corrente ano, a função comissionada de Assis­
tente de Gabinete, FC-05, do Quadro Permanente da Câmara
dos Deputados, nos termos da lotação fixada pelo artigo 19

do Ato da Mesa n9 85, de 14 de julho de 1993.
Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­

tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item lI, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, Márcio Dantas Pimentel, ocupante de cargo
da carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo,
Nível 11, Padrão 30, ponto n9 4969, para exercer no Gabinete
do Líder do Partido Progressista, a partir de 26 de agosto
do corrente ano, a função comissionada de Assistente de Gabi­
nete, FC-05, do Quadro Permanente da Câmara dos Depu­
tados, nos termos da lotação fixada pelo artigo 19 , do Ato
da Mesa n9 71, de 17 de março de 1993, combinado com
o artigo 55 da Resolução n9 21, de 4 de novembro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 1~, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 1)\', item lI, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resolução
n9 21, de 1992, Maria Elza de Oliveira, ocupante de cargo
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da carreira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo,
Nível 111, Padrão 45, ponto n9 3379, para exercer no Gabinete
do Líder do Partido Progressista, a partir de 26 de agosto
do corrente ano, a função comissionada de Chefe de Gabinek,
FC-08, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputado:>,
nos termos da lotação fixada pelo artigo 19 , do Ato da Mesa
n9 71, de 17 de março de 1993, combinado com o artigo 55
da Resolução n9 21, de 4 de novembro de 1992.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o artigo 69 da
Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar por acesso, na forma do artigo 99, item lI, da
Lei n9 8.112, de 1990, combinado com o artigo 13 da Resoluçiio
n9 21, de 1992, Maria lida Soares de Oliveira, ocupante de
cargo da carreira Especialista em Atividades de Apoio Legisla­
tivo, Nível 11, Padrão 30, ponto n9 3012, para exercer no
Gabinete do Líder do Partido Progressista Reformador, a
partir de 10 de agosto do corrente ano, a função comissionada
de Assistente de Gabinete, FC-05, do Quadro Permanente
da Câmara dos Deputados, nos termos da lotação fixada pelo
artigo 19 do Ato da Mesa n9 85, de 14 de julho de 1993.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Designar Cícero Rodrigues, ocupante de cargo da carre ira
Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível IV,
Padrão 45, ponto n9 2038, 19. substituto da Diretora da Coorde­
nação de Comissões Permanentes, FC-07, do Departamento
de Comissões, em seus impedimentos eventuais, a partir de
2 de agosto do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Designar Jovelino Pereira de Alvarenga, Nível lI, Padrão
30, ponto n9 2744, e Noemi de Medeiros Borges, Nível IV,
Padrão 45, ponto n9 3080, ocupantes de cargos da carreira
Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, para substi­
tuírem, sucessivamente, o Chefe da Seção de Sinopse, FC-05,
da Coordenação de Estudos Legislativos, do Centro de Docu­
mentação e Informação, em seus impedimentos eventuais,
a partir de 17 de agosto do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19, item I, alínea a, do Ato

da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Designar Maria de Fátima Araújo de Almeida, ocupante
de cargo da carreira Especialista em Atividades de Apoio
Legislativo, Nível 11, Padrão 30, ponto n9 4610, I! substituta
do Chefe de Secretaria do Gabinete do Primeiro Secretário,
FC-06, em seus impedimentos eventuais, no período de 19

de agosto a 30 de setembro do corrente ano.
Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­

tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Designar Yoshiko Yoshimoto, ocupante de cargo da car­
reira Especialista em Atividades de Apoio Legislativo, Nível
11, Padrão 22, ponto n9 5422, 2! substituta do Chefe da Seção
de Acompanhamento Físico-Financeiro, FC-05, da Coorde­
nação de Administração Financeira, do Departamento de Fi­
nanças e de Controle Interno, em seus impedimentos even­
tuais, a partir de 19 de agosto do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, observado o disposto
no artigo 38 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Designar Teresinha de Jesus Versiani Pitangui, ocupante
de cargo da carreira Especialista em Atividades de Apoio
Legislativo, Nível IV, Padrão 45, ponto n9 1642, I! substituta
do Secretário de Comissão Permanente, FC-06, da Comissão
de Relações Exteriores, da Coordenação de Comissões Per­
manentes, do Departamento de Comissões, em seus impedi­
mentos eventuais, no período de 19 de julho a 19 de agosto
do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 8 de setembro de 1993. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Depu­
tados.

COMISSÕES
Atas das Comissões

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

14! REUNIÃO (AUDIÊNCIA PÚBLICA)
REALIZADA EM 8 DE JUNHO DE 1993.

Aos oito dias do mês de junho de mil novecentos e no­
venta e três, às dez horas e vinte e cinco minutos, no Auditório
Nereu Ramos do Anexo II da Câmara dos Deputados, reali­
zou-se a décima quarta reunião, de audiência pública, da Co­
missão de Seguridade Social e Família. O Livro de Presença
registrou o comparecimento dos seguintes Senhores Depu­
tados: Maun1io Ferreira Lima, Presidente, Euler Ribeiro e
Eduardo Jorge, Vice-Presidentes, Armando Costa, Nilton
Baiano, Chafic Farhat, Clóvis Assis, Marino Clinger, Sérgio
Arouca, Jandira Feghali e Valter Pereira; e deixaram de regis-
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trar suas presenças os seguintes Senhores Deputados: Jorge
Tadeu Mudalen, Olavo Calheiros, Paulo Novaes, Rita Cama­
ta, Zuca Moreira, Everaldo de Oliveira, Fátima Pelaes, Ivânio
Guerra, Jofran Frejat, Laíre Rosado, Pedro Corrêa, Reinhold
Stephanes, Rivaldo Medeiros, Célia Mendees, Djenal Gonçal­
ves, Geraldo Alckmin Filho, Waldomiro Fioravante, Cidinha
Campos, Liberato ~aboclo, Antonio Faleiros, Eli~s Murad,
Ubaldo Dantas, Joao Paulo, Paulo Bernardo, Delcmo Tava­
res, José Linhares, Roberto Jefferson, Heitor Franco, Rama­
lho Leite, Sérgio Brito, Ayres da Cunha, Uldurico Pinto,
Israel Pinheiro Filho, Eliel Rodrigues, Genésio Bernardino,
George Takimoto, Iberê Ferreira, Jairo Carneiro, Marilu Gui­
marães, Maurici Mariano, Maurício Najar, Orlando Bezerra,
Ronaldo Caiado, Eraldo Trindade, João Rodolfo, José Egí­
dio, Luci Choinacki, Ronivon Santiago, Giovanni Queiroz,
Lúcia Braga, Paulo Portugal, Sérgio Gaudenzi, Luiz Máximo,
Osmânio Pereira, Tuga Angerami, Chico Vigilante, Paulo
Paim, Paulo Rocha, Carlos Camurça, Pinga Fogo de Oliveira,
Renato Johnsson, Matheus Iensen, Eyclides Mello, Flávio
Palmier da Veiga, Marcos Medrado, Ribeiro Tavares, Ro­
berto Franca e José Ulisses de Oliveira. Havendo número
regimental, o Presidente declarou aberta a reunião destin~da

a debater a reformulação da CEME - Central de MedIca­
mentos, proposta pelo Governo através do Projeto de Lei
n" 3.718/93, com os seguintes convidados: Ana Paula T. F.
Barreto, Assessora da Presidência da CEME; José Alberto
Hermógenes de Souza, Secretário Executivo do Ministério
da Saúde; Lourival Medeiros, Coordenador de Pe~uisa da
CEME; Márcia B. Souza Muniz, Assessorá de Planejamento
da CEME; José Correia da Silva, Presidente da Associação
da Indústria Farmoquímica - ABIQUIF; Jarbas Tomazoli
Nunes, Coordenador de Distribuição da CEME; Fernando
da Costa Carriço, Coordenador de Medicamentos Básicos do
Rio Grande do Norte - CMB; Elisaldo Luis de Araújo Carli­
ni, Diretor do Departamento de Psicobiologia da Escola Pau­
lista de Medicina; Geraldo Fenerich, Coordenador de Con­
trole de Qualidade da CEME; Omilton Visconde, Diretor
da Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica - ABI­
FARMA; Thiers Ferreira, Presidente do Conselho Federal
de Farmácia; Crescêncio Antunes da Silveira Neto, Vice-Pre-'
sidente do Conselho Federal de Medicina; Sara Kanter, Asses­
sora Técnica da Associação dos Laboratórios Nacionais ­
ALANAC; Jorge Bermudez, Secretário Executivo Adjunto
do Ministério da Saúde; e Fernando Dubex, Presidente da
Central de Medicamentos - CEME. Iniciando a Ordem do
Dia, o Senhor Presidente, Deputado Maun1io Ferreira Lima,
estabeleceu os critérios a serem adotados durante os trabalhos;
informou ser o objetivo da reunião debat~r e esclarecer o
projeto visando s~ votação amanhã; comunicou que hoje
às 15 horas a CQ:IÍ1issão será recebida para uma audiência
do julgamento d6s questionamentos judiciais sobre o COFINS
cujo recolhimento destina-se ao financiamento da saúde; e,
em seguida, deu a palavra aos oradores. Terminada a fase
de exposição, posicionaram-se sobre o tema os seguintes De­
putados: Chafic Farhat, autor do requerimento; Armando
Costa, relator do projeto; Jandira Feghali e Valter Pereira.
Para novas considerações, fizeram uso da palavra os senhores:
Omilton Visconde, José Carlos Ferreira Vasconcelos, Fernan­
do Dubex e José Alberto Hermógenes de Souza, convidados.
Durante a reunião, o Deputado Eduardo Jorge assumiu a
presidência e, ao final, agradeceu a presença de todos, princi­
palmente daqueles que vieram de outros Estados. Nada mais
.havendo a tratar, o Senhor Presidente convocou reunião para

amanhã dia 9-6-93, às dez horas, encerrando às quatorze
horas e ~inte minutos a reunião, cujo inteiro teor foi gravado
e, depois de traduzido, fará parte integrante desta. Ata. E?
para constar, eu, Maria Inês de Bessa Li?s, S.ecretána, la~reI

a presente Ata que, lida e aprovada, sera assmada pelo VIce­
Presidente, no exercício da presidência, Deputado Eduardo
Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maunlio Ferreira Li­
ma) - Havendo número regimental, declaro aberta a presente
reunião da Comissão de Seguridade Social e Família.

Esta reunião de audiência pública foi convocada para
se debater reformulações na CEME, Central de Medicamen­
tos.

Convido para fazer parte da mesa o Relator do projeto,
Deputado Armando Costa, de Minas Gerais, e o Deputado
Chafic Farhat, que organizou esta audiência pública, bem
como o Deputado Eduardo Jorge, Vice-Presidente da Co­
missão.

Antes de começarmos os trabalhos, queria dar alguns
esclarecimentos ao público. Hoje à tarde, às 15 horas, a Comis­
são de Seguridade Social e Família terá uma audiência com
o Presidente do Supremo Tribunal Federal. Nós estamos às
vésperas de um caos generalizado no Brasil. Não temos como
definir o que é prioridade "A": se o funcionamento da rede
hospitalar e da assistência médica e das atividades do Minis­
tério da Saúde, ou se o pagamento a quatorze milhões de
brasileiros aposentados e pensionistas. Pela lei, o Ministro
da Previdência é obrigado a repassar 15% da contribuição
sobre folha para o Ministério da Saúde. Entretanto, com o
pagamento dos 147%, com a extensão da política salarial à
Previdência Social, o que ocorre é que, se esse repasse é

. feito, então a Previdência não pagará, já no próximo mês,
os aposentados, nem conseguirá devolver a parcela dos 147%.
Este é um assunto que se pode transformar numa questão
política fundamental, é sobre o ângulo político que temos
que resolvê-lo.

A Comissão de Seguridade Social e Família vê, inclusive,
com apreensão, que poderá haver conflitos entre os Minis­
térios da Saúde e da Previdência. O que tem que ocorrer
é uma união entre a Saúde e a Previdência, já que os dois
setOres são essenciais ao País, são prioridade "A", no sentido
de se resolver a difícil crise conjuntural em que nos encon­
tramos. O Ministério da Saúde tinha suas despesas vinculadas
à cobrança do Cofins, que substituiu o Finsocial. Entretanto,
o Cofins transformou-se num imposto praticamente faculta­
tivo, uma vez que a maioria da classe dominante brasileira,
empresários de todos os setores, recusam-se sistematicamente
a pagar essa contribuição. Paralelamente a isso temos, há
algum tempo, na Justiça questões referentes ao Finsocial. E
a tendência da Justiça é no sentido de reconhecer que a alíquo­
ta correta do Finsocial é de 0,5%, o que implicaria um desem­
bolso por parte do Poder Público de devolução aos contri­
buintes de cerca de seis bilhões de d6lares, o que viria a
aumentar o caos não s6 nas contas públicas como, sôbretudo,
na Saúde e na Previdência.

O que a Comissão de Seguridade Social e Família vai
solicitar em primeiro lugar ao Supremo é que seja constituído
um grupo de trabalho do Executivo, do Judiciário e do Legisla­
tivo, para que possamos aproveitar a próxima revisão constitu­
cional e verificarmos quais as medidas que podemos tomar
no âmbito da reforma constitucional e, conseqüentemente,
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da legislação ordinária, para que haja uma tramitação .diferen­
ciada na Justiça, das questões tributárias. Não podemos, ficar
aguardando que um contribuinte que se julga lesado nO!i seus
direitos obtenha a liminar de um juiz em qualquer Estado
brasileiro e, só quando essa questão, depois de uma delonga
muito grande, chegue ao Supremo Tribunal Federal, tenha
o seu mérito julgado, mérito que muitas vezes não é válido
para todo o território nacional, nem para todas as qUf:stões
do mesmo gênero. Isso não pode continuar. Vamos mostrar
ao Ministro do Supremo que vivemos uma situação muito
particular e muito delicada em toda a América Latina. Quando
existe ameaça de ruptura da ordem institucional, hoje, na
América Latina, os juízes têm sido presos primeiro dD que
senadores e deputados, o que se revela muito justo, diz o
Deputado Eduardo Jorge. Na realidade, temos que ter uma
solidariedade entre os três Poderes, no sentido de que o Brasil
seja um país operacional e que o Governo possa exercer as
suas responsabilidades, já que tem recursos eara isso. A reali­
dade é que o cobertor ficou muito curto. E necessáriD que
se façam opções dolorosas, como cortar despesas, em virtude
de a maioria dos serviços públicos e dos pagamentos serem
feitos mensalmente no Brasil, sobretudo dos serviços ptítblicos
essenciais vinculados à cobrança de certos impostos. Q!llando
o imposto não entra, não há como manter funcionando o
serviço público.

Depois da reunião com o Ministro Octávio GaIlotti, vou
procurar outra vez o Ministro Fernando Henrique Cardoso,
com quem estivemos na última quinta-feira, a fim de pedir
uma" audiência ao Presidente da República para a Comissão
de Seguridade Social e Família. Nós queremos ser pal1e das
negociações para solução dessa situação dramática" da saúde
e do pagamento dos hospitais conveniados, mas não podemos
permitir que isso ocorra em detrimento da Previdência Social,
porque iríamos provocar um problema político seriíssimo no
País.

Esta é a difícil situação em que se encontra a Comissão
de Seguridade Social e Família, para resolver uma situação
que é dramática e que, a curto prazo, tende a se transformar
em explosiva no Brasil.

Aqui há vários convidados - uma lista enorme - e
p?r isso, temos que estabelecer certa disciplina. Tendo e~
vista que não é uma questão tão traumática quanto foi a
extinção do Inamps, vamos fazer esta audiência públic:a sem
vaias nem aplausos. Creio que podemos prosseguir dentro
de um clima de maior normalidade, até porque não eristem
grandes emoções envolvidas na liquidação da Ceme.

Pergunto à Secretaria quais oS convidados que serão cha­
mados para compor a Mesa.

Convido a Dr' Ana Paula T. F. Barreto para compor
a Mesa. Logo a seguir S. S, poderá usar da palavra.

Vamos estabelecer as mesmas regras da audiência do
Inamps. Creio que cinco minutos é tempo suficient(~ para
que pessoas inteligentes, como a Dr' Ana Paula T. F. Barreto,
usem seu poder de síntese e exponham seu ponto de vista.

Com a palavra a Dr' Ana Paula T. F. Barreto.

A SRA. ANA PAULA T. F. BARRETO - Sr, Presi­
dente da Comissão de Seguridade Social e Família, Sr. Vice­
Presidente, Sr. Relator, Sr" e Srs,.. Deputados, senhoras e
senhores presentes, meu nome é Ana Paula Barreto, servidora
da Central de Medicamentos, atualmente lotada na Assessoria
da Previdência.

Estamos hoje aqui, servidores da Central de Medica­
mentos e representantes dos setores público e privado de saúde

," no Brasil, com o intuito de, pela primeira vez em foro aberto,
nos manifestarmos sobre a questão, como aqueles que real­
mente possuem o conhecimento e o histórico das ações de
assistência farmacêutica no Brasil e que, ao contrário do que
se procedeu, deveriam ser os primeiros a serem convocados
oficialmente para prestar a sua contribuição nas discussões
que foram abertas para este fim, como representantes legíti­
mos que somos de todo esse processo.

Notadamente no início deste ano de 1993, foi veiculada
pela" imprensa uma série de declarações por parte do Presi­
dente da República e do Ministro da Saúde, sobre a reestru­
turação e até mesmo sobre a extinção da Ceme, sempre com
base na premissa de "corrupção generalizada no órgão" e
"estrutura contaminada".

Os servidores da Ceme se manifestaram de forma contun­
dente, solicitando esclarecimentos por parte dos signatários
destas informações, bem como maior seriedade no tratamento
da questão, como já haviam procedido em diversas oportu­
nidades anteriores.

Em 19 de março de 1991, a Associação dos Servidores
da Ceme - ASCEME - apresenta ao Sr. Antônio Alves
dos Santos, na época Presidente da Ceme, uma síntese sobre
os pontos de estrangulamento administrativo e técnico/geren­
cial. Não recebemos resposta.

Em 8 de abril de 1992, a ASCEME envia ao Ministério
da Saúde o documento "Síntese sobre a Central de Medica­
mentos", mostrando a situação real do órgão e solicitando
das autoridades solução rápida e eficaz. Não recebemos res"
posta.

Em 11 de outubro de 1992, a Asceme veicula, através
do Jornal do Brasil, carta aberta sobre as necessidades de
reestruturar a Central de Medicamentos e garantir maior parti­
cipação dos servidores. Não recebemos posicionamento do
Ministério da Saúde.

Em 11 de fevereiro de 1993, a Asceme promove manifes­
tação em repúdio à situação vexatória que, em face das decla­
rações do Governo na imprensa, foram colocados o órgão
e seus funcionários e leva em mãos ao Sr. José Alberto Hermó­
genes, Ministro Interino da Saúde, documento solicitando es­
clarecimentos e uma definição sobre a Central de Medica­
mentos. Não obtivemos resposta.

Em 11 de fevereiro de 1993, dentro desse movimento,
a Asceme leva ao Palácio do" Planalto, em audiência com
o Ministro Henrique Hargreaves, um documento sobre o mo­
mento difícil em que o Ministério da Saúde, a Presidência
da República e a imprensa colocam a CEME e seus servidores,
reivindicando soluções políticas transparentes. Não obtivemos
resposta.

Com a constituição de Grupo de Trabalho no âmbito
da SAF e do Ministério da Saúde para elaboração de uma
proposta de reformulação da.CEME, por determinação do
Sr. Presidente da República, inúmeras foram as tentativas
de participação empreendidas pelos servidores, tentando apre­
sentar o seu posicionamento e obter informações sobre a linha
que estava sendo adotada para o estudo desta reformulação,
sem obter resultados.

Foi com surpresa que tomamos conhecimento da Expo­
sição,de Motivos n9 137, de 23 de abril de 1993, encaminhada
ao Sr. Presidente da República pelo Sr. Ministro de Estado
da Fazenda, Eliseu Resende, e Ministra de Estado, Chefe
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da Secretaria da Administração Federal, Luíza Erundina de
Souza, Exposição de Motivos esta que acompanhou a Mensa·­
gem Presidencial ng 212, de 24 de abril de 1993, que submeteu
a esta Casa o Projeto de Lei ng 3.718. Temos em mãos, contu­
jo, a Exposição de Motivos n9 002/MS-SAF, também de 23
de abril de 1993, assinada pelo Sr. Ministro de Estado da
Saúde, Jamil Haddad, e Ministra de Estado, Chefe da Secre.
taria da Administração Federal, Luíza Erundina de Souza,
apresentando também o Projeto de Lei, sendo que este difere
do anteriormente citado, justamente no que tange a dotações
orçamentárias e lotação de servidores.

Questionamos, portanto, Srs. Deputados, a legitimidade
da proposta de Projeto de Lei ora submetida à apreciação,
proposta essa que não foi assinada por representantes da área
de saúde, já que o próprio Ministro não a subscreve. As
alterações no projeto foram discutidas no âmbito do Ministério
da Saúde? E, se o foram, por que não foram "endossadas"
pelo Ministro?

Todo o procedimento que está hoje conduzindo uma deci­
são de profundas alterações num órgão como a Central de
Medicamentos foi marcado por decisões de bastidores, sem
tramitação clara, sem a abertura para participação dos legíti­
mos representantes da área de saúde e, portanto, altamente
questionável.

Diante desses fatos, os servidores da CEME elaboraram
proposta de substitutivo, endossada pelos Srs. Deputados Jo­
fr~n FreJat, Djenal Gonçalves e Oswaldo Melo, a qual não
fOi considerada pelo Relator da matéria nesta Comissão, ao
fazer a sua análise.

Não se pode deixar de considerar que a sistemática admi­
nistrativa que assegurava o cumprimento das metas estabele­
cidas para o órgão, através de seu Plano Diretor foi substan­
cialmente afetada por fatores políticos, como sucessivas mu­
danças administrativas, falta de uma política definida, recursos
orçamentários reduzidos, contingenciados e liberados fora de
prazos factíveis à boa execução das ações fundamentais do
órgão, além da evasão acentuada de pessoal técnico e adminis­
trativo, em face das restrições salariais e funcionais.

Portanto, ressalto que através de um órgão com a estru­
tura fortalecida, recursos disponíveis e vontade política, pode
ser conduzida uma gestão consciente da política de assistência
farmacêutica. Estamos hoje aqui conclamando revisão de todo
esse processo. É imprescindível uma avaliação profunda dos
efeitos no sistema de saúde do Brasil, da proposta de reformu­
lação da CEME nos moldes hoje apresentados pelo Governo,
sob pena de virmos a nos deparar, em futuro próximo, com
um ins~sJ:entável quadro de inoperância do Poder Público
sobre um direito legítimo do povo garantido pela Constituição:
a saúde. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maun1io Ferreira Li­
ma) - A Mesa espera que o exemplo dado pela D... Ana
Paula T. F. Barreto, de poder de síntese e clarividência na
sua exposição, seja o marco para todos os outros debatedores.

Com a palavra o Dr. Lourival Medeiros, Coordenador
de Pesquisa da CEME.

. O SR. LOURIVAL MEDEIROS - Sr. Presidente, de­
maiS componentes da Mesa, S...• e Srs. Deputados, demais
convidados, prezados colegas da CEME, pretendo, de ante­
mão, congratular-me com a nossa colega, Ana Paula T. F.
Barreto, por suas palavras.

Os sentimentos que me dominam a alma, neste momento,
são conflitantes. Predomina ainda, e não Sei até quando, a

disposição de continuar trabalhando em busca de resultados
sociais concretos, a despeito dos desacertos nas decisões políti­
cas em canais maiores, como é o caso, no nosso entender,
do Projeto de Lei n9 3.718, de 1993.

Faço este desabafo introdutório pelo crédito acumulado,
imagino eu, ao longo de vinte e dois anos de dedicação à
causa do medicamento essencial, doze dos quais servindo à
CEME e intercalados com um período decenal nos quadros
da Secretaria de Tecnologia Industrial do MIC, onde me dedi­
quei à questão tecnológica e onde tive a felicidade de trabalhar
com um dos homens mais eminentes e entusiastas desse setor,
o Prof. Bautista Vidal.

No órgão que hoje pretendem anestesiar, aprendi a valo­
rizar a importância do medicamento básico para a população
carente através do trabalho de supervisão nas mais interiori­
zadas localidades dos Estados do Nordeste, na época áurea
de funcionamento da CEME, que foram os seus primeiros
cinco anos de existência.

A CEME é um projeto que deu certo, a despeito de
quando e com que objetivos tenha sido criada. Desde os seus
primeiros passos caminhou sob a égide da descentralização,
princípio básico do Decreto-Lei n9 200, de 1967. O que temos
hoje como avanço nesse processo, especificamente na área
da saúde, é a definição do Sistema Único de Saúde e a sua
implantação. A rigor, a ação que a CEME desenvolveu no
período autoritário não fica nada a desejar ao SUS. Naquela
época, felizmente, conseguimos, na assistência farmacêutica
à população carente brasileira, executar as ações através de
um processo de descentralização. Para tanto a CEME se or,ga~

nizou com um núcleo central de pouco mais de uma centena
de funcionários, recrutados sempre sob a ótica da especia­
lização entregando as estruturas locais à execução de seus
diferentes programas, seja na área básica de produção de
medicamentos, seja através de um sistema oficial de produção,
que até hoje vige na área fundamental da própria dispensação
e distribuição de medicamentos, como em parte ainda são
hoje as Secretarias Estaduais de Saúde. No contexto da ques­
tão tecnológica industrial, isso foi feito através de convênios
e contratos com universidades, centros de pesqu~sase as pró­
prias empresas engajadas ao programa e à filosofia da CEME.

São os representantes desses segmentos que me sucederão
que melhor poderão avaliar a justeza das minhas palavras
e melhOr caracterizar o encadeamento sistêmico das atividades
desenvolvidas pela CEME, em cujo bojo sempre predominou
a cooperação articulada dos seus agentes.

Coube-me, por deferência dos colegas, trazer a esta douta
Comissão alguns comentários sobre a atuação da CEME na
área de pesquisa. É exatamente nesse particular que residiu
a sua grande contribuição para a sociedade brasileira.

Com a aprovação do Plano Diretor de Medicamentos,
em 1973, ainda no ápice do regime autoritário e com as dire­
trizes gerais desse mesmo plano, só a título de exemplo, verifi­
cou-se que várias empresas estrangeiras detentoras do mer­
cado farmacêutico nacional destinaram investimentos em uni­
dades químicas para consumo cativo, pretendendo, assim, ini­
bir os investimentos nacionais nesse campo. Graças a esse
Plano Diretor, para cuja elaboração participaram os segmen­
tos mais representativos do setor farmacêutico e do setor saú­
de, não obstante as vacilações políticas de algumas das admi­
nistrações da CEME muito bem orientadas pela política supe­
rior e até mesmo da omissão tendenciosa de órgãos de política
econômica do Governo, como os extintos CIP, CDI e CPA,
as ações de fomento ao desenvolvimento tecnológico lograram _
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êxito, resultando hoje numa infra-estrutura tecnológica indus­
trial respeitável, sob o controle da empresa nacional. Como
resultado tivemos a implantação de mais de vinte indústrias
capacitadas tecnologicamente, seja pela via de financiamento,
seja pelo próprio incentivo que o mercado CEME represen­
tava, a instalação de um centro de pesquisa e desenvolvimento,
que hoje é referência internacional, a Codetec, Companhia
de Desenvolvimento Tecnológico, que hoje, através de um
Convênio de Cooperação com o governo do Canadá, expOlta
essa tecnologia para a América Latina.

Foram financiados 217 projetos de pesquisa ao longo do
período de existência da CEME, com 190 tecnologias des(m­
volvidas. Na área de plantas medicinais, foram pesquisadlas
76 espécies. Ao todo, no último decênio, a CEME investiu
cerca de 30 milhões de dólares em pesquisa e desenvolvimento,
com uma média anual de 3 milhões de dólares aplicadoB à
tecnologia. Como resultado mais significativo de sua atividade
de pesquisa pode-se citar, desde os seus princípios, o mapl~a­

mento do teor de insulina do pâncreas do gado brasileiro,
passo preliminar para a atual produção interna e exportaç:ão
de insulina; a produção interna do AZT, por empresa nàcio~

nal, da Azatioprina, Talidomida, L-Dopa, flaloperidol,
Amiodarona, dentre outras, originada a partir de projetos
de desenvolvimento tecnológico financiados pela CEME; a
comprovação da atividade terapêutica de cerca de 30 espécies
vegetais, dentre as quais alho, colônia, embaúba, espinhei­
ra-santa e tantas outras, sobre as quais, certamente, o emi-
nente Prof. Carlini se deterá mais vagarosamente. .

Há de se ressaltar, porém, que nada disso teria sido pO:3sí­
vel sem o principal fator de indução desses investimentos,
a própria acenação de um mercado, para viabilizar esses irives-'
timentos. . '" .

Diante de til! realidade, só nos resta somar ás nossas'
palavras às da colega que nos antecedeu, na mesmalínha
de pensamento, e deixar registrada a nossa perplexidade pelo
despreparo e pelo radicalismo com que a questão CEME foi
encaminhada a esta Casa, mormente quando parte de' um
Governo que se diz comprometido com os avanços sociais.

Para ilustrar esta assertiva, transcrevo trecho 'da Expo­
sição de Motivos, sub~rita pela estranha composição de '1ÍIti~

ma hora Luíza Erundina e Eliseu Resende, de 23 de abril'
de 1993: .

"O fomento ao desenvolvimento científico-tecnoló!:ico
na área, um dos objetivos centrais da CEME, não conseguiu,
contudo, efetivar-se."

Concluindo, diante de todo esse processo, que nada mais
representa do que um retrocesso na discussão democrática,
que sempre tem sido estimulada na sociedade brasileira atual,
permitam-me imaginar - e. me perdoe o provável mentor'
de tal pensamento - que no apego ao mando costuram-se
alianças tãO efêmeras quanto o próprio poder. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Maurílio Ferreira Limá) - Com
a palavra a Dr~ Márcia B. Souza Muniz, Assessora de Planeja­
mento da CEME.

ASRA. MÁRCIAB. SOUZAMUNIZ-DD. Sr.Presi­
dente da Comissão de Seguridade Social e Faml1ia, Sr. Rela­
tor, Srs. Deputados e demais presentes, sou Márcia Mlllniz,
funcionária da Central de Medicamentos, lotada na Diretoria
de Planejamento corno Assessora de Planejamento.

No próximo dia 12, a Central de Medicamentos comple­
tará 23 anos - 23 anos de serviços prestados à Nação. Em
que pese as dificuldades de ordem política, administrativa

e principalmente orçamentária, a CEME vem fornecendo me·
dicamentos com a marca CEME nas 27 unidades federativas.

Todas as administrações que se instalaram na CEME
- 1.3 administração/ano, que efetivamente trataram o medi­
camento como uma questão séria, sendo o mastro da política
de assistência farmacêutica - conseguiram, dentro das limita­
ções orçamentárias, garantir um estoque com o padrão e a
qualidade que a marca CEME requer.

Hoje, sob a falSa bandeira da transformação, querem
desmontar a CEME."Transformá-la nos moldes que apresenta
o projeto'dessa Relataria, implica esvaziá-Ia de suas funções
e de seu objetivo precípuo: a produção e a distribuição do
medicamento essenciai à população brasileira.

Integrar a CEME ao organograma do Ministério da Saúde
nos 'moldes propostos não atende aos objetivos do órgão,
desarticula e engessa a sua atividade. Pendurar a CEME no
Ministério {;om o falso' discurso de que ela tem sido inoperante
e inócua é no mínimo' um completo desconhecimento das
ações implementadas. Afirmar a inoperância da CEME é ne­
gar os resúltados pói ela alcançados ao longo dos anos, é
desconhecer que no primeiro quadrimestre de 1993 econo­
mizou' cerca de 150 bilhões de cruzeiros, o 'que representa
25% das compras efetuadas, através de descontos uniformes
nos preços adjudicados e homologados no primeiro semestre

'de 1992. Com essa medida foi possível reativar o abasteci­
'mento de -cinqüenta' medicamentos, indispensáveis à popu­
lação brasileira, que luta contra a fome e as doenças que
ainda não 'conseguimos erradicar.

Entendemos que seja prematuro e irresponsável avaliar
'o desempenho da CEME, sem antes analisar critériosamente '
.os tetos orçamentários e os cronogramas'de repasse financeiro
,que, nos últimos três'anos, têm sido irregulares e insuficientes
para a demanda nacional.

A viabilidade da Central de Medicamentos, como a de
qualquéI' butro órgão; está estreitamente ligada à questão
orçamentária, ao caixa disponível para a operacionalização
de suas ações. Já estamos na metade do exercício e até o
momento reina a indefinição sobre, o orçamento .. Para este
ano a Central de Medicamentos tem aprovado'um orçamento
da ordem de 31.8 trilhões de cruzeiros; dos quais 29 trilhões
serão' destinados à aquisição de medicamentos. A perdurar
essa indefinição sem dúvida comprometer-se-á a execução das
metaspara 1993, coin reflexos danosos ao Programa Governa­
mental de Assistência Farmacêutica e à política de medica­
mentos do País.

A descentralização abrupta 'é' um erro com alto preço
social. A 'Central de Medicamentos já vem fnibalhando' de
forma des'centralizada bem antes da criação do SUS. Sempre
respeitou a posição de seus parceiros quanto à programação
da Relação Nacional de Medicamentos, Rename; a espinha'
dorsal da política qe medicamentos CEME. A compatibili­
zação da demanda ,com o orçamento disponível sempre foi
feita em conjunto com os Estados. Se houve época em que
tivemos que reavali~r a demanda, isso ocorreu involuntaria­
mente - porque Governos anteriores não priorizaram a saúde
e o medicamento recebeu tratamento inadequado, compro­
metendo o suprimento dos medicaQlentos essenciais, o que
acarretou o aumentd do número de pessoas desassistidas nO
Paffl. -

Para que a CEME dê continUidade às suas diretrizes,
aos seus objetivos e metas, não é necessária a elaboração
de projetos mirabolantes, basta ter a ousadia de cumprir e
fazer cumprir o a~. 19,__§ l~,_da Le~ n9 8.142, que trata da
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Conferência Nacional de Saúde; é obedecer ao que deter­
minou a 9· Conferência Nacional de Saúde em favor do fortale­
cimento da CEME; é resgatar as decisões do 19 Encontro
Nacional de Assistência Farmacêutica e Política de Medica­
mentos; é referendar a moção do Encontro dos Coordena­
dores de Medicamentos e Assessores de Secretários de Esta­
dos da Saúde. Todos foram legítimos, representativos e partici­
pativos e aconteceram em momentos diferentes, mas chega­
ram a uma única e sábia decisão: a recuperação, o fortaleci­
mento e o resgate da credibilidade da Central de Medica­
mentos.

Descentralizar por descentralizar é incorrer em erros de
experiências passadas. Deveríamos, sim, buscar uma solução
que envolva competência gerencial e controle adequado dos
recursos públicos, sem que para isso seja necessário o des­
monte do órgão responsável pela condução da política gover­
namental de assistência farmacêutica no País.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maurílio Ferreira Li­
ma) - Com a palavra o Sr. José Correia da Silva, Presidente
da Associação da Indústria Farmoquímica, ABIQUIF.

O SR. JOSÉ CORREIA DA SILVA - Sr. Presidente,
S~S e Srs. Deputados, sou Presidente da Associação Brasileira
da Indústria Farmoquímica, entidade com duas décadas que
representa as indústrias brasileiras de capital nacional e estran­
geiro no Brasil. Portanto, nós estamos tratando aqui de empre­
sas só nacionais ou só estrangeiras.

Com relação ao projeto do Governo, nós o consideramos
totalmente inoportuno, pois contém uma série de afirmações
dos dois ministros que encaminharam a mensagem, do nosso
ponto de vista totalmente indevidas.

Sobre a política de contas centralizadas, que parece ser
o fulcro da questão, a abordagem foi completamente inade­
quada. A centralização de compras não foi inócua, como está
dito na mensagem, pelo contrário, propiciou o surgimento
de um sem-número de entidades, de empresas produtoras
de farmoquímica e laboratórios hoje voltados quase que total·
mente para o fornecimento da CEME ou de medicamentos
essenciais à população carente. De outra forma, não surgiriam
esses laboratórios privados. Ainda, a centralização propiciou
a montagem de vários laboratórios da rede oficial, balizadores
hoje do fornecimento de medicamentos a toda a população
brasileira, ou seja, também hoje não existiria essa rede de
laboratórios oficiais se não fora a centralização, hoje execrada.

A título de informação, as irregularidades que apare­
ceram no "holocausto" Collor, com relação à CEME - que
fique claro - todas se restringiram à questão financeira da
CEME e não à sua função administrativa; então, irregular
foi o uso político da CEME, como forma de financiamento
de uma quadrilha.

Quanto à questão da autonomia dos laboratórios oficiais,
em que pese a honorabilidade de quem escreveu a mensagem,
o trabalho da CEME é atingido, quando se informe que não
houve contribuição para a autonomia dos laboratórios oficiais.
É um ledo engano, porque nem existiriam os laboratórios
oficiais não fosse a centralização que a CEME exerceu durante
duas décadas. Esse termo laboratório oficial nasceu com a
CEME e continua assim.

A respeito da questão de transformar a CEME numa
secretaria do Ministério da Saúde, parece-me que se trata
de uma troca de seis não por meia dúzia, mas por três, porque'

vamos sair de uma estrutura enxuta, hoje, de cerca 190 funcio­
nários que fazem a gerência de 1 bilhão de dólares, para
uma estrutura de - Deus sabe lá - quantos mil funcionários?!
Então, é um engano pensar que somente essa troca irá resolver
o problema, ou será a panacéia da questão de medicamentos
no Brasil. Parece que é uma forma de fugir do problema.

Como disse o Deputado Maurílio Ferreira Lima no início
da nossa audiência pública, o Brasil está vivendo um princípio
de caos. Diria o seguinte: se na escolha do sistema de governo
tivesse havido como opção a anarquia, provavelmente teria
ganho, porque o Brasil vive um momento de estupor. Então,
em duas páginas conseguiu-se que dois Ministros apresen­
tassem uma mensagem ao Governo pedindo a extinção de
um órgão que prestou relevantíssimos serviços à Nação. É
um absurdo que, passado o "furacão" Collor, um dos únicos
órgãos que conseguiu manter-se vivo e atuante, agora tenha
talvez de ser extinto, não sabemos por que razões.

Com relação ao aspecto tecnológico - disso posso falar
de cadeira - só existem empresas nacionais, e as multina­
cionais estão fabricando produtos farmoquímicos no Brasil
por injunção da CEME.

É estúpido pensar que a CEME não teve um trabalho
tecnológico. Não. Ela foi indutora pelo poder de compra que
representou a centralização estas duas décadas.

O Brasil hoje possui uma tecnologia em farmoquímica
- em síntese, a química fina muito elaborada - graças quase
que exclusivamente à CEME. Não é por outra razão que
90% da produção nacional de farmoquímica estão ligados
diretamente à Rename; não é por coincidência, é porque a
Rename é a lista em que se basearam as .empresas nacionais
e estrangeiras para produzirem moléculas no Brasil,muitas
delas hoje exportadas. A simples menção de que a CEME
não cumpriu o seu papel tecnológico é ridícula, porque todos
os órgãos que emprestaram dinheiro à iniciativa privada sem­
pre o fizeram baseados na lista da Rename. Então, nunca
foi feito um empréstimo no Brasil, seja pela Financiadora
de Estudos e Projetos do Ministério do Planejamento, seja
pelo BNDES, seja pelo Banco do Brasil, seja pelos bancos
de fomento estaduais, que não estivesse ligado intrinseca­
mente o projeto à Rename, elaborada pela Central de Medica-
m~~s. .

Então, parece-me que é totalmente descabido afirmar
que a CEME não cumpriu o seu papel; ela cumpriu. sem
dúvida nenhuma.

De qualquer maneira, senhores, não viemos aqui fazer
a defesa da CEME como uma entidade, mas me parece que
o projeto é tão inoportuno que deveria ser retirado definitiva­
mente de pauta, porque não se entende que se substitua CE­
ME por SiSo Isso é um contra-senso. No âmbito das empresas
privadas, por exemplo, é um absurdo, é como trocar S.A.
por Ltda. - sem nenhuma razão tributária objetiva. Não
existe sentido na troca de nome, pois ela simplesmente não
vai ajudar em nada a resolver a questão de medicamentos
no Brasil, pelo contrário, acho que o que melhoraria essa
situação seria a reestruturação da CEME, a sua transforma­
ção, isso sim, numa fundação, numa entidade liberada do
controle autoritário, o que ainda persiste hoje. Então, esse
uso político da CEME é que consideramos errôneo. O setor
privado tem na Central de Medicamentos um ponto de refe­
rência. Hoje, acreditamos - até nós, das empresas privadas,
que deveríamos defender a privatização total - que a CEME
é um anteparo moralizador do mercado. Ou seja, os preços
praticados nas concorrências públicas da CEME são sempre
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50% abaixo daqueles do mercado normal. Isso significa que
a CEME é um reguIarizador do mercado, pois mantém princí­
pios saudáveis de concorrência para o fornecimento da popu­
lação carente. O que houve foi o mau uso da CEME, especial­
mente na última década, tendendo a transformá-la num meio
de combate à inflação, ou em mentora intelectual de falcatruas
que não cometep. Ê um absurdo colocarem a CEME hoje
s desse órgão. E interessante observar que alguns parasitas
da CEMI;: hoje se transformaram em seus algozes. E eu,
que sou empresário do setor privado, venho aqui defender
a Central de Medicamentos. Ê o fim da picada. O fato funda­
mental é que ela prestou grandes serviços e, se não o fez
melhor, é porque não houve condições políticas para tanto.
A CEME ainda não está assumindo seu próprio destino, mas,
quando o fez realmente, foi na forma de um trabalho meritório
à Nação.

Acreditamos nós, fabricantes de farmoquímica - ressal­
to, de empresas de capital nacional e estrangeiro - que repre­
sentamos 100% dos fabricantes brasileiros do setor - que
o projeto é absolutamente inoportuno.

Obrigado. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Deputado Maunlio Ferreira Li­
ma) - Com a palavra o Dr. Jarbas Tomazoli Nunes, Coorde­
nador de Distribuição da Cerne.

O SR. JARBAS TOMAZOLI NUNES-Exm9 Sr. Presi­
dente da Comissão de Seguridade Social e FamI1ia, Exm9 Sr.
Relator, Senhores Deputados, demais autoridades presentes,
senhoras e senhores, meu nome é Jarbas Tomazoli Nunes,
sou servidor da Central de Medicamentos, farmacêuti,~o,

atualmente exerço o cargo de Coordenador de Distribui\;ão'
de Medicamentos.

O ano de 1988 foi marcado por conquistas significativas
para o povo brasileiro. Depois de anos e anos de ~m regim.e
de exceção, conseguiu-se nesta Casa a promulgaçao da maIS
democrática Constituição já elaborada no Brasil e a que con­
tém maiores avanços sociais para o nosso povo.

Neste mesmo ano, principalmente para nós profissionais
farmacêuticos, que trabalhamos e tentamos fazer assistência
farmacêutica em nosso País, a Central de Medicamentos fez
realizar, no mês de setembro, através do então Presidente,
Dr. Edmar Ribeiro, o maior encontro nacional, o de maior
representatividade - o I Encontro Nacional de Assistência
Farmacêutica e Política de Medicamentos.

No Centro de Convenções de Brasília, participou a "nata"
dos trabalhadores dessa área, representando a nossa sociedade
civil, anossa voz, o nosso pensamento, quando nossos anseios
puderam ser expressados no relatório final, cuja publicação
já foi amplamente divulgada em todo o País.

Representantes do Conselho Federal de Farmácia, dos
Conselhos Regionais, dos sindicatos, empresários, cientistas,
pesquisadores, coordenadores de medicamentos dos Estados,
diretores de faculdades, representantes do Ministério da Saú­
de, da Cerne, nossos mestres de Faculdade de Farmácia e
alunos, debateram esse tema polêmico. Do encontro surgiu
a "Carta de Brasília" e seu adendo. propondo um modelo
de assistência farmacêutica para o Brasil.

Permitam-me ler alguns pontos decididos nesse encontro,
cujo tema foi "O Papel da Cerne na Assistência Farmacêutica:

1. Manter através da Cerne, política de estímulo à produ­
ção de medicamentos por parte dos laboratórios ligados às
Secretarias de Saúde dos Estados e a outros integrantes do

sistema Cerne, dando apoio à modernização dos laboratórios
das faculdades de farmácia, responsáveis pelos ladrões de qua­
lidade dos produtos que levam a marca Cerne;

2. Garantir recursos orçamentários para assegurar a per­
manente distribuição gratuita de medicamentos pela Cerne
à rede de serviços;

3. Regularizar a entrega pela Cerne de medicamentos
essenciais, possibilitando às unidades de assistência farmacêu­
tica, solicitar seus quantitativos de acordo com a rotatividade
de cada produto;

4. Principalmente, realizar duas vezes por ano o Encontro
Nacional de Assistência Farmacêutica e Política de Medica­
mentos, sob a coordenação da Cerne, com a participação efeti­
va de profissionais de saúde, pesquisadores, empresários, ór­
gãos do setor químico-farmacêutico, docentes e discentes, a
fim de serem revisadas e atualizadas todas as posições assu­
midas;

5. E, ainda, o texto da "Carta de Brasília", integrar a
Cerne ao SUS; redefinindo sua estrutura, de modo a assegurar
seu papel de gestora da política de medicamentos no Brasil.

Essa decisão foi referendada pelo realtório da IX Confe­
rência Nacional de Saúde, realizada em 1992.

Justamente neste ano de 1993, em que iniciaremos o pro­
cesso de revisão constitucional, ao invés de estarmos viabili­
zando o que foi sugerido naquele encontro de 1988, ou revi­
sando o que lá foi decidido, fomos supreendidos pelo desabafo
do Sr. Presidente da República, querendo extinguir a nossa
instituição, colocando nesses servidores à exposição pública.
sem direito de resposta, principalmente nos meios de comuni­
cação. Tal posição está calcadas principalmentes nas atitudes
ilícitas e impróprias de dirigentes passados, descompromis­
sados com a assistência farmacêutica, com a saúde de nosso
povo e com o Brasil.

Os fatos se desenrolam e surgiu o projeto de Lei n" 3.718.
que transforma a Cerne em Secretaria de Insumo para a Saúde
- SISFruto de uma vontade política maior. elaborado e
assinado por pessoas, na sua maioria, já alijadas do atual
Governo.

Venho aqui como cidadão manifestar a minha preocu­
pação com os destinos desse órgão que se pretende criar e
suas futuras atribuições.

Creio que, para resolver o problema dos medicamentos
do País - da - Cerne - necessita-s de uma análise prévia
dos fatos, de discussões profundas, de participações efetivas.
de diálogo e democracia plena.

Sou favorável a uma descentralização responsável. inte­
grando-se totalmente a União, os Estados e os Municípios.
num projeto de assistência farmacêutica-fruto da posição
de uma maioria que vive no seu dia-a-dia a problemática
dos medicamentos em nosso País - a um órgão central autô­
nomo, bem dirigido a tendo um conselho consultivo para res­
paldar suas decisões, equipe de técnicos valorizados, com uma
Cerne forte.

Bem ou mal, meus senhores, com todas as limitações
orçamentárias e financeiras que nos impedem hoje de realizar
a distribuição de medicamentos essenciais, estamos atendendo
aos programas do cólera, da tuberculose, da hanseníase, das
endemias rurais brasileiras, da meningite, dos diabéticos e
tantos outros. Deixo aqui uma preocupação, calcada na expe­
riência de dez anos na área de distribuição de medicamentos.
Como ficaria o atendimento a esses programas de segurança
nacional, se as ações que hoje nos honramos de executar
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forem descentralizadas de forma abrupta, sem nenhum plane­
jamento, sem nenhuma participação?

Finalizando, por isso tudo venho aqui manifestar a minha
contrariedade com o Projeto de Lei n~ 3.718 e o parecer do
Deputado Armando Costa, que acatou na quase totalidade
aquele projeto, inserindo inclusive um dispositivo discrimi­
natório.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maunlio Ferreira Li­
ma) - Nós temos os inscritos, e é comum nesta Casa traba­
lharmos com o contraditório, até no encaminhamento de vota­
ções, nós escolhemos dois a favor e dois contra. Aqui temos
um "samba de uma nota só."

Perguntaria se entre os inscritos aqui existe algu~m a
favor da extinção da Ceme, para que possamos pelo menos
estabelecer um contraditório que possa clarear as idéias do
Relator, da Mesa, dos presentes. Estão todos contra a extinção
da Ceme?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maurílio Ferreira Li­
ma) -Então, vamos ter que resumir-inclusive. O Vice-Pre­
sidente, Deputado Eduardo Jorge, está chamando a atenção
- pois a argumentação praticamente é sempre a mesma. En­
tão, fica difícil. Num debate tem que haver o contraditório.
Tem alguém a favor da extinção da Cerne na lista de inscritos,
Jandira?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maunlio Ferreira Li­
ma) - Há uma pessoas contra? Mas já é um pouquinho
contra? Como é o nome do senhor? Estava inscrito aqui?
Está sim. É o Diretor da Associação Brasileira de Indústria
Farmacêutica. Abifarma. Então, vamos intercalar os apar­
teantes institucionais com os representantes das entidades.

O SR. DEPUTADO EDUARDO JORGE - Existe um
problema prático que quero levantar para o Presidente. Há
quase 20 inscritos ainda. Temos sessão da Câmara dos Depu­
tados e outras atividades. A questão é a seguinte: se os 20
vão falar, se vão ver manter as suas inscrições, se o tempo
de intervenção vai ser mantido em 5 minutos, nós os Depu­
tados, não vamos poder perguntar, só ouvir. As dúvidas que
estou anotando, quando vão ser esclarecidas? Vamos perder
a oportunidade do diálogo. Então, como vai ser a dinâmica
da reunião aqui para frente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado MllJ.1rílio Ferreira Li­
ma) - Eu diria aos técnicos vinculados à Cerne que já falou
a DI" Ana Paula Barreto, Asssora da Presidência da Ceme;
falou o coordenador de pesquisa da Ceme; falou a Assessora
de Planejamento da Cerne; falou o coordenador de distri­
buição da Ceme. Perguntaria aos outros inscritos se não pode­
ríamos reduzir o número de intervenções Com o objetivo de
chegar a um contraditório que permita aos membros da Comis­
são, porque são eles que vão votar, fazer perguntas ~ esclarecer
suas dúvidas a respeito do assunto.

Então, com a palavra o Dr. Omilton Visconde.

O SR. OMILTON VISCONDE - Sr. Presidente, Sr's
e Srs. Deputados, autoriddes, colegas de outras entidades
públicas aqui presentes, venho representando a Abifarma,
Associação Brasileira da Indústria Fennacêutica, mas também
estou na Presidência do Sindicato da Indústria Fannacêutica
do Estado de São Paulo. Também sou empresário do setor

fannacêutico e sou um fornecedor não tradicional da Ceme
recente, do Governo Collor para cá, e, desde então, tenho
tido a oportunidade de estar na Central de Medicamentos
com alguma freqüência e de procurar, na medida em que
atuo como Presidente de uma entidade, conciliar os interesses,
buscar pontos de convergência para obter o melhor em bene­
fício dos grandes objetivos da Ceme os quais - na minha
opinião - são inquestionáveis.

No final do ano passado, uma autoridade ligada ao Go­
verno pediu que fizéssemos um relato conciso de como a
Ceme era vista pelo empresariado da nossa entidade. Não
vou poder transmitir essas informaçõ'es aqui porque o tempo
é escasso, mas vou colher alguns dados que anotei.

Então, teríamos a percepção do setor industrial fannacêu­
tico, relativamente a algumas mudanças que julgávamos opor­
tunas àquela época, para depois podennos chegar no essencial
às seguintes questões: definição clara de objetivos e limites
de competência; fonnulação de uma política de aquisição de
medicamentos que contemple a atuação dos laboratórios ofi­
ciais e dois laboratórios privados. Existem condições para
que ambos funcionem sem favores, apadrinhamentos ou tráfe­
go de influência, de fonna honnoniosa, ou seja, um comple­
metando a atuação do outro.

Essa observação diz respeito a um litígio sempre expres­
sado por aquelas que fornecem à Ceme, sejam estatais, sejam
privados. Gostaria de lembrar que no que concorre a esse
aspecto é absolutamente razoável e se vê em países-vizinhos
inclusive - essa convivência saudável, produtiva e que resolve
problemas. As licitações deveriam ser feitas em períodos me­
nores não superiores a três meses, evitando-se dess'a forma
assumirmos compromissos de longo prazo, num ambiente de
muita incerteza, turbulência e portanto sujeito a mudanças
bruscas, o que inevitavelmente compromete o relacionamento
do comprador com o fornecedor. Os procedimentos adminis­
trativos da Ceme são complexos, em geral por dependerem
da intervenção de um grande número de pessoas, e estão
sujeitos - para sua fluidez - a um indesejável tráfico de
influência. A Rename não é revista - o que se tenta fazer
agora - há mais de 10 anos. Existem medicamentos que
devem ser incluídos para benefício da população e existem
medicamentos que devem ser excluídos.

O sistema de distribuição não funciona com a eficiência
desejada, na medida em que os outros centros receptores
não se reportam hierarquicamente à Ceme e, como tal, ainda
que sabedores dos seus deveres, não os cumprem de forma
a agilizar o processo de recepção das mercadorias e o corres­
pondente pagamento.
. Obviãmente, dessa forma estaríamos questionando o mo­
delo de funcionamento da Ceme. Porém, se analisarmos o
teor dessa informação para a saúde, que foi entregue na outra
sala, vamos verificar que qualquer país da Europa que hoje
questiona fortemente o seu modelo de distribuição de medica­
mento, adoraria ter um modelo como este que é aqui apresen­
tado. Por uma simples razão: o remédio sobe, as distâncias
sociais aumentam e aqueles que ficam não têm boas'condições
de vida, nem acesso ao remédio. Se isso realmente fosse prati­
cado e implementado, seria possível fornecer medicamentos
para 70 milhões de brasileiros que não podem comprar nem
por dois cruzeiros, nempor três, nem por dez, nem por nada;
têm que receber o remédio da Ceme, ou de quem quer que
seja graciosamente, para ter a sua saúde preservada.

Nessa proposta de extinção da Ceme, constantamos que
. não se fala por exemplo de controle de qualidade de medica-
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mentos, o que tem sido relegado a um plano secundário até
pela Cerne, nos últimos quatro anos - diria, desde o Governo
Collor. Até então, para uma empresa fornecer à Cerne ela
era vistoriada, fiscalizada no sentido de se saber se estava
preparada tecnologicamente, para oferecer um produto d(~

qualidade. Esse é um regulamento da Cerne, uma lei qu<~

inclusive consta dessa informação. Isso não vem sendo feito.
Quando credenciei a minha empresa, antes do Governo Co­
llor, recebi a visita de um técnico farmacêutico que vistoriou
a fábrica e fez recomendações, as quais tiveram que ser imple:­
mentadas para que posteriormente obtivéssemos, vamos dizer
assim, o aval de fornecimento à Cerne. Esse cuidado não
existe mais, nem tenho mais notícias disso, porque a Cerne
não tem pessoal suficiente, está desestruturada. Foi assaltada
desde o Governo Collor e está pagando agora por aquilo
que não fez.

A falta de controle de qualidade chegou a tal ponto que
uma repartição pública do Rio Grande do Sul, surpreenden­
temente, há pouco tempo, pedia que o documento de regula­
ridade fiscal da empresa fosse o original, ela não aceitava
mais xerox autenticada, porque as cópias eram falsificada:!.
Os preços eram baixos, mas as cópias eram falsificadas porque
a empresa não tinha condições de oferecer um produto de
qualidade. Como é possível para uma empresa ter mais de
um documento original? Não é possível. Nenhum órgão públi­
co do País oferece mais do que uma via do documento. A
falta qualidade chegou a este ponto do Brasil. A venda descen­
tralizada, a venda sem controle de qualidade seguramente
vai transformar esse problema, hoje agudo, numa situaçáo
crônica, como vem sendo crônica a atuação negativa da Cerne,
em função do clientelismo, das injunções políticas que vem
sofrendo ao longo do tempo, notadamente nos dois anos de
Governo Collor.

Feita esta argumentação, declaramos que sinceramente
não vemos como, diante de todos os problemas de saúde
que temos no País, tratar essa questão, começando pela Cerne.
Esse órgão ou outro que viesse para substituí-la fazem parte
de um conjunto de iniciativas. Aqui no Congresso Nacional
há Parlamentares preocupados com a saúde, como a Frente
Parlamentar da Saúde. Quanto a essa questão, os hospit21is
que estão em situação difícil, a vigilância sanitária, o próprio
Ministério da Saúde deveriam ser tratados como um todo.
Aí, sim, iríamos discutir o problema da distribuição de medica­
mentos. Nesse contexto não vejo razão nenhuma para simplels­
mente mudar o nome Cerne para SIS, ou qualquer outro.
Não consigo entender. Sinceramente, digo aos senhores, como
fornecedor, como empresário que milita há muito tempo nesse
ramo, que o que vejo é faltarem pessoas. A Cerne não é
diferente de outros órgãos públicos do País e nem diferente
das empresas, por mais que tenha uma boa estrutura - e
é realmente boa. Falo em nome de todas indústrias farmacê:u­
ticas, não só das nacionais, como das multinacionais também
- a estrutura, a organização Cerne, o objeto social da Cerne
é bom. O que não é bom e não funciona é porque sofre
injunções políticas, os recursos humanos não têm motivaç~io,

pressionados cada vez que alguém se apoderá da Cerne e
faz dela um feudo político. É impossível trabalhar assim.

Dentro dessas circunstâncias, queria ratificar que não ve­
jo razão sinceramente para mudar nada, a não ser que se
altere muito mais coisa na área de saúde deste País. E concla­
mo, como brasileiro e como empresário, a Frente Parlamentar
da Saúde a que cuide disso, porque não é possível que o

Brasil continue gastando apenas 2% do seu Orçamento em
saúde, enquanto qualquer País gasta no mínimo 10%.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maurílio Ferreira Li­
ma) - Sem querer privilegiar um ponto de vista, mas para
ver se chegamos a um contraditório, acho incrível é que a
mensagem sobre a Cerne é governamental. Todos os que fala­
ram aqui, inclusive representantes da Cerne que ocupam, pare­
ce, cargos comissioinados, são contrários ao projeto do Gover­
no. Vou convidar o Presidente da Cerne, Dr. Fernando Du­
bex, para ver se aparece pelo menos uma voz favorável à
extinção da Central de Medicamentos. (Pausa.)

Pois não. Com a palavra o Dr. Jorge Bermudez. A Mesa
ansia pelo contraditório. O Dr. Jorge Bermudez é Secretário­
Executivo Adjunto do Ministério da Saúde.

O SR. JORGE BERMUDEZ - Obrigado. Acho que
na verdade não vamos estabelecer o contraditório, mas expres­
sar a visão de pessoas que hoje estão no Governo e que
vêm lutando há muitos anos no setor saúde.

Atualmente, sou Secretário Executivo do Ministério da
Saúde, sou médico sanitarista, professor da Fundação Oswal­
do Cruz e conheço a Central de Medicamentos há mais de
uma década. Durante esses dez anos de trabalho na saúde,
especificamente na área de medicamentos, fui diretor do Insti­
tuto de Tecnologia em Fármacos, na Fundação Oswaldo Cruz,
Presidente do Instituto Vital Brasil do Laboratório do Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro e Presidente da Associação
dos Laboratórios Farmacêuticos oficiais do Brasil. Nessa quali­
dade, podemos dizer que conhecemos a Central de Medica­
menios, acompanhamos durante mais de uma década o seu
funcionamento, temos acesso a todos os documentos da cria­
ção da Central de Medicamentos e a tudo o que tem acontecido
ao longo dos seus poucos mais de 20 anos de funcionamento.

A Cerne foi criada em 1971. Na verdade, nos documentos
que criaram a Central de Medicamentos podemos ver nitida­
mente um projeto autonomista para o setor, projeto que pas­
sou a coordenar pela primeira vez os laboratórios oficiais que
se encontram dispersos, a investir na sua modernização, no
controle de qualidade e realmente tentou formular e coorde­
nar uma política nacional de medicamentos.

Entretanto, todos sabemos dos desvios de rumo que a
Cerne tem sofrido ao longo das suas gestões. Diria que nos
poucos mais de 12 anos que lido com a Central de Medica­
mentos profissionalmente já tive contato com um pouco mais
de 12 ou 13 presidentes. Na verdade, vemos uma absoluta
instabilidade na condução do seu projeto.

A Cerne, como já referido, cumpriu parcialmente o seu
papel. Já se falou sobre sua importância na criação da Codetec,
em Campinas, com as pesquisas com produtos naturais, com
síntese química de fármacos, a modernização dos laboratórios
oficiais e a instituição de um sistema de controle de qualidade
que na verdade gerencia, administra universidades, faculdades
de farmácia e traz essas faculdades para trabalhar junto com
o Governo Federal para assegurar o controle de qualidade
dos seus produtos. Na verdade, podemos dizer, ao contrário
do que se afirma, que os produtos Cerne passam por um
sistema rigoroso de controle de qualidade nas empresas, que
as obriga a mandarem amostras que podem ser encaminhadas.
E há uma supervisão na qualidade dos produtos.

Por outro lado também a Cerne sofreu desvios na sua
condução política. Podemos assegurar que não são em nenhum
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momento imputados ao conjunto de funcionários, que ,:em.
pelo contrário, preservando aquilo que na Cerne sobrevIveu
ao longo das suas diversas gestões.

Podemos afirmar que os desvios ocorreram graças a ges­
tões administrativas da Cerne e não ao conjunto de funcio­
nários. Pelo contrário, temos visto sempre os funcionários
defendendo a Central de Medicamentos como uma instituição
séria que tem um papel a cumprir.

Neste momento diria que o Governo Federal e a gestão
Jamil Haddad, no Ministério da Saúde, desde o início imple­
mentou o Programa de Assistência Farmacêutica. O Minis­
tério da Saúde trouxe, para si, a condução de um programa
que objetiva a regulação do mercado brasileiro de medica­
mentos. É esse um programa que, pela primeira vez, globaliza
as ações referentes à produção, distribuição, controle de quali­
dade, pesquisa de desenvolvimento, ações educativas, comu­
nicação e saúde na,questão do acesso da população brasileira
a medicamentos. E evidente que esse programa tem ferido
interesses de alguns segmentos, como indústrias que têm reite­
radamente criticado o Governo e tentado desestabilizar a atual
gestão do Ministério da Saúde. Nota-se nitidamente na im­
prensa, onde vemos diariamente notícias, editoriais, artigos
assinados, matérias pagas criticando o Governo Federal pela
sua participação na chamada "guerra dos medicamentos".
Na verdade, esse é um compromisso social da atual gestão
para assegurar medicamentos essenciais à população brasi­
leira.

Não concordamos com o que disse o Dr. Omi1ton Viscon­
de. Esse programa se insere, sim, num outro program,a global,
que é a construção e a consolidação do Sistema Unico da
Saúde. Outras ações estão sendo efetivadas pelo Ministério
da Saúde, principalmente a descentralização, a municipali­
zação de atividades, o controle social nas três esferas de Gover­
no, objetivando dar transparência as ações de saúde e criar
um sistema único que assegure realmente à população brasi­
leira acesso às condições de saúde. Esse programa se insere
perfeitamente na constatação de que 34 milhões de brasileiros
vivem em condições de indigência, não têm condições nem
de suprir suas necessidades alimentares, e o dobro disso vive
em condições de pobreza.

Acreditamos que a Central de Medicamentos seja um
instrumento necessário e valioso para o respaldo das atividades
do Programa de Assistência Farmacêutica. Em nenhum mo­
mento recomendamos a sua extinção. Achamos prioritário
ter uma instituição fortalecida que sobreviva a eventuais crises
ou instabilidades que poderão ainda acontecer no futuro.

, Quando analisamos historicamente, podemos comparar
diversos órgãos do próprio Ministério da Saúde. Queria rapi­
damente fazer um paralelo. Sou da Fundação Oswaldo Cruz,
que existe desde o início do século e tem sobrevivido às cons­
tantes crises no setor saúde. É uma entidade que tem autono­
mia, um conselho deliberativo, um conselho consultivo e, prin­
cipalmente, um corpo de funcionários - técnicos e auxiliares
- que luta pela instituição e conseguiu, mesmo nos piores
anos do Governo Collor, sobreviver.

Não é o que observamos no que foi dito sobre a Central
de Medicamentos. Queria lembrar que a administração da
Central de Medicamentos no Governo Collor teve seus diri­
gentes no Esquema Pc. Vemos que houve realmente uma
tentativa de implantar dentro de urua instituição séria uma
gestão corrupta e corruptora que levou a uma desestruturação
do órgão nesses dois anos de Governo.

Hoje, consideramos que a luta dos servidores é justa,
porque é travada por uma instituição em que vivem e transfor­
mam no dia-a-dia, ao longo dos anos.

Assistimos a esses depoimentos todos e gostaríamos de
dizer que consideramos que devemos ter um órgão de apoio
a um programa de assistência farmacêutica. Esse órgão tem
que ser forte, de modo que tenha autonomia e que dê resposta,
porque existe uma série de interesses sendo contrariados, além
de uma série de ações que têm que ser levadas a efeito.

Acreditamos, também, ser necessário o controle social
de tal maneira que deve haver primeiro um órgão com autono­
mia, fundação ou uma outra configuração jurídica ou institu­
cional qualquer que permita que realmente a instituição possa
fazer frente aos desafios que são postos pelo Programa de
Assistência Farmacêutica, que é hoje um programa prioritário
e assumido pelo Governo Federal como um todo.

Por outro lado, temos que ter na Cerne uma instância
de coordenação e não apenas de participação nas ações na
área de medicamentos e, atualmente, nesta transformação,
em outras áreas eventuais.

Se vamo!> lidar com medicamentos, com imunobiológicos,
com hemoderivados, na verdade, esse órgão tem que ser a
fortaleza, o controle social, a transparência, mas, principal­
mente, as condições de lidar com a coordenação dessas ativida­
des e respaldo a uma política social - encaramos todos esses
insumos como sendo estratégicos em saúde. Em nenhum mo­
mento admitimos que esses insumos, ou medicamentos, ou
outros produtos sejam tratados como mercadoria ou como
objeto que vise lucro. São insumos estratégicos em saúde
e, como tal, têm que ser tratados.

A política de medicamentos ou a política de insumos
é que tem que se subordinar a uma política nacional de Saúde
e coordenada pelo Ministério da Saúde.

Desta forma, acreditamos num órgão forte que efetiva­
mente tenha condições de dar essa resposta.

Finalmente, queríamos apenas resgatar - e provavel­
mente será mencionado pelo Dr. Fernando Dubex, que a
Central de Medicamentos sofreu uma série de desvios, mas
a atual gestão abriu vários inquéritos e sindicâncias internas
para apurar responsabilidades. Essa é a outra luta que, tenho
certeza, os funcionários já vêm há muito tempo pleiteando:
a punição para os culpados. Que se apurem as responsabi­
lidades até o fim e que realmente a justiça seja feita, punindo
exemplarmente aqueles que distorceram os objetivos de uma
instituição que nasceu em pleno auge do autoritarismo, mas
que, no fundo, tinha uma proposta autonomista para o setor!
Houve desvios, sim. Mas acredito que a Central de Medica­
mentos é útil, necessária, enquanto órgão de apoio. Que seja
a Cerne, a Secretaria de Insumos em Saúde, ou Fundação
de Insumos em Saúde. De qualquer maneira, precisamos de
autonomia, controle social e transparência. Por isso vimos
com atenção inclusive emendas que propõem a constituição
de um conselho deliberativo, com representatividade das três
esferas de Governo, como o Ministério da Saúde, o Conselho
Nacional dos Secretários da Saúde dos Estados, e Conselho
Nacional dos Secretários Municipais de Saúde, Conselho Na­
cional de Saúde, Conselho Federal de Medicina, ConselJho
Federal de Farmácia. Isso seria uma maneira de dar transfa­
rência a um órgão e de impedir que eventuais mudanças no
futuro também possam vir a acarretar novos desvios, novas
mudanças no rumo de todos nós. Aqui tratamos da equipe
do Ministério da Saúde. Tenho certeza de que esta Casa e
os funcionários servidores da Central de Medicamentos que-
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rem um órgão fortalecido, com transparência, com controk
social, com participação nas deliberações, mas, principalmen­
te, que dê resposta a um programa de que o Ministério da
Saúde está implementando neste momento.

Com a extinção do INAMPS, teremos um prazo maior
para ver toda a estruturação do Ministério da Saúde. Evidente:­
mente, a Ceme, independente de estar um projeto tramitando,
também será objeto de discussões futuras.

Queria cumprimentar o Deputado Chafic Farhat por ter
convocado esta audiência pública,que é uma maneira de tor­
nar transparente esta discussão e deliberação antes de ir para
a votação, tanto na Comissão de Seguridade Social como no
plenário da Câmara Federal.

Muito obrigado. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Deputado Maun1io Ferreira Li­
ma) - Antes de ouvirmos o Dr. Fernando Dubex, gostaria
de dar a palavra a mais dois debatedores. O Deputado Chafic
Farhat comunicou que o Dr. Geraldo Fenerich, Coordenador
de Controle de Qualidade, está presente e seria importante
o seu depoimento. Chamaria também o DI'. Dante Alário
Júnior, da Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacio­
nais. Está presente o Dr. Dante Alário Júnior? (Pausa.) Não.
Está presente uma diretora da Alanac.

Primeiro concederei a palavra ao Dr. Geraldo Feneric:h
e, em seguida, à Diretora de Alanac, em substituição ao DI'.
Dante Alário Júnior. Posteriormente, ouviremos o Presidente
da Cerne. Isso não implica que depois vamos encerrar os
debates. Veremos como proceder. .

O SR. GERALDO FENERICH - Prezado Deputado
Presidente da Mesa, Srs.Deputados, colegas, sou farmacêu­
tico bioquímico; há vinte e três anos trabalho na área de
controle de qualidade e há dez anos estou na Central de Medi­
camentos.

O que me traz aqui, o Dr. Jorge Bermudez já ressaltou,
é a importância do controle de qualidade da Cerne que, infeliz-
mente, dentro do projeto não está contemplado. . .

Essa importância do controle de qualidade nasceu há. ,
vinte e três anos com a Cerne. Naquela época existia só um
organismo governamental que fazia a análise do medicamento,
o Instituto Adolfo Lutz. A Cerne, através de convênios com
universidades federais e estaduais de farmácia, montou uma
rede de laboratórios de análises de medicamentos distribuídos

.por ela mesma, rotineiramente, em convênio com universi­
dades, instalando equipamentos modernos, de modo que os
alunos e professores se atualizem, criando condições para saí­
rem dessas unidades de referência e participarem de controle
de qualidade de empresas brasileiras, como se vê no Nordeste.
Quase todos os laboratórios oficiais do Nordeste, bem como
as empresas privadas daquela Região, têm farmacêuticos que
passaram pelo controle de qualidade da Cerne, mérito dessas
Universidades de Farmácia. Isso traz um grande complexo
de formação de recursos humanos nessa área tão carente.

Passaram-se vinte e três anos, a saúde pública mantf:ve
mais um instituto - o Instituto Nacional de Controle de Quali­
dade de Saúde - enquanto ã Cerne está trabalhando com
nove universidades e três sendo preparadas para entrar l~m

ação. Temos o Adolfo Lutz, hoje, que está completamente
sem ação devido à degeneração que sofreu, e o NCQS, que,
após dez anos de formação, ainda não conseguiu estabe:le­
cer-se como um órgão que nutre as normas de qualidade no
Brasil.

Além disso, o controle de qualidade da Cerne, por uma
falta da farmacopéia brasileira, que está encalhada desde 1988,
foi obrigado também a fazer suas especificações técnicas por­
que não havia monografia brasileira. Com esse controle de
qualidade da Cerne realizaram-se as monografias técnicas que
são usadas como norma por muitos institutos, em muitos luga­
res -é uma norma da Ceme.

Como o Dr. Omilton Visconde falou, em 1983, a Cerne
começou um programa de inspeção de fábricas. Com isso
que está sendo falado hoje - produtividade e qualidade,
aumento de rentabilidade - nós nos preocupávamos em 1983,
sete anos antes de sair o programa de qualidade e produti­
vidade. Infelizmente, o quadro da Ceme de técnicos nessa
área não tem podido acompanhar. Éramos 23 técnicos farma­
cêuticos trabalhando nessa área específica de controle de quali­
dade e hoje estamos com apenas um.

Queria dizer também que países da América Latina que
fazem um programa semelhante ao nosso vêm buscar a nossa
experiência na área de controle de qualidade de rotina. Insisto
em dizer controle de qualidade de rotina. São lotes e lotes
de medicamentos analisados, não apenas aqueles apreendidos
por uma. decorrência fiscal. Exigimos que os laboratórios for­
necedores nos dêem os laudos dos medicamentos. Temos a
nossa rede. Reanalisamos a maior parte desses medicamentos,
após terem corrido o Brasil inteiro para transporte e armaze­
nagem.

Gostaria também de falar sobre algo com que lutamos
muito. Independentemente do nome, da imagem da Cerne,
do rótulo Cerne, com as suas cores que a população já conhece,
que traduzem exatamente o grupo terapêutico a que o medica­
mento pertence, que facilita para o usuário saber que vai
tomar o medicamento de r6tulo verde ao meio-dia, de rótulo
vermelho às três horas e de rótulo azul antes de dormir, deseja­
mos afirmar que tudo o que conseguimos não pode ser despre­
zado. Independentemente de ser SIS ou Cerne, a imagem
do medicamento Cerne que a população conhece está enraiza­
dos, não ,eope sair.. ~ediria, ainda, à Comissão, que reestu­
dasse o problema do controle de qualidade dentro do projeto,
porque não existe. O Dr. Jorge Bermudez falou muito bem,
quando defendeu a autonomia do órgão, porque o projeto
do Governo tirou completamente a nossa autonomia. Pergun­
to: a quem interessa a queda de autonomia da Cerne..

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maurílio Ferreira Li­
ma) - Existem vários Deputados inscritos, mas faltam dez
minutos para o meio-dia e há pessoas que vieram até de outros
Estados - representantes da produção farmacêutica da Paraí­
ba, Bahia, Rio Grande do Norte - e não gostaríamos de
frustrá-las, pois nos honraram, vindo de tão longe para cá.
Talvez fosse oportuno que as pessoas de Brasília, que têm
pontos de vista idênticos e alguns já expostos aqui, pudessem
abrir mão de suas inscrições, para que pudéssemos chamar
as pessoas que vieram de fora, a fim de abrir os debates,
porque acredito que o interesse de cada um de V. S,S é influir
no projeto. Esse projeto terá que ser votado pelos Deputados
membros da Comissão, que têm dúvidas a respeito, haja vista
a lista de inscrições. Então,· antes de dar a palavra ao Dr.
Fernando Dubex, faço-o inicialmente à representante dos la­
boratórios nacionais. Depois de ouvirmos o Dr. Fernando
Dubex, vamos chamar as personalidades que vieram de outros
Estados.
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A SRA. SARA KANTER ! Sr. Presidente, ilustre Sr.
Relator, Sr. Deputado coordenador da audiência pública, de­
mais Srs. Deputados, Senhoras e Senhores, a Alanac é a única
entidade do País que congrega exclusivamente as indústrias
farmacêuticas privadas de capital nacional. A Alanac esteve
presente nos diversos momentos políticos em que se expressou
no País alguma intenção de resgate da dívida social, com
a retomada do desenvolvimento econômico, a produção indus­
trial e o desenvolvimento científico e tecnológico. Nesse senti­
do, contribuiu intensamente quando se adotou o modelo de
substituição de importações, estimulando-se a verticalização
de muitas empresas farmacêuticas que passaram simplesmente
da transformação para a indústria de tecnologia intensiva co­
mo a farmoquímica.

O processo que levou a esses investimentos inicia com
a revogação da concessão da propriedade industrial (Paten­
tes), em 1971, para medicamentos e fármacos e, nesse mesmo
ano, com a criação da Central de Medicamentos, órgão desti­
nado a garantir a assistência farmacêutica com a participação
dos laboratórios estatais e o setor privado. Em 1975, o Decret9
n e 75.985, que alterou a Cerne, ampliou a competência. E
muito interessante.

Analisando o primeiro decreto da Ceme, o de 1975 e,
agora, todas as propostas em andamento, percebemos que
algumas das competências que existiam em 1975 foram esque­
cidas aparentemente, tais como:

"! Promover as medidas que visem ao desenvol­
vimento técnico da produção de medicamentos cons­
tantes da Rename, inclusive a pesquisa voltada ao apri­
moramento de processos farmacotécnicos e de métodos
e técnicas de controle de qualidade".

Como setor nacional, damos um testemunho ao trabalho
de pesquisa da Ceme, principalmente Dr. Geraldo, que foi
um estímulo ao aprimoramento da fabricação e controle da
produção nacional neste País, não só para os órgãos governa­
mentais, mas fundamentalmente para todo consumidor. A
Ceme foi, sem dúvida, um grande baluarte no crescimento
e desenvolvimento tecnológico, técnico e de controleâe quali­
dade da produção nacional, como se vê a seguir:

"! Promover, em coordenação com o CNPq, o
desenvolvimento das pesquisas que julgasse essenciais
à finalidade, bem como medidas orientadas para o
aproveitamento de produtos naturais brasileiros e de
fármacos que deles se originem".

Adotamos uma escola norte-americana, em que produtos
de síntese são abençoados, e rejeitamos, em geral, a riqueza
natural deste País, que vem sendo loteada, e, agora, com
o patenteamento, inclusive mudando de dono, como adiante:

"! Promover a realização de pesquisas farmoclí­
nicas"! Acredito que a Ceme não chegou a se dedicar
a isso.

"! Assistir os órgãos governamentais na formu­
lação de políticas de desenvolvimento tecnológico in­
dustrial, incentivar recursos humanos, etc."

A partir de 1976, a Lei n .6.360 ! Lei de Vigilância Sani­
tária ! permitiu que as indústrias pudessem ter medicamentos
similares registrados no Brasil. A partir desse momento, as
indústrias nacionais puderam trazer produtos para o mercado,
competir e aumentar a oferta aos serviços públicos. Nesse
mesmo momento, surgiu, junto a um plano diretor, o desen­
volvimento, esses instrumentos todos de produtos, não paten-

teamento de medicamentos, registros de similares, com uma
Ceme instituída, permitiram um programa de desenvolvimen­
to tecnológico e industrial em convênio com a STI do Minis­
tério, que levou, em 1983, à instalação da Codetec. Vejam
que, praticamente em sete anos! de 1983 a 1990 ! esse projeto
de desenvolvimento que juntou a vontade política dos gover­
nantes, o respeito a um plano estratégico que garantia instru­
mentos de financiamento, poder de compra do Estado e ado­
ção plena de Rename e comprovou a capacidade real e poten­
cial do País em reverter a situação de subdesenvolvimento
tecnológico e industrial. Observa-se que o fortalecimento da
indústria farmacêutica nacional estava previsto no primeiro
plano nacional de desenvolvimento da Nova República, de
1986 a 1989. Em 1989, dos 280 fármacos Rename e trezentas
e poucas apresentações, tínhamos desenvolvido, por dezessete
indústrias nacionais, com financiamento Ceme e BNDES, 38
em produção desses fármacos, 34 fármacos não Rename em
produção. Além de mais de cem projetos em andamento.

Em 1990, o País elegeu uma quadrilha que decorou a
cartilha neoliberal difundida especialmente para os países sub­
desenvolvidos e jamais é adotada internamente pelos países
desenvolvidos. O protecionismo normativo é cada vez maior
nos países desenvolvidos, com medidas de política industrial
que incluem instrumentos legais 2antidumping, ide "subsí­
dios" (como na Comunidade Econômica'Européia), financia­
mentos e associações de alto risco do Estado, principalmente
nos projetos de tecnologia de ponta e a utilização do poder
de compra para a redução dos custos dos programas governa­
mentais (como os programas de saúde nos Estados Unidos)
e desenvolvimento do setor privado de alta tecnologia.

Aqui assistimos ao desmantelamento do Estado, que ne­
cessariamente deveria ser forte, para garantir os programas
e implementar as políticas de interesse social de um projeto
nacional que inclusíve os setores político, produtivos nacio­
nais, as universidades, os trabalhadores e os consumidores..

Senhores, o testemunho exposto aqui é para reafirmar
que as indústrias farmacêuticas privadas de capital nacional
encontram na Ceme a condição principal para atender ao
mercado desassistido e que representa 50% da população bra­
sileira.

Consideramos que a Constituição Federal, em seu art.
196, ao estabelecer que "a saúde é um direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econô­
micas" , coloca também no Estado a responsabilidade de mobi­
lizar todos os setores da sociedade capazes de contribuir para
o cumprimento da norma constitucional. O Ministério da Saú­
de realmente deve chamar todos os setores envolvidos na
sociedáde para construir um projeto nacional.

A Ceme, ou Secretaria de insumos para a Saúde, que
é um nome um tanto absurdo, é um instrumento poderoso
do Estado para cumprimento dessa norma. Ninguém ousou
pensar em acabar com a Presidência da República porque
o Presidente envolveu-se em corrupção. Esse argumento não
justifica o desmantelamento da Ceme, envolvida que estava
com os mesmos governantes nos execráveis anos 1990 a 1992.

O projeto em discussão por esta digna Comissão deve
avaliar e considerar os seguintes pontos:

1 ! a Ceme deve manter autonomia nas decisões, através
das deliberações de seu conselho com o aval do Ministro da
saúde;

2 ! a Ceme deve ter a sua dotação orçamentária preser­
vada para dirigir e executar as compras, manter estoques estra-
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téglcos e garantIr o abastecimento a nível nacional. A Ceme
compra com 42%, no mínimo, de diferença de preço do que
é um produto de farmácia;

3 - A Ceme pode descentralizar planejamento a ativi­
dade de aquisição, verificando nos Estados e Municípios em
teste a real observação da política de assistência farmacêutica
e as aquisições de medicamentos;

4 - a Ceme deve manter um quadro de pessoal especia­
lizado que detenha a memória do órgão e se vincule às políticas
implementadas e a fazer cumprir. O quadro de funcionários
da Ceme detém a sua memória;

5 - a Ceme deve revisar e atualizar Rename, livrando-a
do monopólio das patentes e instrumentalizando-a de modo
a ser um estimulo à produção interna de fármacos e de medica­
mentos. A revisão da Rename deve contar também com a
participação das entidades produtoras nacionais! ALFOB!
ALANAC! ABIFINA! por ser um instrumento de política
de investimento e de produção;

6 - a Cerne deve manter e ampliar as ações e política.s
de desenvolvimento tecnológico, seja através das pesquisas
farmacotécnicas e farmoclínicas; seja, dos produtos naturais
brasileiros, seja, do controle de qualidade dos medicamento:>,
como também dos mecanismos de financiamento e estimulo
à pesquisa e produção farmoquímica.

Para finalizar, acreditamos que os Srs~ Deputados avaliam
as conseqüências que a Lei da Propriedade Industrial, apro­
vada nesta casa no último dia 2 de junho, e encaminhada
ao Senado, acarretará para os programas de saúde ao conceder
monopólio por 20 anos para fármacos, medicamentos e ali­
mentos. A sociedade pagará essa conta com pesados sacrifícios
! e talvez jamais tenha condições de pagar.

A Cerne ê um dos instrumentos de reversão das expecta­
tivas de destruição do parque industrial instalado, como sem­
pre foi uma esperança para os milhares de desassistidos que
eram parcialmente atendidos, porque as dotações orçamen­
tárias eram parcialmente liberadas e sempre em valores meno­
res do que o necessário.

A expectativa da Alanac é a de que os senhores permitam
à Ceme realizar seu próprio destino, ou seja, garantir assistên­
cia farmacêutica à população carente; coordenar, formular
e executar uma política nacional de assistência farmacêutica;
executar um programa de c0mpras governamentais do setor
privado, preferentemente do nacional conforme consta na
Constituição Federal, com o intuito de alavancar o desenvol­
vimento tecnológico e industrial e permitir a aquisição de
medicamentos a baixo custo.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Maurílio Ferreira Li­
ma) - Com a palavra o Sr. Fernando Dubex, Presidente
da Cerne.

O SR. FERNANDO DUBEX ! Sr. Presidente, Sr§s e
Srs. Deputados, prezados companheiros, autoridades presen­
tes, vou começar aqui usando uma observação do Deputado
Maurílio Ferreira Lima, que anotei quando S. Ex§ dava abe:r­
tura aos trabalhos: "Temos a obrigação de tornar este País
operacional". E simplesmente foi isso que tentamos fazer até
este instante, de modo a tornar a Cerne operacional.

Encontramos uma empresa com serüssimas dificuldade:s;
não conheço nenhum órgão público que tenham 170 funci.o­
nários e que seja enxuto. Poderíamos constatar que realmente
a Cerne é enxuta, mas mal distribuída. Evidentemente, após

o furacão CoJlor, boa parte dos técnicos e dos farmacêuticos
da casa se exoneraram, foram aposentados, demitidos, ou
afastados do órgão. Há essa política de terra praticamente
arrasada que encontramos na Cerne. Temos que tomar o cui­
dado para separar a causa do efeito, senão estaremos fazendo
uma leitura completamente diferente da realidade.

As dificuldades lá eram enormes, do tipo há 9 anos a
Cerne não tinha as contas aprovadas pelo Tribunal de Contas,
porque nas últimas, adminstrações não dava importância para
a Ciset, o órgão de controle interno do Ministério da Saúde.

Há um relatório que guardei, entre as curiosidades, onde
um funcionário da Cerne, sendo chamado pela Ciset a prestar
informações que essa última não aceitava, ele respondia com
a seguinte petulância: "Não tem que estranhar nada0". Isso
realmente era muito grave. Não podemos confundir algo pon­
tual de um funcionário da Cerne, que até talvez tenha herdado
do período CoJlor qualquer vício de formação e um entendi­
mento diferente.

Gostaria de, tendo feito esta introdução, tocar em algu­
mas palavras do Sr. Omilton Visconde, Presidente do Sindus­
farma, aqui presente, que fez algumas críticas ao talvez não
entendimento ou; não compreensão, por parte de V. S§s sobre
as críticas dele.

Fico muito a cavaleiro de citar o Sr. Omilton Visconde,
porque tivemos posições divergentes. Ele é um empresário
vitorioso e teve sua empresa "prejudicada" ! entre aspas !
por decisão nossa! ele na defesa dos interesses da sua empresa
e nós na defesa do que entendíamos ser do interesse público.
Em hora nenhuma olhei para o Sr. Omilton Visconde com
a cabeça baixa ou enviesada, e ele sabe disso.

Ele faz do tipo algumas críticas. "as (.,oncorrências deve­
riam ser para 3 meses ..." Precisamente, Sr. Omilton. é isso
que estamos tentando operacionalizar, até agora sem orça­
mento.

Quanto à Rename, há dez anos o seu projeto está na
prateleira, ficará pronto este mês. A Rename será discutida
pela Abifina, pela Alanac, pelo Conselho Federal de Medi­
cina, pelo CÓl1selho Federal de Farmácia, pelos maiores sábios
do País na área. o Dr. Carline, que está presente, lançou
a peça fundamental nessa crítica à nova Rename.

A forma de pagamento e algumas coisas do sistema de
adminstração da Cerne estão errados. O Sr. Omilton Viscon­
de, tem razão. Já consegui praticamente convencer o secre­
tário de controle interno da Ciset e o Departamento Jurídico
do Ministério da Saúde de que a forma de pagamento que
a Cerne temi hoje é um obstáculo, uma burocracia, dificulta
e aumenta os preços dos medicamentos, porque. à medida
em que um fornecedor da Cerne não sabe quando vai receber
o seu pagamento, tem que embutir uma taxa de imprevisão
e de inflação que é uma verdadeira obra de ficção financeira.

Sobre o controle de qualidade que ele também criticou.
é verdadeiro. Sabemos que o Dr. Geraldo é um dos raros
heróis que sobreviveram à Cerne e que a temos numa nova
reestruturação a ser redefinida.

Queria fazer uma observação, aqui agora pontual, Depu­
tado, porque a Prefeitura do meu Estado se propós a fazer
uma distribuição de medicamentos diferentes na cidade do
Recife. Juntam várias pessoas, vários especialistas, entre os
quais uma pessoa da mais renomada competência lá na provín­
cia, um consultor de empresa da melhor qualidade, disse que
eles teriam todo o apoio da Cerne, sugerí-lhes que fossem
até o Estado do Rio Grande do Norte ver como que funcionava
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a central de distribuição de medicamentos, sob a chefia do
farmacêutico Dr. Fernando da Costa Caniço, aqui presente,
figura que enobrece a classe, e, depois de alguns dias de
discussão em Recife, de conversa com muita gente, eles foram
até o Rio Grande do Norte. Esse consultor a quem me refiro,
que o Dr. Fernando da Costa Carriço talvez nem saiba pelo
nome, o Dr. Marcelo Barbosa, voltou do Rio Grande do
Norte com a seguinte conclusão: "Ótimo, se o sistema for
informatizado; ótimo, se tivermos informações com nível de
qualidade melhor; ótimo, se tivermos, ao invés de 5, 10 farma­
cêuticos. Mas o que o sistema precisa, e de vergonha na cara.

Eu queria, relatando este episódio, que o Dr. Fernando
Carriço fosse o próximo a dar o seu depoimento sobre uma
ponta fundamental do sistema, que é a distribuição.

Tentando que a Cerne seja operacional e transparente,
entendo que deve existir a imensa colaboração dos seus funcio­
nários, inclusive de algumas pessoas que no dia-a-dia se têm
mostrado uma dedicação enorme.

O nosso entendimento para essa questão gravíssima, que
é a da de distribuição da produção de medicamentos, é que
o medicamento deixe de ser usado como um instrumento polí­
tico. Srs. Deputados, fico muito à vontade e agradecido de
estar aqui no Congresso, em que nenhum dos senhores faz
parte do nível de assédio que simplesmente vai ter a Ceme
pedindo coisa do tipo cesta de medicamento.

Creio que o Dr. Fernando Carriço, mais uma vez, pode
dar um depoimento fundamental sobre esta questão.

Há dois meses saiu publicada matéria Folha de S. Paulo,
uma parábola, dizendo mais ou menos o seguinte: chega um
governo novo, um Ministério novo e nada no Ministério fun­
ciona. Lá, havia também um gato que apagava os disquetes
de computador, que desaparecia com os processos, enfim,
que fazia aquele inferno. Nós, que estamos sempre geren­
ciando alguma coisa, sabemos o que acontece nos órgãos públi­
cos. Vou citar a parábola. O Ministro recém-chegado, extre­
mamente preocupado com o problema, entendeu que o jeito
para resolvê-lo era trazer um cachorro. Foi o passo que ele
tomou. Trouxe um imenso cachorro, especialista em gato e
soltou-o no Ministério. O que aconteceu, Srs. Deputados,
é que, fora a confusão e a balbúrdia que fazia o gato, o
cachorro acabava de escangalhar com tudo. Ficou tão patente
isso, tão claro, que o cachorro começou a ficar incomodado.
Então, pediu um acordo com o gato, dizendo: "Olhe, vamos
fazer o seguinte: eu finjo que lhe caço e você tenta fazer
o menos confusão possível".

Nesse acordo eles tocaram o período de vigência do go­
verno.

Ao fim desse tempo o cachorro procurou o gato nova~

mente lhe propôs o seguinte: "Seu gato, o Ministério está
acabando. O Governo vai mudar. Eu desejaria que a gente
continuasse essa nossa relação e eu ficasse aqui no Ministério".
O gato parou, refletiu e disse: "De forma nenhuma. Eu sou
gato de Ministério; o senhor é cachorro de Ministro. Fora
daqui!"

Essa história a respeito da administração da - é a minha
segunda experiência - deixou-me extremamente incomoda­
do, porque era como se o gato do Ministério não tivesse
jeito, bem como a coisa pública.

Li essa história, levei-a para casa e, contando-a em famí­
lia, o meu filI!o menor disse de pronto: "Papai, só existe
uma salvação para o gato do Ministério: é o controle social,
é o exercício da cidadania." -

Essa transparência que a parábola fala ou omite, a ques­
tão de transformar as coisas públicas de tal maneira que se
possa entender e ver o que se passa e transformar o labirinto
da Kafka, que hoje em dia é, praticamente, não um problema
só da Cerne, mas de toda estrutura de funcionamento do
poder público, é o fundamental.

Prezados companheiros, acho que aí reside a questão
fundamental. Usando as palavras do Prof. Jorge Bermudez,
creio que o Congresso deve ter e pode aproveitar a ocasião
da proposta de Governo para transformar a Cerne, ou a Secre­
taria, ou o que for, em fundação. Isso é só um detalhe. Dessa
forma o órgão deverá ser fortalecido, e com autonomia de
modo que tenha um conselho deliberativo que-faça parte do
Conselho Regional de Farmácia, do Conselho Regional de
Medicina, os Secretários de Saúde dos Estados, que tenha
um "órgão dentro da Cerne", entre aspas, que possa revalidar
contratos, criticar o imenso poder que o Presidente da Cerne
tem de privilegiar, em determinadas circunstâncias, grupos
ou pessoas, e agora o imenso poder que tem, que é o contrário,
de prejudicar grupos e pessoas.

Este é o nosso entendimento. Entendo que o órgão de
distribuição de medicamentos fortalecido deve ter um papel
sério de coordenação fundamental de apoio às ações do Minis­
tério de Saúde.

Esta é a nossa proposta. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) - O
Presidente titular, Deputado Maurílio Ferreira Lima, precisou
ausentar-se como sou 39 vice-Presidente, estou assumindo,
provisoriamente, a coordenação dos trabalhos.

Sou obrigado a pedir aos oradores que tenham poder
_de síntese, para que a audiência pública possa chegar ao final
com quorum elevado. Infelizmente, o Dr. Fernando da Costa
Carriço é um dos primeiros que vamos controlar o tempo,
para possibilitar que outras pessoas, que também viajaram
dos seus Estados, possam fazer uso da palavra.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, inclusive
por sugestão do próprio DI. Fernando Dubex, ao Dr. Fernan­
do da Costa Carriço, Coordenador de Medicamentos Básicos,
do Rio Grande do Norte. Na verdade, a lista é realmente
extensa. Por isso, estou sugerindo aos próximos oradores,
para que os Deputados tenham tempo de fazer seus questiona­
mentos, que usem o tempo máximo de cinco minutos.

A resposta à primeira questão de ordem do Deputado
Nilton Baiano é de que a Mesa agora está orientando os
próximos oradores, que, infelizmente, terão o tempo de ape­
nas cinco minutos, ao contrário dos demais que não tiveram
o tempo controlado.

O SR. DEPUTADO VALTER PEREIRA - (Inaudí­
vel. Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge)-Vou
responder à questão de ordem de V. Ex~ Deputado Valter
Pereira. É claro que podemos fazer eSse apelo. Mas, como
bem disse o Presidente, pessoas que vieram de outros listados,
convidada~pela Comissão, se desejarem falar, terão garantida
a palavra.~e a lista foi grande demais, aí é outro problema.
O apelo do Deputado Valter Pereira deve ser poóderado pelos
oradores, no sentido de se concentrarem em questões real­
mente novas, acrescentando dados para os Deputados que
vão apreciar o projeto. Vou tomar isso um apelo da Mesa:
que as pessoas se concentrem em questões realmente novas.

Muit<> obrigado, Deputado Valter Pereira.
Com a palavra o Sr. Fernando da Costà Carriço.
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O SR. FERNANDO DA COSTA CARRIÇO - Sr.
Presidente, inicialmente agradeço a oportunidade de falar em
nome daquelas pessoas que estão a muitos quilômetros e que
por isso, não têm oportunidade de fazê-lo. Cumprimento,
respeitosamente, todos os Srs. Deputados presentes, a platéia,
e desejo também externar, mais uma vez, meu profundo agra­
decimento ao Dr. Fernando, Presidente da Cerne, pelas pala­
vras elogiosds que faz não a minha pessoa, mas a minha equipe
no Estado do Rio Grande do Norte.

Procurarei ser sucinto, usarei uma linguagem não muito
cheia de termos técnicos, porque vou falar em nome dos neces­
sitados, dos carentes, mas V. Ex" precisam saber o seguinte:
Sou farmacêutico, ocupo um cargo comissionado, o de Coar··
denador de Medicamentos da Secretaria da Saúde do Estado
do Rio Grande do Norte, há 21 anos, 2 meses. Não tenho
nenhum vínculo com a Central de Medicamentos. Dela nunca
recebi qualquer tipo de vantagem financeira, quer seja direta
ou indiretamente, o que me dá total liberdade de dizer (I

que penso, o que sei, o que não permite que o meu pronuncia··
menta seja suspeito.

As minhas palavras não são de pessoa que tenha ficado
todos esses anos trancada em gabinetes fazendo planos ou
projetos, longe da realidade do povo, mas, sim, em perma- .
nente contato com pessoas que choram quando não podem
ser atendidas e ficam alegres quando recebem o tão almejado
remédio.

Não sou político por formação pessoal e por necessidade
de ser imparcial diante da função que exerço. Não protejo
nem persigo nenhum partido. Sou isento e, como tal, posso
falar.

Vi a Cerne nascer. Este documento que trago aqui, qUl~

será novidade para muitos dos funcionários da Central de
Medicamentos, é para mim a certidão de nascimento da Cerne
no Rio Grande do Norte. Ela está manuscrita, e tenho certeza
de que, repito, V. Ex·' ficarão admirados em vê-lo.

Lembro-me da visita que o primeiro Presidente da Central
de Medicamentos, Dr. Wilson Souza Aguiar, fez ao do Rio
Grande do Norte. Não foi fácil acreditar que o meu Estado
receberia medicamentos para serem distribuídos gratuitamen­
te à população carente.

A Central de Medicamentos foi crescendo, forçando a
Secretria de Saúde a acompanhá-la. Começamos em abril de
1972, com 41 unidades de distribuição de medicamentos. Um
ano mais tarde surgiram mais em unidades.

Durante todos os anos em que a Ceme esteve diretamente
vinculada à Presidência da República, aumentou de modo
acentuado o atendimento à população, mas, após quatro anos,
como não foi possível extingui-la, foi vinculada ao Ministério
da Previdência Social, o que considero o primeiro tombo da
Central de Medicamentos, tiraram-lhe um braço e uma perna.
No ano seguinte, foi transferida para o Ministério da Saúde,
amputaram-lhe o outro lado. Restou o tronco e a cabeça.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) - Dr.
Fernando, por favor, V. S. usou os cinco minutos. Peço que
conclua, para garantir a palavra aos outros oradores.

O SR. FERNANDO DA COSTA CARRIÇO - Niio
me prolongarei apresentando dados estatísticos do meu Esta­
do, o que poderá ser feito pelos técnic(ls da Central de Medic:a­
mentos.

A Ceme é um nome conhecido nos mais longínquos lu~;a­

res do Brasil. Se outra denominação vier a receber, por mais
pomposa que seja, não apagará a que tem atualmente. Será,

tomara que não, comum ouvir dizer: o medicamento SIS da
Ceme.

Permito-me dizer que, se uma fábrica, com suas valiosas
máquinas, tiver parte de suas peças dilapidadas, o proprie­
tário, se for um elemento de bom senso, não as jogará na
sucata, procurará recuperá-las. Essas peças, no meu entender,
são os funcionários da Ceme aqui presentes, pessoas que consi­
dero, que conheço e que têm condições de tocar a Ceme
com toda a seriedade possível.

A Central de Medicamentos foi a grande máquina que
assistiu milhões de pessoas, que salvou muitas vidas, não pode­
rá ser sucateada ou extinta, Ela precisa, sim, de ser soerguida,
pois as peças mais importantes já foram trocadas.

É o que tenho a declarar e pedir, não em meu nome,
mas, sim, em nome das pessoas que não podem estar aqui
presentes. Como se não bastasse a fome que passam no inte­
rior, verão seus filhos caindo no chão com epilepsia ou mor­
rendo por conta de infecções ou de outras doenças. Meu apelo
é em nome dos cardíacos, dos transplantados, dos hipertensos,
dos diabéticos, enfim, de todos aqueles que sofrem devido
à falta de medicamentos. Assim, repito, não estou defendendo
a Cerne, nem advogando a seu favor, mas me posicionando
no lugar daqueles que a utilizam em defesa de sua saúde
de seu bem, estar, ou seja, a população brasileira, a quem,
ao longo desses 21 anos de convivência, já conheço muito
bem. O meu apelo é para que salvemos a Central de Medica­
mentos. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) - O
próximo da lista é o Dr. Elisaldo Luís de Araújo Carlini,
Diretor do Departamento de Psicobiologia da Escola Paulista
de Medicina.

Pergunto ao Dr. José Alberto Hermógenes de Souza,
que tinha pedido para ficar um tempo na audiência, se já
está preparado para usar a palavra. (Pausa.) Então, depois
do Dr. Carlindo, V. Sa poderá falar.

O SR. ELISALDO LUÍS DE ARAÚJO CARLINI ­
O meu nome é Elisaldo Carlini, sou Professor Titular de Posi­
cofarmacolqgia da Escola Paulista de Medicina e Presidente
da Sociedade Brasileira de Vigilância de Medicamentos. Pre­
tendo concentrar meu depoimento sobre a Ceme na parcela
do orçamento que essa instituição destina à parte de pesquisa.
Na realidade, quando a Ceme destina a menor parcela de
seu orçamento à pesquisa, ela nada mais faz do que seguir
a regra geral do País, que é subdesenvolvido e tem alguma
dificuldade para entender que a pesquisa é a mola mestra
para fugirmos dessa situação crítica em que nos encontramos.
Conheço a Ceme desde a sua fundação. Chego até a dizer
que os dois primeiros projetos de pesquisa formulados pela
Central de Medicamentos foram para a escola onde trabalho,
a escola Paulista de Medicina, e eu mesmo dirigi, naquela
época, o projeto n? 2 da Cerne. Pertenci ao Conselho Consul­
tivo da Cerne em duas situaçõ~s anteriores, de maneira que
estou mais ou menos a par do que ocorre naquela instituição.

Mas quero concentrar-me no programa de pesquisa de
plantas medicinais da Cerne. Apesar de receber uma pequena
dotação - esse é o retrato do que ocorre em todo o Brasil,
a O~me conseguiu, em discussão com a comunidade científica
- nota-se que com relação a essa comunidade científica que
trabalha nos laboratórios e nas clínicas eu seria um dos poucos
representantes presentes... - fazer um programa que deve
ser o modelo a ser seguido pelo Brasil, mostrando que muita
vezes a criatividade substitui a ausência ou a pouca verba
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disponível. A Cerne criou no seu departamento de pesquisa
esse programa, fazendo com que os pesquisadores entendes­
sem que numa primeira fase seria fundamental verifiG:ar se
o uso de uma planta, de acordo com a tradição popular, teria
ou não sua validade confirmada através de pesquisa de labora­
tório. Nessa fase não procurou a Cerne, muito acertadamente,
iniciar o trabalho de acordo com os moldes tradicionais de
pesquisa, que seria pegar a planta, tentar extrair-lhe uma
substância química, testa-la, manipula-Ia, para depois fabricar
o medicamento. Entendeu a Cerne que esse passo faria com
que a população que havia cedido aquela valiosa informação
não tivesse acesso ao medicamento ampolado sob a forma
de comprimidos, devido aos fatores econômicos que conhe­
c~mos no País. Esse programa da Cerne teve três vertentes.
A primeira foi procurar estimular laboratórios de pesquisa,
e garanto que pelo menos uns doze desses laboratórios foram
bem desenvolvidos com o apoio da Cerne; a segunda foi criar
um centro de recolhimento de informações sobre plantas medi­
cinais e centros de fornecimento de material para evitar que
a natureza fosse depredada, pois qualquer descoberta pela
Cerne de um produto vegetal que realmente tivesse atividade
faria com que fosse muita grande sua coleta. Então, vários
centros coletores foram criados. Foi também criada a possibi­
lidade de se plantar os tais que eventualmente viessem a ter
atividade reconhecida. Isso foi através de uma ligação, não
sei se chegou a bom termo ou não, com a Embrapa. Esse
projeto analisou várias dezenas de plantas e foi o único ­
tenho mais de 35 anos de experiência na área - que deu
resultado no País. Conheço, fui testemunha, participei de pro­
jetos junto ao CNPQ, junto à Finep e, possivelmente junto
a.outras instituições, mas todos redundaram claramente em
completa negativa, em resultado zero. Esse foi o único, volto
a enfatizar, que deu resultados extremamente positivos e ainda
serviu como um exemplo para mostrar o que pode ser feito
em termos de pesquisa numa área tão rica como essa de plantas
medicinais.

Tenho ainda alguns minutos?

O SR. PRESIDENTE(Deputado Eduardo Jorge) - V.
S~ tem ainda um minuto e meio.

O SR. ELISALDO LUÍS DE ARAÚJO CARLINI ­
Perfeito. Não vou-me estender muito mais. Quero só dizer
que ao longo desse tempo todo senti que, embora houvesse
por parte dos técnicos da Cerne uma grande vontade de fazer
com que esse programa se concretizasse cada vez mais, perce­
bíamos flutuações de acordo com os Ministros e residentes
da Cerne de plantão, que simplesmente às vezes entendiam,
às vezes não. Às vezes até não entendiam, mas, percebendo
que haveria algum fruto político da atividade, às vezes finan­
ciavam, às vezes não. Na realidade, sinto que esse pequeno
programa de pesquisa da Cerne deveria ser ampliado, deveria
ser institucionalizado, de maneira a ter um segmento contínuo
e independente das mudanças que houvesse. Senti realmente
uma parada total nesse programa - felizmente parece que
agora está sendo reativado - em 1990, 1991, 1992 - época
em que o cientista nem acesso tinha à Cerne.

Gostaria de falar, nestes trinta segundos que me restam,
sobre mais um programa da Cerne que considero de funda­
mental importância, que é o estabelecimento, pela primeira
vez - o Sr. Geraldo Fenerich comentou 'as respeito disso,
mas gostaria de enfatizar - do programa de análise rotineira
de qualidade e produtos. Este programa foi desenvolvido pela
Cerne através de várias universidades, conheço três labora-

tórios montados pela Cerne, e não pode ser ignorado por
nenhuma instituição brasileira na área de saúde, porque é
a base para qualquer progresso que queiramos ter na área
dé medicamentos com relação ao controle de qualidade.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Com a palavra o Dr. José Alberto Hermógenes de Souza,
Secretário Executivo do Ministério da Saúde.

O SR. JOSÉ ALBERTO HERMÓGENES DE SOUZA
- Prezado Deputado Eduardo Jorge, Vice-Presidente da Co­
missão no exercício da Presidência; Deputado Armando Cos­
ta, Relator do projeto de lei enviado pelo Executivo; Depu­
tado Chafic Farhat; demais Parlamentares, companheiros do
Ministério e da Central de Medicamentos. Era o segundo
da lista da audiência de hoje, mas como tive de me atrasar
um pouco em função de providências internas a serem tomadas
no Ministério, pedi para ficar um pouco mais para o final,
até para poder cumprir o que foi solicitado no sentido de
que não se repeti.:;sem intervenções anteriores.

Tentarei dar rapidamente o meu depoimento não só como
membro da equipe do Ministério, por já ter participado da
Administração Federal, mas também por já ter estado na
outra ponta, no outro lado, que é o dos serviços propriamente
ditos e da produção de medicamentos. Durante dois anos
e meio fui Diretor-Geral de um dos laboratórios produtores
do sistema Cerne, a empresa de produtos farmacêuticos da
Bahia, a Bahiafarma.

Em primeiro lugar, quero dizer que, apesar de a Cerne
ter nascido e florescido nos anos negros da ditadura, acho
que ela nasceu com tudo para dar certo. Os senhores vêem
que é um órgão enxuto, com pouco mais de cem funcionários,
extremamente descentralizado, é descentralizada a produção,
todos os laboratórios pertencem a outros níveis de governo,
há diversas instituições que não a do próprio Governo Federal
e a maioria delas vinculada aos Estados. Enfim, é um órgão
descentralizado na distribuição, que é feita pelas secretarias
estaduais de saúde. É também, um órgão descentralizado no
controle de qualidade, feito pelas universidades, e teve du­
rante todo esse tempo um volume razoável de recursos, não
para o atendimento integral das necessidades do País em ter­
mos de medicamentos, mas, se tivesse seguido uma outra
orientação em determinados momentos, acreditamos que as
respostas teriam sido muito maiores. Por que não deu certo
ou por que há tantas críticas à Central de Medicamentos?
Diria que o principal aspecto para mim foi a centralização
das suas decisões. Quer dizer, as decisões não foram compar­
tilhadas nem com o próprio Ministério da Saúde, muito menos
com os parceiros gestores do sistema, Estados, Municípios
e os próprios produtores, no caso a rede oficial de produção.
Darei rapidamente alguns exemplos marcantes disso. Quando
fui Secretário-Geral do Ministério da Saúde, em 1986/87, nem
a discussão com o Ministério sobre o que a Cerne comprava
naquele tempo era feita. Foi um período muito traumático
entre os órgãos do Ministério e a Cerne, porque a Central
de Medicamentos achava que isoladamente podia definir toda
a política do que comprar, onde comprar, como distribuir,
etc. Essa centralização das decisões, as decisões na mão de
poucas pessoas, considero realmente como o ponto crítico
de todo esse processo. Começou daí o problema. Não era
o órgão, mas o próprio sistema que precisava ser modificado,
e vou-me referir a muitas dessas modificações, que estamos
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implementando agora nessa gestão, mas que não estão sendo
institucionalizadas, o que realmente precisa ser feito. Priml:i­
ro, era essa definição do que comprar, que sempre foi uma

.decisão de poucos; segundo, de quem comprar. NumdetemLi­
nado momento, a Ceme, que vinha historicamente alocando
70% da sua produção aos laboratórios oficiais, de repente,
num passe de mágica, reduziu isso para 30% e as aquisições
dos laboratórios privados passou de 30 para 70%. Diga-se
de passagem, naquele momento eram apenas três ou quatro
laboratórios privados, que inclusive não produziam alguns
dos produtos comprados pela Central de Medicamentos e por
isso pagavam a outros para produzir. Essas decisões sempre
foram contestadas.

Há um outro aspecto que, acho, não foi ainda levantado,
que é a questão da matéria-prima. A Ceme, durante anos,
comprou matéria-prima da Interbrás, uma subsidiária da Pe­
trobrás, que comprava matéria-prima do exterior e também
a nacional. Há um passeio dessas matéria-primas que até hoje
não foi apurado. Espero que com essas investigações que
estão em curso se apurem realmente as responsabilidades nes­
se período. Por exemplo, era comprada matéria-prima ·em
São Paulo, o grande centro produtor, vinha para o almoxa­
rifado da Interbrás no Rio de Janeiro, recebia apenas um
rótulo escrito Interbrás e voltava, vamos supor, para a Funda­
ção do Remédio Popular, em São Paulo, a barrica fechada

.do mesmo jeito que estava. Havia um passeio de matéIÍa-
prima por todo o País, principalmente de São Paulo para
o Rio de Janeiro, só para receber um rótulo da Interbrás,
já que os recipientes voltavam para os laboratórios produtores.

:Isso foi modificado no ano de 1987, quando, por muita im;is-
tência dos laboratórios oficiais, a Ceme resolveu fazer um
convênio com uma empresa de produtos farmacêuticos da
Bahia, a Bahiafarma, para que ela comprasse essa matélia­
irigente da Bahiafarma, montei o setor com três funcionários
e durante um ano compramos matéria-prima de forma intei.ra­
mente transparente. Fazíamos a cotação e quem apresentava
o melhor preço e. o melhor prazo em função da nossa progra­

.mação ganhava a concorrência. Todos os laboratórios eram'
informados do preço dessa matéria-prima, qual seria o prazo
de entrega, e a Ceme era informada para poder repassar esses
recursos para efetuarmos o pagamento. Temos aqui alguns
dirigentes como o Dr. Jorge Bermudez, Diretor do Vital Bora­
sil, o Dr. Fernando Dubex, Presidente do Lafepe, que foram
testemunhas de como o sistema funciona com apenas três
funcionários, comprando matéria-prima no tempo certo, de
forma totalmente transparente. Não sabemos também ~por
que razão, pouco tempo depois, a Ceme desistiu desse corwê­
nio e voltou o convênio com a Interbrás, quando continuaram
os passeios das matérias-primas. Diga-se de passagem que
não fazíamos passeios de matérias-primas, comprávamos e
mandávamos entregar em seu destino final. Não havia (iSSe
entreposto que só fazia e)1carecer o produto.

Do nosso entender, a decisão do Governo Federal de
transformar a Ceme numa secretaria tem suas razões de :;er,
como as denúncias de corrupção e a falta de transparência.
Com a formação de uma secretaria ligada à estrutura do Minis­
tério se delineariam as providências administrativas na própria
Secretaria-Geral. O papel da Secretaria de Controle Interno
talvez fosse mais presente. Entretanto, pessoalmente, creio
não ser a melhor alternativa. Precisamos realmente de um
órgão enxuto, com essas características, descentralizado, mas,
que tenha autonomia para que não precise estar fazendo (:Qn-'
y~nios e contratos com outras instituições para lhe dar fleJ;ibi-

lidade e agilidade, o que evidentemente a Administração Dire­
ta não daria. O que estaria faltando à Cerne, principalmente
se ampliadas as suas funções como está proposto, pois também
achamos perfeitamente correto assumir toda essa coordena­
ção, a aquisição e distribuição de vacinas e derivados, é uma
autonomia que lhe permitisse agilidade e flexibilidade na con­
dução desses insumos sob um efetivo controle social, ter um
conselho deliberativo forte, com representantes de todos os
Estados e Municípios e do Ministério da Saúde. Que a direção
da Cerne, a que vier, tivesse a obrigação de dar satisfações
a esse conselho deliberativo, que definiria sua política e acom­
panharia todas as providências. Acredito que assim teremos
realmente um órgão capaz de atender às grandes necessidades
do País nesse campo, a respeito das quais não preciso me
alongar, pois todos já as conhecem.

Eram estes os pontos que gostaria de considerar, eviden­
temente sem prejuízo de alguns outros tão importantes e sobre
os quais, devido a falta de tempo, não podemos discorrer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Com a palavra o Dr. Thiers Ferreira, do Conselho Federal
de Farmácia. V. Ex~ dispõe de 5 minutos.

O SR. THIERS FERREIRA - SI. Presidente, Srs. De­
putados membros desta Comissão, prezados colegas, senhoras
e senhores, o Brasil está sempre correndo atrás do prejuízo.
Somos um País que procura corrigir os efeitos, esquecendo-se
das causas. Com relação a esse projeto, seguimos um mesmo
comportamento. Não vejo por que transformar a Central de
Medicamentos em secretaria, abandonando assim toda uma
história de avanços e retrocessos. Desde a sua criação, em
1971, tivemos cerca de 21 Presidentes, numa descontinuidade
administrativa impressionante. Dessa maneira, não existe ne­
nhuma instituição capaz de sobreviver positivamente com essa
diretriz administrativa. Além disso, podemos testemunhar que
a Central de Medicamentos cumpriu a sua finalidade social.

Com relação a esse projeto enviado pelo Governo Fede­
ral, quero fazer aqui um protesto em nome do Conselho,Nacio­
nal de Saúde, do qual também faço parte, porque todos os
projetos, inclusive os que passam pela Câmara dos Deputados,
são enviados a esse Cosnelho, para que possamos sobre eles
opinar. Mas esse projeto, lamentavelmente, não apareceu no
Conselho, para ser discutido naquele plenário que representa
a sociedade brasileira na área de saúde. É lamentável quando
verificamos que neste documento, neste relatório que foi dis­
cutido pelo Conselho e que traz perspectivas para 1993, nova­
mente vem a pobre Central de Medicamentos com um pará­
grafo que outra referência não faz senão à falta de recursos
financeiros.

Diz ele o seguinte:

"Outro setor bastante afetado é o de suprimento
de medicamentos pela Central de Medicamentos, cujas
dotações atendem, no máximo, a 50% das necessidades
do programa."

Não podemos concordar que a prioridade saúde neste
Governo não seja levada a sério. É preciso que essas diretrizes
políticas tenham, antes de tudo, uma aprovação do Governo
para que sejam feitas e, nesse caso, com relação ao que pude­
mos observar, não existe prioridade para a saúde em nosso
País.

Antes de terminar, quero falar um pouco sobre a assistên­
cia farmacêutica como um todo. O Conselho Federal de Far­
mácia, em obediência ao Decreto n~ 793, que vem repetir
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o que a Lei n9 5.991/73 expressa em seu conteúdo, deve,
a partir desses dias, criar um problema social com relação
à quantidade de farmácias e drogarias instaladas neste País.
Esse Conselho, juntamente com a categoria farmacêutica, não
quer estar conivente com o que está acontecendo em nosso
Pais, com essa distribuição ilegal de medicamentos, de drogas
lícitas e ilícitas, através das distribuidoras, farmácias e droga­
rias. Vamos criar um problema social exigindo que todo gover­
no de Estado, que todo secretário de saúde mande fechar
as farmácias que não tenham um farmacêutico responsável.
É preciso enfrentarmos essa realidade para podermos dar à
sociedade brasileira uma satisfação e para que ela possa usar
racionalmente os medicamentos, o que não está acontecendo.
É responsabilidade dos profissionais e do Congresso Nacional
colocar essas ~oisas em seus devidos lugares. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Com a palavra o Dr. Crescêncio Antunes da Silveira, Vice­
Presidente do Conselho Federal de Medicina.

O SR. CRESCÊNCIO ANTUNES DA SILVEIRA ­
Sr. Presidente, demais membros da Mesa, inicialmente, meus
agradecimentos pelo convite feito pelos Deputados Chafic
Farhat e Jandira Feghali, que fez a indicação do nosso nome
para prestarmos nossa contribuição a este debate tão impor­
tante.

Sr. Presidente, Deputado Eduardo Jorge, lamento a au­
sência do Deputado Maurílio Ferreira Lima na Presidência
dos trabalhos, porque S. Ex' estava muito preocupado na
busca do contraditório e acredito que teve dificuldades para
isso. Não sei se devido a uma questão essencialmente ligada
à saúde do povo brasileiro, veio para esta Casa uma Mensagem
do Executivo, encaminhada com a chancela do Ministério
da Fazenda. Creio que isso nos remete a uma reflexão muito
séria e importante de que o medicamento tem sido entendido
neste País como um bem de consumo para uso rotineiro como
outro qualquer. Não se tem tido neste País a compreensão
de que o medicamento é uma questão fundamental, estratégica
de cunho social. Essa premissa nos parece fundamental para
refletirmos sobre o que estamos discutindo aqui. Penso que
não se discute, pura e simplesmente se se extingue ou não
a Cerne. Tal como está, a extinção do órgão e sua transfor­
mação em uma simples secretaria do Ministério da Saúde
é não entender que a questão do medicamento no País tem
uma relevância política transcendental, estratégica e de forte
cunho social. Por isso, causa-nos espécie que a Mensagem
do Executivo não tenha tido a chancela do Ministério da Saúde
e sim do Ministério da Fazenda.

No final dos anos 70, o Prof. Mário Vitto de Assis Pache­
co, de saudosa memória, escreveu um livro, cujo título era
"A Máfia dos Medicamentos". Nesse livro, Mário Vitto relata
lima CPI desta Casa que investigou a questão dos medica­
mentos, se não me falha a memória, por volta da década
de 1960. Entre as conclusões a que chegou, esta CPI, estava
a de que o Brasil era um País que pagava caro, e muito
caro, para ser envenenado.

Na nossa vivência cotidiana, como médico e como repre­
sentante de entidades, à frente da Presidência do Conselho
de Medicina do Rio de Janeiro, do Sindicato dos Médicos
do mesmo Estado e agora na Vice-Presidência do Conselho
Federal, nos temos deparado com situações das quais eu pincei
alguns exemplos que acho extremamente ilustrativos para

,'lpresentar nessa audiência.

Lembro-me do caso muito recente dos hepatoprotetores,
cuja matéria foi objeto de exame, já agora na administração
do Ministro Jamil Haddad, com o Dr. Roberto Chabo à frente
da Vigilância Sanitária, de um extenso parecer elaborado pelas
maiores autoridades em gastroenterologia deste País. Nesse

.estudo, nesse parecer, em que se consultou toda a literatura
internacional, não se conseguiu encontrar um dos 88 produtos
estudados pelo parecer que contivesse em seu princípio ativo
algo que, comprovadamente, fosse benéfico, fosse benéfico
ou tivesse efeitos e propriedades terapêuticas sobre os fígados
das pessoas humanas.

Estamos brincando de tomar pílulas neste País. O mais
grave é o prejuízo que essas coisas trazem, não só o financeiro,
para alguém que gasta dinheiro para comprar aquilo que não
lhe vai trazer benefício algum, ao contrário, trará prejuízo
para sua própria saúde, na medida em que, tomando alguma
coisa que pensa estar tratando seu mal, isso, retarda a cura
efetiva da doença. É bom lembrar o exemplo dos diazepínicos,
drogas que causam dependência e que neste País se associava
a substâncias vasoativas para se vender livremente, os chama­
dos antidistônicos. Este, felizmente, é um problema resolvido,
depois de muitos anos de luta. É também bom lembrar o
exeplo do Cambendazol, medicamento estratégico para tratar
~os milhões e milhões de portadores de verminose neste País
-a estrongiloidíase -que, por um belo capricho da indústria
farmacêutica, num dado momento dos anos 80 foi retirado
do mercado. Lembrar o exemplo do Oncovin, uma substância
'fundamental no tratamento da leucemia das crianças, produ­
zidos por uma grande multinacional da indústria farmacêutica,
e que, nos anos 80, em um estudo realizado em São Paulo

'se constatou que no Brasil ela conseguia alcançar os mesmos
efeitos terapêuticos de outros países que usavam a mesma
droga. Quando verificado, essa droga não continha o 1mg
que era anunciado na sua embalagem, na sua bula. Vamos
lembrar o exemplo da farinha de trigo. Nós, do Conselho
Federal de Medicina, cassamos o registro de um médico que
era proprietário, em sociedade com um farmacêutico, de um
laboratório, em São Paulo, que fabricava e vendia para a
Previdência Social o antibiótico ampicilina. Como ela não
estava curando infecção de ninguém, fizemos uma análise
e verificamos que era farinha de trigo.

Finalmente, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de
tocar na questão dos hemoderivados, que foi tratada com
muito pouca ênfase, mas são produtos que têm origem numa
matéria-prima extremamente nobre, o plasma humano. Este
Pais está gastando uma fortuna - são milhões e milhões de
dólares por ano - e provavelmente exportando essa matéria­
prima básica a baixo custo e atende à demanda brasileira
de hemoderivados com não mais do que 30% das nossas neces­
sidades:

Eu gostaria de dizer - tenho um dado recente - que
neste ano de 1993 a necessidade básica de hemoderivados
no Brasil implicaria gastos de importação da ordem de 123
milhões, 247 mil, 695 dólares. Com esses recursos, Sr. Presi­
dente Eduardo Jorge, poderíamos ampliar as plantas de pro­
dução industrial de hemoderivados, cuja tecnologia já é am­
plamente dominada pelo setor público brasileiro. Faço aqui
uma menção honrosa ao hemocentro de Pernambuco Estado
do Presidente da Cerne, que é hoje o, maior produtor de
hemoderivados no País, que já tem um terreno doado e já
tem elaborada a planta do plano piloto da indústria. Com
30 milhões de dólares, construída essa planta, produziria he·
moderiva<.!~~.,.Q.ara ate~der às necessidades, de acordo com,
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os critérios dá Organização Mundial de Saúde, de toda a
população do Norte e do Nordeste do País. Ora, se com
30 milhões é possível produzir hemoderivados para atendt:r
às necessidades de um quarto da população, com esses 12:3
milhões de dólares que se vai gastar na sua importação, é
possível construir pólos de produção para criar nossa indepen­
dência e auto-suficiência neste setor.

Por isso, concluindo, Sr. Presidente, defendemos que a
Cerne tem de ser um órgão muito maior do que uma simpll:s
e mera Secretaria, tem de ter autonomia e tem de ter transpa­
rência na sua administração, por um conselho deliberativo
e com a participação da sociedade civil.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) .­
Agora eu convido o Dr. Nelson Rodrigues dos Santos, assessor
do Conass. (Pausa.) Ausente.

Tem a palavra o Dr. Antônio José Alves, Coordenador
de Produção da Cerne. (Pausa.) Ausente.

Com a palavra, já entrando na lista de inscrição dos Depu­
tados, o Deputado Chafic Farhat que, como autor do requeri­
mento, disporá de 10 minutos. Os outros Deputados só teflio
5 minutos.

O SR. DEPUTADO CHAFIC FARHAT- Eu agradel;o
a V. Ex', Presidente da Comissão de Seguridade Social.

Eu confesso, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados
aqui presentes, senhores e senhoras, autoridades em medica­
mentos, que vim aqui não com a opinião formada sobre se
iria amanhã votar pela extinção da Cerne ou não. Achei de
suma importância, e agradeço à nossa Comissãó~deSeguridade
Social e ao seu Presidente, Deputado Maurílio Ferreira Lima,
a aprovação, por unanimidade, dessa audiência pública, que
veil I esclarecer, pelo menos para mim, muitos tópicos impor­
tantes para que possa amanhã votar honestamente e com ms­
ponsabílidade.

Observei durante a palestra que praticamente todos, mes­
mo aqueles que estão - entre aspas - "defendendo" a extin­
ção da Cerne, não o fazem com vigor, haja vista que quando
o Dr. Jorge Bermudez fala em nome do Ministério da Saúde,
como Secretário Executivo Adjunto, entra - e me perdoe,
Dr. Jorge - em contradição quando diz que tem de haver
um órgão forte, autônomo, ·que necessita de instâncias de
coordenação e, ao mesmo tempo, prega a descentralizaç:io,
a municipalização e o controle da sociedade.

Observei também que o Dr. Hermógenes muito bem afir­
mou que a Cerne já é descentralizada na produção, na distri­
buição e no controle de qualidade, só não é descentralizada
na compra. A quem interessa a extinção da Cerne?

Cheguei à conclusão de que interessa a quem quer o
poder sobre (Palmas.) Cheguei à conclusão de que, realmente,
neste País, enquanto se usar a saúde para se fazer política
e não a política para se fazer saúde, jamais chegaremos ao
ano 2000 como pede a Organização Mundial de Saúde: saúde
para todos.

Observei, e tenho certeza das intenções do Ministro Jamil
Haddad, a quem prezo bastante, apesar de ideologicamente
sermos contrários, mas isso ficou no passado, porque, indu­
sive, o SI. Ministro só tem uma bandeira, que é a da saúde.
Parece interessar a algum grupo que as compras sejam descen­
tralizadas, para que os Srs. Secretários de Saúde dos Estados,
para que os Srs. Secretários Municipais passem a fazel' as
suas compras. Alguns dizem que isso sai mais barato e que·

foi preciso comprar material, que foi para o Rio de Janeiro,
para instalar a Interbrás, e voltou. Isso é questão de gerencia­
mento. Venho da livre iniciativa e lá, quando isso acontece,
simplemente mandamos o funcionário embora. Espero que
com os poucos funcionários que possui a Ceme passe a ter
o poder,_ realmente, de controlar a distribuição, a produção
e a compra.

Recordo-me perfeitamente de que quando fui diretor do
meu hospital, gastávamos, naquela época, 110 sacos de arroz
por mês. A compra estava na mão do almoxarife e passamos
para a mão centralizada da diretoria. Aquilo que saía pelo
valor "X", começou a sair pelo valor "X" menos 10%; aquilo
que eu tinha de pagar praticamente antecipado para receber
o arroz, passei a ter 10 ou 15 dias de prazo. Ou seja, eu
tinha o poder de barganha. Quando se compra medicamento
de forma centralizada, mas com honestidade, com transpa­
rência - e isso é importante - é evidente que as compras
têm de sair por preços menores do que aquele que compra
lá no Município, que tem 5 ou 10 mil habitantes. Para aqueles
que não sabem, dos 4.954 Municípios brasil,eiros temos 1.600
que têm entre 5 mil de 9.999 habitantes. E evidente que se
vai comprar apenas 10 frascos de vermífugo. Mas, quando
se compra de forma centralizada, com honestidade, com clare­
za, com transparência, vai-se comprar um milhão de frascos,
vai-se ter a possibilidade de barganhar com a iniciativa privada
os preços e as condições de pagamentos, para que sejam justas
e honestas.

Foi dito aqui, não me recordo por qual dos ilustres orado­
res que nos antecederam, que dos 30% que se comprava da
iniciativa privada, passou-se para 70, dos 70% que se com­
prava dos laboratórios público, passou-se p"ra 30. Houve algu­
ma mamata? Pode ser. Mas será que não faltou investimento
no laboratório públicos? Não faltou dinheiro para investir
e ter produção para que a Cerne pudesse comprar mais barato,
provavelmente, no laboratório público? Deixo levantada aqui
esta questão, porque, como na casa da inflação, simplesmente
dizemos que ela precisa baixar, que se precisa fazer isso ou
aquilo, mas não vamos ao âmago da coisa, preferimos fazer
uma indexação ou desindexação do salário, alegando que é
o salário que aumenta a inflação. Não é o salário que aumenta
a inflação. Muito pelo contrário! O salário é o poder aquisitivo
de um povo e de um povo desenvolvido.

Continuo a perguntar: a quem interessa a extinção da
Cerne? Vou continuar no meu ponto de vista, afirmando que
é uma questão de poder. O poder do Ministério da Saúde
tem de ser imposto na Ceme. O Presidente daquele órgão,
ao que eu saiba, tem a indicação do seu nome aprovada pelo
Governo, portanto é um homem de confiança do Ministro
da Saúde do Presidente da República e de todas as instituições.
Ora, se queremos acabar com a Cerne porque ela tem desvios,
ou teve desvios, espero que ela não os tenha agora, porque
acredito ná honestidade do Presidente Itamar, na sua capaci­
dade de governar, na sua inteligência no sentido de dar priori­
dade para o social, de dar comida para quem tem fome. E
por falar em comida, queremos que o controle seja social
lá na ponta, nos Conselhos Municipais de Saúde. Pergunto:
que conselhos municipais? Pergunto mais ainda: que conselhos
estaduais, se o meu Estado, São Paulo, o maior deste País,
com 33 milhões de habitantes, é o mais forte econômicamente
e não tem Conselho Estadual de Saúde? Quem vai fiscalizar?

.Não vamos falar dos Estados, mas dos Municípios. Dos
4.954, praticamente 5 mil Municípios, há 900 com conselho.
Atuantes? Não. Sabemos aue há 500 que foram formados
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pelos senhores Prefeitos, foram viabilizados apenas para rece­
ber o dinheiro do Governo Federal, para tratar de ações de
serviço de saúde, haja vista - e tenho farta documentação
a respeito - que criar um consellho municipal neste imenso
País, que, em vez de ter vinte e dois deles, tem só treze
e, desses treze, o primeiro é o chefe de gabinete do Prefeito,
o segundo é a mulher do Prefeito, o terceiro é o filho do
Prefeito, o quarto é a filha do Prefeito e o quinto, cujo nome
é diferente dos outros, porque até o Chefe de gabinete é
parente, apesar de não ter o mesmo sobrenome, mas é sobri­
nha do Prefeito. O que estamos criando neste imenso País
são conselhos dos Prefeitos. Todos? Não. existem Prefeitos
preocupados com a saúde, que querem resolver o problema.
Sempre tenho dito nas minhas reuniões, em São Paulo, com
os Prefeitos, que tenho dó deles, porque aquele que quer
resolver o problema da saúde vai pegar o dinheiro do Governo
Federal, vai pegar o dinheiro do Governo estadual e vai pôr
mais do que 10% do seu orçamento, pois sabemos que atendi­
mento ã saúde é um saco sem fundo.

Acabo de chegar de um congresso em Madri, do qual
participaram cinqüenta e três países, desde Estados Unidos
e Canadá até a Somália, e o problema é sempre o mesmo:
a inflação do setor saúde é muito maior do que a inflação
do País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) - V.
Ex~ já utilizou mais de dez minutos do seu tempo para falar.

O SR. DEPUTADO CHAFIC FARHAT - Não é possí­
vel, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) - De­
putado Chafic Farhat, é possível. V. Ex~ já utilizou dez minutos
do seu tempo, repito. Como os outros, administre o seu tempo
excedente.

O SR. DEPUTADO CHAFIC FARHAT-Jávou admi­
nistrar, graças à sua magnanimidade.

Os bons Prefeitos vão receber um abacaxi do Governo
Federal. Esta a verdade. Se no Orçamento de 1989 tínhamos
12 bilhões de dólares para a saúde, este ano as doenças aumen­
taram, outras apareceram, como a Cóle, que nada mais é
do que uma doença decorrente da falta de saneamento básico
- a população cresceu e o Orçamento diminuiu. Imaginem
a hora em que for passada essa responsabilidade lá na ponta
e o Governo Federal lavar as mãos. Talvez o Orçamento
para o ano que vem seja só de 1 bilhão de dólares e o Município
que se "lasque".

O Prefeito bom, que está preocupado com o seu Muni­
cípio está montando postos de saúde, está comprando remé­
dios honestamente, tem na sua vizinhança cidades sem estru­
tura, onde vai receber o dinheiro do Governo Federal? E
vai fazer o quê? O que faz hoje. Compra duas peruas Kombi,
põe nelas os doentes e manda para o Município. Esta a reali­
dade do Brasil.

Devido à falta de tempo, quero dizer algo de suma impor­
tância: não deveríamos estar aqui discutindo a extinção da
Cerne, mas sim a sua viabilização, através de mais dotações
orçamentárias e maior compra do laboratório oficial. (Pal­
mas.) Se o laboratório, realmente, for competitivo com a
iniciativa privada, deveremos comprar dele, mas, se não for,
teremos de comprar da iniciativa privada. (Palmas.)

Meu caro Presidente, apenas para encerrar, quero mani­
festar minha satisfação em poder, como iniciante, participar
desta reunião. Verificamos que a sociedade interessada na

Ceme não havia sido consultada; e ela também é formadora
de opinião, porque foi quem tomou minha opinião neste mo­
mento. Todos deveríamos sair daqui - os Deputados que
são conscientes daquilo que querem - e ir à presença do
Líder do nosso Governo, o Deputado Roberto Freire, solicitar
a retirada desse projeto de pauta. (Palmas.). Para que désse­
mos tempo àquele que é da extrema confiança do Governo
e que está presente à Mesa, o Presidente da Cerne, para
que pusesse em prática aquilo que deve ser feito, dentro de
um critério de honestidade, de trabalho, com a colaboração
de todos os funcionários, para que a instituição seja realmente
transparente, possa produzir ou comprar remédios mais bara­
tos para serem distribuídos à população lá na ponta.

Ontem, fiquei impressionado: quando chegava a Brasília,
estava com dor de cabeça, mandei comprar um tubinho de
Novalgina e dei para o meu chofer cinqüenta mil cruzeiros.
Dez minutos depois ele voltou e disse: "Deputado, custa cento
e doze". Para mim foi muito. Imaginem para a nossa popula­
ção, que não tem condições nem de comer. Querem que fisca­
lize e ela não pode comer; querem que compre remédios
e ela não tem dinheiro para isso.

A nossa proposta, na condição de responsável por esta
audiência pública - e vamos apresentá-la amanhã, se for
preciso, na Comissão de Seguridade Social e Família - é
de que o Presidente Itamar, cônscio dos problemas sociais,
retire esse projeto. Vamos dar oportunidade para que a Ceme,
realmente, com orçamento - porque também não basta a
vontade política de fazer se não houver dinheiro, são neces­
sários os dois - tenha condição de prosseguir naquelas linhas,
que foram elogiadas por todos, inclusive por estrangeiros,
no setor de produção, controle de qualidade, distribuição ho­
nesta e propiciando que a nossa população - e quando digo
"a nossa população" incluo n6s, políticos responsáveis - não
a utilize mais como instrumento político, mas, sim, como ins­
trumento para dar remédios à população. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Agora ouviJemos o Deputado Armando Costa, Relator do
Projeto de Lei n9 3.718/93. Dada a sua condição de Relator
da matéria, conceder-Ihe-emos quinze minutos para a inter­
venção.

o SR. DEPUTADO ARMANDO COSTA - Acho que
ouvimos todos os que aqui manifestaram sua opinião - pes­
soas abalizadas, conhecedoras do problema da saúde no País
- sobre esse projeto do Governo.

Sou médico. Em 1971, fui trabalhar no Inamps e num
sindicato de trabalhadores em uma cidade pequena do interior
de Minas Gerais, Pirapora. Lá, o sistema de saúde que tínha­
mos na ocasião era o Inamps - e era todo o sistema de
saúde. Posteriormente, no tempo em .que estive lá, lenta e
gradativamente, as Prefeituras começaram. a contratar médi­
cos para montar o seu sistema de assistência médica, o Estado
também, até que a maioria da' assistência médica do País
passou para as mãos dos Municípios e dos Estados. E veio
então a política da descentralização da saúde.

Em meio a isso veio para esta Casa o projeto de extinção
do Inamps. Médico do Inamps, sensível ao problema dos meus
companheiros do Instituto, votei a favor da sua extinção, por­
que, como todos os méditás do sistema de saúde do Inamps
já haviam passado para órgãos estaduais e municipais, não
via mais como o órgão poderia se manter. Na condição de
médico do Inamps, mesmo ante o prazer que tinha de perten-
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cer ao seu quadro e dado o seu corporativismo, não via como
aquele órgão se manter em funcionamento, repito.

Não entrei no mérito naquele voto sobre a corrupç:io
generalizada que havia no âmbito do Inamps no País. Entendi
que era uma política de descentralização na área da saúde,
na área da educação, que vai caminhar para a área da agricul­
tura, para todas as áreas da economia, porque, nos países
civilizados, onde há bem-estar social, estaé a realidade. Chega
a haver até polícias civis e militares nos- Municípios, bem
como políticas municipais de estradas. Trata-se de uma prática
que está em voga hoje no País - e estamos caminhando
para ela.

Fui Presidente da CPI da Fome. Naquela ocasião, o orça­
mento da FAE era da ordem de 1 bilhão de dólares, cerca
de 2% do Orçamento da União, para a compra de merendas
escolares, medicamentos para convulsão, para °caso de ocor­
rência de intempéries, secas, para sanar ° problema cruc::al
da fome neste País. Constatamos a existência de cartéis fomla­
dos na Cerne, a coisa mais escandalosa do mundo. Se se qui­
sesse abrir um processo muito claro sobre a Cerne, conclui­
ríamos que, nesses últimos quinze anos, dos diretores que
por ali passaram não haveria nenhum que não merecesse ir
para a cadeia. Assassinaram, assassinaram e assassinaram vá­
rios conterrâneos nossos, milhares e milhares e milhões de
crianças, com o roubo ali praticado.

As compras da Cerne, na esfera municipal, eram feitas
com menos da metade do que se gastara no âmbito federal,
no que se refere à FAE, para a aquisição de alimentos.

Batalhei na CPI, ouvi alguns ex-diretores cínicos, depra­
vados mesmo. Não tínhamos provas, mas tínhamos conscWn­
cia do que estava acontecendo - e éramos impotentes para
tomar qualquer atitude àquilo. A única coisa que fizemos
de sério foi denunciar; tínhamos consciência do que ocorria,
mas não tínhamos provas concretas. Enviamos ao Governo
uma sugestão no nosso relatório, no sentido de que tinha
de ser descentralizada a merenda escolar - FAE; tinha de
ser transferida para o controle dos Estados e Municípios. A
situação era tão grave - ali tinha um cartel - que, numa
concorrência pública que atendesse aos setores daquele cartel,
s6 eles ganhavam. Vimos que de vinte anos para cá a firma
tal tinha 5% num ano, no outro ano tinha 4,5% e no OU1:ro
5,5%. Outra firma tinha 18% num ano, no outro 19% e no
outro 17%. Tudo razoavelmente padronizado. Tudo distri­
buído entre elas. Eram feitas duas concorrências, senão eram
embargadas. Havia um outro edital de concorrêncai em que
entravam as outras firmas que não tinham os produtos pedidos
no edital, que era só para elas. Entravam na Justiça com
um corpo jurídico monstruoso, embargavam, empetecavam
e não deixavam a concorrência acontecer.

A coisa era grave. Vimos que por ocasião da saída daquele
Ministro do Rio Grande do Sul, o ex-Senador Carlos Chiardli,
S. Ex~ havia consolidado uma compra de 300 milhões de dóla­
res no dia em que estava sendo demitido.

Quanto a esse proejto de extinção da Cerne, devo dizer
que sou francamente a favor da descentralização. Não tenho
nenhum elo de ligação com alguma empresa deste País, não
atendo a interesses classistas. Quando emito um parecer, p,en­
so em atender ao interesse da sociedade brasileira, até porque
sou um homem pobre. Minha casa, a coisa que uma pes;>oa
mais valoriza na vida, acabei de pagar agora, no mês de março,
pois era financiada pela Caixa Econâmiça Federal. Não tenho
elo de ligação nenhum. Até esse tipo de conduta não aceito,

nem que me procurem para tanto. Sou sensível a todos os
argumentos apresentados quando vou emitir um parecer. Afi­
naI, sou representante do povo. Entendo que vim para cá
por delegação da sociedade, para servi-la. Por isso, sou sensí­
vel a toda argumentação que me é apresentada.

Na minha sala recebi o Presidente da Cerne, que queria
que eu mantivesse uma emenda que dava direito aos funcio­
nários do órgão nessa nova Secretaria a ser criaàa, de 50%
dos cargos de chefia. Não pude aceitar, porque acho que
é um privilégio. Penso até que os funcionários da Cerne que
vão para a Secretaria, se for aprovado o projeto, podem mes­
mo obter todos os cargos de chefia, mas como merecimento,
não como uma idéia corporativista que se deva garantir. Dis­
cordo quando o Governo, infelizmente, não premia os funcio­
nários da Cerne que merecem os cargos de chefia, seja pela
competência, seja pelo trabalho que desenvolvem lá dentro.
Discordo disso. Mas, se é política de Governo, o que se pode
fazer? Não se pode privilegiar um setor neste aspecto.

O problema do Conselho, que também veio a mim, inclu­
sive discordei dele, embute a idéia do Governo de se criar
uma Secretaria de insumos para a saúde, que no mundo bioló­
gico incorpora sangue e derivados nas funções da Cerne, mas
não se coaduna com o Conselho - uma Secretaria não se
coaduna com um Conselho. Não conheço Secretaria que tenha
Conselho. Parece que não está enquadrado dentro das normas
legais de uma secretaria de Estado.

Não consigo ver como não descentralizar a Cerne, descen­
tralizar a política de medicamento deste País, se todo o setor
de saúde foi descentralizado. Reconheço com tranqüilidade
que não se pode fazer isso atabalhoadamente; sem uma prote­
ção para a descentralização. Reconheço que qualquer política
de mudança incorre em erros. Quando começou o Conass
em Curitiba, no Paraná, houve vários erros. Eu mesmo já
fui médico daquele Conselho e vi os erros, as falhas que havia
no órgão quando chegava uma ficha no meu consultório e
eu atendia. Não estou nem falando em ser médico do ambula­
tório, porque a minha vida toda foi ser médico de ambulatório.
Talvez por isso eu seja um médico e um Deputado pobre.
Eu mesmo vi as falhas. Qualquer plano que se vai implantar
incorre nisso. Não há saída para a questão. Não concebo
descentralizar tudo. Parece que foi unânime, entre as pessoas
que têm uma experiência grande sobre política de saúde, sobre
a Cerne, dizer que ela ~ descentralizada e que não podemos
descentralizar as compras. Permito-me discordar disso. Sabem
por quê? Porque cheguei em Brasília há dois anos e já via
a corrupção grossa no Estado, já via corrupção municipal.
É á coisa mais depravada que já vi na minha vida. Infeliz­
mente, é da nossa sociedade, não agüentamos ver dinheiro
demais na nossa frente. E em um orçamento de 38 a 39 trilhões
de cruzeiros ter 700 a 800 bilhões de dólares centralizados
é problemático para um setor só fazer compras. Posso dar
800 milhões de dólares ou menos: se fizermos a contabilidade
pelo preço de 45 mil cruzeiros, e aqui está a 38 mil e tanto,
800 por aí. Qualquer compra centralizada no âmbito do Go­
verno Federal, quando chega ao Governo Estadual, diminui
o valor. Aí discordo do meu colega Chafic Farhat, porque
~le entende que quando se compra muito tem-se um privilégio.
E verdade. O bom senso levaria a isso. Mas todas as obras
e compras feitas no âmbito do Governo Federal são mais
caras do que as realizadas pelos Governos Estaduais, que
são corruptos também, uma grande parte. Eles são mais caros
que os Governos Municipais. Infelizmente, esta é a verdade
nua e crua. Não aceito nenhuma discordância em relação
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a isso, porque já convivi demais com Prefeitos de Municípios.
Escola pública feita pelo Governo Federal, como esses Cieps,
é loucura. Se a verba vai para o Estado a escola é constituída
pela metade do preço; se vai para a Prefeitura, por um terço.

Se a política global do Governo é a de descentralização,
posso no meu parecer de amanhã mudar alguma coisa. Con­
cordo. Devo dizer que apoiei a cassação do ex-Presidente
Fernando Collor por não aceitar o que estava acontecendo,
mas ajudei e tenho ajudado o Presidente Itamar Franco na
medida do possível. Sei que é um homem que tem ética,
é decente, honesto, embora exista corrupção no seu Governo,
mas não o culpo por isso. Sei que é um homem instável,
inseguro e que no momento atual não poderia ser assim. Ve­
nho ajudando este Governo no que posso. Essas coisas têm
de ser tratadas com firmeza. Não entendo como o Governo
envia para esta Casa um projeto com uma decisão e a opinião
dos Ministérios, dos outros 6rgãos, é contrária. No âmbito'
do Governo isso tem de ser tratado até a exaustão. Qualquer
coisa tem de ser tratada até a exaustão, democraticamente.

Não entendo também se de rotina sempre foi ouvido
o Conselho Nacional de Farmácia. Pllrece que ouvi o seu
Vice-Presidente falar aqui, mas parece que não foi ouvido
pelas demais pessoas. Talvez seja um Governo que se está
iniciando, com pouca experiência. Entendo que falhas exis­
tem. Quando chegaram à minha sala vários assessores de Go­
verno, de setores diferentes, querendo que eu mudasse o pro­
jeto inicial do Governo, eu disse simplesmente: que o Governo
retire o projeto. Se o projeto não é uma decisão do Governo,
ele que retire o projeto. Disse isso para o Secretário-Executivo
Adjunto do Ministério da Saúde; disse para o Presidente da
Ceme; disse para o Dr. Jorge Bermudez. O Líder do Governo
que retire o projeto, porque, até prova em contrário, yntendo
que a decisão glWernamental é a que está aqui. Para mim
não existe outra..Caso o Governo não retire o projeto, ele
pode até nem ser derrotado na Comissão. Segundo V. Ex~s,

há algumas falhas no meu parecer. Há um outro parecer,
proferido na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público, do Deputado Chico Vigilante. Sexta-feira, a assessora
me entregou esse parecer dizendo - eu já havia entregue
o meu parecer há uns 10 dias: "Deputado, isso aqui foi apro­
vado na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço PÚ­
blico". Esse parecer é praticamente igual ao meu. Em algumas
coisas, ele é um pouco mais completo. Ouvi aqui críticas fre­
qüentes sobre o controle de qualidade. O Deputado Chico
Vigilante escreveu: "promover, acompanhar o controle de
qualidade dos insumos críticos para a saúde, adquiridos para
utilização dos agentes executores do SUS". Tudo bem. Acho
que é válido. Podemos acrescentar no nosso parecer.

Sr. Presidente, V. Ex~s abordaram aqui também o proble­
ma da descentralização. Duas ou três pessoas também aborda­
ram esse assunto. Há um item que diz: "promover articulação
entre Estado e Municípios e a formulação das estratégias,
visando à descentralização das ações dos sistemas farmacêu­
ticos, consoante os objetivos dos SUS".

Concordo. Estamos extrapolando o projeto, além de par­
ticipar da formulação e execução da política nacional de assis­
tência farmacêutica. O Deputado Chico Vigilante também
acrescentou: coordenar. No projeto fica especificado que a
Secretaria deve participar da formulação. Deve ter ,havido
alguma sugestão, ou o Deputado Chico Vigilante teve a clarivi­
dência de constatar isso. S. Ex~ entende que a Secretaria não
s6 deve participar, mas também coordenar. Concordo com
essas mudanças. Quanto às outras, respeito o pensamento

dos funcionários. Tenho que ouvir todos, mas devo proferir
meu parecer de acordo com meus princípios e com o que
penso como médico experiente. Não sou um cientista. Tenho
conhecimento a respeito da gerência da coisa pública. O fun­
cionário não tem culpa das irregularidades havidas na Cerne.
A culpa é do Governo que nomeia uma pessoa corrupta para
administrar um patrimônio de 800 milhões de dólares. Con­
cordo em gênero e número que V. Ex~s não têm culpa alguma.
Essas falhas são conseqüência da não-adoção de uma perfeita
democracia. Lenta e gradativamente vamos chegar a isso,
fiscalizar e exigir mais, para que não haja irregularidades.

Modifico o meu parecer para melhorá-lo, mas não quanto
à filosofia do Governo. Sinceramente, não posso modificá-lo,
mesmo que os meus colegas da Comissão derrubem o meu
parecer. Esse procedimento é democrático. Respeito-os, mas
continuo com as minhas idéias.

Anunciei que o Governo até amanhã vai retirar o projeto
para analisá-lo mais detalhadamente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Ainda estão insc.itos os Deputados Eduardo Jorge, Nilton
Baiano, Valter Pereira e Jandira Feghali. Sou o próximo.
Quero fazer apenas duas observações, uma com relação à
posição do Governo, a outra com relação à questão da centrali-
zação e da descentralização. .

Realmente, o Governo precisa definir o que quer. Os
que falaram pelo Governo, foram contra o projeto. Há coisas
esquisitas. Por exemplo, o Presidente da Abiquif, que apoiou
a retirada do projeto, suspeitou que o Governo vai usar essa
transformação para ampliar o número de funcionários. O Go­
verno tem de responder a essa acusação. Ele diz que os funcio­
nários são parasitas e agora algozes. Onde estão esses parasi­
tas, Sr. Presidente da Abiquif? No Governo? Mas aí o próprio
Governo que enviou esse projeto. As pessoas precisam medir
as suas palavras para que não sejam ditas ao léu. Onde estão
esses parasitas? O Governo preparou o projeto e o encami­
nhou para apreciação dos Deputados.

O Dr. Fernando da Costa Carriço também abordou essa
atitude do Governo. Segundo o que foi dito aqui, a Cerne
estava melhor quando so~ a Presidência da República. Lá
havia mais centralização. E isso que se quer? Aquela chuva
de críticas ao Presidente Itamar Franco ao pretender criar
o Ministério dos Remédios, Frascos e Comprimidos talvez
tenha aqui alguma ressonância. É isso que sinto. Não deve
haver uma posição como essa, que é um absurdo. Essas contra­
dições devem ser resolvidas no âmbito do Governo. O Go­
verno deve até amanhã - dia da votação - comunicar a
sua posição, para orientar os partidos de oposição e os gover-
nistas. .

A outra observação que faço é com relação à questão
da centralização e descentralização. Também sou radicalmen­
te a favor da descentralização.

Intervenção fora do microfone. Inaudível. - Não sai
da área do Governo, sai do Governo Federal, Estadual e
Municipal...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) - Sou
a favor de uma total descentralização para todas as áreas:
LBA<, merenda escolar, saúde, assistência social. Aliás, há
três anos a ONU está promovendo uma pesquisa sobre o
índice de qualidade de vida em todos os países. Na semana
retrasada, V. Ex~s tomaram conhecimento da nova tabulação
do índice de qualidade de vida, país por país. O Brasil não
está numa posição muito honrosa.
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Segundo a ONU - Organização das Nações Unidas­
,lá cinco critérios básicos orientadores na pesquisa de quali­
llade de vida que determina parâmetros e índices. Um deles
é a descentralização administrativa que permite a democra­
tização e o controle social, isto no âmbito mundial, como
orientação e método previsto pela própria ONU na quesl:ão
de qualidade de vida. Sou a favor da descentralização ,em
todas as áreas.

Estive observando que também existe o problema das
compras e de estocagem. Ninguém falou sobre isso aqui ­
fiquei sem entender direito. Existe uma central farmacêutica
de distribuição em Brasília. Está escrito no papel distribufdo
por V. Ex~s Essa central - a maior do País - faz a redistri­
buição. Também há o problema da centralização. Precisamos
até amanhã saber como são feitas a centalização, a estocagem,
se o principal foco de distribuição fica realmente em Brasília,
segundo o folheto "Informação para,Saúde - Central de
Medicamentos", ou existe ol,1tro foco. E preciso que os Depu­
tados sejam esclarecidos sobre tudo isso. Há também o proble­
ma da compra descentralizada. Desde que a Cerne ou a sec:re­
taria que vier a substituí-la faça, deve haver algum tipo de
coordenação e de assessoria aos Municípios. Esse tipo de
compra é suscetível de controle social. Isso é evidente, está
aprovado, vale para todas as obras e compras dos Govemos
Municipal, Estadual e Federal. Evidentemente, num depa:rta­
mento como esse, altamente monopolizado e cartelizado, a
secretaria, a Cerne ou o outro órgão a ser criado, vai ter
que ajudar os Estados e Municípios a exercerem bem o :,eu
papel. Este é o papel estratégico do Ministério da Saúde,
não ficar comprando, redistribuindo, passeando. Aliás, fiquei
sam saber, por exemplo, se o caso da Interbrás foi resolvido
ou não. Ainda me resta essa dúvida: o Governo resol'feu
ou não o problema do passeio via Interbrás, não ficou claro.
É preciso esclarecer melhor a atitude do Governo dentro do
próprio Governo.

O Dr. Elisaldo Carlini expôs muito bem o modelo a ser
seguido nas várias áreas. A Cerne ou o órgão que a suceder,.
com a experiência que tem, orientar no sentido de que f:SSe!
modelo seja seguido nos Estados e Municípios. Os seus aspec­
tos positivos são um bom exemplo. A Cerne ou o outro órgão .
que a suceder deve existir em centenas de outros lugares..
Não vai haver a extinção desse órgão, mas uma transf(j:rma~;ão.

Esse é um papel estratégico desse órgão, cujo modelo, nos
seus pontos positivos, deve ser reproduzido pelo Brasil afora.
Acho que a transição pode ser feita, mas com cuidado. O
Relator pode notar que há nessas observações dados qUl~ já
foram apresentados aqui. Salvo o aparecimento de novos da­
dos, também votarei favorável ao projeto. Amanhã, vamos
continuar com a discussão. V. Ex" percebem que os De:pu­
tados podem apresentar novos dados. A decisão sairá amanhã.

Não vou entrar na questão do Conselho Estadual de Saú­
de, porque a minha divergência já está se transfoflllando numa
divergência figadal com o Deputado Chafic Farhat. Acredito

• na cidadania, por isso acredito no povo, nos conselhos e na
Constituição. Como o meu tempo já acabou, concedo a pala­
vra ao Deputado Nilton Baiano. (Pausa.) Ausente.

Tem a palavra, pela ordem, a Deputada Jandira Feghali.

A SRA. DEPUTADA JANDIRA FEGHALI - (Inter­
venção feita fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) -Cla­
ro. Por isso estou correndo com os trabalhos, para saber se

algum Deputado quer prestar outros esclarecimentos e, em
seguida, encerrarmos nossa reunião.

Com a palavra o Deputado Valter Pereira.
O SR. DEPUTADO VALTER PEREIRA - Sr. Presi­

dente, Sr. Relator, senhoras e senhores que participam deste
encontro, é da maior importância o que acontece hoje: a
prática da democracia. Por meio desse diálogo franco podemos
adotar uma posição quando da votação desta matéria.

Quando cheguei a esta Comissão imaginei que haveria
uma manifestação eminentemente corporativista por causa
do grande número de funcionários da Cerne que participavam
do simpósio. Temia que houvesse uma pressão muito grande
sobre o Relator, no sentido de preservar privilégios. Se tivesse
ocorrido isso, a minha posição seria de absoluta contrariedade
a essas manifestações. No entanto, senti - mais do que os
funcionários - que toda a comunidade está envolvida com
a questão da produção de remédios em nosSo País. Ouvi vários
depoimentos importantes, sobretudo o de um grande e respei­
tável cientista, Dr. Elisaldo Carlini, que retomava o cerne
da questão. Discute-se muito aqui a distribuição, a descentra­
lização da distribuição e as ações administrativas quanto aos
aspectos da regularidade da administração. Mas pouco se dis­
cutiu esse assunto. O Dr. Elisaldo Carlini abordou-o com
bastante contundência. A questão que deu a inspiração para
a criação da Cerne foi a pesquisa de medicamentos e a produ­
ção de insumos. É exatamente aí que reside a nossa resistência
contra a extinção da Cerne. O grande problema que ocorre
em nosso País é o chamado modismo. Vez por outra aparece
uma palavra-chave e todo mundo começa a proclamá-la como
solução de todos os problemas. Há poucos dias tínhamos uma
palavra-chave, a tal da "privatização". Com a privatização
íamos pagar todo o déficit público interno e acabar com a
inflação. Veio a privatização, várias empresas já foram privati­
zadas e o dinheiro para cobrir o déficit público não apareceu.
O neoliberalismo, que começamos a abraçar com grande entu­
siasmo, que passou também a ser a solução de todos os nossos
problemas econômicos, de repente começa a ser questionado
na Inglaterra, nos Estados Unidos e em todos os países onde
existe. Acabamos ficando perdidos em meio a essa discussão.
Agora uma palavra que está sendo insistentemente usada é
a "descentralização". Sou a favor da descentralização. O Rela­
tor, Deputado Armando Costa, fala de descentralização na
compra de alimentos, de merenda escolar. Por quê? Porque
no Mato Grosso do Sul, em São Paulo e em Pernambuco
há produção de arroz. A descentralização das obras é medida
extremamente salutar. Por quê? Porque a mão-de-obra, capi­
taneada pela Prefeitura Municipal, é aquela do contato direto
da Secretaria de Obras do Município com o interessado. En-'
tão, a tendência é baratear. No entanto, a indústria farma­
cêutica ajusta-se a esse recursos para fazer a pesquisa, para
retomar a sua finalidade de origem para produzir e para distri­
buir. É esta a descentralização que temos (ilegíveis)ender.

Tenho uma admiração muito grande pelo ilustre Relator
da matéria, Deputado Armando Costa, que tem desenvolvido
trabalho excepcional na área de saúde pública. No entanto,
nesse particular, quero dizer que divirjo do meu amigo, do
meu companheiro de bancada, a quem tenho a maior admi­
ração e respeito. Tanto a extinção como a manutenção da
(ilegível) nos padrões em que se encontra, não vão atender
a interesses políticos apenas. Transformá-la numa Secretaria
é a mesma coisa que jogá-la numa lata de lixo. (Palmas.)
Não é esta a solução. Vamos descentralizar, mas assim sendo
'à Ceme a.sua verdadeira destinação. Estou disposto a...da~.
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toda contribuição para que ela cumpra a sua finalidade, porque
o interesse a que me referi, e que alguns insinuaram, não
é político, mas empresarial. Muitos são os lucros com essa
descentralização, principalmente a indústria farmacêutica da
iniciativa privada.

Concedo a palavra à Deputada Jandira Feghali.

ASRA.DEPUTADAJANDIRAFEGHALI-Sr. Pre­
sidente, Deputado Eduardo Jorge; Sr. Relator, Deputado Ar­
mando Costa; o requerente, Deputado Chafic Farhat; senho­
res representantes do Ministério; da Cerne; funcionários; acre­
dito que este debate é da mais profunda importância, porque,
longe de abordar questões administrativas, de privilégios, ou
menores, estamos discutindo questões essenciais, que têm de
se dar no plano político, não em qualquer outro nível de
discussão.

Na verdade, o que estamos discutindo é a vida, é a cidada­
nia, é a continuação de um debate que se iniciou na discussão
do Código de Propriedade Industrial, nesta Casa, que, lamen­
tavelmente, resultou em um acordo, devido à correlação de
forças existentes no Congresso Nacional.

Estamos discutindo a possibilidade de enfrentar uma rea­
lidade cartelizada pelos interesses internacionais; estamos dis­
cutindo a possibilidade de o Governo brasileiro responder
à sociedade com a sua produção estatal de medicamentos;
estamos discutindo a possibilidade e a viabilidade que o Go­
verno brasileiro tem de enfrentar o problema de insumos,
de imunobiológicos e de hemoderivados; estamos discutindo
a possibilidade de o Governo, com altivez, poder levantar
a cabeça e colocar a mão na pesquisa, que é fundamental
para a independência tecnológica, que não foi incluída no
sucateamento por questões administrativas. Até hoje, as su­
cessivas políticas foram no sentido de impedir a pesquisa,
para continuar a dependência dos interesses internacionais
sobre o Brasil. É esta a questão fundamental que temos de
abordar, como estamos discutindo agora a Central de Medica­
mentos.

Não estou aqui para discutir se a Cerne vai ter nome
de secretaria, de fundação ou de central de medicamentos.
Quero discutir como se viabiliza um órgão governamental
para que possa desenvolver a política de pesquisa, de compra,
de produção e de distribuição. Não me importa o nome que
ela venha a ter.

Não quero discutir aqui se vou descentralizá-la ou não.
Esta é a razão de se fragilizar a Cerne. Não é esta a discussão.
Nem estou querendo discutir se a existência dos Conselhos
Municipais ou Estaduais de Saúde vão garantir esse controle.
~ existência desses Conselhos faz parte da política do Sistema
Unico de Saúde, aprovado pela Constituição brasileira.

Estou-me pautando pela discussão da IX Conferência
Nacional de Saúde, que votou contra a extinção da Central
de Medicamentos, que se posicionou não pelo nome "Central
de Medicamentos", mas pela necessidade de existir um órgão
forte, autônomo, que produza, que pesquise, que compre
e que distribua gratuitamente medicamentos neste País.

A IX Conferência Nacional de Saúde votou a favor de
uma política estatal e oficial de medicamentos para enfrentar.
uma realidade cartelizada. Há duas semanas - e já tomamos
algumas providências - tivemos em nossas mãos uma denún­
cia do Congresso norte-americano contra oito laboratórios
farmacêuticos norte-americanos, que mandava para quatro
países do Terceiro Mundo - Brasil, Quênia, Tailândia e Pana­
má - produtos que causam riscos de vida e que foram proibi-

dos naquele país. Mas para o Brasil não importa se os brasi­
leiros vão morrer ou viver. O importante é o lucro das empre­
sas multinacionais. Nem esta denúncia é suficiente para alertar
os Parlamentares que, no Congresso Nacional, votam contra
a pesquisa quando da apreciação do Projeto de Patentes.

Como representante do PCdoB nesta Casa, quero elogiar
as pessoas que aqui representam o Ministério e que são contra
o projeto. Houve uma luta entre o Ministério da Saúde e
outros s~tores, para que o projeto não viesse para cá desta
forma. E justo, importante e salutar que esses representantes
aqui venham colocar suas posições honestas, a fim de forta­
lecer a Central de Medicamentos. Quero elogiar também o
Secretário Executivo, o Secretário Adjunto do Presidente da
Ceme e outros, inclusive os funcionários, que vêm aqui se
contrapor a um projeto do Governo, nefasto à produção esta­
tal de medicamentos neste País.

Neste sentido, quero deixar muito clara uma proposta
que o Partido Comunista do Brasil tem. Em primeiro lugar,
o correto não é a extinção da Ceme. Temos, sim, que, como
disse o Deputado que me antecedeu, viabilizar a produção
estatal, a compra, a di~tribuição e a descentralização. O que
é a descentralização? E fragilizar? Não. Será que as compras
têm que ser descentralizadas de imediato? Acho que não.
Mas também não posso imaginar que em Brasília comecem
a comprar aspirina para mandar para São -Paulo. Temos que
discutir critérios de compra, critérios de descentralização, a
maneira de como é mais fácil e correto gerenciar um sistema
desse tamanho num Brasil continental. Essa questão não é
simples, não é menor, tem importância político-administra­
tiva, porque é o dinheiro público que está sendo tratado.
Se tivermos que reestruturar a Ceme, que seja para fortale­
cê-la, não para fragilizá-la. {Palmas.) Transformar a Ceme
numa secretaria, como disse o Deputado Valter Pereira, é
jogá-la ao sucateamento absoluto. Acredito que temos de
fortalecer, em primeiro lugar, a v;são da retirada do projeto.
Retirá-lo para que, se tivermos que viabilizar a Ceme em
outros moldes, no momento da discussão da reestruturação
do Ministério da Saúde, possamos reestruturá-la nunca como
uma secretaria, mas como uma fundação, por exemplo, que
é diferente da gestão do sistema público de saúde assistencial.
Nunca defenderia um hospital-fundação, mas defenderia uma
Ceme-fundação, porque ela terá possibilidade de trabalhar
a produção, que no projeto está diluída. A pesquisa e a produ­
ção são apenas um item de todo o projeto. Essas duas questões
têm; de ser a cabeça do projeto. Temos que regulamentar
a compra, sim. Como? Comprando, em primeiro lugar, dos
laboratórios oficiais; em segundo lugar, a indústria farma­
cêutica nacional e, por último, veremos qual o mercado inter­
nacional poderá favorecer a distribuição dos medicamentos
no Brasil. -

A questão do controle social, Sr. Presidente, é decisiva.
Não podemos imaginar que uma política desse tamanho, com
tamanha importância para a sociedade brasileira, não tenha
o controle social do conselho proposto. A nossa bancada,
por intermédio do Deputado Renildo Calheiros, propôs uma
fundação autônoma, que tivesse controle social através das
entidades da sociedade civil, com secretários estaduais, muni­
cipais e o próprio Ministério. Lamentavelmente, como disse
o Deputado Armando Costa, por secretaria não há como
montar um conselho. Isso é verdade. Mas sendo uma funda­
ção, ou como é hoje, um órgão autônomo, dá para se estabe­
lecer um conselho. Precisamos discutir a questão da Ceme,
elaborar um projeto para reestruturar, para privilegjar o setor
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de pesquisa, garantir o orçamento mínimo para pesquisa e
para produção, garantir critérios na questão da compra, sobre
o que deve ser centralizado e o que deve ser descentralizado,
garantir o fortalecimento a nível periférico. Mas é importante
garantir, acima de tudo, que ela seja fortalecida. Nesse senti­
do, acredito que temos de fazer um trabalho de hoje até
amanhã - aqui está o Secretário Executivo do Ministério
da Saúde que responde inclusive na ausência do Ministro -,
para que o Ministro Jamil Haddad, antes da viagem que fará
ao Chile, converse com o Presidente Itamar Franco para enca­
minhar a retirada desse projeto, para que possamos reforrnu­
lá-lo, como já disse, com o seu fortalecimento, com a sua
descentralização e, acima de tudo, com a garantia de que
ela responda contra essa realidade cartelizada das multina­
cionais a essa questão tão fundamental. A continuar como
está, a nossa tendência real e a nossa posição clara será: de
votar contra o projeto. Será muito mais desgastante para o
Governo ter um projeto derrotado do que humildemente reti­
rá-lo para uma discussão mais ampla, para depois mandar
um projeto correto para esta Casa.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Concederei a palavra aos quatro primeiros inscritos. No entan­
to, peço-lhes que sejam breves, porque ainda iremos participar
de uma audiência no Supremo Tribunal Federal. Vou repetir
o convite a todos os membros da Comissão: comparecerem
à audiência no Supremo Tribunal Federal, a fim de se discutir
a questão do financiamento da área de saúde. Vou chamar
os Srs. Omilton Visconde, Fernando Dubex, José Carlos Fer­
reira Vasconcelos e Hermógenes de Souza para fazerem seus
comentários, em três minutos, o que servirá de reflexão para
a discussão que continuará amanhã.

O SR. OMILTON VISCONDE - Sr. Presidente, foi
extremamente esclarecedora essa nossa discussão. Baseio-me
na opinião de alguns dos senhores quanto à descentralização.
Não conheço, como empresa privada, um órgão que seja mais
descentralizado do que a Cerne hoje, do ponto de vista opera­
cional. O que se questiona é a qualidade, é o vício que se

•instalou dentro dessa Central de Medicamentos. Não posso
imaginar que haja descentralização de qualidade do produto.
O produto farmacêutico tem características muito próprias.
Não consigo ver como é possível centralizar, vamos dizf~r as­
sim, o controle de qualidade de um produto. Seja a Ceme,
seja qualquer outro nome, neste País quando as coisas não
vão bem troca-se de nome, mas continua tudo como antes.
Questiono muito isso, porque a marca Ceme é muito boa,
deveria ser leiloada. Ela tem griffe. Estamos simplesmente
mudando nomes, trabalhando com casuísmos e não estamos
discutindo o essencial, que é o seguinte: nenhuma empresa
farmacêutica séria vai competir neste mercado, vai v.ender
para o Governo. Nenhum laboratório estatal, oficial, tem con­
dição de atender ao mercado. Preço de laboratório oficial
é um mito. Estou disposto a qualquer momento discutir com
laboratórios oficiais se efetivamente esse remédio é mais bara­
to do que o de laboratório privado. Dentro dessa linha, fico
imaginandb que as empresas sérias, preocupadas em produzir
um bom produto e colocar no mercado um produto que atenda
às necessidades do paciente e do médico, estarão alijadas
do processo. Não posso imaginar como isso pode centralizar
qualidade em um produto. Tenho a impressão de que qualquer
órgão, mesmo a Ceme, que pôde fazer isso e não o fez porque
não deixaram que ela fizesse, deve ter condições de norma-

tizar, de estabelecer as políticas de direção. Enfim, o pensa­
mento, o raciocínio, a lógica têm que ser centralizadas. O
que não pode ser centralizada é a operação, a administração,
a dispensação. Até a compra pode ser descentralizada, mas
é necessário ter alguém cuidando disso, normatizando, orien­
tando, estabelecendo prioridades, revendo a lista de inclusão
e exclusão de produtos, cuidando da pesquisa dos produtos,
vendo se a pesquisa está efetivamente direcionada. Então,
fica difícil centralizar tudo na Ceme. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Concedo a palavra ao Dr. Fernando Dubex, Presidente da
Ceme.

O SR. FERNANDO DUBEX - Vou tentar ser bastante
sucinto. Quero prestar alguns esclarecimentos pontuais. Aler­
to o Deputado Armando Costa que, mesmo tendo um ponto
de vista divergente da maioria da platéia, mereceu o maior
respeito, sendo inclusive aplaudido. Fico extremamente con­
tente quando vejo que o Congresso Nacional está cumprindo
realmente o seu papel.

O passeio da matéria-prima acabou. Quando se compra
de um laboratório, ele distribuiu diretamente para os Estados.
Nada vem para a Ceme. O único estoque da Cerne em Brasília
é o estratégico-emergencial, destinado a calamidades, a ques­
tões emergenciais. Então, o que estamos levantando real­
mente - e acho muito engraçado, porque neste aspecto fala­
mos a mesma linguagem da iniciativa privada - é que não
se pode simplesmente extinguir os órgãos como foi feito com.
a Interbrás e com um departamento do Banco do Brasil que
cuidava da importação de matéria-prima. De repente a memó­
ria da Casa se acabou. Hoje, ql}ero saber por quanto a Inter­
brás importava e não consigo. E possível sumir uma memória
de vinte anos? Numa penada o Governo acabou com ela.
O papel do Congresso Nacional, numa hora dessas, é funda­
mental, é crucial. Estamos no caminho certo, Deputado. A
par de qualquer discordância, o caminho é esse. A Cerne
pode ser descentralizada? Sim, mas paulatinamente, com bom
senso, com os pés no chão. Tenho a impressão de que esta
é a proposta final de todos nós. Como vamos operacionalizar
isso? O que estamos discutindo? Há alguém aqui contra o
País? Acho que não. Vamos ver qual é o caminho do bom
senso. Quando o Congresso Nacional usa o bom senso, ele
indica para o Governo qual o caminho mais lógico, mais conse­
qüente, ou seja, aquele, que satisfaça os anseios da sociedade.
encia pública já valeu demais. Temos que diminuir dúvidas
como esta: o laboratório oficial é mais caro ou mais barato?
O Dr. Omilton Visconde quer provar que é mais caro. Vamos
fazer uma audiência para discutir esse ponto. O DL José
Hemógenes demonstrou que, com a repentina descontinui­
dade da culpa por parte da Ceme, obviamente alguns dos
laboratórios oficiais passaram a comprar mal, porque não têm
estrutura. Se quisermos ter um órgão de informação, que
represente uma memória, um banco de dados, para fazer
com que os Estados possam comprar bem em estágios sucessi­
vos, porque a eficiência passa pelo processo da aproximação
sucessiva - quem é gerente entende disso - o Congresso
Nacional terá que ir pelo caminho certo. Ou seja, discutir
mais a questão para não fazer nada errado.

Sabem que "o apressado como cru". Então, estamos cor­
rendo esse risco, apesar de saber que o caminho correto é
o que estamos perseguindo aqui.

Obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo .Jorge) ­
Com a palavra o Sr. José Carlos Ferreira Vasconcelos. .

O SR. JOSÉ CARLOS FERREIRA VASCONCELOS
- Sou Presidente da Federação dos Trabalhadores do Minis­
tério da Saúde e Secretário-Geral do Sindicato dos Servidores
Públicos do DF.

Há uma questão que ainda não foi abordada em discussão
anterior a esta. Há três ou quatro meses, o argumento que
o Governo utilizava para propor a extinção da Central de
Medicamentos era totalmente enviesado. Dizia que aquele
órgão deveria ser extinto porque a corrupção era grande.
Na verdade, sabíamos que esta não era a questão central.

Hoje voltamos aqui para um debate, e as diversas ponde­
rações, inclusive a do Relator, demonstram que não há ainda
um amadurecimento das pessoas que estão aqui discutindo.
A extinção pura e simples da Central de Medicamentos não
irá resolver o problema, que para nós é central, da política
de medicamentos que queremos para o País. Quando se fala
em descentralização, temos que discutir o que estamos que­
rendo descentralizar. Sou favorável à descentralização, mas
não aquela que muitos utilizam como slogan: não apenas a
descentralização responsável. Não basta ser responsável, pre­
cisamos saber quais os elementos que temos para fazer a des­
centralização. Gostaria de saber, por exemplo, o que os labo­
ratórios oficiais podem produzir. Com o que os laboratórios
privados podem contribuir. Estas são questões centrais para
se discutir a extinção ou não da Central de Medicamentos.
Qual o papel de um órgão do Ministério da Saúde? E aí
lembro os Srs. Deputados que não se trata de uma questão
corporativa, mas sim de defendermos as instituições públicas
responsáveis, que devem ter uma política voltada para a popu­
lação. E isso precede a qualquer tipo de debate, não passa
pura e simplesmente pela extinção ou não da Central de Medi­
camentos.

Há um assunto que o Deputado Eduardo Jorge não se
referiu, e a Deputada Jandira Feghali fez alguma mençáo,
que temos de levar em consideração: trata-se do resultado
da IX Conferência Nacional de Saúde, onde havia cerca de
cinco mil delegados. Ali estavam os órgãos mais represen­
tativos da sociedade brasileira, discutindo saúde para este
País. Ficou decidido que a Central de Medicamentos não deve­
ria ser extinta, màs haveria necessidade, de fortalecê-la. Aqui,
não estamos levando isso em consideração.

. Por último, não temos que ter uma visão da Central de
Medicamentos dissociada da política do Ministério da Saúde.
Se discutirmos somente a questão dos medicamentos, sem
termos uma visão do que significa a saúde, estaremos condu­
zindo a uma discussão corporativa, internista, que não resol­
verl:i o problema central. A questão da Central de Medica­
mentos está pautada em algumas argumentações que prece­
dem a isso. Para tanto este Congresso tem de ter responsa­
bilidade, criar melhores condições de trabalho, salários dignos
e condições de moradia - conjunto das necessidades básicas
da população brasileira. Não se trata apenas da extinção da
Central de Medicamentos.

Trabalhei no INAN _. Instituto Nacional de Alimentação
e Nutrição, e o que vemos publicado nos jornais, quando
se fala em armazenamento, em descentralização, já temos
esses exemplos inclusive na Central de Medicamentos, é que
os alimentos se deterioravam nos armazéns e os medicamentos
perdiam o seu prazo de validade. Tudo isso por quê? Porque
ficavam sob controle dos Municípios e dos Estados que não

tinham o compromisso de fazer com que a população pudesse
ter acesso a eles. E não há um órgão centralizador tanto
de acompanhamento quanto de definição de uma política de
medicamentos, de pesquisa. Achar que uma secretaria vai
dar conta de tudo isso é um equívoco. Temos de repensar,
de' ter um tempo necessário para aprofundarmos a discussão
dessa questão. Não podemos defini-la agora.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Com a palavra o Dr. José Alberto Herm6genes de Souza,
o último inscrito.

O SR. JOSÉ ALBERTO HERMÓGENES DE SOUZA
- Gostaria, antes de mais nada, de parabenizar a Comissão
de Seguridade Social, principalmente o Deputado Chafic Fa­
rhat, que requereu esta audiência pública que, sem dúvida
alguma, é da mais alta importância para que possamos fazer
o melhor para o País, como disse o Dr. Fernando Dubex.

É evidente que todos estamos num Governo de transição,
que surgiu desse grande movimento de massa, que conseguiu
fazer com que, pela primeira vez na Hist6ria, houvesse o
impedimento do Presidente da República. Surgiu um Governo
fruto de todo esse movimento e com forças realmente hetero­
gêneas - heterogênas do ponto de vista ideológico, de concep­
ção do Estado, inclusive de interpretação de diversos pontos
específicQs dentro da complexidade do sistema. Não tentaria
expor aqui todos os pontos, desde a produção, a depnição
política, o que, onde e como comprar matérias-primas, a pro­
dução farmacêutica, que é a transformação, até a distribuição
desse medicamento por todo o País. O sistema é muito com­
plexo e o esclarecimento de todos esses pontos implicaria
três ou quatro audiências públicas, o exame de cada um dos
vários aspectos.

A outra observaçáo refere-se ao ponto de vista do Go­
verno e do Ministério da Saúde. Em primeiro lugar, havia
uma decisão do Presidente da República de promover uma
transformação da Cerne. Aí insistiria que, ficar como está,
é a pior alternativa. O Dr. Fernando Dubex tem-se referido,
várias vezes, a que um dos órgãos desses não tem assessoria
jurídica na sua estrutura. Quando o Presidente da República
recomendou que se fizesse imediatamente um estudo, que
dentro de trinta dias apresentassem propostas de transfor­
mação ao Governo, foi criada uma comissão mista, Ministério
da Saúde e SAF, em que as posições eram as mais divergentes
possíveis. O projeto enviado ao Congresso, foi o de consenso
obtido naquele momento. E esse projeto tem alguns pontos
positivos. A proposta de ampliação das responsabilidades da
Cerne para vacinas e hemoderivados não foi, em nenhum
momento, contestada por ninguém. Isso é um avanço.

A transformação numa secretaria visou, na 6tica do Go­
vemo, a um desbaratamento de um possível sistema de corrup­
ção ali montado. Evidentemen1e, nós, do Ministério da Saúde,
sabemos quais os funcionários que compactúam com isso,

. porque estamos dia a dia acomp~nhando o problema. Mas
a Presidência da República tem informações de diversas fon­
tes. Havia um entendimento de que precisava mudar alguma
coisa na Cerne, porque estaria ali cristalizado um esquema ..
de corrupção. Entendemos que a forma de funcionamento
daquele órgão pode ser modificada. Num determinado mo­
mento, pareceu ao Governo que modificar a função adminis­
trativa e descentralizar boa parte das suas atividades seria
a solução. Esta foi a posição de consenso num determinado
momento.
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Tínhamos de vir aqui, convocados pela Comissão de Segu­
ridade Social e Família, para levantar uma série de pontos.
Entendemos, Deputado, que ao Parlamento compete ouvir
os diversos segmentos, os setores que compõem o Govemo
e encaminhar sugestões que entenda ser melhores para o País
depois desse amplo debate.

O projeto de extinção do INAMPS foi modificado na
Comissão de Seguridade Social e Família. Pelas informações
que tivemos, o próprio Líder do Governo garantiu que não
haveria veto às modificações feitas naquela Comissão. Enten­
demos que o projeto poderá, temos certeza, ser aperfeiçoado
nesta Casa. Para nós, do Ministério da Saúde, o nosso (~ixo

de política é a descentralização dos serviços de saúde. Poderia
parecer que defender, no caso da Cerne, a centralização ~,eria

um equívoco, seria uma contradição profunda. Mas a questão
dos medicamentos tem um aspecto especial. Temos um mer­
cado monopolizado, um sistema estatal extremamente fragili­
zado. No caso da descentralização de aquisição, os Municllpios
não vão comprar dos produtores, mas das farmácias da e·squi­
na. Disso não tenho dúvidas.

Há um laboratório que dirigi, o Bahiafarma, que tinha
uma produção de soluções glicosada e fisiológica suficiente
para atender todo o Estado da Bahia e todo o Estado de
Sergipe. Poderíamos, sozinhos, ficar responsáveis por toda
essa área. No entanto, chegávamos a hospitais do Estado
e já tinham çomprado solução glicosada e fisiológica na fa.rmá­
cia da esquina, a título de urgência, para os hospitais. A
descentralização dos recursos nesse momento da nossa histó­
ria, de construção do Sistema Único de Saúde, sem dúvida
alguma significará compras realmente mais caras, porque se­
rão feitas ao distribuidor e não diretamente do produtor, '~omo
a Ceme faz. E mais ainda: isso será incontrolável. Por quê?
A descentralização das aquisições com o nosso incipientf: con­
trole social, que não se faz somente com a constituiçiio do
conselho, cujos inte..grantes têm de ter conhecimento de orça­
mento, de epidemiologia, de uma série de fatos, acabará como

mínimo que existe de produção no setor estatal, e estaremos
realmente comprando muito mais caro. Também não ficou
claro se a proposta de secretaria vai significar uma descentra­
lização. Ela pode perfeitamente, com dificuldades, fazer aqui­
sições centralizadas. Embora entendendo quais eram os obje­
tivos da Presidência da República e de vários setores do Gover­
no, talvez não tenhamos, naquele momento, chegado ao me­
lhor consenso. Honestamente, estamos aqui discutindo todos
os prós e contras para ver se conseguimos um consenso mais
adequado às necessidades brasileiras.

Obrigado. (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) ­
Agradeço, em nome da Comissão de Seguridade Social e Fa­
mília, a tbdos os representantes de entidades de Brasília, de
entidades nacionais e, particularinente, ao Dr. Fernando da
Costa Carriço, que veio representando, uma entidade do Rio
Grande do Norte, e ao Dr. Elisaldo Carlini, que veio represen­
tando a Escola Paulista de Medicina.

Vou encerrar a sessão, antes convocando uma reunião
ordinária para amanhã, às lOh, quando vários projetos, entre
os quais o da Cerne, estarão em pauta para discussão e votação.
Muito obrigdo.

o SR. DEPUTADO CHAFIC FARHAT - Ouvimos
o representante do Ministério da Saúde hoje. Gostaríamos
que S. Ex· pedisse ao Ministro Jamil Haddad que entrasse
em contato com o Presidente Itamar, solicitando que retirasse
o projeto, em caráter de urgência, para que amanhã a Comis­
são não precisasse discutir esse ponto. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Jorge) -An­
tes de encerrar, até por uma questão formal, quero dizer
ao Ministro em exercício que tome esta fala como manifes­
tação de um Deputado e não de uma Comissão, porque, para
tanto, teria de haver votação. Muito obrigado.

Está encerrada a sessão.

REFORMULACAo DA CEME

AUDI:E:NCIA PúBLIC1\ - 8 DE JUNHO DE 1993

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E

FAM!LIA DA CÂMAR~ DOS DEPUTADOS

Projeto de Lei NQ 3718 de 1993 "Dispõe sobre a transformação da

Central de Medicamentos - CEME e dá outras providências".

Exce1entíssimo Senhor

Presidente da Comissão, Ilulstre Deputado Maurílio Ferreira Lima

Ilustre Senhor Deputado Armando Costa - Relator qo Projeto na

Comissão
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Ilustre Senhor Deputado Chafic Farhat - Coordenador da audiência

Pública

Ilustres Senhores Deputados

Senhoras e Senhores

A ALANAC - Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais e

a única entidade que congrega somente indústrias farmacêuticas /

privadas de capital nacional. A ALANAC esteve presente nos dive~

sos momentos politicos em que se expressou no País alguma inten ­

ção de resgate da divida social, com a retomada do desenvolvime~

to econômico, a produção industrial e o desenvolvimento cientifi

co e tecnológico. Nesse sentido, contribuiu intensamente quando

o modelo de substituição de importações promoveu e estimulou a /

verticalização de muitas empresas farmacêuticas de indústrias de

transformação para indústrias de tecnologia intensiva como a far

moquímica •

o processo que levou a esses investimentos, inicia com a revogação

da concessão da propriedade industrial (Patentes) para medicamentos

e fármacos em 1971, e com a criação da Central de Medicamentos (De

creto 68806/71), órgão destinado a garantir a assistência farmacê~

tica com a participação dos Laboratórios Estatais e o Setor Priva­

do. Em 1975 o Decreto 75985 alterou a CEME e ampliou a sua compe ­

tência, incluindo ítens fundamentais para o desenvolvimento tecno­

lógico e industrial tais como :

" promover as medidas que visem ao desenvolvimento /

tecnico da produção de medicamentos constantes da

Relação de Medicamentos Básicos, inclusive a pes ­

quisa voltada ao aprimoramento de processos farma­

cotécnicos e de métodos e técnicas de controle de
qualidade de medicamentos;

- promover em coordenação com o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico(CNPq), o

desenvolvimento das pesquisas que julgar essenci -
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ais a sua finalidade, bem como a adoção de medidas

orientadas para o aproveitamento de produtos natu­

rais brasileiros e dos fármacos que deles se origi

nem:

- promover a reallzação de pesquisas farmacoclínicas:

- assistir os órg~los governamentais na formulação, co

ordenação e execução de políticas e programas de de

senvolvimento tE~cnológico e industrial do setor qu!

mico-farmacêutic:o e na implementação das políticas

e diretrizes ge:rais do Plano Diretor de Medicamen ­

tos: e

- incentivar a capacitação e o aperfeiçoamento de re­

cursos humanos necessários ao adequado cumprimento

de suas finalidades e competencias.

A partir de 1976 a Lei 6360, regulamentada pelo Decreto 79094/77

permitiu que as Indústrias pudessem registrar medicamentos simila ­

res e colocassem então no merca.do produtos para competir e ampliar/

a oferta ao Sistema Público de Saúde. Estes instrumentos, aliados!

ao Programa de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial da CEME

em convênio com a Secretaria de! Tecnologia Industrial (STI!MIC)

levaram a partir de 1983, à instalação da Companhia de Desenvolvi ­

ménto Tecnológico (CODETEC) e ao engajamento das indústrias nacio ­

nais num projeto de autonomia na produção de Fármacos Rename e de

outros fármacos importantes. Assim, em 1989 dos 280 fármacos RENA ­

ME, 38 já estavam em produção, além de 34 fármacos não RENAME, en ­

volvendo 17 indústrias naciona.is, com um investimento de 30 milhões
de dólares.

Praticamente em sete anos, um projeto de desenvolvimento que juntou

a vontade política dos governantes, e o respeito a um plano estrat~

gico que garantia os instrumentos de FINANCIAMENTO, PODER DE COMPRA

DO ESTADO., adoção plena da RENA.ME, comprovou-se capacidade real e

o potencial do País em revert.er a situação de subdesenvolvimento !

tecnológico e industrial. ObsE~rva-se que o fortalecimento da Indús-
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tria Farmacêutica Nacional estava previsto no I Plano Nacional de

Desenvolvimento da Nova República (IPND-NR/86 - 89).

Em 1990 o País elegeu uma quadrilha, que decorou a cartilha neolib~

ral difundida especialmente para os países subdesenvolvidos e ja

mais adotada internamente pelos países desenvolvidos. O protecioni~

mo normativo é cada vez maior nos países desenvolvidos, com medidas
de política industrial que incluem instrumentos legais nantidumping n,
de "subsídios" (como na CEE), financiamentos e associações de alto
risco do Estado principalmente nos projetos de tecnologias de ponta

e a utilização do poder de compra para redução dos custos dos pro ­
gramas governamentais (como em saúde, nos EUA) e desenvolvimento do

setor privado que investe nessas tecnologias.

Assistimos aqui ao desmantelamento do Estado/que necessariamente de­

ve ser forte/para garantir os programas e implementar 'as políticas /

de interesse socia~ num Projeto Nacional, que inclua Setores Políti­
co , produtivos nacionais, as universidades, os trabalhadores e os
consumidores.

Senhores, o testemunho exposto aqui é para reafirmar que as indús

trias farmacêuticas privadas de capital nacional e~contram na CEME

a condição principal para atender ao mercado desassistido e que re ­
presenta 50% da população brasileira.

Consideramos que a Constituição Federal, em seu artigo 196, ao esta­

belecer que na saúde é um direito de todos e dever do Estado, garan­

tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco da doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualit~

rio a ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação"
coloca também no Estado a responsabilidade de mobilizar todos os se­

tores da sociedade capazes de contribuir para o cumprimento da norma
constitucional.

A CEME ou Secretaria de Insumos para a Sa~de, é um instrumento pode­
roso do Estado para cumprimento dessa norma. Ninguém ousou pensar em

acabar com a Presidência da República porque o Presidente envolveu -
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se em corrupção. Esse argumento não justifica o desmantelamento da

CEME, envolvida que estava com os mesmos governantes nos execráveis

anos 1990-1992.

o Projeto em discussãq por essa digna Comissão, deve avaliar e consi

derar os seguintes pontos :

1 - A CEME deve manter autonomia nas decisões, através das delibera­

ções de seu Conselho com o aval do Ministro da Saúde.

2 - A CEME deve ter a sua dotação orçamentária preservada para diri­

gir e executar as compras,'manterestoques'estratégicos e garan ­

tir o abastecimento a nível nacional.

3 - A CEME pode descentralizar planejadamente a atividade de aquisi­
ção, verificando nos 'Estados e Municípios em teste, a real obser

, , ,

vação da política de assistência farmacêutica e as aquisições de

medicamentos.

4 - A CEME deve manter um quadro de pessoal especializado que dete ­

nha a memória do órgão, que conheça e se vincule às políticas /

implementadas e a fazer cumprir.

5 - A CEME deve revisar e atualizar a RENAME, livrando-;a do monopólio

das patentes e instrumentétlizando-a de modo a ser um estímulo à
produçao interna de fárrnacos e de medicamentos. A revisão da Re­

name deve contar também com a participação das entidades produt~

ras nacionais - ALFOB-ALN~AC-ABIFINA.

6 - A CEME deve manter e ampliar as ações e políticas de desenvolvi­

mento tecnológico, seja através das pesquisas farmacotécnicas e

farmoclínicasi dos produtos naturais brasileiros; do controle de

qualidade dos medicamentos; como também dos mecanismos de finan­

ciamento e estímulo à pes.quisa e produção farmoquímica.

Para finalizar, acreditamos que os senhores DEputados avaliam as co~

sequências que a Lei da Propriedade Industrial, aprovada nessa casa
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no último dia 02 de Junho, e encaminhada ao Senado, acarretará para

os programas de saúde ao conceder monopólio por 20 anos para fárma ­

cos, medicamentos e alimentos.

A sociedade pagará essa conta a pesados sacrifícios e talvez jamais

tenha condições de pagar.

A CEME é um dos instrumentos de reversao das expectativas de des­

truição do parque industrial instalado, como sempre foi uma espera~

ça para os milhares de desassistidos que eram parcialmente atendi '

dos porque as dotações orçamentárias eram parcialmente liberadas e

sempre em valores menores do que o necessário.

A expectativa da ALANAC é a de que os senhores permitam e concedam'

à CEME realizar seu próprio destino, ou seja; garantir assistência'

farmacêutica a população carente; coordenar, formular e executar

uma política nacional de assistência farmacêutica; executar um pro­

grama de compras governamentais do setor privado, preferentemente '

do nacional conforme consta na Constituição Federal, com o intuito'

de alavancar o desenvolvimento tecnológico e industrial e permitir

a aquisição de medicamentos a baixo custo.

Muito obrigada.

SARA MARIANY KENTER

Farmacêutica-Bioquímica

Assessora Técnica

da ALANAC
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lI:e.lltO .'!.íll.tU:ítúv, que ape.6CVt de .tl4do pode-~e. C.UiU'<'el.e/taJt de. "L.:úx.o Cu..6.CO J..0c.J..a.i..", de.vem

~~elt ~lecU..dll~ Ilã.ú .60 p~.Ca q~m(..túlctde. de. p~àdu..t(J.6 6aú,J,ca.do.6 uu peJ:.U.6 :z.w:UCe.6 e.C.UH~lIi'<'C.iJ'~,

ml1.~ úlJlloêim p(' rct. capac.J..,t.:tç.ã.o .tecl1oeúg.tca e. úldu..6.tJúC'..1. úrúco camútfw (tue pode/tá /t01.. .\:2.­

v.:t.ll. a ó e9u/tLU1Çct na. p!L~cluç«u je. 6âJunClc(J.6 e.1.d eIlUcU..6,· .wn .6 e..tolt con.6'<'eleJtado eJ.,.tJ:.a-t~g.<.co.

A I/I,t/ill tc Ilr;::to do~ plúllc1p.<.o~ Lii,~i.cvó ct.UJllct lIIetlÚOrtctc!(J6, P.ENAHE, FI NANCIMIENTO e. PODCR t

VE COHPr-A, pe~.JllLtlllã. ct cunCi.n'H1.ç.áu ÚU ÚlCe/tM.6e. J\.l..6 InJú.6.tlliM l;(L.(.o PItOg/LWt:a. e iZ a Da.­

1t.11l.t'<'ll de. qu'e. o pctpd' ..Ltld.úc.u.t.Zve.ôrle.lf.,t~d~.ta.c.~do da. cé~~; YLO cortÁex.to do de..6e.IlVO.c.V.{,ll:e.,i

.to .'oJJ.c..tatta.C, ~M~ mClnUdo.

Todv~ O~ 6.wllctc.oó c.oll.6,tmt.teA da.. P.CNAHE .6ã.o Ite.a...eme.nte., pO.ll. de.6bu.ç.ã.(J, ESSE.NCIAIS p.::..r..a. '

a..tettdeJL M dOeYlçM pJt.evalertÁu da. populaçâ.o bltM,uCÚlla. e M.óeguJt.aIL o pJt.ogr...:tJna. de. A..!J-6,{,)..

.tê.tIUCl FLílUna.cê.u.tica do H<'nJ...td.êJúo dCl Saúde a.t/La.vé6 da. CENTRAL VE MCVI CAI,:E.'JTOS, oJtg:i.v I

palL tl.t/l til '<'g'h.UIlCJICe. e.6.ó é."ua.e 'jJaIL(( a. tJ0{;r..Ci.ca de mecUcaJne,rU;o.6 e de. de-ó envo!v.i.meYLto T~':

HO..c.Ü[j..LCO j" • ',(.W.

A REbJAME po/t. Hão .óVl. WIla. r,e.!ClCCio eAt'L.ti.c.a. úeve a.c.olllpemhAA. a. modVLYl,[zaçéio .teJta.p~u...ti.ca., J

6JtLl.to da.ó COitq~.ta.ó c..{,~JL~6.{,ca.6 muncU.aM, .óem dUV..Lncu!CUL-.óe do .6eCl. pa.pel. oJt.Ü.lttlAd,Jr~'

diU pMqU.Üa.6 no campo dl1 qu.Zm,(:ca 6úta e da c.apau..taçã:o na.uona..t da.6 Úlcli:iJ..:tIti.M éar..rr.c;.­

cêu.Ci.ca.Ã jJa.tr.a. a..tendell. o meJlca.do.
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E/II Jr('C,t\:iIJ a /lia i.IJJr. tlaci.otulU:ü.~ão do ./ietull. a. ALANAC e A13I FINA pC/lJ.,e!JuCTII uI.. mumuJ" u!i13­
.avo~ da. CENTRAL VE MEVICAMCNTOS, co~.iúeJta.ndo 6uYtúame.n.ta.t que 4e.jam apUca.J.uJ" cada. "

ve.:: n:a.t.~ Jr.ccuMO~ e .t.ltCCtt:UV04 palUt a. Pe.6qu..cAa. e. plLClduçã.o de. rna..t~ pr..úna.4 na pah,.

V~~a. 6aJulut, ê 6undametLta.! também que. G'./) CIl..i...tVúO./1 de. Re.v.i..4ão da. RENJ..'!E levem em ':'.JiLOf
dCILaç:io o e·~ &Olt.~.o .tecnológico aa.c.i.OtLal lLe.plLe.6e.tU:a.da polL úLVe~·túlle.M04 cClM.ideJtÃve,i..~ da.

CEt.lE, srr, FINEP, BNVES, EHi'p.eSAS PRIVAVAS e. peJ.a e.nv9tv.tllleY1to de. Ce.Y1tIt.04 de. Pe.4q:u:.~a.~

It(lcio IIa.Ü •

A cJÚaçãa de. qua..C.qUeJL ilt6t-'twne.nta oJr.ie.Il..tadOll. da c.om~a. de. me.dic.ame.Mu~ peta. CC!!E 'i:.:.c. •,
Itão c.ol~idclt.aJt. .também e.6-6 e.4 CJtLtWo4, .6 Vt.lÍ o ÚL6t-'twne.Y1ta cc.taU:a.dolt. da. de..~.t::.u..i..ç.':.; .;;!.;;.

wn :tJr.abaCt.o e ~ 6a!{ç.a uac.i.(JIla.C ·~êlt.i.o e. c.ol/lpe..:tente. ctlLC. bu.6ca a. ~uú~.t.{,tu.i..ç.ã:(J de ÚlpO,....C.;.­

çvc ~ Cl.t':.\w~.6 dv .ÚIC.!lCJIICtt to da. c.~tJJa.c..U(I.~ão .tecYWeóg.lca.

UI/I eXí!./IIplo da que. pode. OCUItItVt contlc.a. o dC6 e.IlVO!v.úlI(!.n.to v~6·i.coU- ...H~. lia. lt.ece.Il..Cc. 1/ r..1.:5"

(RcCIt\ão d~~ fk ,f.i.C ro/l{!.YI to~ l';(~.Ü·U6) qllttlH/U vá'I.i UI,) Y)lcudu ta-6 dux.cuwJn de ~ VI. U.WadU6

de.ücl.Ildo PU/tt.tll Co Cl6 CJllp1t.e6~/.) naciulta.t~ «IlICVL9CJll du mVLcadCl gove/LYlame.lI.ta.t e, em a.t.:1:';"~~

. CIoU O~, chega,ndo a..t~ a iHVÚt.biliz.a.ç.â.o ele. V(;;Ú04 pILO j e,to<6 •

Sa,bemv..~ que Vv~ 611 Sel;{lOIl.La, de. aCOlLdo com M de.dcvl.O.çõu pulJUca.J~ no pWle~.1tO H:.w:l·':.,)
,I .. ,

dv "BaTI CÁ COlE", :te;:: clllJte. M ptúoJt.iaad\!.6 aJo.ta.c1ú.1.l "u de..6e.YIVO!V-Úne.l'l.to de. p1t.O j ~to.~ <1,

"'C.~(i((t~.~ V0 e..c"tJ•.l.& p.vut. a. 6,l1l Ce~ e. Je lí(VUII"'C.U~ e. (J'LrJJuç.ã.o de lIIe.d.i.c.aJlle.I't-Coó 6.u:u.tv...i:)<.c.J'~"

N:i,6 .t,un",6 a --u6c.'t.ccI?JL H0660 c.IlVo.c.V.iJIIC!.I·Lt" I'te.6~<? PILu!J1Lcuna., nO-6l.lu-6 Pll.ojUO-6 e 1l0-660.6 6.1ou/:.:::
ClJó j J. dc.·H~.llvu c.v.(d:· ~ e \:J11 p.'( c'duç.â.o 'l/o',;.' a.tê em e.x.fJo'~a.çã.a. O6e.lt.ecerno-6 nol.lf~a. COfI.CrJ..!.-:'J.l..

çãlJ pa.....a. um .t.'l.'l.!J.,c'ho que. \?Ylvu{ve O~ .i1t..te.lte.6-6e.6· e..6t/La..tég.ico-6 do palA e. onde. Vo/.)/.)a. S,n:w

Il.üt c1C6CJllPCllha. WII du/.) papé.U llIW .i.J1I(J'UJt.ta.u:teA.

A.te.nciO.tlallle.Hte.,
Sâ.o Parda, 10 de Julho de. 1.989

~~~OIlSO~ MARTiNS XAVIER
PlLu.id\,;ILte. - ALANAC

~4oc.i..a.Çã.o do~ Laboll.ató4ia4
Flt/tlllltC ê.LLtÜ:O~ N.'tc..i.lma.ü

ROBERTO TEIXEIRA

P~e.4ideY~e. - ABIFINA

Auac..i.a.ç.ã:a ClíA6lZWtGt
da4 IttÚu.6.t!Úa.6 de.

Q.UTMICA FINA
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I<!-JEXO I

Setembro de 1993

ÃCIDO ACCTIL SALICTLICO

AC[~/\ ~l'-'1A *
AMI ODA~O,'!A ,'c

A,I!CUrAQUr.l,JA'~ ,.

A.\lPl CI LI NA ANl Of~A

MlPICr UNA SOOrCA

AZATIOr~~rNA ,'c

13USSULr,\.I.:O '"

CEFALOTINA ~'00rCA

C1 MCTI VI NA

DAT'S('NA '"

DIL'CTI L SULFOSUCC1NATO DE sOOZO l't

DROPERIDOL '"

CRITPOmCIN,\ ESTEAP.ATO

FeNIT01NA '"

rWfENAZINA ENANTATO *
GALMlINA '"

r.n.JTAh!1CINA SULFATO

HALOprRIDOL*

HIDRALAZINA *
11 1VROC LORt1T1 AZ 1VÁ'lr

INSULINA CRISTAIS

L-DOPA'"

LINcomCINA CLOT'IDRATO

~lE6EN!lAZOL

~1(RCAPTO PURINA *
METI LVOPA

METRCNIVAZOL*

NICOTINAMI VA
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NIFEOIPINA
rETIOINA,~

PRO,\ICTAZ INA*

PROPANOLOL*

r~OrILTIOURACIL *
SLlLFAVIAZINA

SULFMIETOXAZOL

TALIVOHIOA *
TRHICTOPr.L\:A

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

ANEX.O 11

Quinta-feira I} 18785

ALBUJOAZOL

A,\IlOéTO SDOI('O*

AflPrCILINA TRIIDRATADA
GC)JZWMHNA"

BENZ ITI,';iVA

BrO,I,1O PP.1DA "

BW![TANIVA

BUSPI PONA *
CARBOCISTEINA

CLOFIBRATO

CLO~TALIOONMc

CLOSANTEL

ECONAZOL

FE :Jf.CNOAZO L*
FENBUFEN*

FLUBENVAZOL

GUANAGDJZ*

~I.AZ 1NOc' L'~

~!ET10NINA

N-ACTTIL ~~[T10NINA

mCONAZOL
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MINQXIVI L

rA.\!OATO PE PIRVrNIO

PAMOATO DE PIRANTEL

PIROXICAM
PRAZ IQUANTEL*
RANIT1VINA*

SACARINA

SULF/t..METAZINA

SULFATO DE COBRE

SULFATO VE COBALTO

SULFATO DE HANG".NtS

TR.IPSINA + Q.tlIMOTRIPSINA

VITAMINA K3

Ol3S Podcmo6 c.ot~~de.ll ..a.:1. dCU.;OLO do <UI 6()!LÇ-O Te.C.HOiõ9~c.o

"PELE ARTITICIAL" (BI0FILL!

* F1NANCl/1~IDJTO CO!;'.

RELACliO VE CIIPRE$AS PAPT1C'1PANTrS DO PROGl~A,\IA DE D[$[NVNVJ,\IENTO TECNOLüG1('O E

INDUSTRIAL DA CEJ!E.

01 - BILU Fa."',JrllÃcêu.U~..1 L.tda.

OZ - BIOF ZL L - I..J~Wa. <? COlllélt.uo t.:e. P/Ludu.-tu'& lUo-te.cYlotúg'<'co'& S/A

03 - CAZI O-tl2m.<.c.a Fll/Unac.êu...Uc.a

04 - CRISTÁLIA ~ rlt.odu.tu~ O-u...UILtC.O~ FaJlmac.êu...Uc.o4 Ltda

05 - FOP~'IL Qu...urLtc.a S/A

06 - INCASA - Itldú..6.:t1r.ia. " COIl1Vt.u,o C<Ltall.,úle.Me. S/A
(, 7 - IQ.C - II~ tt..ttLCO Q.u tlll'<'C.O CCUllpÚla4 S/A

OS - 1Q.T - Iml[i.,!J.t/t..ta. QI-WIl'<'c.a de. Tau.ba.té.

09 - I VA - rtl.4.tUu.:Co de Ve.te.."'...úlM.i..a Aplicada
1O - LIl'BS - La1.JlJ!IlY (u1t..tl1 1nJu.4tJt.i.a.t a/UUl.U ~i.JLO d<? B'<'u.c.o!Jü. e s-Zn.te.-6 e LUa.

11 - mCROBI0LOCICA- Col14u.tto./Úa Artá.U..Ae e PJt.oáu...to.6 8'<'otôg.[co Ltda.

12 - ri/r Soc.üá&llÍl!. AIlVH,ÚIIa.

13 - rLAN,1.LQuTMICA Illdiú..tJt..<.a Q.u2JM.ca. do l'~aYla.t.to L.táa.
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1 loS - SANUS FaJtmac.êu-Uca Ltda.

15 - SI NTOGRA,\\ 1Hd~tM.a. QU-ZIII-tC.a. S/A

16 - UNIÃO QtWIIÚ.a. FaJtma.c.êu.-Uc.a. Na.c.(ona.i S/A

17 - VICrOCHE,\f - QtWfli..ca e H~ S/A

RnA('ÃO OE E~WRESAS PARTICIPANTES 00 PROr-r:AHA COM INvr:Sr;:'{ENTOS PROPinos ou oe OUTRAS.
ro.'-m:s.

01 - CARl30NiJR - CMúOHd.to4 do Nt'RrESTE S/A

02 - CHEMS - lNO.QLlnGCA e. FaJtmacêu.ti.ca. ttda.

03 - CIBRAN - elA. Sr-ASILCIRA De ANTIBIUTICOS

04 - PAN-AMCRZCANA S/A - ItlJu-,H/c,.(,ct4 Qu..UIl.tCa4

05 - SESPO - QuTmCA FINA LTOA

06 - SULFABR.ÃS - S/A - Indú.õ.ttúa. Q.~c.a.

Excelentissimo Senhor

Doutor José Sarney

Dignissimo Presidente da Repúb !ica Federativa do Brasil

Senhor Presidente

Nós, empresários privados nacionais da Indústria Farmacêutica, congregados na ALANAC ­

Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais, estamos vindo à presença de Vossa Excelên eia

para apresentar algumas idéias e sugestões sobre o setor ind ustrial em que operamos.

E nosso intuito contribuir com o Governo de Vossa Excelência, exercendo nosso dever de

brasileiros de participar nesta etapa de reconstruçiío democrática e revisão de prioridades que nossa socie­

dade, sob sua liderança, vem-se propondo a executar.

Partilhamos da vontade expressa de Vossa Excelência de resgatar a divida social de nosso povo.

Somos uma indústria cuja atividade pode dar decisiva contribuição aos programas de saúde do Governo.

No documento que lhe apresentamos em anexo, mostramos estar preparados a no~ engajar nas prioridades

propostas por Vossa Excelência e, ainda mais: e!itamos convencidos de que essas priorid ad es podem ser
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importante caminho para livrar o Brasil de uma dependência econômica e tecnológica num setor essencial

para o nosso desenvolvimento econômico e social.

. Estamos confiantes, Senhor Presidente, de que a Nova República dará ao empresário nacional

o espaço que merece nos processos decisórios que dizem respeito a toda a sociedade. Para isso, nós tam­

bém lutamos por ela.

Certos de que Vossa Excelência apreciará o sentido de nossa contribuição,

Novembro de 1985

Expressamos nossas mais respeitosas e dignas

Saudações

~<\~ Du.-<xJ<
Nelson Torres Duarte~

Presidente

INTRODUÇAO

A ALANAC - Associação dos La~orat6rios Farmacêuticos Nacionais é a única entidade que

congrega as empresas privadas genuinamente nacionais do setor farmacêutico e farmoquímico.

A reunião dessas empresas numa associação específica é consequência da necessidade por elas

sentidas de atuarem de forma organizada e independente na defesa de seus interesses que vêm sendo,

há muitas décadas, prejudicadas por políticas de Governo que beneficiaram quase sempre os interesses

das empresas multinacionais aqui instaladas.

Não se pretende que as multinacionais sejam excluídas do mercado brasileiro. Porém, dado o po­

derio financeiro e tecnológico dessas empresas, apenas políticas industriais bem orientadas são capazes

de sustentar a competitividade das empresas nacionais e manter um saudável equilíbrio entre os dois

segmentos. Hoje, a Indústria Nacio.,nal está reduzida a 18% do mercado, criando-se uma situação de peri­

gosa dependência externa num seto r vital para toda a nossa sociedade.
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A Nova República veio para corrigir distorç6es de um passado recente. Definiu como prioritária

a execução de polTticas para resgatar a di'vida SOl:ial deixada pelo desenvolvimento econômico das últimas
dIScadas. Um dos problemas vitais sérios a enfn'"tar está na área de saúde. Aqui, não basta atendimento
m6dico. A este há que se somar um correto atendimento farmacêutico de forma a completar eficiente­

mentt a assistência às populaç8es carentes.

A ALANAC quer contribuir para lima polrtica farmacêutica que dê ao Governo instrumentos
para viabilizar suas prioridades sociais e, ao m8Slmo tempo, diminuir nossa dependência externa em maté­

rias primas e tecnologia. e urgente uma decislo polrtica no sentido de reduzir o domfnio da indústria
farmacêutica por fatores externos. A solução ~I a mobilização do Poder de Compra do Estado que, am­

pliando a assistência farmacêutica li população, considere a empresa privada genuinamente nacional €omo
o instrumento maior de solução d as graves distorl;8es da sociedade brasileira.

I - INDOSTRIA FARMACeUTICA .

O Brasil disp8e do 8.0 maior mercadCl consumidor de medicamentos do Ocidente. Em 1984,
atingia a USS 1,6 bilh8es.

Este mercado é ocupad o por cerca de 500 empresas, das quais, hoje 96 são controlad as pelo
capital estrangeiro, sendo o restante nacional, aqui incluTdos 22 laborat6rios oficiais. Apesar de seu menor
número, as multinacionais exercem absoluto domii1 io do mercado (Gráfico 11.

Gráfico I

MERCADO BRASILEIRO DE MEDICAMENTOS

(l.SS 1,6 x 109,

I • ocupaçJo PO' 0'._ da capital

Foma: Alanec
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..
Hã 40 anos atrAs, a realidade do mercado era outra: as empresas nacionais eram absolutas nele.

Duas mudanças levaram asituação em que 1101 encontramos hoje:

- MudançaT~ra: Nos anos 40 e 50, ocorreu um salto teenol6gico que modificou, por

completo, o processo produtivo da IndClstria Farmacêutica com a in­

trodução de produtosR!SUltantes dos avanços cientfficos obtidos no

inicio do "lo: r\ão obstante, a Indústria Nacional soube acompanhar

esses avanços e chegou a iniciar a produção de ma1érias primas, como

penicilina" cafefna" soros, vacinas.

- M~ PoIlIiC8: Nos anos 50 e 60, forwn tomedas algumas decisões de politica ec0nô­

mica inteiramenle conUirias aos interUlI!1 dos empresãrios nacionais

(tnstruçi5es 70 e 113 da SUMOC; AhI!raçêIes na Lei 4131/62) que TI­

c.am cieIprobJgid05 dianbl da conconfucia predat6ria do capital es­

_1gItiro; nos últimos 25 anal, c:en:a de 40 dos maiores laboratórios

nacionais forwn vendidos a multinacionais.

Uma _ idMas mais difundidas entre .. 6 que foram raz&s de ordem teenoI6gica que determi­

..-am a delllaciollllliDçlo do setor. Na verdade, a ind6stria l'IKÍOnIII Wia tido condições de acompanhar

a frcxnen 1II!CnOI6gica c.o nIo foae submetida a compeIiçIo com grupoI esb_1geiios que enbam em

r.-o R'IeR*Io~Ido• aJI10S nwginais. contalldo com fone suporIIt fi..1Ceiro de suas matrizes.

Os esdgiol uaJOl6gical da 1nd6stria FmnacIuticII sIo quatro, lI!IIdo aqui desenvolvidos pra-

tiCllDllll1lt 56 OI UI e IV esdgial:

Esdgio I : Peiquila e delelMllvimenlD de IKMII QnnacoI;

Esdgio 11 : ProduçIo de DCMII ftrmacoI;

Esdgio lU : '-'lisa di1ic11 e produçIo de .....__ farmacIuticas;

Esdgio IV : .......... comen::iIIIizIIÇIo ~.·""-idadl!S~

A lnd6stria Nacional conta _Ite com reanDI oriundoI de suas vendas p;n investir em

peJqUisa e deIeJwohimImD. As multinaciOlllis"~ nIo in! elIl1!m em peIqUÍSa e deJenvoMmen­
to no _ As multillKionlis, COI"'. com '''empI.timoI'' oriInIos de .. mab izes-que agJilViillJ1

ainda mais a~ cambial do B~1ZaII1••__ poIftica de ........ porque a conquista do

receituãrio m6dico 6 a prii1cipaI via para coIocaçIo cb medic8men-.. Para acOll'lPal.....1a" as nacionais ti­

venIIm que deslocar PMaIas a.:enm de.. l1ICUI'IOI ,... • promoçIo de vendas.. RJduzindo ou elimi­

nMdo por COIqJIem OIes~ de pnqI.IÍIII., deI! MJlvimenID e produçIo de madrias primas.
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Para atender à produção interna de medicamentos, nosso pafs importa a maior parte dos prin­

cfpios ativos necessários, o que nos torna extremamente dependentes do exterior. A Indústria Farmacêuti­

ca existente no Brasil - tanto nacional quanto estrangeira - é essencialmente uma indústria manipuladora

de matérias primas para obtenção de produtos finais. Isto torna a balança comercial do setor deficitária

e põe em risco a própria segurança naciona I na ml!dida em que provoca 'eventuais faltas de med icamentos

para atendimento da população, como nos casos rec:entes da insulina, vacina,s e soros.

Gráfico II

BALANÇA COMERCIAL DO SeTOR FARMACeUTICO

(19841
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11 - INDÚSTRIA FARMACeUTICA E FARMOQUI'MICA

J: preciso distinguir indústria farmacêutica de indústria farmoquímica.

A indústria farmacêutica é uma típica indústria de transformação que produz especia Iidades
farmacêuticas, ou seja, os medicamentos que serão o~erecidos ao consumidor final.

A indústria farmoquímica é um ramo da indústria química. J: uma indústria de síntese,
que produz as matérias primas da indústria farmacêutica, -os princrpios ativos.

No Brasil, a indústria farmacêutica, dispõe de recursos humanos e tecnológicos de alto nível
ombreando-se aos países industrializados. A capacidade fabril instalada, atualmente, é superior à demanda.
Existe, pois, ociosidade no setor.

Na farmoquímica, a situação é diferente. Algumas multinacionais e pouquíssimas nacionais
produzem matéria prima farmacêutica no País. Quando o fazem, geralmente é para mercado cativo. O Brasil
utiliza cerca de 1.500 fármacos, dos quais pouco mais de 200 são produzidos aqui. Da parte irrportada,
70% são representados por apenas t 60 fármacos.

A tarmoqurmica é uma indústria de tecnologia intensiva. Pelas razões já expostas, a indús­
tria nacional carece de recursos para investir em tecnologia e tem, também, dificuldade para adquiri·la no
exterior, já que, em sua maioria, é controlada pelas matrizes das concorrentes estrangeiras.

Entretanto, países que não reconheceram a legislação internacional sobre patentes, trans­
formaram-se em exportadores independentes de tecnologia farmoquímica. Isto favoreceu a entrada de em­
presas nacionais, o que forçou um movimento defensivo das multinacionais no sentido de também amplia­
rem sua produção de fármacos no Brasil. O fenômeno não ocorre só aqui~ No México, por exemplo, para
proteger sua indCJstria da 81T188Ç8 d. multinacionais, adotaram-se normas que obrigam estas a comprarem
fármaCOl da própria indCJstria nacional mexicana, quando disponíveis.
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A exclusão, no Brasil, da proteção às patentes para a Indústria Farmacêutica prevista na
convenção de Paris de 1884, tem sido muito importante para a sobrevivência das empresas nacionais, In­
clusive por isso, algumas empresas podem, mesmc" reproduzir processos e se verticalizarem na farmoqui­

mica.

o Brasil não é o único país a recUllar patentes farmacêuticas: Japão, Espanha e Itália, entre
outros, tarri:>ém o fizeram, enquanto que a América Latina e Leste Europeu ainda o fazem. No Brasil, as
patentes para produtos químico-farmacêuticos ,e para os alimentos não são reconhecidas desde agosto de
1945. Em outubro de 1969, deixaram de ser recClnhecidas as patentes para os processos.

As empresas multinacionais nunc(l aceitaram essa situação e estão sempre a realizar esfor·
ços para que o Brasil reveja sua posição. Fazenrno através de reuniões, seminários e simpósios que deba­
tem aspectos legais da Propriedade Industrial e ,que, invariavelmente, acabilm por discutir as patentes do
setor farmacêutico. Ou então, através de documlantos encaminhados às autoridades, como o recente (julho
de 85). A Indústria Farmacautica da Abifarma onde está dito que o não reconhecimento das patentes

desestimula a pesquisa.

Ora, as empresas multinacionais aplicam quase todos os seus recursos para pesquisa nos
parses desenvolvidos, onde têm sede. Nos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, suas subsidiá­

rias apenas utilizam as patentes registradas pela!i matrizes.

Graças a elas, geram mais recul'S(J$ que, expatriaefos para os parses desenvolvidos, ampliam
a capacidade de pesquisa já existentes neles, logo a possibilidade de registrar mais patentes ainda. Aliás, é
curioso observar que os parses desenvolvidos dett!m um número de patentes no exterior muito maior do que
em seu pr6prio territ6rio. Isto se dê porque 5,10 patentes que visam o monop6lio do fornecimento de
materiais.

As PATENTES:

- não incentivam o investimento em pesquisa nas subsidiárias em países em desenvolvi-
mento;

- não interferem na decido do empresário sobre o investimento;

- representam um monop6lio e favorecem a formação de trus1s;



18794 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Setembro de 1991

- não servem à revelação de segredos em tecnologia;
- podem provocar (por causa do monop6Iio), preços maiores, riscos no abastecimento,

eliminação da concorrência, criação de mercados cativos, maior remessa de divisas e desigual distribuição

da renda nacional;
- beneficiam exclusivamente as empresas que contrólam o mercado de tecnologia.

EniJora não contem com a proteção das patentes, as multinacionais vêm sendo beneficia­

das por uma espécie de patente administrativa. J: que a Divisão de Medicamentos da Secretaria de Vigi­

lância Sanitária do Ministério da Saúde vem restringindo o licenciamento de novas especialidades ou simi­

lares. Aparentemente, trata-se de uma politica no sentido de evitar a proliferação de remédios de marcas

diferentes mas idêntico poder terapêutico. Na prática, atinge sobretudo a indústria nacional que, geral­

mente, s6 consegue chegar ao mercado com seus produtos depois que algumas multinacionais já o fizeram

antes. Para casos assim, o México serve, mais uma vez, de exemplo: 16, i'egistros de similares só são con­

cedidos aos produtos de empresas nacionais.

IV - PRESENÇA DO ESTADO

o Estado está presente no setor farmacêutico como produtor e como consumidor.

Como produtor, sua presença é de 3,5% da produção tota I, representada por soros, vacinas

e outros produtos dos laboratórios oficiais: A~presença do Estado na produção, desde que não concorrendo

com a iniciativa privada, é de grande importância para estabelecer padrões referenciais de qualidade e ge­

rar tecnologia que pode ser repassada às empresas nacionais.

Como consumidor, a presença estatal é importantissima representando cerca de 35% do

mercado. O Estado compra medicamentos através do INAMPS, CEME, e outros organismos de saúde

pública para atender às necessidades da população mais carente. A Previdência Social, embora eivada de

falhas estruturais, tem permitido a um número cada vez maior de brasileiros acesso ao tratamento médico.

Porém, a proteção à saúde só se completará com a integração da Assistência Médica à Farmacêutica. Cer­

tamente, pouco vale ao individuo receber o diagn6stico, a orientação e a receita médica e, depois, por
falta de recursos, não ter acesso ao remédio.

A constatação dessa falha levou à criação da Central de Medicamentas, há 14 anos atrás.

A CEME objetivava adquirir medicamentos dos laborat6rios privados e repassá-los às populações de baixa
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renda a preços fmimos ou nulos. TêII'1'dJ6m era obje1ivo da CEME fomentar o desenvo lvimento tecnológico

das empresas naciona~ utilizando o seu Poder de C::ompra para garantir mercado às nacionais de fonna a

estimul.las a investir em pesquisa e desenvolvimento. EllbelaltU, a forte reaçio das multinac:iomMs a uma
poIftica pref.ellcial peIoIlIbcnt6ri.. nBCionais, nsultou na inibiçlo da~ d. CEME que acabou redu­

zida a simples CCJIIIPRIkn • distribuidora de mediamentos.

Em vãrios outros setores da economia brasileira. o Estado utilizou seu Poder de Compra

para reforçar a substituiçio de importações e forbJlecer a indústria nacional. e justo que recursos sociais

administrados -pelo Estado sejam alocados no desenvolvimento de empresas e tecnologias nacionais pelo

que isso pode representar de maior retençio da renda nacional dentro do pais, de melloria de oportuni­

dades para os brasileiros, de consolidação de nossa soberania econômica e poIrtica. O Poder de Compra

do Estado no setor farmacêutico pode e deve SElf' usado preferencialmente de fonna a apoiar a indústria

privada gerwinamente nacional

v - ESTADO REGULADOR

AIãm de consumidor e produtor" o Estado exerce, como é natural, funções reguladoras

junto à indústria farmacêutica, controlando licmciamento de produtos, preços, importação de matérias

primas, etc. No controle do licenciamento, como foi dito Mtes, se está estabelecendo patemes adminis­

trativas que prejudicam a indústria nacional. Outras formas de ~ontrole. na medida que não discriminam

as empresas nacionais (que opInIII exdusiwmerde.no mercado in1B'no) das multinacionais (que operam

num lI1IiI13do de esc*a gJoblU.,acabam reduzindo ainda mais a capacidade de competição das nacionais.

Conselho Interminis18rill de PnJçiDS - O controle de preços com critérios iguais para na­

cionais e estrangeiras acaba favorecendo estas, H:ujOS custos podem ser internacionalmente dHui"dos (são

COI."1ecidos, os .CBIDS, _em difer8nres seton!S da '!CODOmia de muJtinacionais que operam ano após ano no

venneJho visando conquist.w fatias de mercado).

As muhiinacionais pódem fomear ao CIP pR!ÇOS in..~Jbiapara os sais básicos que

importam, assim apresentai custos aparentemente mais baixos. N empresas nacionais que compram no

mereado (muitas vezes das PJÓprias muJtinaciOflSis) pagam mais caro pelas matérias primas.

As análises econômico-financeiRIS do CIP delIem considerar as diferenças estruturais entre

empresas nacionais e multinacionais no setor fclnnac@utioo. A poUtica de preços pode ser um instrumento

do Governo para incentivar a pelquisa e desenidvimento por parte das ~resas !naciooais.. melhorar suas

condiçiSes de oomemia~iDçIo.logo lJTeCuperafSEIU lespB90 00 meread,D interno.
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Cacex - As empresas genuinamente nacionais têm maiores dificuldades de manter elevados
estoques de matérias primas importadas. Isso as obriga a parcelar mais as suas compras externas que as
multinacionais, subordinando-as, com mais frequência, à morosidade e dificuldades naturais existentes na
burocracia da Cacex. Em numerosas ocasiões tem faltado insumos às indústrias nacionais com óbvias con­
sequências negativas na comercialização de seus produtos.

As empresas nacionais 510 também obrigadas a importar equipamentos e componentes ne­
cessários aos seus laboratórios de controle de qualidade. As mu Itinacionais 510 menos dependentes desse
tipo de importação pois podem contar com apoio dos laboratórios de suas matrizes. De novo, o ritmo
normal da burocracia da Cacex acaba reduzindo ainda mais a competftividade das empresas nacionais.

Os mecanismos governamentais de controle das importações, entre eles a Cacex, podem
ser instrumento de execução de uma política de fortalecimento da empresa nacional. E não apenas através
da agilização de procedimentos. Podem, também, ficar mais atentos no sentido de coibir usuais práticas
de sub ou superfaturamento por parte das multina cionais.

VI - POLI~ICA NACIONAL PARA A INDOSTRIA FARMACEuTICA E FARMOQUI:"

MICA - PNIF

1 - Elementos Básicos

a) Objetivo

Deve ser objetivo da PNI F reduzir a dependência externa· econômica e tecnológica· do
Brasil na Area farmacAut ica e farmoquímica.

b) Diretrizes

- Priorizar como instrumento de execução da PNIF a empresa privada genuinamente

nacional.
- Fomentar a produç!o de insumos farmacêuticos de forma a assegurar o suprimento

adequado do mercado e equilibrar a balança comercial do setor.
- Orientar o Poder de Compra do Estado e demais mecanismos de regulação no sentido

de atingir o objetivo proposto.
- Ampliar e consolidar uma infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento em estreita

ligaçlo com a empresa privada.
- Manter o atual Código de Propriedade Industrial para o setor farmoquímico, farma­

cêutico e aIimentrcio, se posaMI ampliando-o para os demais setores d a eco nomia (denúncia da Convenção
de Paris).
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Aumentar substancialmente a pllrticipaçlo da indCastria farmacêutica genuinamente na·
c ional no mercado interno de especialidades farmacêuticas, tomá-Ia menos dependente de insumos im­
portados e tecnologicamente autônoma.

2 - InstrumentOl de Açfo

a) Reserva de Mercado Institucionlll

o Governo deve adotar normas que possibilitem à CEME e demais organismos federais e
estaduais, ampliar a Reserva de Mercado Institucional atualmente existente e destinada aos laboratórios da
Rede Oficial. Tal ampliação destinar-se-a à aquisi/ç!o de medicamentos principalmente de empresas priva­
das nacionais. A compra às multinacionais só deveria ser permitida em caso de absoluta ausência de simi­

lar fabricado por empresa nacional.

o Governo dispõe da Relaçio Nacional de Medicamentos Essenciais • RENAME que,
bem utilizada, se constitui num instrumento de orientação da indústria farmoquimica, permitindo direcio­
nar investimentos para os produtos que concentram a quase totalidade do mercado institucional. As com­
pras da CEME, orientadas pela RENAME, tornarrã'o viável a participação empresarial num programa de fa­

bricaçfo de principios ativos.

PropÕ8-se a nNel de Governo:
- Os órgãos oficiais devem adquirir seus medicamentos, procurando-se

ater à RENAME, através de licitações públicas nas quais só poderão
participar fornecedores genuinamente nacionais, previamente cadas­
trados. Inspirados na lei de informática (art. 12) julgamos que de­
vem ser cI)nsideradas empresas nacionais as pessoas jurídicas consti·
tuídas e com sede no País, cujo controle esteja, em caráter permanen­
te, exclusivo e incondicional, sob a titularidade, direta ou indireta,
de pesSOall fisicas residentes e domiciliadas no Pais, ou por entidades
de direito público interno, entendendo-se controle por:
I - controle decisório - o exercício, de direito e de fato, do poder
de eleger administradores da sociedade e de dirigir o funcionamento
dos 6rgãos da empresa;
II - controle tecnológico - o exercicio, de direito e de fato, do po­
der para desenvolver, gerar, adquirir e transferir de tecnologia de
produto e de processo de produção;
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III - controle de capital - a detenção, direta ou indireta, de no m~

nimo, 70s do capital com diRlito efetivo ou potencial de voto e do

capital social.

§ 1.0 - No ca!lO de socied"es anônimas de capital aberto, éI$ ações

com direito a voto ou a dividendos fixos ou minimos deveria corres­

ponder, no mínimo, a 2/3 (dois terços) do capital social e somente

poderio ser propriedades. ou ser subscI itas ou adquiridas por:

a) pesIOM físicas. residentes e domiciliadas no Pais. ou entes dedi­

reito p6b1ico interno;

b) pelsa. jlritica de diR!ito privado, constituií:las e com sede e f0­

ro no PaiS" que preenclwn os requ ísitos definidos neste artigo para

seuerquadramento como empresa nacional;

c) peIIIOM jurilicz de direito pClblico interno.

§ 2.0 - As aç6es com direito a voto ou a dividendos fixos ou mini­

mos guardarão a forma nominativa.

- Outra fonte de recursos para o FINAC poderia spr obtida de uma ta­

xação de 5s do valorde toda matéria prima importada destinada às

indústrias farmacêutica" veterinária e de cosméticos, por ocasião da

nacionalização da matéria prima.

Compromeb!nHe as empresas nacionais:

- A destinar. 5s do valor de suas vendas ao Governo para o Fundo de

Fomento à Ind6s1ria F-.noquimica Naciooal - FINAC, cujo objeti­

vo seria apoiar financeiramente os projetos de pesquisa e desenvolvi­

mento que o pr6prio Gowrno, posshIelmente através da CEME. jul­

gasse prioritários. O FINAC seria gerido conjuntamente pela

ALANAC e pelo Governo.

b) De.nvolvimento TecnoI6gico

Dada a evidente afinidade entre as indústrias fannac:êutica e farmoquimica" aquela seria

estimulada prioritariamente a investir no desenwlvimento tecnoIõgic:o e produção de matérias primas para

o setor. O principal canal de transfel ência de recursos do segmento farmacêutico para o farmoquimico seria

o FINAC. Entretanto, o pr6prio fortalecimento das empresas nacionais e a normal competição entre elas.

estimularia as mais dinâmicas a realizarem investirnen1D5 adicionais em Pesquisa e Desenvolvimento.
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Governo e iniciativa privada elevem dar particular atenção à integração Universidade­

Indústria. Um programa nesse sentido, voltado Pllra a indClstria farmoqufmica nacional, deve ser discutido
entre empres6riOl, agências de Governo e autoridades acadêmicas de forma a estabe lecer mecanismos efi­

cazes de integraçlo. Um bom exemplo de mecarlismo viável é a Companhia de Desenvolvimento Tecnoló­
gico • COOETEC que funciona dentro do CaR1JllS da Universidade de Campinas, reúne 23 profissionais de

alto nível e já assiste a oito empresas nacionais. Na cr'iaç~o da CODETEC foi fundamental o apoio, a fa·

bricação de matéria prima, prestado pela CEME e STI/MIC.

o Governo, em conjunto com os empresários, deve, também, fomentar ações no plano

internacional, no sentido de reforç~r nosso comércio com países supridores independentes de tecnologia

farmacêutica. Maior atenção, ainda, deve ser dada à cooperação latino-americana, cuja indústria farmacêu­

t ica enfrenta problemas parecidos com a nossa

c) Outras Medidas

Suger~se ainda:

- Estabelecimento de um sistema centralizado de controle de informação 'sobre abaste­

cimento no setor saúde a fim de detectar-se possi'veis falhas e tomar-se as devidas medi­

das corretivas;
- Definição de sanções às empresas fornecedoras inadimplentes, bem como formas de a

CEME, ou outros órgãos compradores, compensarem as empresas por eventuais atrasos

de pagamento;
- Aceitação por parte dos Bancos oficiais de notas de empe nho dos órgãos gove ma­

mentais de compra como garantia para levantamento de créditos de até 70% do valor

do citado empenho;
- Tratamento diferenciado às empresas nacionais no CIP e na CACEX;

- Trat.mento diferenciado i~ empresas nacionais quanto a registro de produtos novos,

inclusive impondo-se restriçl5es às multinacionais quanto a registro de medicamento

similar;
- Adoção de medidas que impeçam a importaçãcl de matérias primas já fabricadas na

Brasil em volumes adeqUadOfi ao mercado;
- Adoçio de medidas que impeçam a verticalização das multinacionais na segmento

farmoqu imico.
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COMPOSIÇAO DA ATUAL DIRETORIA

BI~NIO 1985/1987

Setembrô de 1993

DIRETORIA EXECUTIVA:

Presidente - NELSON TORRES DUARTE

Darrow Laboratórios

1.0 Vice-Presidente JOSe CARLOS DELUCA MAGALHAES

Laboratórios Sintofarma SIA

2.0 Vice-Presidente DANTE ALARia JUNIOR

Sanus Farmacêutica Ltda.

3.0 Vice-Presidente MIGUEL GIUDICISSI

Cazi Química Farmacêutica Ind. e Com. Ltda.

4.0 Vice-Presidente - ADILSON MARTINS XAVIER

Cia. Brasileira de Antibióticos· CIBRAN

5.0 Vice-Presidente CELS.O RICARDO DE MORAES

Virtu's IndCJstria e Comércio Ltda.

6.0 Vice-Presidente WALDOMIRO PAUlINO

Laboratório Farmaervas Ltda.

7.0 Vice-Presidente - OGARI DE CASTRO PACHECO

Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.

1.0 Secretário CLEITON DE CASTRO MARQUES

União Química Farmacêutica Nacional SIA
2.0 Secretário ALCEBrADES DE MENDONÇA ATHAYDE

LIBBS 1001. Bras. Biologia e Síntese Ltda.

1.0 Tesoureiro MARCELO JOse ANTONIO MARINO

"QIF" Química Internacional Farmactutica Ltda.

2.0 Tesoureiro ANTONIO BENJAMIN PEREI RA MARQUES

Bunker IndClstria Farmacêutica Ltda.

CONSELHO FISCAL:

JOSe SANTANA GODOY MORON - Instituto Terapêutico Delta Ltda.

DECIO MELHEM - Laboratório Climax S.A.

RENATO NEGRAO - Instituto Químico Campinas S.A.

DI RETOR PARA ASSUNTOS INTERNACIONAIS:

FREDERICO HENRIQUE THIESSEN - Brasmédica S.A. Ind. Farmacêutica

ASSESSORIA T~CNICA:

SARA MARIANY KANTER - ALANAC/Majer MeyerlSindusfarm



r---------------MESA-----------------.,
,(Biênio 1993/94)

Presidente:
INOCÊNCIO DE OUVEIRA (PFL)

1° Vice-Presidente:
ADYLSON MOITA (PDS)

2° Vice-Presidente:
FERNANDO LYRA (pDT)

1°Secretário:
WILSON CAMFOS (pMDB)
2° Secretário:
CARDOSO ALVES (PTB)
3° Secretário:
AÉCIO NEVES (PSDB)
4° Secretário:

B. Sá(PP)

Suplentes:
EDMAR MOREIRA (PRN)

FRANCISCO COELHO (PFL)

JOÃO TEIXEIRA (PL)

PARTIDOS, BLOCOS E lRESPECTIVAS LIDERANÇAS
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

BLOCO PARLAMENTAR
(PFIJPTBIPSClPRS)

Lider: LUÍS EDUARDO

Germano Rigotto
João Almeida
João Henrique
João Thomé

Neuto do Conto
Roberto Valadão

Zaire Rezende

PARTIDO PROGRESSISTA REFORMADOR
Vice-Lideres:

PPR

PARTIDO DO MOVIMENTO
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO

Lider: JOSÉ LUIZ MAIA

Nelson Marquezelli
Arolde de Oliveira
Antonio Holanda
Antonio dos Santos
Átila Lins
Carlos Kayath
Efraim Morais
Eraldo Tinoco
Gastone Righ
Jesus Tajra
José Carlos Aleluia
José Múcio Monteiro

Sarney Filho
Maurício Calixto

Messias G6is
Nelson Morro

NelsonTrnd
Ney Lopes

Paes Landim
Paulo Lima

Roberto Jeffersl:ln
Roberto Magalhães

Rodrigues Palma
Ronaldo Caiado

Vice-Lideres:

Gerson Peres
Aécio Neves
Amaral Netto
José Lourenço
Roberto Campos
Armando Pinheiro
Jonival Lucas

Eraldo Trindade
Femando Freire

Paulo Duarte
Victor Faccioni

Marcelo Romano
Basilio Vilani

PMDB

Lider: GENEBALDO CORREIA

Vice-Lideres:

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA

PSDB

Lider: JOSÉ SERRA

Vice-Lideres:
Cid Carvalho
Chico Amaral
Euler Ribeiro
Fernando Diniz
Geddel Vieira Lima

'José Luiz Clerot
José Maranl:1ão

José Thomaz NCinô
Manoel Moreira

Maurílio Ferreira Lima

Sigmaringa Seixas
FlávioArns
Adroaldo Streck

Jabes Ribeiro
Moroni Torgan

Geraldo Alckimin Filho



PARTIDO POPULAR

PP

Lider: SALATIEL CARVALHO

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO

PSB

Lider: MIGUEL ARRAES

PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL

Vice-Lideres:

NanSouza
Mário Chermont
José Linhares
Benedito Domingos

Valdenor Guedes
Pedro Valadares

Marcelo Luz
José Maria Eymael

Vice-Líderes:
Luiz Piauhylino (1°vice) José Carlos Sabóia

PARTIDO DEMOCRÁTICO lRABALIDSTA

PDT

PCdoB

Líder: ALDO REBELO

Lider: LUIZ SALOMÃO

Vice-Lideres
Miro Teixeira (1°Vice)
Wilson Müller
Mendonça Neto
Carlos Lupi

Giovanni Queiroz
Paulo Ramos

Benedito de Figueiredo
Edi Siliprandi

Vice·Lideres:
Sérgio Miranda

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

PSD

Líder: ONAIREVES MOURA

PARTIDO DO lRABALHADOR

PT
Lider: VLADIMIR.PALMEIRA

Vice-Lideres:
Édison Fidélis
PARÁGRAFO 4°, ART. 9°R.I.

Vice·Lideres:
José Dirceu (1° Vice)
Jaques Wagner
Valdir Ganzer
Maria Laura

José Fortunati
Hélio Bicudo

Edésio Passos

PPS

PV

Sidney de Miguel

PARTIDO DA RECONSTRUÇÃO NACIONAL

PRN
Lider: JOSÉ CARLOS VASCONCELLOS

PRONA

Regina Gordilho
PSTU

Vice·Lideres:

Odelmo Leão (l°Vice)
EUsio Curvo

Maviael Cavalcanti
TonyGeI

Ernesto Gradella

LIDERANÇA DO GOVERNO

PARTIDO LmERAL
PL

Lider: VALDEMAR COSTA NETO
Vice-lideres:
Jones Santos Neves Getúlio Neiva
João Teixeira

Vice-Lideres:
Ubiratan Aguiar
Roseana Sarney
João Almeida

Líder: ROBERTO FREIRE

Raul Belém
Moroni Torgan



coMISSÕn:s PERMANENTES

coMISSÃoDEAGRIctJL'l1JRA Luiz Soya"(PMDB) AnInDioFaIciros
E J.IOÚ'lICARURAL MamoSampüo Edmnndo GaIdino

WilsmMoR:ita JallesRibeiro
~:RooIdAnisio(PRN) PT
laVICC-Pnsi«Jc:ufe= (PRN) AugustiDboFn:ibIs (Pl'B) ".ltbdIIIa s-pnta
'Z'VICC-~HhioMcirdJcs{PDS) AdioPR:uo AlcidesModesto
3"VICC-Pn:si«Jc:nte= JmiVa:isco (PMDB) Luci Choinaki Jos6Cial1c

Pc:dmTmcDi TíIden SanIiago
PMDJI ValdirGanzcc 1 vaga

pp
"I.'itaIIns s.pIalks
DejaDdirDaIpuquaJc AdeIaidc llcri ".l'HIdua Saphtrs
DcnaldePaiva AnIionioBad.. OsvaldoReis DcJcinoTaftlCS
FiáIcJúnior BiIirioBrlUll Pc:dmAbrio PedroValaducs
IIBioRoas Nc:utode Cc:1D1D V.aoGomcs Rc:dilúio Casso!
lvoMaiomli Robc:rtoRoIIcmIag P1'B
Joio~ V)IJJI()OdcsC'luvincl
JmiVadsco 5wp

'.l'ifIIbns s.pae.taJoéBda1o
Mo.cirMicbcleUo ADgosIinbo Frci1as NdsmMatquc::zdli

"OdacirKlein EIcvlddaGtusideMcnc:zes Raquel CIndido

VaJdirCoàlo Robc:rtoTom:s Wilsoo Cunha
PKN

PJl'L
"I.1tIIJIIres SapInta

'.l'ifIIbns SIIpIe*:lr :RooIdAnisio OddmoLeio

AdauIoPadra AD&io lJlCoo T.JasbiKuõki OttoCunba

IIJeleFem:üa CamiIoMacl.., PL
IvaodroCuohaLima (PMDB) FtinaPdacs
Jonas Pinheiro DsuoTabyama 'I'iaIdIIr Swpbte
Osvaldo Coelho Jorge Itlnury GetdIioNeiva Ricatdo Com:a
PauJoRmJmo LadV.rdIa PSB
RooaIdo Caiado LeurI..cImIllllo
WaldirGucna OslJIioAdrimo 'I'ifdIr s.pIeIde
1 vaga PascodNoncs

ÁharoRibciro S&gioGuena

PP.R PCdoB
'I.'bIIIr SapIade

"I.'i:hIIMa s.pIe"
S&gioMilmda 1 vaga

Amo M8guinos A6:i0deBodJa PSD

A~Costa Carlos AUllIihaja
HhioMeireIIcs DIIIid:§Iya "I'itIdIIr SapIade

LeamarQnintunlba Robc:rto Bales11a EdismFidcIis CIdoFalcio
HugóBiehI Fi:tk:rhínior PSC
Osvaldo Beudc:r :MariaValrdio
Vasc:oFudan PauloMOlIIio ':I'IiUr' SIIJ*ute

LuizDanlas AntônioHo1anda
PDT PRS

'.I'ibdIIla Sçillda 1'IhdIIr SapIeIlfe
AIdoPinlo AmIdo IGQes JoéAldo IsnelPinheiro
Giovanui Queiroz BaaIdoBoaelJlma
LacrtcBasblS D&ciol[nop Sc:c:R:tmo: JoéMariade AndradeCmJova
LuizGüio JimotAhi-R:1IDia IWna1: 9J7BI6979I6fJ81

PSDB Rcuniio: 4's C s-s fc:itas - 10:00
"lifIIIafts SII(IIe*lr Sa1a212 (Blocodu Lidermças)
FelipeMcudcs (1ft.) AdroUIo8tmek



COMISSÃO DE C~NCIA E TECNOWGIA, PT
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA Titulares Suplentes

Irma Passoni Florestan Fernandes
Presidente: MáIuly Netto (PFL) Lourival Freitas Geddel Vieira Lima (pMDB)
1° Vice-Presidente: Etevaldo Nogueira (PFL) Manoel Moreira (pMDB) Luiz Gushiken
2° Vice-Presidente: Pinheiro Landim (PMDB) Tilden Santiago Ricardo Moraes
3° Vice-Presidente: Vivaldo Barbosa (PDT)

PP
PMDB

Titulares Suplentes
Titulares Suplentes Carlos Roberto Massa Carlos Scarpelini
Airton Sandoval Hélio Rosas Pinga-Fogo de Oliveira Francisco Silva
Aloisio Vasconcelos Ibsen Pinheiro Valdenor Guedes Sérgio Spada
Aluízio Alves Ivandro Cunha Lima
Domingos Juvenil João Almeida PTB
Eliel Rodrigues João Henrique Titulares SuplentesHenrique Eduardo Alves José Augusto Curvo Luiz Moreira Aldir CabralLaprovita Vieira Laire Rosado Matheus Iensen Gastone RighiNelson Proença Pedrolrujo Paulo Heslander José EliasPinheiro Landim Zaire Rezende
Roberto Valadão 2 Vagas

PRNWalterNory
Titulares SuplentesPFL

Titulares Suplentes Fausto Rocha Aroldo Cedraz

Ângelo Magalhães Antonio dos Santos José Carlos Vasconcellos Tadasbi Kuriki

Arolde de Oliveira César Bandeira
PLEtevaldo Nogueira Eduardo Martins

Huberto Souto Gilson Machado
José Jorge Ivânio Guerra Titulares Suplentes
Jose Mendonça Bezerra Jerônimo Reis Ribeiro Tavares Flávio Rocha
Luiz Viana Neto José Reinaldo Valdemar Costa Neto Jones Santos Neves
Maluly Neto LucianoPizzatto
Werner Wanderer Ruben Bento PSB

PDS Titular Suplente
Titulares Suplentes Ariosto Holanda Uldurico Pinto
Eraldo Trindade Amo Magarinos
José Diogo Carlos Virgílio PCdoB
José Teles Celso Bernardi Titular Suplente
Paulo Duarte Gerson Peres Flávio Derzi (PP) Vadão Gomes (PP)
Roberto Campos Javis Gaidzinski
SamirTannus Luciano de Castro PSD1 vaga Telmo Kirst

PDT Titular Suplente
Titulares Suplentes Onaireves Moura Paulo de Almeida

BetoMansur Beth Azize
PSCEdson Silva Cidinba Campos

Elio Dalla-Veccbia Edi Siliprandi
SuplenteJosé Vicente Brizola Waldir Pires Titular

Vivaldo Babosa 1 vaga César Souza (PFL) 1 vaga

PSDB

Titulares Suplentes
Secretária: Maria Ivone do Esptrito SantoÁlvaro Pereira Deni Schwartz Ramal: 690616907/6908/6910José Abrão FlávioAms Reunião: 41g feiras - 10:00 - Plenário, sala 10KoyuIba Lézio Sathler

Paulo Silva Luiz Pontes



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO Wilson Müller Paulo Portugal
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO PSDB

Titulares Suplentes
Presidente: José Dutra (pMDB) Helvécio Castello João Faustino
1° Vice-Presidente: José Thomaz Nonô (PMDB) Luiz Máximo Jorge Uequed
2° Vice-Presidente: Jesus Tajra (PFL) Moroni Torgan Mauro Sampaio
3° Vice-Presidente: Sigmaringa Seixas (PSDB) Sigmaringa Seixas Paulo Silva

PMDB PT
Titulares Suplentes

Titulares Suplente!l Edésio Passos Agostinho Valente
AryKara Annando ViolEL José Dirceu Jaques Wagner
João Natal Chico Amaral José Genomo Maria Laura
José Dutra Felipe Neri Hélio Bicudo Pedro Tonelli
José Luiz Clerot Nfcias Ribeiro
José Thomaz Nonô ValterPereira PP
Maurici Mariano 5 Vagas Titulares Suplentes
Mendes Ribeiro Benedito Domingos Mário Chermont
Nelson Jobim João de Deus Antunes (PPR) Mário de Oliveira
Nilson Gibson Reditário Cassol Ernani Viana
Roberto Rollemberg
Tarcisio Delgado PTB

Titulares Suplentes
PFL Gastone Righi Antonio Morimoto

Mendes Botelho Carlos Kayath
Titulares SuplenuiS NelsonTrad Roberto Jefferson

Antônio dos Santos Átila Lins PRN
Jesus Tajra Everaldo de OliveiJ:a Titulares Suplentes
Mauricio Najar Jofran Frejat Raul Belém Cleonâncio Fonseca
Messias Gois José Falcno TonyGel José Burnett
Ney Lopes Maluly Neto
Paes Landim Mauricio Calixto PL
Roberto Magalhães Nelson Morro Titular Suplente
Tourinho Dantas Rubem Medi:na RobsonTuma Getlllio NeivaVilmar Rocha Ricardo Mur:w

PDS PSB
Titular Suplente

Titulares Suplen1tes Roberto Franca Luiz Piauhylino

Fernando Diniz (PMDB) Annando Pinhe:iro
PCdoB

Gerson Peres Fernando Carrion Titular Suplente

Ibrahim Abi-ackel Fernando Freire Haroldo Lima Sérgio Miranda

José Maria Eymaiel JairBolsonllro
Nestor Duarte (PMDB) JairoAzi PSD
Osvaldo Melo Francisco Evangelista Titular Suplente
Paulo Mourão Vitório Malta Irani Barbosa Êdison Fidelis
Prisco Viana 1 Vaga

PSC
PDT Titular Suplente

Augusto Farias Luiz Dantas
Titulares Suplelltes
Benedito de Figueiredo Beth Azize
DércioKnop Eden Pedroso
SérgioCury Liberato Caboclo Secretário: Luiz Henrique Cascelli de Azevedo
Vital do Rego Mendonça Neto Ramal: 6922 a 6925

Reunião: 3"&, 41g e 51g feiras - 10:00 - Plenário, sala 1



COMISSÃODEDUESADOCONSIJMIDOR, NobelMOOra (PP) SaIaticICarftIho (PP)
MEIO AMBIEN'I'EE MINORIAS PPS

'l.tfUr s.phtr
Pn:si«Jcrde= MmoPenafode (PSDB) ROOcrtoFn::im Augusto Cuva1bo
IOV~ LucianoPá.zatto(FH..) PV
ZOVx:e-:PJcsidc:nCe:: Aúudcio CaIiúo (FH..)

"I'Ihd.- ~3°V~CarlosSc:arpdini(PP)
Sidney deMigucl Robc:doFr:mça(psB)

PMDB Secn:tmo: AureniltmAnomadeAlmeída

'l'iDIKes Saplea1es
Ramal; 693W6931

LúciaVinía (pp) RilaCamala
Rcuniio:~ fe:ins, 9:30_ SaIa 113 (Bloco das Lidcnoças)

TugaAngenmi(PSDB) VaJdírColatto coMISSÃoDEECONOMIA,
VIDIIODdcs CmYincI 3 Vagas lNDÚS'.I1UA. E COMÉRCIo
ZilaBe2ena
I vaga :PIesidc:nk::: MirciaCibilisV_ (PD1)

PI'L IOVx:e-P:n:sicJc:ure: MnRoa:nmann (PDT)
'l1fIdues Sllplewtes ZOVICC-Pmsidc:oIc: VJUmioMícdioli (PSDB)
LuciaooPizzaUo Evaldo GcnçaIves 3"VJCC-:PresidcnIe: lbJdoTinoco (PIlL)
MamfcioCalmo LuizV_Ndo PMDB
2ugu SamcyHlho "J.'itUIRs s.pkw'es

I Vaga AntooioBadma AdilsmMaluf
PPR Cid Carvalho AluizioAha

"l'bIares Sçhtes FelipcNeri. .AriosIoHolanda (PSP)
AmarlIlNeuo Avelino CosIa GoozagaMda Fn:imJ6oKr
Man:osMedrado PedroNovaes IsnIelPinhcim (PRS) Gc:onaDoRigoIo
2 ugas Paulo :DuuIc JcioFagundes LuizRobedoPmle

CéJiaMendes LuizPiauhylino (PSB) IV.
PDT PI'L

~ SIIpIrafes '.lífIdKes s.pntrs
AroIdoGoes &J.scnSiIn I>an:iCoelho AdautoPaciD.
BethAzi7.c LaeI1e Bastos lbJdoT'moco Aroldede0Im:iD.

PSDB GilsonMachado Jonas Pinheiro
"J.'ItUIres SwpItwtes José Carlos Aleluia Josélcq;c

HbioFddmann EJiasMmad José Mticio Monteiro JoséMendmça Be2ena

Man:oPeoúmc GcnJdo AlckminF.ilbo OsórioAdriano ~SIqlhaner.

PT PPK.

1'bIares SwpItwtes Tihdares SarplrDles

PauloDelgado BeoediIadaSiln Fetfa'lúnioc DdfimNeuo

lvaga JoséFommati Luciano deCasIro BuiIioVillmi
pp MauroBorges (pp) Paulo Mmbrino

'l'IbaJars PedroPavio Robc:do Campos

Carlos ScarpeIini
PDT

Mirio0Jc:nnmt 'I'ifUIres ~

P'I'B MirciaCibilis Viana GiovauniQueiroz
'I'íhdar' 8IIpIeme MarlnoCIinJF MendooçaNcto

MnRosemmann PauloRamos
MamoFecmy HilirloCoimbn. PSDB

PRN
"I'Ihdues 811pJes1es

'l'bIK 8IIpIeme VdtDrioMedioIi JaebmPaciD.
Euclydcs MeDo 1 vaga SaoIoCoeJho Koyu lha

PT
PL ".lBüns s.pINles

"lihIIIIr 8IIpIeme 1 vaga AJofzio :Mc:n:adaIIIc
Socmm Gomes (PC do B) JoioTeixeiIa Rubem Medina (FH..) I vaga

pp
PSB 'lhIRes SçleMIJrs

s.pJrwfe RemIu Jcimsson Luiz Carlos lJau1y



Titulares
Edson Menezes Silva
Secretário: José Roberto Nasser
Ramal: 7024 a 7026
Reunião: 4"8 feiras - 10:00 - Plenário, 209
(Bloco das Lideranças)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Ângela Amin (PDS)
10 Vice-Presidente: Celso Bernardi (PDS)
20 Vice-Presidente: João Henrique (pMDB)
30 Vice-Presidente: Roberto Balestra (PDC)

Titulares
João Mendes
Rodrigues Palma

Titulares
Maviel Cavalcanti
José Burnett

Titular
Jones Santos Neves

Titular
Jav:.s Gaidzinsld

PTB

PRN

PL

PSB

PCdoB

Suplentes
Félix Mendonça
Roberto Ton'es

Suplenltes
Raul Belém

Romel Ani:lio

Suplente
1 v~.ga

SupleI1te
1 vaga

Suplentes
1 vaga

PSDB
Titulares Suplentes
FlávioArns José Abrão
Osmânio Pereira Artur da Távola

PT
Titulares Suplentes
Florestan Fernandes Lourival Freitas
José Fortunatti Paulo Delgado

PP
Titulares Suplentes
Renildo Calheiros (PC do B) Costa Ferreira
Salatiel Carvalho 1 vaga

PTB
Titulares Suplentes
Fábio Raunheiti 2 vagas
Ronivon Santiago (PPR)

PRN
Titulare Suplente
Zé Gomes da Rocha Wagner do Nascimento

PL
Titular Suplente
Álvaro Valle Welinton Fagundes

PPS
Titular Suplente
Maria Valadão (PDS) Sérgio Arouca

Secretário: Ronaldo Alves da Silva
Ramal: 6903/69051701017013
Reunião: 4"8 feiras, 10:00 _ Plenário, sala 15

PMDB COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Manoel Castro (PFL)
10 Vice-Presidente: Jackson Pereira (PSDB)
20 Vice-Presidente: Geddel Vieira Lima (PMDB)
30 Vice-Presidente: Carlos Kayath (PTB)

Titulares
Adelaide Neri
Gilvan Borges
João Henrique
José Augusto Curvo
Ubiratan Aguiar

Titulares
Ézio Ferreira
Marilu Guimarães
Orlando Pacheco
2 Vagas

Titulares
Aécio de Borba
ÂngelaAmin
Celso Bernardi
Roberto Balestra

Titulares
Lucia Braga
Paulo Ramos

PFL

PPR

PDT

Suplentes
Henrique Eduardo Al.ves

José Luiz Cllerot
Sergio Ferrara

2 v~.gas

SupleI1tes
Darcy COfelho
Eraldo Titlloco

Osvaldo COf~lho

Paulo Lima
Paulo Romano

Suplentes
João Alves
JoãoTota

Vasco Ftlrlan
Pauderney Avdino

Suplentes
Carlos :Lupi

Vital do Rego

Titulares
Gedel Vieira
Germano Rigotto
Haley Margon
José Lourenço (PPR)
Luiz Roberto Ponte
Pedro Novais (PPR)
Sérgio Naya

Titulares
Benito Gama
João Carlos Bacelar (PSC)
José Falcão
Manoel Castro
Mussa Demes
Ricardo Fiúza

PMDB

PFL

Suplentes
Adilson Maluf
Gonzaga Mota

Jose Geraldo
Nelson Jobim
Odacir Klein

Pinheiro Landim
1Vaga

Suplentes
Gustavo Krause

José Carlos Aleluia
Luis Eduardo

Roberto Magalhães
Simão Sessim
VilmarRocha



PPR Neuto de Conto Jorio de Barros
Titulares Suplentes Paulo Titan 2 Vagas
Delfun Netto Fernando Diniz (PMDB) Sérgio Barcellos (PFL)
Basílio Villani Fernando Freire
Francisco Dornelles Roberto Campos PFL
Paulo Mandarino José Maria Eymaiel

Titulares Suplentes
PDT Aracely de Paula

Titulares Suplentes José Santana de Vasconcellos Alacid Nunes
Eden Pedroso Carlos Alberto Campista Murilo Pinheiro Vicente Fialho
Luiz Salomão Clovis Assis Pascoal Novaes Werner Wanderer
Sergio Gaudenzi DercioKnop Ruben Bento 1 vaga

PSDB PPR
Titulares Suplentes
Jackson Pereira Moroni Torgan Titulares Suplentes
José Aníbal Sérgio Machado Carlos Azambuja Fábio Meirelles
José Serra Wilson Moreira Jl1lio Cabral (PP) Francisco Diógenes

PT Vitório Malta Victor Faccioni
Titulares Suplentes 1 vaga Leomar Quintanilha
Aloízio Mercadante José Dirceu
VladimirPalmeira Valdir Ganzer PDT

PP Titulares Suplentes
Titulares Suplentes Edi Siliprandi Aldo Pinto
Luiz Carlos Hauly Júlio Cabral Paulo Portugal Valdomiro Lima
Francisco Silva Flávio Derzi

PTB PSDB

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Carlos Kayath Mauro Fecury Adroaldo Streck Álvaro Pereira
Félix Mendonça João Mendes João Faustino José Serra

PRN
Titulares Suplentes PT

OttoCunha Maviael Cavalcanti
Wagner do Nascimento Paulo Octávio Titulares Suplentes

PL Agostinho Valente AdãoPretto

Titular Suplente Alcides Modesto 1 vaga

Flávio Rocha RobsonTuma
PPPSB

Titular Suplente Titulares Suplentes
Alberto Haddad José FelintoSérgio Guerra 1 Vaga Carlos Camurça Nobel Moura

Secretária: Maria Linda Magalhães
PTBRamal: 6959/6960/6989

Reunião: 4"8 feiras, 10:00 - Plenário, sala 5 Titular Suplente
1 Vaga Alceste Almeida

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
PRN

Presidente: Alberto Haddad (PP) Titular Suplente
1°Vice-Presidente: Carlos Camurça (PP) Elísio Curvo Zé Gomes da Rocha
2° Vice-Presidente: Neuto de Conto (PMDB)
3° Vice-Presidente: Elísio Curvo (PRN) PL

Titular Suplente
PMDB João Teixeira Diogo Nomura

Titulares Suplentes Secretária: Maria Eunice Vilas Boas
Marcelo Barbieri Carlos Nelson Ramal: 694416946

. Marcos Lima João Fagundes Reunião: 4"8 feiras - 10:00 - Plenário, sala 21



COMISSÃO DE RELAÇÕES Pedro Valadares Marcelo Luz
EXTERIORES PTB

Presidente: Ibsen Pinheiro (PMDB) Titulares Suplentes
1°Vice-Presidente: Neif Jabur (pMDB) Alceste Almeida Nelson Trade
2° Vice-Presidente: Sarney Filho (PFL) Annibal Teixeira Rodrigues Palma
3° Vice-Presidente: Victor Faccioni (PDS)

PRN

PMDB
Titulares Suplentes

Suplente!! Aroldo Cedraz EdmarRochaTitulares Paulo Octávio Fausto Rocha
Genebaldo Correia Efraim Morais (PFL)

PLGenésio Bernardino Luiz Soye:r
Hennfnio Calvinho Maurilio FerreiraLima

Titular SuplenteIbsen Pinheiro Murilo Rezend(~

Jório de Barros Nestor Duartt~ Diogo Nomura Álvaro Valle
Luiz Henrique ZilaBezeml PSB
Mauri Sergio 2 Vaga:;
NeifJabur Titular Suplente

PFL Miguel Arraes José Carlos Sabóia
PCdoB

Titulares Suplentes
Antonio Ueno Ângelo Magalhães Titular Suplente
Átila Lins Benito Gama Welinton Fagundes (PL) 1 Vaga
Evaldo Gonçalves Jesus Tajra PSD
Jerônimo Reis Messias Góis
Leur Lomanto Ney Lopes Titular SuplenteNelson Morro Paes Landirll

Cleto Falcão Onaireves MouraSarney Filho Tourinho Dantas
PRONAPPR

Titulares Suplente

Titulares Suplentes Regina Gordilho 1 vaga

Fernando Freire Djenal Gonçalve:s Secretária: Andreia Maura Versiani de MirandaFrancisco Diógenes José Lourenço Ramal: 6993 a 6996Pauderney Avelino José Maria Eyma(~l Reuniões: 31s, 41g e 51s feiras, 10:00 _ Plenário, sala 2Ruberval Piloto José TelflS
Victor Faccioni Osvaldo Melo

COMISSÃO DE SEGURIDADE
PDT SOCIAL E FAMíLIA

Titulares Suplentl~

Edesio Frias Amaury Müll(~r Presidente: Maurllio Ferreira Lima (PMDB)
Mendonça Neto Miro TeixeiJra 1°Vice-Presidente: Euler Ribeiro (PMDB)
Waldir Pires SergioCury 2° Vice-Presidente: Ivânio Guema (PFL)

PSDB 3° Vice-Presidente: Eduardo Jorge (PT)

Titulares Suplentes PMDB
Artur da Távola Jayme Santana
Jorge Uequed JoséAnibal Titulares Suplentes
Luiz Pontes Rose de Freita.s Annando Costa Eliel Rodrigues

PT Euler Ribeiro Genésio Bernardino
Jorge Tadeu Mudalen 7 Vagas

Titulares Suplentes Maurllio Ferreira Lima
Benedita da Silva Eduardo Jorge Nilton Baiano
Haroldo Sabóia Hélio Bicudo Olavo Calheiros
Luiz Gushiken Irma Passoni Paulo Novaes

PP Rita Camata

Titulares Suplentes Zuca Moreira

Costa Ferreira Alberto Haddad
Leopoldo Bessone João Mfúa



PFL PRS
Titulares Suplentes Titular Suplente
Everaldo de Oliveira George Takimoto Valter Pereira (PMDB) José Ulisses de Oliveira
FátimaPelaes Iberê Ferreira Secretária: Maria Inês de Bessa Lins
Ivânio Guerra Jairo Carneiro Ramal: 7018 a 7021
Jofran Frejat Marilu Guimarães Reunião: 41s feiras, 10:00 _Plenár.io, sala 10.
Laire Rosado (pMDB) Maurici Mariano (pMDB) COMISSÃO DE TRABALHO,
Pedro Corrêa Mauricio Najar DE ADMINISTRAÇÃO E
Reinhold Stephanes Ronaldo Caiado SERVIÇO PúBLICO
Rivaldo Medeiros 1 vaga Presidente: Paulo Paim (PT)

PPR 1°Vice-Presidente: Paulo Rocha (PT)

Titulares Suplentes 2° Vice-Presidente: Amaury Müller (pDT)
Célia Mendes Eraldo Trindade 3° Vice-Presidente: Nelson Marquezelli (PTB)

Chafic Farbat João Rodolfo PMDB
Djenal Gonçalves José Egydio Titulares Suplentes
Geraldo Alckmin Filho (PSDB) Ronivon Santiago Adilson Maluf Edson M. da Silva (pC do B)
Waldomiro Fioravante (PT) Luci Choinachi (PT) Aldo Rebelo (PC do B) Haroldo Sabóia (PT)
Avenir Rosa (PP) Marcos Medrado Chico Amaral Hermhúo Calvinho

PDT Maria Laura (PT) João Natal
Titulares Suplentes Zaire Rezende Nilson Gibson
Cidinha Campos Giovanni Queiroz 1vaga 1 vaga
Clovis Assis Lucia Braga PFL
Uberato Caboclo Marino Clinger Titulares Suplentes
1vaga Paulo Portugal Jaques Wagner (PT) Ciro Nogueira

PSDB José Cicote (PT) Sérgio Barcellos
Titulares Suplentes Luis Eduardo Waldomiro Fioravante (PT)

Antônio Faleiros Luiz Máximo 2 vagas 2 vagas
Elias Murad Osmânio Pereira PPR
Ubaldo Dantas Toga Angerami Titulares Suplentes

PT Jair Bolsonaro AvenirRosa
Titulares Suplentes José Carlos Sabóia (PSB) Chafic Farhat (PSB)
Eduardo Jorge Chico Vigilante Raquel Cândido (PTB) Miguel Armes (PSB)
João Paulo Paulo Paim 1 vaga Pedro Pavão
Paulo Bernardo Paulo Rocha PDT

PP Titulares Suplentes
Titulares Suplentes Amaury Müller Benedito de Figueiredo
Delcino Tavares Carlos Camurça Carlos Alberto Campista Wilson Müller
José Linhares Pinga-Fogo de Oliveira PSDB
1 Vaga Renato Johnsson Titulares Suplentes

PTB Jabes Ribeiro Sigmaringa Seixas
Titulares Suplentes Edmundo Galdino Munhoz da Rocha
Roberto Jefferson Matheus Iensen PT
S6rgio Arouca (PPS) 1 vaga Titulares Suplentes

PRN Chico Vigilante Edésio Passos
Titulares Suplentes Paulo Paim 1 vaga
Heitor Franco Euclydes Mello PP
1 vaga Flávio Palmier da Veiga Titulares Suplentes

PL Mário de Oliveira João de Deus Antunes (PPR)
Titular Suplente Marcelo Luz Osvaldo Reis
1 vaga Ribeiro Tavares PTB

PSB Titulares Suplentes
Titular Suplente Ernesto Gradella (SIP) Luiz Moreira
Uldurico Pinto Roberto Franca Nelson Marquezelli Mendes Botelho

PCdoB PRN

Titular Suplente Titular Suplente
Jandira Feghali 1 vaga Edmar Moreira Heitor Franco (PPR)
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COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E DAR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N" 2.057,

DE 1991, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DAS
SOCIEDAbES INDíGENAS"

Presidente: Deputado Domingos Juvenil (PMDBIPA)
1°Vice-Presidente: Deputado João Fagundes(pMDBIRR)
2° Vice-Presidente: Deputado Lourival Freitas (PTIAP)
Relator: Deputado Luciano Pizzato (pFl.JRR)

Titulares Suplentes

José Carlos Sabóia Uldurico Pinco
Serviço de Comissões Especiais:
Anexo n-Sala 10 - Mezanino.
Secretário: Edl1 Calheiros Bispo
Ramal: 7069

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR
CRIMES DE "PISTOLAGEM NAS REGIOES

CENTRO-OESTE E NORTE, ESPECIALMENTE
NA CHAMADA ÁREA DO "BICO DO PAPAGAIO"

Requerimento nO 09J91 Prazo: 2OIllJ92 a 9107J93
Presidente: Deputado Jlreire ll1nior BlocolTO
1°Vice-Presidente: Deputado Roberto Torres PTBIAL
2° Vice-Presidente: Deputado Laerte Bastos PDT/RJ
Relator: Deputado Edmundo Galdino PSDBrrO

Titulares Suplentes

Elisio Curvo
Luciano Pizzato
Ruben Bento
Sérgio Barcellos
Tadashi Kuriki

Domingos Juvenil
João Fagundes
ValterPereira
Zaire Rezende

Beth Azize
Sidney de Miguel (PV)

Avenir Rosa (PP)
Maria Valadão
Luciano de Castro

Fábio Feldmann
Tuga Angerami

Francisco Rodrigues

Lourival Freitas

vago

César Bandeira (PFL)
Freire Jt1nior
Murilo Pinheiro

PFL

PMDB

PDT

PPR

PSDB

PTB

PT

PL

PSB

PFL

Alacid Nunes
Átila Lins

George Takimoto
Heitor Franco

TonyGeI

Armando Costa
Euler Ribeiro

Hennfnio Calvinho
Mauri Sérgio

AroldoG6es
Haroldo Sabóia

Paudemey Avelino
ÂngelaAmin

CéllaMendes

Edmundo Galdino
Osmânio Pereira

AlcesteAlmeida

Ricardo Morias

José Augusto Curvo

Rubem Bento (PRN)

PMDB
João Almeida Socorro Gomes (pC do B)
José Augusto Curvo Raquel Cândido (PTB)

PDT
Mendonça Neto AroldoG6es

PSDB
Edmundo Galdino Laerte Bastos

PPR
José Augusto Curvo Daniel Silva

PT
Valdir Ganzer Alcides Modesto

PTB
Roberto Torres Augustinho Freitas
Reuniões:
Local: Anexo n, Plenário nO
Secretário: Mário Coutinho - 318-7060

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PARA APRECIAR
E DAR PARECER SOBRE TODAS AS

PROPOSIÇOES, EM TRÂMITE NESTA CASA,
REFERENTES Â LEGISLAÇÃO ELEITORAL

E PARTIDÁRIA, ESPECIFICAMENTE AS QUE
DlSPOEM SOBRE INELEGmILIDADE, LEI
ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS,

CÓDIGO ELEITORAL E SISTEMA ELEITORAL
Presidente: Deputado Roberto Magalhães (PFUPE)
1°Vice-Presidente: vago
2° Vice-Presidente: Deputado Prisco Viana (PPRlBA)
3° Vice-Presidente: vago'
Relator: Deputado João Almeida (pMDB/BA)

Titulares Suplentes
PFL

José Carlos Vasconcellos (PRN) Antonio Holanda
José Santana de Vasconcellos Átila Lins
Ney Lopes Evaldo Gonçalves
Raul Belém Wagner do Nascimento
Roberto Magalhães Jesus Tajm
Ronivon Santiago (pPR) José Burmett
Sandra Cavalcanti (pPR) José Lourenço (PPR)

PMDB
Armando Costa João Henrique
Cid Carvalho Luiz Henrique
João Almeida Pinheiro Landim
Nelson Jobim Neuto de Conto
Nicias Ribeiro Virmondes Cruvinel
Valter Pereira J6rio de Barros

PDT
Miro Teixeira Wilson Müller
Vital do Rego Edson silva

PSDB
Jorge Uequed Alvaro Pereira>
Jabes Ribeiro Sérgio Machado

PPR
Gerson Peres Vitório Malta
Prisco Viana Armando Pinheiro
Sandra Cavalcanti Francisco Coelho (PFL)

PTB
Gastone Righi Carlos Kayath
Rodrigues Palma Roberto Jefferson



Edésio Passos
José Dirceu

PT

PL

Hélio Bicudo Luiz Moreira
Paulo Bernardo

Jarvis Gaidzinski (PPR)

PTB
Felix Mendonça

PL
Wellington Fagundes (PPR)

Álvaro Valle

Benedito Domingos
Pedro Valadares

Roberto França

Haroldo Lima

PP

PSB

PCdoB

Valdemar Costa

Mário Chermont
Nan Souza

Luiz Piauhylino

Renildo Calheiros

Serviços de Comissões Especiais
Anexo TI _ Sala 10 Mezanino

Ramais 70661706717052
Secretário: Héris Medeiros Joffl1y

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER Á PROPOSTA DE EMENDA Á

CONSTITUIÇÃO NO 39, DE 1989, QUE
"ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ART. 14,

ALTERA OS §§ 5", 6° E 7° DO MESMO
ARTIGO E MODIFICA O ART. 82,

TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"

Serviços de Comissões Especiais
Anexo TI - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Ramais: 70661706717052

COMISSÃO EXTERNA DESTINÁDA A FISCALIZAR
E CONTROLAR DIRETAMENTE, FIOU POR

INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃo, OS ATOS DO PODER EXECUTIVO

FEDERAL, DE SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
E INDIRETA, INCLUÍDAS AS FUNDAÇÕES

E SOCIEDADES INSTITUÍDAS E MANTIDAS
PELO PODER PÚBLICO FEDERAL

Coordenador: Deputado Waldir Pires (PSDB)

Titulares
PFL

Alacid Nunes
Jairo Carneiro
José Burnett
Tony Gel (PRN)

PMDB
Armando Costa
Hérminio Calvinho
João Natal
Roberto Rollemberg

PDT
Benedito de Figueiredo
Wa1dirPires (PSDB)

PSDB
Moroni Torgan

Suplentes

Délio Braz
Freire Júnior (pMDB)

Jesus Tajra
Mauricio Calixto

Gilvan Borges
Ivo Mainardi

João Fagundes
Olavo Calheiros

Sérgio Gaudenzi (PSDB)

FlávioArns

Presidente: vago
1°Vice-Presidente: Deputado João Henrique (pMDB/PI)
2° Vice-Presidente: Deputado João Magalhães Teixeira
3° Vice-Presidente: Carrion Júnior
Relator: Deputado Mauricio Campos (pUMG)

Titulares Suplentes
PFL

Zé Gomes da Rocha (PPR) Leur Lomanto
Osvalqo Coelho Sérgio Barcellos
Pedro Valadares (Pp) Paulo Octávio (PRN)

Antonio Ueno
PMDB

João Henrique Mário Martins
Jurandyr Paixão Pedro Tassis
Luiz Soyer vago

PDT
Carrios Júnior Élio Della-Vecchia
Valdomito Lima Edésio Frias
Benedito de Figueiredo

PPR
José Diogo José Lourenço
Prisco Viana Samir Tannus
1 vaga 1 vaga

PSDB
Sigmaringa Seixas Aécio Neves

PT
Edésio Passos vago

PTB
Onaireves Moura Carlos Kayath

PL
Mauricio Campos Wellinton Fagundes

José Diogo
Francisco Coelho (PFL)

Paulo Bernardo

PPR Serviços de Comissões Especiais
João de Deus Antunes Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino

Marcos Medrado Secratária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
PT Ramais: 7067 e 7066

José Fortunati



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR Nilson Gibson Neuto de Conto
PARECER Á PROPOSTA DE EMENDA Á Odacir Klein Nelson Proença

CONSTITUIÇÃO NO 46, DE 1991, QUE "INTRODUZ Pinheiro Landim Olavo Calheiros
MODIFICAÇÕES NA ESTRUTURA POLICIAL" Zuca Moreira Roberto Valadão

Presidente: Deputado João Fagwides (PMDBIRR) PFL
1° Vice-Presidente: Deputado Wilson Müller (PDTIRS) Titulares Suplentes
2° Vice-Presidente: Deputado Moroni Torgan (pSDB/CE) Antonio dos Santos AmIdo Cedraz (PRN)
3° Vice-Presidente: Deputado Aldir Cabral (PTBIRJ) Ciro Nogueira Francisco Coelho
Relator: Deputado Alacid Nunes (PFUBA) Efraim Moraes Humberto Souto

Titulares Suplentes Everaldo de Oliveira Iberê Ferreira
PFL José Falcão Jorge Khoury

Alacid Nunes Antônio Dos Santos Vicente Fialho Rivaldo Medeiros
Paulo Heslander (PTB) Arolde de OliveÍJra PPR
Roberto Magalhães Euclydes Mello (PRN) Titulares Suplentes
José Bumett (PRN) Evaldo Gonçalvl~s Aécio de Borba Felipe Mendes

PMDB Amo Magarinos Fernando Freire
Hermínio Calvinho vago José Teles HugoBiehl
João Fagundes Ivo Mainardi Vitório Malta João Rodolfo
Marcelo Barbieri Mário Martins JairoAzi Sérgio Brito
Maurílio Ferreira Lima Pinheiro Landim PDT

PDT Titulares Suplentes
Paulo Ramos vago Benedito de Figueiredo Edson Silva
Wilson Müller 1 vaga LuizGirão Mendonça Neto

PDS Vital do Rego Lúcia Braga
Daniel Silva José Telles PSDB
Jair Bolsonaro Roberto BaIestIa Titulares Suplentes

PSDB João Faustino Jabes Ribeiro
Moroni Torgan Elias Murad Moroni Torgan Jorge Uequed

PT Ubaldo Dantas Paulo Silva
Edésio Passos 1 vaga PT

PTB Titulares Suplentes
Aldir Cabral Antonio Holanda (PSC) Alcides Modesto Jaques Wagner

PL Chico Vigilante Luci Choinacki
João Teixeira Robson Tuma Sidney de Miguel (PV) Valdir Ganzer .

PP PP
Pedro Abrão Júlio Cabral . Titulares Suplentes
Serviço de Comissões Especiais José Linhares Emani Viana
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino VadãoGomes NanSouza
Secretária: Brunilde I. C. de Moraes PTB
Ramais 70661706717052 Titulares Suplentes
Alteração: 4-11-1992 Roberto Torres Mauro Fecury

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
Wilson Cunha OUo Cunha (PRN)

PRN
ACOMPANHAR AS CONSEQtiÊNCIAS DA SECA Titular Suplente

NO NORDESTE, ASSIM COMO AS PROVIDtNCUS José Carlos Vasconcellos Tony'Gel(pRN)QUE ESTÃO SENDO TOMADAS PARA O
ATENDIMENTO ÁS POPULAÇÕES ATINGIDAS PL

Titular Suplente
Presidente: Deputado José Carlos Vasconcelos (PRNIPE) Ribeiro Tavares Ayres da Cunha
1° Vice-Presidente: Deputado Everaldo de Oliveira (PFUSE) PSB
2° Vice-Presidente: ~putado José Teles (pPRlSE) Titular Suplente
3° Vice-Presidente: Deputado Luiz Girão (PDT/CE) Ariosto Holanda Álvaro Ribeiro
Relator: Deputado Pinheiro Landim (PMDB/CE) PCdoB

Titular Suplente
PMDB Renildo Calheiros Haroldo Uma

Titulares Suplentes Serviço de Comissões Especiais:
Aluízio Alves Adylson Maluf Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
João Henrique João Natal Secretário: Antônio Fernando Manzan
Nestor Duarte José Belato Ramal: 7061



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO Osmânio Pereira
PDT

Sigmaringa Seixas

"DESTINADA A APURAR RESPONSABILIDADE
PELA EXPLORAÇÃO E PROSTITUIÇÃO

INFANTO-JUVENIL"

Edésio Frias

Vasco Furlan
PPR

Benedito de Figueiredo

Daniel Silva

Resolução nO 41J')3 Prazo: 28-5·93 a 26-9-93
Presidente: Deputada Marilu Guimaraes (PFUMS)
I°Vice-Presidente: Deputado Robson Tuma (PUSP)
2° Vice-Presidente: Deputada Benedita da Silva (PTIRJ)
Relator: Deputado Moroni Torgan (PSDB/CE)

Aldir Cabral Feres Nader
Reuniões:
Local: Anexo fi - Plenário nO 13 ou 17
Secretária: Carmem Guimarães Amaral- 318-7054Titulares Suplentes

Hélio Bicudo
PT

PTB
Edésio Passos

Tony Gel Zé Gomes da Rocha
Local: Anexo fi - Sala 10 - Mezanino - 318-7058
Secretária: Maria do Amparo B. da Silva
Em 27-5-93

"DESTINADA A INVESTIGAR A SITUAÇÃO DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO"

Costa Ferreira
PRN

PP

Ciro Nogueira
Eduardo Matias

Jairo Carneiro
Marilu Guimarães

Osório Adriano

EdisonAndrino
José Geraldo
Freire Jl1nior

José Augusto Curvo
Nicias Ribeiro

Olavo Calheiros

PFL

PPR

PMDB

César Bandeira
Etevaldo Nogueira
Jorge Khoury
José Mendonça Bezerra
José Reinaldo
Ramalho Leite

Hélio Rosas
Sérgio Naya
Luís Roberto Fontes
Mauro Miranda
Oswaldo Stecca
PedroIrujo
Zaire Rezende

COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUÍDA NOS TERMOS
DO ART. 34, INCISO ll, DO REGIMENTO INTERNO,
PARA APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODAS

AS PROPOSIÇÕES EM TRÂMITE NESTA CASA
REFERENTES APOLÍTICA NACIONAL

DE HABITAÇÃO

Presidente: Deputado Paulo Mandarino (PPRlGO)
1°Vice-Presidente: Deputado Etevaldo Nogueira (PFUCE)
2° Vice-Presidente: Deputada Paulo Portugal (PDTIRJ)
3° Vice-Presidente: Deputada Rose Freitas (PSDBIES)
Relator: Deputado Hélio Rosas (pMDB/SP)

Titulares Suplentes

Matheus Iensen

Valdenor Guedes

Rose de Freitas

Lucia Braga

Chico Vigilante
PT

Maurici Mariano
Socorro Gomes (pC do B)

Virmondes Cruvinel

Ciro Nogueira
vago

PFL

PPR
Maria Valadão

Maria Luiza Fontenelle (PSB)
PDT

PSDB

PMDB

PTB
Etevalda Grassi de Menezes

Benedita da Silva

Eliel Rodrigues
Paulo Novaes
Rita Camata

Fátima Pelaes
Marilu Guimarães

Moroni Torgan

Robson Tuma (PL)
Célia Mendes

Beth Azize

Resolução nO 26193 Prazo: 2-6-93 a 29-9-93
Presidente: Deputado Flávio Palmier da Veiga
1°Vice-Presidente: Deputado Alacid Nunes (PFUPA)
2° Vice-Presidente: Deputado Hélio Bicudo (PT/SP)
Relator: Deputado Felipe Néri (pMDB/MG)

Armando Pinheiro
Fernando Carríon
João Rodolfo
José Lourenço
Prisco Viana
Paulo Mandarino

Felipe Mendes
Jarvis Gaidzinski

José Diogo
José Teles

Pedro Novais

PDT
Titulares Suplentes

PMDB
João Fagundes João Natal
Roberto Rollemberg Valter Pereira

PFL
Alacid Nunes Aracely de Paula
Flávio Palmier da Veiga Fátima Pelaes

PP
Osvaldo Reis Valdenor Guedes

PSDB

Luiz Salomão
Miro Teixeira
Paulo Portugal
Paulo Ramos

Antonio Faleiros
FlávioArns
Rose de Freitas

PSDB

Max Rosenmann
Edson Silva

Junot Abi-Ramia

Laerte Bastos
José Abrão



cOMfSSÃoESPECIALDES'I'INADAAAFKECIAll
EDARPARECEIlSOBKEOPIlOJETO

DELF.IN-3.71~QUE "'lNS'lT.l1JI O CÓDIGO
DETRÂNSITO BRASH.DRO·, E SEU

APEi~,PL3.Q103.

Local: Anexo H - Sala !O - Mevmioo
SecreIárla: MmadeFátimaMm:iJ:a Carvalho
Ramais: 7057 e 7059

. rsDB
.Adroaldo Streck (RS) ThgaAngenmi (SP)

PT
Agostinbo Vaknte (MG) LomivalFreitas (AP)

W
ValdenocGuedes (Al') J61ioCahnl (RR)

PlB
FnmciscoRodrigues (RR) AkesteAlmeida (RR)

PRN
Elísio Curvo (MS) OdeJmoLeio (MG)

SocaroGomes

Zé Gomes daRocha
PL

WellintooFagundes (PPR)
PSB

PT

S&zioMiImda

ServiçodeCOOÜUÕCSEspeciais:
Anexo H - Sala 10- Mc:unino
Sc:credrln: Silvio SouzadaSilva
Ramais: 706SI'7052

PCdeB

DeJciooTuares
PedroAbdo

COMISSÃOPARIAMIi'Nl'ARDEINQDÉRITO
DFSI1NADAAlNVES'DGARDENÍlNCIASDE
CONTIlABANOODEllECURSOSMINEKAIS,
MONOPÓUODEMINEIlADOIlASSOJmEO

SIJBSOLO,CONS'l1lUÇÃODEAEROPOln'OS
ClANDF.S'.l1NOS EDFSl'.IlUIÇÃO

DO MElO.AMIIIEN'IE

Presidente: DepuIado GilsooMachado
I"Vu:e-Presidente: DeputadoADCC1y dePanla
rvu:e-PresiiJr.nMe: DeputadoRobson Tmna
3"VlCe-Presidente: DeputadoMaviae1Cavalemli
RclatA:r. Deputado BetaMansur

PMDB

EJmmMomlcs
lairoCameiro
Simão Scssim

AryKaD.
Hag3bús ADájo

MuiOMmins·
NilsonGibson

AntooioMmmoto
SamirTamms
VucDFurlan

Annando Vm1a
HaleyM3rgln
Roberto Valadão
TarclsioDelgado

ADcely dePaola
GilsonMadwlo

Sup1eates :ItsooTakaymna

Jvio &gundes (RR)
Et:mandoDiniz(MG) MariaValadão

Zila1Be.zeIn(AC) TadasbiKmiki

Pnuogação:~
Presidente" DcpaIadoMm:osUma
I"V~DepobdoNiIsmGibDl

rV~DqJu'I3doRabmBedo

3"V~Depu!adoBisioCmvo
Rdakr. DqJutadoFnldoTrindade

MaroosUma@I!G)
NilsonGibson (m)
Palo"film (PA)

Mmócio Calmo (RO)
Riu.bc:n &mo (RR)

MacidNnncl; (PA)
A1i1alins(AM) I:.ézioSath1.er

PSDB

ms

&lidoTrindade(AI') AnI:llnio iMoIDnoto (RO)
JoioTola(AC) EratinideM.o:raes(RS)

mT !PingaFQgode OliveiIa
AroldoGóes(M)



Presidente: Deputado Rubem Medina
1° Vice-Presidente: Deputado Luiz Moreira
2° Vice-Presidente: Deputado Osvaldo Bender
3° Vice-Presidente: Deputado Zaire Rezende

COMISSÃO ESPlj:CIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTfIJJIÇÃO N° 71, DE 1991, QUE DÁ NOVA
REDAÇAO AO INCISO IV DO ARTIGO 7° DA

CONSTITUI,ÇAO FEDEijAL, PE:RMITINDO
A VINCULAÇAO DO SALARIO MtNIMO PARA

EFEITO DE FIXAÇÃO DO VALOR
DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA

E DA PENSÃO POR MORTE.

PRN
Maviel Cavalcanti Tony Gel

PL
Robson Tuma Wellinton Fagundes
Serviço de Comissões Especiais
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Ruy Omar Prudêncio da Silva
Ramais: 7066/7067

DESTINADA A INVESTIGAR
IRREGULARIDADES NAS CONCESSÕES

DE BENEFícIOS PREVIDENCIÁRIOS.
Resolução n° 46193 Prazo inicial: 13·8-93 a 10·12·93
Prorrogação: .
Presidente: Deputado Paulo Novaes (pMDB/SP)
1° Vice-Presidente: Deputado Olavo Calheiros (pMDBIAL)
2° Vice-Presidente: Deputado Maviael Cavalcanti (PRNIPE)
3° Vice-Presidente: Depútado Agostinho Valente (PT/MG)
Relatora: Deputada Cidinha Campos (pDTIRJ)

Titulares Suplentes
PMDB

Armando Costa Nilton Baiano
Olavo Calheiros Valter Pereira
Paulo Novaes Zuca Moreira

PFL
Arolde de Oliveira Jairo Cameiro
Paes Landim Mauricio Calixto

PPR
OJ.afic Farhart Eraldo Trindade
Ronivon Santiago João Rodolfo

PDT
Cüdinha CaPas Wilson Müller

PSDB
Moroni Torgan Sigmaringa SeixaS

PI'
Agostinho Valente Edsésio Passos

PP
Francisco Silva Valdenor Guedes

PI'B
Roberto Jefferson NelsonTrad

PRN
Maviael Cavalcanti OttoCunha
Secretária: Ana Gara Fonseca Serejo
Anexo 11, Plenário nO
Ramais: 705717059

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A REALIZAR,
"IN LOCO", UM LEVANTAMENTOPARA APURAR

FATpS RELACIONADOS COM. A NOTÍCL\DE
POSSIVEL MASSACRE DE INDíGENAS NA AREA

IANoMÂMI, NO ESTADO DE ROREIMA.

COORDENADOR: Deputado Marco Penaforte (PSDB/CE)
Deputado Partido/Estado Gabinete Ramal
João Fagundes (pMDB!RR) 550 5550
Pinheiro Landim (pMDBlCE) 636 5636
Rita Camata (PMDBlES) 903 5903
Luciano Pizzatto (pFI1PR) 541 5541
Luciano Castro (pPR/RR) 401 5401
Ruben Bento (BlocolRR) 524 5524
Marco Penaforte (PSDB/CE) 238 5238
Fábio Feldman (pSDB/SP) 473 5473
Tuga Angerami (pSDB/SP) 562 5562
Jackson Pereira (PSDB/CE) 923 5923
Nan 'Souza (pP/MA) 315 5315
Beth Azize (pDT/AM) 646 5646
Paulo Delgado (PT/MG) *516 5516
Francisco Rodrigues (PTBIRR) 304 5304
José Carlos Sabóia (pSB/MA) *285 5285
Socorro Gomes (pCdoBIPA) 404 5405
Augusto Carvalho (pPS/DF) 216 5216
Sidney de Miguel (pVIRJ) 931 5931
Gabinetes localizados no Anexo III da Câmara dos Deputados
Secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Câmara dos Deputados
Anexo 11 - sala 10 - Mezanino
Telefones: 318.70521318-7066/318-7067

Relator: Deputado NUson Gibson

Titulares Suplentes
PFL

Jofran Frejat Adauto Pereira
Reinhold Stephanes Itsuo Takayama
Rubem Medina Lael Varella
Waldir Guerra Leur Lomanto

PMDB
OJ.ico Amaral Harley Morgon
Hermínio Calvinho José Maranhão
Zaire Rezende Zuca Moreira

PDT
Amaury Müller Marino Clinger
Paulo Ramos Lúcia Braga

PPR
Osvaldo Bender Luciano Castro
Vasco Furlan Leomar Quintanilha

PSDB
"l'

Antonio Faleiros Jorge Uequed
PI'

Paulo Paim Adão Pretto
PI'B

Luiz Moreira Matheus Iensen
PL

Nelson Bomier Ricardo Correa
PP

Benedito Domingos Costa Ferreira
Serviço de Comissões Especiais
Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Ângela Mancuso
Ramais: 7066/7067

JoséFlias
PI'B

Roberto Jefferson

] mtçAó DE HOJE: 208 PÁoQI~ r


